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A GESTÃO POR COMPETÊNCIAS NO SETOR PÚBLICO: O CASO DO TRIBUNAL 

DE JUSTIÇA DE SANTA CATARINA – TJSC 

 

Thiago Gonçalves Magalhães 

Marcos Lopez Dalmau 

Carolina Gaubert 

 

Resumo 
 

O modelo de gestão por competências é tido como uma perspectiva para o desenvolvimento 

da gestão de pessoas no setor público brasileiro, no entanto, a literatura aponta dificuldades. A 

despeito das dificuldades o TJSC busca implementar esta prática, assim, o objetivo deste 

estudo consiste em analisar a primeira fase do processo de implementação do deste modelo no 

TJSC. Trata-se de uma pesquisa qualitativa, descritiva e aplicada, os dados foram coletados por meio 

de entrevistas semiestruturadas, da observação participante e da análise documental. Análise dos dados 

foi realizada através do confronto crítico reflexivo dos pressupostos teóricos e a realidade observada. 

Foi observado que a metodologia desenvolvida pelo TJSC atendeu a necessidade para atender a meta 

de mapeamento estabelecida, no entanto encontrou-se algumas dificuldades como, a falta de apoio da 

alta administração, a resistência dos servidores, o excesso de trabalho da equipe de mapeamento, e a 

desmotivação desta equipe.  

Palavras-Chave: Gestão por Competências; Setor Público, Mapeamento de Competências.  

 

1 CONTEXTUALIZAÇÃO 

 

 Os estudos em gestão de pessoas se caracterizam pela adoção de diferentes modelos 

teóricos ao longo da trajetória histórica do campo no estudo das organizações. A retórica mais 

recente do setor aponta uma transição de uma perspectiva de gestão denominada 

Administração de Recursos Humanos, cujo foco se centra no controle de pessoal e em 

procedimentos administrativos para a chamada Gestão Estratégica de Pessoas, que intenta 

relacionar as pessoas com as estratégias e objetivos organizacionais (AMARAL, 2008). 

No setor público, em consonância com essa transição, também ocorreu um movimento 

voltado para a implementação de uma gestão estratégica de pessoas, especialmente a partir da 

perspectiva de reformas do denominado New Public Management que tomou conta dos 

Estados Unidos e Europa a partir da década de 1980. Para atingir essa finalidade, adotou-se 

em diversos países o chamado modelo de gestão de pessoas por competência - GPPC, por se 

entender que se tratava da melhor alternativa para tornar a gestão de pessoas mais estratégica 

(OCDE, 2010). 

Na Administração Pública Brasileira, seguindo a tendência internacional, também 

houve um movimento no sentido de modernizar e profissionalizar o serviço público tornando 

a gestão de pessoas uma ferramenta estratégica. Os principais mecanismos utilizados foram 

àqueles relacionadas às reformas administrativas, especialmente as realizadas no período do 

final da década de 1990. A iniciativa de adotar o modelo por competência, contudo, ocorreu 

nos primeiros anos de 2000 pela edição do decreto nº. 5.707/2006 que instituiu a Política 
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Nacional de Desenvolvimento de Pessoal – PNDP, cuja premissa teórica de fundo é a gestão 

por competência atrelada à capacitação. 

O assunto sobre a implementação do modelo de gestão de pessoas por competências 

no setor público vem se tornando pauta de diversas ações como a Mesa redonda do ENAP em 

2005 e 2009, bem como diversos outros estudos que apontam diversas dificuldades na 

implementação deste modelo nas instituições públicas brasileiras, como por exemplo, os 

quadros funcionais e a direção das organizações nem sempre aceitam a sua influência; há uma 

dificuldade em integrar os sistemas de competência e de desempenho; o risco de emergência 

de uma nova burocracia voltada para a implementação do sistema e principalmente os 

aspectos legais (PIRES et al, 2005). 

No entanto, a despeito das dificuldades apresentadas anteriormente, algumas 

organizações públicas estão buscando trabalhar a implementação do modelo de gestão de 

pessoas por competências. Dentre as instituições tem-se o Tribunal de Justiça de Santa 

Catarina – TJSC, que em 2011 formou um grupo de estudos com o objetivo de adquirir 

conhecimentos sobre o modelo e buscar alternativas metodológicas para a sua implementação. 

Já no inicio de 2014 o Conselho Nacional de Justiça - CNJ estabeleceu como meta para os 

tribunais de justiça estaduais, o mapeamento de no mínimo 60% das competências das 

unidades de trabalhos da justiça de primeiro grau, que consistem nas comarcas espelhadas 

pelo Estado de Santa Catarina, de forma a subsidiar a implementação do modelo de gestão por 

Competências. 

Assim, desde o inicio do ano de 2014, diante desta meta estabelecida pelo CNJ, foi 

criado e aprovado um projeto para dar início ao processo de mapeamento das competências da 

justiça de primeiro grau. O grupo de estudos tornou-se a equipe de mapeadores, e com base 

numa metodologia própria de mapeamento, atingiu até o final do mês de novembro deste ano, 

mais de 90% do total das competências a serem mapeadas.   

Buscando contribuir para a discussão e o aprofundamento teórico e prático sobre a 

implementação do modelo de gestão de pessoas por competência na administração pública 

brasileira, define-se como objetivo deste estudo, analisar a primeira fase do processo de 

implementação do modelo de gestão de pessoas por competências no TJSC, buscando 

evidenciar as principais dificuldades encontradas no processo de mapeamento das 

competências.  
 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

A seguir apresenta-se a base teórica deste estudo. 

 

2.1 A gestão de Pessoas por competências 

 

 A gestão de pessoas por competências (GPPC) é um modelo de gestão que visa 

reconhecer, formar e ampliar conhecimentos, habilidades e atitudes, de forma que agregam 

valor à organização e ao indivíduo (DUTRA, 2004). Esse modelo é particularmente útil às 
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organizações para as quais o aprimoramento, a inovação e a aprendizagem organizacional são 

determinantes para a sua competitividade. 

Brandão e Barhy (2005) com o intuito de sistematizar os diversos modelos e gestão 

por competências da literatura, desenvolveram um diagrama que apresenta as principais fases 

do processo de implementação da GPPC, assim a imagem a seguir ilustra o modelo 

desenvolvido pelos autores. 

 
Figura 1: Modelo de Gestão por Competências. 

 
Fonte: Adaptado de Brandão e Bahry (2005). 

 

Uma vez formulada a estratégia da organização, afirmam Brandão e Barhy (2005), é 

possível realizar o diagnóstico das competências por meio da identificação das competências 

necessárias ao alcance dos objetivos estratégicos, do levantamento das competências existentes na 

organização e, finalmente, da caracterização do gap ou lacuna de competências. 

A identificação da lacuna de competência é o insumo para a o passo posterior do 

modelo proposto por Brandão e Barhy (2005), que consiste em buscar mecanismos para suprir 

esse gap, seja pela captura de competências externas (contratação ou realocação de pessoal) 

ou pelo desenvolvimento de competências internas. Segundo os autores, na ausência de 

mecanismos para suprir a lacuna, ela tende a crescer e, por isso, é fundamental realizar 

periodicamente o mapeamento e planejar a captação ou o desenvolvimento de competências. 

A etapa de acompanhamento e avaliação, por sua vez, consiste no monitoramento dos 

planos operacionais e de gestão além dos indicadores de desempenho estabelecidos 

(GUIMARÃES; BORGES ANDRADE; MACHADO; VARGAS, 2001). Essa etapa 

retroalimenta o processo e permite que a etapa final, de retribuição, seja realizada. Esse 

momento final do processo é aquele em que a organização reconhece, premia e remunera as 

pessoas ou equipes pelo desempenho alcançado e, dessa forma, estimula os comportamentos 

desejados e corrige eventuais desvios (BRANDÃO; BARHY, 2005). 

A articulação dos diversos subsistemas é essencial para a atribuição de sentido para as 

competências. Elas devem ser capazes de se corresponder à lógica e aos objetivos dos demais 

subsistemas de gestão de pessoas. Por esse motivo, as competências promovem a integração 

entre as áreas pela uniformização do entendimento entre os subsistemas. A administração 

pública brasileira está, atualmente, focada na dimensão do desenvolvimento de pessoal, mas 
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há implicações para que ocorra o envolvimento de outros subsistemas para sua completa 

efetividade (OCDE, 2010). Para o setor público, pressupõe-se a ocorrência de diversas 

alterações na forma de funcionamento dessas atividades, o que implica a mudança de 

processos burocráticos rígidos para processos focados em desempenho.  

 

2.2 As perspectivas da Gestão por Competências no Setor Público 

 

 De maneira geral, as reformas administrativas ocorridas no País foram realizadas sob 

diferentes governos, se sucederam de forma pouco integrada e ocorreram sob motivações 

politicas diversas.  O resultado foi uma sucessão de reformas incompletas e desalinhadas entre 

si, que legaram à gestão de pessoas, inconsistências internas, enrijecidas pelo legalismo 

burocrático, que minaram a sua capacidade de promover o desempenho e a eficiência do setor 

público (OCDE, 2010). 

 Nesse contexto, as reformas gerenciais, iniciadas em 1995, buscavam a adequação do 

setor público ao perfil de agente regulador, com foco no profissionalismo, eficiência e 

atendimento as demandas sociais. Decorria disso a necessidade de construção de um modelo 

de gestão de pessoas com ênfase em sistema desempenho e recompensa com vistas à 

motivação dos servidores públicos, à busca pela excelência e ao aperfeiçoamento contínuo. 

 A reformulação da Administração Pública para atendimento dos objetivos 

recentemente expressos pelo governo através do Programa Nacional de Gestão Pública e 

Desburocratização (GESPÚBLICA) visa ao fomento de uma cultura de desempenho e 

excelência nos órgãos federais por meio do desenvolvimento de mecanismos para motivar, 

capacitar e otimizar a atuação dos servidores públicos (PIRES et al, 2005).  

 O governo se ateve, especificamente, à gestão de pessoas por intermédio do Decreto 

5.707/06, que regulamenta dispositivos da Lei 8.112/90 e instaura a Política Nacional de 

Desenvolvimento de Pessoas – PNDP para os órgãos da administração direta, autárquica e 

funcional (BRASIL, 2006).  O decreto possui uma terminologia claramente estratégica e 

desenvolvimentista, denotando um marco da gestão burocrática para a gestão estratégia de 

pessoas. Essa transição entre modelos de pessoas reflete o âmbito geral da modernização do 

governo, as quais necessitam de mudança de valores e estruturas e começam a definir 

mudanças na concepção do perfil do servidor público. 

A gestão por competências é tida como um modelo bem sucedido nos países que a 

implementaram como parte de suas reformas estatais. No entanto, cada país desenvolveu um 

modelo adequado às suas próprias particularidades, divergindo em conceitos, técnicas e 

estruturas.  Em conformidade com o exemplo de outros países que possuem o modelo de 

gestão por competências em funcionamento, o governo brasileiro definiu a gestão por 

competências como instrumento de desenvolvimento de pessoas por intermédio do Decreto 

5.707/06. O decreto se vincula a toda a administração direta e indireta e pressupõe um modelo 

que pode ser chamado de gestão estratégica de capacitação baseada em competências (OCDE, 

2010). 

Este modelo busca compatibilizar o desempenho humano com os objetivos, estratégias 

e atividades das organizações de governo, caracterizando a sua integração vertical. Assim, 
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delineado em seu artigo 1, inciso III, uma das finalidades dessa política é a “adequação das 

competências requeridas dos servidores aos objetivos das instituições, tendo como referencia 

o plano plurianual” (BRASIL, 2006).  O desempenho dos servidores é compreendido, dessa 

maneira, em termos de competências individuais que devem se alinhar aos objetivos do 

governo, conforme é explicitado no artigo 2, inciso II:  “gestão por competências: gestão da 

capacitação orientada para o desenvolvimento conjunto de conhecimentos, habilidades e 

atitudes necessárias ao desempenho das funções dos servidores, visando o alcance dos 

objetivos da instituição (BRASIL, 2006). 

No que tange a integração horizontal, há no Decreto 5.707/06 uma clara delimitação 

da aplicação do modelo de gestão por competências como ferramenta de capacitação 

(BRASIL, 2006; OCDE, 2010). Assim, é salientada a percepção de Wroght e McHahan 

(1992) de que os modelos atuais de gestão estratégica de pessoas possuem ampla dificuldade 

em sistematizar a integração de sistemas. O relatório do OCDE (2010), no qual buscou-se 

diagnosticar e oferecer informações para a melhoria da gestão de pessoas no governo 

brasileiro, confirma, entre as principais dificuldades para a implementação da gestão por 

competências, a forte estrutura legalista do serviço público brasileiro e a sua cultura 

burocrática. 

Apesar de não haver uma perspectiva de integração horizontal, a restrição a 

capacitação marca o inicio de um processo de implementação da gestão por competências 

como uma estratégia de longo prazo para apoiar as reformas na gestão pública, as quais, 

terminam por envolver diversas adaptações legais (OCDE, 2010).  

 

3 METODOLOGIA 

 

O estudo caracteriza-se como qualitativo, evidenciando as características básicas 

descritas por Godoy (1995): conforme essa perspectiva um fenômeno pode ser melhor 

compreendido no contexto em que ocorre devendo ser analisado numa perspectiva integrada. 

Trata-se ainda de uma pesquisa aplicada que de acordo com Vergara (2007) objetiva gerar 

conhecimentos para aplicação prática dirigidos à solução de problemas específicos e envolve 

verdades e interesses locais. Como estratégia de pesquisa fez-se uso do estudo de caso 

descritivo que possibilita, conforme Godoy (2006) o estudo profundo de um determinado 

objeto com o objetivo de examinar detalhadamente um caso particular. 

Quanto aos meios a pesquisa se caracteriza como documental e bibliográfica. A 

investigação documental, de acordo com Gil (2010) é utilizada com frequência no campo das 

ciências sociais, e se baseia na análise de documentos da organização estudada. Assim, foram 

utilizados os seguintes documentos: as planilhas de mapeamento, as apostilas de 

conscientização, processos administrativos e regulamentos.. Já a pesquisa de campo de acordo 

com Vergara (2007), busca identificar percepções capazes de explicar um fenômeno e utiliza 

como principais técnicas de coletas de dados questionários, entrevistas e a observação. 

A respeito da coleta de dados foram utilizadas a entrevista semiestruturada e a 

observação participante. De acordo com Oliveira (2007, p.86) “a entrevista semiestruturada 

tem como principal objetivo compreender os significados que os entrevistados atribuem às 
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questões e situações relativas ao tema de interesse”.  Foram realizadas no total de quatro 

entrevistas, uma entrevista com o gerente do projeto de implementação do modelo de gestão 

por competências no TJSC, e três entrevistas com os mapeadores das competências. Como um 

dos autores deste estudo é mapeador no projeto de implementação da gestão por 

competências, utilizou-se da observação participante durante o processo de mapeamento das 

competências no TJSC, que de acordo com Minayo (1994) possui um papel essencial no 

estudo de caso qualitativo, pois permite apreender aparências e comportamentos. 

Foi realizada a análise qualitativa dos dados através do confronto crítico e reflexivo 

dos pressupostos teóricos evidenciados e a realidade observada através do estudo de caso 

aplicado. A metodologia utilizada foi a análise qualitativa das entrevistas e da observação 

buscando confrontar com os pressupostos teóricos, e evidenciar as principais dificuldades e 

desafios do processo de implementação da gestão por competências no TJSC. 

 

4 ESTUDO DE CASO  

 

4.1 O Tribunal de Justiça de Santa Catarina 

 

O Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC) é o órgão máximo do Poder judiciário 

do estado de Santa Catarina. É composto por 62 desembargadores, aos quais incumbe analisar 

os recursos dos processos julgados em primeira instância, bem como julgar alguns feitos de 

competência originária. Também divididos entre a sede do Tribunal de Justiça, localizada na 

capital do estado, e a Câmara Especial Regional de Chapecó, militam 30 Juízes de Direito de 

2º Grau, que desempenham as funções de desembargadores quando do afastamento, 

impedimento, férias e licenças dos respectivos titulares. 

A organização do Poder Judiciário foi determinada pela Constituição Federal (do 

artigo 92 aos 126). Os vários órgãos que compõem o sistema estão divididos por área de 

atuação: Justiça Comum (tanto estadual e quanto federal), Justiça do Trabalho, Justiça 

Eleitoral e Justiça Militar. A estrutura de todas elas é composta por dois graus de jurisdição, 

que vêm a ser a primeira e a segunda instância.  

A justiça de primeiro grau é distribuída geograficamente pelo Estado de Santa 

Catarina e todas as unidades, também denominadas de comarcas, possuem funções 

semelhantes independente do local em que se encontram, resultando dessa maneira, em um 

número reduzido de funções. A primeira etapa do processo de mapeamento de competências 

no TJSC consistiu em mapear as competências na justiça de primeiro grau, ou seja, nas 

comarcas espalhadas pelas diversas regiões do Estado. 

No segundo grau, os juízes, também chamados de desembargadores, trabalham nos 

tribunais (exceto os tribunais superiores). 

 

4.2 A Gestão por Competências no TJSC 

 

 O Decreto 5.707, de 23 de fevereiro de 2006, que instituiu as políticas e diretrizes para 

o desenvolvimento de pessoal da Administração Pública Federal e o modelo de gestão de 
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pessoas por competências como instrumento para o alcance dessas diretrizes. Até o 

estabelecimento do Decreto 5.707/06 a aplicação das perspectivas do modelo de gestão por 

competências no setor público eram descrentes. No entanto, mesmo que o Decreto tenha sido 

orientador para a Administração Pública Federal, no Poder Judiciário Nacional até 2010, não 

se obteve efeitos práticos.  

 Assim, no ano de 2010 o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) estabeleceu a Resolução 

n. 11, de 6 de abril de 2010, pela qual criou o Centro de Formação e Aperfeiçoamento de 

Servidores do Poder Judiciário (CEAJud), com o intuito de “coordenar e promover, em 

conjunto com os tribunais, a educação corporativa dos servidores do Poder Judiciário, a 

formação de multiplicadores e a qualificação  profissional necessária ao aperfeiçoamento dos 

serviços judiciais ao alcance dos objetivos estratégicos do Poder Judiciário” (CNJ, 2010), a 

resolução também estabeleceu algumas atribuições, e entre elas a de fomentar a 

implementação da Gestão de Pessoas por Competências nos tribunais do judiciário nacional. 

 O Judiciário Nacional, coordenado pelo CNJ determina as metas para a atuação de 

todos os tribunais nacionais, assim em novembro de 2013 no VII Encontro Nacional do 

Judiciário, o CNJ estabeleceu como meta para a Justiça Estadual, que até o fim do ano de 

2014 pelo menos 60% das competências das competências da justiça de 1º Grau. Assim essa 

meta surgiu como iniciativa para a implementação do modelo de gestão de pessoas por 

competências no TJSC, logo, um projeto foi criado com a ciência da alta gestão, para o 

mapeamento das competências do 1º grau. 

 No entanto, a implementação desse projeto para o mapeamento das competências do 

1º grau só foi possível, pois desde 2011 com base na Resolução n. 111 de abril de 2010, 

diversos estudos foram iniciados no TJSC sobre a gestão por competências e a possibilidade 

da implementação na gestão de pessoas do tribunal. Assim, por dois anos, de 2011 a 2013, um 

grupo de estudos incluindo servidores de algumas diretorias como: Recursos Humanos, 

Assessoria e Planejamento e a Academia Judicial, foi estabelecido para buscar conhecer 

melhor o modelo de gestão por competências e conhecer também algumas práticas já 

estabelecidas em outros órgãos governamentais. As principais ações desenvolvidas nesse 

período foram a visita aos tribunais que já possuíam iniciativas de implementação do modelo 

de gestão de pessoas por competências, participação de seminários, estudos teóricos acerca da 

metodologia. A Academia Judicial também proporcionou um curso sobre gestão por 

competências e mapeamento de competências no ano de 2013. 

 No meio do ano de 2014, sob a coordenação de uma consultoria da Fundação Getúlio 

Vargas, foi realizado o mapeamento das competências organizacionais, buscando fazer o 

alinhamento com as competências individuais. No entanto, o mapeamento das competências 

individuais da justiça de 1º grau, iniciou-se com os próprios servidores do grupo de estudos 

do TJSC e com uma metodologia própria definida pelo grupo de estudos, pois a consultoria 

externa possuía um alto custo e poderia inviabilizar o projeto no alcance de suas metas.  

Assim, desde então, parte da equipe do grupo de estudos, servidores da Diretoria de Recursos 

Humanos e da Academia Judicial, passaram a constituir uma equipe de mapeadores de 

competências, coordenada pela Assessoria de Planejamento. O estabelecimento da 

metodologia própria e de uma equipe interna também possuía como objetivo disseminar o 
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conhecimento por meio da especialização dos servidores quanto o modo de gestão de pessoas 

por competências, assim um dos autores deste estudo, desde então faz parte da equipe de 

mapeadores de competências. 

 

4.2.1 A Equipe, a Metodologia e o Instrumento de Mapeamento de Competências 

 

- A Equipe de Mapeadores: 

 

 O projeto de mapeamento das competências individuais da justiça de 1º grau, conta 

com uma equipe que é constituída atualmente por um gerente, responsável pelo projeto e 

também é um dos mapeadores de competências e mais oito mapeadores. Os servidores que 

fazem parte da equipe de mapeadores de competências são servidores das diretorias de 

Recursos Humanos e da Academia Judicial, no entanto, não há dedicação exclusiva dos 

mesmos para o projeto, logo, os servidores além de suas funções e atividades diárias, 

participam das atividades do projeto de mapeamento das competências no TJSC.  

 A equipe, formada por esses servidores no primeiro semestre de 2014 participaram de 

um mapeamento piloto, realizado com a Seção de Registros e Informações. Esse mapeamento 

piloto teve como objetivo além de testar a metodologia desenvolvida, também alinhar os 

mapeadores acerca do processo de mapeamento, sanar as dúvidas existentes e de maneira 

geral capacitá-los a função. 

 

- A metodologia de Mapeamento 

 

 A metodologia de mapeamento de competências do TJSC foi desenvolvida a partir das 

experiências do grupo de estudos formado, assim, juntamente com a orientação da consultoria 

da Fundação Getúlio Vargas e o curso sobre gestão de pessoas por competências e sobre 

mapeamento de competências ofertado pela Academia Judicial no ano de 2013 e um 

seminário sobre gestão de pessoas por competências e Gestão do conhecimento realizado pelo 

CNJ. A partir disso a equipe do projeto desenvolveu os métodos e procedimentos de 

mapeamento de competências para a justiça de 1º grau.  Essa metodologia foi validada através 

de um mapeamento piloto, conforme foi descrito no tópico anterior, o qual serviu também, 

para alinhar a equipe de mapeadores. 

 Um dos principais aspectos acerca da metodologia desenvolvida para o mapeamento 

de competências é que esta metodologia considera as funções exercidas e não o cargo, pois as 

funções exercidas constituem-se das tarefas que devem ser desempenhadas, já os cargos 

podem exercer mais de uma função no TJSC.  A justiça de 1º grau constitui-se nas comarcas 

espalhadas pelo Estado de Santa Catarina, e as funções exercidas pelos servidores são as 

mesmas em todas as comarcas, pois essas possuem uma estrutura muito semelhante, logo cada 

função é exercida por um grande número de servidores.  

 Como forma de mapeamento das competências é realizado um grupo focal com 8 a 12 

servidores, com conhecimento das funções exercidas e representantes das comarcas das três 

macrorregiões do Estado, buscando assim representar a totalidade dos servidores que exercem 
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as determinadas funções.  A seleção dos servidores integrantes dos grupos focais sé realizada 

pela equipe do projeto, assim, são convidados os integrantes que possuem conhecimentos e 

que são geralmente conhecidos da equipe do projeto, ou da Assessoria de Planejamento. Esses 

servidores são convidados antecipadamente a participar do grupo focal que é realizado em 

Florianópolis nas dependências da Academia Judicial. O trabalho de mapeamento de cada 

função é realizado em dois dias de reunião com o grupo focal, e conta com pelo menos três 

integrantes da equipe de mapeadores, no qual dois realizam e conduzem as discussões e 

atividades e um dos mapeadores registas as informações produzidas no instrumento de 

mapeamento. A seguir segue uma ilustração da metodologia de mapeamento de competências 

utilizada pelo TJSC: 

 
Figura 2: Metodologia de Mapeamento das Competências TJSC 

PRIMEIRA ETAPA SEGUNDA ETAPA TERCEIRA ETAPA

Ambientação/ Conscientização.
Definição nos pequenos grupos das Competências 

da Comarca.

Definição nos pequenos grupos dos 

Conhecimentos, Habilidades e Atitudes 

referentes a cada compência estabelecida.

Apresentação dos Aspectos 

teóricos.

Discussão no grande grupo acerca das 

competências da Comarca e Definição final das 

competências.

Integração dos CHA pela equipe de 

mapeadores.

Definição no grande grupo das atividades 

desempenhadas para o alcance das competências 

definidas na etapa anterior.

Conversa Final.

Avaliação do grau de impacto e importância das 

atividades.

Definição final das atividades, e a definição das 

mesmas na forma de competências

GRUPO FOCAL

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2014). 

 

 A primeira etapa de mapeamento consiste na ambientação e na conscientização dos 

integrantes do grupo focal, o objetivo consiste em apresentar o projeto, bem como destacar a 

importância e as contribuições que a gestão de pessoas por competências poderá trazer para a 

gestão de pessoas no TJSC. Ainda neste primeiro momento são apresentados sucintamente 

alguns aspectos teóricos a respeito da gestão de pessoas por competências e do mapeamento 

de competências com o intuito de facilitar a execução do processo de mapeamento e buscar 

alinhar as pessoas no mesmo nível de conhecimento. A apresentação de conscientização 

apresentada aso integrantes do grupo focal no primeiro encontro pode ser visualizada no 

seguinte endereço <https://prezi.com/kayrr2n1j2n2/mapeamento-de-competencias-no-pjsc/>. 

 A segunda etapa consiste no trabalho prático do mapeamento das competências, assim, 

nesta etapa os integrantes são divididos em três grupos menores para discutirem sobre as 

competências da comarca, ou seja, quais são os produtos entregues pela unidade.  Cada grupo 

constrói individualmente a definição das competências da unidade de trabalho, e em seguida 

essas competências são discutidas no grande grupo definidas com base na discussão coletiva, 
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realizando assim a descrição final dessas competências. Na sequência, o grande grupo discute 

acerca das atividades práticas realizadas para alcançar cada competência estabelecida na etapa 

anterior. Após definidas as atividades, essas são avaliadas conforme o grau de impacto e 

importância para a consecução da competência, e as de maior impacto são reescritas a partir 

da discussão dos integrantes.  Após definidas as atividades, com a orientação dos mapeadores, 

as mesmas são escritas de forma a possibilitar a utilização em uma futura avaliação de 

servidores por competências, ou seja, são escritas conforme as orientações teóricas. 

 Na terceira etapa os integrantes são divididos em três grupos menores novamente para 

a realização da ultima atividade, que consiste na definição dos conhecimentos, habilidades e 

atitudes (CHA) que contribuem para o desempenho das competências estabelecidas na etapa 

anterior. Nessa etapa os mapeadores tomam um grande cuidado para que haja o correto 

entendimento de cada aspecto do CHA, e para que as mesmas competências comportamentais 

não sejam descritas de forma diferente.  Após a definição dos conhecimentos, habilidades e 

atitudes nos grupos, a equipe de mapeadores faz a integração no instrumento de mapeamento 

das competências.  

 Por fim, no final do segundo dia, é realizada uma conversa com os integrantes do 

grupo focal para que os mesmos possam contribuir com as suas percepções acerca da 

metodologia de mapeamento utilizada, buscando dessa maneira, desenvolver melhorias para 

os futuros mapeamentos. Além dessa conversa, todos os integrantes dos grupos focais 

respondem um questionário encaminhado por e-mail a respeito de todas as etapas da 

metodologia de mapeamento de competências utilizada no grupo focal. 

 

4.3 Análise Crítica-Reflexiva dos Dados 

 

 No que tange as dificuldades enfrentadas pelo grupo de estudos e pela equipe de 

mapeadores na primeira fase de mapeamento das competências da justiça de 1º grau, uma das 

primeiras barreiras encontradas foi que, apesar da criação de um grupo de estudos em 2009 

que buscou durante quatro anos se capacitar para propor mudanças na gestão de pessoas no 

TJSC, nenhuma iniciativa concreta havia sido realizada na busca da implementação de um 

novo modelo de gestão até o ano de 2013, principalmente pela falta de apoio e patrocínio da 

alta administração. Percebe-se nas falas dos entrevistados que a implementação do projeto 

para mapeamento das competências do primeiro grau teve consentimento da alta 

administração por ter sido fruto da meta estabelecida pelo CNJ. Acredita-se que o 

consentimento e o apoio da alta administração é de fato, muito importante para o 

estabelecimento de mudanças na gestão de pessoas, e isso é destacado na literatura como 

sendo essencial na condução da implementação do modelo de gestão de pessoas por 

competências.  

 Um segundo ponto levantado como dificuldade encontrada nesta primeira etapa de 

mapeamento, é a falta de uma visão de futura para o trabalho realizado, pois de acordo com os 

entrevistados a meta estabelecida pelo CNJ propõe o mapeamento das competências, no 

entanto, não propõe ações futuras para mudanças no atual modelo de gestão do TJSC. Foi 

observado que a equipe possui entendimento de que o mapeamento das competências é o 



 

 

 

 18 
 

input inicial para o processo de estabelecimento da gestão de pessoas por competências, e que 

a partir de então poderá ser estruturados os demais subsistemas de gestão de pessoas, no 

entanto os entrevistados se mostram descrentes da possibilidade de mudanças, principalmente 

diante dos aspectos legais, e no que tange no sistema de remuneração. 

 Este fato é abordado na literatura quando fala-se das possibilidades de implementação 

do modelo de gestão de pessoas por competências no setor público, e de acordo com o 

relatório do ENAP (2005), o desenvolvimento dos subsistemas de gestão por pessoas esbarra 

em uma série de aspectos leais, e necessita de um novo olhar, da mudança de cultura. O 

relatório OCDE (2010) também argumenta que nos diversos países que possuem práticas da 

gestão de pessoas por competências no setor público ainda apresentam dificuldades no 

estabelecimento dos subsistemas de gestão de pessoas, principalmente na questão da 

remuneração por competências. O que se busca salientar com essa discussão é o fato de que a 

falta de visão de perspectivas concretas de mudanças de certa maneira pode desmotivar a 

equipe de mapeadores na consecução de suas atividades, conforme observado nas falas e 

discussões da equipe. 

 Outro aspecto que dificultou o andamento das atividades consiste na falta da dedicação 

exclusiva para o projeto de mapeamento das competências, pois conforme abordado nas 

entrevistas e na observação realizada, o trabalho de mapeamento conta com uma equipe 

relativamente pequena diante da demanda de trabalho e, além disso, a equipe não possui 

dedicação exclusiva para o trabalho, o que requer que os mapeadores disponham de seu 

horário de trabalho para realizar essas atividades. O fato é que, as atividades de mapeamento 

muitas vezes fazem com que as atividades diárias dos mapeadores atrasem, ou que acumule o 

trabalho, gerando dessa forma também certa desmotivação dos mapeadores. Além dessa 

desmotivação, tem-se um ritmo lento de mapeamento das competências, necessitando dessa 

maneira de um maior número de mapeadores, principalmente as futuras atividades de 

mapeamento da justiça de 2º grau. 

 A resistência por parte de integrantes do grupo focal foi uma das dificuldades 

abordadas pelos mapeadores, pois conforme relatado, alguns servidores, muitas vezes por 

falta de entendimento acerca do modelo de gestão de pessoas por competências, se mostraram 

resistentes a participar das atividades de mapeamento das competências, mesmo depois do 

processo de ambientação, isso principalmente nos primeiros grupos focais ficou evidente, 

necessitando dessa forma de uma mudança na abordagem de conscientização. Acredita-se que 

o comprometimento dos integrantes é importante para que as competências mapeadas estejam 

fidedignas às funções desempenhadas nas comarcas, necessitando dessa forma, de um cuidado 

especial na condução do processo de conscientização, bem como no esclarecimento das 

dúvidas dos integrantes. 

 Outro aspecto salientado pelos mapeadores e observado foi que, o tempo estabelecido 

para as atividades de mapeamento eram algumas vezes insuficientes para a efetiva discussão 

acerca da definição das competências mapeadas, fazendo com que houvesse de certa maneira, 

a interação dos mapeadores nas discussões com o intuito de agilizar o processo. No entanto, 

conforme descrito no processo da metodologia de mapeamento, os mapeadores não deveriam 

interagir no processo de discussão, mas sim apenas conduzir as discussões, com o propósito 
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de não comprometer a fidedignidade das competências mapeadas. Logo percebe-se como 

desafio futuro adequações na metodologia de mapeamento, com o objetivo de proporcionar 

maior fidedignidade nas competências mapeadas. 

 Ainda em relação à metodologia utilizada, conforme foi abordado na descrição da 

metodologia na sessão anterior, a mesma foi desenvolvida pelo grupo de estudos e, de acordo 

com a equipe e os resultados obtidos na primeira fase de mapeamento, atendeu as expectativas 

e as necessidades da instituição, assim acredita-se que o exemplo prático desta metodologia 

possa guiar outras instituições na condução da implementação da gestão de pessoas por 

competências. 

 Por fim, no que tange aos desafios para o TJSC na condução de suas ações futuras, 

tem-se primeiramente a necessidade de aprimorar a atual metodologia diante das dificuldades 

encontradas descritas anteriormente.  O segundo desafio e mais importante, é a condução das 

atividades para mapeamento das competências da justiça de 2º grau em razão da amplitude de 

sua estrutura administrativa, e do reduzido número de mapeadores.  A estrutura administrativa 

da justiça de segundo grau consiste em 26 unidades de apoio, 32 divisões e 87 seções, o que 

totaliza 153 unidades com funções específicas, assim há a necessidade de se mapear essas 153 

funções diante da característica individual e especializada de cada unidade administrativa. 

O desafio permeia principalmente no aumento da equipe de mapeadores, pois de 

acordo com os entrevistados, se esse trabalho fosse realizado da mesma forma que na primeira 

etapa, levarias alguns anos para a finalização do mapeamento, o que tornaria inviável. 

Consequentemente, outro desafio seria o preparo dessa equipe para atuar nas atividades de 

mapeamento, pois a atual equipe possui o conhecimento necessário devido ao grupo de 

estudos estruturado durante os anos de 2009 e 2013. Já no que se refere à metodologia, de 

acordo com a equipe de mapeadores é possível a utilização da mesma metodologia, no entanto 

ao invés de se utilizar o grupo focal, será realizada reuniões com todos os integrantes das 

unidades administrativas devido ao reduzido números de pessoas integrantes dessas unidades. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

 A gestão de pessoas por competências é um tema que vem sendo discutido de forma 

intensa nos dias atuais. No entanto, no setor público A GPPC ainda parece de modo incipiente 

em virtude de aspectos distintos daqueles apresentados na iniciativa privada como, por 

exemplo, a cultura do funcionalismo público, a barreira da cultura, a proteção gerada pela 

estabilidade, e de maneira geral os aspectos legais (LEME et al, 2011). 

Assim, para a discussão e o aprofundamento teórico e prático sobre a implementação 

do modelo de gestão de pessoas por competência na administração pública brasileira, definiu-

se como objetivo deste estudo, analisar a primeira fase do processo de implementação do 

modelo de gestão de pessoas por competências no TJSC, buscando evidenciar as principais 

dificuldades encontradas no processo de mapeamento das competências.  Dessa forma, por 

meio dos pressupostos metodológicos apresentados no decorrer do trabalho, alguns aspectos 

importantes merecem ser resgatados nesse fechamento. 
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É perceptível que, apesar de uma série de dificuldades, que o TJSC conseguiu 

estruturar uma metodologia para mapeamento de competências na justiça de 1º grau, e que até 

o ano de 2014 mais de 90% da meta estabelecida pelo CNJ para mapeamento das 

competências foram atingidas. Dessa forma, a experiência descrita neste estudo vivenciada 

pelo TJSC na primeira fase do processo de implementação da GPPC, pode servir como 

exemplo para outras instituições públicas que almejam iniciativas de implementação da 

GPPC. Além disso, também foi observado que de maneira geral, a metodologia utilizada no 

TJSC atendeu as necessidades da instituição diante da meta estabelecida pelo CNJ, no 

entanto, ainda tem-se uma série de desafios no desenvolvimento das ações futuras. 

No que tange as dificuldades enfrentadas pelo grupo de estudos em GPPC e pela 

equipe de mapeamento das competências, primeiramente destacou-se a falta de apoio da alta 

direção no primeiro momento, que só acatou ao projeto diante da meta estabelecida pelo CNJ. 

Uma segunda dificuldade encontrada consistiu na falta de visão futura por parte da equipe de 

mapeadores das ações de implementação da GPPC após o mapeamento das competências, o 

que vai de encontro com o que Pires et al (2005) apresentam como uma das principais 

dificuldades encontradas no processo de implementação da GPPC, a articulação da GPPC 

com os demais subsistemas de gestão de pessoas. Ainda em relação às dificuldades 

encontradas destaca-se a resistências por parte dos servidores no processo de mapeamento das 

competências, e o excesso de trabalho por parte da equipe de mapeadores, que não possuem 

dedicação exclusiva para esta função. Por fim o que cabe destacar é que, de certa maneira 

conforme apresentado pelos entrevistados e percebido na observação realizada, é que essas 

dificuldades se apresentam como um fator desmotivador da equipe de mapeamento. 

No que tange aos desafios para o TJSC na condução de suas ações futuras, tem-se 

primeiramente a necessidade de aprimorar a atual metodologia diante das dificuldades 

encontradas descritas anteriormente.  O segundo desafio e mais importante, é a condução das 

atividades para mapeamento das competências da justiça de 2º grau em razão da amplitude de 

sua estrutura administrativa, e do reduzido numero de mapeadores.  

Por fim, cabe ressaltar que apresar das dificuldades encontradas, é observado que 

gradativamente esse modelo vem ganhando espaço na agenda pública e progredindo, 

principalmente no que diz respeito à fase inicial de implementação da GPPC. A expectativa é 

que com uma mudança efetiva na cultura, dos processos internos, da legislação, a 

administração pública possa expandir a aplicação desse modelo para os demais subsistemas 

da gestão de pessoas, buscando dessa forma, responder com eficiência às demandas oriundas 

do atual e futuro contexto econômico e social. 
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VALORAÇÃO ECONÔMICA DA DEGRADAÇÃO AMBIENTAL: 

Aplicação de Modelo em um Aterro Sanitário 
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Resumo: 

O objetivo do trabalho é propor um método de valoração econômica da degradação ambiental 

considerando os serviços ecossistêmicos para cálculo do passivo ambiental (intangível) e a 

taxa de disposição (tangível). Com a aplicação empírica, pretende-se ainda, investigar as 

dificuldades de valorar danos ambientais. A metodologia foi desenvolvida com base em dados 

secundários, e o método de valoração ambiental utilizado foi baseado na Valoração Primária e 

a aplicação empírica contou com o estudo de caso do Aterro Sanitário da Canhanduba, no 

estado de Santa Catarina, atualmente dividido por dois municípios, Itajaí e Balneário 

Camboriú, que discutem judicialmente a responsabilidade de cada município relativo ao valor 

do impacto ambiental do aterro. Os resultados apontam a dificuldade em mensurar e valorar 

em termos monetários os serviços ecossistêmicos, especialmente pela dificuldade em 

compreender a dinâmica dos ecossistemas.  

  

Palavras-chave: Valoração Econômica Ambiental, Degradação Ambiental, Serviços 

Ecossistêmicos. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 
A inegável importância dos fluxos de serviços prestados pelo ecossistema para o bem 

estar humano e suporte da vida gera a necessidade de valorá-los, considerando que os 

ecossistemas são estoques de capital natural (ANDRADE; ROMEIRO, 2009). Neste contexto 

compreender o valor econômico da natureza e os serviços que presta à humanidade tornou-se 

cada vez mais importante para a política local, nacional e global, e tomada de decisão. 

(MORSE-JONES; LUISETTI; TURNER; FISCHER, 2011). No entanto, problemas surgem 

na medida em que é difícil a obtenção valores significativos para os bens e serviços que os 

ecossistemas prestam, que não têm mercado formal, ou caracteristicamente intangível 

(CONSTANZA et.al.1997; MORSE-JONES et.al. 2011; PEARCE, 2001). A avaliação dos 

serviços ecossistêmicos apresenta-se então, como um desafio, pois é ainda complexo, 

socialmente controverso e cheio de incertezas (CHEE, 2004; MORSE-JONES et.al.,2011). 

Embora os serviços ecossistêmicos não possam ser captados em sua totalidade por 

técnicas econômicas, estas permanecem importantes na tomada de decisões relativas à 

conservação dos serviços dos ecossistemas (MORSE-JONES, 2011), e podem ser utilizados 

para testar hipóteses importantes, visualizar as opções políticas e ajudar a identificar limiares 

críticos para além do qual valorização marginal torna-se irrelevante (FARLEY, 2008). Assim, 

o desenvolvimento de métodos de valoração econômica da degradação ambiental está ainda 

no início sendo bem vindos estudos que contribuam para avanços no estudo, buscando suprir 

possíveis deficiências, especialmente na aplicação empírica (CONSTANZA et.al.,1997; 

FARLEY,2008; DE GROOT; WILSN; BOUMANS, 2002), apresenta-se assim a lacuna que a 

presente pesquisa pretende auxiliar a suprir.  
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Concomitante à dificuldade teórica em valorar serviços ecossistêmicos, apresenta-se 

problemas no mundo real, como o enfrentado por dois municípios no Estado de Santa 

Catarina que dividem um aterro sanitário e passam por uma discussão judicial a cerca da 

responsabilidade de cada município relativo ao valor do impacto ambiental do aterro, bem 

como os custos para a recuperação do local. Considerando este cenário, o objetivo do trabalho 

é propor um método de valoração econômica da degradação ambiental considerando os 

serviços ecossistêmicos para cálculo do passivo ambiental (intangível) e a taxa de disposição 

(tangível). A aplicação empírica ocorre junto ao caso do Aterro Sanitário da Canhanduba, e 

investigar as dificuldades de valorar danos ambientais, bem como propor uma metodologia 

para valoração do caso. 

A metodologia de pesquisa é exploratória, de estudo de caso, com coleta de dados 

secundários, cujo desenvolvimento ocorre à luz das metodologias de valoração econômica da 

degradação ambiental resgatados no referencial teórico. Como contribuição teórica, pretende-

se testar conhecimentos à cerca da valoração econômica ambiental, e empiricamente 

pretende-se lançar luz ao processo de decisão quanto à valoração da degradação do aterro 

sanitário da Canhanduba. 

O trabalho inicia com o referencial bibliográfico explorado para compreensão dos 

serviços ecossistêmicos, e para o desenvolvimento do tema estudado, segue com a 

apresentação da metodologia de estudo e dados do ambiente de estudo, prosseguindo com os 

dados colhidos para o desenvolvimento do método, e finaliza com o método de valoração da 

degradação ambiental do aterro sanitário e conclusões. 

 

2 REVISÃO TEÓRICA 

 

2.1. Ecossistemas, Funções Ecossistêmicas e Serviços Ecossistêmicos. 

 

O ser humano integra um sistema que engloba complexas, dinâmicas e contínuas 

interações entre seres vivos e não vivos em seus ambientes físicos e biológico denominado 

ecossistemas (ANDRADE; ROMEIRO, 2009, p. 3). As complexas interações (eventos, 

reações ou operações) entre os elementos bióticos (indivíduos, comunidades de plantas e 

animais) e abióticos (combustíveis fóssies, minerais, terra e energia solar) do ecossistema que 

levam a um resultado definitivo são denominados processos ecossistêmicos que envolvem a 

transferência de energia e materiais, ocorrendo por meio das fundações da estrutura 

ecossistêmica (WALLACE, 2007; ANDRADE; ROMEIRO, 2009).  

O subconjunto de processos ecológicos e ambientais e suas estruturas apresentam-se 

como funções do ecossistema (DE GROOT et.al. 2002). Entre os autores o termo função do 

ecossistema tem sido definido de diferentes e por vezes divergentes formas: às vezes o 

conceito é usado para descrever o funcionamento interno do ecossistema (por exemplo, 

manutenção de fluxos de energia, nutrientes, ciclismo e interações da cadeia alimentar); e às 

vezes ele se relaciona com os benefícios derivados aos seres humanos a partir das 

propriedades e processos dos ecossistemas (por exemplo: a produção de alimentos e de 

tratamento de resíduos) (DE GROOT et.al. 2002; WALLACE, 2007).  
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Devida ambiguidade do conceito, Wallace (2007) define função do ecossistema como 

sinônimo de processos do ecossistema, e De Groot et.al. (2002) observa as funções do 

ecossistema como "a capacidade de processos naturais e componentes para fornecer bens e 

serviços que satisfaçam as necessidades humanas, direta ou indiretamente" (DE GROOT, 

1992, apud DE GROOT et.al., 2002). As funções podem ser definidas como “bens e serviços 

ambientais” que são oferecidas pelos ecossistemas naturais e seminaturais íntegros, e neste 

sentido, cada função é o resultado de processos naturais do sub-sistema ecológico do qual ele 

é uma parte.  

São quatro as funções ambientais determinadas pelos estudiosos (DE GROOT et.al. 

2002; WALLACE, 2007; ANDRADE; ROMEIRO, 2009): I. função da regulação que 

refletem a capacidade que os ecossistemas têm de regular processos ecológicos essenciais, 

contribuindo para a saúde do ambiente, bem como para a sustentabilidade ambiental e 

econômica de uma região; II. função de suporte, definida como a capacidade de prover 

espaço e substrato adequado para atividades humanas; III. função de produção que é a 

capacidade de prover recursos que variam desde alimento e matéria bruta para uso industrial 

até diferentes fontes de energia e recursos genéticos; e; IV. função de informação que é a 

capacidade de contribuir para a manutenção da saúde mental. 

É por intermédio das funções ecossistêmicas que que ocorre a geração dos serviços 

ambientais. Andrade e Romeiro (2009) defendem que uma função ecossistêmica gera um 

determinado serviço ecossistêmico direta ou indiretamente apropriáveis pelo ser humano, 

incorporando a noção de utilidade antropocêntrica. Desta forma, uma função passa a ser 

considerada um serviço ecossistêmico quando ela apresenta possibilidade e potencial de ser 

utilizado para fins humanos.  

Serviços ecossistêmicos são os benefícios que as pessoas obtêm dos ecossistemas e 

que resultam da gestão do ecossistema (WALLACE, 2007). Compreendem os processos 

gerados pela própria natureza através dos ecossistemas, que sustentam a vida na terra, sendo 

responsáveis pela manutenção da biodiversidade, onde o homem extrai, por exemplo: a 

madeira, fibra, peixes, remédios, sementes, combustíveis naturais, entre outros. Boyd e 

Banzhaf (2007, p.623) observam que “os serviços do ecossistema final são componentes da 

natureza, diretamente apreciadas, consumidas ou utilizadas para produzir bem-estar humano”.  

Andrade; Romeiro (2009) afirmam que as funções nem sempre apresentam uma 

relação biunívoca, sendo que um único serviço ecossistêmico pode ser o produto de duas ou 

mais funções, ou uma única função pode gerar mais que um serviço ecossistêmico. A natureza 

interdependente das funções ecossistêmicas faz com que a análise de seus serviços requeira o 

entendimento das interconexões existentes entre os componentes, resguardando a capacidade 

dinâmica dos ecossistemas em gerar seus serviços em várias escalas espaciais e temporais, 

tornando suas análises uma tarefa complexa. 

 

2.2 Economia Ecológica 

 

A economia se preocupa com a alocação eficiente dos recursos escassos como um 

meio para satisfazer os desejos humanos. Neste sentido, o valor econômico de um bem se 
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relaciona com o valor estipulado por um indivíduo a este bem de forma que este valor possa 

expressar, pelo menos em princípio, a disposição de outros indivíduos a pagar este valor, ou 

alguma compensação por abrir mão do bem (PEARCE, 2002). A teoria econômica reconhece 

quatro tipos de capital: humano, financeiro, industrial e natural, e o desenvolvimento da teoria 

tem-se baseado principalmente no estudo dos três primeiros (considerados fatores limitantes 

para desenvolvimento, devido à escassez), e utilizados como transformadores do capital 

natural (considerado livre e abundante) em produtos de consumo e serviços (CHEE, 2004). 

Embora os economistas não acreditem ser possível medir as preferências para todas as 

coisas, os economistas ambientais tem buscado estender tal medição, ainda usando dinheiro 

como métrica, de forma que o valor econômico da algo tangível (um automóvel, por exemplo) 

possa ser comparado com o valor econômico de algo intangível (uma vista panorâmica, por 

exemplo) (MORSE-JONES et.al., 2011; PEARCE, 2002). Neste contexto, a economia 

ecológica apresenta-se como uma abordagem transdisciplinar que contempla a gama de inter-

relações entre os sistemas econômico e ecológico, que engloba e busca transcender os limites 

disciplinares, cujo domínio é a totalidade da rede de interações entre os setores econômico e 

ecológico (COSTANZA et.al., 1997). 

Mesmo que a valoração econômica seja útil para valorar bens naturais, a presença de 

perdas irreparáveis, a ignorância sobre o funcionamento dos ecossistemas, o fato de que os 

mercados tentem a ignorar as preferências das gerações futuras, as dificuldades em obter 

valores significativos para os bens e serviços que os ecossistemas prestam, que não têm 

mercado formal, ou que são de características intangíveis, aponta para os cuidados na 

valoração de bens naturais e a importância em se observar os serviços ecossistêmicos 

(FARLEY, 2008; MORSE-JONES et.al., 2011). A avaliação dos serviços ecossistêmicos 

apresenta-se então, como um desafio, pois é ainda complexo, socialmente controverso e cheio 

de incertezas (CHEE, 2004; MORSE-JONES et.al., 2011). 

Os problemas ambientais, tais como mudança climática e perda de biodiversidade, 

representam desafios para as ciências econômicas, no sentido de que o seu instrumental 

analítico deve ser capaz de fornecer respostas consistentes que apontem para uma relação 

mais harmônica entre meio ambiente e sistema econômico (CONSTANZA et.al.1997). Os 

economistas ecológicos instituíram, então, unidades padronizadas de medida para aferir o 

valor aos serviços ecossistêmicos para a sociedade (BOYD; BANZHAF, 2007), no entanto a 

avaliação económica não pode valorizar tudo, pois nem todos os benefícios proporcionados 

por serviços ecossistêmicos são totalmente traduzível termos econômicos, como exemplo não 

pode ser aplicado para medir os valores que são não-antropocêntrica, ou valores 

antropocentristas que não podem ser significativamente expresso em termos monetários, 

devido a preocupações de irreversibilidade. (MORSE-JONES et.al., 2011). 

Embora os serviços ecossistêmicos não possam ser captados em sua totalidade por 

técnicas econômicas, estas permanecer importantes na tomada de decisões relativas à 

conservação (ou conversão) dos serviços dos ecossistemas (MORSE-JONES, et.al., 2011). Os 

modelos podem ser utilizados para testar hipóteses importantes que não podem ser testadas no 

mundo real, visualizar as opções políticas e ajudar a identificar limiares críticos para além do 

qual valorização marginal torna-se irrelevante, e mesmo apresentando deficiências, a sua 
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construção proporciona que diferentes disciplinas compartilhem conhecimento e 

compreendam melhor todo o processo de construção de modelos, o pode ser mais importante 

do que a sua finalidade (FARLEY, 2008). 

Farber et al. (2002) fornece exposição detalhada sobre os diversos conceitos 

econômicos de valor, sendo que tradicionalmente a área econômica tem se preocupado com 

os valores de uso direto focado em quantificar e analisar bens e serviços que produzem 

benefícios tangíveis. No entanto tem-se ampliado o escopo, em reconhecimento da 

valorização crescente para o uso indireto, não-uso, existência, legado e de valor de opção, 

apresentados no Quadro 1. 

 
Quadro 1: Conceitos econômicos de valor ambiental 

 

Valor Conceito 

Valor de Não uso Valor dissociado do uso, expressando o valor intrínseco do uso e refletindo, 

desta forma, o seu valor de existência. 

Valor de Existência Esta ligado à valores intrínsecos, ou seja, se relacionam com valores expressos 

por indivíduos de tal forma que esses valores não estão relacionados ao uso do 

meio ambiente.  

Valor de Opção Trata-se essencialmente de uma expressão de preferência, ou seja, é a vontade 

de pagar para preservar no presente um ambiente considerando alguma 

probabilidade de que no futuro seja feito uso dele. 

 

Fonte: Adaptado de Pearce (2002) 

 
3 METODOLOGIA DE PESQUISA 

 

A pesquisa é de caráter exploratório, visto que pouco estudos de métodos de valoração 

econômica da degradação ambiental está ainda no início (CONSTANZA et.al. 1997, 

FARLEY, 2008; DE GROOT et.al. 2002). Os dados foram obtidos com pesquisa aos autores 

do referencial teórico, e para aplicação ao caso do Aterro da Canhanduba, as informações 

foram coletadas de fontes secundárias, com pesquisas em documentos e sites na internet. Para 

desenvolvimento da análise tomou-se como base o método de Valoração Primária, que faz 

parte do processo de Valoração Ambiental desenvolvido no Estado de Santa Catarina entre o 

Ministério Público de Santa Catarina (MP/SC) e a Universidade Federal de Santa Catarina 

(UFSC) para valorar o Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) de empresas reflorestadoras 

que estavam em desacordo com a legislação florestal. (LERÍPIO, 2014). O método considera 

os serviços ecossistêmicos para cálculo do passivo ambiental (intangível) e a taxa de 

disposição (tangível). 

 

3.1 Detalhamento do Caso 
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Aterro Sanitário da Canhanduba, localizado ao oeste da cidade de Itajaí no Estado de 

Santa Catarina, tem uma área de 27,52 ha e atualmente recebe resíduos sólidos urbanos (RSU) 

e resíduos hospitalares dos municípios de Itajaí e Balneário Camboriú. O aterro possui área de 

disposição de resíduos sólidos domésticos desde 1980, sendo que a área já foi lixão, passou a 

aterro controlado e é aterro sanitário desde 2006.  

Atualmente as cidades enfrentam uma discussão judicial sobre os custos de 

manutenção do aterro, bem como a recuperação pós encerramento no tocante aos custos. Na 

época da construção do aterro sanitário, o município de Itajaí cedeu o terreno municipal e 

realizou os serviços de preparação do solo, e o impacto ambiental do aterro sanitário fica na 

cidade de Itajaí, agravante da situação-problema, já que o município de Balneário Camboriú 

cobre apenas as despesas operacionais do aterro (cerca de 48%).  

 

3.2 Dados para desenvolvimento de pesquisa 

 

Para desenvolvimento de pesquisa, foram utilizados os seguintes dados:  

A) Produção média de lixo por habitante, desenvolvido Tabela 1. 

 
Tabela 1: Produção média per capita de lixo em Santa Catarina 

Produção lixo em Santa Catarina por dia 4.863,0 Toneladas 

População Santa Catarina 2014 6.638 Milhões de Habitantes 

Produção diária lixo por pessoa 0,733132 

Fonte: Adaptado IBGE, 2000 

 

B) Número de habitantes e Balneário Camboriú e Itajaí desde 1980 segundo dados do 

IBGE. 

Para os anos que não ha os dados populacionais utilizou-se o cáculo de média 

aritmética simples. Exemplo:  

Dados População obtidos IBGE: 

1996: 134.942 Habitantes 

2000: 147.494 Habitantes 

 

Cálculo da média de crescimento por ano de 1996 a 2000: 

147.494 – 134.942 = 12.552/ 4 = 3.138 HABITANTES/ANO 

134.942 + 3.138 = 138.080 (1997) 

138.080 + 3.138 = 141.218 (1998) 

141.218 + 3.138 = 144.356 (1999) 

144.356 + 3.138 = 147.494 (2000)  

 

Da pesquisa e desenvolvimento de dados originou-se as Tabelas 2, 3 e 4. 
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Tabela 2: Número de Habitantes/ano e produção de lixo em Balneário Camboriú 

ANO: 

Nº 

HABITANTES: 

MÉDIA 

PRODUÇÃO 

LIXO 

PERCAPITA/DIA 

PRODUÇÃO 

TOTAL/DIA 

PRODUÇÃO 

LIXO POR ANO 

1980 21854,00 0,733132 16021,86673 5.847.981,36 

1981 23479,45 0,733132 17213,53614 6.282.940,69 

1982 25104,91 0,733132 18405,21288 6.717.902,70 

1983 26892,91 0,733132 19716,05289 7.196.359,30 

1984 28680,91 0,733132 21026,89291 7.674.815,91 

1985 30468,91 0,733132 22337,73293 8.153.272,51 

1986 32256,91 0,733132 23648,57294 8.631.729,12 

1987 34044,91 0,733132 24959,41296 9.110.185,73 

1988 35832,91 0,733132 26270,25297 9.588.642,36 

1989 37620,91 0,733132 27581,09299 10.067.098,94 

1990 39408,91 0,733132 28891,93301 10.545.555,55 

1991 40308,00 0,733132 29551,08466 10.786.145,90 

1992 43884 0,733132 32172,76469 11.743.059,11 

1993 47460 0,733132 34794,44472 12.699.972,32 

1994 51036 0,733132 37416,12475 13.656.885,53 

1995 54612 0,733132 40037,80478 14.613.798,75 

1996 58188,00 0,733132 42659,48482 15.570.711,96 

1997 62004,75 0,733132 45457,66638 16.592.048,23 

1998 65821,5 0,733132 48255,84794 17.613.384,50 

1999 69638,25 0,733132 51054,0295 18.634.720,77 

2000 73455,00 0,733132 53852,21106 19.656.057,04 

2001 77608,4 0,733132 56897,20151 20.767.478,55 

2002 81761,8 0,733132 59942,19196 21.878.900,06 

2003 85915,2 0,733132 62987,18241 22.990.321,58 

2004 90068,6 0,733132 66032,17286 24.101.743,09 

2005 94222,00 0,733132 69077,1633 25.213.164,61 

2006 96186,75 0,733132 70517,5844 25.738.918,31 

2007 98151,5 0,733132 71958,0055 26.264.672,01 

2008 100116,25 0,733132 73398,4266 26.790.425,71 

2009 102081,00 0,733132 74838,84769 27.316.179,41 

2010 105827 0,733132 77585,16016 28.318.583,46 

2011 109573 0,733132 80331,47264 29.320.987,51 

2012 113319,00 0,733132 83077,78511 30.323.391,56 
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2013   0,733132 0 0 

2014   0,733132 0 0 

Fonte: Desenvolvido com dados IBGE 

 

Tabela 3: Número de Habitantes/ano e produção de lixo em Itajaí 

ANO: 

Nº 

HABITANTES: 

MÉDIA 

PRODUÇÃO 

LIXO 

PERCAPITA/DIA 

PRODUÇÃO 

TOTAL/DIA 

PRODUÇÃO 

LIXO POR ANO 

1980 86456,00 0,733132 63383,66019 23.135.035,97 

1981 89471,9 0,733132 65594,71299 23.942.070,24 

1982 92487,8 0,733132 67805,76579 24.749.104,51 

1983 95503,7 0,733132 70016,81859 25.556.138,78 

1984 98519,6 0,733132 72227,87139 26.363.173,06 

1985 101535,5 0,733132 74438,92419 27.170.207,33 

1986 104551,4 0,733132 76649,97698 27.977.241,60 

1987 107567,3 0,733132 78861,02978 28.784.275,87 

1988 110583,2 0,733132 81072,08258 29.591.310,14 

1989 113599,1 0,733132 83283,13538 30.398.344,41 

1990 116615,5 0,733132 85494,55475 31.205.512,48 

1991 119631,00 0,733132 87705,31429 32.012.439,72 

1992 122693 0,733132 89950,16448 32.831.810,03 

1993 125755,2 0,733132 92195,16129 33.651.233,87 

1994 128817,4 0,733132 94440,1581 34.470.657,71 

1995 131879,6 0,733132 96685,15491 35.290.081,54 

1996 134942,00 0,733132 98930,29834 36.109.558,90 

1997 138080 0,733132 101230,8666 36.949.266,29 

1998 141218 0,733132 103531,4348 37.799.073,69 

1999 144356 0,733132 105832,003 38.628.681,09 

2000 147494,00 0,733132 108132,5712 39.468.388,49 

2001 150985,2 0,733132 110692,0816 40.402.609,80 

2002 154476,4 0,733132 113251,5921 41.336.831,11 

2003 157967,6 0,733132 115811,1025 42.271.052,42 

2004 161458,8 0,733132 118370,613 43.205.273,73 

2005 164950,00 0,733132 120930,1234 44.139.495,04 

2006 163950 0,733132 120196,9914 43.871.901,86 

2007 162737 0,733132 119307,7023 43.547.311,33 

2008 167409 0,733132 122732,895 44.797.506,67 

2009 172081,00 0,733132 126158,0877 46.047.702,01 
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2010 177727 0,733132 130297,351 47.558.533,10 

2011 183373 0,733132 134436,6142 49.069.364,20 

2012 0,00 0,733132 0 0 

2013   0,733132 0 0 

2014   0,733132 0 0 

Fonte: Desenvolvido pela autora 

 

 

Tabela 4: Percentual de produção de lixo por ano por Itajaí e Balneário Camboriú 

Ano: 

Produção lixo 

por ano 

Balneário 

Camboriú: 

% 

Produção 

Balneário 

Produção lixo 

por ano Itajaí 

% 

produção 

Itajaí 

Produção 

total 

1980 5.847.981,36 20,18 23.135.035,97 79,82 28.983.017,33 

1981 6.282.940,69 20,79 23.942.070,24 79,21 30.225.010,93 

1982 6.717.902,70 21,35 24.749.104,51 78,65 31.467.007,21 

1983 7.196.359,30 21,97 25.556.138,78 78,03 32.752.498,08 

1984 7.674.815,91 22,55 26.363.173,06 77,45 34.037.988,97 

1985 8.153.272,51 23,08 27.170.207,33 76,92 35.323.479,84 

1986 8.631.729,12 23,58 27.977.241,60 76,42 36.608.970,72 

1987 9.110.185,73 24,04 28.784.275,87 75,96 37.894.461,60 

1988 9.588.642,36 24,47 29.591.310,14 75,53 39.179.952,50 

1989 10.067.098,94 24,88 30.398.344,41 75,12 40.465.443,35 

1990 10.545.555,55 25,26 31.205.512,48 74,74 41.751.068,03 

1991 10.786.145,90 25,20 32.012.439,72 74,80 42.798.585,62 

1992 11.743.059,11 26,34 32.831.810,03 73,66 44.574.869,14 

1993 12.699.972,32 27,40 33.651.233,87 72,60 46.351.206,19 

1994 13.656.885,53 28,38 34.470.657,71 71,62 48.127.543,24 

195 14.613.798,75 29,28 35.290.081,54 70,72 49.903.880,29 

1996 15.570.711,96 30,13 36.109.558,90 69,87 51.680.270,86 

1997 16.592.048,23 30,99 36.949.266,29 69,01 53.541.314,52 

1998 17.613.384,50 31,79 37.799.073,69 68,21 55.412.458,19 

1999 18.634.720,77 32,54 38.628.681,09 67,46 57.263.401,86 

2000 19.656.057,04 33,25 39.468.388,49 66,75 59.124.445,53 

2001 20.767.478,55 33,95 40.402.609,80 66,05 61.170.088,35 

2002 21.878.900,06 34,61 41.336.831,11 65,39 63.215.731,17 

2003 22.990.321,58 35,23 42.271.052,42 64,77 65.261.374,00 

2004 24.101.743,09 35,81 43.205.273,73 64,19 67.307.016,82 

2005 25.213.164,61 36,36 44.139.495,04 63,64 69.352.659,65 
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2006 25.738.918,31 36,98 43.871.901,86 63,02 69.610.820,17 

2007 26.264.672,01 37,62 43.547.311,33 62,38 69.811.983,34 

2008 26.790.425,71 37,42 44.797.506,67 62,58 71.587.932,38 

2009 27.316.179,41 37,23 46.047.702,01 62,77 73.363.881,42 

2010 28.318.583,46 37,32 47.558.533,10 62,68 75.877.116,56 

2011 29.320.987,51 37,40 49.069.364,20 62,60 78.390.351,71 

2012 30.323.391,56 100,00 0 0,00 30.323.391,56 

2013 734745 100,00 0 0,00 734.745,00 

2014 735110 100,00 0 0,00 735.110,00 

Fonte: Desenvolvido pela autora 

 

Para cálculo do aumento do aterro sanitário da Canhanduba, utilizou-se média 

aritmética simples e resultou na Tabela 5. 

 
Tabela 5: Aumento aterro sanitário da Canhanduba proporcional à produção de lixo/ano 

ANO: PRODUÇÃO TOTAL: TAMANHO LIXÃO: 

1980 28.984.997,33 3,58 

1981 30.226.991,93 4,85 

1982 31.468.989,21 6,12 

1983 32.754.481,08 7,39 

1984 34.039.972,97 8,66 

1985 35.325.464,84 9,93 

1986 36.610.956,72 11,20 

1987 37.896.448,60 12,47 

1988 39.181.940,50 13,76 

1989 40.467.432,35 14,35 

1990 41.753.058,03 14,94 

1991 42.800.576,62 15,53 

1992 44.576.861,14 16,12 

1993 46.353.199,19 16,71 

1994 48.129.537,24 17,30 

1995 49.905.875,29 17,89 

1996 51.682.266,86 18,48 

1997 53.543.311,52 19,07 

1998 55.414.456,19 19,66 

1999 57.265.400,86 20,25 

2000 59.126.445,53 20,84 

2001 61.172.089,35 21,43 
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2002 63.217.733,17 22,02 

2003 65.263.377,00 22,61 

2004 67.309.020,82 23,20 

2005 69.354.664,65 23,79 

2006 69.612.826,17 24,38 

2007 69.813.990,34 24,97 

2008 71.589.940,38 25,56 

2009 73.365.890,42 26,15 

2010 75.879.126,56 26,74 

2011 78.392.362,71 27,52 

2012 30.325.403,56   

2013 736.758,00   

2014 737.124,00   

Fonte: Desenvolvido pela autora. 

 

O fluxo de desenvolvimento do método de valoração ambiental do aterro da 

Canhanduba será composto de etapas de cálculo de passivo ambiental (intangível) e taxa de 

disposição (tangível). As etapas estão apresentadas no Figura 1: 

 
                   Figura 1: Fluxo de desenvolvimento do método 

 
                  Fonte: Desenvolvido pela autora. 

 

4 Aplicação e Resultados 

 
A aplicação do método de valoração será apresentado conforme as etapas demonstradas na 

Figura 1. 
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Etapa 1: Identificação dos serviços ecossistêmicos produzidos 

Realizando levantamento bibliográfico, foi identificado os serviços ecossistêmicos e 

danos relacionado a instalação do aterro da Canhanduba, demonstrados no Quadro 5. 

 
        Quadro 5: Serviços ecossistêmicos afetados pelo lixão/aterro controlado e sanitário 

 

Serviço Ecossistêmico 

 

 

Dano serviço  

Serviço de Provisão 

(Produtos obtidos dos ecossistemas) 

Impossibilita a produção alimentos, água, madeira para 

combustível, fibras, bioquímicos, recursos genéticos. 

 

Serviço de Regulação 

(Características regulatórias dos 

processos ecossistêmicos) 

 

Prejudica regulação biológica, regulação e purificação de 

água, regulação de danos materiais, polinização. 

 

Serviços Culturais 

(Diversidade cultural, na medida 

em que a própria diversidade dos 

ecossistemas influencia a 

multiplicidade das culturas) 

 

Impossibilita a recreação, prejudica estético e inspiração.  

Serviços de Suporte 

(Necessários para a produção dos 

outros serviços ecossistêmicos) 

 

Prejudica a formação do solo, produção de oxigênio, 

ciclagem de nutrientes, produção primária.  

 

Fonte: Desenvolvido pela autora com base em ANDRADE; ROMEIRO (2009). 

 

De posse da análise inicial dos serviços ecossistêmicos, passou-se a etapa seguinte. 

 
Etapa 2: Valoração os serviços ecossistêmicos afetados. 

Para valoração dos serviços ecossistêmicos afetados utilizou-se os dados propostos por 

De Groot et. al. (2009), apresentado em Dólar e atualizado em Reais e estes, por sua vez, 

aparecem quanto a valor médio realizado á partir do intervalo de valores proposto por De 

Groot et.al. (2009). Os dados estão apresentados no Tabela 6. 
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Tabela 6: Valoração dos serviços ecossistêmicos 

(a) Serviços 

Ecossistêmicos 

(b) Intervalo de valores 

(em dólares 1994) 

© Média valores 

(em reais base 1994) 

(d)Técnica mais 

utilizada 

 

Serviços de Provisão    

Alimentos 6-2.761 1383,5 Preços de mercado  

Materiais 6-1.014 510 Preços de mercado 

Recursos Genéticos 6-112 59 Preços de mercado 

Recursos Ornamentais 3-145 50,3 Preços de mercado  

Oferta de Água 3-7.600 3801,5 Preços de mercado  

Serviços de Regulação        

Regulação de gás 7-265 136 Custo evitado 

Regulação climática 88-223 155,5 Custo evitado 

Regulação de distúrbios 2-7.240 3621 Custo evitado 

Regulação de água 2-5.445 2723,5 Prod. marginal (fator-

renda) 

Retenção de solo   29-245 137 Custo evitado 

Tratamento de resíduos 58-6.696 3377 Custo de reposição 

Controle biológico 2-78 40 Custo de reposição 

Polinização 14-25 19,5 Custo de reposição 

Serviços Culturais          

Recreação e (eco)turismo 2-6.000 3001 Preços de mercado e AC  

Informação estético 7-1.760 883,5 Preços hedônicos 

Informação histórica e 

espiritual 

1-25 13 AC 

Serviços de suporte    

Formação do solo 1-10 5,5 Custo evitado 

Ciclagem de nutrientes 87-21.100 10593,5 Custo de reposição 

Refúgio  3-1.523 763 Preços de mercado 

Berçário 142-195 168,5 Preços de mercado 
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(a) Os serviços ecossistêmicos foram agrupados segundo a categorização apresentada na Figura 2. Os serviços 

listados são aqueles cujos valores foram calculados por Costanza et al. (1997). (b) Os valores são dados em 

dólares de 1994 (R$ 0,94) por hectare-ano e se aplicam a diferentes tipos de ecossistemas. (c) Média dos valores 

apresentados transformado em real (No início do Plano Real em 1994, 1 dólar equivalia a 1 real). (d) Refere-se à 

técnica mais utilizada e sobre a qual se baseou o cálculo dos valores apresentados. Preço de mercado refere-se 

aos preços diretamente observáveis no mercado. Este último refere-se apenas a valores adicionados (preço de 

mercado menos custos de capital e trabalho). Nota: AC = avaliação contingente. Fonte: adaptada de De Groot et 

al. (2002, p. 405-406). 

 

Baseado nos dados de De Groot et.al. (2009) utilizou-se a média apresentada no 

Tabela 7   para mensurar cada serviço ecossistêmico. As médias estão em hectare por ano. 

 
Tabela 7: Valor médio dos serviços ecossistêmicos 

(a)Serviços Ecossistêmicos ©Média valores 

(em reais base 1994) 

Serviços de Provisão  

Alimentos 1383,5 

Materiais 510 

Recursos Genéticos 59 

Recursos Ornamentais 50,3 

Oferta de Água 3801,5 

Serviços de Regulação      

Regulação de gás 136 

Regulação climática 155,5 

Regulação de distúrbios 3621 

Regulação de água 2723,5 

Retenção de solo   137 

Tratamento de resíduos 3377 

Controle biológico 40 

Polinização 19,5 

Serviços Culturais        

Recreação e (eco)turismo 3001 

Informação estético 883,5 
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Informação histórica e espiritual 13 

Serviços de suporte  

Formação do solo 5,5 

Ciclagem de nutrientes 10593,5 

Refúgio  763 

Berçário 168,5 

Fonte: Adaptado de De Groot et.al. (2009). 

 

Para mensuração do serviço ecossistêmico afetado pela implantação do aterro, 

utilizou-se os dados do tamanho do aterro no ano, e a média do serviço ecossistêmico 

adaptado de De Groot et.al. (2009). Para mensurar o tamanho do aterro por ano, utilizou-se o 

percentual de lixo depositado por cada cidade no ano e o crescimento populacional. Os dados 

colhidos estão apresentados nas Tabelas do ANEXO A. 

 

Resultados da Etapa 2: 

Valor total dos serviços ecossistêmicos afetados de 1980 à 2011: R$ 17.865.545,18 

Percentual do valor de responsabilidade de Balneário Camboriú: R$ 5.569.081,60 

Percentual do valor de responsabilidade de Itajaí: R$ 11.955.210,51 

 
Etapa 3: Valoração da degradação causada pelo  fluxo atividades do aterro 

Para valorar a degradação originada pelo fluxo de atividades do aterro levou-se em 

consideração: 

- Possibilidade de acidentes (rompimento de pergolado, explosões causada pelos 

gases, riscos de infecções...); 

- Proliferação de insetos (moscas, ratos e baratas) e animais indesejáveis e perigosos; 

- Impacto visual e olfativo; 

- Demais passivos ambientais causados pelas atividades do aterro (entrada e saída de 

caminhões...). 

Analisando estas questões, chegou-se a conclusão de que os principais serviços 

afetados seriam os serviços de regulação, suporte e cultural referente à informação estética. 

Desta forma, reaplicou-se os valores estimados para estes serviços e obteve-se os 

valores abaixo: 

Valor total do passivo e dano ambiental gerado de 1980 à 2011: R$ 12.314.531,23 

Percentual do valor de responsabilidade de Balneário Camboriú: R$ 3.838.709,01 

Percentual do valor de responsabilidade de Itajaí: R$ 8.240.600,08 

As Tabelas estão apresentadas no ANEXO B. 

         
Etapa 4: Valoração dos custos para recuperação do local após encerramento do aterro 
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Atividades de encerramento e pós encerramento de aterro podem durar até 20 anos e 

compreendem: tratamento de percolado, áreas verdes, monitoramento, equipe de operação, 

administração, impostos e taxas. 

Para cálculo desta etapa, obtiveram-se dados da ABETRE (Associação Brasileira de 

Empresas de Tratamento de Resíduos): 

O valor de encerramento e pós encerramento de aterro sanitário corresponde a 8% do 

custo total do aterro, que é em média R$ 18,00 per capita por ano. 

As Tabelas a seguir apresentam os custos de encerramento e pós encerramento de 

Balneário Camboriú e Itajaí por ano. 

 
 

Tabela 8: Custos de encerramento e pós encerramento de aterro para Balneário Camboriú 

ANO: Nº HABITANTES: 

CUSTO ENCERRAMENTO E PÓS 

ENCERRAMENTO 

1980 21854,00  R$     31.469,76  

1981 23479,45  R$     33.810,41  

1982 25104,91  R$     36.151,07  

1983 26892,91  R$     38.725,79  

1984 28680,91  R$     41.300,51  

1985 30468,91  R$     43.875,23  

1986 32256,91  R$     46.449,95  

1987 34044,91  R$     49.024,67  

1988 35832,91  R$     51.599,39  

1989 37620,91  R$     54.174,11  

1990 39408,91  R$     56.748,83  

1991 40308,00  R$     58.043,52  

1992 43884,00  R$     63.192,96  

1993 47460,00  R$     68.342,40  

1994 51036,00  R$     73.491,84  

1995 54612,00  R$     78.641,28  

1996 58188,00  R$     83.790,72  

1997 62004,75  R$     89.286,84  

1998 65821,50  R$     94.782,96  

1999 69638,25  R$     100.279,08  

2000 73455,00  R$     105.775,20  

2001 77608,40  R$     111.756,10  

2002 81761,80  R$     117.736,99  

2003 85915,20  R$     123.717,89  

2004 90068,60  R$     129.698,78  
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2005 94222,00  R$     135.679,68  

2006 96186,75  R$     138.508,92  

2007 98151,50  R$     141.338,16  

2008 100116,25  R$     144.167,40  

2009 102081,00  R$     146.996,64  

2010 105827,00  R$     152.390,88  

2011 109573,00  R$     157.785,12  

2012 113319,00  R$     163.179,36  

2013    R$            -    

2014    R$             -    

 
 TOTAL:   R$     2.961.912,44  

 

 

Tabela 9: Custos de encerramento e pós encerramento de aterro para Itajaí 

ANO: Nº HABITANTES: 

CUSTO ENCERRAMENTO E PÓS 

ENCERRAMENTO 

1980 86456,00  R$     124.496,64  

1981 89471,90  R$     128.839,54  

1982 92487,80  R$     133.182,43  

1983 95503,70  R$     137.525,33  

1984 98519,60  R$     141.868,22  

1985 101535,50  R$     146.211,12  

1986 104551,40  R$     150.554,02  

1987 107567,30  R$     154.896,91  

1988 110583,20  R$     159.239,81  

1989 113599,10  R$     163.582,70  

1990 116615,50  R$     167.926,32  

1991 119631,00  R$     172.268,64  

1992 122693,00  R$     176.677,92  

1993 125755,20  R$     181.087,49  

1994 128817,40  R$     185.497,06  

1995 131879,60  R$     189.906,62  

1996 134942,00  R$     194.316,48  

1997 138080,00  R$     198.835,20  

1998 141218,00  R$     203.353,92  

1999 144356,00  R$     207.872,64  

2000 147494,00  R$     212.391,36  

2001 150985,20  R$     217.418,69  
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2002 154476,40  R$     222.446,02  

2003 157967,60  R$     227.473,34  

2004 161458,80  R$     232.500,67  

2005 164950,00  R$     237.528,00  

2006 163950,00  R$     236.088,00  

2007 162737,00  R$     234.341,28  

2008 167409,00  R$     241.068,96  

2009 172081,00  R$       247.796,64  

2010 177727,00  R$       255.926,88  

2011 183373,00  R$       264.057,12  

2012 0,00  R$               -    

2013    R$               -    

2014    R$               -    

 
 TOTAL:   R$       6.147.175,97  

 

 

Valor total dos custos de encerramento e pós encerramento de 1980 a 2011: R$ 

9.109.088,41 

Percentual do valor de responsabilidade de Balneário Camboriú: R$ 2.691.912,44 

Percentual do valor de responsabilidade de Itajaí: R$ 6.147.175,97 

 

4.1 Aplicação modelo de Valoração Primária 

 

A etapa de Valoração Primária faz parte do processo de Valoração Ambiental 

desenvolvido no Estado de Santa Catarina entre o Ministério Público de Santa Catarina 

(MP/SC) e a Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) para valorar o Termo de 

Ajustamento de Conduta (TAC) de empresas reflorestadoras que estavam em desacordo com 

a legislação florestal. (LERÍPIO, 2014). 

Para definição do Valor Primário, calcula-se o Valor Tangível e o Valor Intangível. 

 

Valor Primário (Valor Total) = V Tang. + V Intang. 

 

Os dados coletados e calculados em cada etapa de pesquisa, foram distribuídos entre 

tangíveis e intangíveis, e estão apresentados no Quadro abaixo: 
 

           Quadro 8: Valoração tangível e intangível e etapas de pesquisa 

 

Etapa do Valor Primário: 

 

 

Definição: 

 

Etapa de pesquisa: 
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Valor Tangível (MP/SC, apud. 

LERÍPIO, 2014) 

Compreende os fatores do 

processo que apresentam 

dimensões e características 

físicas, como os serviços 

ambientais utilizados pelas 

reflorestadoras. 

 

Etapa 3: Danos causados pelo 

fluxo de atividades do aterro 

(DFA). 

Etapa 4: Processo de 

encerramento e pós 

encerramento do aterro (PEP). 

Valor Intangível (MP/SC, 

apud. LERÍPIO, 2014) 

Remete aos danos ambientais 

gerados pelas empresas 

reflorestadoras, como a perda de 

biodiversidade. 

 

Etapa 2: Serviços 

Ecossistêmicos Afetados (SEA). 

 

Valor Primário (Valor Total) = V Tang. + V Intang. 

 

Valor Total = DFA +PEP + SEA 

 

O valor tangível e intangível do aterro da Canhanduba está distribuído entre Balneário 

Camboriú e Itajaí conforme apresentado na Tabela 10. 

 

 

 
Tabela 10: Valores tangíveis e intangíveis devidos por Balneário Camboriú e Itajai 

Etapa do Valor 

Primário: 

Etapa de Pesquisa: Cidade: Valor: 

Valor Tangível Etapa 3: 

 

Itajaí R$   8.240.600,08 

Bal. Camboriú R$   3.838.709,01 

Etapa 4: Itajaí R$   6.147.175,97 

Bal. Camboriú R$   2.691.912,44 

Valor Intangível Etapa 2: 

 

Itajaí R$ 11.955.210,51 

Bal. Camboriú R$   5.569.081,60 

  TOTAL:     R$  76.885.379,22 

       Fonte: Desenvolvido pela autora á partir dados pesquisa. 

 

A Tabela 11 apresenta os totais de valores por cidade. 

 
Tabela 11: Valores tangíveis e intangíveis devidos por Balneário Camboriú e Itajai 
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Etapa Bal. Camboriú Itajaí 

2 R$   5.569.081,60 R$ 11.955.210,51 

3 R$   3.838.709,01 R$   8.240.600,08 

4 R$   2.691.912,44 R$   6.147.175,97 

Total: R$ 24.199.406,10 R$ 52.685.973,12 

 

 

5. Conclusão 

 

Os valores econômicos são, na melhor das hipóteses apenas uma parte de todo o 

sistema de valores que deve determinar a nossa atitude para com os ambientes naturais, e na 

pior das hipóteses, são irrelevantes para essa atitude, pois em vez disso, tem de haver um 

reconhecimento de que existe uma multiplicidade de valores, dos quais económico é apenas 

um. (PEARCE) No entanto, essa avaliação é essencial para a tomada de decisão política 

(FARLEY; PEARCE).  

Para o desenvolvimento da pesquisa, optou-se por valorar os passivos ambientais 

devidos pelas duas cidades que utilizam o aterro da Canhanduba, devido a responsabilidade 

compartilhada sobre o mesmo. Em um primeiro momento, pensou-se em realizar a valoração 

seguindo o método VERA (Valor Econômico de Recurso Ambiental), no entanto percebeu-se 

que este método poderia não abranger o objetivo, já que concentra-se no valor do serviço 

ecossistêmico. 

A dificuldade inicial centrou-se então, em localizar um modelo que abrangesse a 

proposta, e optou-se por parte do método proposto pelo MP/SC e UFSC, pois este abrange 

aspectos intangíveis e tangíveis. O desenvolvimento de um trabalho de valoração ambiental, 

qualquer que seja, representa um desafio, já que a teoria sobre métodos de valoração é ainda 

incipiente e não aplicável a todos os casos. Especificamente a valoração ambiental do aterro 

sanitário da Canhanduba apresenta uma série de limitações: de informações, de conhecimento 

específico da área ambiental e teórica. No entanto o desenvolvimento do trabalho foi 

relevante, pois a dificuldade em a compreensão da dinâmica dos ecossistemas reflete na 

tomada de decisões, assim as informações desta pesquisa proporcionam uma visão mais 

ampla do valor dos serviços ecossistêmicos, e os custos da degradação ambiental gerados 

pelas atividades de um aterro sanitário. Pesquisas futuras podem aplicar o método com a 

utilização de dados primários para o caso, ou aplica-lo em outros casos. 
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Resumo 

 

O planejamento das ações e programas governamentais materializados no Plano 

Plurianual sempre recebeu críticas da sociedade pelo fato de não ser executado integralmente. 

Muitos são as causas observadas por diferentes autores a respeito deste fato. Entre as quais, 

ressalta-se a abordagem de cunho institucionalista, a qual explica que existem atores lutando e 

articulando-se com outros para impor seus interesses. Tal fato levaria a uma alteração daquilo 

que estava planejado para receber uma nova ação, em face da pressão exercida. Este trabalho 

objetivou verificar, através estudos das políticas públicas, governanças e redes de políticas, o 

descompasso existente entre o planejamento e a execução orçamentária, levando em conta um 

estudo de caso: a Secretaria da Educação do Município de Bauru, no período 2009/2013. Foi 

feita uma pesquisa de campo, através de um questionário semiestruturado a todos os atores 

presentes na referida rede. Resultado principal aponta para uma rede de política pública 

elitista. 

Palavras-chave 

Planejamento, Plano Plurianual, Redes de Políticas Públicas, Governanças, Secretaria 

da Educação. 

 

INTRODUÇÃO 

 

Há tempo no Brasil os Planos Plurianuais (PPAs) realizados pelos governos são 

criticados por diferentes organizações ou pessoas, pelo fato desses se modificarem 

significativamente durante a real execução das ações governamentais. Muitos políticos 

chamam o PPA. de peça de ficção cuja função é o de apenas cumprir uma exigência legal. Em 

regra, sabe-se que existe esse descompasso entre o que se planeja e o que se executa, mas as 

razões e como isso acontece pode variar caso a caso.  

Verificou-se na revisão teórica que as principais causas deste descompasso podem 

advir em função de 2 aspectos. O primeiro trata-se de questões mais operacionais, ou de 

influência de variáveis econômicas em função do ciclo econômico, tais como: atrasos 

operacionais administrativos, erros de valores estimados, necessidade de contingenciamento 

de verbas ou outros problemas de natureza gerencial. Conforme, explica Giacomoni (2005) as 

próprias tarefas que o ente federado tem que realizar tais como o processo licitatório, as 

desapropriações e os ajustes orçamentários podem contribuir para o atraso da efetivação da 

ações; 

 O outro aspecto se vale da teoria institucionalista o qual explica que a pressão de 

diferentes atores junto ao governo fará que exista uma constante mudança da agenda 

governamental, mesmo que se tenha de executar ações estranhas ao PPA.  
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A abordagem teórica institucionalista aponta as características institucionais como o 

elemento principal para explicação de diferentes razões sociais e econômicas entre povos ou 

regiões. O modo como se estabelecem as regras do jogo entre as organizações e a população 

em geral é fundamental para entender diferenças tais como: concentração de poder, de 

riqueza, de mudanças sociais, etc. 

Há na teoria institucionalista uma abordagem que se utiliza dos estudos relacionados 

às redes de políticas públicas mostrando como diferentes atores podem influenciar a tomada 

de decisão do ator que comanda uma organização ou um governo.  

Para uma melhor caracterização das redes de políticas, necessita-se verificar a 

tipologia das redes, inclusive como estão formadas as conexões entre os atores, observando o 

número de laços que um ator possui com outros na rede (centralidade de grau), a proximidade 

desses laços (centralidade de proximidade), e o potencial dos atores que servem de 

intermediários (centralidade de intermediação), como também o grau de frequência que 

ocorrem essas relações entre os atores. 

Na revisão teórica não foram encontrados artigos, dissertações ou teses que se 

concentrassem no estudo de uma situação real, para explicar quais motivos levaram às 

diferenças normalmente verificadas entre os dados constantes no PPA e aqueles, de fato, 

executados. Isso mostrou a oportunidade de desenvolver este estudo com o objetivo de 

oferecer uma contribuição relevante, tanto na esfera acadêmica, quanto à governamental.  

Assim este artigo, utilizou-se a abordagem da teoria institucionalista, utilizando-se os 

estudos de redes de políticas com o objetivo de demonstrar, sob a abordagem institucional que 

se utiliza dos estudos das políticas públicas, governanças e redes de políticas, o descompasso 

existente entre o planejamento e a execução orçamentária, levando em conta um estudo de 

caso: a Secretaria da Educação do Município de Bauru, no período 2009/2013.  

  Primeiramente escolheu-se Bauru por uma série de razões, a saber: é o mais populoso 

e o mais importante do centro oeste paulista, possui inúmeras organizações públicas e 

privadas, tais como: universidades, conselhos, associações, sindicatos, redes midiáticas, 

bancos, e outros, além de apresentar uma dinâmica econômica bastante peculiar na fase da 

globalização que é a oferta de mão de obra qualificada dada a sua vocação na área 

educacional. O período averiguado foi de 2009-2013, que propositalmente coincidiu com o 

ano da formulação do PPA e a sua execução. Já a Secretaria da Educação foi selecionada em 

virtude de possuir um dos maiores orçamentos do município, como também, verificou-se que 

estava cercada por diversos outros atores na rede local. 

 

1.  Revisão Teórica 

 

1.1 - O Descompasso entre as ações contidas no  PPA e a sua real execução 

 

As razões pelas quais a execução orçamentária, muitas vezes, é diferente do que estava 

planejado na peça orçamentária, pode-se dividir em duas grandes linhas.  

A primeira explica as razões do descompasso em virtude de fatores externos à gestão 

administrativa ou a questões operacionais que refletem a necessidade de aprimorar as 
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ferramentas de gestão, como também qualificação dos técnicos que elaboram as peças 

orçamentárias. Exemplos: 

 a) - ausência de uma regulamentação legal a respeito dos conceitos e 

entendimentos a respeito do PPA, conforme presentes na Constituição Federal. (Giacomoni, 

2005) 

 b) - altas taxas inflacionárias ocorridas antes do plano real dificultavam a 

execução das ações planejadas ao longo do tempo. (serra, 1993) 

 c) - atrasos na elaboração de projetos, contratos, desapropriações e outras 

necessidades de cunho operacional. (Giacomoni, 2005) 

 d) -  erros de estimativas na peça de planejamento, resultando muitas vezes na 

subtração de algumas ações. (Giacomoni, 2005) 

 e) - falta de clareza nas peças de planejamento do que é prioritário, dando 

margem á uma diminuição ou incremento de determinadas ações.  

 f) - contingenciamento de receitas em face de diminuição das receitas ante ao 

estimado na peça orçamentária, levando a necessidade de cortes de algumas ações. (Toni, 

2002) 

 g) - maior controle na execução orçamentária por quem planejou, como 

também conhecimento da importância de cada ação por quem tem o poder de ajustes na fase 

de execução. (Toni, 2002) 

 Já a segunda linha que explica tal descompasso remete a circunstâncias de 

ordem institucional dentro da arena onde acontecem a formulação e a implementação das 

políticas públicas, a saber:  

 a) - a existência de orçamento participativo, conselhos e outras governanças 

colaboraram para uma maior aderência entre o planejamento e a execução orçamentária, se 

houver uma participação efetiva. 

 b) -as características do desenho das redes de políticas públicas explicam como 

a pressão de alguns atores podem influenciar no planejamento e execução orçamentárias, 

podendo levar ao descompasso entre essas duas fases.  

Dentro das possibilidades descritas acima, este trabalho se concentrou na segunda 

linha explicativa, na abordagem institucionalista, através dos estudos de redes de políticas 

públicas, a fim de verificar se essa abordagem explica as mais significativas alterações 

ocorridas na execução orçamentária ante ao planejado, levando em conta o período 2009-2013 

em referência à secretaria da Educação da Prefeitura Municipal de Bauru.  

 

1.2   Os Principais Aspectos da Escola Institucionalista para a presente abordagem. 

 

O novo Institucionalismo traz uma abordagem teórica que o torna um dos mais 

influentes referenciais na ciência política contemporânea, em especial nos estudos sobre 

políticas públicas. A ideia de que as instituições influenciam o comportamento dos atores 

presentes num determinado território é o pressuposto básico dessa linha teórica. No que pese 

essa ideia geral, o novo institucionalismo reúne diferentes argumentos, cada qual assumindo 
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pressupostos específicos, abraçando desde teorias neoclássicas até teorias marxistas. 

(Andrews, 2005). 

Nelson (1995) argumenta que de qualquer maneira, uma abordagem analítica que se 

pretenda intitular-se como institucionalista deve pressupor que o ambiente econômico 

caracteriza-se por conflitos, disputas e incertezas. Ao contrário do pensamento neoclássico 

que enfatiza em tratar os indivíduos como auto-subsistentes e independentes, os 

institucionalistas enxergam os indivíduos como seres culturais e mutuamente 

interdependentes.  

Na abordagem institucionalista no campo das ciências políticas, como não podia 

deixar de ser as instituições são fundamentais para o entendimento da formulação das 

políticas públicas. Mas, primeiramente é mister lembrar que o que diferencia as várias 

abordagens institucionalistas é, sobretudo, a própria definição de instituição.  

A abordagem mais tradicional associa instituição como aspectos culturais, de modo 

geral. Assim, as instituições 

(...) referem-se à complexidade de valores, normas, crenças, 

significados, símbolos, costumes e padrões socialmente aprendidos e 

compartilhados, que delineiam o elenco de comportamento esperado e 

aceito em um contexto particular. (NELSON, 1995, p. 80) 

 

Por sua vez, o novo institucionalismo utiliza-se muito da abordagem pluralista, 

entretanto coloca o Estado como uma instituição com vontades e poderes próprios, e não 

como um mero fórum ou arena que sintetiza as principais demandas dos  grupos de pressão ou 

grupos de interesses.  

O novo pensamento institucionalista incorpora, entre outras, a abordagem 

evolucionária. Neste aspecto é salientado o caráter evolucionário das instituições que é 

caracterizado por transformações em processos plurais, já que cada uma evolui de uma 

maneira. Portanto, nesta abordagem muito mais do que inovação física tecnológica, enfatiza-

se as inovações tecnológicas sociais, que são as formas de produzir ou fazer algo a partir de 

um conjunto de procedimentos e regras.  

Segundo North, (2005) as instituições se movem, conforme as regras do jogo vigentes 

na sociedade. Elas podem ser formais, como as leis, ou informais como os códigos de conduta 

ou padrões de comportamento. Importante diferenciar os entendimentos sobre  instituições e 

organizações.  

Por sua vez, Howlett (2013) observa que as primeiras abordagens a respeito das 

políticas públicas trataram de explicar que o conteúdo dessas advinha de manifestações de 

autointeresses dos atores envolvidos em suas formulações, mediadas por conflitos e 

concessões.  

Já Hall e Taylor (2003) explica que o institucionalismo sociológico, nascido nos anos 

70, não defende que as instituições vão a um caminho evolucionário constantemente. Muitos 

procedimentos estão enraizados em práticas culturais, cujas alternâncias são raras e lentas. 

Segundo (Silva & Hansen; 2013) tal fato favorece a elite que preza por instituições não 

igualitárias para resguardar suas prioridades.  
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Desse modo o arranjo institucional passa a ser fundamental para explicar a construção 

e resultados de questões de ordem políticas, sociais e econômicas. Muitos atores 

institucionalistas vão explicar as diferenças de desenvolvimento de um país para outro em 

relação às instituições estabelecidas em cada um, que sem dúvida alguma, estão muito 

centradas nas regras do jogo na formulação de suas políticas públicas, inclusive na 

credibilidade do governo e governanças existentes. 

 Paulillo (2002) explica que há uma importante observação quando  o novo 

institucionalismo conclui que na atual formulação das políticas públicas muitas decisões são 

excluídas ou nem passam pelo controle democrático. Ou seja, o consenso advém muitas vezes 

de manipulação, e não necessariamente de um acordo entre os diferentes atores.  

Por todas essas razões apresentadas, observou-se que esta abordagem é a que mais se 

aproxima da explicação dos objetivos deste trabalho, uma vez que associa as instituições 

vigentes no local com o comportamento das organizações (atores) frente às políticas públicas, 

o que de alguma forma reflete no desenho das redes de políticas que por sua vez influenciam 

no planejamento e a execução das ações das políticas públicas locais.   

 

1.3  Redes – Principais Conceitos.  

 

Segundo Frey (2000) o tamanho da rede é a mais simples das propriedades, mas nem 

por isso não seja importante. O seu tamanho é dado pelo número de nós, vale dizer pelo 

número de atores e de relações. Problemas relacionados à política pública mais complexa 

tende a resultar em redes maiores àqueles de mais fácil solução. Por outro lado, o tamanho da 

rede pode variar, por exemplo, de município para município, tendo em vista o mesmo 

problema, dada as características da distribuição do poder em cada local. Um pequeno número 

de atores envolvidos na rede de política pode expressar uma distribuição concentrada de 

poder, como também a existência de barreiras para a entrada de mais atores.  

 

Wasserman e Faust (1994) argumentam que há várias propriedades estruturais nas 

redes que auxiliam os analistas a verificar importantes aspectos, principalmente no que diz 

respeito às relações existentes entre os atores. Entre as propriedades estruturais destacam-se: 

grau de centralidade, centralidade por proximidade e  centralidade por intermediação.  

O presente trabalho utilizar-se-á dessas propriedades, além do grau de frequência para 

analisar as características que envolvem os atores e as redes em que estão inseridos. 

A centralidade de grau (degree centrality) é um conceito que remete ao número de 

contatos diretos que um ator mantém em uma rede dividido pelo número de contatos possíveis 

desse mesmo ator. 
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Figura 1. Centralidade de grau do ator na rede. 

 
 

Fonte: Palma (2011), apresentada por  Basseto (2013) 

 

 

A centralidade de grau mede o quão bem conectado está o ator na rede. Quanto mais 

conexões um ator estabelece, pode-se dizer que mais prestígio ele exerce perante todos os 

atores presentes na rede, por isso, sob este aspecto, o seu grau de influência na tomada de 

decisões é alto. Na figura 1, pode-se verificar que o ator  “j” é quem possui o maior número 

de  conexões, um total de 7, por isso ocupa uma posição central na rede.  

 

 

Figura 2. Centralidade de proximidade do ator na rede. 

 

 
Fonte: Palma (2011), apresentada por  Basseto (2013) 
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Na figura 2, observa-se que o grau de proximidade do ator “h” com o ator “i” tem 

cumprimento 1, uma vez que se trata de um laço direto; por sua vez o grau de proximidade do 

ator “i” com os atores com os atores “r”, “c”, “f” e “g” tem cumprimento 2, pois para “i” 

chegar até eles é necessário passar pelo ator “h”.      

Por sua vez outro aspecto, inerente à proximidade é a frequência das relações 

(conexões) existentes entre os atores. O ator “i” tem uma relação direta, por exemplo, com os 

atores “n” e “j”, entretanto pode acontecer da relação entre os atores “i” e “n” ter uma 

frequência regular, enquanto “i” e “j” têm uma frequência baixa.  

Já a centralidade de intermediação mostra o quanto um ator atua como “ponte”, 

facilitador ou intermediário entre os diversos atores presentes na rede, o que pode lhe pode 

proporciona mais ou menos poder, conforme as intermediações que ele participa.  

Na figura 3, pode-se observar que o ator “h” representa o ator que controla o fluxo 

entre os atores ligados diretamente aos atores “i”, “c”, “f” , “g” e “r”. Nesse caso o ator “h” 

deverá ser acionado toda vez que se encontrar na posição intermediadora.  

 

Figura 3. Centralidade de Intermediação do ator na rede. 

 

 
Fonte: Palma (2011), apresentada por  Basseto (2013) 

 

 

Por sua vez o grau de frequência é importante à medida que mostra se a relação entre 

os atores analisados acontece de forma regular ou esporádica. 

Assim, pose-se concluir que estas três propriedades estruturais de rede podem 

fornecer, conjuntamente, informações importantíssimas. A abordagem sobre a ótica das redes 

facilita em muito, através do seu desenho, verificar as principais características das relações 

entre os atores presentes. A análise sob a ótica institucionalista em conjunto aos desenhos da 

rede é de grande relevância ao estudo ora proposto.  

  

2. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS. 
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Através de dados secundários oriundos dos Balanços e do Plano Plurianual da 

Prefeitura do Município de Bauru no período entre 2009 e 2013 coletou-se, primeiramente, as 

informações a respeito das ações e programas de governo da secretaria municipal da 

Educação que foram planejados e efetivamente realizados.  Esses dados foram utilizados para 

a avaliação do indicador de execução de despesa (IED), conforme elaboração de Pagliarussi e 

outros (2005). No presente estudo o IED foi definido como: 

 IED= DR/DP 

onde  IED = Indicador da execução da despesa das ações do programa;   DR = Total 

da despesa realizada;   DP = Total da despesa planejada. 

Assim, quanto mais o indicador se aproximar da unidade 1, maior será a aproximação 

daquilo que foi planejado com o realizado. Dessa maneira, pode ser observado quais ações da 

secretária analisada mais se aproximaram, ou mais se afastaram ao final da execução daquilo 

que se estava planejado.  

Dentre o conjunto das ações que foram analisadas, selecionou-se aquelas que 

apresentaram as alterações de ordem financeira mais expressivas, vale dizer com o IED maior 

que 33,3%, ou aquelas que mesmo com o IED menores ou iguais a 33,3%, mas que 

expressaram valores financeiros maiores de 10,0% do valor total executado no período do 

PPA de 2010-2013. Em resumo, pode-se dizer que se buscou selecionar para análise 

justamente aquelas ações cujas diferenças expressaram valores nominais bastantes 

significativos. 

 Este trabalho utilizou-se, sobretudo, do questionário e não da entrevista, pois, o 

assunto carregava aspectos bastante técnicos na área de políticas públicas, em geral, 

necessitando, assim, de objetividade e maior precisão. Todavia, abriu-se, na última pergunta 

ao entrevistado, oportunidade do mesmo fazer alguma colocação que se achava importante.  

Nos questionários buscou verificar as razões das variações encontradas entre o 

planejado no PPA e o executado na secretaria analisada, as dimensões presentes na rede, 

como também a centralidade de grau, de proximidade e de intermediação dos atores. Dessa 

maneira a arquitetura da rede apresentada é reflexo das respostas apresentadas nos 

questionários 1 e 2 (anexo I). Posteriormente, através do questionário 3 (anexo I) aos atores 

entrevistados foram apresentados os desenhos das redes para verificar se acordavam ou não, 

afim de avaliar se era necessário outros ajustes.  

 

O desenho das redes elucida as relações existentes entre os atores presentes, entretanto 

é a abordagem teórica institucionalista que, de fato, explica os motivos que determinam os 

comportamentos dos atores verificados na rede estudada.  

 

3. APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS  

 

Dentre as diferenças coletadas e selecionadas pela pesquisa documental entre o 

planejamento e a execução das ações, os gestores apontaram as seguintes razões pelos fatos 

constatados:  
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- o aumento da folha de pagamento aconteceu em função de pressão do corpo 

burocrático, poder legislativo, e em menor grau do sindicato dos servidores. Essa pressão 

resultou em melhorias salariais que esteve vinculado ao novo Plano de Cargos e salários em 

que o governo realizou. De fato, segundo a secretária da educação havia uma demanda antiga 

quanto a melhores condições salariais aos profissionais da área, que acabou encontrando 

respaldo e apoio de outros setores da sociedade, culminando em ganhos expressivos no 

referido pleito.  

- a redução com gastos em cursos, palestras e outros decorreu em função de realocação 

de recursos desta ação para a ação referente à folha de pagamentos. De fato, houve, segundo a 

representante do Departamento do Ensino, a necessidade de transferência de créditos 

orçamentários desta ação para a ação relacionada à folha de pagamento, uma vez que aqueles 

valores, a princípio, fixados deixaram de ser suficientes para atender à nova realidade com a 

conquista dos aumentos salariais. 

 - o aumento com gastos em relação à ação destinada ao  transporte de alunos 

aconteceu por erro da fixação correta da despesa por parte  dos técnicos no momento da 

elaboração do PPA. 

- a diminuição dos gastos referente à construção de novas unidades educacionais 

aconteceu em virtude de realocação de recursos para a ação referente à folha de pagamento, 

como também para o aumento de gastos relacionados a reforma de escolas a fim de adaptá-

las, principalmente em virtude de atender a uma demanda crescente na educação Infantil que 

vinha sendo pressionada por ordens judiciais e, especialmente por pressão do  Ministério 

Público.  

- a aquisição de prédio para implantação da área administrativa da educação, que não 

constava no PPA aconteceu em virtude de pressão do gabinete do prefeito, como também do 

poder legislativo.  

Assim, conforme os itens acima, conclui-se, em virtude da aplicação do questionário 

1, que das cinco diferenças apontadas, apenas uma, aconteceu em virtude de erro material do 

planejamento. Os demais itens foram modificados por conta de um reequacionamento das 

ações, haja vista que novas demandas, ou demandas não conhecidas, surgiram em virtude da 

presença de atores que pressionaram a secretaria a executar as ações diferentemente do que se 

planejou. Ou seja, dos dados coletados, 80% sofreram alterações direta ou indiretamente em 

virtude de demandas de atores presentes na rede de política local.  

Quanto às informações coletadas a fim de verificar a estrutura de rede de política na 

área educacional, conforme, respostas dos questionários 1 e 2 , obtiveram-se três estruturas:  a 

primeira no momento em que se elabora o PPA, e a segunda no momento que ocorre a 

execução das ações, e a terceira que mostra apenas as governanças ou atores que de fato tem 

poder de influenciar as decisões finais, conforme as figuras 4, 5 e 6. 

Conforme se observa na figura 4, para fins da elaboração do planejamento do PPA, a 

Secretaria da Educação foi abastecida com as informações advindas da Secretaria de Finanças 

e dos diretores dos diversos departamentos da referida secretaria (corpo burocrático), que se 

somaram às informações do próprio gabinete da secretaria da educação. Nesta fase não houve 
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dificuldades no acordo das ações, cuja decisão final ficou sempre a cargo da secretaria da 

educação. 

 

 

 

 

Figura 4.  Desenho dos atores envolvidos no planejamento da política pública na área 

educacional durante a elaboração do PPA. 

 

 
Fonte: elaborado pelo próprio autor.  

 

Através dos resultados obtidos na aplicação dos questionários 1 e 2, foi verificado que 

não houve preocupação ou vontade por parte da secretaria de incluir novos atores no 

planejamento das ações, como também não existiu pressão de ator algum para participar do 

mesmo. 

Assim, conclui-se que poucos atores participaram do planejamento das ações 

elaboradas pela secretaria da educação, o que demonstra uma alta concentração de poder nesta 

fase da política pública, o que denota, nesta fase o seu caráter elitista. Apesar de existir outras 

governanças, cujo principal recurso é o do conhecimento, essas não foram tratadas como tal, e 

sim ignoradas nesta fase. Há uma tendência de se achar que todas as informações já são 

conhecidas.  

Com a aplicação do questionário 2 e 3 foi possível a obtenção da arquitetura da rede 

de política na área da educação municipal que se estabeleceu em Bauru, no período 2010-

2013, conforme se verifica na figura 5. 

As conexões com linhas vermelhas significam que há uma alta frequência relacional, 

enquanto as de linhas pretas são caracterizadas por baixa frequência. A distância entre os 

atores não revela nenhum tipo de menor ou maior proximidade espacial, mesmo porque todos 

se encontram dentro do Município de Bauru. 
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Figura 5: Arquitetura da rede de políticas públicas na área da educação municipal de 

Bauru verificada no período 2010 a 2013.  

 

 

 

 

 

 

  

 

 

Os quais:  

          =  Secretaria da Educação;                           = Poder Legislativo 

          =  Poder Judiciário;                                        =  mídia 

  =   Ministério Público;                                   = sindicato dos servidores 

           = Gabinete do Prefeito                                   =  Conselho tutelar.  

          = população em geral.                                      = associação de bairros 

            = corpo burocrático.                                         = conselho mun. educação 

             = secretaria de finanças                                  = orçamento participativo 



 

 

 

 55 
 

 

Fonte: elaborada pelo próprio autor.  

 

 

Em função dos resultados da aplicação dos questionários responder aos objetivos 

específicos deste trabalho que é o de mostrar as principais diferenças e a natureza das ações 

que sofreram alterações entre o que foi planejado no P.P.A. 2010/2013, e o que de fato foi 

executado na secretaria municipal da Educação de Bauru; construir o desenho das redes, 

assim como verificar sua tipologia, graus de centralidade, proximidade, intermediação e 

frequência entre os atores; e verificar quais condições, levando em conta a rede de política, 

que facilitaram a determinados atores condições de sobrepor suas demandas àquilo que 

estava, ex ante, planejado.  

A primeira análise refere-se a relação da secretaria da educação com os demais atores 

na rede sob os aspectos do grau de centralidade na rede, centralidade de proximidade e 

centralidade de intermediação.  

Quanto ao grau de centralidade, através da observação da figura 5, o ator que mais 

possui conexões é a própria secretaria da educação, num total de doze; portanto pode-se dizer 

que ela possui a maior centralidade de grau na rede de política pública educacional municipal. 

Tal fato, segundo as próprias respostas do questionário 2, acontece pela facilidade encontrada 

pelos atores em estabelecer conexões diretas com o centro de poder na área educacional, 

reconhecido por todos os atores da respectiva rede. Neste ponto, cabe ressaltar que a 

população em geral, embora consiga acessar a secretaria da educação, muitas vezes, ela não 

tem a sua demanda atendida, o que a leva a procurar outra autoridade (ator).  

Quanto à centralidade de proximidade pode-se verificar na figura 5 que a secretaria da 

educação tem a maior centralidade na rede, e quase todos os demais atores têm condições 

muito semelhantes no deslocamento de um elo para outro. A única exceção encontrada está na 

posição representada pela associação de bairro, que procura o poder legislativo para 

intermediar os seus interesses junto à secretaria da educação. Entretanto alguns atores tem 

uma alta frequência junto ao centro do poder, cujas conexões estão representadas por linhas 

vermelhas, enquanto outros estão conectados por linhas pretas, o que significa de apesar de 

conseguirem fazer uma relação direta, fazem com pouca frequência.  

 Cabe mais uma vez mencionar a figura da população presente na rede. Praticamente 

todos os atores da rede são pressionados pela população, que por sua vez vão pressionar o 

centro do poder para a resolução das variadas demandas.  

 E por último, quanto à centralidade de intermediação, através da figura 5, verifica-se 

que a própria secretaria da educação é quem mais consegue intermediar junto a outros atores, 

num total de doze. Há oito intermediações realizadas pelo poder legislativo, e cinco 

intermediações realizadas tanto pelo poder ministério público, imprensa e gabinete do 

prefeito.  

Os atores que possuem uma relação direta e com alta frequência com a secretaria da 

educação são o gabinete do prefeito, o poder legislativo, o corpo burocrático, o ministério 
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público e a população geral. Desses, vale destacar que o poder legislativo possui uma relação 

com frequência alta com o corpo burocrático e o gabinete do prefeito. 

Assim, quanto à arquitetura da rede de política da educação municipal de Bauru, 

conclui-se que a secretaria se apresenta na rede com alto grau de centralidade, com alta 

centralidade de proximidade e com alta centralidade de intermediação. 

Em outra análise, quanto à tipologia da rede, verificou-se que ao contrário do desenho 

através da figura 4, que tem um tipo elitista, a figura 5, se apresenta, a princípio como uma 

rede mais participativa, havendo vários atores, que respondem por importantes órgãos 

representativos, e inclusive com participação direta da população, em geral.  

 

Figura 6: Arquitetura da rede de políticas públicas na área da educação municipal de 

Bauru verificada no período 2010 a 2013, com base apenas nas governanças.  

 

Bauru verificada no período 2010 a 2013, com base apenas nas governanças.  

 

 

 

 

  

 

 

Onde 

:       =  Secretaria da Educação;                            = Poder Legislativo 

         =     Ministério Público;                                = Poder Judiciário  

         = Gabinete do Prefeito                                  =  corpo burocrático 

         = população em geral.                          

 

Fonte: elaborada pelo próprio autor. 
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Entretanto, quando se leva em conta os atores que realmente, compartilham o poder, e 

que podem ser de fato chamados de governanças, verifica-se novamente uma rede elitista. 

Levando em conta, aqueles atores que têm uma relação direta com alta frequência, e que 

conseguiram influenciar as decisões da secretaria da educação, encontram-se uma rede 

representada pela Figura 6. 

 

4. CONCLUSÕES 

 

No estudo realizado, tomou-se como exemplo a secretaria da educação do Município 

de Bauru. Observou-se que houve um razoável descompasso entre aquilo que foi planejado e 

o que, de fato, foi executado no período 2009-2013.  

Verificou-se que as ações executadas que mais se distanciaram do planejamento (PPA) 

na secretaria da Educação foram cinco, sendo que apenas uma ocorreu em função de um erro 

de estimativa quanto aos valores propostos, o que pode caracterizar-se como um fato isolado. 

A ação que decorreu de erro de cálculo foi aquela voltada para o transporte de alunos do 

ensino fundamental.  

As demais foram oriundas de pressão de atores pertencentes à rede de políticas 

públicas da secretaria da educação. A demanda por melhores salários pelos funcionários da 

Educação, a formação continuada dos servidores da educação, a aquisição de um prédio da 

antiga rede ferroviária da cidade, como também reformas nas escolas existentes para atender 

de forma rápida a expansão de vagas foram as principais causas que explicam as mudanças 

das ações constantes no PPA originalmente.  

Foi elaborada e desenhada a rede com os principais atores envolvidos na política 

educacional municipal. Após, utilizou-se esta abordagem como ferramenta para explicar as 

variações entre o que foi planejado para o Plano Plurianual 2010-2013, e qual a sua 

verdadeira execução. 

A principal causa que modificou, em muito, o planejamento da secretaria foi a grande 

variação salarial entre o que se estava planejado e o que foi executado. A abordagem da rede 

mostrou que o corpo burocrático em articulação bastante forte com os poderes executivos e 

legislativos conseguiu impor sua demanda. Já a aquisição do prédio da Rede Ferroviária 

adveio de fora da secretaria da educação; aconteceu em virtude de uma demanda que uniu 

alguns vereadores da base do governo e o próprio gabinete do prefeito. O desenho da rede 

também mostrou uma forte relação entre esses atores. 

 E por fim houve a sobreposição das demandas oriundas do ministério público e do 

poder judiciário no que tange a abertura de mais vagas nas escolas. A alta frequência entre 

esses atores também foi observada.  

Assim, pode-se concluir que as principais mudanças encontradas no Plano Plurianual 

2010-2013 da secretaria da Educação do Município de Bauru ocorreram em virtude de 

pressão de diferentes atores (ou governanças) que ocupam uma posição privilegiada na rede 

de política pública da educação, a qual a secretaria é o ator principal.  
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Ademais, verificou-se que enquanto o Ministério Público e o Poder Judiciário 

utilizaram-se do poder legal para impor suas demandas, as quais são oriundas da própria 

sociedade, o poder legislativo utilizou-se da força política, e o corpo burocrático do 

conhecimento.  

Levando em conta que o corpo burocrático foi o ator responsável pelas maiores 

modificações, cabe salientar o quanto é precioso o seu recurso e o seu poder. Ou seja, o seu 

recurso que é o conhecimento da operacionalidade da máquina, dá-lhe um poderio muito 

grande perante ao Poder Legislativo e ao gabinete da Secretaria da Educação. Ao contrário da 

maior parte de outros atores, o corpo burocrático fica um maior período de tempo na rede.  

A principal crítica à política educacional municipal no âmbito deste trabalho, é a 

verificação de que existe a necessidade de uma participação mais efetiva de outras 

governanças. É salutar que as governanças constituídas e compromissadas com a boa gestão 

educacional no município se articulem e façam o planejamento das ações conjuntamente. Tal 

situação tende a dificultar que outras ações que não são de interesse da política educacional 

sejam pressionadas por outros atores a serem executadas pela secretaria da educação.  

Na fase da execução das políticas públicas da educação municipal, apesar de um 

número maior de atores participar conforme demonstrou o desenho da rede, essa ainda 

continua muito elitista. Falta uma frequência mais alta como a do conselho da educação, do 

conselho tutelar e outros a fim de tornar essa rede mais aberta, e portanto mais democrática. 

Por outro lado a influência do ministério público mostra que existe uma evolução, mesmo que 

pequena, nos arranjos institucionais, denotando seu caráter evolutivo. Entretanto para que haja 

maior participação, é necessária uma mudança institucional, ou seja, as organizações 

necessitam ter efetivamente mais condições de real participação.  

Espera-se assim, ter cumprido o objetivo deste trabalho, e que esse estudo sirva, ao 

menos, de um estímulo a outras pesquisas que poderão avaliar a importância do papel dos 

atores locais, não somente no planejamento e na execução das ações, mas em todo o ciclo das 

políticas públicas.   
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Anexo I 
 

Questionário 1 

 

Público alvo: Dirigido à secretária municipal da educação e ao respectivo servidor que 

mais esteve atrelado à gestão do planejamento e execução dos orçamentos no período 

analisado.  

 

1) O planejamento das ações contidas no PPA. em relação à secretaria da educação 

municipal teve participação de quais atores?  

2) A Secretaria convidou, quando da formulação do PPA 2010-2013, outros atores para 

participar do planejamento?  

3) Algum ator que não participou do planejamento, em algum momento tinha solicitado o 

seu desejo de participar?  

4) Gostaria de fazer algum comentário no que se refere à participação dos atores no 

momento do planejamento?  

5) Posteriormente, durante a fase da execução das ações contidas no PPA, é comum a 

existência de novas demandas que não estavam previstas?  

6) Quais foram os atores que pressionaram no dia-a-dia a secretaria para tomar decisões em 

relação as demandas apresentadas?  

7) Na sua opinião, onde está centralizado o poder de decisão das atividades na área da 

educação municipal? 
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8) Quais atores o Sr(a) considera que possui uma relação direta junto ao centro de poder.   

9)  É de seu conhecimento a existência de algum outro ator que se utiliza também de 

algum ator apontado no item anterior para pressionar as decisões desta secretaria?  

10) O senhor (a) tem conhecimento da existência de algum ator que participa desta rede 

mesmo não conseguindo uma relação direta ao centro do poder? 

  Questionário 2 

Público alvo: dirigido a todos os atores da rede de política da educação municipal que 

foram mencionados como participante.  

 

1)  Você como ator representante da organização ............., tem como certo que o ator 

(organização) que comanda as decisões da área da saúde municipal em Bauru é: 

  2) Como a sua organização se comunica ou se interage com o centro do Poder, na área da 

saúde municipal?   

  3)    Na sua percepção quem são os atores que você conhece que conseguem relacionar 

diretamente ao centro do poder na área da educação municipal? 

a) Desses atores quem você acha que tem uma frequência de relação alta? 

b) Você conhece algum ator ou atores que têm dificuldades de chegar diretamente ao 

centro do poder?   

4) Quantas organizações estão conectadas diretamente junto à sua organização em 

relação aos interesses da educação municipal?  Quem são? 

5) Das organizações do item 4 mencionadas, quais têm uma frequência de relação alta.  

6)    Das instituições apontada no item 4, existe alguma organização (ator) que 

normalmente lhe procura para levar as reivindicações delas ao centro do poder por não 

conseguir relacionar com este?  Quem? ....  

7) Na sua concepção é consensual as decisões tomadas pela secretaria, ou normalmente 

há conflitos? 

 

Questionário 3 

 

Público alvo: mais de 90% dos  atores que responderam ao questionário 1  e 2  

 

1) Dada o desenho acima, o qual representa uma rede com os principais atores que de 

alguma forma têm algum poder de decisão ou de influência na área educacional municipal, 

você concorda quanto? aos atores presentes nesta rede, a sua posição e as suas relações, ou 

na sua opinião falta algum ator ou algo importante?
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RESUMO: 
 

Este caso de ensino busca levantar questões quanto ao comportamento e cultura 

organizacional, processos de controle e coordenação de equipes, e a estrutura funcional 

presentes na realidade organizacional do programa Programa de Educação Tutorial de 

Metragem e Automação (PET-MA) da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). Os 

acontecimentos narrados apresentam a tentativa de melhorar o controle e coordenação das 

equipes de trabalho do programa. Inicialmente ferramentas de feedback foram desenvolvida e 

aplicadas sem sucesso. Após isto, a intervenção de uma equipe de estudantes de Psicologia foi 

solicitada para reestruturar a área de Gestão de Pessoas e atuar juntamente com a equipe 

interna de Perspectiva de Aprendizado e Crescimento (PAC). 

 

Palavras-chaves: feedback; ferramentas de controle; cultura organizacional; estrutura 

funcional. 

 

ABSTRACT: 
 

This learning case for study aim to raise questions about organizacional behavior and culture, 

control processes and team coordination, and the functional structure presents in the 

organizacional reality of  Tutorial Education Program Metreage and Automation (PET-MA) 

at Federal University of Santa Catarina (UFSC). The events related introduce the attempt to 

improve the program teams control and coordination. Initially feedback tools have been 

developed and applied without sucess. After this, was requested the intervention of a 

psychology student team to restructure the Human Resource sector and act together with the 

internal team of Learning and Growth perspective (PAC). 

 

Key-words: feedback; control tools ; organizational culture ; functional structure. 

 

O CASO DE ESTUDO DO PET METROLOGIA E AUTOMAÇÃO (PET-MA) 
 

O Programa de Educação Tutorial (PET) é um programa do MEC direcionado para 

alunos de graduação, com vistas a complementar a formação acadêmica e atender as 

necessidades do curso a que estão vinculados. Tais grupos dentro das suas respectivas 

universidade tem como referência um professor tutor e a instituição tem liberdade para 

estruturar e organizar seus grupos de acordo com as necessidades apresentadas pelos cursos 

de acolhimento do programa. 

Este caso de ensino tem como ator principal o PET Metrologia e Automação (PET-

MA), grupo de produção de projetos técnicos-científicos formado por alunos dos cursos de 

Engenharia da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). O grupo com mais de 30 anos 

de existência passou por fortes mudanças em sua estrutura básica nos últimos anos, tornando-
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se cada vez mais difícil coordenar a equipe e ter controle sobre os resultados de seus 

membros. O líder entendia que era preciso cobrar mais dos petianos1. Em busca de responder 

a estas demandas e aperfeiçoar o Processo Seletivo dos membros do grupo, foram chamados 

estudantes do curso de Psicologia da UFSC para realizarem um estágio de consultoria com 

um ano de duração em torno destas questões. 

O grupo PET-MA foi criado em 1980, tornando-se um dos primeiros grupos PET do 

país, é o PET mais antigo em funcionamento. Vinculado a Universidade Federal de Santa 

Catarina (UFSC) o grupo possui como principal atividade, desenvolver projetos técnicos 

científicos multidisciplinares, provendo soluções de engenharia para diversos laboratórios e 

outros centros de ensino e pesquisa da UFSC. Uma característica importante é que o grupo só 

pode prover soluções para as entidades vinculados a própria UFSC, não podendo oferecer 

seus serviços a comunidade e mercado como um todo. No grupo os membros também podem 

desenvolver seus próprios projetos no chamado Programa de Projeto Pessoal (3P´s).  

Para o desenvolvimento de suas atividades além de um professor tutor responsável o 

grupo possui permissão para ter até 12 membros bolsistas, podendo participar estudantes dos 

seguintes cursos de engenharia: Mecânica, Produção Mecânica, Elétrica, Eletrônica, Produção 

Elétrica, Controle e Automação. Assim, os participantes do grupo eram exclusivamente ou 

bolsistas do programa ou estudantes voluntários, não existindo nenhuma outra forma de 

remuneração além da bolsa de estudos. Por selecionar estudantes de diversas engenharias, 

outros grupos da mesma universidade acabam atuando como concorrentes na busca de 

membros para suas equipes, como por exemplo: Neo Empresarial, ToP e Empresas juniores 

de outros cursos. No entanto, apesar de concorrem no recrutamento dos seus membros tais 

organizações atuam em segmentos diferentes de serviço, o que torna a concorrência em 

relação a clientes baixa. 

A estrutura gerencial do grupo é baseada na metodologia do Balanced Scorecard – 

BSC, estando dividido em: Perspectiva de Clientes (PPC), Perspectiva de Aprendizado e 

Crescimento (PAC) e Perspectiva de Processos Internos (PPI). A Perspectiva Financeira não 

era aplicada no PET-MA até aquele período pois não havia fluxo de caixa que indicasse a 

necessidade da utilização desta perspectiva. Assim seu organograma é composto por um 

professor tutor, um líder (responsável pela gestão do grupo como um todo e controle do 

alcance dos resultados gerais), os responsáveis de cada Perspectiva do BSC, seguidos dos 

membros destas. Além destas funções, funcionando similar a uma quarta diretoria, atua o 

Gerente de Projetos, que controla a produção de Projetos do PET-MA, como podemos 

observar no organograma a seguir (Figura 1). 

 

 

 

 

 

 

                                                           
1 Termo usado por membros de PET’s para referir-se uns aos outros. 
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Figura 1- Organograma PET-MA. 

 

É importante observar que todos os membros do grupo estão alocados em uma 

atividade gerencial2 (cargos indicados em azul no organograma) e ao mesmo tempo fazem 

parte de pelo menos um projeto como diretor ou integrante (itens em laranja no organograma). 

Para o desenvolvimento destas atividades os membros dedicam 20 horas semanais divididos 

da seguinte forma: 5 horas para atividades gerenciais e 15 horas semanais para atividades de 

projetos. Um exigência do PET-MA é que ao final de cada semestre os membros troquem de 

cargo dentro do grupo, este revezamento de atividades tem o objetivo de permitir que todos os 

membros desenvolvam habilidades específicas de todos os cargos disponíveis. 

Outro aspecto importante sobre o PET-MA é a alta rotatividade dos membros do 

grupo. Este aspecto decorre do fato de que diversos membros deixam o grupo para realizar 

estágios e atividades de mobilidade acadêmica fora do país, saindo do PET-MA por um ou 

dois semestres. Há ainda aqueles membros que concluem o curso de graduação ou saem em 

definitivo para dedicarem-se a outras atividades.  

Diante desta realidade o trabalho de consultoria proposto aos estagiários do curso de 

Psicologia estava dentro do escopo da Perspectiva de Aprendizado e Crescimento (PAC) do 

BSC. Por sua própria razão de existir o grupo de trabalho responsável pela PAC já trabalhava 

em conjunto com os demais grupos e seus líderes para auxiliar no desenvolvimento e 

melhorias das suas atividades. 

A decisão por buscar auxílio dos estudantes de Psicologia surgiu quando o líder do 

PET-MA identificou que o grupo necessitava de  mudanças no funcionamento da sua área de 

Gestão de Pessoas.  O responsável detectou dificuldades no gerenciamento dos membros do 

                                                           
2 Termos cunhados pelo grupo: Atividades Gerenciais são aquelas referentes a atividades de gestão do próprio 

grupo, atividades meio, tais quais reuniões, seleção, organização do espaço; Atividades Técnicas são atividades 

fim, a produção de projetos. 
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grupo em diversos aspectos sendo que as preocupações principais estavam relacionadas a 

problema de entendimento e concordância entre os integrantes do grupo, e a falta de eficiência 

na  cobrança dos resultados esperados. Impulsionados por estes impasses iniciaram a busca 

por estudantes estagiários do curso de Psicologia que pudessem auxiliá-los também em suas 

demandas de seleção, integração e demais processos organizacionais da área de Gestão de 

Pessoas.  

O gerenciamento das equipes de trabalho não era definida por critérios específicos, 

neste sentido, cada líder atuava de acordo com suas próprias percepções das necessidades de 

atuação em cada situação. No entanto, apesar da autonomia dos líderes para atuarem como 

preferissem as responsabilidades sobre as atividades da equipe eram rigidamente cobradas 

destes líderes em atuação.  

Como primeira demanda aos estagiários de Psicologia, os gestores do PET-MA 

solicitaram por soluções quanto ao cumprimento e cobrança das atividades a serem realizadas 

pelas equipes. Por conta dos projetos serem inovações ou invenções tecnológicas era 

compreensível que o planejamento inicial não fosse cumprido dentro dos prazos estipulados. 

No entanto, os líderes não conseguiam identificar se as ocorrentes mudanças de prazo 

justificavam-se realmente ou não. Esta informação era crucial para ajustar o processo de 

controle dos membros quanto as suas obrigações. 

A cultura de cobrança por resultados do grupo era bastante similar a cultura existente 

nos cursos de engenharia: pouca orientação e acompanhamento, alta cobrança dos resultados e 

raros elogios ao trabalho bem realizado. Estes elementos culturais eram muito sólidos na 

história do PET-MA e fortemente presente no principal sistema ao qual o grupo estava 

submetido. 

O grupo justificava que era necessária extrema organização para levar a faculdade de 

engenharia adiante juntamente com as atividades desenvolvidas no PET-MA. Em alguns 

períodos os líderes do programa solicitavam a divulgação das notas referentes ao 

aproveitamento acadêmico dos petianos como forma de acompanhamento do rendimento 

escolar destes uma vez que para que o membro continuasse a atuar no PET-MA ele não 

poderia ter rendimento insuficiente para aprovação em nenhuma disciplina da graduação.  

No período em que a equipe de alunos de Psicologia chegaram ao PET-MA o processo 

de controle das atividades do grupo evidenciavam-se pela exigência de preenchimento de 

tabelas indicando os horários que estariam presentes no grupo durante a semana onde 

qualquer alteração eventual deveria ser indicada. Relatórios quanto ao andamento dos projetos 

também eram exigidos com o intuito de entender se o aproveitamento do tempo era o mais 

eficiente.  

Os alunos que atuavam no PET-MA percebiam a cobrança existente no grupo como 

similar ao vivido por eles na graduação. Estes descreviam as exigências acadêmicas do curso 

eram muito altas, costumavam ter pouco acompanhamento de seus professores durante o 

semestre, sendo cobrados ao final um resultado satisfatório para aprovação. Relatavam que 

era incomum o recebimento de feedback ou elogios ao longo do processo de aprendizagem. 

Da mesma forma que na vida acadêmica as atividades no PET-MA eram bastante 

intensas. Qualquer sinal de “enrolação” por parte dos membros ao fazer suas atividades era 
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muito mal vista, já que o próprio grupo descrevia-se como um programa que exige alta 

dedicação de seus integrantes. O PET-MA também esforçava-se para deixar suas regras 

explícitas, bem como seus processos, desenvolvendo vários materiais sobre o que fazer e 

como fazer, tais quais uma manuais, fluxogramas e planilhas de controle de horário e 

atividades.  

Com o intuito de solucionar as questões apresentadas o grupo já havia buscado outras 

soluções para cobrar as equipes de trabalho de forma mais eficiente. A primeira ferramenta 

utilizada foi a “Seta”. Desenvolvida pelo próprio grupo a Seta era uma planilha onde um 

membro era setado (apontado através de uma seta colorida) por outro membro dependendo de 

seu comportamento. Quem descumprisse uma regra levava uma seta amarela ou vermelha 

(dependendo da gravidade do ocorrido). Aquele que se destacasse pelo seu comportamento 

adequado, era setado com a cor verde. 

A princípio os membros aderiram a ferramenta, mas diversos problemas passaram a 

ocorrer. Surgiram conflitos quanto ao critério de cada um para dar uma seta (todos os 

membros poderiam setar todos os membros) e com o tempo os membros não sentiam-se 

recompensados por receber uma seta verde. Isso porque ganhar uma ou várias setas verdes, ao 

final do mês, não correspondia a nenhuma ação ou recompensa positiva, e assim a seta verde 

caiu em desuso rapidamente. 

As outras setas foram usadas por mais tempo, já que o membro com mais setas 

amarelas e vermelhas poderia ser “punido” sendo o relator da reunião seguinte, entre outras 

atribuições consideradas pelo grupo como ruins ou desagradáveis. A questão do critério 

tornou-se um problema maior, pois membros tinham entendimentos diferentes quanto a 

justificativa de utilização da seta amarela ou vermelha. Os “castigos” também não tinham 

relação com os erros apontados pelas setas, o que diminuía a aderência a utilização da 

ferramenta ainda mais. Com o tempo a eficiência da ferramenta passou a ser questionada  e 

assim logo deixou de ser utilizada. O grupo relatou que por serem bolsistas e não existir a 

possibilidade de serem recompensados de forma financeira por sua boa atuação (aqueles que 

recebiam a seta verde) foi um dos fatores cruciais para o não funcionamento da ferramenta.  

Outra ferramenta que o grupo utilizou foi o ¨Feedback 180º¨. O objetivo era que cada 

membro do programa recebesse feedback de todos os outros. Este feedback ocorria ao final do 

semestre, e o primeiro passo dele era o preenchimento de uma planilha com 13 perguntas 

sobre a atuação do integrante avaliado quanto aos aspectos: profissionalismo, prazos, 

eficiência, organização, inovação, motivação, comportamento, liderança, comunicação, 

prestatividade, amizade, desenvolvimento, e um espaço para outras observações. Cada 

petiano deveria avaliar todos os outros participantes do grupo. Após o preenchimento da 

planilha de avaliação e análise da pontuação de cada membro o grupo reunia-se para receber 

feedback em grupo.  

O fato de o feedback acontecer uma vez por semestre fazia com que os membros 

sentissem que havia muito a ser dito, mas que a maioria das informações haviam se perdido 

devido ao tempo decorrido. Como os feedbacks ocorriam apenas nesta reunião semestral 

muitas informações positivas e negativas perdiam-se durante o decorrer do período, restando 

apenas feedbacks generalistas e inespecíficos quanto a atuação dos integrantes.  Outro fato 
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importante era a reunião ocorrer no mesmo período que as provas finais dos cursos de 

graduação provocando um descaso maior com a importância desta entre os membros do 

grupo. Assim como a ferramenta anterior o ¨Feedback 180º¨ terminou sendo utilizado para 

destacar os feedbacks de ordem negativa e pouco utilizado para observações positivas de 

desempenho. 

Era de comum acordo entre todos que precisa-se encontrar um espaço ou ferramenta 

para a equipe se comunicar melhor quanto aos erros e acertos de todos. O Feedback 180º foi 

considerado um grande avanço neste sentido mas na verdade ele apresentou-se apenas como 

mais do mesmo em nova roupagem. O problema recorrente era a existência de muitos 

critérios diferentes de cobrança sendo realizados de forma desordenada e sem qualquer 

acompanhamento mais proveitoso. O problema de não alcançar as melhorias necessárias na 

equipe estava claro, mas o grupo não conhecia outras maneiras de fazer.  

Quais intervenções seriam possíveis neste caso? Como ajudar o grupo a desenvolver 

um espaço adequado de feedback? Quais elementos culturais se destacam no grupo? 

 

NOTAS PARA ENSINO 
 

Em vista do que foi exposto acima descrevendo o caso do PET-MA, diversas questões 

quanto a gestão do programa podem ser levantadas, referentes a cultura organizacional, 

processos de controle e coordenação de equipes, e a estrutura funcional presentes na realidade 

organizacional do grupo. 

Quanto aos objetivos didáticos do caso de ensino apresentado as disciplinas do curso 

de graduação e pós-graduação em Administração Empresarial, Psicologia e Recursos 

Humanos que poderiam fazer uso deste caso. 

 

Fonte dos dados: 
Os dados primários foram obtidos durante a atuação de uma das autoras diretamente 

no caso como Assessora de Psicologia do grupo. Os dados secundários foram obtidos através 

de entrevistas com os líderes e membros mais antigos do grupo e documentos do banco de 

dados do grupo.  

 

Objetivos educacionais 
Proporcionar aos alunos uma situação real de Gestão, onde a necessidade de mudança 

se apresenta, bem como todos os elementos culturais presentes em uma organização. Além da 

cultura, os temas feedback e funções gerenciais de controle e coordenação se destacam. O 

caso proporciona uma experiência bastante real, onde diversos elementos necessitam de 

análise para a compreensão total de uma situação e as posteriores intervenções.  

 

Utilizações recomendadas 
Este caso pode ser aplicado em turmas de graduação e pós-graduação lato sensu, de 

Administração, Recursos Humanos e Psicologia (ou cursos alinhados a Gestão de Pessoas). 
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Sugere-se algumas disciplinas destes cursos onde o caso poderia ser utilizado, mas sua 

diversidade de tema não extingue-se nestas sugestões. 

1. Psicologia: Psicologia Organizacional; Aprendizagem organizacional; tópicos 

propícios a estas disciplinas são: comportamento e cultura organizacional (motivação, 

liderança, poder, grupos e conflitos, elementos culturais), entre outros. 

2. Administração: Teoria Geral da Administração, trazendo temas como direção, poder, 

autoridade, liderança, controle e coordenação; Organização, Sistema e Métodos, 

trabalhando itens como estrutura organizacional, gestão de processos de trabalho e 

manuais; Análise Organizacional, elencando elementos culturais e liderança; Gestão 

Estratégica de Pessoas, enfocando no processo de feedback, comportamento, 

liderança, grupos e conflitos. 

3. Recursos Humanos: Comunicação nas organizações, enfocando o processo de 

comunicação; Cultura e Clima Organizacional, enfatizando elementos culturais do 

caso; Gestão Estratégica de Pessoas, enfocando no processo de feedback, 

comportamento, liderança, grupos e conflitos 

O caso exemplifica o contexto onde a necessidade de mudança surge, bem como os 

principais elementos culturais envolvidos no fazer dos membros. Seu estudo proporciona uma 

oportunidade de análise dos elementos culturais e de como lidar com eles. 

Além disso o estudo deste caso é uma ótima fonte de análise sobre a maneira de dar 

um feedback. O grupo em questão utilizou vários métodos, buscando lidar com seus 

problemas, mas elementos básicos como não utilizar julgamentos no processo não estavam 

sendo observados. Este tema torna o caso interessante ao estudo. 

Por ser um caso real, que envolve diversos elementos em sua descrição, pode se tornar 

uma excelente fonte de estudo da própria gestão. As funções administrativas podem ser vistas 

e estudadas com tranquilidade através do caso.  

 

Sugestões de questões para discussão 
As perguntas a seguir são sugestões para o estudo do caso. Pode-se utilizar algumas 

delas, conforme o enfoque dado. As perguntas possíveis não esgotam-se nas aqui 

apresentadas. 

1. Qual a(s) intervenção(s) possível(s) para o caso?  

 

2. Pode-se considerar que era necessária uma mudança cultural no PET-MA? Por quê? 

 

3. Quais elementos presentes no PET-MA favoreciam uma mudança cultural? Quais 

desfavoreciam? 

 

4. Haviam normas claras no PET-MA? Onde podia-se observá-las? 

 

5. Havia algum rito representativo da cultura de cobrança? 
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6. Nos processos de feedback já existentes no grupo (Feedback 180º e planilha de 

feedback), quais elementos necessitavam de alterações? Quais os erros que o grupo 

cometia? 

 

7. Quais melhorias eram possíveis nos processos de feedback? Como adequá-los mais a 

necessidade real do grupo?  

 

8. As medidas de desempenho determinadas no Balanced Scorecard (BSC) para controlar 

o desempenho organizacional foram suficientes? 

 

9. Quais elementos presentes no PET-MA favoreciam e desfavoreciam uma mudança 

cultural interna? 

 

10. Elementos motivacionais poderiam auxiliar o melhor desempenho da equipe? 

 

11. A coordenação da equipe era adequada ao modelo de trabalho existente? 

 

12. Quais crenças o grupo apresentou ao montar seus primeiros instrumentos? 

 

13. Haviam normas claras no PET-MA? Onde podia-se observá-las? 

Análise do caso 
O dilema apresentado pelo caso refere-se as práticas de controle e coordenação 

estabelecidas dentro da organização e as necessidades de mudança destas e diversos aspectos. 

Tais dimensões sofrem diretamente a influência da cultura organizacional. O principal 

conceito de cultura resgatado para entender a situação cultural a que o grupo estava submetido 

foi de Schein (2010) que determina que a cultura é formada por maneiras de fazer, 

pressupostos básicos aprendidos. O autor traz que um valor que inicialmente não é da 

organização é resgatado para resolver uma situação, especialmente quando a situação é nova, 

ou o próprio grupo é novo, valo este chamado de “valor esposado”. Assim este valor origina 

um comportamento que resolve um problema e esta maneira é validada pelos colaboradores e 

passada adiante, ganhando força. Ao longo do tempo torna-se um pressuposto básico 

consolidando aquela prática como o modo padrão de ação naquele espaço. 

O conceito de Schein sobre cultura organizacional deixa claro que sua origem está na 

aprendizagem de seus membros, através de comportamentos que são sancionados enquanto 

corretos e passados a frente. É possível observar no caso que a maneira de cobrar do grupo 

estava embasada em diversos valores esposados do grupo acadêmico ao qual os membros 

participam: alunos da engenharia. Existem alguns estudos que ratificam o relato dos membros 

(Santos, et al, 2012; Souza, Queiroz e Dantaz, 2013, Fraile, Moreira e Gravonski, 2012). Na 

engenharia há pressão por bons resultados, alta dificuldade nas atividades propostas e a 

autonomia é altamente incentivada. Também foi descrito que o feedback de situações 

negativas é mais comum que o feedback de acertos. 
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Também é importante o resgate da ideia de Geertz (1973) que traz a cultura como 

mecanismo de controle, exercido através de símbolos, gestos, palavras, entre outros elementos 

culturais. O autor ajuda a perceber que a cultura modula o comportamento dos membros, 

através destes elementos. 

No caso do PET-MA cientes desta cultura, o grande desafio está justamente na 

habilidade dos líderes de equipe em conciliarem pessoas e tarefas, sem perder de vista os 

objetivos e metas do programa . O grau de participação dos envolvidos demonstra o estágio 

da organização, o momento em que esta se encontra e o nível de comprometimento dos 

mesmos.  Para este intento, um programa de desenvolvimento de equipes poderia ser adotada 

pelos líderes do PET-MA para uma mudança de comportamento dos membros do programa. 

Segundo Moscovici (2005) com um programa de desenvolvendo de uma equipe é possível 

ajudar este grupo a aprender e a institucionalizar um processo constante de auto-exame e 

avaliação das condições que dificultam seu funcionamento efetivo, além de desenvolver 

habilidades para tal grupo lidar de forma eficaz com esses problemas.  

Quanto a mudança cultural, Robbins (2007) traz alguns parâmetros que ajudam a 

entender. O autor trata sobre a importância do comprometimento dos membros com os 

interesses organizacionais. A cultura teria o papel de manter os funcionários trabalhando sob 

os mesmos valores mesmo em organizações cada vez mais autônomas. Os recém-chegados 

em uma organização são aceitos como membros desta quando aprendem as regras que a 

Cultura indica. Já os membros mais antigos devem estar adequados a estas normas ou seu 

comportamento é desaprovado e punido. Estar conforme as regras é essencial para ser parte da 

empresa. Já sobre as condições sob as quais pode ocorrer uma mudança cultural (já que a 

cultura, segundo o mesmo, é estável e difícil de mudar) ocorreriam se a organização 

apresentar algumas das seguintes características: uma crise que questione a cultura vigente; 

troca de liderança; ser pequena e jovem; ou sua cultura ser fraca, não ser compartilhada por 

todos os membros. 

Para entendermos o caso como um todo, também é necessário o resgate dos elementos 

culturais. São eles valores, crenças e pressupostos, ritos, rituais, cerimônias, estórias, mitos e 

tabus. Neste sentido, Freitas (1991) indica definições importantes sobre cada um. 

Os valores são a essência da empresa, expressando o que é o comportamento esperado 

de seus membros, indicando a direção. As crenças e pressupostos representam o que é aceito 

como verdade em uma organização. Estas ideias são repetidas como verdades por tantas vezes 

que tornam-se naturais e inquestionáveis. 

Os ritos, rituais e cerimônias tornam a cultura mais coesa na medida em que utiliza 

dos valores e das crenças como embasamento. Sendo bastante utilizados em momentos de 

transição do funcionário ou da empresa. Os ritos trazem a tona os valores não explícitos da 

organização através de atividades elaboradas. Já rituais representam um conjunto de 

comportamentos padronizados. Enquanto ritos e rituais podem ser uma série de atividades que 

expressem a cultura cotidianamente, a cerimônia é extraordinária, um evento com grande 

destaque e que sai do lugar comum da organização. Por vezes a cerimônia é parte de um rito 

(por exemplo, se existe um rito de entrada em uma organização, como parte desta pode existir 
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uma cerimônia de recepção). Estes conceitos são apliados por Deal e Kennedy (1990) e Trice 

e Beyer (1984). 

As estórias são narrativas baseada em fatos que informa o funcionamento da 

organização, reforçando qual o caminho correto a ser seguido. Elas são bastante flexíveis, 

estando abertas a reinterpretação. Também são de conhecimento comum no grupo e as 

pessoas do grupo acreditam nela. Já os mitos são narrativas bastante alinhadas aos valores da 

empresa, sem estarem sustentado em fatos. 

Os tabus representam o que não é permitido em uma organização, orientando o 

comportamento através da demarcação do proibido. Já os heróis personificam os valores da 

organização. Podem ser natos (administradores, ou membros que tornaram-se exemplo dos 

valores da organização em seu máximo) ou criados. Eles funcionam como modelopois tornam 

o sucesso atingível, servindo como motivação para os colaboradores. São um símbolo de sua 

organização para quem está fora, pois condensam sua força e o que é único na organização. O 

autor Hofstede (1990) traz mais em seus estudos sobre este conceito. 

As normas representam o que é esperado, aceito e sancionado pelo grupo. Podem ser 

implícitas, mas guiam o comportamento dos integrantes do grupo. 

Vários elementos favoreciam uma mudança cultural no PET-MA: o grupo era 

pequeno, passou por diversas mudanças nos últimos anos e sua cultura vinha sendo 

questionada sobre diversos aspectos por seus membros, especialmente quanto a forma de 

cobrar (seria ela a melhor? Era efetiva?). Como exposto, o grupo procurou auxilio para 

resolver a questão e dadas a essas condições havia espaço para uma mudança, demonstrando 

abertura a mudança. Também tinham um valor importante da constante avaliação das 

maneiras de fazer e alta capacidade de mudança quando necessário. Podemos resgatar os 

conceitos de Robben (2007) como apoio. 

Como contraponto a isto, o grupo tinha 30 anos de existência, o que é bastante 

significativo para um PET. Os principais valores do grupo sobre a importância da cobrança, 

autonomia e etc. eram baseados em sua experiência acadêmica, ou seja algo bastante próximo 

do seu dia-a-dia e considerado como funcional a medida que formava engenheiros de sucesso, 

eram bastante arraigados e funcionavam para a organização da vida destes como um todo. 

São diversas as intervenções possíveis, mas devem estar embasadas no modo de fazer 

de um feedback, criando um processo que permita ajustar as discrepâncias existentes entre o 

que se quer fazer (feedback) e o que se faz (cobranças e julgamentos). Para tal é necessário 

analisar alguns elementos. 

Um pressuposto básico que o grupo apresentou foi a ideia de cobrança. Era preciso 

cobrar os membros dos resultados. Era necessário modificar esta ideia para o sentido de 

acompanhamento de desempenho. Podemos observar que havia uma desconfiança do grupo 

em relação ao que era feito e uma forte necessidade de cobrar para alcançar o melhor 

resultado. Com o acompanhamento e feedback  adequado a busca por melhores resultados 

tornaria-se mais simples. Assim intervenções com vistas a ensinar os membros os verdadeiros 

conceitos do feedback, bem como formatos mais amigáveis para este momento, seriam 

intervenções adequadas. Também seria interessante o maior acompanhamento das atividades 

dos membros, ao invés da cobrança no final do processo. 
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Havia uma crença que dinheiro e benefícios eram as únicas formas de recompensas 

que funcionariam (vide ferramentas como a seta), mas o acompanhamento constante das 

lideranças, bem como um ambiente de trabalho amigável poderiam ser reforçadores 

excelentes. O acompanhamento dos membros diminuiria a desconfiança por parte da 

liderança, que estaria sempre ciente do que estaria sendo realizado, e também diminuiria a 

tensão presente no grupo por conta das cobranças indevidas. 

Os instrumentos desenvolvidos para controle de desempenho no grupo eram 

embasados nos valores que o grupo esposou da graduação. Assim os membros eram cobrados 

e não acompanhados. Este fato evidencia a falta de compreensão e correta utilização da 

função administrativa controle. 

A função controle do processo administrativo tem a função de “mediante a 

comparação com padrões previamente estabelecidos, procura medir e avaliar o desempenho e 

o resultado das ações, com a finalidade de realimentar os tomadores de decisões, de forma que 

possam corrigir ou reforçar esse desempenho ou interferir em funções do processo 

administrativo, para assegurar que os resultados satisfaçam às metas, aos desafios e aos 

objetivos estabelecidos”. (OLIVEIRA, 2001, p.241). Neste sentido, esta função busca 

verificar se as atividades estão sendo realizadas de acordo com o planejado previamente e 

corrigir as disparidades encontradas. 

No entanto, a atividade de controle depende então do estabelecimento prévio de 

padrões de desempenho esperados, podendo estes padrões serem físicos, monetários ou 

temporais, todos caracterizados pela possibilidade de mensuração quantitativa. Está na 

natureza mensurável dos padrões de desempenho o aspecto que possibilita o getsor comunicar 

e cobrar de maneira efetiva que as expectativas produtivas possam ser exigidas dos seus 

subordinados. Neste sentido, podemos perceber na narrativa do caso PET-MA que o grupa 

falhou tanto em definir os desempenhos esperados como em determinar a forma com que tais 

desempenhos seriam mensurados. 

O PET-MA percebeu que havia a necessidade de reforçar os bons comportamentos (e 

não apenas cobrar o que estava errado), mas não encontraram maneiras de o fazer. Em grande 

parte pelo pouco entendimento de quais reforçadores seriam úteis ao grupo. Mas pela 

variedade de ferramentas aplicadas, fica claro que a organização estava buscando novas 

maneiras e ciente de que o resultado poderia ser melhor. O rito do Feedback 180º era bastante 

representativo, pois havia uma alta exigência em cima dos membros, buscando a fundo quais 

membros alcançaram os resultados adequados. Era feito em um sistema de controle bastante 

rígido e os membros eram avaliados como um todo. 

Percebemos que as ferramentas avaliativas de “Seta” e “Feedback” foram uma 

tentativa de mensurar o desempenho dos  membros por meio de métodos automáticos e 

relatórios, no entanto, ao constatarem os desvios de desempenho dos membros as ações 

corretivas não eram executadas apropriadamente. Uma ação corretiva eficiente busca alterar o 

padrão original de desempenho; modificar a forma pelo qual o desempenho é mensurado; 

além de ajustar o modo pelo qual os desvios são analisados e interpretados. 
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O grupo exercia um forte controle sobre os membros, controlando horários, notas, 

comportamentos constantemente. Havia também uma grande preocupação em explicitar 

normas, regras e expectativas através de diversos documentos.  
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DESAFIOS DO SETOR FITNESS: Estruturando um serviço de excelência 

 

Bibiana Conrad 

Elis Siqueira Motta 

 

RESUMO 

 

Através deste trabalho será apresentado um Caso para Ensino tendo como principal assunto o 

estudo da estrutura organizacional de uma academia de musculação e ginástica de 

Florianópolis - SC. O período de estudo da empresa foi de abril a maio de 2015 e a pessoa 

envolvida na coleta de dados foi uma das sócias da empresa. Inicialmente será apresentado o 

contexto atual do mercado fitness no Brasil. A segunda parte abordará as características da 

empresa estudada, assim como os desafios enfrentados pela mesma no que se refere a 

estrutura organizacional pouco formalizada e com tendência a ser descentralizada. E por fim, 

as questões para discussão que deverão ser respondidas com base nos dados coletados da 

empresa e no capítulo três do livro do Richard Hall que trata sobre Estrutura Organizacional: 

Formas e Impactos.  
 

Palavras-chave: Academia de musculação, estrutura, estrutura organizacional. 
 

 

O SETOR FITNESS NO BRASIL 
 

O setor de academias de musculação e ginástica está em expansão. Segundo o website 

do Sebrae (2014), este mercado é grande e apresenta crescimento constante. O Brasil é o 2˚ 

país do mundo com o maior número de academias, 21.760, enquanto que os Estados Unidos é 

o 1˚, com 29.960 unidades em funcionamento (TERRA, 2014). O website Terra acrescenta 

que apesar de o Brasil ser o 2˚ país em número de academias, é o 10˚ colocado mundial em 

relação a receita bruta, o que indica baixa maturidade em relação a gestão. Ainda em relação a 

faturamento, de acordo com o 2014 IHRSA Global Report, os Estados Unidos apresenta uma 

receita anual de 22 bilhões de dólares enquanto que o Brasil 2 bilhões de dólares 

(PERDOMO, 2014). 

Luis Perdomo (2014), presidente de ACADE (empresa focada em gestão de academais 

e consultoria), acrescenta que o baixo faturamento do Brasil em relação a academias de 

musculação de ginástica se deve ao fato de que o número de usuários é baixo em relação aos 

Estados Unidos (aquele apresenta 4% da população frequentando academias enquanto que 

este 15%) e também a profissionalização do setor. Luis acredita que a estrutura de valor das 

academias brasileiras, que é o que a empresa entrega ao cliente, não é atrativa e, portanto, a 

maioria da população ainda prefere o sofá de casa a praticar academia. 

 Apesar de o setor de academias do Brasil não ser considerado capacitado e não ser 

reconhecido mundialmente por isso, ainda assim o país está chamando muita atenção da  

International Health, Racquet & Sportsclub Association (IHRSA). Foi publicado no mês de 

maio de 2015 na revista Club Business International (BAPTISTA, 2015) uma matéria sobre o 

Brasil e o mercado fitness na qual os principais ícones desta como, por exemplo, Gustavo 

Borges (membro da diretoria da IHRSA) e Waldyr Soares (presidente da Fitness Brasil) 

afirmam que apesar do momento econômico desfavorável brasileiro, o setor de academias é 

um dos mais resilientes do mercado porque os usuários não estão interessados em desistir dos 

hábitos saudáveis depois de anos de rotina esportiva. Espera-se também que o mercado de 

academias ganhe mais força no ano que vem com as Olimpíadas de Verão de 2016 que serão 
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sediadas no país através da inspiração que os atletas passarão a população brasileira, fazendo 

com que pratiquem atividade física regular.  

A enorme economia, a grande população, o baixo nível de penetração no mercado, o 

crescimento no interesse em fitness e o poder de compra fará com que o Brasil se torne líder 

mundial no segmento de fitness dentro de alguns anos, é o que afirma Robson Nakamura de 

Bonis CEO da Total Health, fabricante de equipamentos (BAPTISTA, 2015). 

No entanto, junto com a expansão do setor vem o aumento da concorrência e a 

diferenciação daqueles que se mantém no mercado. Há 10 anos era difícil uma academia de 

ginástica fechar, hoje é possível observar academias que não aguentaram a força da entrada de 

novos fornecedores, novos concorrentes e que estão, portanto, fechando ou vendendo seus 

negócios (GLOBONEWS, 2014). 

Os pilares destas academias modernas são: gestão, infra-estrutura e profissionalização 

de equipes. (ACCIOLY, 2014, apud GLOBONEWS, 2014). O empirismo está dando lugar à 

eficiência, à profissionalização e aos detalhes que fazem toda a diferença. 

É neste cenário que a academia "X", objeto deste estudo de caso, entra no mercado 

buscando a diferenciação através desta combinação de gestão eficiente e profissionalismo na 

área da Educação Física. 

 

A ACADEMIA "X" 

 

A academia "X" foi aberta há quatro meses por três sócios: dois Profissionais de 

Educação Física, "R" e "J", e uma Administradora, "E". Atualmente fazem parte da equipe 17 

colaboradores, entre eles Profissionais de Educação Física, Auxiliar de Limpeza, Consultoras 

de Vendas, Estagiários e Auxiliar Administrativa. Quase todos os colaboradores (16 de 17 no 

total) apresentam ensino superior completo ou estão cursando faculdade. 

A empresa é uma sociedade limitada com divisão igual entre os três sócios, pois os 

mesmos sempre quiseram ter a mesma quantidade de cotas para terem igualdade de peso nas 

decisões. Além disso, eles compartilham uma ideia de administração colaborativa, ou seja, 

gostam que os colaboradores participem das decisões que envolvem o dia-a-dia deles como, 

por exemplo, decisão sobre uniformes, sobre escala de revezamento nos finais de semana, 

sobre procedimentos que fazem parte do trabalho de cada um, entre outros assuntos. 

Uma das decisões tomadas em conjunto foi a escolha da ferramenta de comunicação 

utilizada para que todos fiquem conscientes das informações do trabalho. A rede social 

facebook foi a escolhida, onde a empresa criou um grupo privado de colaboradores e todos 

eles participam ativamente. Normalmente esta ferramenta de comunicação é considerada 

muito informal, mas o foco da academia é que todos participem ativamente das decisões, 

portanto entraram no consenso de utilizar esta ferramenta. Outro meio de comunicação que 

existe é através do software whatsapp. Porém ela é utilizada entre os pequenos grupos 

separadamente, por exemplo, entre o pessoal da administração (consultoras de vendas, auxiliar 

administrativa e sócios) e entre o pessoal da musculação (profissionais de educação física e 

estagiários que trabalham na sala de musculação). O e-mail é pouco utilizado porque os 

colaboradores não utilizam esta ferramenta de comunicação diariamente. 
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Assim que a empresa foi aberta os sócios marcaram um encontro com os 

colaboradores para criarem a missão, a visão e os valores da empresa. Como não gostam de 

trabalhar com normas de conduta, eles acreditam que os três tópicos que foram decididos 

neste encontro servem como base para que os colaboradores trilhem seus caminhos na 

academia. Cada um é responsável por seus atos e estes valem mais do que palavras. 

Apesar da administração colaborativa ser o estilo de gestão da empresa, existe uma 

parte dela que precisa ter um nível alto de formalização. Existem procedimentos que devem 

ser respeitados no setor administrativo e no de relacionamento com o cliente. 

 

Porque existem? 

“Nossa missão é contribuir para uma vida mais saudável oferecendo atividades físicas 

bem orientadas.” 

 

Onde querem chegar? 

“Nossa visão é ser o melhor exemplo de qualidade em serviço fitness em Santa 

Catarina.” 

 

O que valorizam? 

“União, Comprometimento, Pró-atividade, Respeito e Transparência.” 

 

No caso do setor administrativo existem certos procedimentos que devem ser seguidos 

na apresentação da academia para visitantes, na informação dos planos de pagamento, no ato 

da matrícula, no ato do recebimento do pagamento do cliente e posterior prestação de contas 

(fechamento do caixa diário), no agendamento de serviços como, por exemplo, avaliação 

física, e em atividades da auxiliar administrativa (banco, pagamentos, entre outros). 
 

Já no setor de relacionamento com o cliente existe uma formalização acordada entre os 

sócios (não documentada) sobre a forma em que é feito o contato entre empresa e cliente 

sobre os mais diversos assuntos. A intenção é permitir com que todos os clientes sejam 

atendidos da mesma forma e da melhor maneira possível,  de acordo com o perfil de cada um. 

Um dos pilares do sucesso da empresa está pautado no relacionamento com o cliente a partir 

do setor administrativo assim como do setor técnico (musculação e ginástica). 
 

A visão de gestão colaborativa dos sócios influenciou os mesmos na decisão sobre o 

desenho do organograma. Eles não gostam da visão tradicional piramidal, por isso tiveram a 

ideia de montá-lo sob a forma de circunferências que se unem de maneira com que todos os 

colaboradores fiquem unidos por um eixo central (sócios/líderes) e tem contato entre eles 

estando todos num mesmo nível. A figura abaixo demonstra este organograma: 
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Figura 1: Organograma academia "X" 

 
Fonte: elaborada pelas autoras, 2015. 

 

 

OS DESAFIOS 

 

Tendo como base os pilares representados no organograma acima, os sócios decidiram 

dividir o trabalho da seguinte forma: "E" é responsável pela gestão financeira, gestão de 

contratos, processos, pessoas (parte contábil), treinamento e supervisão das consultoras de 

vendas, relatórios, marketing e planejamento; "J" é responsável pelo marketing, 

relacionamento com o cliente, planejamento, treinamento e supervisão das consultoras de 

vendas, ginástica (quadro de horário das aulas, seleção dos instrutores, treinamento, eventos, 

equipamentos, etc.) e personal trainer; e "R" é responsável pela musculação (seleção dos 

instrutores, treinamento, manutenção dos equipamentos, etc.), planejamento, manutenção 

física da academia e opina no marketing. O quadro abaixo ilustra essa distribuição de 

responsabilidades: 
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Quadro 1: Divisão de responsabilidades da academia "X" 

 
 

Fonte: elaborada pelas autoras, 2015. 

 

Como é possível observar, algumas áreas são de responsabilidade de mais de um líder. 

Um problema resultante desta divisão é o de que dois sócios algumas vezes dão comandos 

diferentes sobre um mesmo tema, assim como um mesmo assunto é resolvido de maneiras 

diferentes, o que gera conflito, confusão e retrabalho. Soma-se a estes problemas o fato de que 

a "E" e "J" são casados e às vezes não conseguem separar a relação entre trabalho e 

casamento. Por terem muita intimidade o casal já brigou por pequenos problemas que 

poderiam ter sido resolvidos tranquilamente através de uma conversa formal. Quando se trata 

de formalização dos procedimentos, "E" é a líder que apresenta maior interesse em 

documentar alguns processos no setor administrativo e no de relacionamento com o cliente 

para evitar dúvidas e conflitos, enquanto que "R" e "J" acreditam não ser necessário. 
 

Geralmente ocorrem conflitos entre "E" e "J" porque a divisão das responsabilidades 

não estão claras. Na verdade "J" acredita que todas as áreas da empresa são de 

responsabilidade de todos os sócios, não havendo a divisão que "E" acredita ser importante. 

Um problema neste sentido ocorreu quando "E" passou uma tarde inteira criando um 

questionário que deveria ser enviado aos clientes para coletar a preferência sobre o horário da 

aula coletiva de sábado, enquanto que "J" resolveu o assunto de outra maneira mais rápida e 

eficaz. Esta situação ilustra uma ocasião em que "E" poderia ter investido seu tempo na 

resolução de um problema que fosse de sua responsabilidade. Além disso, "E" acredita que a 

sua formação em Administração Empresarial (a única administradora entre os sócios) poderia 

ser melhor utilizada para problemas ligados a sua área de conhecimento, o que reforça ainda 

mais a sua ideia de divisão de responsabilidades. 
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Um problema que geralmente acontece no setor administrativo é a comunicação das 

consultoras ao responsável pelo relacionamento com o cliente de que uma pessoa deseja 

cancelar o plano. A instrução não formalizada em um documento é a de que seja enviado um 

e-mail com a informação ao responsável “J”, mas às vezes quando o mesmo está presente a 

comunicação é realizada verbalmente. Algumas vezes quando “E” está presente, a 

comunicação é feita verbalmente a ela. Os avisos verbais ou o esquecimento por parte das 

consultoras em enviar o e-mail já ocasionou problemas de matrículas não canceladas e 

clientes insatisfeitos. 
 

Outra situação que acontece com frequência é a de que colaboradores do setor de 

musculação e do setor de ginástica reportam-se para o líder mais próximo no momento em 

que acontece uma situação que precisam de respaldo imediato para resolver. Muitas vezes o 

líder mais próximo não é o responsável pelo setor, o que gera falhas de comunicação entre a 

equipe. 
 

Um dos pilares mais importantes para o sucesso da academia é o atendimento do 

cliente na musculação. Como citado anteriormente, existem alguns procedimentos que devem 

ser seguidos pelos colaboradores quando eles atendem o cliente pela primeira vez, entretanto 

eles são informados verbalmente aos colaboradores. Não há um documento formal. A falta da 

formalização deste procedimento gera variações nos primeiros atendimentos, alguns seguem 

as instruções a risca, enquanto que outros não. 
 

Como forma de superar estes desafios, os sócios, o coordenador da musculação e a 

auxiliar administrativa se reúnem uma vez por semana para tratar de assuntos do dia-a-dia da 

empresa, como por exemplo, necessidade de manutenções, necessidade de equipamentos, 

eventos, avaliação do comportamento e trabalho dos colaboradores, entre outros. O foco desta 

reunião é tratar o operacional, a necessidade de ajustes e o acompanhamento, além de 

promover a troca de ideias que podem virar novos projetos futuramente. O problema desta 

reunião é que durante 95% do tempo ela serve para resolver problemas que já estão 

acontecendo na academia, enquanto que 5% é utilizado para questões estratégicas. 
 

Se por um lado a gestão colaborativa traz benefícios e está totalmente ligada aos 

valores da empresa, por outro lado a liberdade de ação que a empresa oferece às vezes 

possibilita comportamentos indesejados como, por exemplo, uso excessivo do celular e 

conversas paralelas informais entre instrutor e clientes e entre colaboradores, podendo afastar 

a empresa da visão de ser o melhor exemplo de qualidade em serviço fitness em Santa 

Catarina. 
 

 

QUESTÕES PARA ANÁLISE 
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1. Quais dimensões da complexidade foram observadas em relação a estrutura 

organizacional trabalhadas por Richard Hall, no livro “Organizações - estruturas, 

processos e resultados”.  
 

2. Qual é o grau de formalidade da empresa e a relação deste com o tamanho da 

mesma? E qual é o impacto desses em termos de centralização ou descentralização 

das decisões? 
 

3. Todos os valores estão sendo aplicados da melhor forma tendo como base a gestão 

colaborativa? Em caso negativo, quais valores você acha que estão sendo 

negligenciados pela equipe e que ações poderiam ser tomadas para direcionar a 

equipe à visão de serviços de excelência? 
 

4. Tendo em vista as características da empresa e os desafios encontrados no 

levantamento, os gestores acreditam que uma revisão do organograma seja 

necessária.Você concorda com este posicionamento? Em caso positivo, qual 

desenho de organograma você acredita ser mais adequado? 
 

 

NOTAS DE ENSINO E ANÁLISE DO CASO 

 

Este caso para ensino tem como objetivo trabalhar o capítulo três do livro do Richard 

Hall que trata sobre Estrutura Organizacional: Formas e Impactos, sendo recomendado para 

estudantes de graduação e pós graduação em administração de empresas. 
 

Assuntos abordados para a discussão do caso: 

● Formalização vs Tamanho; 

● Complexidade Organizacional (Diferenciação vertical, diferenciação horizontal e 

diferenciação geográfica); 

● Centralização e Descentralização; 

● Amplitude de Controle; 

● Duplicidade de Comando; 

● Gestão Colaborativa: Benefícios e Conflitos. 
 

Abaixo estão as sugestões de soluções elaboradas pelas autoras para os desafios 

encontrados no caso para ensino: 
 

Questão 1: Quais dimensões da complexidade foram observadas em relação a 

estrutura organizacional trabalhadas por Richard Hall, no livro “Organizações - 

estruturas, processos e resultados”.  
 

A complexidade de uma organização é definida por três dimensões segundo Hall 

(2004). A primeira delas é diferenciação horizontal que faz referência a maneira como as 
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tarefas são divididas (utilização de especialistas ou divisão detalhada das tarefas). A segunda 

é a diferenciação vertical ou hierárquica (quantidade de níveis de supervisão) e a terceira é a 

geográfica (que pode ser horizontal ou vertical, ou seja, as tarefas ou as pessoas podem estar 

separadas espacialmente).  
  

Abaixo é apresentado um quadro com as informações dos aspectos visíveis que 

aumentam e que diminuem a complexidade de uma organização. 
 

Complexidade e as suas dimensões 

Diferenciação horizontal Diferenciação Vertical Dispersão geográfica 

(+) complexo / (-) complexo (+) complexo / (-) complexo (+) complexo / (-) complexo 

(+) Grande quantidade de 

cargos diferentes, (+) alto 

número de tarefas diferentes 

especializadas ou rotineiras 

que pode ser medido pela 

contagem do número de 

cargos. 

(-) Pequena quantidade de 

cargos diferentes, (-) baixo  

número de tarefas diferentes 

especializadas ou rotineiras 

que pode ser medido pela 

contagem do número de 

cargos. 

(+) Alto número de cargos 

entre o principal executivo e 

os empregados que 

trabalham na produção. 

(-) Baixo número de cargos 

entre o principal executivo e 

os empregados que 

trabalham na produção. 
 

(+) Alto número de 

localidades nas quais a 

organização apresenta 

escritórios/fábricas ou alta 

quantidade de funcionários 

que trabalha fora da sede. 

(-) Baixo número de 

localidades nas quais a 

organização apresenta 

escritórios/fábricas ou baixa 

quantidade de funcionários 

que trabalha fora da sede. 
 

Quadro 2: produzido pelos autores. Adaptada de HALL, 2004. 
 

A academia "X" apresenta baixa complexidade de acordo com Hall (2004). A empresa 

apresenta 20 colaboradores em sua estrutura organizacional e eles estão divididos em poucos 

cargos (sócios/líderes, auxiliar administrativo, consultoras de vendas, estagiários e instrutores 

de musculação e ginástica e auxiliar de serviços gerais). O nível hierárquico é baixo, 

conforme organograma apresentado anteriormente há apenas dois níveis. Existe apenas uma 

empresa e todos os setores e colaboradores estão localizados no mesmo endereço, ou seja, não 

há dispersão geográfica. 
  

No caso da academia "X", percebe-se que a atuação e o relacionamento das pessoas 

constituíram a estrutura da forma como nos foi apresentada pelos sócios (HALL, 2004). 

Chega-se a esta conclusão porque os sócios esperam que todas as pessoas troquem 
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informações e ajudem um ao outro no dia-a-dia e esta cultura culminou em um desenho de 

organograma de forma circular onde todos interagem de forma reciproca. 
 

Questão 2: Qual é o grau de formalidade da empresa e a relação deste com o 

tamanho da mesma? E qual é o impacto desses em termos de centralização ou 

descentralização das decisões?  
  

Segundo Hall (2004, p.61) formalização são "as regras e os procedimentos criados 

para lidar com as contingências enfrentadas pela organização". A liberdade de ação do 

colaborador é diretamente afetada pelo grau de formalização, portanto este "possui um 

significado ético e político, além de ser um componente estrutural" (HALL, 2004, p.61). 
 

 O grau de formalização da academia "X" é mínimo, visto que a empresa não trabalha 

com normas de conduta mas sim com os pilares missão, visão e valores e espera que eles 

guiem o comportamento e as decisões dos colaboradores. "Nestes casos, membros da 

organização precisam usar seu próprio julgamento para decidir o que fazer" (HALL, 2004, 

p.62). Hall (2004) comenta que uma forma de medir a formalização é através dos sistemas 

escritos de procedimentos, apesar de que existem muitos procedimentos não escritos que 

aumentam a formalização. No caso da academia em estudo, não há muitos documentos 

escritos como procedimentos, mas há padrões esperados de resposta ao cliente. Os setores 

mais burocratizados são o administrativo, o financeiro (recebimentos), o marketing, e a 

estrutura de atendimento ao cliente na recepção (primeira abordagem, apresentação da 

academia, matrículas, vendas de serviços, agendas de serviços especializados). As áreas de 

musculação e ginástica tem uma padronização mínima em relação a atendimento, mas os 

profissionais são instruídos a customizar o atendimento conforme o perfil do cliente. 
 

 Mansfield apud Hall (2004, p.72) "descobriu que um tamanho cada vez maior se 

relaciona ao uso crescente de regras". A academia "X" apresenta uma estrutura pequena, 

composta por 20 colaboradores (incluindo os sócios) e poucos níveis hierárquicos, o que 

permite concluir que o tamanho influencia o perfil de baixa formalização e existência de 

poucas regras escritas.  
 

 Ainda sobre o tamanho da empresa, é possível fazer uma análise entre este e a 

centralização. Hall (2004) afirma que a relação entre tamanho e centralização é complexa, 

após citar vários exemplos. Ele comenta que em algumas circunstâncias o tamanho cada vez 

maior conduz à descentralização. Entretanto, a delegação normalmente ocorre sob um 

contexto de aumento de regras, o que pode gerar centralização. É uma situação paradoxal. 
 

 No caso da academia "X" verifica-se uma estrutura centralizada nos sócios por conta 

da baixa quantidade de níveis hierárquicos, porém existe uma sensação de descentralização 

devido a baixa formalidade e gestão participativa. 
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Questão 3: Todos os valores estão sendo aplicados da melhor forma tendo como 

base a gestão colaborativa? Em caso negativo, quais valores você acha que estão sendo 

negligenciados pela equipe e que ações poderiam ser tomadas para direcionar a equipe à 

visão de serviços de excelência? 

 

 De acordo com os dados descritos da academia, verifica-se que a mesma não apresenta 

normas de conduta. Este fato permite um alto grau de liberdade de ação por parte do 

indivíduo. Esta filosofia funciona nesta empresa porque 99% dos colaboradores apresentam 

ensino superior completo ou estão cursando uma faculdade, ou seja, é um indício de que 

foram bem educados e de que conseguem compreender a filosofia da empresa. 
  

Em seu livro, Hall (2004, p.69) comenta que "... em geral, a burocratização relaciona-

se inversamente com a profissionalização". No caso da academia "X" é possível verificar esta 

afirmação pois o comportamento e a maioria das tarefas não são formalizadas porque os 

sócios acreditam que os colaboradores tem capacidade de valorar o comportamento adequado 

para cada situação. 
 

Acredita-se que nem todos os valores da academia são perfeitamente aplicados no dia-

a-dia porque constatou-se que os colaboradores dão atenção demais ao celular e se distraem 

em conversas paralelas informais com outros colaboradores e clientes. Os valores que estão 

sendo negligenciados são comprometimento e respeito. 
 

O dilema apresentado por Hall (2004) neste assunto é o seguinte: caso a organização 

conceda pouca liberdade aos membros eles podem se sentir oprimidos, alienados e 

"burocratizados" e seguir as regras apenas porque elas existem. Se a empresa conceder 

liberdade, existe o risco de o comportamento se tornar irrelevante e errado. Por isso é 

importante levar em consideração os padrões de comportamento dos colaboradores. 
 

Visto que os valores da academia foram decididos de forma coletiva, sugere-se que a 

empresa descreva em detalhes o significado de cada um deles, a fim de deixar mais claro o 

comportamento esperado por cada colaborador. 
 

Questão 5: Tendo em vista as características da empresa e os desafios 

encontrados no levantamento, os gestores acreditam que uma revisão do organograma 

seja necessária. Você concorda com este posicionamento? Em caso positivo, qual 

desenho de organograma você acredita ser mais adequado? 

  

Esta pergunta tem como objetivo movimentar uma discussão em sala, pois durante o 

levantamento junto aos sócios não houve a intenção de revisão de organograma visto o grande 

foco dado à gestão colaborativa e o tamanho da empresa. 
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 Em relação a estrutura organizacional, Hall (2004) afirma que ela apresenta três 

funções: tornar a organização eficaz, minimizar as influências das variações individuais e 

apresentar um cenário de como o poder é exercido. 
 

Apesar do desenho de organograma ser um pouco diferente dos modelos tradicionais, 

ele reforça a mensagem de igualdade e colaboração dentro da equipe. Entretanto existe uma 

grande possibilidade deste tipo de organograma não ser eficaz e não evitar variações 

individuais na organização. 
 

 Para as autoras, o maior desafio não está no organograma em si, mas sim em deixar 

claro o compartilhamento das atividades presentes no quadro 1, onde os colaboradores podem 

visualizar a quem procurar como apoio dependendo do foco do problema a ser resolvido 

entendendo que em caso de situações complexas os três sócios serão envolvidos para evitar a 

duplicidade de comando. 
 

 No caso, os três sócios trabalham com a parte estratégica de planejamento e 

marketing. Já na parte operacional, "E" está mais focada na área administrativa e comercial, 

"J" é o suporte imediato para o relacionamento com o cliente e ginástica, e "R" tem como foco 

a musculação e estrutura predial.  
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Resumo: Este ensaio analisa a dimensão ambiental na produção teórica da Comissão 

Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), por meio de pesquisa bibliográfica e 

documental com foco no conjunto de documentos estratégicos produzidos pela organização 

nas últimas décadas. Foi observado que a dimensão econômica e, posteriormente, a social, 

foram as principais preocupações da organização, ao propor estratégias de crescimento 

impulsionadas pela industrialização e desenvolvimento tecnológico. A dimensão ambiental 

aparece de maneira tardia e secundária, como elemento teórico não prioritário. Essas 

observações coincidem com o discurso da própria organização recentemente, ao colocar que a 

questão ambiental tem sido preocupação “de segunda ordem”, “uma equação pendente”, 

portanto, não resolvida. Tal postura se reflete nos modelos de desenvolvimento do continente, 

uma vez muitos países da região incorporam em suas agendas, senão todas, mas em grande 

parte, as orientações cepalinas. 

 

Palavras-chave: Dimensão Ambiental; Estratégias de Desenvolvimento; América Latina e 

Caribe; Sustentabilidade. 
 

 

1. INTRODUÇÃO 
 

A Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL) é uma das 

principais referências na evolução do pensamento e da prática em torno das teorias e 

estratégia de desenvolvimento na região. 

As abordagens advindas dessa produção teórica têm fortes ligações com o 

estruturalismo e a teoria crítica (Fonseca, 2000) e compartilham a visão de um mundo em 

movimento em direção ao progresso e à modernidade (Heidemann e Salm, 2006). Importantes 

referenciais teóricos originaram-se dessas correntes, destacando-se as teorias do 

subdesenvolvimento (Furtado, 1992), da dependência (Cardoso e Faleto, 1975; Marini, 2011 e 

Almeida, 2009), e do desenvolvimentismo (Bresser-Pereira, 2011 e 2012; Carneiro, 2012). 

Nesta perspectiva, o desenvolvimento ocorre de forma assimétrica e proporciona uma 

condição desigual para regiões e países menos desenvolvidos em relação aos países centrais.  

A CEPAL gera conhecimento objetivando subsidiar os países da região a elaborar 

estratégias de desenvolvimento adequadas às suas realidades, por meio de proposições 

que,com o tempo, foram incorporando preocupações, prioridades e dimensões sociais e 

políticas aos ideais de desenvolvimento. 

O objetivo deste ensaio é analisar a incorporação de dimensões do desenvolvimento 

expressas nos principais documentos desta organização nas últimas décadas, sobretudo a 

partir dos anos 90, buscando reconhecer em que momentos, em que medida e de que forma a 

dimensão ambiental, com o sentido de preocupação estratégica de proteção à natureza, 

aparece no contexto de suas preocupações ou proposições 
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É relevante identificar como a dimensão ambiental é concebida em um órgão tão 

importante para a construção de agendas de desenvolvimento na região, visto que, no âmbito 

internacional, esta preocupação emerge na forma de desenvolvimento sustentável desde a 

década de 70, vem sendo abordada continuamente pela CEPAL, porém, suspeita-se, de 

maneira superficial e pouco operacional, sem assumir status de prioridades frente a outras 

dimensões.  

 

2. EVOLUÇÃO DAS DIMENSÕES DO DESENVOLVIMENTO NA CEPAL 

 

Para compreender os primeiros 50 anos da Instituição foi utilizada, sobretudo, a 

síntese de Bielschowsky (2000), que destacou os elementos analíticos que compuseram as 

teses mais fortes no decorrer destes anos. As descrições do contexto internacional e os 

reflexos percebidos pela CEPAL refletem preocupações centrais nos elementos econômicos e 

estruturais discrepantes entre nações centrais e a periferia, especialmente a força da indústria e 

o poder de manipular ou impor estilos de crescimento ao sistema-mundo.  

Duas características podem ser interpretadas do receituário das análises: a confiança 

no desenvolvimento da indústria como suporte estrutural de crescimento e a crença no papel 

central dos estados como propulsores das mudanças almejadas. 

Sobre a industrialização, uma visão de desenvolvimento centrada nas realidades 

urbanas e na criação de polos de desenvolvimento industrial representa um traço de 

distanciamento das questões agrárias e de conflitos ou oportunidades de desenvolvimento fora 

dos grandes eixos urbanos, com exceção da representação dos temas da década de 60, na 

forma de uma citação da Reforma Agrária como elemento de Condições Estruturais Internas. 

Para a década de 70, a busca de alternativas de desenvolvimento foi focada na 

industrialização com perfil exportador. Os anos 80 caracterizam-se pela crise econômica 

global e as principais preocupações para a região são voltadas para estratégias de ajuste fiscal 

e de políticas de redução das consequências nefastas junto a camadas menos abastadas da 

sociedade.  

No final dos anos 90, na “nova etapa de desenvolvimento” da Região (O’CAMPO, 

1998, s/p.), a CEPAL passa a expressar uma mensagem articulada ao conceito de 

“transformação produtiva com equidade”, na qual a questão ambiental aparece em um 

lampejo, quando é afirmado que os objetivos do desenvolvimento são múltiplos e a 

simultaneidade da busca dos âmbitos econômico, social, político e ambiental. São citadas 

regulações e incentivos apropriados para a manutenção do meio ambiente. Entretanto, o 

termo “apropriado” é vago, uma vez que não seria racional propor regulações 

“inapropriadas”. As menções superficiais sobre o meio ambiente aparecem sem proposições 

operacionais.  

Na revista que comemorou os cinquenta anos da CEPAL não há menções que 

destacam a questão ambiental, porém, dentre os textos principais, há citações sobre a 
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Conferência Rio 923 em dois deles (Rosenthal, 1998; Sunkel, 1998), sendo que o último, 

inclui a sustentabilidade ecológica como tema na pergunta de pesquisa, mas não desenvolve o 

assunto, nem dá alguma pista de como tal conceito poderia ser concretizado.  

Dois aspectos regeram o aparecimento da dimensão ambiental nos documentos da 

CEPAL nos anos 90: a Conferência Rio 92 demandando e pautando movimentos dos 

organismos internacionais na direção de uma algum tipo de expressão neste campo; a adoção 

do conceito de sustentabilidade como “saída teórica” para acomodar tais preocupações no 

contexto do desenvolvimento almejado. 

 

2.1 2000: Equidade, Desenvolvimento e Cidadania – pactos sociais – a responsabilidade 

deve ser compartilhada 

 

Em 2000 ocorreu o 28º Período de Sessões CEPAL no México, que originou o 

documento “Equidade, Desenvolvimento e Cidadania” (CEPAL, 2000), com temas 

relacionados à equidade, considerando as dimensões sociais e de desenvolvimento 

sustentável, tratando sobre estabilidade e crescimento econômico com desenvolvimento 

produtivo, a regulação dos serviços públicos e a consolidação dos espaços para o 

desenvolvimento sustentável; e por fim, reflexões sobre cidadania e coesão social. 

No documento é mencionada a questão ambiental, mas a ênfase é na dimensão social e 

na reorientação dos padrões de desenvolvimento, tendo como eixo principal a equidade, 

“fundamental para medir a qualidade do desenvolvimento” (CEPAL, 2000, p.15).  

No subtítulo “Consolidación de los espacios para el desarrollo sostenible” (CEPAL, 

2000, p. 63), são resgatados princípios da Rio 92, da necessidade de aplicar uma agenda 

ambiental e de uma cidadania mais reflexiva e ativa em relação ao meio ambiente, com 

responsabilidades compartilhadas, junto a um Estado que cuide dos aspectos de valoração 

ambiental e um mercado moderno, com inovações tecnológicas e orientado à produção limpa: 

base de um novo pacto para o desenvolvimento sustentável.  

O Capítulo 13 chama-se “Consolidar los espacios del desarrollo sostenible” (CEPAL, 

2000, p. 279), e traz os seguintes subtítulos: “o contexto do desenvolvimento sustentável” (p. 

279), “a reinterpretação da globalização a partir dos fundamentos ético-políticos do 

desenvolvimento sustentável” (p. 281), “a convergência entre crescimento econômico, 

equidade e desenvolvimento sustentável” (p. 283), “a incorporação de considerações 

ambientais e distributivas comércio internacional e os esquemas de integração” (p. 286), a 

redefinição das vantagens comparativas dos países da região: o caso da biodiversidade e a 

mudança climática e o turismo” (p.288), “Instituições e instrumentos de gestão ambiental para 

o desenvolvimento sustentável” (p.293), “O surgimento de um novo pacto cidadão” (p.299).  

Sobre a dimensão ambiental, é perceptível que os reflexos do receituário da Rio 

92estavam presentes. A confiança na consolidação de “espaços para o desenvolvimento 

                                                           
3  Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, reunida no Rio de Janeiro, de 3 a 

14 de junho de 1992, reafirmou a Declaração da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente 

Humano, adotada em Estocolmo em 16 de junho de 1972. 



 

 

 

 89 
 

sustentável”, se faria em um almejado ambiente de “pacto” entre estados, mercado e 

sociedade, com a crença em instrumentos de inovação tecnológica que poderiam contribuir 

para a “produção limpa”. É representativa a ideia de “um novo pacto cidadão” para tais fins.  

 

2.2 2002: Globalização e Desenvolvimento - sustentabilidade dependente 

 

O 29º período, “Globalização e Desenvolvimento”, ocorreu em Brasília. O documento 

resgata o caráter histórico e multidimensional da globalização, descrevendo como “terceira 

fase da globalização” o período do último quarto do Século XX até2002, caracterizada pela 

alta mobilidade de capitais e pelo livre comércio, baixa mobilidade de mão de obra, uma 

homogeneização de instituições nacionais e o acesso massivo a informações em tempo real 

(CEPAL, 2002).  
Mesmo multidimensional, o conceito de globalização enfatiza a dimensão econômica. A 

extensão de problemas ambientais de caráter global é um dos processos que evoluem junto à dimensão 

econômica, mas com dinâmica própria. É formulada uma descrição da situação do planeta, em 

decorrência da escala crescente e cumulativa das atividades humanas que afetam o mundo, como o 

aquecimento global, a diminuição da camada de ozônio e da biodiversidade e o avanço da 

desertificação, que tomaram dimensão de problemas públicos globais, expondo a maior 

vulnerabilidade ambiental e interdependência entre os países, traços da terceira fase da globalização. 

Diferente do sistema multilateral de comércio, o manejo de questões ambientais internacionais teria 

uma institucionalidade fraca e fragmentada. Houve tratados multilaterais nas últimas décadas que “han 

evidenciado la necesidad de avanzar en la racionalización de la gestión internacional del desarrollo 

sostenible” (CEPAL, 2002, p. 300), sendo que os países em desenvolvimento são pressionados para 

incorporar tais critérios em seus acordos comerciais.  

A Rio 92 é destacada como avanço. A sustentabilidade ambiental é colocada como um dentre 

cinco fatos importantes. Na Região, a relação entre reestruturação produtiva e sustentabilidade 

ambiental é dependente dos padrões de exploração de recursos naturais, do perfil exportador e da 

relevância que o investimento estrangeiro direto vem ganhando, acumulando pressões advindas de 

antigos processos produtivos e de ocupação territorial (CEPAL, 2002).  

Há ênfase na insuficiência do desenvolvimento institucional e da capacidade de gestão 

ambiental dos países da região, que não conseguem mitigar os custos ambientais da expansão 

econômica e da concentração urbana. No orçamento público para a área ambiental, 

dependente de doações internacionais, tal fragilidade transparece, já que o peso relativo do 

impacto das doações internacionais no orçamento ambiental público nacional “es muy 

limitado en los grandes países de la región y su tendencia es decreciente” (CEPAL, 2002, p. 

229). 

As propostas de agenda visando mitigar as deficiências institucionais incluem: 

desenvolver instrumentos de prevenção mais eficazes, visando integração do econômico com 

o ambiental, como a aplicação de “impostos verdes”, redução de subsídios públicos a 

atividades contaminantes, integração de políticas ambientais vinculando-as a políticas 

econômicas setoriais e aos padrões de mudança estrutural que estas induzem (CEPAL, 2002).  

Aponta-se o imperativo de mudar padrões insustentáveis de consumo e produção, além 

da importância da gestão sustentável dos ecossistemas e da diversidade biológica, tratando-se 
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de constituir uma aliança que assegure um compromisso global para a conservação baseados 

em questões quantitativas e os meios para atingir os objetivos (CEPAL, 2002). 

 

2.3 2004: Desenvolvimento Produtivo em Economias Abertas - Estado, Mercado e 

Sustentabilidade. 

 

O 30º período ocorreu em San Juan de Porto Rico. O documento “Desenvolvimento 

Produtivo em Economias Abertas” menciona a globalização e a liberalização econômica 

adotada na Região nos anos anteriores. Resgata os traços do cenário internacional da época, 

destacando: a diminuição do dinamismo econômico mundial; a relação variável entre 

exportações e crescimento; o protagonismo global das empresas transnacionais; o predomínio 

do capital financeiro e a volatilidade dos fluxos; concentração de inovações e do progresso 

técnico que acentua as assimetrias produtivas e tecnológicas entre os países desenvolvidos e 

os em desenvolvimento (CEPAL, 2004).  

O documento cita os regimes internacionais, com o item “sustentabilidade ambiental” 

(CEPAL, 2004, p. 52), apontando a Rio 92 como um marco na agenda do desenvolvimento 

sustentável e trazendo a Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável, Rio +10 

(Johanesburgo, 2002), com compromissos reiterados, por não cumpridos. São enumerados 

alguns temas relevantes da agenda global: imperativo de mudar padrões de consumo e de 

produção insustentáveis; gestão sustentável de ecossistemas e diversidade biológica; propiciar 

a efetivação do Protocolo de Cartagena sobre a segurança da biotecnologia, cuja ratificação 

deveria ser respaldada pelos países. É sugerida a imposição de taxas sobre atividades de 

alcance internacional que possam deteriorar o meio ambiente, constituindo fundos 

multilaterais para solucionar tais problemas, que representa a crença numa possível coerência 

entre o sistema mundial de comércio e o desenvolvimento sustentável.  

A complementaridade entre crescimento econômico, produtividade e sustentabilidade 

ambiental estaria relacionada à capacidade da política pública em corrigir as falhas de 

mercado para as questões ambientais.  Em termos regionais, é recomendado centrar esta 

agenda nas seguintes áreas: “fortalecer el papel activo de los países de América Latina y el 

Caribe em diversas negociaciones internacionales”; “desarrollar una plataforma 

institucional tendiente a lograr una integración explícita de objetivos e instrumentos entre la 

política ambiental y el conjunto de políticas económicas y sectoriales”; “cobro de las 

externalidades negativas que se originan por los efectos nocivos em el medio ambiente de las 

actividades de diversos sectores productivos” (CEPAL, 2004, p. 163, 164, 166). 

 

2.4 De 2006 a 2008: gestão ambiental como possível eixo de desenvolvimento econômico 

 

 O 31º Período de Sessões em Montevidéu traz “La protección social de cara al futuro: 

Acceso, financiamiento y solidaridad” (CEPAL, 2006). Com foco na dimensão social, 

pouquíssimos trechos são dedicados à questão ambiental: o deterioro ambiental é citado 

relacionado aos problemas que pode ocasionar à saúde humana e empregos.   
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O 32º período, em Santo Domingo (CEPAL, 2008) retoma, conforme seu título “A 

questão da transformação produtiva, 20 anos depois: velhos problemas, novas oportunidades”. 

Senos últimos anos a dimensão social teve destaque, sempre considerando as dimensões 

econômicas e institucionais, neste documento estas duas últimas dimensões são mais 

enfatizadas.  
O meio ambiente é citado circunscrito ao ponto de vista do crescimento econômico, em termos 

de uma preocupação com fatores que podem afetar negativamente o incremento da produtividade em 

longo prazo, onde restrições que afetam recursos críticos e o meio ambiente gerem: 
 

[...]aumentos nos custos públicos e privados. Dado o progressivo reconhecimento 

dos efeitos a longo prazo da mudança climática, os países estão considerando a 

adoção de medidas para controlar as emissões de carbono mais além das 

estabelecidas no Protocolo de Kyoto da Convenção Marco das Nações Unidas sobre 

a Mudança Climática. Estas medidas redundarão em aumentos dos custos de 

produção, ainda que seguramente evitariam os custos a longo prazo ainda mais altos 

que teriam a não ação [...] (CEPAL, 2008, p. 39). 

 

Há breves menções sobre: “melhorar a gestão ambiental”; “redução do impacto 

ambiental associado à expansão da produção” (CEPAL, 2008, p. 120, 141); meio ambiente 

como uma das tendências de reorganização produtiva, demanda por serviços ambientais junto 

à oportunidade de se desenvolver tecnologias para atendê-las. A biotecnologia é colocada 

como novo paradigma tecnológico, poderosa e convergente com outras tecnologias. Na 

conclusão, a questão do desenvolvimento produtivo e da busca pela equidade segue presente e 

a exploração dos recursos naturais é pautada principalmente pela inovação.   

 

2.52010: Otimismo renovado - democracia, igualdade e “círculo virtuoso” 

 

O 33º Período em Brasília resultou no documento “A hora da igualdade: brechas por 

selar, caminhos por abrir”, cuja proposta foi de “um desenvolvimento centrado no valor da 

igualdade com enfoque de direitos. Igualar para crescer e crescer para igualar” (BÁRCENA, 

2014, p. 14). 
No Prólogo há a frase: “No horizonte estratégico de longo prazo, igualdade, crescimento 

econômico e sustentabilidade ambiental devem seguir de mãos dadas, apoiando-se mutuamente e 

reforçando-se em uma dialética virtuosa” (BÁRCENA, 2010, p. 12). A igualdade que intitula a sessão 

é situada no coração da democracia participativa, com a crença “a um futuro no qual o Estado e a 

política possam harmonizar democracia com igualdade, promovendo saltos produtivos e 

sustentabilidade ambiental, combinando mercados inclusivos com cidadania ativa, gerando os pactos 

sociais”(BÁRCENA, 2010, p. 13). .  

 No primeiro capítulo, o item A.5 “Desafios da segurança climática planetária”, expõe que, 

apesar de o planeta apresentar mudanças climáticas naturais, as mudanças significativas no último 

século não podem ser desvinculadas das atividades humanas e clamam pela “urgência política de se 

chegar a um acordo multilateral de caráter global e vinculante”, tanto pela renegociação do Protocolo 

de Kioto, quanto pelo informe do Painel Intergovernamental sobre Mudança Climática (IPCC). 
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[...] sem medidas internacionais de mitigação e de apoio à adaptação, a região 

poderá sofrer, ao longo do século XXI, perdas importantes no setor agrícola, na 

disponibilidade de água, na biodiversidade, além de intensas pressões sobre a 

infraestrutura e um aumento na intensidade das catástrofes, prejuízos estes que, 

acumulados, poderão representar números significativos em termos do PIB atual e 

afetar intensamente áreas com maior precariedade urbana e os setores mais pobres 

da região (CEPAL, 2010, p.34). 

 

Também se reflete sobre “o modelo industrial, altamente dependente do uso de energia fóssil 

que ameaça, em várias frentes, a sustentabilidade futura em termos ambientais, ameaça essa que hoje 

se redobra diante das perspectivas do aquecimento global” (CEPAL, 2010, p.15). 

São apontadas oportunidades para a região contribuir com a redução de emissões de gases: 

“medidas de eficiência energética; mecanismos de substituição energética e captação de fontes 

renováveis; e conservação e produção de florestas com alta capacidade de absorção de carbono” 

(CEPAL, 2010, p.35). Apesar de admitir que o processo de acordos multilaterais tem sido 

desanimador, coloca-se tal processo como “fundamental” (CEPAL, 2010, p.37). 

 No Capítulo III, item D, intitula-se “Brecha produtiva e brecha energética” (CEPAL, 2010, 

p.103), que clama pela mudança estrutural com redução das diferenças de produtividade em relação 

aos países centrais, a chamada de convergência produtiva, a redução do consumo de energia por 

unidade de produção é mencionada como sustentabilidade ambiental. Tal cenário é definido como de 

“convergência sustentável”, que geraria um “círculo virtuoso” (CEPAL, 2010, p.104). 

 

2.6 2012:Mudança Estrutural para a Igualdade  -acelerar o crescimento sem um “dano 

irreparável” ao meio ambiente. 

 

Em El Salvador, ocorreu o 34º período denominado “Mudança Estrutural para a 

Igualdade: uma visão integrada de desenvolvimento”, que aprofundou os pilares de 

desenvolvimento colocados em 2010. A perspectiva chave desta mudança demandaria um 

manejo do ciclo que se traduza na maior utilização possível de sua capacidade instalada, 

aproveitando os ciclos de alta dos recursos naturais, com uma “transformação qualitativa da 

estrutura produtiva” que desenvolva os setores mais intensivos em conhecimento e com 

demanda de rápido crescimento, e gerando mais emprego. Requer-se “um enfoque sistêmico 

que articule políticas macroeconômicas e fiscais com políticas industriais e sociais” 

(BÁRCENA, 2014, p. 15). 
O caráter da mudança relacionado aos paradigmas anteriores apresenta novas nunces, nas 

quais “a sustentabilidade do meio ambiente não pode continuar sendo tema de segunda ordem na 

agenda do desenvolvimento”(CEPAL, 2012, p.8), sendo um dos eixos da nova visão de 

desenvolvimento proposta. A tecnologia aparece como impulso para a sustentabilidade. Volta-se aos 

“pactos sociais em que o Estado desempenhe um papel chave em promover a dimensão do meio 

ambiente dentro das políticas industriais, não como uma restrição a estas” (CEPAL, 2012, p.8). O 

desenvolvimento sustentável demanda uma estrutura industrial distinta da predominante: “Somente 

uma mudança estrutural que redefina setores e tecnologias, a própria matriz de produção e o foco dos 

esforços de pesquisa, desenvolvimento, inovação e aprendizagem, permite acelerar o crescimento sem 

um dano irreparável ao meio ambiente” (CEPAL, 2012, p.9). O subtítulo “revolução tecnológica, 

mudança estrutural e sustentabilidade do meio ambiente” (CEPAL, 2012, p.20) reflete tais ideias. 
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2.7 2014: Pactos para a Igualdade: para um Futuro Sustentável – sustentabilidade 

ambiental como equação pendente 

 

O documento do 35° Período, chamado “Pactos para a Igualdade: para um Futuro 

Sustentável”, apresentado em Lima, retomou “a linha da igualdade” das duas sessões 

anteriores (CEPAL, 2014, s/p.), focando em dois desafios para a região: conseguir maiores 

níveis de igualdade e buscar sustentabilidade na dinâmica do desenvolvimento diante das 

novas gerações.  

Bárcena (2014, p. 17) sintetiza a proposta que se aprofunda no documento, tendo a 

igualdade como horizonte, a mudança estruturalcomo caminho e a política como instrumento: 

“reorientar as políticas para um forte dinamismo do investimento para assegurar uma relação 

virtuosa entre crescimento, produtividade e sustentabilidade ambiental”, incorporando 

conhecimento à produção, aumentando seu valor agregado, numa relação virtuosa entre 

instituições e estrutura, preocupando-secom as gerações futuras.  

A sustentabilidade é relacionada ao meio ambiente em vários capítulos. No primeiro 

há um subtítulo que enumera três ameaças à sustentabilidade do desenvolvimento com 

igualdade: sustentabilidade econômica; igualdade e sustentabilidade no âmbito social e; 

sustentabilidade ambiental. Esta última contextualiza o cenário ambiental regional, 

destacando o papel da relação da biodiversidade com a sustentabilidade ambiental e menciona 

a fragilidade da região frente à mudança climática e a desastres naturais e ao processo de 

urbanização, dada a importância das grandes cidades para as economias latino-americanas 

(CEPAL, 2014a). 

O capítulo 5 chama-se “Estilo de desenvolvimento e sustentabilidade ambiental: uma 

equação pendente” (CEPAL, 2014a, p. 247), abrangendo a preservação ambiental na 

perspectiva de igualdade de forma a garantir a viabilidade do desenvolvimento para as 

próximas gerações. São explicados os desafios nacionais e mundiais, com destaque às 

mudanças climáticas, que para a região pode ser mais uma restrição ao crescimento se não 

abordada de “maneira oportuna e integrada” (CEPAL, 2014a, p. 247). 

É citada a Rio +20: “a causa principal do contínuo deterioro do meio ambiente 

mundial reside fundamentalmente na insustentabilidade das modalidades de consumo 

vigentes” (CEPAL, 2014a, p. 248) sendo necessário favorecer o consumo de produtos 

produzidos de forma sustentável, inter-relacionando assim produção e consumo, sendo tal 

conjugação o grande desafio para o desenvolvimento da América Latina e Caribe, que “exige 

impulsar políticas industriais que incorporem plenamente a inovação tecnológica associada a 

uma produção mais limpa e eficiente”(CEPAL, 2014a, p. 248). Ao admitir que o momento 

atual, pós-crise, relegou as questões ambientais, conclui afirmando que a região é rica em 

recursos naturais, sendo um desafio a governança destes. No 6º capítulo, cuja ideia centra-se 

na distribuição dos rendimentos das exportações das matérias primas na sociedade, é 

profetizado: “recursos naturais, mudança estrutural e igualdade: para um círculo virtuoso” 

(CEPAL, 2014a, p. 276). 
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Encerra-se o documento com um capítulo chamado “Política e políticas: a importância 

de pactuar” (CEPAL, 2014a, p. 311), sendo que o pacto para a sustentabilidade ambiental é o 

quinto dos sete “conteúdos estratégicos dos pactos para a igualdade, a sustentabilidade e a 

mudança estrutural” (CEPAL, 2014a, p.320). É repetida a necessidade de acordos envolvendo 

a sociedade civil, enfatizando necessidades de alianças para proteção global com relação a 

mudanças climáticas, recomendando planejamento territorial com vistas à proteção da 

biodiversidade, investimentos em matrizes energéticas sustentáveis e, reforçando o uso 

racional da água como recurso estratégico.  

 

 

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 
Este trabalho é um ensaio teórico elaborado com base em pesquisa bibliográfica e documental, 

que inclui publicações gerais, governamentais e institucionais, tendo a fonte de coleta de dados restrita 

a documentos formados de fontes primárias (MARCONI e LAKATOS, 1990).  

O corpus deste ensaio é o conjunto de documentos estratégicos produzidos pela CEPAL nas 

últimas décadas4, especialmente aqueles que trazem visão de movimentos estruturantes e de ideologias 

e abordagens teóricas predominantes na delimitação das correntes mais difundidas pelo organismo, 

dentre os quais se destacam: 

a) o livro “Cinquenta anos de pensamento na CEPAL” (Bielschowsky, 2000); 

b) os artigos que tratam da evolução das ideias e dos cinquenta anos da CEPAL no 

número extraordinário da “Revista de la CEPAL –Evolución de las ideas de la Cepal”, de 

1998; 

c) a página da Comissão e as principais ideias dos documentos oficiais resultantes dos 

Períodos de Sessões CEPAL, que são bienais, de 2000 até 2014. 

 

 

4. ANÁLISE DA DIMENSÃO AMBIENTAL NO PENSAMENTO CEPALINO 

 

A seguir são analisadas em etapas as dimensões do desenvolvimento que foram 

incorporadas nos documentos principais da organização em três grandes períodos: (i) de seu 

surgimento até o início dos anos noventa, (ii) dos anos noventa até 2002, e (iii) de 2002 e 

2014. 

(i) No período entre o nascimento da CEPAL e os anos 90, o papel estratégico da 

CEPAL, segundo O’Campo (1998), foi a criação de uma institucionalidade como elemento 

para a construção da paz e desenvolvimento mundiais, apresentando um pensamento 

dinâmico. Até o final da década de 70, desenvolvimento e industrialização eram vistos como 

sinônimos, corroborando com a suposição inicial deste ensaio, o que pode explicar a ausência 

                                                           
4Os períodos de Sessões da CEPAL são os encontros bienais mais importantes da Instituição, nos quais os 44 

Estados membros e mais 12 associados de representantes do sistema da ONU e de organizações não 

governamentais se reúnem para examinar as atividades realizadas e elencar as prioridades dos próximos anos 

(ONU, 2014). 



 

 

 

 95 
 

da dimensão ambiental como componente relevante nos modelos de desenvolvimento 

concebidos até o início da década de noventa pela CEPAL. 

(ii) Entre 1992 e 2002, a velocidade da globalização e alguns de seus efeitos, como o 

aumento das discrepâncias sociais, passaram a ser considerados pelos pensadores com mais 

força. Acerca dessas tendências, Assael (1998) expressa sobre a renovação do pensamento 

econômico e social cepalino na década de 90, que se relaciona principalmente com a 

transformação produtiva com equidade, destacando como principal objetivo da década um 

projeto de natureza econômica e produtiva - traçar uma estratégia de “reaceleração” da região 

(CEPAL, 2013) 

Sobre o livro “Transformación productiva con equidad”, publicado pela CEPAL em 

1990 e que tem como título a grande linha de pensamento da instituição na década, Assael 

(1998) afirma a primazia de aspectos econômicos e produtivos ante os desafios sociais, sendo 

que, em algumas vezes, enfatiza-se a redistribuição. A análise mais relevante do autor para o 

objetivo deste trabalho é sua colocação sobre a entrada de temas ambientais, que começa a 

ganhar mais peso na Instituição na década de 1990:  
 

Em anos posteriores, a Secretaria da CEPAL continuou trabalhando em torno ao 

tema da transformação produtiva com equidades e em certa medida ampliou o 

âmbito das políticas econômicas e produtivas, ao prestar-lhe maior atenção às 

políticas sociais. Ademais, nesse documento, se deram três elementos 

complementares: a) em quanto objetivos, se agregou a sustentabilidade 

ambiental; b) o prioritário na formulação de instrumentos permaneceu centrado 

no produtivo e tecnológico; e c) havia certa convicção de que era factível lograr 

simultaneamente a transformação produtiva e a equidade em um contexto de 

sustentabilidade ambiental. (CEPAL/OREALC apud ASSAEL, 1998). 

 

Dessa forma a sustentabilidade ambiental na CEPAL entra nos anos 90 como elemento 

complementar, com as questões produtivas e tecnológicas permanecendo acima em uma 

escala de prioridades.  

Aqui cabe refletir sobre a possibilidade de lograr simultaneamente a transformação 

produtiva, equidade e sustentabilidade ambiental, trazendo as posições expressas na crítica de 

Sunkel (2008) sobre a contradição em relação ao termo “desenvolvimento sustentável”, pois 

da forma que foi colocado, não se questionava o estilo de desenvolvimento em si.A 

contradição estaria no próprio desenvolvimento, pois o modelo econômico prevalecente é de 

uma visão financeira da economia focada no curto prazo: “Se um põe acento no capital, na 

acumulação de capital, o crescimento da população e a evolução dos recursos naturais, se 

aprecia que devem funcionar em harmonia com o longo prazo”(SUNKEL, 2008, p. 16).  

Neste período é nítida a influência da Rio 92, que acabou por criar prioridades da 

agenda ambiental como uma das estratégias nacionais ante a globalização, apresentando uma 

pauta obrigatória para organismos internacionais como a CEPAL, que passou a incorporar em 

seus receituários a dimensão ambiental. O fez analisando principalmente o impacto das 

políticas públicas, as mudanças nas negociações comerciais internacionais em decorrência da 

nova visão sobre meio ambiente nos países desenvolvidos e as fontes de financiamento para o 
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desenvolvimento sustentável, visões consolidadas nos documentos preparados para a Cúpula 

Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável em 2002 em Johanesburgo (CEPAL, 2013). 

Porém, ao explicitar uma “tomada de consciência” quanto à sustentabilidade, os textos 

da época ressaltam que os obstáculos mais presentes são institucionais e financeiros, 

relacionados à percepção não explícita que há nas esferas econômicas da região, de que a 

sustentabilidade ambiental representa mais uma restrição que uma oportunidade. Assim, a 

dimensão social foi incorporada no pensamento cepalino e a questão ambiental, embora 

mencionada, não foi estrategicamente formulada em termos operacionais nos modelos de 

desenvolvimento concebidos. 

É sugerido o fortalecimento das instituições ambientais e dos instrumentos 

econômicos da região; maiores recursos públicos a estas questões; conseguir “uma efetiva 

participação empresarial e desenvolver uma cidadania mais solidária, reflexiva e ativa em 

matéria ambiental, que passe de uma atitude de denúncia a outra de responsabilidade 

compartilhada” (CEPAL, 2000, p.20). 

A incorporação da noção de sustentabilidade nos anos noventa é peculiar, pois o tema 

da sustentabilidade foi tratado por uma visão fortemente antropocêntrica e 

“economicocêntrica”. Aindaassim, gradualmente “a consciênciasobre os aspectos ambientais 

do desenvolvimento, historicamente escassa ou inclusive ausente no desenvolvimento 

regional”, foi ingressando nas políticas públicas e práticas econômicas e sociais da região 

(CEPAL, 2000, p. 41). Porém, os três elementos centrais, colocados como desafios complexos 

para região são os que intitulam o documento: equidade, desenvolvimento econômico e 

cidadania; a sustentabilidade ambiental entra como um componente de segunda ordem. 

 (iii) De 2002 até 2014 o tema do meio ambiente aparece com maior ênfase. Entretanto, 

alguns aspectos devem ser ressaltados para uma visão mais qualitativa da forma e 

profundidade a partir das quais isso acontece. Vale ressaltar que na primeira década do Século 

XXI, um quadriênio se passou com quase nenhuma colocação da questão ambiental nos 

períodos de sessões CEPAL (2006; 2008).Quando ressurge o tema, é notável a confiança na 

inovação tecnológica e na mudança qualitativa dos padrões de consumo para uma 

reestruturação político-institucional para os países da região.  

Apesar de seguir a linha dos dois últimos documentos, o 35º período avança 

significativamente em relação à dimensão ambiental. Ainda assim, a sustentabilidade do 

desenvolvimento mencionada nos documentos não se relaciona necessariamente com a 

inclusão da questão ambiental, mas com a capacidade de manter determinado patamar de 

desenvolvimento. 

Esta lacuna é reconhecida em diversas passagens nos documentos analisados, 

principalmente quando avalia como sendo “tema de segunda ordem na agenda do 

desenvolvimento” (CEPAL, 2012, p.8), ou na afirmação ainda mais contundente que define 

como “Estilo de desenvolvimento e sustentabilidade ambiental: uma equação pendente” 

(CEPAL, 2014a, p. 247). Uma face desta lacuna pode ser vista nas possíveis formas de 

avançar neste tema, que estariam dependentes de arranjos sócio-políticos ainda por surgir, 

como pode ser reconhecido na fé depositada nos pactos e na virtuosidade. 
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A aposta para fazer frente a esta lacuna foi na integração “virtuosa” de interesses 

diversos direcionados ao uso da natureza, vista como fonte de recursos; vide: “recursos 

naturais, mudança estrutural e igualdade: para um círculo virtuoso” (CEPAL, 2014a, p. 276). 

Crer no devir de um círculo virtuoso, vista em face aos movimentos da economia global, pode 

ser interpretado como otimista, até ingênua, a respeito dos rumos do desenvolvimento para a 

região e seus efeitos para o meio ambiente. 

 

5. CONCLUSÕES 

 

 A despeito dos modelos e estratégias de desenvolvimento das últimas décadas, a 

América Latina segue sendo uma região marcada pela exploração de seus recursos naturais 

pela matriz produtiva. O padrão de desenvolvimento instituído não logrou um tipo de 

desenvolvimento de base tecnológica avançada. Em contraponto, é constatada uma estratégia 

produtiva com alto preço na apropriação de espaços naturais e perda progressiva da 

biodiversidade. 

 Ainda que ao longo do tempo, preocupações sociais apareceram, o desenvolvimento 

da base econômica sempre foi preocupação central. A dimensão ambiental do 

desenvolvimento foi sendo incorporada com maior ênfase nos anos 2000, pois até então 

aparece mais como reflexo de conferências internacionais do que como algo estratégico na 

pauta de desenvolvimento. Nos anos 2000 no bojo da discussão do tema globalização e 

desenvolvimento aparece preocupação com o aquecimento global e diminuição da camada de 

ozônio em linha com questões ambientais internacionais. Neste contexto, recorre a regimes 

internacionais como exemplo, sinaliza para a implantação do imposto verde e chama atenção 

para a importância da política pública na gestão da sustentabilidade.  

 Expressando o crescimento da preocupação ambiental, os documentos dos últimos 

anos apontam para a necessidade de acordos multilaterais para a ocorrência no longo prazo do 

crescimento econômico com sustentabilidade ambiental. Paira a preocupação de que o 

contínuo desrespeito ao meio ambiente poderá afetar o alicerce de sustentação econômica da 

região, dada não só por questões climáticas, como também por pressões dos países 

desenvolvidos. Logo, desenvolver tecnologias – limpas e eficientes - que possibilitariam 

transformar qualitativamente a produção constitui um imperativo importante. Em outros 

termos, utilizar a sustentabilidade ambiental para garantir a sustentabilidade do 

desenvolvimento. Para tanto, deveria haver pactos e acordos entre governo, sociedade civil e 

mercado, seja em escala nacional, seja em escala internacional. 

 No curso da incorporação tardia da sustentabilidade ambiental como integrante ao 

desenvolvimento, a CEPAL faz autocrítica em relação a sua postura ao longo do tempo. 

Reconhece que, neste percurso, este tema foi relegado a uma posição de segunda ordem, 

como uma equação pendente e não resolvida, em outras palavras, a “periferia da periferia”. 

Tal postura tem reflexo nos modelos de desenvolvimento do continente, uma vez que muitos 

países latino-americanos incorporam em suas agendas, senão todas, mas parte das orientações 

cepalinas. 
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RESUMO  

 

A busca pela compreensão de possíveis causas para o sucesso ou fracasso das organizações se 

intensificou após a revolução industrial americana, sendo capital e tecnologia frequentemente 

citados como as principais causas. Seriam as práticas de gestão uma tecnologia necessária e 

um recurso valioso para garantir desempenho competitivo sustentável para as organizações? 

O presente artigo busca realizar uma revisão sistemática da literatura produzida na última 

década (2004-2014) de estudos que correlacionaram o uso de práticas gerenciais e 

desempenho. Tal revisão é baseada na metodologia de Tasca et. al. (2010) e Hoque (2013). O 

portfólio bibliográfico final compreendeu 64 artigos, agrupados em seis práticas: geral; gestão 

ambiental; gestão da qualidade; gestão de operações, gestão de recursos humanos; e, gestão 

do conhecimento, tecnologia da informação e inovação. Foram identificadas, na quase 

totalidade dos estudos analisados, ligações positivas significativas entre o uso de práticas de 

gestão e o desempenho organizacional. 

 

Palavras-chave: práticas de gestão, desempenho organizacional, revisão da literatura. 
 

 

1 INTRODUÇÃO  

 

Profissionais e acadêmicos desde Frederick Taylor e sua obra “Os princípios da administração 

científica (1911)”, passando por Peter Drucker em “O executivo eficiente (1967)” a Robert Kaplan e 

David Norton, “The Balanced Scorecard (1996)”, dentre diversos outros autores, tem buscado 
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formular os princípios para o sucesso empresarial. Drucker (1967) já afirmava que, para a 

sobrevivência das organizações, é mais essencial um correto entendimento das técnicas de gestão do 

que dos produtos e serviços produzidos. 

 

Seriam as práticas gerenciais recursos capazes de gerar vantagem competitiva sustentável para 

as organizações? Barney (1995) afirma que para verificar se seus recursos geram vantagem 

competitiva os gestores devem fazer as seguintes perguntas: i) os recursos e capacidades da empresa 

permitem que ela responda a oportunidades/ameaças externas? ii) quantas empresas já controlam ou 

possuem esses recursos valiosos e estas capacidades? iii) as empresas sem esses recursos ou 

capacidades enfrentam uma desvantagem de custo para obtê-lo ou para desenvolvê-lo?; iv) a empresa 

está organizada para explorar todo potencial competitivo de seus recursos e capacidades?  

 

A relação entre prática de gestão e desempenho teve seu último auge com o avanço do 

conceito de fabricação de classe mundial a partir da década de 80, período que inúmeros programas de 

gestão da qualidade eram pregados. No entanto, atualmente estes programas continuam a prosperar 

baseados na premissa de que a adoção de determinadas práticas levam as empresas ao aumento de 

desempenho. 

 

A produção científica é um dos meios que auxiliam a sociedade na obtenção de conhecimentos 

para seu desenvolvimento. Nas ciências da administração este fato não é diferente, entretanto, dada a 

complexidade e inter-relacionamento entre os diversos de seus temas, a produção acadêmica precisa 

ser analisada de forma criteriosa para que os avanços dos pesquisadores sejam confrontados e 

reunidos.  

 

Através de uma revisão sistemática de artigos publicados nos últimos dez anos e 

disponibilizada em bases de dados científicas, o presente trabalho busca analisar a produção 

acadêmica sobre a influência do uso de práticas de gestão no desempenho das organizações. Esta 

análise será realizada com base em metodologia de Tasca et. al. (2010) e Hoque (2013), onde são 

realizados o levantamento e a análise de um portfólio bibliográfico adotando-se quatro etapas, 

compreendidas em: definição da população de publicações; definição da amostra; bibliometria e 

classificação; avaliação crítica das publicações. 

 

A realização da análise estruturada do portfólio bibliográfico permitirá aos leitores do presente 

trabalho a agregação de conhecimento sobre as influências do uso de práticas gerencias no 

desempenho das organizações, baseando-se no estado-da-arte do que tem sido publicado na última 

década. 

 

2 REVISÃO TEÓRICA   

  

Esta seção faz uma revisão em torno da definição de práticas de gestão e apresenta os 

principais trabalhos que buscaram correlacionar a utilização dessas práticas com o desempenho 

organizacional. 

 

 

2.1 PRÁTICAS DE GESTÃO E FERRAMENTAS GERENCIAIS  
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Uma prática da gestão, segundo Davel e Vergara (2005), estabelece relações que se 

desenvolvam no âmbito organizacional, direcionando-as para que as atividades sejam realizadas e os 

objetivos organizacionais sejam alcançados com certo grau de criatividade e motivação.  

 

De acordo com Cunha e Santos (2005), independente dos diversos fatores que compõem uma 

organização, a empresa adota diferentes práticas gerenciais na condução de suas ações para atingir os 

objetivos da empresa. Em todos os setores e em todas as áreas da empresa podem-se identificar 

diferentes práticas gerenciais que podem contribuir, promover e influenciar as empresas.   

 

A empresa de consultoria em gestão Bain Company tem realizado ao longo dos últimos anos 

uma pesquisa que busca avaliar o grau de interesse dos executivos de empresas na utilização de 

ferramentas gerenciais. Na última edição publicada, a pesquisa demonstra um declínio do uso de 

ferramentas gerenciais em todos os portes de empresa, conforme demonstra a Figura 1. 

 

Figura 1 – Utilização de ferramentas de gestão por porte de empresas. 

 
* Baseado em receitas anuais 

Fonte: Bain & Company’s Management Tools & Trends survey (2013). 
 

Parte da motivação do declínio no uso destas ferramentas estão associadas a dificuldade em 

correlacionar seu uso ao incremento de desempenho nas organizações. Neste cenário as dificuldades 

relacionadas ao custo de implantação e muitas vezes as mudanças culturais impostas por novas 

práticas e ferramentas de gestão acabam sobressaindo na tomada de decisão.  

 

A pesquisa também avaliou as ferramentas gerenciais mais utilizadas pelos executivos, 

conforme demonstrado na Figura 2, Planejamento Estratégico (43%), pesquisa de clima organizacional 

(43%), CRM (43%) e benchmarking (40%) foram as mais citadas. Observa-se, porém, que na faixa 

entre 25% e 40% de uso encontram-se praticamente todas as ferramentas analisadas.  
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Figura 2 - Percentual de uso por ferramenta de gestão 

 
Fonte: Bain & Company: Management Tools & Trends survey (2013). 

 

 

2.2  A RELAÇÃO ENTRE PRÁTICAS DE GESTÃO E DESEMPENHO ORGANIZACIONAL 

 

Desde a revolução industrial os pesquisadores buscam entender o motivo de algumas 

empresas desenvolverem-se com sucesso e outras falharem neste processo. Muita explicação 

tem sido oferecida ao longo das últimas décadas, sendo os principais fatores o acesso a capital 

e tecnologia (KELLER, 2011).  

 
Greenwald (2004) afirma que enquanto economistas tem atribuído aos fatores acima 

mencionados a sobrevivência das empresas, a decisão de adquirir um novo equipamento, buscar 

capital ou ainda acionar mecanismos de incremento da produção, é uma função gerencial. Dessa 

forma, o autor argumenta que “estudos no nível da firma têm consistentemente mostrado que 

melhorias na eficiência operacional são frutos de pequenas intervenções gerenciais que ocorrem no dia 

a dia, e não as drásticas inovações tecnológicas ou investimentos de capital” (GREENWALD, 2004, p. 

03). 

 

Wood e Caldas (2007) argumentam que o desempenho competitivo de um sistema (país ou 

setor econômico) depende de três conjuntos de fatores: internos à empresa, estruturai s e sistêmicos. 

Os fatores internos à empresa são aqueles sob o controle dos empresários e gestores. Compreendem 

recursos, habilidades adquiridas ou desenvolvidas ao longo da vida da empresa e da competência em 
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gestão. Assim, o sucesso e a competitividade das empresas dependem em certa medida das práticas 

gerenciais. 

 

Vogel e Wood Junior (2012) argumentam que na literatura acadêmica, até recentemente, eram 

raros os estudos empíricos sobre práticas gerenciais e Bloom e Van Reenen (2007) buscaram 

preencher esta lacuna. O método desses autores foi também aplicado no Brasil e em diversos outros 

países. Durante a última década, foram conduzidas entrevistas com mais de 10.000 gerentes em 21 

países nas Américas do Norte e do Sul, Europa, Ásia e Austrália. A  

Figura 3 apresenta alguns dos resultados encontrados oriundos de uma amostra com 6000 

empresas. 
 

Figura 3 – Melhores práticas de gestão estão associadas a melhores resultados das empresas 
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Fonte: World Management Survey (2011). 

 

 

 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

 

  Nesta seção expõe-se inicialmente o enquadramento metodológico, apresentando as 

particularidades e limitações do presente estudo. Em seguida, é realizado o detalhamento dos 

procedimentos para levantamento e análise do portfólio bibliográfico. 

 

 

3.1  ENQUADRAMENTO METODOLÓGICO 

 

As estruturas clássicas da pesquisa científica são classificadas do ponto de vista da sua 

natureza (básica ou aplicada), do ponto de vista de seus objetivos (exploratória, descritiva ou 

explicativa), dos procedimentos técnicos (pesquisa bibliográfica, documental, experimental, survey, 

pesquisa de campo, estudo de caso, entre outras), e do ponto de vista da forma de abordagem do 

problema (qualitativa e/ou quantitativa). 

 

Partindo desta visão, optou-se pela estrutura metodológica apresentada na Figura 4, nas 

seguintes dimensões: (i) Natureza da pesquisa; (ii) Natureza dos objetivos; (iii) Procedimentos 

técnicos e, (iv) Abordagem do problema. 

 

Figura 4 - Estrutura metodológica adotada no presente trabalho. 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2014). 

 

A pesquisa básica, para Medeiros, Kauark, Manhães e Medeiros (2010), objetiva originar 

novos conhecimentos úteis para o avanço da ciência sem aplicação prática prevista. Quanto à 

caracterização do ponto de vista da natureza de seus objetivos, se constitui em uma pesquisa 

exploratória e descritiva. Configura-se como pesquisa exploratória, segundo Gil (2008), o 

aperfeiçoamento de uma teoria existente pela ligação de conhecimentos entre áreas de pesquisa, onde 

o pesquisador precisa expandir seu conhecimento sobre o tema abordado. Além disso, compõe-se 

também em uma pesquisa descritiva, uma vez que tem a pretensão de verificar como está caracterizada 

a produção científica sobre as práticas de gestão.  
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A abordagem do problema é classificada como qualitativa-quantitativa. A abordagem 

qualitativa é utilizada no levantamento do referencial teórico, na construção conceitos, hipóteses ou 

teorias (CAUCHICK ET AL, 2009). No presente estudo a abordagem qualitativa será realizada na 

Etapa IV da análise do portfólio bibliográfico, que será apresentado no próximo subitem. A 

abordagem quantitativa será aplicada na classificação estatística e numérica do portfólio bibliográfico, 

envolvidas nas Etapas I, II e III dos procedimentos para o levantamento do portfólio bibliográfico.  

 

No que compete os procedimentos técnicos, trata-se de uma pesquisa bibliográfica, logo que a 

pesquisa foi elaborada com base em material já publicado, constituído especialmente de artigos de 

periódicos e materiais disponibilizados na internet (GIL, 2008). No próximo subitem são apresentados 

os procedimentos realizados para a o levantamento e análise do portfólio bibliográfico do presente 

estudo. 

 

 

3.2  PROCEDIMENTOS PARA LEVANTAMENTO E ANÁLISE DO PORTFÓLIO 

BIBLIOGRÁFICO  

 

Para o levantamento e análise do portfólio bibliográfico adotaram-se quatro etapas: Etapa I- 

Definição da população; Etapa II - Definição da amostra; Etapa III- Bibliometria e Classificação; e 

Etapa IV - Avaliação crítica, conforme demonstra a Figura 5. 

 

 As Etapas I e II estão relacionadas à realização do portfólio bibliográfico e foram inspiradas 

no estudo de Tasca et. al. (2010) que propôs um processo para pesquisa e filtragem de artigos nos 

bancos de dados de publicações científicas. Já as Etapas III e IV seguem processos formulados por 

Hoque (2013). Nesta terceira etapa é realizada a análise bibliométrica e a classificação dos artigos da 

amostra proveniente da segunda etapa, onde também é recomendada a utilização de categorias de 

análise para sua classificação. Na Etapa IV é recomendada a análise crítica do portfólio bibliográfico. 
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Figura 5 - Procedimentos para levantamento e análise do portfólio 

bibliográfico.  
Fonte: Baseado em Tasca et. al (2010) e Hoque (2013). 

 

O levantamento e análise do portfólio bibliográfico ocorreram no mês de agosto de 2014.  Para 

a realização da Etapa I, foram selecionadas as palavras-chave para busca dos artigos nas bases de 

publicações científicas. Utilizou-se como filtro a presença no título dos artigos as palavras-chave 

“management practices” e “performance”. 

 

A população definida neste estudo tem artigos publicados no período 2004 a 2014. Em 

consideração às bases de dados, foram selecionadas as seguintes bases: (i) Web of Science, (ii) EBSCO 

e (iii) Scopus. Em todas as bases foram realizados filtros por idioma em inglês, publicações em forma 

de artigos científicos e filtro das palavras-chave selecionadas no título.  

 

Para Web of Science, a busca foi realizada nas áreas de pesquisa: business economics, 

engennering, operations research management science, public administration, transportation e social 

sciences other topics. Na base EBSCO, foi realizada a busca de artigos completos na área econômica, 
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negócios e engenharia; e no caso da base Scopus, o filtro foi pelo campo de “Ciências Sociais e 

Humanidade”. 

 

Os resultados alcançados no presente estudo nas Etapas I e II da metodologia aplicada podem 

ser visualizados de maneira sintetizada na Figura 6. 

 

Figura 6 - Resultados das etapas I e II. 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2014). 

 

Na Etapa III foi realizada a análise bibliométrica e a classificação dos artigos que constituem o 

portfólio. Por fim, na Etapa IV houve a identificação das lições aprendidas nos artigos analisados, 

incluindo-se também uma agenda para futuras pesquisas sugeridas. Os resultados alcançados nas 

Etapas III e IV serão apresentados a seguir na próxima seção 
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4 APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

Nesta seção serão apresentadas as etapas de análise do portfólio bibliográfico, compreendendo 

a análise bibliométrica e classificação dos artigos, Etapa III; e a avaliação crítica dos artigos, Etapa IV 

da metodologia apresentada anteriormente. 

 

 

4.1  ANÁLISE BIBLIOMÉTRICA 
 

O objetivo desta análise bibliométrica é demonstrar de forma quantitativa os dados estatísticos 

do portfólio, apresentando a distribuição da frequência de publicações por ano, determinando os níveis 

de relevância dos periódicos e o reconhecimento científico. A amostra final possui 64 artigos 

publicados no período de 2004 a 2014. A evolução dos artigos ao longo dos anos pode ser observada 

no Gráfico 1. 

 

Gráfico 1 - Distribuição de frequência dos artigos por ano de publicação. 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2014). 

 

A respeito da distribuição de artigos por periódicos, verificou-se uma grande variedade nos 

resultados, sendo os 64 artigos analisados distribuídos em 42 periódicos, apresentando uma média de 

1,52 artigos por periódico. Os periódicos que mais se destacaram podem ser observados na Tabela 1. 

 

Tabela 1- Periódicos com mais artigos publicados sobre o tema no portfólio. 
Periódico Quantidade de artigos 

Journal of Operations Management 5 

Int. J. Production Economics 4 

International Journal of Quality & Reliability Management 4 

The International Journal of Human Resource Management 4 

Supply Chain Management: An International Journal 3 

International Journal of Operations & Production Management 2 

Pakistan Journal of Commerce and Social Sciences 2 

Total Quality Management 2 
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Fonte: Elaborado pelos autores (2014). 

 

Como pode ser observado na Tabela 1, o periódico “Journal of Operations Management” 

apresentou maior número de publicações no portfólio em estudo. Não foram constatados periódicos 

com mais de 5 artigos publicados, sendo que a maioria (46,88%) apresenta somente 1 artigo no 

portfólio bibliográfico.  

A Tabela 2 apresenta os periódicos mais relevantes conforme o fator de impacto de Journal 

Citation Report – JCR – edição 2013. Percebe-se que o periódico “Journal of Operations 

Management” apresentou-se novamente em primeiro colocado, com um fator de impacto de 4,478. 

 

Tabela 2 - Periódicos mais relevantes segundo o fator de impacto JCR. 

Periódico 
Fator de impacto (Journal 

Citation Report – JCR) 

Journal of Operations Management 4,47 

Journal of Cleaner Production 3,59 

Supply Chain Management: An International 

Journal 

2,91 

Resources, Conservation and Recycling 2,69 

Int. J. Production Economics 2,39 

Fonte: Elaborado pelos autores (2014). 
 

O nível de reconhecimento científico dos artigos foi realizado através do número de citações 

de cada publicação do portfólio através da ferramenta do Google Acadêmico. Esta análise revelou que 

o artigo “Relationships between operational practices and performance among early adopters of 

green supply chain management practices in Chinese manufacturing enterprises”, foi publicado pelo 

“Journal of Operations Management” apresenta o maior número de citações no meio científico, com 

713 citações. Seguido do artigo “Meta-analysis of the relationship between quality management 

practices and firm performance—implications for quality management theory development”, 

publicado pelo mesmo periódico e com 231 citações. 

 

Para auxiliar os pesquisadores a realizar a busca de artigos nessa área, como também de 

confirmar a adequabilidade das palavras-chave utilizadas neste trabalho, na Tabela 3 é apresentado o 

ranking das principais palavras-chave que aparecem no portfólio. 

 

Tabela 3 - Ranking de palavras-chave. 

Ranking das Palavras-chave 

Quantidade de vezes 

que aparecem no 

portfólio 

Desempenho 7 

Gestão da qualidade 7 

Desempenho empresarial 6 

Desempenho organizacional 6 

Gestão da cadeia de suprimentos 6 

Vantagem competitiva 2 

Gestão ambiental 2 
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Ranking das Palavras-chave 

Quantidade de vezes 

que aparecem no 

portfólio 

Desempenho ambiental 2 

Desempenho financeiro 2 

Gestão verde da cadeia de suprimentos 2 

Fonte: Elaboração própria (2014). 

 

Percebe-se a palavra desempenho aparece sete vezes como uma palavra-chave isolada nas 

publicações analisadas, e com um total de dezesseis ocasiões associada às palavras: empresarial, 

organizacional, ambiental e financeiro. 

 

 

4.2 CLASSIFICAÇÃO DOS ARTIGOS ANALISADOS  
 

A classificação dos artigos do portfólio bibliográfico é organizada de acordo com a subdivisão 

da Etapa III apresentada na metodologia, compreendendo os seguintes assuntos: tópicos da pesquisa; 

ambiente de pesquisa; métodos de pesquisa; e técnicas para análise dos dados. 

 

4.2.1 Tópicos da pesquisa  

 

Entende-se por tópicos de pesquisa o foco da publicação, em termos de seu(s) objetivo(s) 

estabelecido(s). A distribuição das publicações do portfólio em relação aos tópicos de pesquisa 

encontra-se no Gráfico 2. 

 

Gráfico 2 - Tópicos de pesquisa analisados. 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2014). 

 

O tópico de pesquisa mais utilizado na amostra está relacionado às gestões de operações, 

principalmente com artigos referentes à gestão da cadeia de suprimentos, respondendo por 32,84% da 

amostra. Posteriormente, o assunto referente à gestão de recursos humanos obteve 26,87% de 

incidência. O tópico relacionado à gestão da qualidade correspondeu 23,88% do portfólio, 
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especialmente com temas relacionados às ferramentas de gestão da qualidade, a mais comentada foi a 

gestão da qualidade total (TQM sigla em inglês). 

 

 

4.2.2 Ambiente de pesquisa 

 

O ambiente de pesquisa é local onde as investigações foram realizadas, ou seja, em que tipo de 

organização, setor de atividade ou nível de governo os estudos sobre o tema aconteceram.  A 

distribuição dos ambientes de pesquisa dos artigos deste estudo está apresentada no Gráfico 3. 

 

Gráfico 3 - Distribuição dos ambientes de pesquisa. 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2014). 

 

A grande maioria, 87,50 % dos artigos, apresentou como ambiente de pesquisa o setor 

privado, principalmente em indústrias. O setor público compareceu em 6,25% dos artigos analisados, 

enquanto as organizações sem fins lucrativos obtiveram 1,56%. Os artigos que abrangeram tanto o 

setor público e privado correspondem a 1,56%. Por fim, em relação às publicações que abrangeram 

todos os setores correspondem a 3,13% do portfólio. 

 

 

4.2.3 Métodos de pesquisa 

 

 Conforme Strauss & Corbin (1998), o método de pesquisa é um conjunto de procedimentos e 

técnicas utilizados para se coletar as informações. Desta forma, os métodos empregados nos artigos 

analisados estão distribuídos de acordo com o Gráfico 4. 
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Gráfico 4 - Distribuição dos métodos de pesquisa. 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2014). 

 

 Dos artigos analisados, 82,81% apresentaram como método de pesquisa o survey, ou seja, 

aplicação de questionários para levantamentos de dados e das informações. A bibliografia também foi 

utilizada, apresentando-se em 10,94% dos artigos, seguida do método de estudo de caso ou de campo, 

com 4,69%.  

 

4.2.4 Técnicas para análise dos dados 

 

A técnica de análise de dados constitui uma metodologia de interpretação das informações. As 

principais técnicas utilizadas nos artigos analisados podem ser observadas no Gráfico 5. 

 



 

 

 

 114 
 

Gráfico 5 - Técnicas de análises de dados utilizadas 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2014). 

  

A maioria dos artigos, 90,63%, apresentou como técnicas de análise quantitativa, 

principalmente com a utilização de métodos estatísticos para a interpretação das informações e dados 

coletados. A análise qualitativa estava presente em 6,25% dos artigos do portfólio e, por fim, 3,13% 

dos estudos que se fizeram uso de modelagem, em uma abordagem quali-quantitativa. 

 

 

4.3  RESUMO DOS RESULTADOS DOS PRINCIPAIS ARTIGOS  
 

Essa subseção se propõe a sintetizar os resultados dos principais artigos encontrados. Com 

vistas a uma melhor estruturação desta subseção, os artigos foram agrupados por tópicos de pesquisa. 

 

 

i) Gestão de Recursos Humanos versus Desempenho Organizacional 

 

Utilizando análises estatísticas, os trabalhos de Kaya (2006), Islam e Siengthai (2010) e Lee, 

Lee e Wu (2010) demonstram que a utilização de práticas de gestão de recursos humanos se 

relacionam positivamente com o desempenho da organização.  

 

Islam e Siengthai (2010) investigaram práticas de gestão de recursos humanos considerando o 

desempenho empresarial de empresas localizadas em zonas industriais de economias menos 

desenvolvidas, como a Zona de Processamento de Exportação Dhâka (DEPZ), em Bangladesh. Foram 

entrevistados 216 pessoas de 53 empresas dentro da DPZE. O estudo formulou hipóteses a respeito 
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dos pacotes de práticas de gestão de recursos humanos, os quais foram verificados por meio de análise 

fatorial e de regressão. Como resultado, observou-se que as práticas de gestão de recursos humanos 

têm associação significativa e positiva com o desempenho da empresa. 

 

Andreeva e Kianto (2012) relacionam práticas de gestão de conhecimento, competitividade 

empresarial e desempenho econômico. Propõem um modelo de práticas de gestão de conhecimento, 

que consiste na gestão dos recursos humanos e da tecnologia da informação e da comunicação. 

Realizaram uma pesquisa com dados de 234 empresas, espalhadas entre Finlândia, Rússia e China, 

analisando empiricamente o impacto da gestão de conhecimento no desempenho organizacional. 

Como resultado, constataram que a gestão de recursos humanos, aliada à gestão de tecnologia da 

informação e da comunicação, tem influência significativa sobre o desempenho financeiro e a 

competitividade da empresa. Os resultados também indicam que as práticas de tecnologia da 

informação e da comunicação alcançam melhor desempenho financeiro, apenas quando combinadas 

com práticas de gestão de recursos humanos.  

 

Amin et al. (2013), por meio de uma pesquisa realizada com 300 funcionários de uma 

universidade pública na Malásia, buscaram analisar as práticas de gestão de recursos humanos no 

desempenho organizacional. Constatou-se que as práticas de recursos humanos (recrutamento, 

treinamento, avaliação de desempenho, planejamento de carreira, participação dos trabalhadores, 

definição de trabalho e de remuneração) têm uma relação significativa com o desempenho da 

universidade. 

 

 

ii) Gestão de Operações versus Desempenho Organizacional 

 

Arumugam e Mojtahedzadeh (2011) estudaram a relação entre práticas de gestão da cadeia de 

suprimentos e desempenho das empresas do Irã. Os resultados indicaram que liderança, adoção de 

tecnologia da informação, orientação ao cliente, treinamento e comunicação tiveram influência 

significativa no desempenho das empresas.  

 

Bayraktar et al. (2009) elaboraram uma análise causal sobre o impacto dos sistemas de 

informação e práticas gerenciais de cadeias de fornecimento no desempenho operacional de pequenas 

e médias empresas de manufatura na Turquia. Assim como, Koh et al (2007) que pesquisaram no 

mesmo país, a relação entre as práticas de gestão da cadeia de suprimentos e os desempenhos das 

pequenas e médias empresas. Ambos estudos apontaram que os práticas de gestão da cadeia de 

suprimentos têm impactos diretos e positivos no desempenho operacional.  

Green e Zelbst (2012) investigam o impacto da adoção de práticas verdes (ambientais) de 

gestão da cadeia de suprimento no desempenho organizacional e concluíram que geralmente essa 

prática de gestão causa uma melhora no desempenho ambiental e econômico das empresas, que, em 

sequência, traz impactos positivos no desempenho organizacional.  

 

Zhu et al (2010) revisando a literatura específica procuraram associações entre produção 

enxuta e desempenho. Dados de 24 anos levantados entre indústrias britânicas foram utilizados para 

testar as hipóteses à ligação potencial integração no uso de melhores práticas e produtividade. Os 

resultados encontrados mostram que as empresas pioneiras nas práticas de gestão de pessoas, 
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associadas com o conceito de produção enxuta são mais produtivas, o que demonstra que o 

investimento nessas práticas obtiveram retornos. 

 

 

iii) Gestão da Qualidade versus Desempenho Organizacional 

 

Singh (2008) avaliou as práticas de gestão ISO 9000 e sua relação com o desempenho.  O 

autor apresenta um modelo teórico que encapsula as relações entre as construções fundamentais da 

norma ISO 9000. Este modelo foi testado empiricamente com dados coletados de 418 organizações 

industriais na Austrália através de um questionário. Os resultados mostram uma relação direta negativa 

entre as práticas de gestão da norma ISO 9000 e o desempenho da empresa. 

 

Fening, Pesakovic e Amaria (2008) investigaram a relação entre práticas de gerenciamento de 

qualidade e o desempenho de pequenas e médias empresas em Gana. Adotando as variáveis de 

liderança, planejamento estratégico, recursos humanos, foco no consumidor, informação e análise, 

gerenciamento de processos, e qualidade e resultados operacionais como ferramentas para práticas de 

gerenciamento de qualidade. O estudo encontrou um número significante de relações entre variáveis 

de gerenciamento da qualidade e o desempenho das organizações.  

 

Su et al. (2008) examinaram a forma com que práticas de gerenciamento da qualidade 

impactam na qualidade do produto, processo de P&D, e desempenho dos negócios em empresas 

Chinesas. Utilizando de um questionário de coleta de dados em 196 empresas de manufatura e 

serviços, chegou-se ao resultado de que práticas de gerenciamento da qualidade não impactam 

diretamente do desempenho das organizações, mas há um impacto indireto mediante o desempenho da 

qualidade e o desempenho em P&D. Os autores também levantam que o tipo de organização pode 

moderar a relação entre práticas de gerenciamento da qualidade e desempenho organizacional. 

 

Munizu (2013) testou os efeitos de práticas do gerenciamento da qualidade total em direção à 

vantagem competitiva e o desempenho organizacional. Foi utilizada uma abordagem quantitativa com 

coleta de dados primários através de questionário em empresas de médio e grande porte do ramo da 

pesca no sul da Indonésia, e testadas hipóteses levantadas na literatura através de modelagem 

econométrica. Os resultados apontaram que as práticas de TQM tem um efeito positivo e significante 

no desempenho organizacional e na vantagem competitiva.  

 

 

iv) Gestão Ambiental versus Desempenho Organizacional 

 

Montabon, Sroufe e Narasimhan (2007) analisaram a relação entre comunicação corporativa, 

práticas de gestão ambiental e o desempenho empresarial. Neste estudo utilizaram dados de 

desempenho ambiental e empresarial, retirados de 45 relatórios corporativos ambientais. Os dados 

foram analisados através de correlação canônica para se medir a relação entre as práticas de gestão 

ambiental e as medidas de desempenho. Os resultados indicam que as práticas de gestão ambiental 

estão associadas de forma significativa com o desempenho da empresa. 

 

Lun (2011) investigou os elementos das práticas de gestão ambiental e sua associação com o 

desempenho empresarial. Através de revisão bibliográfica e dados coletados a partir de amostras em 
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empresas operadoras de terminais de containers elaborou-se um modelo baseado em elementos chave 

de práticas de gestão ambiental e indicadores de desempenho. Os resultados deste estudo também 

indicam que os usos de tais práticas afetam positivamente o desempenho em termos de rendimento de 

terminal, rentabilidade, e operações eficientes e de baixo custo. 

 

 

v) Gestão do Conhecimento, TI e Inovação versus Desempenho Organizacional 

 

Marqués e Simón (2006) buscaram analisar a conexão entre práticas de gestão do 

conhecimento e desempenho das firmas. O estudo contou com 222 firmas da Espanha no ramo de 

biotecnologia e telecomunicações. Como resultado, observou-se que firmas que adotaram práticas de 

gestão do conhecimento obtiveram melhores resultados que seus competidores. 

 

Nawaz et al. (2014) realizaram um estudo para verificar o impacto de três práticas de gestão de 

conhecimento no desempenho das empresas, considerando o papel da inovação no setor de 

manufaturas do Paquistão. As práticas consideradas foram: aquisição de conhecimento, disseminação 

do conhecimento e capacidade de resposta do conhecimento. Foram coletadas informações de 407 

empresas de manufaturas listadas na bolsa de valores de Karachi. Análises de regressão e correlação 

foram utilizadas para descobrir a relação entre as práticas, a inovação e o desempenho das empresas. 

Os resultados apontaram uma relação positiva e significante entre as variáveis. 

 

 

vi) Estudos de práticas de gestão de diversas áreas versus desempenho 

 

Maes, Sels e Roodhooft (2005) desenvolveram um estudo envolvendo a modelagem da 

relação entre práticas de gestão e desempenho financeiro, utilizando como foco pequenas empresas de 

construção. A análise utilizou-se de um modelo estrutural com dados de 218 pequenas empresas de 

construção da Bélgica. Foi verificada a existência de relações entre as características das companhias e 

as práticas de gestão adotadas com o desempenho das firmas. 

 

Keller (2010) desenvolveu um estudo acerca do impacto de práticas de gestão no desempenho 

econômico de empresas familiares privadas na recessão. Os dados utilizados foram obtidos de estudos 

anteriores, considerando empresas de áreas metropolitanas do sudeste de Wisconsin (EUA). Os 

resultados do estudo indicaram que as práticas gerenciais não tiveram impacto econômico no 

desempenho de empresas privadas, públicas e estrangeiras. Porém, em uma análise apurada sobre 

empresas familiares, foi verificado que práticas gerenciais tiveram relação positiva e estatisticamente 

significante no desempenho econômico destas empresas. 

 

Keller (2011) também comparou os efeitos de práticas gerenciais no desempenho 

organizacional de empresas com fins lucrativos e sem fins lucrativos. A pesquisa quantitativa 

investigou o efeito de 18 práticas gerenciais por meio de testes financeiros das empresas. O exame 

revelou que as práticas gerenciais foram insignificantes estatisticamente no impacto econômico e no 

desempenho de empresas com fins lucrativas. Porém, foi identificada uma significante influência em 

organizações sem fins lucrativos. 

 

 



 

 

 

 118 
 

vii) CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Diante da ampla gama de práticas, técnicas e ferramentas de gestão, é natural o interesse da 

academia e do mundo corporativo sobre dados científicos que evidenciem o real impacto destas no 

desempenho das organizações. Este trabalho buscou categorizar e analisar a literatura produzida na 

última década sobre esta temática, a relação entre práticas de gestão e desempenho organizacional.  

 

A grande maioria dos artigos encontrados (87,50%) utilizou como ambiente de pesquisa o 

setor privado, principalmente em indústrias. Em relação ao método de pesquisa utilizado, 82,81% das 

publicações utilizaram survey.  

 

Uma análise crítica sobre as publicações foi realizada baseada na experiência dos 

pesquisadores, decorrentes das análises por eles realizadas e nas sugestões de pesquisas apresentadas 

em seus artigos. Mais de 93% dos trabalhos encontraram relação positivas entre utilização de práticas 

gerenciais e desempenho organizacional. Diante deste dado significativo alguns questionamentos 

emergem. Quais as razões para uma queda na utilização de práticas gerenciais nos últimos anos, 

conforme apresentado na seção 2.1 deste trabalho? Seria a dificuldade de entendimento ou 

implantação dessas práticas?  Seria o alto custo envolvido com capacitação, processos e ferramentas? 

Ou ainda um pessimismo em relação ao impacto no desempenho, dado a singularidade de cada 

organização?   

 

Essas são perguntas a serem exploradas em futuras pesquisas. Outras sugestões de trabalhos 

apontados pelos autores dos artigos encontrados foram, segundo Singh (2008); Nair (2006); Su et al 

(2008); e, Sadikoglu e Zehir (2010); o desenvolvimento de estudos mais abrangentes por meio de 

modelagem de equações estruturais e que possam avaliar setores não industriais com a finalidade de 

montar um modelo teórico mais representativo.  Talib, Rahman e Qureshi (2013) também 

recomendam que estudos futuros devam ser realizados em países emergentes e em desenvolvimento, 

pois a cultura e as condições nacionais para os negócios nas nações que se apresentam em 

desenvolvimento são diferentes dos países desenvolvidos.  
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RESUMO  

 

As atividades de avaliação e de monitoramento dos instrumentos de fomento nas fundações 

estaduais de amparo à pesquisa e inovação (FAP’s) são complexas e pouco abordadas pela 

literatura. Tais atividades são essenciais para a garantia dos aspectos legais e para a promoção 

de eficiência e efetividade na aplicação dos recursos públicos em C,T&I. O trabalho parte da 

análise dos procedimentos de avaliação e monitoramento adotados pela Fundação de Amparo 

de Santa Catarina com vistas a identificar o nível de cobertura dos indicadores utilizados e as 

perspectivas de aprimoramento dos relatórios técnico-científicos dos projetos financiados no 

contexto do Programa Sinapse da Inovação, Operação III. A partir das lacunas encontradas, 

buscou-se, no SIFAPS – Sistema de Indicadores para as Fundações Estaduais de Amparo à 

Pesquisa e no Programa Star Metrics, referencial para a concepção da proposta. O trabalho 

visa contribuir para o avanço da avaliação na FAPESC e FAP’s de um modo geral. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

A evolução dos paradigmas de administração pública tem desafiado os gestores a fornecer, à 

sociedade, respostas pautadas em princípios centrais como a cidadania e o interesse público 

(DENHARDT, 2000). Nesse contexto, processos de monitoramento e avaliação assumem importância 

na promoção da accountability, no sentido de não apenas primar pela garantia dos aspectos legais, mas 

também pela promoção de eficiência, capacidade de aprendizagem e efetividade na gestão pública 

(ROCHA, 2013). Não obstante a crescente demanda por dados sistemáticos para subsidiar esse 

processo, Wholey, Hatry e Newcomer (2004) demonstram que não é proporcional a frequência e a 

intensidade com que organizações públicas incorporam e desenvolvem metodologias de avaliação nas 

suas rotinas. Particularmente, organizações que financiam projetos e programas com recursos 

públicos, têm o desafio de desenvolver sistematicamente seus processos de monitoramento e 

avaliação.  

De um modo geral, as avaliações são classificadas em dois tipos, de acordo com o momento 

em que ocorrem e com o objetivo em questão. A avaliação ex-ante ocorre antes da etapa de 

implementação e visa subsidiar o processo decisório, apontando a conveniência ou não de se realizar 

(ou financiar) o projeto ou programa. E a avaliação do tipo ex-post, presta-se a auxiliar os policy 

sponsors a decidirem pela manutenção e/ou a reformulação do desenho original de projetos ou 

programas (COTTA, 1998). Enquanto a primeira ocorre de forma contínua, a segunda pode ocorrer 

durante ou mesmo depois de encerrada a intervenção e pode ter objetos de análise e objetivos 

distintos: verificar os efeitos imediatos de uma intervenção sobre seu público-alvo, ou identificar os 

reflexos, transbordamento ou impacto desta mesma intervenção para um contexto mais amplo, a 

médio e a longo prazo.  
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A garantia da avaliabilidade de projetos e programas tem início no processo de seleção de 

propostas pelos seus financiadores, ou seja, na avaliação ex ante. É nesse momento que se define os 

parâmetros que pautarão a avaliação ex-post, tanto no que diz respeito a resultados imediatos à 

execução do projeto, quanto a resultados de médio e longo prazo, que remetem à chamada avaliação 

de impacto (ROSSI et al, 2004 e VERMEERSCH, 2011). Neste sentido, indicadores se apresentam 

como dimensões do projeto e do programa que são importantes para as partes interessadas, 

desdobrando-as em parâmetros mensuráveis, capazes de dar uma ideia concreta do grau de realização 

dos objetivos propostos. 

Autores como Ball (1981) e Chianca (2008), enfatizam a importância da conexão entre 

avaliações no nível de projetos, programas e políticas. Neste contexto, indicadores de projetos refletem 

objetivos dos programas aos quais estão vinculados e estes, objetivos da política que norteia 

estrategicamente os programas.  

Este trabalho foi desenvolvido na FAPESC, uma Fundação de Amparo à Pesquisa (FAP) que 

financia projetos no campo da C,T&I no estado de Santa Catarina. As FAP’s compõem um sistema 

criado no Brasil a partir da Constituição Federal de 1998, que facultou aos Estados a vinculação 

orçamentária para fomento a atividades de C,T&I. Para Rodrigues et al. (2010), as FAP´S, enquanto 

instituições encarregadas da alocação de recursos públicos destinados ao desenvolvimento científico 

tecnológico do Brasil e dos estados, não possuem processos adequados para dar respostas aos padrões 

emergentes no campo da avaliação de projetos públicos. Uma revisão sistemática da literatura com 

foco na avaliação de projetos em FAP´s trouxe como resultado apenas os trabalhos de Rodrigues et al. 

(2010) e Peixoto et al (2005).  

Reforça a visão destes autores a afirmação da European Science Foundation (2012), segundo a 

qual a avaliação de projetos de pesquisa é um campo relativamente novo. Para esta instituição, a 

avaliação da pesquisa existe porque as organizações de fomento precisam: fornecer base concreta para 

o desenvolvimento de estratégias; ter transparência, divulgando quais as práticas de financiamento 

utilizadas; decidir sobre a alocação de recursos; dar suporte aos processos internos; orientar a 

adaptação dos programas de financiamento ou campos de pesquisa; demonstrar que estão preocupadas 

com a garantia de qualidade; refinar conceitos no campo da avaliação; e estabelecer um canal direto 

com as partes interessadas para comunicar os resultados do financiamento das pesquisas.  

De forma similar, CGEE (2008) destaca os desafios associados ao acompanhamento e 

avaliação das políticas de C,T&I no Brasil, tendo em vista; a) o surgimento de novas fontes de 

financiamento à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico; b) o desenvolvimento de arranjos 

institucionais e a organização de atores em diferentes fóruns, movimentos e etapas do processo de 

criação, desenvolvimento e implementação de políticas para o setor; c) intervenções políticas 

relacionadas à pesquisa e à inovação remetendo e a natureza multi-propósito e multi-atores dos 

programas que aumenta a complexidade e o entrelaçamento das relações insumo-produto-resultado, 

base de processos de avaliação. Neste contexto, a atividade de avaliação em C,T&I no Brasil está 

imersa num cenário de diferentes modelos, métodos e ferramentas, no qual ainda há muito por se 

aprender.  

Na FAPESC, os projetos são selecionados a partir de chamadas públicas vinculadas a 

programas e a Política Catarinense de C,T&I (ESTADO DE SANTA CATARINA, 2010). Um 

instrumento central no monitoramento e controle utilizado pela FAPESC em todas as chamadas 

públicas é o relatório técnico-científico, por meio do qual os proponentes informam ao financiador os 

dados solicitados nos campos que compõem o formulário. Este instrumento tem foco no controle do 

cumprimento de metas propostas no plano de projeto ao longo de sua implementação e no período 

imediatamente após o encerramento do financiamento. Embora ele seja insuficiente se analisado sob o 
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conjunto de requisitos necessários para compor um sistema de avaliação robusto, constitui um 

instrumento importante no processo atualmente existente.  

Para que ele possa contribuir de forma mais efetiva rumo ao desenvolvimento de um processo 

de avaliação de fato, um dos desafios é promover uma conexão entre os dados levantados no nível dos 

projetos e os objetivos do programa sob os quais esses foram selecionados. Atualmente, os formulários 

técnico-científicos que norteiam o processo de monitoramento e controle dos projetos contratados não 

são ajustados aos possíveis objetivos de avaliação das chamadas públicas e dos programas aos quais 

estão vinculados. Assim, não há a definição de indicadores adequados à mensuração de dimensões 

específicas relevantes ao programa em questão. Essa situação poderá inviabilizar a realização de 

futuras avaliações de chamadas públicas encerradas e de programas como um todo.  

Neste sentido, o objetivo do presente trabalho é propor uma sistemática para a composição de 

um rol de indicadores de resultados de projetos para viabilizar a avaliação das chamadas públicas e 

programas realizados pela FAPESC. Para tanto, assumiu-se como objeto de análise os relatórios 

técnico-científicos dos projetos financiados no contexto do Programa Sinapse, Operação III. Na 

primeira etapa, verificou-se, por meio de análise documental, a adequação dos indicadores 

componentes dos relatórios técnico-científicos dos projetos financiados pela FAPESC para a avaliação 

da chamada pública e do programa.  A partir das lacunas encontradas nesta etapa, buscou-se em 

projetos nacionais e internacionais referencial para a concepção de recomendações. A adoção destas 

fontes de referência deu-se com o intuito deliberado de conferir à proposta potencial para contribuir 

com o avanço do processo de avaliação não apenas na FAPESC, mas nas FAP´s de um modo geral.  

 

 

2 CONTEXTO E A REALIDADE INVESTIGADA   
  

A FAPESC possui como atividade principal o apoio financeiro a projetos de pesquisa e 

inovação em todas as áreas do conhecimento, envolvendo organizações públicas e privadas 

catarinenses. Especificamente no fomento à inovação, trabalha em três vertentes: (1) apoio ao processo 

de inovação tecnológica nas empresas; (2) fortalecimento de ambientes de inovação e (3) promoção do 

empreendedorismo inovador (CERTI, 2014). 

No que diz respeito à promoção do empreendedorismo inovador, a FAPESC desenvolve, 

juntamente com a Fundação CERTI, o Programa Sinapse da Inovação.  O objetivo geral do programa 

é “ampliar o surgimento de empreendimentos inovadores e fortalecer a cultura do empreendedorismo 

inovador em uma região” (CERTI, 2014) e como objetivos específicos têm-se:  

 
 Desafiar o potencial de criatividade das Universidades e Centros de Pesquisa, 

estimulando a geração de ideias de produtos e processos inovadores; 

 Contribuir para a ampliação da performance das incubadoras de Empresas, 

articulando empreendedores com ideias inovadoras; 

 Estimular o Desenvolvimento Regional, induzindo a geração de emprego e 

renda, por meio de novas empresas inovadoras com soluções voltadas a 

Setores Econômicos priorizados. 
 

O Programa Sinapse conta com um modelo metodológico desenvolvido pela Fundação CERTI 

que vem sendo atualizado e revisto desde a primeira operação piloto (Op-Piloto) que ocorreu no 

período de fevereiro de 2008 a março de 2009 em Florianópolis. Essa primeira experiência permitiu a 

ampliação do programa para todo o estado de Santa Catarina (CERTI, 2014). 
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A operação Santa Catarina I (Op-SC-I) ocorreu no período de janeiro de 2009 a setembro de 

2009, no contexto da estratégia de descentralização da C,T&I em Santa Catarina, envolvendo suas 

mesorregiões. Já a operação Santa Catarina II (Op-SC-II) teve lugar no período de outubro de 2010 a 

novembro de 2011. A operação Santa Catarina III (Op-SC-III) aconteceu de setembro de 2011 a abril 

de 2013 e por fim a operação Santa Catarina IV (Op-SC-IV) foi realizada de junho de 2013 a 

novembro de 2014 (CERTI, 2014). O Quadro 1 apresenta os principais dados de cada uma das 

chamadas. 

 
Quadro 1 - Programa Sinapse em números. 

Operação 
Ideias 

Submetidas 
Chamada Pública 

Investimento por 

empresa 

Empreendimentos 

criados 

Op-Piloto 151 10 empreendimentos 

R$ 15 mil  

(subvenção MCTI) 

 

10 

Op-SC-I 1.171 60 empreendimentos 

R$ 25 mil  

(subvenção FAPESC) 

R$ 25 mil  

(subvenção FINEP) 

61 

Op-SC-II 1.158 40 empreendimentos 
R$ 50 mil  

(subvenção FAPESC) 
48 

Op-SC-III 1.175 100 empreendimentos 

R$ 25 mil 

 (subvenção FAPESC) 

R$ 25 mil  

(serviços SEBRAE) 

88 

Op-SC-IV 1.226 100 empreendimentos 

R$ 50 mil 

 (subvenção FAPESC) 

R$ 25 mil  

(serviços SEBRAE) 

93 

Fonte: Elaborado a partir de CERTI, 2014. 

 

As operações do Programa Sinapse ocorrem por meio de uma chamada pública da FAPESC e 

contam com uma estrutura de governança formada por comitês regionais, nas mesorregiões do Estado, 

um comitê superior, o comitê gestor e os avaliadores ad-hoc. A metodologia Sinapse é caracterizada 

por cinco grandes etapas, sendo que a etapa 3 é realizada por meio de três interações, conforme ilustra 

a Figura 1. 

 
Figura 1 - Etapas de uma operação Sinapse. 
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Fonte: CERTI, 2014. 

 

Especificamente em relação à Operação III do Programa Sinapse, foco desse trabalho, 

identificou-se que o objetivo expresso na chamada pública foi apoiar empresas catarinenses nascentes 

no desenvolvimento de produtos e processos inovadores em Santa Catarina. Essa operação contou 

com um uma maior interação com a comunidade catarinense, por meio da Bolsa de Valoração de 

Ideias (BVI). Esse mecanismo permite que as pessoas possam contribuir indicando as ideias que lhe 

parecem mais promissoras, recebendo créditos virtuais, onde as melhores pontuações são premiadas 

(CERTI, 2014)  

 

 

3 DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO-PROBLEMA E/OU OPORTUNIDADE 

 

O relatório técnico científico é o instrumento utilizado para avaliação dos projetos financiados 

pela FAPESC, dentre os quais se inclui o Programa Sinapse. O referido documento apresenta-se no 

formato de um formulário a ser preenchido pelo proponente. O formulário encontra-se organizado em 

quatro blocos principais: dados de identificação do projeto; dados de execução do projeto; 

detalhamento técnico da pesquisa e dados sobre a publicação/divulgação dos resultados do projeto. 

No que diz respeito aos dados de identificação do projeto, solicita-se ao proponente que 

indique o título do projeto, coordenador, instituição interveniente, data de início e término do contrato, 

dentre outros. Com relação aos dados de execução do projeto é solicitado que sejam relatadas as 

eventuais dificuldades de execução, incluindo questões relacionadas à equipe ou a proposição em si; 

alterações em relação à instituição interveniente e/ou equipe; equipamentos previstos e adquiridos e 

identificação de necessidade de remanejamento orçamentário. 

O terceiro bloco do formulário, que se refere ao detalhamento técnico da pesquisa é o ponto 

central do relatório, onde se concentram os indicadores acerca dos resultados alcançados no projeto. 

Primeiramente é solicitado ao proponente que apresente um resumo da pesquisa e resultados obtidos 

até o momento utilizando até 400 palavras. Em seguida são apresentados alguns campos para uma 

síntese dos resultados alcançados. Dentre tais resultados, inicialmente devem ser apresentados os 

indicadores e metas definidos no projeto e a indicação de seu percentual de execução. É 

disponibilizado um campo no formulário para comentários e descrição sucinta do andamento e dos 
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resultados de cada uma das metas. Note-se que nesse momento o proponente deve resgatar tais 

indicadores e metas integrantes do formulário do plano de trabalho que faz parte da chamada pública 

do Programa Sinapse.  

Na sequência do relatório, o proponente deve indicar a quantidade prevista e alcançada dos 

principais resultados obtidos segundo as seguintes categorias: produção bibliográfica, produção 

técnica, produção artístico-cultural, produção em empreendedorismo inovador, processos e produtos, 

formação para a pesquisa e por fim feiras e eventos científicos, tecnológicos e de inovação. Ao final, 

num campo aberto solicita-se o relato dos resultados mais relevantes e alterações em relação às 

quantidades previstas. 

A produção bibliográfica é composta pelos seguintes itens: artigos submetidos, aprovados ou 

publicados em periódicos e revistas científicas nacionais; artigos submetidos, aprovados ou publicados 

em periódicos e revistas científicas internacionais; trabalhos publicados em anais de eventos nacionais; 

trabalhos publicados em anais de eventos internacionais; livro (s) aprovado(s) ou lançado(s); 

capítulo(s) de livro(s) aprovado(s) ou lançado(s) e outros. 

Na produção técnica incluem-se os seguintes resultados: protótipos; softwares; mapas; 

manuais de instrução; atlas; banco de informações; cartilha; maquete; material didático ou instrucional 

e outros.  

 

Na produção artístico-cultural tem-se: obras literárias; crítica literária; obras de artes visuais 

e outros. 

Na produção em empreendedorismo inovador considera-se: ambientes empreendedores 

inovadores; criação de parques tecnológicos; criação de novas incubadoras; criação de empresas (spin-

offs); consolidação de empresas (spin-offs); criação de arranjos produtivos ou clusters; cursos de 

empreendedorismo que coordenou e outros.  

Em processos e produtos incluem-se: novos processos; processos aprimorados; novas 

metodologias; metodologias aprimoradas; novos produtos; produtos aprimorados; proteção da 

propriedade intelectual: patentes, registros e certificações obtidas outros.  

Na formação para a pesquisa tem-se: trabalhos de conclusão de curso de graduação, 

dissertações de mestrado, teses de doutorado e monografias de especialização defendidas; relatórios de 

estágio pós-doutoral concluídos; cursos de capacitação técnico-científica que coordenou, entre outros.  

Em feiras e eventos científicos, tecnológicos e de inovação considera-se: eventos regionais, 

nacionais e internacionais que realizou com apoio da FAPESC; trabalhos apresentados em eventos 

nacionais e em eventos internacionais com apoio da FAPESC e outros. 

Ainda no terceiro bloco, referente ao detalhamento técnico da pesquisa, são apresentados 

quatro campos abertos para que o proponente faça um relato com no máximo 200 palavras. São eles: 

contribuição da pesquisa e da inovação para a comunidade técnico-científica; apropriação dos 

resultados pela sociedade; contribuição econômica regional e contribuição ecoambiental. 

  Por fim, no quarto bloco do formulário que se destina à publicação dos resultados e divulgação 

dos locais onde foi divulgado o apoio da FAPESC ao projeto, é demandado do proponente a indicação 

de site para acesso aos documentos e/ou anexos que remetam às comprovações de 

publicação/divulgação. 

  Uma vez caracterizado o relatório técnico científico, procurou-se concentrar a análise 

principalmente no terceiro bloco do formulário, que tem foco no detalhamento técnico da pesquisa. 

Primeiramente, cabe registrar, no que diz respeito à síntese de resultados alcançados quanto a 

indicadores e metas, que estes já foram definidos no plano do projeto. Ou seja, o proponente apenas irá 

indicar o percentual de execução e informar comentários adicionais sobre seu alcance.   
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  Deste modo, reforça-se a importância da avaliação ex-ante, anteriormente mencionada, que 

ocorre na ocasião da seleção da proposta. É nesse momento que se cria o referencial de avaliação dos 

projetos, que subsidia o processo decisório em relação às propostas submetidas e cria as bases para a 

avaliação ex-post, que permitirá a verificação do cumprimento das metas e da entrega dos produtos 

propostos no projeto. A qualidade da avaliação ex-post depende, então, da correta formulação de 

indicadores e metas.  

  Com vistas ao cumprimento dos objetivos propostos no estudo, buscou-se estabelecer uma 

análise da relação entre os indicadores de resultados expressos nesse bloco do formulário e os 

objetivos do Programa Sinapse e da chamada pública referente à operação III, foco desse trabalho. A 

intenção foi verificar a adequação dos indicadores em relação aos objetivos propostos, bem como 

identificar se todos os indicadores existentes no relatório e a forma como se apresentam contribuem 

para a avaliação destes objetivos. 

 Nesse ponto, vale reforçar que existem, no formulário, indicadores de resultados que são 

compostos por campos fechados (onde o proponente deve registrar apenas as quantidades previstas e 

alcançadas) e, também, indicadores que podem ser registrados em campos abertos, onde é possível 

descrever os resultados. 

 

   Levando-se em consideração essa questão, o quadro 2 apresenta a correlação dos indicadores 

de resultados com os objetivos do programa e da chamada pública da operação III, considerando as 

especificidades em termos de indicadores fechados e abertos. 

 
Quadro 2 - Correlação entre os objetivos do Programa Sinapse e da chamada pública operação III com os 

indicadores de resultados do relatório técnico científico. 

Objetivos do Programa 

Sinapse 

Indicadores fechados 

(quantidades previstas X 

realizadas) 

Indicadores abertos 

(relato com no máximo 200 palavras) 

Desafiar o potencial de 

criatividade das Universidades 

e Centros de Pesquisa, 

estimulando a geração de ideias 

de produtos e processos 

inovadores. 

Produção técnica; 

 

Formação para pesquisa. 

Contribuição da pesquisa e da inovação 

para a comunidade técnico-científica. 

Contribuir para a ampliação da 

performance das incubadoras de 

Empresas, articulando 

empreendedores com ideias 

inovadoras. 

Produção em empreendedorismo 

inovador. 

 

 

Estimular o Desenvolvimento 

Regional, induzindo a geração 

de emprego e renda, por meio 

de novas empresas inovadoras 

com soluções voltadas a Setores 

Econômicos priorizados. 

Processos e produtos. 

Apropriação dos resultados pela 

sociedade; 

 

Contribuição econômica regional; 

 

Contribuição ecoambiental da 

pesquisa. 

Objetivos da Chamada 

Pública Sinapse Operação III 

Indicadores fechados 

(quantidades previstas X 

realizadas) 

Indicadores abertos 

(relato com no máximo 200 palavras) 

Apoiar empresas catarinenses Produção em empreendedorismo Contribuição econômica regional. 
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nascentes no desenvolvimento 

de produtos e processos 

inovadores em Santa Catarina. 

 

inovador; 

 

Processos e produtos. 

 

Fonte: Elaboração dos autores. 

 

  No Programa Sinapse identificou-se que o objetivo “desafiar o potencial de criatividade das 

universidades e centros de pesquisa, estimulando a geração de ideias de produtos e processos 

inovadores” guarda relação com os indicadores produção técnica; formação para a pesquisa; e 

contribuição da pesquisa e da inovação para a comunidade técnico-científica.  

 

  Na produção técnica, destaca-se principalmente a produção de protótipos e softwares. Já na 

formação para a pesquisa, incluem-se os trabalhos acadêmicos produzidos no âmbito da universidade, 

tais como trabalhos de conclusão, dissertações, monografias e teses. Contudo, tais indicadores não 

permitem identificar os tipos de vínculos que são estabelecidos entre as universidades e as empresas 

participantes do programa, nem o perfil da equipe envolvida, se tem natureza acadêmica ou 

empresarial. Esta pode constituir uma lacuna, que irá comprometer a disponibilidade de informações 

para a avaliação do programa.  

 

 Quanto ao indicador contribuição da pesquisa e da inovação para a comunidade técnico-

científica, além da amplitude do indicador em si, o campo para registro é aberto, abrindo a 

possibilidade para a inclusão de informações redundantes em relação aos dois indicadores 

anteriormente mencionados.  

 No que diz respeito ao objetivo “contribuir para a ampliação da performance das 

incubadoras de empresas, articulando empreendedores com ideias inovadoras” identificou-se 

relação com o indicador produção em empreendedorismo inovador. Nesse caso, chama-se atenção 

para “ambientes empreendedores inovadores”, bem como “criação de parques tecnológicos” e “criação 

de novas incubadoras”. Além de genéricos e de difícil quantificação, tais indicadores podem ser 

inapropriados para a mensuração de resultados de empresas nascentes, característica comum das 

participantes do Sinapse. O objetivo do programa menciona ampliação da performance das 

incubadoras, motivo pelo qual seria necessário identificar métricas mais adequadas para mensuração 

de resultados nessa linha.    

  Sobre o objetivo “estimular o desenvolvimento regional, induzindo a geração de emprego 

e renda, por meio de novas empresas inovadoras com soluções voltadas a setores econômicos 

priorizados” verificou-se correlação com o indicador processos e produtos, na medida em que este 

relaciona produtos, processos e metodologias novas e aprimoradas. A ressalva aqui diz respeito ao 

item “proteção da propriedade intelectual: patentes, registros e certificações obtidas”, que se apresenta 

de forma bastante genérica, incluindo proteções de diversas naturezas e dificultando conclusões quanto 

à suposta intensidade das inovações geradas. 

  Ainda neste objetivo, identificou-se correlação com os indicadores “apropriação dos 

resultados pela sociedade”; “contribuição econômica regional” e “contribuição ecoambiental da 

pesquisa”.  Verifica-se que tais indicadores refletem elementos importantes para a avaliação do 

cumprimento do referido objetivo. Contudo, o fato de se tratar de um campo aberto traz dificuldade de 

interpretação por parte do proponente e também implica complexidade na materialização dos 

resultados.    
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  Verificou-se que os indicadores “produção bibliográfica”, “produção artístico-cultural” e 

“feiras e eventos científicos, tecnológicos e de inovação” não possuem relação direta com os objetivos 

declarados no Programa Sinapse. Acredita-se que tais indicadores expressam importância secundária 

no contexto geral da avaliação dos projetos, tendo em vista sua menor aderência.  

  Com relação a produção bibliográfica, encontram-se num mesmo item artigos submetidos, 

aprovados e publicados, só diferenciando-se em relação à abrangência nacional e internacional. Isso 

pode dificultar a mensuração de resultados, pois submissão, aprovação e publicação tem pesos 

diferentes do ponto de vista da abrangência e impactos gerados. Além disso, o bloco quatro do 

formulário prevê um espaço para publicação dos resultados de pesquisa, o que tornaria repetitivo esse 

indicador. Essa mesma lógica aplica-se ao indicador “feiras e eventos científicos, tecnológicos e de 

inovação”, pois todos os itens contemplados nele referem-se a apoio da FAPESC, o que também pode 

ser registrado no bloco quatro do formulário, que ainda solicita a “indicação dos locais onde foi 

divulgado apoio da FAPESC ao projeto”.     

 Com relação ao objetivo declarado na chamada pública Sinapse operação III “Apoiar 

empresas catarinenses nascentes no desenvolvimento de produtos e processos inovadores em 

Santa Catarina” identificou-se que os indicadores relacionados são produção em empreendedorismo 

inovador, processos e produtos e contribuição econômica regional, para os quais são válidas as 

mesmas questões anteriormente levantadas para o Programa Sinapse como um todo.  

 

 

4 ANÁLISE DA SITUAÇÃO-PROBLEMA E PROPOSTAS DE 

INOVAÇÃO/INTERVENÇÃO/RECOMENDAÇÃO 

 

  A partir da identificação dos pontos a serem aperfeiçoados no relatório do Programa Sinapse – 

Operação III, buscou-se identificar alternativas para a complementação da caracterização dos projetos 

e dos indicadores de resultado, considerando-se pesquisas nacionais e internacionais.  

  Como ponto de partida, foram considerados os objetivos da chamada pública e os indicadores 

constantes no Sistema de Indicadores para as Fundações Estaduais de Amparo à Pesquisa – SIFAPS. 

O SIFAPS é uma iniciativa do Conselho Nacional das Fundações Estaduais de Amparo à Pesquisa 

(CONFAP) e visa estruturar e apresentar indicadores que permitam a comparabilidade e o apoio à 

gestão estratégica aos sistemas regionais de fomento a CT&I no Brasil (PACHECO; SELIG; 

MORALES, 2013). Este sistema define um conjunto de indicadores de análise atribuídos às quatro 

linhas de fomento das FAP’s: i) pesquisa; II) formação de RH; iii) inovação; e iv) divulgação e 

produção científica (PACHECO; SELIG; MORALES, 2013).  

  Para compor os indicadores SIFAPS, foram identificadas 53 variáveis agrupadas nas seguintes 

categorias: i) Recursos  Financeiros  (insumos); ii)  Projetos  e  Despesas; iii) Público   Atendido; iv) 

 Produtos  Gerados;  e v) Referenciais  Externos. As variáveis foram obtidas a partir da descrição dos 

macroprocessos identificados nas FAP’s e foram estruturadas ao longo de várias reuniões com 

representantes de várias FAP’s (PACHECO; SELIG; MORALES, 2013). 

  Dentre os indicadores previstos pelo SIFAPS, verifica-se que o instrumento implementado 

pela FAPESC contempla todas as variáveis da categoria Produtos Gerados, as quais englobam a 

produção técnica, bibliográfica e parte dos itens previstos em formação para a pesquisa (i.e. 

dissertações de mestrado e teses de doutorado defendidas). Verificou-se, neste sentido, que o 

instrumento da FAPESC está alinhado com as diretrizes preconizadas pelo CONFAP no tocante a 

avaliação dos projetos de pesquisa. Ademais, os indicadores de resultado no âmbito da chamada 

analisada do programa SINAPSE aprofundam os elementos de resultado, referenciando, além dos itens 
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de produção, seus subtipos (por exemplo, identificando a produção publicada em periódicos nacionais 

e internacionais). Neste sentido, o instrumento implementado pela FAPESC contempla informações 

importantes para a avaliação do atingimento de parte do objetivo “apoiar empresas catarinenses 

nascentes no desenvolvimento de produtos e processos inovadores em Santa Catarina” do Programa 

Sinapse. 

  Verificou-se, no entanto, que observando as variáveis da categoria público atendido do 

SIFAPS, existe um espaço para complementação dos indicadores de resultado no instrumento de 

avaliação da FAPESC. A categoria Público Atendido preconiza, dentre outras, a identificação do total 

de bolsistas, beneficiários, grupos de pesquisa, ICTIs e empresas atendidos pelo fomento das FAPS. 

Tais informações não são passíveis de obtenção na sua totalidade a partir do formulário da FAPESC. 

Na análise dos formulários dos projetos contratados na chamada pública analisada, verificou-se que 

não havia um detalhamento sobre os grupos de pesquisa envolvidos e sobre a participação de equipes 

de terceiros (empresas e ICTIs) no âmbito dos projetos contratados. A caracterização destas relações é 

condição necessária para a avaliação do atingimento do objetivo “desafiar o potencial de criatividade 

das universidades e centros de pesquisa, estimulando a geração de ideias de produtos e processos 

inovadores” previsto no Programa Sinapse da inovação. 

  Identificada a necessidade de análise das relações institucionais estabelecidas nos projetos 

contratados bem como sobre o impacto dos projetos na vida acadêmica e profissional da equipe 

envolvida, foram analisados os currículos Lattes dos coordenadores dos projetos contratados. Sobre os 

currículos pesquisados, foi verificado que apenas 25% dos coordenadores registraram o projeto 

contratado no seu currículo. Verificou-se ainda que somente 16% dos coordenadores informaram as 

relações institucionais e a equipe integrante no registro do projeto nos seus currículos. Uma análise das 

produções registradas nos currículos dos coordenadores revelou que somente 4% dos pesquisadores 

registraram produção técnica e bibliográfica relacionada ao tema do projeto de pesquisa após a 

conclusão dos seus projetos. Verifica-se assim que a FAPESC deve estabelecer uma estratégia para 

incluir nos relatórios dos projetos campos adicionais para informar as relações institucionais. Sugere-

se ainda que o registro das informações nos currículos deva ser recomendada aos coordenadores dos 

projetos com vistas a estabelecer um complemento da memória dos projetos e promover a difusão das 

pesquisas financiadas pela FAP. 

  Para uma análise mais criteriosa das redes estabelecidas e do impacto dos recursos aplicados 

será necessário uma entrevista com os coordenadores dos projetos contratados, em virtude de não 

haver uma estratégia de rastreamento entre os recursos aplicados e os sistemas de informação que 

permeiam o sistema nacional de C,T&I. Neste sentido, para que se possam analisar futuras chamadas 

públicas em fluxo contínuo, há de se prever uma articulação entre os instrumentos de gestão de 

chamadas públicas das FAP’s e repositórios ligados a C,T&I, como o Currículo Lattes e bases 

indexadas como a Scielo.  

  Analisando o segundo objetivo do Programa Sinapse “contribuir para a ampliação da 

performance das incubadoras de empresas, articulando empreendedores com ideias inovadoras”, bem 

como o terceiro objetivo do Programa “estimular o desenvolvimento regional, induzindo a geração de 

emprego e renda, por meio de novas empresas inovadoras com soluções voltadas a setores econômicos 

priorizados” verifica-se a premência de se estabelecer mecanismos de coleta e de integração de 

informações sobre os resultados e impactos do fomento da pesquisa. Tais preocupações fazem parte de 

estudos em vários países (CGEE, 2008; ESF, 2012; KELLOGG FOUNDATION, 1998; 

MACILWAIN, 2011).  

  No âmbito das iniciativas para a instrumentalização do monitoramento contínuo de recursos 

aportados em programas de fomento e seus resultados e impactos, destaca-se o Programa Star Metrics 
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nos Estados Unidos, o qual envolve várias agências de fomento e instituições de pesquisa naquele País 

(LANE; BERTUZZI, 2011). O programa buscou na sua primeira etapa inventariar informações sobre 

empregos criados a partir da definição de métricas padrões e de sistemas para alimentação de dados 

utilizados por várias instituições.  

  A primeira etapa do Star Metrics busca preservar a identidade das pessoas envolvidas e 

completará seu ciclo em janeiro de 2016. A segunda etapa busca estabelecer um identificador que será 

utilizado para acompanhar os resultados e impactos, envolvendo além de empregos e empresas 

criadas, as publicações, citações e patentes geradas a partir dos trabalhos financiados (MACILWAIN, 

2011). A estratégia de alimentação de dados na segunda etapa será baseada num programa de 

interoperabilidade de dados que deverá envolver diversas entidades ligadas ao fomento e à execução 

da pesquisa nos Estados Unidos. 

  A partir da análise das iniciativas SIFAPS e Star Metrics, propõe-se uma ampliação das 

variáveis e indicadores para compor uma estratégia de monitoramento e de avaliação do Programa 

Sinapse inovação. O resultado é apresentado no quadro 3. 

 

 

 

 

 

 

 

 
Quadro 3 - Ampliações sugeridas ao instrumento de análise do Programa Sinapse da Inovação.  

Objetivos do Programa 

Sinapse 
Indicadores FAPESC 

Variáveis e indicadores 

complementares SIFAPS e Star 

Metrics 

Desafiar o potencial de 

criatividade das Universidades 

e Centros de Pesquisa, 

estimulando a geração de 

ideias de produtos e processos 

inovadores. 

Produção técnica; 

 

Formação para pesquisa; 

 

Contribuição da pesquisa e da 

inovação para a comunidade 

técnico-científica. 

Total de bolsistas, beneficiários, grupos 

de pesquisa, ICTIs e empresas 

beneficiadas pelos projetos; número de 

citações. 

Contribuir para a ampliação da 

performance das incubadoras 

de Empresas, articulando 

empreendedores com ideias 

inovadoras. 

Produção em empreendedorismo 

inovador. 

 

Número de empresas criadas, Número 

de empresas incubadas, Número de 

empresas instaladas em parques 

tecnológicos. 

Estimular o Desenvolvimento 

Regional, induzindo a geração 

de emprego e renda, por meio 

de novas empresas inovadoras 

com soluções voltadas a 

Setores Econômicos 

priorizados. 

Processos e produtos; 

 

Apropriação dos resultados pela 

sociedade; 

 

Contribuição econômica regional; 

 

Contribuição ecoambiental da 

pesquisa. 

Número de empregos gerados e novos 

empreendimentos. 

Objetivos da Chamada Indicadores FAPESC Variáveis e indicadores 
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Pública Sinapse Operação 

III 

complementares SIFAPS e Star 

Metrics 

Apoiar empresas catarinenses 

nascentes no desenvolvimento 

de produtos e processos 

inovadores em Santa Catarina. 

 

Produção em empreendedorismo 

inovador; 

 

Processos e produtos; 

 

Contribuição econômica regional. 

Número de empresas criadas ou 

beneficiadas pelos projetos. 

Fonte: Elaboração dos autores. 

 

5 CONTRIBUIÇÃO TECNOLÓGICA/SOCIAL 

 

  Conforme tratado na introdução deste trabalho, faz-se importante que as organizações 

públicas, sobretudo aquelas voltadas ao fomento e financiamento público no campo da C,T&I, como é 

o caso da FAPESC e das várias outras FAP’s atuantes no Brasil, estruturem-se de modo a permitir um 

processo de avaliação adequado às especificidades das chamadas públicas e dos programas nos quais 

baseiam sua atuação. Tal questão pode contribuir significativamente para um melhor ajuste entre os 

objetivos das chamadas e programas e os resultados efetivamente esperados, bem como pode subsidiar 

melhor a tomada de decisão quanto a novas chamadas públicas ou novas operações de programas já 

estabelecidos.  

Neste sentido, neste trabalho foi estabelecida uma sistemática para a revisão e proposição de 

indicadores para viabilizar a avaliação das chamadas públicas. Com base na análise dos relatórios dos 

projetos financiados no Programa Sinapse, Operação III, verificou-se a adequação dos indicadores de 

avaliação vis-à-vis os objetivos da chamada pública e do programa. A partir das lacunas identificadas 

nos indicadores existentes no relatório, buscou-se no SIFAPS e no Programa Star Metrics um 

referencial para ampliação das variáveis e indicadores que poderiam compor uma estratégia de 

monitoramento e de avaliação do Programa Sinapse. Verificaram-se ainda oportunidades de ampliação 

do registro da memória da difusão dos projetos financiados. Para tanto, sugere-se levar em 

consideração a normatização do registro de informações no currículo das equipes dos projetos e a 

utilização de informações de bases como a do Currículo Lattes e de periódicos como Scopus para a 

verificação da repercussão e impacto dos financiamentos. 

Reforça-se que a proposta em questão busca principalmente promover um alinhamento entre 

os objetivos das chamadas públicas e dos programas aos instrumentos de avaliação e controle, dada 

sua importância no contexto do fomento e financiamento público para C,T&I. A sistemática para 

composição dos indicadores para avaliação foi concebida a partir da realidade da FAPESC, com foco 

no Programa Sinapse, mas sua aplicação extrapola esse contexto, ou seja, pode ser utilizada por outras 

FAP’s bem como por outros programas. 

Adicionalmente, percebe-se a necessidade de avançar, no processo de avaliação, para além dos 

indicadores quantitativos, incluindo-se elementos que permitam uma análise qualitativa sobre a 

aderência das chamadas e programas aos objetivos, justificativa e resultados obtidos. Tal questão 

envolve a readequação dos campos abertos, com uma melhor delimitação das informações requeridas 

e também uma orientação direcionada aos proponentes sobre o correto preenchimento e interpretação.    

Por fim, acredita-se que a proposta em questão também representa uma contribuição no 

âmbito do CONFAP, na medida em que esta instituição pode potencializar o processo de avaliação 

com a utilização do SIFAPS direcionada às chamadas e programas realizados no contexto das FAP’s, 
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agregando ainda novas possibilidades para a composição dos indicadores, como é o caso do Programa 

Star Metrics.     
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ESTRATÉGIA E SUCESSÃO NO PARQUE ÁGUAS CLARAS 
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RESUMO  
Paulinho, como é conhecido Paulo César, após diversas investidas, hoje tem como seu principal negócio o 

Parque Águas Claras. O empreendedor quer preparar sua sucessão, mas tem receio do posicionamento que o 

filho pode vir a adotar, já que eles têm visões muito diferentes. Enquanto Paulinho acredita na necessidade do 

baixo preço para atrair e manter clientes, o filho aposta na geração de valor e diferenciação do empreendimento 

em relação aos concorrentes. Este caso para ensino tem como objetivo colaborar com a compreensão do 

pensamento estratégico e suas abordagens genéricas, bem como a análise estratégica de um empreendimento no 

setor de serviços. 

 

Palavras-chave:  
Estratégia, empreendedorismo, posicionamento, sucessão. 

 

INTRODUÇÃO 

 

Após mais um longo dia de trabalho, Paulinho – como Paulo César é chamado desde criança – 

entra em sua picape e inicia o longo percurso que separa seu recanto, construído há mais de dez anos, 

de sua casa. A boa tração do carro não impede que as dores nas costas e nos braços despontem ao 

passar pela sinuosa estrada de chão presente no primeiro terço do caminho. As dores o fazem lembrar 

do seu dia de trabalho, que começou às 6h da manhã com um café, o translado até o recanto e se 

completou com o cultivo de suas plantas para revenda, o avanço na construção de mais quiosques e a 

limpeza das piscinas naturais para melhor atender os clientes durante a temporada de verão, quando o 

Parque Águas Claras é aberto. 

Ao chegar em casa, brinca com seu neto de quatro anos e senta-se à mesa para comer o jantar 

preparado por sua esposa, Carla. Na conversa, relembram da viagem que fizeram há aproximadamente 

quatro anos para Israel e outros países da Europa, e pensa que deveria ter mais tempo para aproveitar a 

vida e também sua boa saúde, agora que ainda tem 64 anos.  

Na cama, apesar da televisão ligada, Paulinho divaga sobre o que o Parque significa para ele, 

quais são as expectativas com relação ao empreendimento, o envolvimento dos seus filhos no negócio 

e a necessidade e vontade de se afastar do trabalho. Entre um pensamento e outro, acaba adormecendo, 

vencido pelo cansaço. 

 

HISTÓRIA 

 

Paulinho e Carla nasceram, casaram e tiveram dois filhos em Tijucas, cidade com menos de 30 

mil habitantes, próxima à Florianópolis, Santa Catarina. Para sustentar a casa, Paulinho trabalhava na 

agricultura, junto com seus familiares, e durante o verão vendia milho verde nas praias mais próximas. 

Sem perspectiva de crescimento na região, o casal decidiu ir a Joinville, trazendo consigo os dois 

filhos pequenos – João Pedro e Mariana.  

Ao chegar na cidade, Paulinho começou a trabalhar como servente de pedreiro e logo em 

seguida como vendedor em uma verdureira. Ao aprender os trâmites do negócio, decidiu montar sua 

própria verdureira próxima à sua casa e assim, Carla passou a dividir seu tempo entre os negócios e as 

crianças.  

O empreendimento cresceu e nos anos 80 se tornou um supermercado. Além de ser um dos 

poucos supermercados do bairro, o período contou com uma economia de inflação descontrolada, e 

Paulinho soube trabalhar bem com estoques e ofertas, realizando como estratégia de vendas diversas 

promoções de itens específicos. Os anos seguintes foram de bonança para a família, que conseguiu 

construir sua casa, comprar um carro e resolveu ter o terceiro filho, Guilherme. Foi também neste 
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período, em 1991, que Paulinho trocou um carro Belina e mais uma quantia em dinheiro por um 

terreno de 180 mil m² afastado da cidade e que passou a ser usado como sítio da família.  

Apesar do resultado financeiro expressivo, a rotina de trabalho do supermercado era bastante 

estressante, o que fez com que anos depois, Paulinho vendesse o empreendimento e iniciasse uma loja 

de roupas. Em 2001, a família se mantinha com a loja e passava os finais de semana no sítio, até que 

Paulinho percebeu a oportunidade de transformar o local em mais um empreendimento. A partir de 

então, começaram-se as obras para transformar o sítio, que hoje é conhecido como Parque Águas 

Claras.  

 

PARQUE ÁGUAS CLARAS 

  

Joinville é uma cidade sem praias e famosa por seu grande setor industrial. Assim, nos finais 

de semana de calor, um dos principais atrativos são os banhos de rios e parques aquáticos na zona 

rural do município. Como um afluente do Rio Piraí passa no meio do terreno que servia de sítio para a 

família de Paulinho, ele teve a ideia de construir galerias para a passagem da água e piscinas naturais 

que, por terem fundo de areia, são mais seguras e confortáveis para banho que os rios.   

Foram construídas três piscinas com água corrente do rio, uma casa que já estava no local foi 

ampliada para receber uma lanchonete e, para complementar o espaço, também foram feitos quiosques 

ao redor das piscinas e abertas trilhas na Mata Atlântica que envolve o local. Como resta muito pouco 

da Mata Atlântica no Brasil e o ambiente do parque é rico em vegetação, dos 180 mil metros 

quadrados do terreno, cerca de 70 mil metros quadrados são destinados à área de preservação 

permanente. Dessa forma, a própria natureza é um diferencial do estabelecimento.   

A partir de 2003, portanto, o Parque Águas Claras começou a funcionar, ainda relativamente 

pequeno. Trata-se de um ambiente natural onde os habitantes de Joinville e região podem passar o dia 

com suas famílias e amigos, tomar banho nas piscinas naturais, passear pelas trilhas, preparar um 

almoço nos quiosques e acampar. A recepção dos visitantes era feita embaixo de um guarda sol, com 

apenas uma cadeira de praia para descanso quando não havia clientes. Até montar sua clientela, 

Paulinho fez um forte trabalho de divulgação distribuindo flyers e também ingressos gratuitos para que 

o público se interessasse e conhecesse o estabelecimento. Paulinho sempre se preocupou com o bom 

atendimento e criou uma relação próxima com os visitantes do parque. Buscava conversar, tirar 

dúvidas e apresentar o local com todo o seu carinho e atenção. 

O Parque fica aberto nos finais de semana e feriados entre outubro e março, com abertura 

especial também entre natal e ano novo. Um dos diferenciais é o estacionamento dentro do parque, ao 

lado dos quiosques, e também a possibilidade de os clientes levarem sua própria comida e bebida para 

o local.  

Os concorrentes mais próximos possuem características diferentes do Parque Águas Claras, 

pois oferecem piscinas artificiais, com água tratada com cloro, e toboáguas. Mesmo assim, por conta 

da tradição do pensamento na área de comércio, que vinha da experiência na verdureira, no 

supermercado e na loja, Paulinho sempre considerou o preço um dos aspectos mais importantes da 

decisão do consumidor, e o manteve sempre abaixo da concorrência. 
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Figura 1 - Parque Águas Claras 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: produção dos próprios autores, 2015 

 

 

DESENVOLVIMENTO DO PARQUE 

 

Com a abertura do sítio ao público externo, durante a semana, a esposa Carla ficava 

responsável pela loja e Paulinho se ocupava das melhorias no parque. Nos finais de semana e feriados 

da temporada, Carla se responsabilizava pela lanchonete e Paulinho pela recepção e gestão geral do 

Parque, mantendo uma cansativa rotina de trabalho todos os dias da semana. 

Para dar conta do crescente número de clientes, também foram contratados alguns ajudantes 

temporários para cozinha e segurança, além de um caseiro para cuidar do espaço durante o ano todo. A 

filha do meio, já casada e mantendo uma loja e confecção próprias, se envolvia pouco com os 

empreendimentos da família. Enquanto o filho mais velho e o mais novo se revezavam na ajuda aos 

pais.  

João Pedro, o mais velho, tinha 27 anos em 2003 e foi construir sua carreira em grandes 

empresas da região. Apesar de ajudar os pais quando necessário, não demonstrava grande interesse em 

seguir esse trabalho. 

Guilherme, o mais novo, tinha somente 15 anos em 2003 e dividia seu tempo entre a escola e o 

parque. Em 2009 começou a faculdade de Administração, com o intuito de adquirir o conhecimento 

necessário para gerenciar o empreendimento da família. Na medida em que ia adquirindo novos 
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conhecimentos na faculdade, passou a sugerir algumas melhorias que foram implantadas e tiveram 

resultado bastante positivo como, por exemplo, planilhas para controle da cobrança e reserva dos 

quiosques e a inserção do calendário de funcionamento no folder de divulgação do parque.  

Os estudos, porém, também fizeram com que ele começasse a questionar algumas atitudes 

gerenciais de seu pai, o que gerou discussões entre os dois e a desmotivação de Guilherme com 

relação ao negócio. Seus principais questionamentos eram sobre o investimento de Paulinho em 

aspectos estruturais, como a melhoria das galerias e ampliação dos estacionamentos o que, no seu 

ponto de vista, não gera valor para o negócio, pois não é observado pelos clientes. Dessa forma, o 

reajuste do preço seria dificultado e não seriam oferecidas novas atrações aos visitantes, que poderiam 

se sentir seduzidos pelas ofertas dos concorrentes.  

Em 2011, após um longo processo seletivo, Guilherme começou a trabalhar como estagiário 

em uma grande empresa da cidade e, envolvido com o trabalho e os estudos, acabou se afastando do 

Parque, restringindo sua colaboração a dias de grande movimento.  

Também neste período, Paulinho percebeu que era importante garantir uma nova fonte de 

renda fora da temporada, pois os resultados do parque estão diretamente relacionados às condições 

climáticas. Em dias de muito sol e calor, o parque fica lotado, porém com chuva ou após uma semana 

de frio, corre-se o risco de não receber nenhum cliente. Em uma de suas caminhadas pelo parque, 

percebeu que havia espaços inutilizados pelos clientes e que poderiam ser destinados para outra 

finalidade. Ao perceber também uma oportunidade no mercado da região, surgiu a ideia de fazer um 

cultivo de diferentes plantas ornamentais para revender para floriculturas.  E foi a partir de então que 

uma nova paixão nasceu para Paulinho.  

 

CONDIÇÕES ATUAIS 

 

Há aproximadamente três anos, Paulinho começou a se dedicar também ao cultivo de plantas, 

e reservou um espaço no próprio parque para seu novo negócio. Especialmente no início do projeto, 

com a necessidade do estudo das plantas, preparo do solo e dos insumos necessários, as atenções de 

Paulinho ficaram bastante voltadas para a plantação, e o parque ficou em segundo plano. Apesar disso, 

os empreendimentos mostravam bastante sinergia entre si. Um exemplo são as folhas recolhidas na 

limpeza do Parque que serve de substrato para a plantação, enquanto as plantas cultivadas também 

podem ser vendidas aos clientes do Parque na alta temporada.  

A esta altura, o Parque também já estava bem estruturado, com 3 piscinas naturais com água 

do rio, 32 quiosques com um total de 120 mesas, cerca de 10 trilhas na mata, uma lanchonete com 

capacidade para até 40 pessoas, 3 banheiros, todos divididos entre masculino e feminino e com 

chuveiros, 2 dormitórios para funcionários do parque e área de camping. Além disso, mantém 3 

funcionários na baixa temporada e 12 na alta temporada, que consiste nos sábados, domingos e 

feriados de outubro a abril, com funcionamento entre 8h e 19h.  

Em dias comuns o parque recebe entre 500 e mil pessoas, já tendo registrado, porém, entrada 

de aproximadamente 3 mil em dias de muito calor. Os ganhos se dão pelo valor da entrada – de R$10 

por pessoa e R$22 para acampamento –, aluguel de quiosques e mesas aos domingos – que também 

custam em média R$10 –, e o lucro do que é vendido na lanchonete.  

Apesar de estar envolvido com o estágio na grande empresa, como forma de retribuir os 

investimentos dos pais e para colaborar com o negócio da família, em 2012, Guilherme decidiu fazer 

em seu trabalho de conclusão de curso um plano de marketing para o Parque Águas Claras. O estudo 

rendeu uma importante análise dos concorrentes e, através das entrevistas realizadas com os clientes, 
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também foi possível ter uma melhor compreensão de suas necessidades e percepções, conforme se 

observa nas tabelas seguintes.  

 

Quadro 1 – Análise dos concorrentes 

 

Atributos 

Analisados 

Vale das 

Águas 

Cascata 

Catarina 

Recanto 

Neitzel 

Recanto 

do Sabiá 

Recanto 

Tia Vilma 

Recanto 

Monte 

Cristo 

Águas 

Claras 

Preço 2 2 4 4 5 4 5 

Localização 3 3 3 2 3 2 3 

Investimentos 

em 

comunicação 

5 4 2 2 2 2 3 

Atendimento 3 2 4 3 3 3 3 

Quantidade de 

atrativos 

5 4 3 2 2 1 1 

Qualidade dos 

atrativos 

4 4 3 3 2 2 3 

Diversificação 

dos atrativos 

5 4 5 3 3 2 2 

Imagem no 

mercado 

5 2 3 2 3 1 3 

Espaço físico 5 3 4 4 4 1 4 

TOTAL 37 28 31 25 27 18 27 

 

Fonte: produção dos próprios autores, 2015 

 

A análise acima, foi realizada definindo uma nota de 1 a 5 para cada atributo avaliado, sendo a 

nota 1 entendida como a pior nota e 5 como a melhor nota. Portanto, apesar de o Parque Águas Claras 

se destacar em preço, investimentos em comunicação e espaço físico, fica em desvantagem em relação 

à concorrência no que diz respeito à quantidade de atrativos e imagem no mercado, devido aos poucos 

investimentos que realizou nestes quesitos.  

Os concorrentes, em sua maioria, possuem sala de jogos, campos de futebol e vôlei, 

toboáguas, playground, entre outros. Porém, cobram um preço mais alto e boa parte deles não tem um 

site com informações suficientes ou nem mesmo tem veículos de comunicação online. O Parque Vale 

das Águas, por exemplo, apesar do preço mais alto do mercado, era o parque com maior demanda, 

provavelmente por conta de sua comunicação e de seus atrativos. Em relação aos clientes, as pesquisas 

registraram que o perfil dos clientes que frequentam os parques da cidade é praticamente o mesmo, ou 

seja, famílias de Joinville e região pertencentes às classes C e B.  

A entrevista realizada diretamente com os clientes do Parque Águas Claras demonstrou que o 

preço da entrada foi considerado entre bom e muito bom por 88% dos entrevistados, e 54% disseram 

sempre consumir produtos da lanchonete, e 23% quase sempre. Dentre os produtos mais consumidos 

estão os salgadinhos, refrigerante, cerveja, sorvetes e picolés citados por, respectivamente, 73%, 62% 

46%, 42% e 38% dos clientes. Quando questionados se havia outros itens que eles gostariam que a 

lanchonete oferecesse, 36% disseram que sim, e dentre as sugestões estiveram porções e lanches, 
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sorvete italiano, sobremesas e sucos. Os clientes também sugeriram novos atrativos, como tirolesa, 

sala de jogos, playground, toboágua, campos de futebol e vôlei, entre outros. 

 

Em se tratando do grau de satisfação dos clientes, solicitou-se aos entrevistados que 

atribuíssem uma nota de 1 a 10 para cada um dos atributos do parque. Buscou-se também uma nota em 

relação à satisfação geral, conforme mostra o gráfico abaixo. Nesta análise o atributo Atendimento e 

Piscinas estão entre os quesitos com a melhor média e através de uma análise de correlação, os 

Quiosques e as Piscinas mostram a maior correlação com a satisfação geral, demonstrando a 

importância do bom desempenho nesses itens.  

 

Gráfico 1 – Média de atributos no Parque Águas Claras 

 

Fonte: produção dos próprios autores, 2014 

 

Para complementar a pesquisa e evidenciar os resultados da questão sobre os atributos do 

estabelecimento, também foi feita a pergunta “O que mais te faz ter vontade de ir ao parque?”. Os 

resultados descritos no Gráfico 2 mostram que as Piscinas e a Natureza estão entre os principais 

atrativos, seguidos de Quiosques e Estacionamento dentro do parque. Isso demonstra que estes 

atrativos deverão ter um foco maior em relação a melhorias e também à comunicação. 

Após a apresentação à banca avaliadora, Guilherme foi aprovado com nota 10. E logo em 

seguida foi contratado como trainee na grande empresa em que era estagiário. Paulinho não foi à 

apresentação do filho, e ainda sentia uma mistura de sentimentos em relação a esse envolvimento. Por 

um lado, achava importante e gostava da preocupação do filho com os negócios da família. Mas por 

outro, ainda não conseguia confiar plenamente no trabalho do filho por conta de suas divergências de 

pensamento e, principalmente, tinha medo de perder sua autoridade e autonomia com possíveis 

mudanças. Paulinho preocupava-se mais com o preço baixo e a melhoria dos atrativos atuais, como as 
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piscinas e os quiosques, ao passo que Guilherme tinha como objetivos reforçar a comunicação e 

agregar valor ao negócio através do desenvolvimento de novos atrativos, buscando assim reposicionar 

o preço de entrada do parque, por conta do valor percebido pelos clientes. 

Gráfico 2 – O que mais te faz vontade de ir ao parque? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: produção dos próprios autores, 2014 

 

 

Por meio do trabalho acadêmico e também em outras conversas informais com o pai, 

Guilherme trouxe diversas opções de investimento e aprimoramentos para o parque. Chegou até 

mesmo a fazer orçamentos de tirolesa, toboáguas e playgrounds para Paulinho avaliar, mas suas 

sugestões esbarravam no valor do investimento ou na necessidade de mais insumos e/ou funcionários 

para cuidar da atividade, o que acarretaria num aumento de custos para o negócio.   

 

PASSAGEM DE BASTÃO: COMO? 

 

Um ano e meio se passou desde a formatura de Guilherme, e a rotina na empresa em que 

estava trabalhando começou a cansá-lo. Mudanças da empresa e o dia-a-dia atrás do computador 

fazendo cálculos, análises e reuniões o estavam desmotivando. Neste período também implantou no 

Parque algumas das ações planejadas em seu TCC como, por exemplo, a reestruturação do site e início 

do relacionamento com os clientes nas mídias sociais, e descobriu que as atividades relacionadas ao 

parque lhe davam muito mais satisfação que o trabalho na empresa.  

As ações na internet, juntamente com o calor excessivo entre 2013 e 2014, fez com que o 

número de clientes crescesse e ocasionasse a melhor temporada desde que o Parque foi inaugurado. 

Enquanto isso, a loja não estava dando o retorno esperado e, no início de 2014, os bons resultados do 

parque motivaram Paulinho e Carla a alugarem a loja de roupas para sua filha, Mariana, que já tinha 

experiência e sucesso nessa área. Apesar da apreensão inicial, uma preocupação a menos deixou a vida 

da família mais tranquila e harmoniosa. 
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A experiência de abrir mão da loja, aliada ao cansaço gerado pela gestão e operação dos 

negócios do parque e das plantas ornamentais fez com que Paulinho começasse a se questionar como 

poderia fazer a transição do Parque para seus filhos de forma tranquila e inteligente. 

 

Durante um desabafo a respeito do descontentamento com o trabalho, Guilherme sugeriu a seu 

pai que ele e o irmão começassem a se envolver mais com o Parque, atuando como terceiros, 

desenvolvendo assim novos atrativos, buscando agregar valor para os clientes, oferecendo-os uma 

experiência mais diferenciada. Entre as ideias, estava o desenvolvimento um novo ponto de venda de 

alimentos e bebidas, oferecendo produtos diferenciados, aluguel do espaço para eventos durante a 

baixa temporada, uma sala de jogos, tirolesa, entre outros. Em princípio, Paulinho pensou no 

desenvolvimento do filho até então e simpatizou com a ideia, mas também ficou em dúvida por conta 

do emprego promissor que o filho teria que abrir mão e a possível mudança na estratégia do parque a 

partir da entrada de novos parceiros. Era hora de chegar a uma decisão. 

E você? Que decisão tomaria se estivesse no lugar de Paulinho e quais seriam as estratégias 

recomendadas em relação à competitividade e posicionamento do parque?   

 

 

NOTAS DE ENSINO  

 

UTILIZAÇÃO RECOMENDADA 

 

Este caso foi construído para ser utilizado como ferramenta auxiliar de ensino, principalmente 

em disciplinas relacionadas à estratégia e empreendedorismo, na graduação e pós-graduação lato sensu 

de cursos de Administração. 

 

OBJETIVOS DE EDUCACIONAIS 

 

O enredo do caso de ensino aqui apresentado propicia a reflexão e discussão acerca de 

determinados conteúdos relacionados à estratégia. Entre esses, principalmente, podem ser citados: 

1) Os três modos de estratégia, de Mitzberg.  

1) As estratégias competitivas genéricas, de Porter.  

2) Visão baseada em recursos (RBV). 

 

OBTENÇÃO DE DADOS  

 

Este caso de ensino é inspirado em uma história real, a partir de experiências vividas por 

pessoas próximas aos autores, sendo trocados os nomes dos personagens e dos empreendimentos 

citados por solicitação da fonte.  

 

SUGESTÕES DE QUESTÕES PARA DISCUSSÃO DO CASO E ALTERNATIVAS PARA 

ANÁLISE 

 

1 – Como você classificaria a postura de Paulinho e as estratégias utilizadas em relação aos seus 

negócios? Considere os três modos de estratégia de Mitzberg. 
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 Paulinho demonstra ao longo de toda a sua história um perfil totalmente 

empreendedor, e suas características de gestão também seguem esse padrão. De acordo com Mitzberg, 

as características centrais do modo empreendedor de estratégia são: 

1 – A realização da estratégia é dominada pela busca ativa por novas oportunidades. – o que 

pode ser visto no gestor durante toda a sua trajetória e, inclusive já com o parque em bom 

funcionamento, na percepção da possibilidade de cultivo de plantas ornamentais no local.  

2 – Na “organização empreendedora” o poder é centralizado nas mãos do chefe executivo – O 

que novamente pode ser observado em Paulinho pelo seu medo de perder o controle dos negócios se 

deixa-lo nas mãos dos filhos.  

3 – A realização da estratégia é caracterizada pelos saltos dramáticos à frente ao enfrentar a 

incerteza. – Tal característica não é muito explorada no caso, mas pode ser observada pela coragem de 

realizar grandes mudanças na sua vida, seja ao sair da cidade natal, ou de deixar o supermercado 

rentável em lugar de uma aposta que era a loja até então.  

4 – Crescimento é o objetivo dominante da organização empreendedora. – nesse sentido, 

observa-se no personagem do caso a busca pelo crescimento em todos os negócios, mas uma certa 

desmotivação depois que já se atingiu um patamar desejado.  

 

2 – Fundamentado nas estratégias genéricas de Porter, qual a posição do Paulinho e do 

Guilherme sobre as ações do Parque Águas Claras? Explique o porquê das posições e os 

conceitos.  

 

Paulinho tem uma postura voltada para o posicionamento de liderança em custos, por conta de 

seu histórico no comércio, por ter vivenciado o período de inflação e também por todos os seus 

negócios terem obtido sucesso a partir dessa postura. 

 

A liderança em custos se tornou bastante comum nos anos 70 e, segundo Porter (1986, p.50), 

“Custo baixo em relação aos concorrentes torna-se tema central de toda a estratégia, embora a 

qualidade, a assistência e outras áreas não possam ser ignoradas. Uma posição de baixo custo produz 

para a empresa retornos acima da média em sua indústria apesar da presença de intensas forças 

competitivas.”  

 

Guilherme, por sua vez, é mais adepto à ideia de “gerar valor para o cliente” e, portanto, tende 

a adotar a estratégia de diferenciação. Sua postura pode ser observada a partir de suas sugestões para 

aprimoramento do Parque e também em sua preocupação em realizar melhorias que sejam perceptíveis 

pelos clientes.  

 

De acordo com Porter (1986, p. 52), “a estratégia genérica é diferenciar o produto ou serviço 

oferecido pela empresa, criando algo que seja considerado único ao âmbito de toda a indústria”. “A 

estratégia de diferenciação não permite à empresa ignorar os custos, mas eles não são o alvo 

estratégico primário. A diferenciação, se alcançada, é uma estratégia viável para obter retornos acima 

da média em uma indústria porque ela cria uma posição defensável para enfrentar as cinco forças 

competitivas.” 

 

3 - A partir dos conceitos da Visão Baseada em Recursos (RBV), quais recursos podem ser 

considerados mais valiosos no Parque Águas Claras? Há algum recurso que permita uma 

vantagem competitiva sustentável? 
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Os principais recursos do Parque Águas Claras podem ser observados nos dados das pesquisas 

realizadas com os clientes. Assim, são recursos mais importantes: as piscinas naturais, a natureza, os 

quiosques e o bom atendimento.  

 

Segundo Barney (1991), os recursos empresariais incluem todos os ativos, as capacidades, 

processos organizacionais, atributos da empresa, informação, conhecimento, entre outros aspectos que 

são controlados pela empresa e que a permite conceber e implementar estratégias para melhorar a 

eficiência e eficácia do empreendimento.  

 

 

A partir desse conceito, entende-se por vantagem competitiva sustentável aquele recurso ou 

conjunto de recursos que sejam valiosos, raros, que não sejam imitáveis e que não sejam substituíveis.  

 

Dessa forma, pode-se compreender que não há uma vantagem competitiva sustentável bem 

definida no Parque Águas Claras. Apesar de sua estrutura contar com aspectos valiosos, raros e que 

não são imitáveis, como por exemplo a Mata Atlântica e o próprio conjunto total das atrações do 

parque, esses recursos podem ser substituíveis por outros como as atrações de toboáguas e sala de 

jogos em outros parques, ou ainda, pelas características semelhantes que outros estabelecimentos 

mantêm, porém a uma distância maior que a do Parque Águas Claras.   

 

 

4 – Em sua opinião, quais ações deveriam ser tomadas por parte do gestor para garantir um 

futuro promissor para o parque? 

 

No caso real, Paulinho fez um acordo com Guilherme (juntamente com seu irmão, caso ele 

também tivesse interesse) para que ele se responsabilizasse por todos os investimentos e controle das 

atividades extras que o parque poderia oferecer, como se fosse uma terceirização dos serviços. Assim, 

a primeira atitude de Guilherme foi promover a realização de eventos na baixa temporada. E, para a 

temporada, Guilherme e o irmão criaram uma “nova lanchonete” em que irão vender produtos que 

atualmente não são vendidos pela lanchonete principal, como caldo de cana, coco verde e açaí. 

 

Guilherme saiu do emprego e passou a cuidar dessas atividades no parque, o que o aproximou 

mais do seu pai. Paulinho já solicitou que Guilherme seja revendedor de suas plantas ornamentais 

durante a baixa temporada, e juntos estão pensando em ações para os próximos anos do parque. Um 

aprendendo com o outro e aos poucos equiparando suas opiniões.   
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RESUMO: 

A gestão por processos de negócio é um dos campos da administração a lidar com o cenário 

competitivo mundial ao propor melhorar o desempenho da empresa por meio da gestão de 

seus processos. Assim, o objetivo dessa pesquisa é criar um modelo de avaliação de 

desempenho com vistas a apoiar decisões na implementação da gestão de processos em uma 

organização industrial multinacional e líder de mercado. Com esse intento, foi utilizada a 

metodologia MCDA-C a qual possibilitou a criação de 38 indicadores de desempenho cujas 

escalas ordinais e cardinais possibilitaram avaliar o estado atual e propor ações de melhoria. 

Como resultado final, o gestor expandiu seu conhecimento sobre o uso de seus recursos para a 

implantação da gestão de processos e dispõe de um modelo que lhe permite avaliar o impacto 

de suas ações em seus objetivos estratégicos e assim apoiar suas decisões gerenciais. 

 

Palavras-chave: Avaliação de Desempenho, Gestão de Processos, Decisão, Construtivista, 

BPM. 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

Com as constantes mudanças no cenário econômico mundial, as organizações têm 

constantemente buscado desenvolver, implementar e melhorar suas habilidades gerenciais a 

fim de se tornarem mais rápidas em resposta às necessidades dos clientes e mercado, superar 

seus competidores e sustentar sua performance (Neely, 1999; Nudurupati et al., 2010; Bititci 

et al., 2011).  

Gestão por Processos ou ainda Business process management (BPM) esforça-se para 

entender os mecanismos que viabilizam a melhoria de processos de negócio (Lindsay et al., 

2003), sendo que a maneira como as organizações gerenciam seus processos de negócios é um 
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fator crítico de sucesso para permitir maior flexibilidade e agilidade organizacionais (Bititci et 

al., 2011).  

A empresa foco desse estudo é uma multinacional industrial, líder de mercado na 

comercialização de compressores herméticos para refrigeração comercial e doméstica. 

Presente em 7 países (Brasil, China, Itália, Eslováquia, Estados Unidos, México e Rússia) a 

empresa emprega hoje diretamente cerca de 10.000 pessoas e detém aproximadamente 20% 

do market share mundial. 

Em um ambiente marcado pela competitividade com concorrentes trabalhando com 

margens muito pequenas e ainda com a facilidade em se copiar produtos em pouco tempo, a 

gestão por processos se tornou uma alternativa para ganhar diferenciação no mercado 

apresentando inovação não somente nos seus produtos, como também em seus produtos e 

serviços. Dessa forma a empresa redesenhou seu modelo de gestão inserindo o conceito de 

business process management visando aperfeiçoar seus processos de negócio, padronizar a 

execução em todos os seus sites fabris e assim obter vantagem competitiva.  

Essa empresa tem investido milhões de dólares em seu programa para implementação de 

um escritório de processos global, dessa forma um modelo que apoie a tomada de decisão é 

necessário para maximizar os resultados da empresa e não desperdiçar os recursos já 

investidos. 

O atual cenário caracteriza-se por ser conflituoso, por envolver múltiplos gestores, 

pertencentes a 7 filiais de países diferentes, e que não necessariamente têm interesses 

alinhados, complexo, ao envolver múltiplas variáveis qualitativas e quantitativas e incertos 

por requererem o conhecimento de informações que os próprios decisores não sabem 

explicitar objetivamente, mas que desejam controlar de forma consciente.   

Dessa forma, essa pesquisa procura alcançar os seguintes objetivos: 

 Identificar, explicitar e legitimar os 

critérios para implantar a gestão por processos à luz dos valores e preferências 

gestor responsável; 

 Construir escalas ordinais e cardinais 

que permitam medir os aspectos considerados relevantes pelo decisor, a fim de 

fornecer informação necessária para visualizar o desempenho local e global do 

contexto; 

 Construir instrumentos com os quais 

o gestor possa visualizar a situação atual da gestão de processos da organização, 

além de possibilitar um processo de geração de oportunidades de melhoria. 

Diante desse cenário faz-se necessário expandir o conhecimento do gestor sobre as 

consequências das suas decisões na implementação da Gestão por processos. Para isso 

escolheu-se a MultiCriteria Decision Aiding  – Constructivist (MCDA-C), metodologia 

utilizada para conduzir o desenvolvimento do modelo de Avaliação de Desempenho por meio 

de três fases: Estruturação, Análise e Recomendações.  

A abordagem construtivista, se caracteriza pelo reconhecimento de conhecimento 

limitado do tomador de decisão e a geração de conhecimento a partir da recursividade de 

relações entre o sistema de valores e preferências do gestor com o seu contexto singular de 
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competências e recursos (Ensslin et al., 2012; Lacerda, Ensslin, Ensslin, et al., 2014; Marafon 

et al., 2015). 

A próxima seção aborda o referencial teórico do artigo. Na sequência, apresenta-se o 

enquadramento metodológica da pesquisa. Após, são apresentados os resultados do estudo de 

caso. Por último, apresenta-se as considerações finais e referências. 

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

O objetivo deste capítulo é revisar os conceitos básicos sobre Business Process 

Management e Avaliação de Desempenho. 

 

2.1. Business Process Management (BPM) 

 

No atual ambiente de negócios, organizações estão continuamente sob pressão 

competitiva (Škrinjar, 2008; Mccormack, 2009) e para conseguirem se destacar buscam 

satisfazer os requisitos de seus clientes e mercado através de serviços rápidos e eficientes 

(Neely, 1999; Chan e Qi, 2003; Jallow, 2007; Nudurupati et al., 2010; Bititci et al., 2011).  

Uma das abordagens para se promover essa eficiência e rapidez é o conhecimento 

difundido e melhoria continua de seus processos e operações, os quais devem estar alinhados 

com sua estratégia organizacional (Dangayach e Deshmukh, 2001; Trkman, 2010; Škrinjar e 

Trkman, 2013). 

A inovação dentro das empresas transcende a barreira de seus produtos e tecnologia 

para ganhar espaço e reconhecimento nas suas formas de gestão e na sua capacidade de 

gerenciar o conhecimento (Mccormack, 2009) e se adaptar às constantes mudanças no 

cenário-econômico mundial. Dessa forma, as organizações tem visto seus processos como 

ativos estratégicos não se restringindo a uma visão departamentalizada de áreas funcionais, 

mas como um conjunto de processos integrados (Jaklic, 2006; Škrinjar, 2008; Mccormack, 

2009; Bititci et al., 2011) diante do qual o fluxo de informação é otimizado e atividades de 

baixo valor ao negócio são evitadas.  

Partindo-se do principio que todas as empresas são constituídas por processos  

(Škrinjar, 2008) o que as diferencia é sua capacidade de integrar, entender e otimizar seus 

processos baseados em seus objetivos estratégicos. Gerenciar um negócio, portanto, significa 

conseguir gerenciar adequadamente seus processos e a partir deles, obter diferenciação 

competitiva (Wong, 2013; Roeser et al., 2015). 

A gestão por processos ou Business Process Management é um dos conceitos que vem 

sendo adotado pelas empresas a fim de melhorar sua performance, contudo, apesar de ser uma 

prática cada vez mais difundida, existe uma falta de definição padronizada e clareza de seus 

objetivos, dificultando a adoção, entendimento e busca por resultados (Lindsay et al., 2003; 

Rosemann e De Bruin, 2005; Vergidis et al., 2008). As definições variam de implementações 

com foco em sistemas até práticas de gestão de maneira mais abrangente (Rosemann e De 

Bruin, 2005; Buh et al., 2015).  

Muito além do mapeamento, melhoria e documentação de um processo, o BPM deve 

ser visto como uma nova cultura a ser implementada na empresa, uma forma de gestão que 
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traz benefícios intangíveis, mas de fundamental importância na habilidade da empresa em 

estar preparada para atender a novas demandas (Bititci et al., 2011) sem colocar em risco a 

sustentabilidade do negócio. Para tanto os funcionários precisam estar familiarizados com os 

processos dos quais fazem parte (Jaklic, 2006), além de entenderem os benefícios potenciais 

desse tipo de gestão.  

Apesar das empresas estarem convencidas dos benefícios potenciais da gestão por 

processos (Vergidis et al., 2008), o desalinhamento entre a estratégia e os processos de 

negócio ou a maneira como são gerenciados, pode impedir o sucesso de uma implementação 

BPM e desperdiçar os recursos investidos. Por ser um contexto complexo com múltiplas 

variáveis, caracterizado por um estilo de gestão que requer envolvimento dos gestores, 

sistemas de informação disponíveis, matriz de responsabilidades definidas e uma cultura 

receptiva a processos, é necessário fornecer para as empresas um método para avaliar o 

desempenho de suas iniciativas BPM (Rosemann e De Bruin, 2005; Macedo De Morais et al., 

2014) e apoiar o encontro dessa gestão com seus objetivos estratégicos.  

 

Avaliação de desempenho  

 

A avaliação de desempenho aparece como segundo eixo dessa pesquisa, dado que se 

espera prover uma ferramenta para apoio a tomada de decisão na qual seja possível identificar 

o sucesso e potenciais estratégias de melhoria de desempenho, assim como o 

acompanhamento do seu progresso.  Conforme afirma Sink e Tuttle (1989), não é possível 

gerenciar o que não se pode medir e a razão mais importante para se medir o desempenho de 

um sistema organizacional é melhorar sua performance, dessa forma, a avaliação de 

desempenho assume importante papel ao prover informação necessária sobre o contexto 

avaliado.  

Existem diferentes abordagens sobre avaliação de desempenho na literatura, 

endereçando diferentes temas de pesquisa com base em distintas formações disciplinares. 

(Neely, 2005). Embora a maioria das publicações busquem associações entre a estratégia e 

indicadores de desempenho, as pesquisas são realizadas em diferentes bases teóricas e com 

diferentes metodologias (Lacerda, Ensslin e Ensslin, 2014).  

A maioria das empresas empregam a avaliação de desempenho como instrumento para 

consolidar informações financeiras em seus relatórios gerenciais (Nudurupati et al., 2010). 

Recentemente, contudo, a avaliação de desempenho tem buscado medições que vão além das 

financeiras a fim de correlacionar outras dimensões do negócio. (Neely, 1999; Chan e Qi, 

2003). 

O grande desafio é, portanto, identificar os fatores considerado considerados 

necessários e suficientes para gerenciar o ambiente, segundo a visão do decisor, para que o 

mesmo identifique em seus indicadores os critérios que deseja controlar e perceba as ações de 

melhoria como operacionalização de sua estratégia gerencial. Dessa forma, o presente 

trabalho adotará a seguinte definição de avaliação de desempenho: 

 
Avaliação de Desempenho é o processo para construir conhecimento no decisor, a 

respeito do contexto específico que se propõe avaliar, a partir da percepção do 
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próprio decisor por meio de atividades que identificam, organizam, mensuram 

ordinalmente e cardinalmente, e sua integração e os meios para visualizar o impacto 

das ações e seu gerenciamento (Lacerda et al., 2012). 

 

A Avaliação de Desempenho será utilizada durante todo o processo de construção do 

modelo para apoio a decisão, permitindo explicitar, através de indicadores, as diferenças entre 

os níveis de desempenho, viabilizar a identificação de discrepâncias entre o estado atual e a 

meta desejada e identificar ações de melhoria necessárias a fim de melhorar a performance, de 

acordo com os valores e preferencias do decisor (De Azevedo et al., 2012; Marafon et al., 

2015). 

 

3. METODOLOGIA DE PESQUISA 

 

Esta seção apresenta o enquadramento metodológico empregado nessa pesquisa assim 

como o instrumento de intervenção adotado para atingir os resultados finais. 

 

3.1. ENQUADRAMENTO METODOLÓGICO 

 

Essa pesquisa possui o enquadramento metodológico descrito no Quadro 1.  

Tópicos Enquadramento Característica - MCDA-C 

Natureza do 

Objetivo 
Exploratória 

Visa construir conhecimento a respeito do contexto decisório, o que se 

caracteriza pela estruturação do problema, identificação do ambiente e 

levando-se em consideração a interação entre os atores do ambiente a fim 

de construir o modelo para apoio a decisão. 

Natureza dos 

Artigos 
Prático 

Elabora um estudo de caso, o qual permite uma investigação que preserva 

as características da organização em estudo (Gil, 1999). 

Lógica Indutiva 
Estrutura o modelo de avaliação de desempenho a partir dos valores e 

preferências do decisor. 

Coleta dos 

dados 

Dados primários Realizada através de entrevistas com o decisor 

Dados 

secundários 
Coleta de informações e histórico dos projetos presentes na empresa. 

Abordagem do 

Problema 

Qualitativa 

Na fase de Estruturação descreve os indicadores de desempenho que 

representam o julgamento de valor do decisor do problema, onde a 

subjetividade se faz presente e se procura entender atividades sociais e 

humanas (Richardson e De Sousa Peres, 1999). Na fase de 

Recomendações quando se propõem ações de melhoria para aperfeiçoar o 

desempenho atual.  

Quantitativa 

Na fase de Avaliação quando transforma as escalas ordinais em escalas 

cardinais e na fase de Recomendações, ao quantificar o impacto de 

possíveis ações no desempenho global do contexto. 
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Resultado Aplicada 

Dada a personalização do modelo de Avaliação de Desempenho aos 

valores e preferências  do  decisor, cujo objetivo é construir 

conhecimento no decisor para apoiar  suas decisões gerencias. 

Procedimentos 

Técnicos 
Estudo de caso 

Estrutura, avalia e gera ações de melhoria para aperfeiçoar o desempenho 

do ambiente estudado (Gil, 1999). 

Abordagem de 

apoio à decisão 
Construtivista 

Reconhece (i) a limitação de conhecimento do decisor no momento da 

tomada de decisão, (ii) a necessidade da aprendizagem por meio da 

interação do decisor com o contexto e (iii) a singularidade dos recursos e 

competências de uma dada organização 

  

4. Estudo de caso: Aplicação MCDA-C em um contexto de BPM 

 

A aplicação da metodologia MCDA-C permite construir modelos para apoiar a decisão 

sobre um determinado contexto. Durante esse processo, a participação do decisor a quem o 

modelo se destina é fundamental a fim de construir conhecimento no decisor sobre seu 

problema e como suas ações impactam no desempenho global em seu ambiente.  

 

4.1. Fase de Estruturação  

 

Durante a execução da etapa de estruturação a expansão do conhecimento do decisor 

será realizada de forma evolutiva com o apoio do facilitador e os valores e preferências do 

decisor serão representados por critérios de avaliação e as respectivas escalas que mensurarão 

a situação atual em cada um desses critérios. 

 

4.1.1. Abordagem “soft” para estruturação 

 

Em situações que se deseja avaliar o desempenho visando identificar oportunidades 

para promover o conhecimento no decisor a respeito do seu contexto, a MCDA-C inicia pelo 

processo de contextualização do problema.  

Os atores envolvidos diretamente nessa pesquisa foram 04 pessoas, descritas no 

Quadro 2 como decisor, intervenientes e facilitador. 

 

Ator Função Descrição 

Decisor 01 Diretora da área  Corporate 

Management Model. 

 

Responsável por coordenar as ações de 

revitalização do Modelo de Gestão da 

empresa. 

 

Intervenientes 01 Vice-Presidente Corporativo de 

Gestão, Qualidade e EHS 

Patrocinador da área do modelo de gestão 

01 PMO de projetos de melhoria de Influencia na priorização e alocação de 
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processos recursos para projetos de melhoria de 

processos. 

Agidos 1.000 funcionários de Áreas 

Administrativas 

 

Impactados pela mudança de cultura da 

empresa, redesenho de processos e novo 

modelo de gestão 

07 EWM Coordinators Representantes em cada planta 

responsáveis pelo modelo de gestão. 

Facilitadores Autores dessa pesquisa  

Quadro 2 - Atores do contexto. Fonte: Dados da pesquisa 

 

O objeto de análise desse estudo de caso é uma empresa especializada em soluções 

para refrigeração e líder mundial no mercado de compressores herméticos. Tem capacidade 

para produzir mais de 32 milhões de compressores ao ano e emprega hoje diretamente cerca 

de 10.000 pessoas em 7 países (Brasil, China, Itália, Eslováquia, Estados Unidos, México e 

Rússia). 

Entre suas iniciativas para manter sua posição de líder em tecnologia e maior volume 

em market share, destacamos os investimentos em pesquisa e desenvolvimento de novos 

produtos, otimização em sua cadeia de supply chain e melhoria de processos de negócio.  

Nesse contexto, o objetivo desse trabalho é expandir o entendimento dos gestores em 

como viabilizar a implementação da Gestão por Processos, culminando em um modelo de 

avaliação de desempenho de modo que seja possível identificar, organizar, mensurar e 

integrar os aspectos julgados relevantes pelo decisor para a Gestão por Processos, permitindo 

visualizar os pontos fortes e fracos da situação atual bem como as oportunidades de melhoria. 

 

4.1.2. Estrutura Hierárquica de Valor - EHV 

 

A EHV tem por objetivo identificar, a partir da percepção do decisor, quais são os 

objetivos estratégicos que devem ser considerados quando da avaliação do contexto decisório.  

Essa se inicia com a identificação dos Elementos Primários de Avaliação - EPAs. Os 

EPAs constituem em um conjunto de aspectos, desejos ou metas identificados no discurso do 

decisor como fundamentais na avaliação do contexto (Keeney, 1992).  

O processo de identificação dos EPAs consiste em entrevistas abertas com o decisor 

onde se busca incentivá-lo a expressar suas preocupações e anseios sobre o seu contexto. Ao 

final da entrevista foi possível identificar 61 EPAs. 

A próxima etapa realizada foi a construção dos conceitos associados a cada um dos 

EPAs, conforme detalhamento da sessão a seguir. A fase de construção dos conceitos tem por 

objetivo expandir o entendimento acerca do EPA, orientando-os para ação. Exemplos de 

EPAs e conceitos estão representados no Quadro 3.  
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# EPAS CONCEITO 

1 
Ser capaz de monitorar os 

processos mapeados 

Assegurar que todos os processos-chave tenham indicadores 

associados... Ter dificuldades para monitorar e identificar 

oportunidades de aperfeiçoamento. 

2 Ter indicadores padronizados 

Assegurar que o método de desdobramento e construção dos 

indicadores sejam utilizados em todos os processos e 

atualizados... Dificultar o processo de monitoramento e 

aperfeiçoamento 

907 
Acompanhar estimativas de 

ganhos 

Medir e divulgar os ganhos e melhorias de projetos de processo... 

Correr o risco de esquecer ou negligenciar ganhos e melhorias 

estimados 

Quadro3 – Exemplo de EPAs e seus respectivos conceitos. Fonte: Dados da pesquisa 

 

Com a leitura de todos os conceitos construídos juntamente com o decisor, foi possível 

agrupá-los em áreas de preocupação que no entender do decisor seriam necessários e 

suficientes para relacionar todos os conceitos construídos, conforme apresentado na Figura 1.  

 

 
 

 

4.1.3 Construção dos Indicadores de desempenho 
 

A etapa “Construção dos Indicadores de desempenho” que tem como objetivo 

construir as escalas ordinais que possam medir o desempenho das propriedades do contexto 

que operacionalizam os valores e preferências do decisor quanto ao objetivo que se deseja 

analisar (Ensslin et al., 2013). 

A partir de cada objetivo estratégico apresentados na seção anterior são construídos 

mapas cognitivos. Nesse processo cognitivo, o decisor é estimulado a buscar relacionar os 
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meios para alcançar determinados fins. Durante essa atividade, alguns conceitos devem ser 

criados para poder ligar todos os conceitos de um objetivo de forma lógica e exaustiva. 

Com a conclusão do mapa cognitivo, é possível realizar a análise de clusters de 

conceitos, que é o conjunto de conceitos que se agrupam para formar linhas de argumentação 

de ações para atingir fins desejados, como exemplificado na Figura 2. Tais cluster se 

constituem em critérios de avaliação que são utilizados para detalhar a EHV definida nas 

atividades anteriores descritas nesse artigo. 

 
Figura 2 - Identificação de clusters do mapa cognitivo da área de preocupação Gestão de Indicadores.  

Fonte: Dados da pesquisa 

 

 

O conhecimento gerado pelos clusters que deram origem aos critérios de avaliação é 

utilizado para construir as escalas ordinais a fim de operacionalizar os valores e preferências 

do decisor quanto ao objetivo que se deseja analisar.  

Com a ajuda do facilitador, o decisor é instigado a construir escalas de mensuração 

que possa avaliar cada critério, tomando como base todos os conceitos do cluster que o gerou. 

Após a criação do indicador de desempenho, pergunta-se qual seria o intervalo de 
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desempenho do indicador de desempenho que seria entendido como normal, segundo sua 

percepção. 

Com os indicadores de desempenho e seus níveis de referência identificados é possível 

descrever qual o nível atual de performance, chamado de Status Quo (SQ). 

O perfil de desempenho SQ da área de preocupação “Gestão de Indicadores” é 

apresentada na Figura 3. 

 

 

 
Figura 3 – Perfil de desempenho SQ da Área de Preocupação Gestão de Indicadores para escala ordinal. 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

4.2. Fase de Avaliação 

 

Após a construção dos indicadores de desempenho, é realizada a análise de  

independência cardinal, cujo objetivo é determinar a isolabilidade dos pontos de vista, isto 

é, garantir que todos os indicadores de desempenho possam ser avaliados independentemente 

do desempenho dos demais indicadores de desempenho (Keeney, 1992). 

Todos os indicadores de desempenho foram analisados quando a esse quesito e foram 

considerados independentes. 

 

BOM 

NEUTRO 
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4.2.1. Construção das Funções de Valor 

 

A construção das funções de valor transforma as escalas ordinais, construídas com os 

indicadores de desempenho na fase de estruturação (modelo qualitativo), em escalas cardinais 

(modelo quantitativo) que expressam a diferença de atratividade, segundo a percepção do 

decisor, entre os níveis de desempenho da escala ordinal do indicador.  

Essa transformação de escalas ordinais em cardinais é viabilizada com a aplicação do 

método de Macbeth (Bana E Costa et al., 1999) e utilização do software MACBETH que 

quantifica os julgamentos do decisor quanto às diferenças de atratividade entre os níveis de 

desempenho de um indicador de desempenho.  

A Figura 4 apresenta a representação da transformação da escala ordinal em cardinal 

para um indicador do modelo.  

 
Figura 4 - Representação da transformação da escala ordinal em cardinal. Fonte: Dados da pesquisa 

 

4.2.2. Construção de Taxas de Compensação 

 

Após realizada a transformação da escala ordinal em cardinal para todos os 

indicadores de desempenho, a metodologia MCDA-C propõe integrá-los por meio da 

construção de taxas de compensação. As taxas de compensação são constantes baseadas na 

preferência do decisor quanto à diferença de atratividade propiciada pela passagem do nível 

de referência inferior da normalidade para o nível superior da normalidade de cada 

indicador (Keeney, 1992). 
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Dessa forma, as taxas de compensação representam um fator de escalas para 

converter unidades locais em unidades globais e, assim, permitir a análise matemática para 

avaliar o impacto de uma ação potencial de forma integrada (Bana E Costa e Vansnick, 1994). 

Na Figura 5 são apresentadas as funções de valores, taxas de compensação e a 

identificação gráfica do Perfil Atual da área “Acompanhamento de Performance”. 

 

 
Figura 5 - Identificação gráfica do Perfil Atual da área “Acompanhamento de Performance”. Fonte: 

Dados da pesquisa 

 

Após a determinação das taxas de compensação realiza-se a identificação do perfil de 

desempenho atual, uma vez que o modelo de avaliação de desempenho está finalizado. 

A partir da identificação das taxas de compensação para cada um dos pontos de vistas 

é possível escrever a equação geral do modelo. O Quadro 4 evidencia a equação geral para 

o ponto de vista “Acompanhamento de Performance”, conforme taxas de compensação 

mostradas na Figura 5.  

 

Acompanhamento de Performance = 

0,69*[Gestao de Indicadores]    + 0,31*[Auditoria] 

Sendo, 

 [Gestão de Indicadores] = [Auditoria] = 

0,11*[KPIs Identificados] + 1*[ Verificação Rotina] 

0,39* [Construção de KPIs] + 

 0,31* [Divulgar ganhos] + 

 0,19* [Acompanhamento KPIs] 

 Sendo, 
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[Construção de KPIs] = 

 0,67*[Atualização KPIs] + 

 0,33* [Kpis Padronizados 

 e [Divulgar Ganhos] = 

 0,65*[Processos com ganhos] + 

 0,35*[Ganhos comparáveis] 

 Quadro 4 - Equação do PONTO DE VISTAS "Acompanhamento de Performance". Fonte: Dados da Pesquisa 

 

Ou seja,  

VAPerf(a) = 0,69{0,11VKPIsIdent(a) + 0,39[0,67VAtualKPI(a) + 0,33VKPIPdron(a)] + 

0,31[0,65VProcGanh(a) + 0,35VGanhoComp(a)] + 0,19VAcompKPI(a)} + 0,31[1VVerRot(a)] 

 

Agregando-se todas as equações e as taxas de compensação é possível escrever a 

equação do modelo geral, apresentada no Quadro 5. 
 

 

Implementação da Gestão por Processos =  

0,24*[Estrutura para a Gestão por Processos] + 0,31*[Acompanhamento da 

Performance] +  

0,28*[Sinergia] + 0,17*[Conhecimento / Atualização]  

Sendo,  

[Estrutura para a Gestão por Processos] =  

0,35*[Equipe Interna] + 

0,65* [Rede Global] + 

[Acompanhamento da Performance] =  

0,69*[Gestão de Indicadores] +   

0,31*[Auditoria] 

[Sinergia] =  

0,62*[Sinergia Operacional] +  

0,38*[Sinergia Estratégica] 

[Conhecimento / Atualização] =  

0,67*[Desenvolvimento de Competência] +  

0,33*[Conhecimento sobre MbP] 

Quadro 5 - Equação do objetivo central "Implementação da Gestão por Processos”. Fonte: Dados da Pesquisa 

 

Ou seja,  

VGProc(a) = 0,24[0,35VEqIntern(a) + 0,65VRGlobal(a)] + 0,31[0,69VGIndicad(a) + 0,31VAudit(a)] + 

0,28[0,62VSinergOperac(a) + 0,38VSinergEstrat(a)] + 0,17[0,67VDesenvComp(a) + 0,33VConheMbP(a)] 
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O perfil do desempenho das ações permite visualizar de forma gráfica e numérica as 

consequências das ações nos aspectos estratégicos para avaliação do contexto, segundo os 

valores e preferências do decisor.  

O perfil de desempenho atual foi obtido a partir de entrevistas com coleta de dados e 

evidências com 08 funcionários do escritório de processos corporativo, os quais, sob a direção 

do decisor, conduzem a implementação do escritório de processos global. 

A partir da equação VAPerf(a) e das escalas de cada ponto de vista que forma essa 

equação, podemos demonstrar a equação geral para o PONTO DE VISTAS 

“Acompanhamento de Performance”, conforme observado na Figura 6. 

 

 
 

Figura 6 - Identificação numérica do Perfil Atual do PONTO DE VISTAS “Acompanhamento 

de Performance”. Fonte: Dados da pesquisa 

 

Conforme pode ser visto o ponto de vista “Acompanhamento da Performance” 

apresenta em seu perfil atual um desempenho comprometedor, segundo os valores e 

preferências do decisor. Resolvendo-se a equação a pontuação do desempenho atual para esse 

ponto de vista é igual a -31 pontos. 

A identificação do perfil atual permite construir conhecimento no decisor sobre seu 

contexto evidenciando os pontos fortes e fracos e onde se deve concentrar as ações de 

melhoria a fim de se obter melhoria global de desempenho.  

O desempenho global do modelo foi avaliado em 1 ponto positivo, ou seja, a situação 

atual está no limite inferior da normalidade. 

 

4.3. Fase de Recomendações 
 

A fase de recomendações é caracterizada pela utilização do conhecimento adquirido 

para identificar ações que permitam melhorar a performance global do contexto. Nessa etapa 

é possível identificar, juntamente com o decisor, ações para aperfeiçoar perfil de desempenho 

atual até a meta definida pelo decisor e ainda compreender o impacto de cada ação na 

performance global do ambiente.  

Com a lista de possíveis ações, o decisor é capaz de priorizar quais serão 

implementadas, de acordo com seus recursos disponíveis e impactos nos seus objetivos 

estratégicos (Lacerda et al., 2011). 

Diferentemente de abordagens normativistas ou prescritivistas, o decisor participa 

ativamente da etapa de recomendações, constituindo assim na última etapa de construção do 

conhecimento no decisor (Roy, 1993). 

Cada indicador de desempenho do modelo explicita a diferença entre um nível na 

escala e outro. O decisor conhece o que deve ser feito para melhorar a performance do seu 
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ambiente e pode concentrar seus recursos de forma a obter resultados de forma assertiva, 

eficiente e de acordo com seus valores e preferencias.  

Os critérios para que esses fossem priorizados para uma primeira implementação de 

melhorias foram:  

 Pontuação local considerada 

comprometedora ou próxima a esse nível de desempenho; 

 Impacto Global maior que 10%, de 

forma que uma ação resulta em uma maior percepção de melhoria da 

performance do ambiente; 

 Delta Pontuação Global antes e após 

implementação de melhorias, levando em consideração o esforço (nesse caso 

quantidade de ações requeridas) para alcançar o nível desejado pelo decisor, 

conforme seus valores e preferências.  

 

Com os critérios priorizados e as metas a serem alcançadas, foi possível estruturar 

duas principais ações de melhoria: (i) Implementação de um sistema de indicadores e (ii) 

Estimular o envolvimento da alta gestão.  

A implementação de um sistema de indicadores é uma ação que visa dar suporte à 

melhoria de performance dos critérios de “Gestão de Indicadores”, conforme Figura 7. 

Figura 7 - Impacto da ação de melhoria no PONTO DE VISTAS "Gestão de Indicadores".  

 

A descrição da ação recomendada por ser vista no Quadro 6.  
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Ação:  Implementação de um sistema de indicadores 

Responsável:  
Business Partner de TI 

Process Partner do Escritório de Processos 

Descrição:  

Desenvolver um sistema que capture dados do master data no SAP e/ou 

sistemas paralelos a fim de apresenta-los de maneira amigável para o usuário 

final. Muitos indicadores de processo podem e devem ser extraídos 

diretamente desse sistema sem precisar que o usuário intervenha na 

elaboração das análises, confecção de gráficos ou comparações com outros 

indicadores ou com a performance de outros sites fabris.  

Tempo estimado para 

implementação:  

3 meses, sendo 1 mês para análise de requisitos de sistema, 1,5 mês para 

implementação do sistema e 0,5 mês para treinamento de usuários 

Quadro 6 - Ação recomendada - Implementação de um sistema de indicadores 

 

A segunda ação priorizada chamada de “estimular o envolvimento da alta gestão” deve 

ser desenvolvida em paralelo à implementação do sistema de indicadores, descrita acima. O 

envolvimento da alta gestão visa dar suporte à melhoria de performance das áreas “Sinergia 

Operacional” e “Sinergia Estratégica”, conforme Figura 8. 

 



 
Figura 8 - Impacto da ação de melhoria nos Pontos de vistas Sinergia Operacional e Sinergia Estratégica. 

 

A descrição da ação recomendada por ser vista no Quadro 7. 

Ação:  Estimular o envolvimento da alta gestão 

Responsável:  

Vice-presidente da área de Gestão 

Vice-presidente de Recursos Humanos 

Diretora do modelo de Gestão 

Descrição:  

Identificar para cada projeto de melhoria de processo um sponsor na alta 

gestão (VP ou diretor) e associar às metas desse sponsor o sucesso na 

implementação do projeto e estabilização da rotina dos projetos executados. 

Desdobrar as metas desse sponsor para todos os níveis hierárquicos 

envolvidos no projeto, principalmente gestores e líderes.  

Tempo estimado para 

implementação:  

2 meses, sendo 1 mês para identificação de sponsor e subordinados 

relacionados aos projetos 1 mês para efetuar comunicações de metas e 

eventuais treinamentos. 

Quadro 7 - Ação recomendada – Estimular o envolvimento da alta gestão 

 

CONCLUSÕES  

 

A fim de continuar competindo em um cenário mundial marcado por profundas 

transformações econômicas e onde produtos inovadores são copiados em um curto espaço de 

tempo as empresas tem buscado desenvolver estruturas organizacionais robustas e flexíveis à 

mudança buscando alavancar a inovação e diferencial competitivo para além de seus 

produtos.  

Os benefícios de uma implementação de business process management através do 

redesenho e otimização de seus processos de negócio tem atraído diversas empresas para essa 

forma de gestão. Uma implementação BPM pode ter várias ênfases, de acordo com os 

objetivos estratégicos da empresa. Dessa forma, o sucesso de uma implementação BPM 

depende da participação com a alta gestão da empresa e alinhamento com seus objetivos 

estratégicos.  

A presente pesquisa foi motivada pela necessidade de se gerenciar um ambiente cujo 

programa de implementação de BPM tinha um escopo global. A empresa foco desse estudo é 

uma fabricante de compressores herméticos, líder mundial no segmento com sites fabris e 

centros de distribuição presentes em 7 países e incorporou o BPM como parte do seu modelo 

de gestão global. 

A abordagem construtivista foi escolhida, uma vez que o ambiente de decisão se 

caracteriza ser conflituoso por envolver múltiplos gestores pertencentes a 7 filiais de países 

diferentes; complexo, ao envolver múltiplas variáveis qualitativas e quantitativas e; incertos 

por requererem o conhecimento de informações que os próprios decisores não sabem 

explicitar objetivamente. 

O método utilizado foi a MCDA-C e contou com a participação e legitimação do 

decisor em todas as etapas de construção do modelo de apoio à decisão, garantindo 

alinhamento com seus valores e preferências.  
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O objetivo da pesquisa de identificar, explicitar e legitimar os critérios para implantar 

a gestão por processos à luz dos valores e preferências gestor responsável foi alcançado e 

apresentado na seção 4.1.1 e 4.1.2. 

O alcance do segundo objetivo de construir escalas ordinais e cardinais que permitam 

medir os aspectos considerados relevantes pelo decisor, a fim de fornecer informação 

necessária para visualizar o desempenho local e global do contexto, pode ser observado na 

seção 4.1.3 e 4.2. 

Já o terceiro objetivo de construir instrumentos com os quais o gestor possa visualizar 

a situação atual da gestão de processos da organização, além de possibilitar um processo de 

geração de oportunidades de melhoria, é apresentado na seção 4.3. 

No que tange às limitações da presente pesquisa, pode-se elencar alguns aspectos. 

A metodologia MCDA-C exige a participação ativa do decisor a fim de representar 

seus valores e preferências no modelo, construir conhecimento acerca do seu ambiente e 

legitimar todas as etapas da construção. Esse envolvimento do decisor pode, muitas vezes, 

atrasar o andamento da pesquisa, dado que o decisor possui agenda restrita e imprevistos 

como viagens internacionais podem impactar o desenvolvimento do modelo. 

Não se recomenda a aplicação dos resultados obtidos em outras empresas quando da 

implementação de uma gestão por processos, por mais similar que os ambientes sejam. O 

modelo proposto é específico para a empresa foco desse estudo e dessa forma, endereça 

objetivos, valores e preferências de um decisor frente a um dado contexto. 

Ausência de sistema informação para otimizar os cálculos e visualização do impacto 

das ações de melhoria. Ao finalizar essa pesquisa o decisor obtém o modelo, seus indicadores 

de desempenho e níveis de referências, contudo para se analisar o impacto de próximas ações 

de melhoria, deverá realizar a análise sozinho, ao passo que se existisse um sistema para 

automatização desse modelo, o decisor poderia apenas escolher um indicador para melhorar a 

performance e visualizar de maneira rápida e prática o impacto na performance global do 

sistema. 

Dessa forma, recomenda-se como pesquisa futura a criação de um framework para dar 

suporte à apresentação dos dados ao decisor, em futuros modelos de apoio à decisão.  
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Resumo:  

A pesquisa apresenta uma análise do desenvolvimento da capacidade absortiva sob ambiente de 

incerteza, cujo objetivo foi conhecer e descrever como ocorre a capacidade absortiva na empresa 

Clarice Eletrodomésticos. A metodologia apresenta-se como estudo de caso único, exploratório e 

descritivo, com coleta de dados primários mediante entrevista em profundidade com gestores da 

organização, e mediante coleta de dados secundários junto ao site da empresa. Os resultados 

demostram que no período de incerteza identificado, a organização necessitou desenvolver processos e 

rotinas que visam a aquisição, assimilação, transmissão e exploração de conhecimentos na 

organização, e que o desenvolvimento da capacidade absortiva foi importante para superar as 

dificuldades oriundas das mudanças e consequentes incertezas por ela geradas. 
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INTRODUÇÃO 

 

Empresas enfrentam um cenário de acirrada concorrência e rápidas mudanças e desenvolver 

vantagem competitiva sustentável é uma questão fundamental no campo da gestão estratégica 

(RUMELT; SCHENDEL; TEECE, 1991). Os desafios incessantes encontrados pelas organizações 

advêm de fatores relacionados ao ambiente externo e exigem das organizações adaptações constantes. 

Trabalhos anteriores fornecem a confirmação da importância em monitorar o ambiente e buscar 

informações constantemente para prever e acompanhar mudanças, pois o surgimento de uma economia 

baseada em conhecimento, as organizações dependem cada deste para melhorar seu desempenho 

(IRELAND; HITT; VAIDYANATH, 2002; ZAHRA; GEORGE, 2002). 

Compreender e reconhecer o contexto em que as organizações estão inseridas exige capacidades 

organizacionais importantes, e embora a incerteza ambiental reflita a falta de conhecimento e 

previsibilidade de acontecimentos futuros, desenvolver capacidades de perceber as mudanças e 

compreender suas consequências pode acarretar na oportunidade de criar um diferencial competitivo 

(TEECE; PISANO; SHUEN, 1997). Como muitas empresas enfrentam dificuldade em absorver 

conhecimentos do ambiente externo (ESCRIBANO et al., 2009), desenvolver a capacidade de 

absorção das informações é uma opção para superar dificuldades (KOSTOPOULOS; 

PAPALEXANDRIS; PAPACHRONI; LOANNOU, 2011; YU; YIN; ZHU; JING-CI, 2011). 

A capacidade absortiva surgiu com a necessidade de reconhecer uma informação nova e 

externa, e incorporá-las nas organizações buscando manter competitividade (COHEN; LEVINTHAL, 

1990; LANE; KOKA; PATHAK, 2006; FLATTEN; ENGELEN; ZAHRA; BRETTEL, 2011; 

ZAHRA; GEORGE, 2002). Proprietários de pequenas e médias empresas encontram dificuldades em 

adaptar-se as rápidas mudanças, são obrigados a responder ao novo contexto com decisões e ações 

imediatas que exige conhecimento mínimo para sua sobrevivência (DEBRULLE; MAES; SELS, 

2014). Mesmo com o aumento das pesquisas sobre o tema, pouco se sabe atualmente sobre o 

desenvolvimento da capacidade absortiva em pequenas e médias empresas e como são influenciadas 

pelas mudanças dos ambientes de incertezas. 

Por se tratar de um tema relativamente recente, (COHEN; LEVINTHAL, 1990; ZAHRA; 

GEORGE, 2002; JENSEN; VAN DEN BOSCH; VOLBERDA, 2005; LANE; KOKA; PATHAK, 

2006; TODOROVA; DURISIN, 2007; FLATTEN et al., 2011) destaca-se a deficiência de estudos 
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empíricos que proporcionem compreender o processo da capacidade absortiva em pequenas e médias 

empresas e mediante as incertezas do ambiente interno e externo. Assim, estudo contribui para a 

compreensão de como ocorre e da importância da capacidade absortiva na em período de incerteza 

ambiental.  

A pesquisa tem por objetivo descrever e compreender como ocorre o processo de capacidade 

absortiva na empresa Clarice Eletrodomésticos quando inseridas em um ambiente de constantes 

mudanças e incertezas. De metodologia qualitativa, com entrevistas semi estruturadas e em 

profundidade com gestores da organização, a pesquisa identificou um período de turbulência 

ambiental e como a organização desenvolve a capacidade absortiva para adaptar-se a esse período. O 

estudo ressalta a importância das organizações em desenvolver a capacidade absortiva para manter a 

competitividade através da aquisição e criação de conhecimento e contribui para avanços nos estudos 

sobre o processo de capacidade absortiva em ambientes de incertezas.   

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 

2.1 CAPACIDADE ABSORTIVA 

 

O conceito de capacidade absortiva teve inicio com a construção da teoria de Levinthal e 

Cohen (1990) que definem como “a capacidade de uma empresa em reconhecer o valor do novo, 

informação nova, externa, assimilá-la e aplica-la a fins comerciais” (COHEN; LEVINTAL, 1990, p. 

128). Teoricamente originada das dimensões de capacidade dinâmica (TEECE; PISANO; SHUEN, 

1997; ZOLLO; WINTER, 2002) a aprendizagem organizacional é refinada com a teoria da gestão do 

conhecimento (CHIVA; ALLEGRE, 2005). 

A aprendizagem organizacional refere-se a capacidade da organização em buscar informações 

e transformar em conhecimento aplicável (EASTERBY-SMITH, 1997). Pesquisas sobre o tema 

apontam que a busca conhecimento nas organizações implica no aumento da capacidade de 

aprendizagem organizacional e no desenvolvimento e memorização de novos conhecimentos 

(COHEN; LEVINTHAL, 1990; VAN DEN BOSCH; VOLBERDA; DE BOER, 1999; DEBRULLE; 

MAES; SELS, 2013; LANE; KOKA; PATHAK, 2006; KOSTOPOULOS et al., 2010; VAN DEN 

BOSCH; VOLBERDA, 2005; ZAHRA; GEORGE, 2002;). 

A primeira atribuição de Cohen e Levinthal (1990) sobre o tema relacionou as atividades de 

Inovação e Desenvolvimento (I&D) na qual a organização desenvolve uma base de conhecimento para 

compreender e captar as informações externas e responder rapidamente a mudanças no mercado. 

Número significativo de trabalhos incluem estudos sobre capacidade absortiva e inovação (COHEN; 

LEVINTHAL, 1990; GOMES-CASSERES; HAGEDOORN; JAFFE, 2006; KOSTOPOULOS et al., 

2010; LICHTENTHALER; LICHTENTHALER, 2009; ZAHRA; GEORGE, 2002). 

Nesse sentido, os autores Cohen e Levinthal (1990) descrevem o conceito inicial de 

capacidade absortiva como a “habilidade da firma em reconhecer o valor de uma nova informação 

externa, assimilá-la e aplica-la a fins comerciais” (COHEN; LEVINTHAL, 1990, p. 128). A entrada 

principal da capacidade absortiva é fluxos de conhecimentos externos (COHEN; LEVINTHAL, 1990; 

ZAHRA; GEORGE, 2002; KOSTOPOULOS et al., 2010; LIAO; WELSCH; STOICA, 2003; 

SCHMITD, 2005) e refere-se a capacidade desenvolvida para reconhecer uma informação útil e 

incorporar a organização.  

Para os autores (COHEN; LEVINTHAL,1990)  a capacidade de absorver uma nova informação depende 
do nível de conhecimento prévio e conhecimento já existente na organização. Cohen e Levinthal 
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(1990) indicam que o conhecimento prévio facilita a aprendizagem de novos conhecimentos e é 
gerada pela associação do conhecimento já existente com as situações cotidianas e ligadas a uma pré 
concepção dos indivíduos. Para os autores, a capacidade de absorção não depende apenas da 
relação direta da organização com o ambiente externo, mas depende da capacidade dos indivíduos 
em explorar as informações. O desenvolvimento da capacidade permite a organização compreender 
o ambiente através de processo de aprendizagem e construção de conhecimento. A construção da 
capacidade parte da interação dos indivíduos na organização e tem a função de adquirir informação 

e introduzir novos c onhecimentos na memória organizacional (COHEN; LEVINTHAL, 1990). 

A utilização da informação como conhecimento interno gera percepções para novas 

oportunidades. 

A partir dos estudos de Cohen e Levinthal (1990), outros autores redefinem o tema 

colaborando com a construção da teoria. Zahra e George (2002) desenvolvem nova definição 

conceitual, incluindo componentes e caracterizando a capacidade absortiva como rotinas 

organizacionais e processo estratégico que facilita a empresa adquirir uma informação nova, 

assimilar, explorar e transformar um conhecimento como útil para a empresa e obter fonte de 

vantagem competitiva. Os autores concentram as pesquisas no ambiente interno da 

organização a partir da necessidade em lapidar a nova informação adquirida, assumindo a 

necessidade de transformar em conhecimento antes de explorá-lo. 

Cohen e Levinthal (1990) estabeleceu a primeira etapa do processo concentrando-se 

na capacidade de adquirir uma informação nova, originalmente chamado de “reconhecimento 

do valor”.  As quatro dimensões que compõe a capacidade podem ocorrer através de 

processos formais e informais (liao; welsch; Stoica, 2003) em que Zahra e Geroge (2002) 

redefiniram o conceito com intuito de prevalecer além da aquisição, a identificação e 

transmissão da nova informação. Os autores ainda explanam a primeira etapa do processo, 

caracterizado por esforços despendidos sobre as rotinas que subdividem em três atributos: 

intensidade, velocidade e direção. A intensidade e a velocidade dos esforços de uma empresa 

para identificar e coletar o conhecimento pode determinar a qualidade da capacidade de 

aquisição de uma empresa, “quanto maior for o esforço, mais rapidamente a empresa vai 

construir capacidades necessárias” (ZAHRA; GEORGE, 2003, p. 189).  

Defendendo a concepção de capacidade absortiva como um processo contínuo, Zahra 

e George (2002) desenvolvem um novo modelo conceitual que visa a eficiência do processo, 

sob o argumento de haver negligencias nos estudos anteriores sobre como o processo pode 

gerar uma vantagem competitiva, e assim identificaram fatores importantes que explicam 

porque algumas empresas são mais eficientes que as outras no processo de gerar capacidade 

absortiva. Os autores desenvolvem dois subconjuntos para descrever o conceito: capacidade 

absortiva potencial (PACAP) composta por aquisição e assimilação e capacidade absortiva 

realizada (RACAP), composta por transformação e exploração. A capacidade absortiva 

potencial permite a organização adquirir o conhecimento externo, analisar, examinar, entender 

e discernir a informação nova, a capacidade absortiva realizada consiste em utilizar, adaptar e 

explorar o conhecimento, e trata-se de subconjuntos com papeis complementares, coexistem 

em todos os momentos e cumprem ações necessárias para a continuidade da capacidade 
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absortiva. Por exemplo, as organizações não exploram uma informação sem antes adquiri-la 

(ZAHRA, GEORGE, 2002). 
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Figura 1: Modelo de Capacidade Absortiva 

Fonte: Zahra e George (2002, p. 192). 

 

As quatro dimensões da Capacidade Absortiva capacitam a empresa a desempenhar o processo 

com eficiência, servem como uma capacidade intangível crucial para melhorar o desempenho e criar 

novas fontes de vantagens competitivas (FLATTEN et al., 2011). Os conceitos e características dos 

subconjuntos da capacidade absortiva que formarão a base para a análise da pesquisa estão descritos 

no Quadro 1. 

SUBCONJUNTO  CONCEITO CARACTERÍSTICAS AUTORES 

Aquisição 

Monitoramento do ambiente na 

implementação de rotinas e 

procedimentos que capturam o 

conhecimento externo, além de 

procedimentos formais e rotinas 

explícitas que guiam a conduta 

do funcionário para identificar 

informações externas relevantes. 

Networking, busca por 

consultores, internet, banco de 

dados, revistas, publicações 

acadêmicas, pesquisa de 

mercado, interação com 

Stakeholders, participação de 

feiras, encontros, workshops. 

COHEN, 

LEVINTHAL, 

1990; 

ZAHRA, 

GEORGE, 2002; 

LIAO, WELSCH, 

STOICA, 2003; 

TU et al., 2006. 

Assimilação 

Rotinas e processos que 

permitem analisar, processar, 

interpretar e compreender a 

informação nova adquirida. A 

compreensão, no entanto, 

promove a assimilação de 

conhecimento que permite que 

as empresas processam e 

internalizam o conhecimento 

gerado no exterior. 

Troca de conhecimentos entre 

funcionários, troca temporária 

de função entre os setores, 

mecanismos de não-rotinização, 

impedindo tarefas repetitivas. 

Disseminação da informação 

através da comunicação interna 

e interdepartamental: reuniões 

periódicas, integração entre 

funcionários, dados 

informativos, boletins, relatórios 

ZAHRA, 

GEORGE, 2002; 

JANSEN, VAN 

DEN BOSCH, 

VOLBERDA 

2005; 

FLATTEN ET 

AL 2011 

Transformação 

A transformação do 

conhecimento incide da 

bissociação, onde a situação do 

conhecimento atual é percebida 

por mais de uma maneira. Ao 

analisar as possíveis 

interpretações, o conhecimento 

é combinado com o 

conhecimento prévio e 

reconfigurado por um novo 

Treinamento, incentivos ao 

desenvolvimento de novas 

ideias, oferecer cursos, 

desenvolvimento técnico dos 

funcionários compartilhamento 

de experiências praticas de 

maneira formal e informal 

ZAHRA, 

GEORGE, 2002; 

FLATTEN et al., 

2011 

 

Potencial 

 

Aquisição 

Assimilação 

Realizada 

 

Transformação 

Exploração 

Capacidade Absortiva 
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esquema que resulta em novas 

oportunidades. 

Exploração 

Relaciona-se as rotinas que 

permitam às empresas expandir 

e potencializar o conhecimento 

existente e o novo adquirido, a 

fim de combiná-los e gerar 

conhecimento valioso para 

organização. Nessa etapa do 

processo o conhecimento é 

aplicado para gerar novos 

produtos, sistemas, processos, 

conhecimentos e estruturas 

organizacionais. 

Incentivos em P&D, Criação de 

protótipos e incentivos a 

inovação. 

VEGA-JURADO; 

GUTIÉRREZ-

GRACIA; 

FERNÁNDES-

de-LUCIO, 2008; 

FLATTEN et al, 

2011. 

Quadro 1: Conceitos e características de Capacidade Absortiva. 

Fonte: Adaptado dos autores. 

 

A análise da literatura nos permite identificar estudos a partir dos modelo de por Zahra e 

George (2002) e verifica-se a discussão entre autores sobre a divisão das duas dimensões elaboradas 

que compreende a capacidade de absorção potencial e capacidade de absorção realizada. Jansen, Van 

den Bosch e Volberda (2005) e Lane, Koka e Pathak (2006) confirmam a validação dos constructos 

com novos estudos empíricos e testados que reafirmam a construção das quatros dimensões da 

capacidade absortiva.  Como muitas empresas enfrentam dificuldade em absorver conhecimentos e 

informações do ambiente externo (DEBRULLE; MAES. SELS, 2014; ESCRIBANO et al., 2009), 

desenvolvendo a capacidade de absorção é uma opção para superar tais dificuldades (DEBRULLE; 

MAES; SELS, 2014; KOSTOPOULOS et al., 2010; YU et al., 2011). Como empresas pequenas são 

menos rígidas pela burocracia,  sem dúvida podem adaptar-se rapidamente a um ambiente em 

mudança, os seus esforços para adquirir, assimilar e explorar informações externas poderiam 

representam um meio pelo qual chegar à frente de seus concorrentes (DEBRULLE; MAES; SELS, 

2014; LIAO; WELSCH; STOICA, 2003) e permanecer flexível para permanecer competitivo no 

mercado.   

 

2.2 Capacidade absortiva no ambiente de Incertezas 

 

O termo incerteza ambiental é empregado para descrever o contexto do ambiente 

organizacional e descrever o estado da pessoa que percebe a falta de informação no ambiente, autores 

apontam que a principal causa de ocorrência de incerteza é a incapacidade dos gestores para 

compreender uma informação do ambiente (DILL, 1958; MILLIKEN, 1987). 

Os estudos demonstram que o conceito de incerteza remete a discussões sobre a influência de 

mudanças no ambiente que impactam a gestão organizacional, a tomada de decisão e no desempenho 

da empresa (DILL, 1958; MARCH; SIMON, 1958; CYERT; MARCH, 1963; EMERY; TRIST, 1965; 

DAFT et al., 1988; BOYD; FULK, 1996).  
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A ampliação dos estudos sobre incertezas tem sido discutida como um fator de influência 

oriundo de um contexto de mudanças, os vários autores desenvolvem a teoria sob três perspectivas: a 

complexidade, gerada pelo nível de conhecimento que requer para a compreensão do ambiente, a 

instabilidade ou dinamismo, determinada pela taxa de mudança ambiental e a disponibilidade de 

recursos, gerada pelo nível de recursos disponíveis para empresas a partir do ambiente (MARCH; 

SIMON, 1958; EMERY; TRIST, 1965; THOMPSON, 1967; CHILD, 1972; MINTZBERG, 1979; 

ALDRICH, 1979; TUNG, 1979; DESS; BEARD, 1984). 

O ambiente também é objeto de estudos nas pesquisas de Duncan (1972) que define incerteza 

pelas forças externas que impactam e influenciam diretamente o desempenho da empresa, o trabalho 

do autor contribuiu significativamente para a construção da teoria analisando o comportamento dos 

gestores e a consequência da falta de previsibilidade de mudanças futuras no ambiente.  

Diante disso, observa-se que a incerteza pode ser caracterizado em três ambientes: a) falta de 

clareza nas informações sobre os fatores ambientais associados com uma dada situação de tomada de 

decisão; b) falta de conhecimento sobre as consequências de uma tomada de decisão errada; e c) 

incapacidade de atribuir probabilidades com algum grau de confiança no que diz respeito à forma 

como os fatores ambientais afetarão o sucesso ou insucesso da organização durante a tomada de 

decisões (DUNCAN, 1972). 

A categorização do ambiente de incertezas dissemina a compreensão de fenômenos do 

ambiente externo que causam influência na organização, embora o estudo do ambiente advém de uma 

análise macro organizacional, alguns autores relacionam determinados componentes para compreender 

o ambiente, como análise de fornecedores, concorrentes, governo,  mudanças sociais e análise no 

consumidor (DUNCAN, 1972; MILES; SNOW, 1978; MILLIKEN, 1987). 

A incerteza ambiental é aceita pela importante construção teórica na teoria das organizações, 

mas para Miliken (1987) há deficiência no entendimento de alguns pontos estudados que produzem 

alguns resultados inconsistentes na mensuração do ambiente. Os estudos da autora demonstram três 

tipos de incerteza ambiental: incerteza de estado, quando há percepção da imprevisibilidade; incerteza 

de efeito ocorre quando há falta de informações para prever os efeitos ou consequências de uma 

mudança; e incerteza de respostas oriundas da falta de conhecimento para responder as novas 

mudanças ocorridas no ambiente.  

Para contribuir para a compreensão e construção de novas ferramentas para mensurar o 

ambiente, Priem et al., (2002) realiza estudos denominados “nova taxonomia”, que através de um 

estudo empírico com altos executivos das empresas em Hong Kong busca entender a percepção dos 

gestores sobre a incerteza no ambiente.  

Para a pesquisa foi solicitado aos gestores que elaborassem uma listagem de fontes de 

incertezas percebidas no ambiente em que estão inseridos e a pensar sobre as fontes de incertezas que 

a empresa tem enfrentado. A partir dessa atividade foi possível identificar 29 fontes de incertezas 

percebidas pelos gestores, que foram agrupadas por fatores semelhantes de incertezas e rotuladas por 

grupos e dimensões. 

As categorias foram denominadas clusters de incertezas e subdividida em seis grupos distintos 

que resultou das fontes de percepção dos gestores, que estão descritos no Quadro 2. 

 

CLUSTER CARACTERÍSTICAS 

Cluster 1: Vantagem competitiva 

internacional 

Preços de bens imóveis, oscilação da taxa de câmbio, 

crescimento econômico mundial, clima de investimento. 

Cluster 2: Concorrência 
Aumento da concorrência, entrada de produtos substitutos, 

mudança nos padrões de consumo e nas expetativas dos 
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clientes. 

Cluster 3: Custos de produção (interno e 

externo) 

Oscilação de preços e disponibilidade da matéria-prima, 

inflação, mudanças tecnológicas e na produtividade. 

Cluster 4: Recursos humanos (interno e 

externo) 

Rotatividade de pessoal, mão de obra qualificada, a 

qualidade da educação e habilidades individuais obsoletos. 

Cluster 5: Atuação do governo 
Política do governo, restrições comerciais, políticas 

internacionais e infraestrutura. 

Cluster 6: Mudanças sociais 
Distribuição de renda, demografia, a influência da China, 

desordem social, ambiente natural e expectativas sociais. 

Quadro 2: Clusters de incerteza ambiental. 

Fonte: Priem (2002). 

 

Compreender o ambiente adaptando-se as mudanças exige monitoramento constante da 

empresa, as incertezas do ambiente e o aumento da concorrência obrigam os gestores a se adaptarem 

as mudanças externas, adequando as estratégias as novas realidades ambientais (ROSSETTO; 

ROSSETTO, 2003). Muitas vezes as empresas adquirem conhecimento externo especificamente para 

responder a um ambiente turbulento (CASSIMAN; VEUGELERS, 2006). 

 

3 Metodologia 

O método utilizado para a realização deste trabalho é estudo de caso descritivo, que “trata-se 

de uma estratégia de investigação em que o pesquisador explora profundamente um programa, um 

evento, uma atividade, um processo, ou um ou mais indivíduo” (CRESWELL, 2010, p.38). 

Constituem-se numa modalidade de pesquisa, especialmente indicada, quando se deseja capturar e 

entender a dinâmica da vida organizacional, tanto no que diz respeito as atividades e ações 

formalmente estabelecidas quanto àquelas que são informais, secretas ou mesmo ilícitas (GODOI, et 

al., 2007). 

A pesquisa de campo ocorreu na organização Clarice Eletrodomésticos, de método qualitativo 

com entrevistas semi estruturadas e em profundidade, realizada com a gerente de comércio exterior da 

empresa, com o responsável financeiro e o gerente de vendas, visando identificar um período de 

incerteza na empresa e explorar como ocorre a capacidade absortiva neste período. As características 

dos entrevistados estão apresentadas no Quadro 2. 

 

ENTREVISTADO/ CARGO TEMPO EMPRESA SIGLA 

Gerente Comércio Exterior 2 ANOS GCE 

Responsável Financeiro 5 ANOS RF 

Gerente de Vendas 18 ANOS GV 

Quadro 2: Entrevistados pesquisa 

Fonte: Dados pesquisa.              

     

Explorar um assunto significa reunir mais conhecimento e incorporar características inéditas, 

bem como buscar novas dimensões até então não conhecidas, consiste no aprofundamento de 

conceitos preliminares sobre determinado tema (RAUPP; BEUREN, 2003). 

O roteiro semi estruturado utilizado na entrevista em profundidade foi dividido cinco blocos. 

No primeiro bloco buscou-se obter informações sobre a empresa e considerou aspectos tratados no 

estudo de Priem et al. (2002) para identificar o período de incerteza abordando as dimensões de seis 

clusters de incertezas (PRIEM et al., 2002). Também neste bloco buscou-se conhecer o ambiente em 



 

 

 

 173 
 

que a empresa atua, percepções de ocorrência de incertezas ambientais que interferem no dia-a-dia da 

organização.  

Cada um dos quatro blocos seguintes explorou-se as quatro dimensões para identificar 

capacidade absortiva adaptado de Zahra e George (2002): no segundo bloco as perguntas 

direcionavam as questões de aquisição de conhecimento e percepção interna dos gestores sobre a 

necessidade do buscar informações no ambiente externo; o terceiro bloco apresentou perguntas sobre a 

assimilação do conhecimento; o quarto e quinto blocos abordam assuntos sobre transformação e 

exploração de conhecimento respectivamente.  

A transcrição das entrevistas foi analisada com a técnica de análise de conteúdo que para 

Creswell (2007) implica em classificar coisas, pessoas e eventos através do conteúdo do discurso. 

Implementou-se categorias de análise utilizando-se a teoria de Priem et al. (2002) para incerteza 

ambiental (apresentado no Quadro 2)  e nas dimensões apontadas por Zahra e George (2002) 

(apresentado no Quadro 1). 

A analise de conteúdo é um método que necessita a categorização dos dados, no estudo, as 

categorias de análise foram classificadas através de grade aberta, ou seja, definiram-se no decorrer da 

pesquisa. A categorização ocorreu por meio mutuamente exclusivo, ou seja, cada elemento só pode ser 

incluído em uma única categoria, ao abordar capacidade absortiva seguiu-se o modelo das quatros 

dimensões de Zahra e George (2002) que resultou nas identificação das categorias de aquisição, 

assimilação, transformação e exploração. Para compreender momentos de incertezas ambiental a 

categorização foi adaptado pelo modelo de taxonomia desenvolvido por Priem (2002) que caracteriza 

o ambiente através de cluster de incertezas, subdividias em seis grupos, vantagem competitiva 

internacional, concorrência, custos de produção, recursos humanos, atuação do governo e mudanças 

sociais.  

Para alimentar os dados para cada categoria foi utilizado os conceitos de Gallego et al. (2009) 

que explica que nas análises categóricas deverá ser incluído o que foi dito sobre aquele determinado 

assunto. Para os autores, deve-se definir o que será incluído em cada categoria através de unidade de 

análise básica, que são palavras, frases, parágrafos e unidades textuais inteiros. No presente estudos, 

optou-se em aderir a utilização de frases extraídas dos dados obtidos e que serão alimentados em cada 

categoria de análise. Após a identificação da unidade básica de análise, foi analisado a frequência das 

frases em que o conteúdo se encontra em cada categoria estabelecida.  

 

3.1 Descrição da empresa e características do momento de incerteza   

A empresa Clarice Eletrodomésticos está localizada na cidade de Pinhalzinho em Santa 

Catarina, e fabrica eletrodomésticos, realizando vendas no Brasil e exterior. A empresa deu inicio as 

suas atividades em 14 de setembro de 1960 com uma pequena funilaria com produtos artesanais 

dirigido pelo proprietário e sua esposa. No ano de 1966 a empresa começou a atuar na reforma de 

fogões a lenha, além da funilaria.  

Em março de 1970, iniciou-se a fabricação de peças e montagem de fogões a lenha e o inicio 

da fabricações com a marca Clarice. Em 19 de outubro de 1980 foi construída instalações próprias e 

ampliação de novas fatias de mercado, abrangendo os estados de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul e 

ocorre o lançamento de uma nova linha de produtos: fogões a gás e fogões semi-industriais.  

Ao passar dos anos a empresa estabelece posicionamento de mercado e aceitação da marca, 

lançando novas linhas de produtos e investindo em inovação, inclusive em 1991 o lançamento de 

fogão ecológico. Devido ao crescimento no mercado, a produção teve que ser aumentada em 1997, 

ampliando-se as áreas construídas e estrutura de produção, em 1998 a empresa oferecia ao mercado 

toda a linha de produção de fogão a gás e a lenha de 4 e 6 queimadores.  
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Em maio de 2001, entrou em operação a Unidade II, onde concentrou a produção de todas as 

peças necessárias para a montagem dos fogões que proporcionou aumenta da capacidade produtiva 

com produção de 2 mil fogões por dia. A boa aceitação dos produtos, marca a trajetória da empresa 

desde o seu surgimento, fator que fez com que novos investimentos fossem realizados.  O ano de 2011 

representa mais um marco na evolução histórica da empresa com o oferecimento de novas opções de 

compra ao consumidor no mix de produtos, dentre os mesmos estão condicionadores de ar e lavadoras 

de roupas que levou a premiações importantes no setor.  

O momento atual é de importantes mudanças para a organização, especialmente de gestão, 

pois o atual proprietário passou o comando da empresa para seus quatro filhos, na qual estão 

reestruturando os moldes iniciais da empresa e adaptando a gestão para um mercado exigente e com 

forte concorrência. 

 

4. Análise da incerteza ambiental e ações de capacidade absortiva 

Identificado o momento de mudanças e incertezas vivenciado na organização, seguiu-se o 

aprofundamento das questões de incerteza, e identificação das respectivas ações de capacidade 

absortiva.  Os resultados serão apresentados por cluster seguindo o proposto por Priem et al. (2002), 

apresentando-se na sequencia as ações de capacidade absortiva tomadas em razão da incerteza.  

 

4.1 Análise Cluster 1: Vantagem competitiva internacional 

O primeiro cluster vantagem competitiva internacional agrupa quatro fatores de incerteza e 

resultou na análise da percepção dos gestores sobre a incerteza de competir no ambiente internacional. 

O primeiro fator do cluster de vantagem competitiva relaciona-se à taxa de câmbio, que para o gestor é 

uma oportunidade, pois “(...) todo mundo vê como uma forma negativa a alta do dólar, pra exportar é 

maravilhoso quanto mais, mais baixo nosso custo fixo” (GCE).  Mesmo assim, intensificou-se o 

esforço de divulgar o produto, com a contratação de uma agência de publicidade.  

Questões ligadas à economia é o que mais impactou na organização, apesar da crise nacional e 

um cenário político de incerteza a empresa apresenta meios para permanecer competitiva, “[...] a gente 

esta sempre tentando achar meios para reduzir custos [...] na verdade todo dia na área de produção 

todos os chefes do setor tem uma reunião bem cedinho de uma hora por dia, para ver o que aconteceu 

de certo e errado e o que tem que melhorar” (GCE).  

A incerteza sobre o clima de investimento foi percebido pela empresa como um alerta para 

eventuais mudanças que podem ocorrer, a redução de custos e preços foram os meios identificados 

para enfrentar esse fator “[...] estamos sempre achando um meio para reduzir custos [...] isso conta 

muito nesse cenário de incerteza, a gente sabe” (GCE). Neste contexto a organização reduziu 

investimentos e intensificou a pesquisa de mercado junto aos fornecedores e a interação com os 

stakeholders buscando alternativas para continuar faturando em um cenário de crise, caracterizando a 

assimilação do conhecimento, segundo Liao, Welsch e Stoica (2003) e Tu et al., (2006)  consiste no 

monitoramento do ambiente na implementação de rotinas e procedimentos que capturam o 

conhecimento externo através de pesquisas de mercado, benchmarking de melhores práticas e pesquisa 

de satisfação com fornecedores e clientes. 

 

4.2 Análise incerteza ambiental Cluster 2: Competição 

O primeiro fator surgimento de novos concorrentes não apresentou risco imediato para 

empresa, que possui 54 anos de existência e assim, tem o reconhecimento do mercado “[...] no 

mercado nacional estamos bem” (GCE), e justifica: 
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                                      “[...] a gente tem o vendedor que sabe o que acontece com a vendinha da esquina até a 

venda de lojas grandes, a gente consegue essa informação bem clara porque a pessoa 

tá lá sabe o que tá acontecendo [...] a informações que se consegue é em pesquisa de 

mercado novo mesmo, você vê os concorrentes ali, o preço do cara é assim, aquele 

cara tá bem das pernas, tá mal das pernas e assim vai.” (GCE). 

                                             “[...] principalmente no "campo", junto aos clientes, onde eles é que decidem se um 

projeto se tornara um produto viavel, no ponto de vista economico e técnico.” (RF). 

 

As informações adquiridas pelos vendedores tem potencial para transformar-se em novas 

oportunidades, se assimilado na organização. Assim, a disponibilidade de ferramentas auxilia nesse 

processo, como observa o entrevistado RF: “Na nossa area comercial, o telefone e agora o watsap, tem 

sido as ferramentas básicas de difusãoo de informações. Temos grupos de trabalho dentro da nossa 

organização, onde trocamos informações sobre mercado e clientes”. O entrevistado GV salienta a 

importância ao observar que “Pela conversa, reunião, troca de informações, emfim chega a um 

consenso, qual o melhor caminho a tomar”. 

 Para o fator da concorrência do mercado a empresa identificou alto nível de percepção sobre a 

incerteza, resultado do posicionamento agressivo do mercado chinês de preços baixos e que competem 

diretamente com o produto brasileiro. A capacidade absortiva influencia nas estratégias de 

sobrevivência a esse contexto, a opção da empresa foi identificar a origem da concorrência e seus 

pontos fortes para criar novos meio de inserção no mercado. A aquisição de informações sobre esse 

fator ocorre da participação em feiras, eventos e workshops, já para o mercado de exportações as 

informações são provenientes de uma ferramenta disponibilizada pelo governo que fornece dados 

sobre a origem, procedência e volume de exportações de todas as empresas do ramo cadastradas como 

exportadoras. Para Liao, Welsch e Stoica (2003) essa etapa reflete a função de identificação, que 

representa o "gerador" de inteligência para a organização, sinais do ambienta externo são 

identificados, e as informações sobre esses sinais são coletadas e transmitidas através da estrutura 

organizacional. Esses mecanismos foram identificados também, como meios para diminuir as 

incertezas sobre as ações e fortalecimento da concorrência existente.  
                                            “[...] a gente tava sentindo que o mercado estava exigindo cada vez mais [...] o 

cliente está cada vez mais exigente, a gente está fazendo na forma mais prática de 

baixo custo possível [...] mas tá buscando a qualidade do produto assim mais 

fechada, mais detalhista, uma produção mais alinhada que era o que o mercado 

estava exigindo cada vez mais.” (GCE). 

 

O entrevistado também observa:  
                                             “Atualmente, devido as questoes economicas do país, a principal necessidade dos 

clientes, vem na questão economica, onde precisamos entregar produtos cada vez 

melhores, com custos cada vez menores. A necessidade do cliente neste momento é 

preço somente.” (RF). 

 

Para combater a competição do mercado várias estratégias foram criadas e a exigencia do 

mercado fez a empresa investir fortemente em qualidade, na instalação de ISO e a reestruturação da 

produção em conjunto com o setor da qualidade. “A gente sentiu a necessidade de instalar a ISO na 

empresa [...] estamos investindo fortemente em estrutura de produção hoje, a gente criou um setor de 

qualidade [...]”(GCE).  

Embora a empresa identifica as incertezas provenientes da ação da concorrência os fatores 

surgimento de produtos novos e substitutos não são fatores que afetam o crescimento da organização, 
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a empresa compreende seus produtos como um produto garantido, com pouca possibilidade de 

substituição e uma necessidade essencial para um lar.  

 

4.3 Análise incerteza ambiental Cluster 3: Custos de produção/vendas 

Esse cluster é identificado na empresa como os fatores de influencia de maior incerteza, os 

reajustes de preços de matéria prima e as constantes mudanças tecnológicas são fatores que afetam as 

estratégias da organização. “[...] as alterações econômicas, variam muito de valor nessa questão muito 

turbulenta a gente tem muito reajuste de fornecedor de aço, tinta química, mas é muito turbulento.” 

(GCE). 

A empresa adotou estratégias para redução de custo na compra de materiais e com a 

negociação com fornecedores. Mas a maior incerteza que afeta a empresa é o surgimento constante de 

novas tecnologias que provocam mudanças diretas no mercado, a saída é investir em inovação e 

propor uma cultura de apoio a novas ideias e desenvolvimento de protótipos para novos produtos, 

nesse cluster foi identificado a maior participação da capacidade absortiva na organização, onde criou-

se rotinas para a inovação.  
                                             “[...] temos um laboratório que faz toda essa questão de indústria, de inovação e o 

pessoal do desing busca inovação, de produto de procedimentos de produção.” “Na 

questão de inovação do produto a gente busca estar sempre além, por exemplo, essa 

feira na Alemanha, uma das feiras mais conceituadas de eletrodomésticos de cozinha 

do mundo [...] a gente foi para buscas informação de inovação e tendências de 

mercado [...]” (GCE). 

 

Para Zahra e George (2002) a dimensão de exploração é caracterizada por rotinas que 

permitam às empresas expandir e potencializar o conhecimento existente e o novo adquirido, para isso 

a empresa investiu em laboratórios de inovação que tem objetivo buscar novos produtos, melhorias em 

processos e procedimentos de produção. A necessidade de buscar melhorias e novas tecnologias fez 

com que a empresa buscasse a informação em feiras, eventos e encontros nacionais e internacionais 

identificando tendencias e informações de mercado. Essas informações adquiridas são internalizadas e 

assimiladas com procedimentos rotineiros, encontros diários e reuniões periódicas que evidencia as 

etapas do processo.  

A incerteza na alteração da produtividade foi percebida pela empresa e correspondida com a 

etapa de transformação e exploração da capacidade absortiva, pois o novo conhecimento 

compreendido das buscas externas foi bissociada com o conhecimento já existente na organização que 

deu origem a criação de laboratórios e desenvolvimento de protótipos exemplificando a etapa de 

exploração das informações gerando conhecimento valioso e aplicável comercialmente.  

Outro fator de incerteza que impacta a organização é a influencia de produtos baratos fora do 

país com o aumento da comercialização de produtos chineses no mercado global. Para superar essa 

barreira a gestora observa: 
                                     

                                            “[...] a gente tá investindo forte no estrutural de produção hoje, a gente criou um setor 

de qualidade de não conformidade [...] isso (a não conformidade) é registrado e é 

mostrado qual o problema ocorrido, isso fica registrado [...] daí vemos o que dá pra 

fazer para solucionar, e isso tudo é arquivado.” (GCE). 
 

 

4.4 Análise incerteza ambiental Cluster 4: Recursos Humanos 
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O cluster de recursos humanos descrito por Priem et. al., (2002) foi caracterizado pela empresa 

respondente como baixo nível de incerteza. Os investimentos em qualificação e educação profissional 

é uma tradição adotada pela empresa desde seu surgimento, a preocupação com a obsolencia de 

habilidades e falta de treinamentos ficou claro em todos os momentos.  
                                             “[...] a gente faz uns treinamento bem legais [...] joint adventure que tem tirolesa [...] 

incentivo à criatividade premiando boas ideias [...]. A gente sempre tenta 

recompensar os funcionários que trazem ideias com prêmios com vinhos essas 

coisas sabe a gente não tem o procedimento formal ainda disso bem estruturado, mas 

o quanto a gente puder mostrar o quanto é importante a ideia do funcionário aqui 

dentro a gente valoriza.” (GCE). 

 

A importância da educação formal para a organização é ressaltada na fala de outro 

entrevistado: 
                                             “O celeiro de qualquer organização que queira ter continuidade, é a universidade. 

Pois sem uma base solida dentro da industria, com processos cada vez mais rapidos 

e economicos, gerando baixo custo, é o alicerce que suporta toda a extrutura.” (RF). 

 

Para Cohen e Levinthal (1990) a capacidade de absorção não depende apenas da relação direta 

da organização com o ambiente externo, mas depende da capacidade dos indivíduos em explorá-las. O 

conhecimento do indivíduo é unido às atividades da organização e possibilita a identificação do valor, 

aquisição, assimilação, transformação e exploração da informação (ZAHRA, GEORGE, 2002).  

 

4.5 Análise incerteza ambiental Cluster 5: Atuação do governo 

A política econômica ditada pelo governo provocou mudanças para a empresa, políticas 

internacionais, burocracias, barreiras técnicas e protecionistas formam fatores que impactam no 

crescimento da empresa.  

 
                                             “Burocracia, vou dar um exemplo a Argentina: não entra mais nada dos nossos 

produtos eles não aceitam produto acabado, eles estão 100% protecionistas, eles 

eram um grande parceiro nosso de fogão, tínhamos muitos clientes, agora o governo 

não ta liberando dinheiro pro exterior o cliente tem até dinheiro pra comprar mas o 

governo não libera.”(GCE). 
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As restrições do comércio provocaram muitas perdas de clientes entre países que fazem a 

empresa utilizar da capacidade absortiva para conhecer oportunidades e ameaças que permeiam o 

ambiente. A pesquisa de mercado foi a ferramenta desenvolvida para compreender as mudanças e 

buscar as informações no mercado “Fazemos pesquisa de mercado, conhecimento de onde os 

concorrentes estão investindo com o auxílio da Alice WEB (ferramenta disponibilizada pelo governo 

Brasileiro). 

O Quadro 4 apresenta resumidamente as ações que refletem a capacidade absortiva na empresa 

pesquisada em consonância com os clusters de incerteza. 
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a Contratação de uma agência de publicidade (superar concorrência 

exterior proporcionada pelo aumento das exportações). 

AQUISIÇÃO 

Reunião diária com chefes dos setores visando principalmente a 

redução de custos.  
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Pesquisa de preços com fornecedores AQUISIÇÃO 
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Vendedores fazem pesquisa de mercado diretamente com clientes. AQUISIÇÃO 

Contratação de agência de publicidade para desenvolver a 

campanha de marketing. 

AQUISIÇÃO 

Reuniões na área produtiva. ASSIMILAÇÃO 

Instalação da norma ISO (para atender as expectativas dos 

clientes).   

TRANSFORMAÇÃO 

 

Criação de um setor de não-conformidade (é arquivado por 

exemplo, o lote do produto que deu problema). 

ASSIMILAÇÃO 

Reestruturação da gestão comercial, abertura á novas ideias. TRANSFORMAÇÃO 

Controle de pedidos do cliente (mantendo um histórico de 

compras do cliente).  

ASSIMILAÇÃO 
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Laboratório que faz a gestão da inovação de produto, processos e 

design. 

EXPLORAÇÃO 

 

Participação de feiras e eventos conceituadas no setor, 

especialmente as realizadas no exterior (atualizar-se quanto a 

inovações e tendências de mercado). 

AQUISIÇÃO 

Criação do setor de qualidade e não conformidade (os casos de 

não conformidade são arquivados). 

ASSIMILAÇÃO 

Barganha de preços com fornecedores e realização de orçamentos 

de preços. 

AQUISIÇÃO 
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processos. 

AQUISIÇÃO 

Incentivo ao estudo (graduação, pós, cursos de idiomas, com o 

pagamento de um percentual da mensalidade). 

AQUISIÇÃO 

Treinamentos vivenciais visando o incentivo da criatividade e 

mudança.  

TRANSFORMAÇÃO 

Prêmio para boas ideias. AQUISIÇÃO 
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Atenção aos procedimentos de entrada em outros países. AQUISIÇÃO 

Com pesquisa de mercado, conhecimento de onde os concorrentes 

estão investindo com o auxílio da Alice WEB. 

AQUISIÇÃO 
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Considerações Finais 

 

A empresa Clarice Eletrodomésticos está passando por um período de inúmeras mudanças que 

geram incertezas. A essas mudanças internas, agrega-se o cenário nacional de política e economia 

instáveis, e o cenário mundial de recessão econômica. Neste contexto a empresa desenvolveu ações na 

busca de gerenciar os conhecimentos para manter e possivelmente obter vantagem competitiva. Assim, 

a organização desenvolveu novos processos e rotinas para captar, assimilar e disseminar conhecimento 

na organização. 

A importância da capacidade absortiva é ressaltada em todos os momentos de incerteza 

ambiental, e está sendo fundamental para a organização desenvolver essa capacidade. Observa-se, no 

entanto, que as ações de capacidade absortiva concentram-se nos aspectos de aquisição e assimilação, 

o que não representa um aspecto negativo, mas ressalta a importância da empresa desenvolver 

processo de aplicação de conhecimento, que proporcionem gerar novos produtos, sistemas, processos, 

conhecimentos e estruturas organizacionais (ZAHRA, GEORGE, 2002). 

O artigo proporcionou teoricamente a exploração dos temas e maior compreensão da 

importância e do desenvolvimento da capacidade absortiva em momentos de incerteza, com o 

esclarecimento de como as organizações podem disponibilizar as ações de capacidade absortiva para 

melhor enfrentar momentos de incerteza ambiental. 

Pesquisas futuras podem desenvolver estudos de casos múltiplos visando a exploração do tema 

e identificação de similaridades entre os casos. Sugere-se ainda estudos de casos únicos que explorem 

de forma mais aprofundada os sub conjuntos da capacidade absortiva, considerando a velocidade, 

intensidade e a direção.   
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Resumo 

 
O disclosure, como sendo a prática de divulgação de informações pelas organizações, pode ser facilmente 

aplicado ao governo, que tem o dever com o cidadão em ser transparente. Os portais eletrônicos do governo – e-

government – são, hoje, um meio de praticar o disclosure. Sendo assim, o objetivo deste artigo é criar um 

checklist, baseado em estudos anteriores, para avaliar portais eletrônicos das prefeituras das capitais brasileiras 

quanto a divulgação de informações. 13 itens são criados sob três dimensões teóricas: transparência, legalidade e 

participação. Por meio da análise dos portais é possível identificar forças e fragilidades específicas nos portais 

em termos de apresentação da informação. 

 
Palavras chave: Disclosure, e-government, divulgação, participação. 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

O Brasil, hoje, é o quinto país com maior número de usuários de internet (INTERNET 

WORLD STATS, 2013), o que mostra que a internet tem estado presente em boa parte da 

população brasileira. Dentre tantos fins e objetivos na utilização da internet pelos indivíduos, 

um deles são os portais eletrônicos do governo – e-government, que permite uma 

aproximação entre os cidadãos e o governo (RAUPP; ABREU e SILVA, 2014).  

Aliado a isso, trabalha-se, muito, atualmente, com questões relativas à transparência e 

divulgação de contas públicas. O disclosure, então, trata-se da divulgação de informações 

pelas organizações (GOULART, 2003). Estendendo isto, leva-se o conceito à esfera pública, 

que utiliza as divulgações para fomentar a democracia e participação popular. 

Relacionando a prática do disclosure com e-government, chega-se à possibilidade dos 

governos disponibilizarem serviços e informações pelos seus portais eletrônicos, o que torna 

mais fácil identificar as necessidades do cidadão (PINHO, 2008). 

Dessa forma, busca-se explorar este campo, avaliando o disclosure dos portais eletrônicos 

das capitais brasileiras, tendo em vista sua importância para a qualidade da gestão pública. 

Para isso, criou-se um checklist que foi aplicado aos portais, tornando-se possível a análise 

dos dados para a posterior discussão dos resultados. 

 

2. DISCLOSURE NO E-Government 

 

O disclosure é o oposto de fechamento, ou seja, é a organização estar aberta através da 

divulgação de informações, de forma a garantir sua transparência (GOULART, 2003), porém 

não basta apenas divulgar, é necessário que essa divulgação seja realizada de forma clara, 

estando a organização disposta a realizar esta transparência com qualidade, como mencionam 

Dantas, Zendersky e Niyama (2004). Assim, o e-government demonstra ser um excelente 

meio para realizar esta divulgação com qualidade, podendo, desta forma, unir a tecnologia 
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presente com o fortalecimento da democracia nacional. De acordo com Lopes e Freire (2010, 

p.11)  
O governo eletrônico tem demonstrado ser uma importante ferramenta para o 

aprofundamento da democracia. A flexibilidade, transparência, acessibilidade que as 

novas tecnologias ensejam são fundamentais para o fortalecimento da troca de 

informações, serviços, agendamento das políticas públicas e principalmente a 

accountability, ou seja responsabilidade na prestação de contas e transparência da 

gestão. 

 Além da teoria estar fortemente embasada na importância desta prática de 

transparência, a legislação brasileira ainda reforça que isso seja realizado, tendo um caráter 

legal. Isso se dá, pois, com a Constituição Federal brasileira de 1988, houve um maior apelo à 

democracia, sendo, então, posterior à CF/88, geradas leis que dessem maior relevância ao 

tema transparência. Além disso, a utilização da Internet para a divulgação de contas públicas 

ganhou obrigatoriedade a partir da Lei n° 9.755, de 1998, e da Lei de Responsabilidade 

Fiscal, de 2000. (NETO; CRUZ; VIEIRA, 2011). 
A primeira iniciativa legal no sentido de incorporar a obrigatoriedade da divulgação 

de informações das contas públicas na Internet surgiu por meio da Lei nº 

9.755/1998, que criou a página da Internet (homepage) Contas Públicas 

(<www.contaspublicas.gov.br>). Por meio de tal página, todas as entidades gestoras 

de recursos públicos são obrigadas a disponibilizar determinadas informações 

orçamentárias e financeiras mensalmente. (NETO; CRUZ; VIEIRA, 2011, p.4) 

 Com a primeira lei dando obrigatoriedade à divulgação de contas públicas na internet 

sendo apenas de 1998, nota-se o recente tema dentro do Brasil, que, posteriormente, voltou a 

ser tratado com mais ênfase, através da Lei de Responsabilidade Fiscal, conforme Neto, Cruz 

e Vieira (2011, p.4) citam: 
Quanto à forma de divulgação das contas públicas, a LRF estabelece em seu artigo 

48 que deve ser dada ampla divulgação aos instrumentos de transparência citados na 

subseção anterior, inclusive em meios eletrônicos de acesso público, como é o caso 

da Internet. 

 Entretanto, ainda não foi suficiente para dar consistência ao tema, em 2009 foi 

realizada a publicação da Lei Complementar n° 131, de 27 de maio, “que alterou a LRF e 

trouxe novidades que afetaram diretamente a divulgação das contas públicas a partir do uso da 

internet” (NETO; CRUZ; VIEIRA, 2011, p.4). 

 

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Como método de pesquisa, de iniciou-se com um levantamento da literatura sobre os 

temas disclosure e e-government. Assim, utilizando as bases de dados EBSCO e Google 

Scholar, realizou-se o levantamento bibliográfico de materiais na língua portuguesa, com a 

utilização dos termos “disclosure e-gov”; “disclosure e-government”; “disclosure e-governo”; 

“disclosure electronic government”; “disclosure governo eletrônico”; “transparência e-gov”; 

“transparência e-government”; “transparência e-governo”; “transparência electronic 

government” e “transparência governo eletrônico”. Na base EBSCO, realizada a pesquisa 

filtrando para os termos encontrados no título, resumo ou palavras-chave, nenhum material 
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em português com relevância para o tema foi encontrado. No Google Scholar, porém, 28 

materiais puderam ser aproveitados. 

Esta pesquisa ocorreu durante o mês de outubro de 2014, sem filtro de ano de 

publicação para o levantamento dos materiais. Na base Google Scholar, inicialmente foram 

encontrados 31.303 materiais, que foram exportados para o software EndNote e organizados. 

Destes 31.303 materiais, foram excluídos 11.969 duplicados, restando 19.334. Com estes 

materiais, filtrou-se por língua, sendo excluídos todos os que não fossem escritos na língua 

portuguesa, sobrando 4.548. Por fim, destes últimos, realizou-se a leitura dos títulos e 

resumos, a fim de delimitar sua elação com a proposta de tema, ficando, então, 28 materiais à 

disposição.  

Conforme Tabela 1, fica explícito a quantidade de materiais encontrados por termo 

utilizado, fazendo uma cronologia do passo a passo realizado, desde a primeira busca, com os 

31.303 encontrados, sendo, ainda, excluídos os duplicados, filtrado por apenas materiais na 

língua portuguesa, até os últimos 28 relevantes para o tema proposto que restaram. 

Tabela 1: Descrição do quantitativo de artigos encontrados por termos. 

TERMOS ENCONTRADOS 
SEM 

DUPLICADOS 

EM 

PORTUGUÊS 
RELEVANTES 

Disclosure e-gov 4528 4515 0 0 

Disclosure e-

government 4295 2632 0 0 

Disclosure e-

governo 2220 1497 414 1 

Disclosure 

electronic 

government 6255 4003 2 0 

Disclosure 

governo 

eletrônico 1930 965 702 4 

Transparência e-

gov 2392 2392 1624 19 

Transparência e-

government 2415 931 332 2 

Transparência e-

governo 2652 1477 965 1 

Transparência 2787 686 320 0 
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Após, foram elaborados 14 itens e divididos em 3 dimensões para compor o ckecklist 

a ser aplicado nos portais eletrônicos das capitais dos estados brasileiros e analisá-las. Estes 

itens foram criados através das pesquisas bibliográficas realizadas, extraindo-os da literatura. 

Neste checklist, há questões que se referem à transparência do governo municipal, 

cumprimento da lei e à abertura para a participação do cidadão, o que fica explícito no quadro 

1. 

 

Itens Dimensão Baseado em 

1) O portal disponibiliza um acompanhamento 

dos planos de políticas públicas e ações 

governamentais em andamento?  

 

 

Transparência 

Pinho (2006) 

 

2) O portal disponibiliza os cronogramas 

específicos dos planos de políticas públicas? 

 

 

Transparência 

Pinho (2006) 

 

3) Existem, no portal, demonstrativos da 

execução do cronograma físico-financeiro das 

ações acima mencionadas? 

 

 

Transparência 

Pinho (2006) 

 

4) O portal disponibiliza planos, orçamentos e 

leis de diretrizes orçamentarias?  

 

Legalidade 

Raupp; Abreu; 

Silva, (2014) 

5) O portal disponibiliza relatório resumido da 

execução orçamentária?  

 

Legalidade 

Raupp; Abreu; 

Silva, (2014) 

6) O portal disponibiliza relatório de gestão 

fiscal? 
 

Raupp; Abreu; 

Silva, (2014) 

electronic 

government 

Transparência 

governo 

eletrônico 1829 236 189 1 

TOTAL 31303 19334 4548 28 
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Legalidade 

7) O portal disponibiliza versões simplificadas 

do relatório de gestão fiscal?  

 

Legalidade 

Raupp; Abreu; 

Silva, (2014) 

8) O portal disponibiliza informações referentes 

às despesas realizadas?  

 

Legalidade 

Raupp; Abreu; 

Silva, (2014) 

9) O portal disponibiliza o lançamento e o 

recebimento da receita do município?  

 

Legalidade 

Raupp; Abreu; 

Silva, (2014) 

10) O portal disponibiliza informações dos 

procedimentos licitatórios, como editais, 

resultados e contratos?  

 

 

Legalidade 

Raupp; Abreu; 

Silva, (2014) 

11) O portal disponibiliza dados gerais para o 

acompanhamento de programas, ações, projetos 

e obras? 

 

 

Legalidade 

Raupp; Abreu; 

Silva, (2014) 

12) Existe a possibilidade de contatar a 

instituição por e-mail, a partir de link ou seção 

disponível na página de apresentação do portal? 
Participação 

Pinho (2006) 

 

13) Existe um canal aberto para discussão das 

políticas públicas (gestão de recursos ou 

programas de governo) pelo ente antes mesmo 

da sua aprovação pelo Legislativo? 

 

 

 

 

Participação 

Pinho (2006) 

 

14) Está disponibilizada no portal a avaliação 

dos serviços públicos por parte do cidadão? 

 

 

Participação 

Pinho (2006) 

 

Quadro 1 - Itens para análise dos portais eletrônicos 
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Sido criado o checklist, partiu-se para a avaliação dos portais eletrônicos. No mês de 

maio de 2015, foi realizado esse procedimento em que, em não cumprimento com o proposto 

no item, o site recebeu nota 0, caso cumprido, nota 1. Ao total, foram avaliados 26 portais, 

não considerando, assim, o distrito federal. Os municípios que tiveram o portal eletrônico da 

prefeitura analisado são mostrados no quadro 2. 

 

 

Região Cidade 

Norte 

Rio Branco 

Macapá 

Manaus 

Belém 

Porto Velho 

Boa Vista 

Palmas 

Nordeste 

Maceió 

Salvador 

Fortaleza 

São Luís 

João Pessoa 

Recife 

Teresina 

Natal 

Aracaju 

Centro-oeste 

Goiânia 

Cuiabá 

Campo Grande 

Sudeste 

Vitória 

Belo Horizonte 

Rio de Janeiro 

São Paulo 

Sul 

Curitiba 

Porto Alegre 

Florianópolis 
Quadro 2 - Municípios avaliados 
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Após isto, realizadas as avaliações, os dados foram tabulados com a utilização do 

software Excel, que também foi ferramenta para a análise do que foi coletado, utilizando-se 

de fórmulas, gráficos e tabelas para realizar a análise descritiva dos dados. 
 

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

4.1 Visão geral das regiões 

 

A primeira análise realizada dos dados coletados diz respeito à visão geral, não 

dividindo, inicialmente, em regiões, para que possa haver uma interpretação macro, 

enxergando o país de maneira unificada. Para isso, realizou-se uma coleta relativa da 

quantidade de portais que receberam nota 1 para cada um dos itens propostos. Tem-se, então, 

os resultados obtidos expostos na Figura 1. 

 

 
Figura 7 - Proporção de acertos geral 

 

Notavelmente, explicita-se que os itens que possuíram o menor número de 

correspondência com o proposto foram o 1; 2; 3; 13 e 14. Desta forma, de todos os itens que 

compuseram o checklist, do 4 ao 11 dizem respeito à dimensão legal, sendo do 4 ao 7 uma 

obrigação segundo a Lei de Responsabilidade Fiscal, o 8 e o 9 da Lei da Transparência e o 10 

e 11 da Lei de Acesso à Informação. 
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Dessa maneira, verifica-se um alto cumprimento da lei, entretanto, seguir apenas à lei 

não é suficiente para uma gestão de qualidade. Aspectos legais não devem ser a única forma 

de fazer com que uma gestão haja com qualidade, já que ficar preso à burocracia pode ser 

motivo de suas disfunções. 

Por outro lado, há um fato positivo, que se traduz justamente quando nota-se que a lei está 

sendo cumprida, mesmo que parcialmente. Esta parcialidade é evidenciada principalmente 

nos itens 6; 7 e 10, em que menos de 50% dos portais cumprem com a proposta. 

 

4.2 Análise e discussão da região Norte 

 

Buscando compreender, agora, as capitais das regiões de maneira separada, para interpretar 

cada realidade regional do país, apresenta-se a Figura 2, na qual segue a mesma lógica 

proposta pelo exposto na visão geral das regiões, ou seja, proporção de respostas positivas a 

cada um dos 14 itens. 

 

 

 
Figura 8 - Proporção de acertos da região Norte 

 

Partindo-se do pressuposto de interpretação realizada na visão geral das regiões, nota-

se que os portais das capitais da região norte não corresponderam às propostas dos itens 1; 2; 

3 e 14, recebendo, todas as capitais, nota 0 em todos estes 4 itens. Da mesma forma que a 

visão geral, a região norte cumpriu parcialmente o que é legalmente obrigatório apresentar, 



 

 

 

 190 
 

entretanto outros aspectos que contribuem para a qualidade da gestão não foram encontrados 

nos portais. 

Quando comparada com os resultados de todas as capitais, as da região norte apresentam uma 

discrepância no item 5 “O portal disponibiliza relatório resumido da execução 

orçamentária?”. Enquanto que a análise relativa geral mostrou que 42,31% dos portais 

correspondeu a esse item, apenas 28,57% dos portais da região norte corresponderam. 

 

 

 

 

4.3 Análise e discussão da região Nordeste 

 

Na aplicação do checklist na região nordeste e sua posterior análise, encontraram-se 

semelhanças em relação à região norte. Da mesma maneira, as capitais nordestinas não 

satisfizeram os itens 1; 2; 3 e 14, assim como o 13, que nas capitais da região norte havia sido 

cumprido parcialmente. Assim, expõe-se a Figura 3. 

 
Figura 9 - Proporção de acertos da região Nordeste 

 

Nota-se que em nenhum dos itens todos os portais corresponderam ao proposto, sendo, 

os itens 8 e 9 os que houveram mais correspondência. Em ambos, 88,89% dos portais estão de 

acordo, o que, em dados absolutos, significa que 8 portais, de um total de 9, receberam nota 1. 
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A única cidade que não apresentou demonstrativos de despesa e receita – itens 8 e 9, 

respectivamente – foi Salvador. 

 

4.4 Análise e discussão da região Centro-Oeste 

 

Para a região centro-oeste, o checklist não foi aplicado no Distrito Federal, o que fez com que 

apenas 3 portais eletrônicos fossem avaliados. Compreendendo o baixo número de portais, o 

que faz com que dados relativos, por si só, não sejam a melhor maneira de apresentar os 

resultados, os dados absolutos serão apresentados também. Dessa forma, na Figura 4 tem-se a 

proporção de acertos e na Tabela 2 os acertos absolutos. 

 

 
Figura 10 - Proporção de acertos da região Centro-Oeste 
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Tabela 4 - Quantidade de acertos por item da região Centro-Oeste 

Itens Quantidade 

1 0 

2 0 

3 0 

4 2 

5 1 

6 1 

7 0 

8 2 

9 2 

10 0 

11 1 

12 2 

13 0 

14 0 

 

Os resultados dessa região mostram que os itens 1; 2; 3; 7; 10; 13 e 14 não foram 

correspondidos por nenhuma das 3 capitais avaliadas e nenhum item foi composto por nota 1 

em todos os 3 portais. Os itens que mais obtiveram um resultado positivo foram os 4; 8; 9 e 

12, sendo, o primeiro, parte da Lei de Responsabilidade Fiscal e os próximos dois da Lei da 

Transparência. O último – 12 – não está expresso em lei. Os itens 8 e 9 seguiram a tendência 

apresentada pela região norte e nordeste e apresentaram um bom resultado. 
 

4.5 Análise e discussão da região Sudeste 

 

Pelo mesmo motivo apresentado na análise e discussão da região Centro-Oeste, os 

dados apresentados na região Sudeste serão de maneira absoluta e relativa, conforme a Figura 

5 e Tabela 3. 
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Figura 11 - Proporção de acertos da região Sudeste 

 

Tabela 5 - Quantidade de acertos por item da região Sudeste 

Itens Quantidade 

1 1 

2 0 

3 0 

4 4 

5 4 

6 3 

7 1 

8 4 

9 4 

10 0 

11 2 

12 2 

13 0 

14 0 
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A região sudeste foi a que apresentou os melhores resultados, com os itens 4; 5; 8 e 9 

obtendo 100% de aderência e, como acontecido com as outras regiões, os 2; 3; 10; 13 e 14 

sem nenhum portal que correspondesse à proposta. 

 

4.6 Análise e discussão da região Sul 

 

Como apresentado na análise e discussão da região Centro-Oeste e Sudeste, a Tabela 4 

irá mostrar os dados absolutos e a Figura 6 a proporção de acertos, por ter apenas 3 capitais 

avaliadas na região Sul. 

 

 
Figura 12 - Proporção de acertos da região Sul 
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Tabela 6 - Quantidade de acertos por item da região Sul 

Itens Quantidade 

1 0 

2 0 

3 0 

4 3 

5 1 

6 1 

7 1 

8 3 

9 3 

10 0 

11 1 

12 1 

13 0 

14 0 

  

Na região sul, as tendências já apresentadas também se confirmam, com os itens que 

não são de obrigação legal não sendo cumpridos – 1; 2; 3; 10; 13 e 14. Os 4; 8 e 9 foram 

completamente cumpridos, com todos os 3 portais correspondendo ao que foi proposto. 

 

4.7 Análise e discussão dos portais dos municípios 

 

Além das análises e discussões realizadas para cada região, é importante enxergar cada 

município individualmente para identificar como cada portal das capitais brasileiras 

corresponderam ao checklist que buscou avaliar o seu disclosure. 

Aplicado o checklist e tabulados os dados, chegou-se à Tabela 5. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Cidades Proporção de acertos 
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% 

Salvador 0 

Goiânia 0 

Natal 14 

Belém 21 

Porto Velho 21 

Aracaju 21 

Boa Vista 29 

Maceió 29 

Teresina 29 

Curitiba 29 

Florianópolis 29 

Macapá 36 

Palmas 36 

Cuiabá 36 

Vitória 36 

Belo Horizonte 36 

São Luís 43 

João Pessoa 43 

Campo Grande 43 

Porto Alegre 43 

Manaus 50 

Fortaleza 50 

Recife 50 

Rio de Janeiro 50 

Rio Branco 57 

São Paulo 57 
Tabela 7 - Proporção de acertos por cidade 

 

Somente através da tabela não é possível enxergar tão claramente a relação entre os 

resultados obtidos, como os melhores municípios de acordo com o checklist aplicado e 

também os piores. Para melhor visualização dos dados, vê-se necessidade da apresentação de 

um gráfico, que poderá demonstrar os resultados mais dinamicamente. 

 Porém, antes disso, pode-se citar que os portais que melhor se adequaram aos itens 

foram o de São Paulo e Rio Branco, obtendo, ambos, 57% dos itens, ou seja, 8 do total de 14, 

nota 1, o que corrobora com estudo realizado por Raupp, Abreu e Silva (2014), que apontou 

que ambos os municípios possuem capacidade média de prestação de contas. Os portais que 

ainda apresentaram bons resultados foram Rio de Janeiro, Recife, Fortaleza e Manaus, tendo 7 

dos itens com nota 1, ou seja, 50%. Para esses municípios, o estudo de Raupp, Abreu e Silva 
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(2014) não corroborou de maneira unânime, já que Recife e Manaus apresentaram capacidade 

baixa e Fortaleza alta, sendo, Rio de Janeiro, o único município que apresentou semelhança 

nos estudos, com capacidade média de prestação de contas segundo Raupp, Abreu e Silva 

(2014). 

 Os portais com os menores índices foram o de Goiânia e Salvador, que não receberam 

nenhuma nota 1, não se adequando em nada com as propostas dos itens. Além desses 

municípios, Aracaju, Natal, Porto Velho e Belém também apresentaram resultados não 

satisfatórios, com os 3 primeiros portais com 21% dos itens com nota 1 e o de Natal com 

14%. As análises realizadas em Porto Velho e Belém não se assemelham por completo com 

estudo realizado por Amorim (2014), que identificou que ambos os municípios possuem 

transparência moderada. 

  

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A divulgação das informações pelos governos faz parte do processo democrático e 

aproximação do cidadão para a esfera pública. Para isso, tem-se discutido frequentemente este 

tema, avaliando como e se determinado governo tem praticado isto. Uma das formas de 

realizar o disclosure, podendo atingir um grande número de cidadãos, é através dos portais 

eletrônicos, o que motivou este estudo. 

Criado o checklist para realizar essa avaliação, foram identificadas três dimensões – 

transparência, legalidade e participação – que puderam ser exploradas no estudo, a fim de 

identificar que boa parte dos governos preocupa-se no cumprimento da lei e deixa outras 

questões que não são obrigatoriedade legal de lado. 

Ainda identificou-se que os portais eletrônicos das prefeituras das capitais brasileiras 

não são bem utilizados como forma de divulgação de informações, tendo em vista que o 

resultado apresentado foi, em sua maioria, abaixo de 50% do cumprimento dos itens 

propostos, alcançando, ao máximo, 57%. 

O artigo encontrou semelhanças com alguns estudos na área e, também, pontos que 

não foram de encontro. Houve uma contribuição com o meio acadêmico e possibilitou a 

geração de novos estudos na área, com mais conhecimento gerado dentro da ciência. Para a 

administração pública, este material pode ser utilizado com o intuito de melhorar sua gestão e 

dar ao cidadão uma qualidade maior no serviço prestado, evoluindo cada vez mais a esfera 

pública. 
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Resumo 

Este estudo buscou analisar as modalidades licitatórias, suas frequências e valores, ocorridas 

em uma IES Pública do Estado de Mato Grosso entre os anos 2011 a 2013. Os dados 

referentes á pesquisa realizada foram obtidos no portal da transparência pública do governo 

federal e analisados pelo método de Monte Carlo para a geração de números aleatórios e pela 

correlação de Pearson para detectar se houve correspondência entre as modalidades 

licitatórias realizadas. Os resultados indicaram que a modalidade que apresentou maior risco 

foi à modalidade pregão, modalidade que possui menor discricionariedade. Também 

apresentando risco elevado estão as modalidades concorrência e dispensa. Já a 

inexigibilidade, tomada de preço e o convite apresentaram um menor risco dentre os anos 

analisados. 

 

Palavras-chave: Risco. Processos licitatórios. Método Monte Carlo. 

 

1 Introdução 
 

Na administração pública brasileira de maneira geral, os processos de compra e 

aquisição de bens e serviços devem ser precedidos por um processo administrativo designado 

de licitação. 

Segundo Maria Sylvia Zanella di Pietro (2007. p.325) “a licitação é o procedimento 

administrativo pelo qual um ente público, no exercício da função administrativa abre a todos 

os interessados, que se sujeitem ás condições fixadas no instrumento convocatório, à 

possibilidade de formularem propostas dentre as quais selecionará e aceitará a mais 

conveniente para a celebração de contrato”. 

Trata-se de um procedimento obrigatório que, salvo alguns casos previstos em lei, 

deve estar presente em todas as compras e aquisições de bens e serviços da administração 

pública brasileira, pois é por meio dela e dos agentes públicos envolvidos no processo 

(durante e pós-licitação) que ter-se-á segurança de que os bens e serviços necessários serão 

adquiridos de forma que a qualidade, efetividade e a economia ao erário público sejam 

garantidas. 

Porem, não é difícil deparar-se com notícias sobre fraudes em licitações no Brasil. A 

assimetria de informações entre quem realiza a licitação e quem é o destinatário dos recursos 

se torna um fator importante na realização de um processo licitatório. No momento em que 

aparecem dois papéis dentro de um mesmo contexto emergem alguns problemas, dentre os 

quais pode-se citar: a adequação das decisões tomadas pelo licitante com as necessidades do 

detentor destes recursos, problema este que pode ser inserido na teoria da agência. 
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A Lei 8.666/93 subordina toda a administração direta e indireta, aos procedimentos 

licitatórios, estabelecendo normas gerais, sendo assim de suma importância para as relações 

de agência. 

A teoria da agência visa a análise dos conflitos e custos resultantes da separação entre 

a propriedade e o controle de capital, o que origina as assimetrias informacionais, os riscos e 

outros problemas pertinentes à relação principal-agente Jensen e Mecling (1976). Segundo 

Jensen e Mecling (1976, p.5) “a teoria da agência é definida como um contrato celebrado 

entre no mínimo duas partes racionais, sendo uma o principal e a outra o agente, onde o 

principal delega poder decisório ao agente, para que este último atue em nome do primeiro”. 

  Nesta relação, cita-se, aqui o caso das instituições de ensino superior pública (IES), 

que para desempenhar suas atividades de ensino, pesquisa e extensão, necessita assim como 

todas as vertentes da administração publica direta e indireta, realizar o procedimento 

licitatório para a aquisição de seus bens e serviços. O agente considera-se a própria 

instituição, e a sociedade desempenha o papel de principal. 

No papel de principal, a sociedade necessita avaliar se as decisões tomadas pela IES, 

no papel de agente, estão de acordo com seus interesses. Para a sociedade a contração de 

serviços precisa ser vantajosa e realizada através de um procedimento idôneo, isonômico e 

econômico. Tem-se como objetivo não apenas evitar comportamentos oportunísticos, mas 

também buscar melhorias em seus controles internos. Para que isso ocorra é necessário que o 

agente da IES disponha de transparência em suas decisões, atitude de extrema importância 

para a redução da assimetria de informações resultantes dessa relação. 

Os procedimentos licitatórios devem ser de interesse de todos os cidadãos. É por meio 

destes procedimentos que entidades públicas vão adquirir uma grande quantidade de recursos 

para financiar a oferta de bens e serviços.  

Como o processo licitatório envolve altas quantias de recursos, infelizmente casos de 

fraudes e corrupções podem ocorrer. Com isso é necessário ficar atento a seguinte questão: 

Quais modalidades de licitação ofereceram maior risco para uma IES Pública? A partir do 

conhecimento desta realidade faz-se possível a criação de soluções que exterminem ou, pelo 

menos, diminuíam os atos ilícitos e negligentes por parte dos agentes que, criminalmente, 

durante o processo licitatório, tiraram proveito pessoal do erário público. 

De acordo com Speck e Ferreira (2012), as modalidades de dispensa e inexigibilidade 

são formas de licitação onde há maior discricionariedade dos gestores, sendo assim 

caracterizadas como modalidades de alto risco. 

O presente trabalho realiza um levantamento das licitações que ocorreram  em uma 

Instituição de Ensino Superior Pública do Estado de Mato Grosso entre os anos de 2011 a 

2013 objetivando detectar e analisar quais as modalidades de licitação, realizadas pela IES, 

que apresentaram maiores e menores riscos neste período.  

Este trabalho objetiva verificar as modalidades de licitação que apresentaram maior 

nível de risco para uma IES pública no Estado de Mato Grosso. Para tanto utilizou-se a 

metodologia de Monte Carlo gerando-se números aleatórios a partir de dados referentes a três 

anos (2011 á 2013). 
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A análise desses dados poderá auxiliar o gestor público no referente ao controle de 

legalidade e gestão, possibilitando maior controle interno e maior transparência de gestão. 

Outro ponto importante é a possibilidade de demonstrar a sociedade e aos pesquisadores, 

estudantes e técnicos que necessitam dos bens e serviços licitados os riscos que podem 

influenciar na decisão das modalidades de compras dentre os anos analisados.  

 

2.  Fundamentação Teórica 
 

2.1.  O processo licitatório e Riscos em licitações 
 

 Pesquisas anteriores demonstram que os riscos são fatores presentes em todos os 

processos de compras da administração pública, porém as principais são nas modalidades 

convite, dispensa e inexigibilidade. SANTOS et al.(2011) a obrigatoriedade de licitar se dá 

pelo princípio da indisponibilidade, segundo o qual a administração além de não poder lançar 

mão do interesse maior, o público, obriga-se a buscar sempre a vantagem na contratação. 

Demonstrar aspectos da necessidade de contratar por parte da administração, o valor 

do contrato em comparação com os valores de mercado e o cumprimento do objeto contratado 

são requisitos básicos para se garantir um processo eficiente e igualitário em um processo 

licitatório, buscando evitar assim fraudes cometidas por agentes internos e externos. 

Mecanismos de controle interno são essenciais para se garantir não somente o controle 

dos procedimentos licitatórios, mas também para garantir uma melhor utilização de recursos. 

Todas as modalidades licitatórias devem obedecer aos princípios da Constituição 

Federal em seu artigo 37 inciso XXI, que define a legalidade, a impessoalidade, a moralidade, 

a publicidade e a eficiência na administração pública, seja ela direta ou indireta.  

Na modalidade convite esses princípios não devem ser obedecidos apenas por parte 

dos servidores que irão conduzir tal modalidade licitatória, mas também devem ser 

obedecidos pelos convidados. 

De acordo com Justen Filho (2004) essa faculdade de escolha pela administração dos 

destinatários do convite deve ser exercida com cautela, diante dos riscos de ofensa à 

moralidade e à isonomia, pois se a administração escolher ou excluir determinados licitantes 

por preferências meramente subjetivas estará caracterizado desvio de finalidade e o ato terá de 

ser invalidado. A seleção prévia dos participantes faz-se no interesse da Administração e para 

a consecução do interesse público. 

A dispensa, modalidade que visa justificar a ausência de processo licitatório, por ser 

dispensável por expressa disposição legal e a inexigibilidade também são destacadas como 

licitações que podem oferecer riscos elevados. 

Suzart  et al. (2013), ao realizar um mapeamento das licitações do Governo brasileiro 

entre os anos de 2009 á 2011, demonstrou que as modalidades pregão, concorrência e 

dispensa são as mais perigosas para o erário público, principalmente por terem uma alta 

frequencia. 

A Constituição Federal de 1988, no inciso XXI de seu artigo 37 determinou a 

obrigatoriedade da realização de licitação para aquisições de produtos, contratações de 
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serviços, realização de obras e alienações de bens, realizados pela Administração no exercício 

de suas funções. 

A licitação é o procedimento administrativo que autoriza a execução de obras, a 

prestação de serviços e o fornecimento de bens para atendimento de necessidades públicas. 

Objetiva permitir que a administração contrate aqueles que reúnam as condições necessárias 

para o atendimento do interesse público, levando em consideração aspectos relacionados à 

capacidade técnico e econômico-financeiro do licitante, à qualidade do produto e do valor do 

objeto, sempre procurando atender o principio da isonomia - igualdade - e objetivando a 

proposta mais vantajosa. 

 

2.2.  A Teoria da Agência e a Assimetria de Informações 
 

A Teoria da Agência trata da delegação de poder entre principal e agente, ocorrida 

quando o primeiro transfere poderes e autoridade para o segundo tomar decisões. Ela busca 

analisar as relações entre os participantes de um sistema, em que propriedade e controle são 

designados a pessoas distintas, o que pode resultar em conflitos de interesse entre os 

indivíduos. 

De acordo com Mendes (2001; p.15) a teoria da agencia “apresenta-se como um 

arcabouço teórico voltado para análise das relações entre participantes de sistemas em que a 

propriedade e o controle de capital são destinados a figuras distintas, dando espaço à 

formação de conflitos resultantes da existência de interesses diferenciados entre os 

indivíduos.” 

A teoria da agencia pode ser definida como sendo um contrato (explicito ou implícito) 

celebrado entre, no mínimo, duas pessoas, o principal e o agente, no qual o principal delega 

poder decisório ao agente, para que esse último, mediante compensações, atue em nome do 

primeiro, afirmando ainda que ambas as partes são racionais, avessas ao risco e agem para 

maximizar seus próprios resultados.  

Na acepção de Jensen e Meckling (1976), eles destacam que o problema de delegação, 

de uma relação titular/agente, possui as seguintes características: O agente dispõe de vários 

comportamentos possíveis de serem adotados; Sua ação afeta o bem-estar das duas partes;As 

ações do agente dificilmente são acompanhadas de perto pelo titular.  

De acordo com a teoria da agencia, o problema na relação delegativa reside na 

assimetria de informação, onde aproveitando dessa assimetria da informação, o agente pode 

ser levado a buscar interesses distintos daqueles do principal, resultando em próprio 

favorecimento até casos mais extremos de corrupção. 

Segundo enfatiza Araújo e Santos (2005) a corrupção, em qualquer de suas 

manifestações, representa um ônus insustentável para qualquer sociedade, principalmente para 

as que são permeadas por grandes desigualdades sociais. 

Mendes (2001) destaca que o problema de agência se fundamenta principalmente na 

questão da informação assimétrica, pois se a informação fluísse a custo zero, não haveria 

problemas de agencia porque um indivíduo não dependeria do outro. Sempre que um 

indivíduo depende da ação do outro, um relacionamento de agencia surge. 
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Conforme destaca Milgron e Roberts (1992), a assimetria de informações pode ser 

caracterizada como uma situação na qual uma das partes da transação não possui toda a 

informação relevante necessária para averiguar se os termos do contrato que está sendo 

proposto são mutuamente aceitáveis e se serão implementados. Devido a este fato, transações 

vantajosas para uma única parte podem ser desfeitas, evitando custos elevados e resguardando 

a parte afetada de um eventual comportamento oportunista. 

As informações obtidas pelo principal, na maior parte das vezes, são fornecidas pelos 

agentes, podendo assim permitir um maior controle de informação ao principal, surgindo 

assim à assimetria de informação. Assim, em uma licitação, por exemplo, podemos destacar 

que o licitante (agente) sempre terá á sua disposição maior informação que o beneficiado 

(principal), o que de alguma forma pode levar o agente a um comportamento oportunístico. 

 

2.3. Risco e Norma COSO 
 

Segundo Brito (2003), a gestão de risco é o processo em que as diversas exposições ao 

risco são identificadas, mensuradas e controladas.  A gestão de risco é imprescindível para 

que as entidades possam identificar os riscos a que estão expostas, medindo-os, controlando-

os e adequando-os aos seus objetivos relacionados ao risco-retorno. 

Conforme o COSO – Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway 

Commission (2004) o risco é a possibilidade de que um evento ocorra e afete negativamente o 

alcance de objetivos. Fatores internos e externos influenciam eventos, e embora alguns desses 

fatores sejam comuns a qualquer organização, muitos são únicos para cada entidade devido 

aos seus objetivos estabelecidos e às suas escolhas no passado. 

Relacionado ao risco Penha e Parisi (2005) enfatizam que o risco como sendo a 

probabilidade de volatilidade de resultados e de desempenhos relacionada ao processo de 

tomada de decisão, ou à falta de ação, sobre um evento interno ou externo, ao qual está 

associado a um certo grau de incerteza, sendo essa volatilidade traduzida  em  variações  

ocasionadas  por  um  determinado  evento  ou  pelo  comportamento  de  alguma  variável 

que tem relação com um evento. 

O risco tem a incerteza como uma característica. Ele pode ser avaliado sob duas 

perspectivas: probabilidade, que representa a possibilidade de ocorrência do evento, e 

impacto, que representam o efeito em caso de ocorrência.   

Segundo o modelo COSO (2004), a probabilidade pode ser medida por termos 

qualitativos, tais como, alta, média ou baixa ou a quantitativa, como medidas de porcentagem, 

frequência ou outras escalas métricas.  As unidades de medida do impacto dos riscos 

normalmente seguem as mesmas unidades de desempenho utilizadas na medição do alcance 

dos objetivos. 

Estimativas como de probabilidade e impacto frequentemente são feitas utilizando 

dados observáveis do passado, que provêm de uma base mais objetiva do que estimativas 

inteiramente subjetivas. Entretanto, deve-se ser cauteloso ao utilizar-se de dados passados 

para se fazer previsões sobre o futuro, uma vez que os fatores que influenciam os eventos 

podem variar com o tempo. 
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O COSO é uma entidade sem fins lucrativos, dedicada à melhoria dos relatórios 

financeiros através da ética, efetividade dos controles internos e governança corporativa. Ele é 

um modelo de melhoria de controle interno que está sendo seguido por muitas entidades. 

O COSO é formado por representantes da American Accounting Association, 

American Institute of Certified Public Accountants, Financial Executives Internationl, 

Institute of Managements Accountants e pelo Institute of Internal Auditors, o qual está ligado 

a AUDIBRA – Instituto dos Auditores Internos do Brasil, através da FLAI – Federação latino-

americana de Auditores Internos. 

Ele surgiu a partir da preocupação de algumas entidades norte-americanas de auditoria 

e administração com a ocorrência de fraudes nas demonstrações contábeis de empresas de 

grande vulto. Seu principal foco era no controle interno das organizações. 

De acordo com o Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway 

Commission, a premissa inerente ao gerenciamento de riscos corporativos é que toda 

organização existe para gerar valor às partes interessadas. 

Todas as organizações enfrentam incertezas, e o desafio de seus administradores é 

determinar até que ponto aceitar essa incerteza, assim como definir como essa incerteza/risco 

pode interferir no esforço para gerar valor às partes interessadas. Incertezas representam 

riscos e oportunidades, com potencial para destruir ou agregar valor. O gerenciamento desses 

riscos possibilita aos administradores tratar com eficácia as incertezas, bem como os riscos e 

as oportunidades a elas associadas, a fim de melhorar a capacidade de gerar valor. 

Em setembro de 1992 publicaram o trabalho Internal Control – Integrated Framework 

[Controles Internos – Estrutura Integrada] com o objetivo de auxiliar as entidades 

empresariais e demais organizações a avaliar e aprimorar seus sistemas de controles internos. 

Esta publicação (chamada de COSO I) tornou-se referência mundial para o estudo e a 

aplicação dos controles internos. E, conforme Cocurullo (2004, p.67), tornou-se precursor de 

todos os demais sistemas. 

O COSO I (1992) apresentou foco em cinco áreas dependentes: Ambiente de controle; 

Gestão e avaliação dos riscos; Atividades de controle; Informação e comunicação;  

Monitorização. Em 2004, a análise COSO foi melhorada com a inclusão do conceito de 

Enterprise Risk Management (ERM) aumentando as áreas de enfoque no seu modelo 

(conhecido por COSO 2), possuindo como base as estruturas do COSO I : Ambiente Interno; 

Identificação de Eventos; Avaliação de Riscos; Resposta a Risco; Atividades de Controle; 

Informações e Comunicações; Monitoramento. 

 

3 Procedimentos Metodológicos 
 

A metodologia aplicada neste trabalho foi a pesquisa descritiva, que tem como 

objetivo analisar os dados relativos a uma população ou amostra, expondo-o um determinado 

fenômeno particular a esta, que neste trabalho, trata-se da licitação no contexto de uma IES.   

Neste trabalho foi utilizada a pesquisa documental, fruto da coleta de dados e que, 

normalmente, não recebeu nenhum tratamento anterior. No que tange a esta pesquisa tratou-se 

dos dados coletados no site de Transparência do Governo Federal.  
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3.1 População e Amostra 
 

Os dados utilizados neste trabalho foram os das licitações de uma Instituição de 

Ensino Superior do Estado de Mato Grosso, colhidas no Portal da Transparência do Governo 

Federal http://www.portaltransparencia.gov.br/.  Foram consideradas todas as licitações 

ocorridas na IES Pública dos anos de 2011 á 2013 com o status de realizada, sendo 

desconsideradas as licitações anuladas, em andamento, revogadas, suspensas, fracassadas, 

canceladas e desertas. 

3.2 Variáveis da Pesquisa 
 

 No presente trabalho, foram analisadas todas as modalidades de licitação que 

ocorreram na IES Pública, que são: 
 

VARIÁVEIS MODALIDADES 

M1 CONVITE 

M2 TOMADA DE PREÇO 

M3 CONCORRÊNCIA 

M4 PREGÃO 

M5 DISPENSA 

M6 INEXIGIILIDADE 

Quadro 8: Variáveis da Pesquisa 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

3. 3 Procedimentos de Análise 
 

Foram aplicadas nos dados obtidos, estatísticas descritivas; método de Monte Carlo; 

Matriz de Correlação; testes das Médias geradas e a Análise de Risco de forma gráfica. As 

estatísticas descritivas utilizadas neste trabalho foram: a média, o desvio padrão, a mediana e 

também os cálculos dos valores: mínimo e do máximo de cada licitação. 

A média é o quociente da divisão da soma dos valores da variável pelo numero deles. 

O desvio padrão é o resultado da raiz quadrada da variância, esta que é uma medida de 

dispersão que mostra o quanto estão distantes os valores da média. Já a mediana é a medida 

de posição definida como o número que se encontra no centro de uma série de números, sendo 

estes dispostos em uma ordem. O valor mínimo e máximo são respectivamente o valor menor 

e o maior de uma sequencia de dados (CRESPO, 2002). 

Após o cálculo desses valores fez-se necessário gerar os números aleatórios, onde foi 

utilizado o método de Monte Carlo. O método de Monte Carlo é uma simulação que envolve a 

utilização de números aleatórios e probabilidade para gerar possíveis cenários futuros.  

Esse método surgiu durante a Segunda Guerra Mundial e foi desenvolvido pelos 

cientistas John Von Neumann e Stanislaw Ulam que deram a denominação de “Monte Carlo” 

http://www.portaltransparencia.gov.br/
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em referência aos jogos de azar que fazem uso constante de sorteios e de dados, uma atração 

popular na cidade de Monte Carlo, Mônaco (METROPOLIS; ULAM, 1949; METROPOLIS, 

1987). 

Segundo Lustosa, Ponte e Dominas (2004), a simulação de Monte Carlo é um método 

que através da utilização da geração de números aleatórios, atribui valores às variáveis do 

sistema que se deseja investigar, ou seja, o método do Monte Carlo pode ser utilizado em 

diversos setores com o intuito de simular cenários. (LUSTOSA et al.  2004). 

A simulação de Monte Carlo pode ser aplicada em problemas de tomada de decisão 

onde podem ocorrer riscos e incertezas. Neste trabalho foi utilizada para a geração dos 

números aleatórios após a coleta dos dados.  

Para gerar os números aleatórios, foi necessário calcular além das médias, desvios 

padrão, medianas e os valores mínimos e máximos, as frequências das licitações, pois com 

elas temos as quantidades de vezes que cada uma das licitações ocorreu. Após a geração dos 

dados aleatórios foram feitos histogramas de cada uma das modalidades licitatórias para 

melhor visualização dos dados gerados adotando grau de confiança de 95 %. 

Na realização do método de Monte Carlo a estimativa da quantidade utilizou a 

distribuição binominal (1).  Para a estimativa dos valores, utilizou-se a (2) distribuição 

normal. Adicionalmente foi aplicado o teste de normalidade Kolmogorv-Smirnov para atestar 

a distribuição normal dos erros tanto dos valores aleatórios em de (1) quanto de (2). 

A correlação de Pearson mostra se o aumento ou diminuição de uma variável X gera o 

mesmo impacto em Y. Essa correlação foi aplicada nas variáveis reais e nas variáveis 

projetadas dos valores das licitações. 

O Teste-t de Student é um teste de hipótese e foi aplicado para comparar se os valores 

projetados através do Monte Carlo e os valores reais possuem iguais ou diferentes valores 

médios, assim detectando se os dados projetados e reais são populações com mesma média e 

também, se os valores reais das modalidades licitatórias são semelhantes aos seus valores 

projetados.  

Segundo Bruni (2011), o teste de hipótese tem por objetivo verificar a veracidade de 

determinada suposição dentro do âmbito amostral para ser aceita dentro do âmbito 

populacional, ou seja, confrontar estimativas amostrais com parâmetros populacionais 

(BRUNI, 2011). 

Neste trabalho o Test-t foi aplicado com o objetivo de demonstrar se o grupo dos 

valores médios projetados e reais são diferentes ou não. Se houver igualdade entre as médias 

em um nível de confiança adotado de 95% existirá hipótese nula que é correspondente á H0: 

U1 = U2 e caso não apresente igualdade entre as médias será uma hipótese alternativa H1: U1 

 ≠ U2. 

Caso haja igualdade entre as médias dos valores reais e projetados, serão utilizados os 

valores futuros para estimar o risco graficamente.  A estimação do risco será realizada com os 

valores totais médios de cada licitação confrontados com suas respectivas frequências.   

Todos os cálculos estatísticos foram aplicados com o auxilio de recursos do Microsoft 

Office Excel 2007 e do software Statistical Package for the Social Sciences (SPSS). 
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4 Análise dos Resultados 
 

Após a obtenção dos dados, através do portal da transparência, foi realizada a obtenção 

das médias e desvio padrão, como pode-se observar abaixo. 

 

 

 
Tabela 1: Dispêndios reais das modalidades licitatórias 

Modalidades Média Desvio 

Convite 53.959,10 50.312,06 

Tomada de preço 3.266.547,06 3.588.022,50 

Concorrência 46.425.179,76 31.590.679,16 

Pregão 66.654.482,20 18.243.390,61 

Dispensa 30.439.588,13 10.623.821,24 

Inexigibilidade 2.615.577,10 1.870.264,91 

Fonte: Dados da Pesquisa. 

 

Podemos perceber que tanto as médias, quanto o desvio padrão foram ambos retirados 

de um mesmo conjunto de dados por não apresentarem grande diferença nos valores obtidos. 

Também foram realizadas as mesmas estatísticas com os dados projetados pela 

estatística de Monte Carlo e mais os cálculos de mediana, mínimo e máximo, conforme os 

dados abaixo: 

 
Tabela 2: Dispêndios projetados através do método Monte Carlo das modalidades licitatórias 

Modalidades Média Desvio Mediana Mínimo Máximo 

Convite 55.599,41 50.306,02 55.758,81 130.597,95 323.854,02 

Tomada de preço 3.245.428,22 3.598.504,79 3.246.647,13 9.690.531,57 15.906.173,09 

Concorrência 46.857.636,82 31.473.209,77 46.913.346,84 67.655.184,54 215.890.788,62 

Pregão 66.230.600,88 18.231.326,78 66.289.514,54 266.776,86 139.798.505,11 

Dispensa 30.414.544,98 10.663.624,71 30.431.870,36 9.310.378,65 73.034.138,72 

Inexigibilidade 2.603.896,24 1.859.875,10 2.588.893,79 4.882.957,70 9.613.338,67 

Fonte: Dados da Pesquisa. 

 

Podemos inferir que os dados obtidos pelos valores reais e pelos valores projetados em 

relação ás médias e desvio padrão não são tão diferentes, possuindo assim uma relação entre 

elas.  

Após a geração dos números aleatórios através do método de Monte Carlo, foram 

gerados histogramas das quantidades e valores dos números aleatórios e feito o teste de 

normalidade. 

Considerando a aplicação do teste de normalidade foi detectado que apenas as 

variáveis em valores projetados e reais possuíam uma distribuição normal. Com base nesses 

valores foram realizadas as estimativas. 

Os histogramas gerados pelos números aleatórios e o teste de normalidade estão 

presentes neste trabalho na forma de anexos. 
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Em seguida foi realizada a Matriz de Correlação de Pearson das variáveis reais e 

projetadas, objetivando analisar se existe alguma correlação entre as modalidades de licitação 

que ocorreram dentre 2011 a 2013. 

 

 

 

 
Tabela 3: Matriz de correlação de Pearson: dispêndios reais 

 
M1 M2 M3 M4 M5 M6 

M1 1.000 –0.996 0.698 0.346 0.919 0.910 

M2  1.000 –0.634 –0.425 –0.882 –0.871 

M3   1.000 –0.431 0.924 0.932 

M4    1.000 –0.052 –0.074 

M5     1.000 1.000* 

M6     
 

1.000 

*Correlação é significativa a um nível de 5%. 

Fonte: Dados da Pesquisa. 

 
Tabela 4: Matriz de correlação de Pearson: dispêndios projetados 

 
M1 M2 M3 M4 M5 M6 

M1 1.000 0.007 –0.014 0.004 0.006 0.005 

M2  1.000 –0.010 0.009 0.005 –0.009 

M3   1.000 0.000 –0.002 0.000 

M4    1.000 0.006 –0.007 

M5     1.000 0.003 

M6     
 

1.000 

Fonte: Dados da Pesquisa. 

 

Através da utilização do método de Correlação de Pearson observa-se a existência de 

correlação forte e positiva entre apenas as modalidades de contratações diretas da 

administração pública brasileira: a dispensa e a inexigibilidade. 

Ambas as modalidades são exceções, pois permite que a Administração Pública possa 

contratar diretamente de particulares, o que pode significar um maior risco a entidade.  

Depois de realizada a Matriz de Correlação de Pearson foi realizada a comparação das 

médias entre os valores reais e projetados, para que, através dessa análise, possamos 

comprovar que os dispêndios reais e os dispêndios projetados através do Monte Carlo 

possuem semelhança entre si. Desta forma podemos projetar, através destes valores, a análise 

do risco.  

 
Tabela 5: Estatísticas descritivas: dispêndios reais versus dispêndios projetados 

 G N Mean Std. Deviation Std. ErrorMean 

M1 
0 3             53.959              50.312              29.048  

1 10.000             55.599              50.306                   503  

M2 
0 3        3.266.547         3.588.022         2.071.546  

1 10.000        3.245.428         3.598.505              35.985  

M3 0 3       46.425.180        31.590.679        18.238.887  
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1 10.000       46.857.637        31.473.210            314.732  

M4 
0 3       66.654.482        18.243.391        10.532.826  

1 10.000       66.230.601        18.231.327            182.313  

M5 
0 3       30.439.588        10.623.821         6.133.666  

1 10.000       30.414.545        10.663.625            106.636  

M6 
0 3        2.615.577         1.870.265         1.079.798  

1 10.000        2.603.896         1.859.875              18.599  

Fonte: Dados da Pesquisa. 

 

Percebemos com a comparação das médias obtidas pelos dispêndios reais e pelos 

dispêndios projetados que os valores projetados estão em similaridade com os valores reais, 

apresentando médias e desvio padrão dentro do intervalo de segurança. 

Para realizar a comparação das médias pelo test-t foi necessário construir grupos 

estatísticos. A coluna G representa as variáveis reais 0 e as variáveis projetadas 1. Na coluna 

N está representado os anos analisados, sendo 3 os anos das variáveis reais e 10.000 das 

variáveis projetadas.  

Nas colunas Mean estão representadas as médias reais e projetadas, na Std. Deviation 

os desvios padrões reais e projetados e na coluna Std. Error Mean os erros padrões das 

variáveis reais e projetadas. 

 
Tabela 6: Comparação entre os dispêndios reais versus os dispêndios projetados 

Modalidade 

Painel A: Teste 

Levene 
Painel B: Teste de médias 

F Sig. t DF Sig. MeanDifference Std. ErrorDifference 

M1 .061 .804 – .056 10001 .955  – 1640.313               29.048.550  

M2 .035 .851 .010 10001 .992         21.118.841          2.077.908.117  

M3 .009 .925 – .024 10001 .981  – 432457.057        18.173.805.179  

M4 .017 .896 .040 10001 .968       423.881.317        10.527.441.579  

M5 .028 .867 .004 10001 .997         25.043.153          6.157.565.438  

M6 .020 .888 .011 10001 .991         11.680.864          1.073.961.651  

Fonte: Dados da Pesquisa. 

 

Pelos resultados obtidos através do teste de médias, a suposição de que as médias reais 

e projetadas pertenciam a uma mesma média estava certa. 

Observando o Painel A, para as variáveis, M1, M2, M3, M4, M5 e M6 os valores da 

estatística de teste de igualdade de variâncias foram respectivamente 0,061 com significância 

de 0,804 para a modalidade convite – M1, 0,035 com significância de 0,851 para a 

modalidade tomada de preço – M2, 0,009 com significância de 0,925 para a modalidade 

concorrência – M3, 0,017 com significância de 0,896 para a modalidade pregão – M4, 0,28 

com significância de 0,867 para a modalidade dispensa – M5 e 0,02 com significância de 

0,888 para a modalidade inexigibilidade – M6. 
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Logo como os valores possuem significância superior a 5%, aceitamos hipótese nula 

de igualdade (H0), isto é, podemos inferir que as duas amostras testadas foram extraídas de 

populações com mesma variância. 

Já observando o Painel B, temos o resultado do teste de médias. Para a modalidade M1 

– convite foi obtido um valor de -0,056 com significância de 0,955, na modalidade M2 – 

tomada de preço foi adquirido um valor de 0,01 com significância de 0,992, na modalidade 

M3 – concorrência temos  o valor  de -0,024 com significância de 0,981, modalidade M4 – 

pregão obtivemos o valor de 0,04 com significância de 0,968, na modalidade M5 – dispensa 

foi obtido valor de 0,004 com significância de 0,997 e na modalidade M6 – inexigibilidade foi 

obtido no T-test 0,011 com significância de 0,991, e consequentemente como os valores 

possuem um  nível de significância superior a 5% aceitamos também no resultado do T-test 

temos a hipótese nula de igualdade (H0), isto é, os valores reais das modalidades de licitação 

analisadas possuem semelhança aos seus valores projetados por meio do método do Monte 

Carlo. 

Após confirmar por meio do T-test que as médias geradas pelo Monte Carlo foram 

semelhantes aos dados reais, foi realizado com as médias projetadas, por meio do método de 

Monte Carlo, um gráfico para representar o impacto geral de cada modalidade licitatória que 

ocorreram na IES Pública de 2011 á 2013. 

 

 

Convite 

Tomada de 

preço Concorrência Pregão Dispensa Inexigibilidade 

55.599,41 3.245.428,22 46.857.636,82 66.230.600,88 30.414.544,98 2.603.896,24 

Fonte: Dados da Pesquisa. 

 

Analisando os dados projetados pela pesquisa realizada, percebemos que a modalidade 

pregão foi a modalidade que apresenta os maiores riscos dentre as licitações realizadas pela 

IES Pública. 

As modalidades que representam um menor risco são as modalidades inexigibilidade, 

tomada de preço e convite. 

Comparando os resultados obtidos neste trabalho com pesquisas relacionadas aos 

riscos nos processos licitatórios, percebe-se que as modalidades com menos 
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discricionariedade, como pregão e concorrência, apresentam riscos mais elevados em relação 

às modalidades dispensa, inexigibilidade e convite. Estes resultados divergem das afirmações 

apresentadas por Speck (2012) e Justen Filho (2004) de que quanto maior a discricionariedade 

mais elevado seria o risco, pelo menos no que se refere a IES pesquisada. 

Já comparando com os resultados obtidos por Suzart et al. (2013), verificamos que 

existem semelhanças quanto a modalidade que ofereceu um maior risco que foi o pregão, 

principalmente por apresentar uma grande freqüência e altos valores.  

Percebemos através da pesquisa realizada que o método Monte Carlo pode ser 

utilizado como uma ferramenta para previsão de riscos relacionados aos processos licitatórios, 

uma vez que através deste método podemos gerar aleatoriamente condições presentes para 

obter situações futuras. 

 

5 Conclusão 
 

A sociedade delega a responsabilidade de gerir seus bens aos governos e seus agentes. Estes, 

por sua vez, devem primar pela eficiência. Porém a sociedade necessita estar constantemente atenta e 

verificar possíveis irregularidades nesse gerenciamento. Infelizmente essa fiscalização é algo 

ainda não realizado continuamente, geralmente apenas quando ocorre algo ilícito envolvendo 

grandes valores. 
O procedimento licitatório foi instituído como um mecanismo que tem por objetivo evitar ou 

diminuir comportamentos oportunísticos de gestores que possam, através desses procedimentos de 

aquisição de bens ou serviços, causar prejuízos ao erário público. Porem, mesmo com tanto rigor são 

procedimentos que ainda geram duras críticas da sociedade, devido à corrupção, desvios de recursos e 

fraudes. 

Este trabalho buscou contribuir com a sociedade (comunidade interna e externa) e a 

Instituição de Ensino Superior, apresentando verificar as modalidades licitatórias que 

ofereceram maior nível de risco com base nas licitações que ocorreram nos anos de 2011, 

2012 e 2013 na referida instituição. 

Através dessas análises, foi possível identificar que as licitações que apresentam um 

maior risco são as modalidades pregão, concorrência e dispensa, onde juntas consumiram 

mais de 90% dos recursos utilizados pela IES pública para adquirir bens e serviços. As 

licitações que apresentaram um menor risco foram à inexigibilidade, a tomada de preço e o 

convite. 

É importante notar que os resultados obtidos pelas análises realizadas foram diferentes 

das referencias feitas por Speck e Ferreira (2012) que demonstram em suas pesquisas que as 

modalidades que apresentam um maior risco são as mais discricionárias (inexigibilidade e 

dispensa). 

Os resultados obtidos neste trabalho são semelhantes aos resultados encontrados por 

Suzart et al (2013), onde foi realizado o mapeamento das licitações realizadas pelo governo 

federal entre 2009 á 2011, e foi encontrada a modalidade pregão como a que apresentou um 

maior risco, seguido das modalidades tomada de preço e concorrência.  
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Este trabalho responde a sua questão de pesquisa detectando quais as modalidades de 

licitação ofereceram maior risco para uma IES Pública do Estado de Mato Grosso entre 2011 

á 2013, verificando em suas análises que o pregão, a concorrência e a dispensa foram às 

modalidades que apresentaram um maior risco ao erário público. 

Vale ressaltar que as modalidades licitatórias de compra direta, a dispensa e a 

inexigibilidade, através da análise dos seus dados, apresentaram correlação entre elas, 

podemos assim concluir que quando existe alguma alteração em uma delas, a outra também 

irá sofrer algum impacto. 

Com os resultados obtidos fica evidente que mecanismos de controle e planejamento 

são essenciais para garantir que os riscos durante os procedimentos licitatórios sejam 

reduzidos, evitando assim irregularidades e a possíveis desvios de conduta de gestores. 

Limitamos nosso trabalho a realizar análises das modalidades de licitações ocorridas 

na entidade observada, onde observamos que ainda há muito a melhorar na forma de 

fiscalização e controle com os diversos procedimentos licitatórios, especialmente aquele que 

gerou um fator de risco maior, o pregão.  Porém, para visualizarmos o quadro completo dos 

processos licitatórios dentro da entidade investigada, sugerimos que futuras pesquisas, em 

complemento a nossa, realizem investigações relacionadas aos objetos de gastos adquiridos 

pelas modalidades licitatórias. 
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RESUMO 

Os modelos de educação a distância (EAD) evoluem à medida que novas tecnologias da 

informação e comunicação TICs são desenvolvidas, e com base em metodologias baseadas 

em mídias de disseminação da informação, as instituições de ensino e organizações se 

apropriam destas inovações para promoverem seus processos de ensino. A metodologia e-

learning, ou também chamada ensino pela internet é uma forma de EAD oportunizada pelas 

diversas ferramentas de comunicação, onde sua principal característica o formato assíncrono, 

dispensando a figura do mediador pedagógico em tempo real. Este estudo se trata uma 

pesquisa exploratória junto aos servidores públicos do Estado do Paraná que realizam uma 

pós-graduação em Gestão Pública, oportunizado por uma instituição federal de ensino. Foi 

realizada uma pesquisa quantitativa com estudantes deste programa, objetivando verificar a 

aceitação quanto às mídias e modelos de ensino. Os principais resultados mostram que há alta 

aceitação quanto ao método e-learning e que já há familiaridade quanto ao método, por outro 

lado percebeu-se grande conservadorismo quanto aos materiais didáticos, de forma que o livro 

impresso é uma peça fundamental para o aprendizado à distância. 

 

PALAVRAS CHAVE: educação a distância, capacitação profissional, e-learning. 
 

1. INTRODUÇÃO 

A partir do advento da globalização e a popularização da comunicação em tempo real, 

trazida pela internet, uma gama de novos negócios surgiram no mercado, forçando a criação 

de novas profissões, metodologias de trabalho, capacitação profissional e formas de educação 

formal e continuada. 

Desta forma a educação a distância ganhou espaço e proporcionou acesso às mais 

diversas camadas sociais, fazendo com que o ensino utilizando tecnologias da informação e 

comunicação, pudesse beneficiar aqueles sujeitos que não possuem acesso ao ensino 

tradicional, ou elegeram esta modalidade para sua aprendizagem. Assim este método “passa a 

ter um papel fundamental como um formato de aprendizagem, pois elimina barreiras sociais, 

amplia o desenvolvimento dos cidadãos em diversos níveis e torna o aprendizado mais 

flexível.” (FERREIRA, 2009 p. 53)  

O ensino a distância evoluiu a partir de experiências adquiridas ao longo dos anos na 

modalidade pelo modelo semipresencial, já consolidado nos cursos profissionalizantes, 

técnicos, superiores e de pós-graduação, de forma que mais contemporaneamente surgiu a 

metodologia e-Learning.  

A modalidade e-Learning se justifica pela mobilidade e autonomia que os alunos 

possuem na realização destes estudos, flexibilizando assim o acesso à educação àqueles 

alunos que não dispõe de tempo para as aulas telepresenciais no polo. Da mesma forma a 

inovação e acesso ao e-Learning visa proporcionar uma inovação e agregar valor ao seu 

conhecimento, haja vista que esta ferramenta tem se popularizado para a realização de 

treinamentos, cursos e demais atividades onde o ensino em tempo real não é possível. 

O IFPR criado em 2008, pela Lei nº 11.892 (29-12-2008) oferece educação nos níveis 

básico, técnico e tecnológico, de forma que o presente estudo trata dos estudantes da pós-

graduação em Gestão Pública ofertada na modalidade a distância desta instituição, a qual 
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surgiu por meio de uma parceria com o Governo do Estado do Paraná, tanto pela Secretaria de 

Administração e Previdência que administra a Escola de Governo do Estado do Paraná, 

quanto pela SEDU - Secretaria de Desenvolvimento Urbano do Estado, que oportunizou a 

divulgação nos 399 municípios do Paraná.  

Esta parceria foi idealizada, pela dificuldade em capacitar servidores públicos 

estaduais e municipais para o exercício de suas funções na gestão pública, haja vista o grande 

número de pessoas que não possuem condições de acessar uma instituição superior na 

modalidade presencial. Na primeira etapa do projeto o objetivo foi capacitar em nível de 

especialização lato sensu, cerca de 1300 servidores públicos. 

 Assim o objetivo deste estudo é verificar junto aos servidores do estado do Paraná, que 

realizam a pós-graduação em Gestão Pública a distância do IFPR, qual sua é a aceitação 

acerca das metodologias praticadas neste curso e de que forma este público é receptivo a 

novos modelos de aprendizagem.  

 Da mesma forma, o objetivo é apresentar a modalidade e-Learning como uma 

facilitadora para a educação formal e continuada de servidores públicos, ferramenta esta que 

possui grandes chances de ser potencializada objetivando atender aos interesses públicos no 

que tange à melhoria na qualidade dos serviços prestados à população. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

A partir da ideia de que a educação é um direito do cidadão do século XXI, as diversas 

modalidades de ensino passaram a figurar na sociedade como uma forma de dar acesso ao 

conhecimento, de modo especial na educação formal. Neste contexto a educação a distancia 

(EaD) tem ocupado cada vez mais espaço democratizando o acesso ao conhecimento. Além 

da democratização do acesso ao ensino, torna-se fundamental garantir que a educação 

ofertada tenha qualidade, e prepare cidadãos para atuar de maneira crítica e participativa da 

vida social, possibilitando-lhes a entrada e a permanência em um mercado de trabalho em 

constante transformação.  

Apresentamos a definição conceitual proposta na legislação que regula a modalidade 

(Decreto 5.622, de 19.12.2005 que regulamenta o Art. 80 da Lei 9.394/96 (LDB). (MEC-ESD 

2015), sendo definida como: A Educação a Distância é a modalidade educacional na qual a 

mediação didático-pedagógica nos processos de ensino e aprendizagem ocorre com a 

utilização de meios e tecnologias5 de informação e comunicação, com estudantes e 

professores desenvolvendo atividades educativas, em lugares ou tempos diversos.  

Partindo deste pressuposto a educação passa a ser mediada por indivíduos e máquinas, 

que podem ou não estarem juntos no local e no tempo, ou não, porém, voltados ao ensino e 

aprendizagem. 

Ainda há luz da legislação vê-se que o artigo que regulamenta a educação a distância 

no Brasil, Art.80 da Lei 9.394/96 preconiza que: O Poder Público incentivará o 

                                                           
5 TICS - Sigla para Tecnologias de Informação e Comunicação. Exemplos dessas tecnologias são: televisão, 

rádio, telefone, celular, computador conectado à internet. 
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desenvolvimento e a veiculação de programas de ensino a distância, em todos os níveis e 

modalidades de ensino, e de educação continuada. (BRASIL, 1996).  

Neste sentido durante anos houve discussões e implementações visando dar 

embasamento e proximidade da sociedade com a nova modalidade de educação, tendo ela se 

consolidado como política pública a partir da criação da Universidade Aberta do Brasil 

(UAB), disposta pelo Decreto Lei nº 5.800 de 2006, que em seu Art.1- instituiu o 

desenvolvimento da modalidade de educação à distância, com a finalidade de expandir e 

interiorizar a oferta de cursos e programas de educação superior no País.  

A Universidade Aberta do Brasil integra um grupo de universidades públicas, 

oferecendo formação superior, através de EaD, a camadas da população com dificuldade de 

acesso aos cursos universitários presenciais. Embora aberta ao público em geral, dá prioridade 

aos professores, seguidos dos gestores e trabalhadores, que atuam na educação básica dos 

estados, municípios e do Distrito Federal.  (CAPES-UAB, 2013).  

O governo em todas as esferas passou a utilizar a modalidade educação a distância 

como ferramenta educacional, para atender os diversos segmentos da população, que por 

diversos motivos não poderiam frequentar as salas de aulas presenciais. Neste contexto o 

Instituto Federal do Paraná (IFPR) através de parceria com o Governo do Estado do Paraná, 

tanto pela Secretaria de Administração e Previdência que administra a Escola de Governo do 

Estado do Paraná, quanto pela SEDU - Secretaria de Desenvolvimento Urbano do Estado, 

oferece aos servidores distribuídos nos 399 municípios do Paraná, curso de Pós-graduação em 

Gestão Pública em três habilitações. 

Em relação à forma com o aprendizado é pensado e aplicado, destaca-se que a 

modalidade tem características próprias, todavia não deve ser tida como antagônica a 

modalidade presencial, mas analisada a partir das suas particularidades. 

Na modalidade o processo de aprendizagem é desenvolvido em espaços virtuais e a 

escola não é apenas o lugar onde se ensina, mas passa a ser o lugar onde os estudantes 

aprendem por si mesmos, sob a orientação de professores e tutores. A aprendizagem das 

novas gerações passa a ser oportunizada pela oferta de subsídios para que os sujeitos 

desenvolvam por si mesmo a aplicação da teoria na prática com a qual ele tem contato 

habitualmente. (MARTINS e SÁ, 2010).  

Nesse sentido, o Ambiente virtual de Aprendizagem (AVA6) é um espaço fecundo de 

significação onde os seres humanos e os objetos técnicos, interagem, na construção de 

conhecimentos, na busca pela aprendizagem.  

A modalidade de ensino na modalidade e-learning7 pode ser conceituada  como um 

modelo de educação a distância que alia diversas formas de comunicação síncrona e 

                                                           
6 Ambiente virtual de aprendizagem - O objetivo desse ambiente é propiciar recursos para consulta de material 

didático, textos complementares, realizar tarefas e outras atividades relacionadas ao curso. É uma ferramenta 

acessada com senha individual, que funciona como ambiente de apoio pedagógico, com possibilidade de 

interações com a tutoria de forma síncrona ou assíncrona. 
7 Teoricamente o e-Learning representa qualquer tipo de aprendizagem que tenha subjacente uma rede Internet, 

Intranet (LAN) ou (WAN), para distribuição de conteúdos, a interação social a apoio na aprendizagem. LIMA & 
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assíncrona, utilizando interfaces dinâmicas, com linguagem dialógica e que despertem o 

interesse do aluno em explorar os diversos objetos de aprendizagem reunidos numa 

plataforma de ensino.  

No método síncrono, as aulas e tutorias são realizadas em datas e horários previamente 

determinados, já a forma assíncrona, o aluno acessa os conteúdos como vídeo aulas, áudios, 

textos, exercícios e demais objetos de aprendizagem8 no momento mais conveniente, 

respeitando sempre um calendário de duração do curso. Porém é fato que as diversas 

ferramentas de aprendizagem mesclam estas duas formas de interação, respeitando às reais 

necessidades de aprendizagem no qual o método e-Learning são empregados. 

Além das esferas públicas a metodologia e-Learning bastante aplicadas no meio 

empresarial, pois devido a diversos fatores, como custo da educação formal, o e-Learning tem 

grande aplicabilidade para treinamentos empresariais. 

Silva (2010) argumenta que este é um modelo de capacitação inovador e capaz de 

aprimorar os programas de educação corporativa o qual aumenta a competitividade da força 

de trabalho por meio da implantação das melhores práticas em programas de educação e 

desenvolvimento. 

Alguns fatores se apresentam tanto nas esferas de ensino destinado ao setor público 

quanto ao privado. Conforme Ghedine et al (2006) são eles: 

 Alto custo da educação tradicional;  

 A rapidez da mudança dos conteúdos dos cursos de forma dinâmica e personalizada;  

 A limitação de ordem temporal (ditadas por horários de trabalho e dificuldades de 

deslocamento);  

 A importância crescente da aprendizagem continuada;  

 As limitações geográficas (impossibilitando o deslocamento de potenciais alunos 

localizados em regiões distantes); 

 A globalização dos negócios e da educação;  

 A evolução das tecnologias interativas de comunicação. 

 

Pode-se acrescentar a questão da demanda de formação continuada, como no caso das 

instituições públicas ofertam curso aos professores, envolvem as políticas públicas de acesso à 

educação formal preconizadas pelo Governo Federal brasileiro, que visam dar acesso àqueles 

que não teriam condições de capacitação e desenvolvimento em instituições tradicionais de 

ensino, seja no ensino técnico, tecnológico, bacharelado, licenciatura e pós-graduação. 

Políticas estas, que podem ser percebidas por meio de programas como o E-Tec Brasil9 e o 

Pronatec10 

                                                                                                                                                                                     
CAPITÃO, (2003, p.37). Ainda,o termo “e-learning” vem de “eletronic learning” (aprendizado eletrônico) e é 

uma modalidade de ensino a distância oferecida totalmente pelo computador. 

 

 
9  Rede e-Tec Brasil, instituída pelo Decreto nº 7.589/2011, com o objetivo de democratizar o acesso ao ensino 

técnico público, na modalidade a distância. O programa é resultado de uma parceria entre o Ministério da 
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Fomentando os aspectos que levam a o e-Learning a ocupar cada vez mais espaço num 

sociedade de crescimento e exigência de profissionais competentes e aptos a disputar no meio 

acadêmico e empresarial, vem de encontro o pensamento de Lévy, “Por intermédio de 

mundos virtuais, podemos não só trocar informações, mas verdadeiramente pensar juntos, pôr 

em comum nossas memórias e projetos para produzir um cérebro cooperativo”. (LÉVY, 1998, 

p.96). 

A metodologia e-Learning para ser utilizada em uma organização ou instituição de 

ensino, seja para a educação coorporativa continuada ou para a educação formal, tornam-se 

imprescindível que além de estúdios para a produção das aulas com recursos de áudio e vídeo 

modernos, a existência de servidores com capacidade tecnológica suficiente para armazenar, 

recuperar e distribuir dados aos usuários conectados em tempo real, acessando vídeos, textos e 

demais recursos pedagógicos da educação à distância.  

Por outro lado, deve haver espaço para a colaboração e a troca de informações entre 

todos os elementos da educação, sendo que este é um dos fatores que tornaram as redes 

sociais na internet como uma das grandes inovações do século XXI. Esta capacidade 

proporciona a qualidade necessária para a linguagem dinâmica desta modalidade de ensino. 

 O Ambiente Virtual de Aprendizagem para o e-Learning é uma ferramenta onde estão 

depositados todos os recursos de aprendizagem, como vídeos, textos, áudios, artigos, chat, 

fóruns, estudos de caso, exercícios, espaços de interação e colaboração, os quais possuem 

interface com o aluno por meio de linguagem que incentive o aprendizado.  

Da mesma forma, deve fornecer subsídios necessários para estas inovações, assim 

como aquelas que ainda serão descobertas e incorporadas aos métodos de ensino no futuro. 

Além do ambiente virtual, os materiais didáticos impressos desempenham estas funções. Para 

Preti (2010), o material didático impresso na EaD necessita propiciar não somente ensino, 

mas, sobretudo, interação do autor com o estudante, por meio do texto.  

O que realmente é importante é que o estudante irá fazer diante do texto, pois a 

aprendizagem somente ocorrerá por ação do estudante. Ou seja, o MDI é um importante 

recurso pedagógico produzido com a intenção de ensinar interagindo com o estudante e 

facilitando a construção do conhecimento. 

 

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

O presente artigo caracteriza-se como um estudo descritivo e está dividido em duas 

partes, uma de abordagem qualitativa (dados secundários disponíveis na instituição) e outra de 

abordagem quantitativa (questionário aplicado aos estudantes).  

                                                                                                                                                                                     
Educação, por meio da Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica (Setec), as universidades e escolas 

técnicas estaduais e federais. 
10 O Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec) tem como objetivo expandir, 

interiorizar e democratizar a oferta de cursos técnicos e profissionais de nível médio e cursos de formação inicial 

e continuada para trabalhadores. A medida intensifica o programa de expansão de escolas técnicas em todo o 

País. 
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A principal estratégia utilizada neste estudo foi o questionário, ou levantamento 

(survey) que, segundo Yin (2001, p.24), não exige controle sobre eventos comportamentais e 

está focada em acontecimentos contemporâneos. Para o autor, a forma de questão de pesquisa 

“quem, o que, onde, quantos e quando” favorecem estratégias de levantamento de dados.  

Estabeleceu-se como questão norteadora de pesquisa "O método de educação a 

distância “e-Learning” praticado pelo IFPR é apropriado e eficaz no desenvolvimento pessoal 

e profissional de servidores públicos?”  

 Os variáveis presentes nos questionários aplicados aos respondentes abordaram 

conceitos aplicáveis aos métodos de aprendizagem organizacional por meio de TICs – 

Tecnologias de Informação e Comunicação, como por exemplo, recursos didáticos, formas de 

interação, métodos de mediação do conhecimento e de avaliação da aprendizagem. 

A população pesquisada faz parte dos discentes da pós-graduação em Gestão Pública 

do IFPR, a qual é uma Instituição de Ensino Federal que oferta cursos técnicos, subsequentes, 

graduação tecnológica e pós-graduação. São ao todo cerca de 1200 alunos distribuídos em 36 

cidades do Paraná que ofertaram o curso na modalidade à distância.  

A coleta de dados secundários teve início por meio da pesquisa bibliográfica a qual 

objetiva subsidiar teoricamente o presente estudo e a pesquisa documental que objetivou 

levantar informações relevantes sobre o público alvo e a organização onde os sujeitos da 

pesquisa estão agrupados. 

O questionário teve como objetivo avaliar a percepção dos servidores quanto à eficácia 

do método e-Learning como forma de desenvolvimento pessoal e profissional, e para tal o 

questionário foi baseado em uma escala adjetivada com polos, de forma que seja possível 

detectar a intensidade da percepção do respondente. 

Os resultados da pesquisa survey foram tabulados utilizando-se o software Microsoft 

Excel, por meio de tabulações simples e estatística descritiva acerca das questões pertencentes 

ao questionário. 

 

3.1 CARACTERIZAÇÃO DO OBJETO DE ESTUDO 

 

 Para diagnosticar o perfil do aluno foi realizada uma pesquisa com os alunos da 

Especialização em Gestão Pública EaD do IFPR totalizando 1257 alunos iniciantes com uma 

taxa de desistência de 22,4% totalizando 975 alunos que fizeram parte da amostra deste 

estudo. O número de respondentes do formulário eletrônico foi de 670, o que perfaz 68,7% da 

amostra total. 

A pós-graduação no IFPR foi criada graças às demandas educacionais existentes para 

públicos bastante diferenciados. O IFPR/EaD oferece os cursos de pós-graduação em dois 

formatos, um semipresencial, e outro totalmente a distancia – e-Learning. 

Sinteticamente, o modelo e-Learning do IFPR, oferecem aos estudantes três formas de 

interação com o conhecimento: Livro didático impresso; Ambiente virtual de aprendizagem; 

Tutoria. O modelo do IFPR busca alcançar estes objetivos utilizando as seguintes estratégias: 

 

 Quadro 1 – Modelo e-Learning do IFPR. 
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Objeto de 

aprendizagem do AVA 

 

Recurso 

 

Descrição 

Livro Eletrônico  

 

Web aula 

Vídeos gravados por professores com grande conhecimento do 

tema, os quais apresentam os conteúdos de forma conceitual. 

Deve estar integrada com outras mídias, no Ambiente Virtual de 

Aprendizagem. 

 

Áudio 

Recurso midiático para ressaltar temas específicos para o aluno ao 

navegar pelo livro eletrônico. 

 

Ilustrações e 

animações 

Recursos audiovisuais para exemplificar e detalhar conceitos 

 

Glossário 

Objetiva apresentar os significados de palavras pouco usuais ou 

termos técnicos; 

 

Referências 

Indicação de leituras complementares, comentadas pelos 

professores, que objetivam aprofundar conhecimentos. 

Atividades dirigidas 
 Exercícios objetivos para fixação de conteúdos que visam 

contribuir para a aprendizagem. 

Estudo de caso 

 Recurso didático que objetiva desenvolver a capacidade de análise 

de acordo com os conhecimentos, experiências e perspectivas, 

ampliando a habilidade de tomada de decisão e argumentação. 

Fóruns 

 É uma ferramenta interativa, mediada pela figura do tutor, que 

promove a construção do conhecimento ou aprofundamento no 

tema de forma coletiva; 

 

Pesquisa da prática 

 A pesquisa do contexto da ação é necessária, uma vez que o aluno 

deverá partir do teórico para o prático e entender como aplicar 

determinado conteúdo; 

Rádio web 

 Seus conteúdos são relacionados aos cursos e a discussão é 

mediada por professores e tutores, pode ainda ser realizada de 

forma síncrona com os alunos, levando-os a reflexão e discussão 

do assunto proposto; 

Chat 
 Promove conversas entre alunos e tutores sobre temas específicos 

do curso. Pode ser agendada previamente e monitorada pelo tutor; 

Avaliação 
 Questões dissertativas e objetivas realizadas com consulta ao 

material didático pelo aluno. 
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Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

 A partir da caracterização apresentada, faz-se necessário conhecer a percepção dos 

servidores públicos do Paraná, que na condição de estudantes de especialização em Gestão 

Pública ofertada pelo IFPR, acerca das TICs e da eficácia do e-learning como método de 

capacitação profissional. 

 

4. ANÁLISE DOS DADOS 

A pesquisa foi enviada aos estudantes do curso via sistema eletrônico, o qual continha 

12 questões fechadas, desta forma foi possível delinear o perfil do estudante – servidor 

público que está vinculado ao curso. 

Quanto à idade, 68% dos alunos estão entre 31 e 50 anos, este dado é semelhante ao 

apresentado pelo Censo da Educação do ano de 2012 do MEC\Inep, que informa que na EAD 

a média de idade dos estudantes é 31 anos. Destaca-se 11% de alunos com mais de 50 anos, 

isso demonstra o caráter inclusivo da EaD, de modo especial pela inclusão digital, haja vista 

que os alunos realizam todas as atividades de aprendizagem no Ambiente Virtual de 

Aprendizagem. 

Quanto ao gênero constatou-se que 67% dos estudantes do curso são mulheres, 

resultado este que corrobora os dados do Inep (2012) os quais apontam que 56.1% dos 

estudantes de ensino superior são do sexo feminino. Outro dado relevante da pesquisa é que 

63% dos alunos são casados ou declararam união estável. 

A renda predominante do grupo é de R$ 1.000,00 a R$ 3.000,00 reais mensais, 

totalizando 53% dos respondentes, fato este que demonstra que o aluno que procura o EAD 

não possui alta renda, sendo desta forma a modalidade, devido ao baixo custo um fator de 

inclusão. Ainda quanto à renda, destacam-se os 9% de estudantes com renda abaixo de R$ 

1.000,00 e os 13% acima de R$ 5.000,00. 

Esta pesquisa buscou também conhecer qual era a familiaridade prévia do estudante 

com a “Educação a Distância”, e quais eram suas propensões quanto à utilização de novas 

tecnologias de comunicação e informação (TICs). O resultado que merece destaque é que 

63% dos alunos já haviam realizado algum curso a distância anteriormente. Fato este que 

corrobora os mais de 12.000 alunos que o esta instituição formou no CST em Gestão Pública 

no estado do Paraná nos anos de 2010 e 2012, desta forma muitos destes alunos da pós-

graduação EAD são oriundos desta formação acadêmica. 

Entretanto o fato que mais merece destaque é que, 49% ou quase e metade deles, já 

haviam estudado sob a metodologia e-Learning - ou seja, modelos assíncronos de ensino, 

utilizando ambientes virtuais de aprendizagem como base de ensino, não dependendo 

exclusivamente dos momentos presenciais em polo de apoio, previstos na modalidade clássica 

de educação à distância. Este fato aponta que o e-Learning é viável para a formação 

continuada no setor público. 

Quando questionados se estão adaptados a esta modalidade de ensino e o resultado 

demonstra que 7% não estão adaptados, 22% não concordam nem discordam, ou seja, estão 

neutros ao fato e 72% concordam altamente que estão adaptados à metodologia.  Levando em 
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conta que o público alvo são servidores públicos, com faixa etária de 30 a 50 anos, este 

resultado é expressivo e demonstra uma mudança no paradigma da educação a distância. 

 

Gráfico 1 - Adaptação quanto à metodologia e-learning (ensino via internet) 

 
Discordo 

Totalmente  

   Concordo 

Totalmente 
Fonte: Elaborado pelos autores. 

1 - Discordo Totalmente 2% 

2 5% 

3 22% 

4 30% 

5 - Concordo Totalmente 42% 

 

 Ao questionar sobre a utilização de livros impressos como apoio no ensino a distância, 

os estudantes se mostraram conservadores, informando que estes são fundamentais para a 

realização de seus estudos. Observa-se no gráfico abaixo que 80% concordam que é 

imprescindivel para a aprendizagem, e apenas 8 % não consideram fundamental. 
 

Gráfico 2 - O livro impresso é fundamental para realizar este curso. 

 
Discordo 

Totalmente  

Concordo 

Totalmente 
 

1- Discordo Totalmente 3% 

2 5% 

3 11% 

4 15% 

5- Concordo Totalmente  65% 
 

 

  

 

Fonte: Elaborado pelos autores. 
Porém tal conservadorismo se contrapõe ao resultado apresentado no gráfico 3, 

quando questionados se aceitariam receber um dispositivo móvel em substituição aos livros. 

Obteve-se que 58% concordam em realizar a substituição, e apenas 26% dos respondentes não 

concordariam com tal mudança.  

Este resultado pode ter um viés pelo fato de um dispositivo móvel como um tablet ser 

um produto tecnológico, o qual terá outras utilizações além do estudo, ou seja, o patrimônio - 

bem recebido pode ter dado um resultado que não expressa a realidade.  

Entretanto há 26% de respondentes que devem estar nas faixas etárias mais elevadas 

do curso, ou seja, os 45% dos alunos acima de 40 anos, que é uma geração conhecida como 
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"migrantes digitais", ou seja, precisaram se adaptar ao longo da vida para o uso das 

tecnologias, em função de trabalho, estudo e atualização de informações. 

 

Gráfico 4 - Aceitação quanto à substituição dos livros impressos por "tablet"  

contendo os materiais web e livros virtuais 

 
Discordo 

Totalmente  

Concordo 

Totalmente 
 

 

1- Discordo Totalmente 19% 

2 7% 

3 16% 

4 13% 

5- Concordo Totalmente  45% 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

No que diz respeito aos momentos presenciais, a Legislação exige que o único 

momento presencial seja a avaliação, todos os demais são decisões da própria instituição 

ofertante do curso. Na modalidade a distância da pós-graduação, além das provas, a defesa do 

Trabalho de Conclusão de Curso também precisa ser presencial e o seu desenvolvimento deve 

ser individual.  

Quanto à aceitação dos vídeos-aulas disponibilizadas no AVA, o resultado demonstra 

que 67% dos respondentes acreditam que elas sejam fundamentais, em detrimento a outros 

recursos tais como livros textos, atividades dirigidas, estudos de caso, pesquisas, tutorias e 

fóruns a distância.  

Isto demonstra que o ensino ainda está bastante arraigado no paradigma do professor 

conferencista, expondo seu conhecimento, e o aluno absorve as aulas de forma passiva e com 

pouca interatividade. Este resultado demonstra pouca maturidade do aluno no processo de 

ensino aprendizagem 

 

 

 

 

Gráfico 5 - As web aulas (disponibilizadas no AVA) são fundamentais para 

meu aprendizado. 
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Discordo 

Totalmente  

Concordo 

Totalmente 
 

1 - Discordo Totalmente 4% 

2 8% 

3 22% 

4 26% 

5 - Concordo Totalmente 41% 
 

   

 

Fonte: Elaborado pelos autores. 
Uma atividade importante no curso aqui apresentado é a aula de revisão, que no início 

do curso era ofertado ao vivo, antes da prova, e com o passar do tempo foi disponibilizado 

com antecedência para que o estudante se prepare, dentro do seu tempo e organização, os 

resultados demonstram que 77% concordam que ela é fundamental para a preparação para as 

avaliações, e 76% dos entrevistados ficariam satisfeito se a aula de revisão fosse 

disponibilizada com antecedência no AVA, permitindo revisar os conteúdos em casa e não 

precisando assistir a aula ao vivo no polo antes da prova. 

Tais resultados comprovam que a preparação para as avaliações é fundamental e que 

cada aluno possui uma dinâmica de organização, fazendo com que a instituição dê alternativas 

para que seu aprendizado seja efetivo. Assim, conclui-se que o "engessamento" dos processos, 

criando regras e métodos para serem seguidos sob pena de castigo é uma forma ultrapassada 

de ensino aprendizagem.  

O aluno EaD é um aluno diferenciado e demanda de processos que permitam aprender 

no seu tempo. Finalmente ao perguntar sobre o nível geral de satisfação em relação à 

metodologia de seu curso de pós-graduação, o resultado é apresentado no gráfico a seguir: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 6 - Nível de satisfação em relação à metodologia do curso. 



 

 

 

 226 
 

 

 
Discordo 

Totalmente  

Concordo 

Totalmente 
Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

1 - Discordo Totalmente 1% 

2 4% 

3 16% 

4 48% 

5 - Concordo Totalmente 31% 

 

   

 

Dos 670 entrevistados, 79% dos estudantes se dizem satisfeitos em relação à 

metodologia do curso, ou seja, o ensino via internet, utilizando as tecnologias da informação e 

comunicação como base do processo ensino aprendizagem, e apenas 5% dos respondentes 

demonstraram insatisfação sobre o método.  

Acredita-se que tais resultados são motivadores aos gestores educacionais, pois 

levando em conta o perfil dos alunos, acerca da idade, renda e demais condições 

socioeconômicas, tais resultados são bastante animadores. Da mesma forma o setor público 

pode implementar novos programas de educação formal e\ou ontinuada para a capacitação de 

servidores públicos nas diversas esferas. 

Acredita-se que nas próximas gerações, levando em conta um estudante com maior 

poder aquisitivo, com menor idade, a aceitação pelas metodologias de ensino e-Learning 

tendem a serem melhores aceitas, haja vista a geração de pessoas chamadas nativos digitais, 

ou seja, que já nasceram na era da internet. Este público alvo pode aprender diferentes tipos 

de saberes por meio da tecnologia e-Learning sem a necessidade de um professor 

presencialmente controlando e ditando as regras das atividades a serem desenvolvidas em um 

ambiente escolar. 

 

5. CONCLUSÕES 

 A pesquisa aponta que os servidores que participaram da pesquisa, são adultos, com 

família constituída, na maioria mulheres, com renda mediada, e que estão adaptados ao a 

metodologia da educação a distância. 

Destaca-se que em relação à familiaridade dos pesquisados em relação à metodologia 

e sua disposição na utilização de novas tecnologias, ficou evidenciado que os estudantes 

(63%) já conheciam a metodologia, o qual pode ser reflexo dos cursos de graduações 

ofertados pelo IFPR, visto que os pesquisados são oriundos destes cursos ofertados 2010-

2012.  
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Fica evidenciado que a educação a distância ocupa espaço significativo, pois 49% 

informaram já ter realizado algum tipo de formação na educação à distância, o que indica que 

é possível utilizar desta metodologia para a formação continuada no setor público. 

Em relação à adaptação a educação a distancia a minoria, 7% indicaram dificuldade de 

adaptação, o que nos leva a uma reflexão, pois uma minoria afirma não se adaptar totalmente, 

enquanto 22% são neutros enquanto 72% estão totalmente adaptados.  

Destaca-se que dos 670 pesquisados somente 49 demostram algum tipo de dificuldade, 

enquanto que 621 adaptados, o que pode representar uma quebra de paradigmas, onde pessoas 

na faixa de 30 a 50 anos, oriundos da educação presencial estão adaptando-se cada vez mais a 

esta nova metodologia. 

Por outro lado, mantem-se certo conservadorismo em relação ao material didático, 

sendo 80% que consideram o livro impresso como material fundamental para seus estudos. 

Mas, ao mesmo tempo percebe-se que os entrevistados aceitariam trocar o livro impresso por 

um tablet, o que não permite concluir que estes de fato ao concordarem com esta troca, 

levaram em conta outros aspectos como questão do bem em si ou a utilização para outras 

atividades. Mas, permite que pensar que há abertura para mudanças. 

Enquanto 26% que discordam podem fazer parte dos “migrantes digitais”, ou seja, 

estão em adaptação ao uso das tecnologias em decorrências da necessidade de trabalho, 

impulsionados pela necessidade de estudo e busca de informações. O livro pode representar a 

facilidade do domínio. 

Quando questionados sobre as webs-aulas e as aulas de revisão, a maioria entende 

como fundamentais para seu aprendizado. Em relação às aulas de revisão fica evidenciado 

que o estudante necessita de liberdade e respeito para que programe seus estudos, assistindo 

as aulas de revisão em casa, tem a possibilidade de aproveitando maior do que na hora da 

prova no polo presencial. 

Dos 670 pesquisados obteve-se um resultado expressivo (79%) dos estudantes que 

declararam estarem satisfeitos com a metodologia do curso (e-Learning), com a utilização das 

Tic’s como base do processo ensino-aprendizagem, somente 5% não demonstram 

insatisfação.  

Acredita-se que os resultados positivos são estimulantes para os gestores educacionais, 

pois fica evidenciado que na sua maioria os estudantes estão satisfeitos e adaptados, a 

educação a distância. Considerando o perfil dos estudantes em relação a idade, renda e demais 

condições socioeconômicas, tais resultado são bastante animadores. Desta forma, o setor 

público tem a possibilidade de implementar novos programas de educação formal e/ou 

continuada para a capacitação de servidores públicos nas diversas esferas.   

Por outro lado, a tendência é que as próximas gerações, os nativos digitais, que 

nasceram na era da internet e que são usuário do sistema, encontrem na educação a distancia 

uma forma de aprendizagem no ambiente que tem domínio e possam aprender diversos 

saberes sem a necessidade de um professor presencialmente controlando e ditando as regras 

das atividades a serem desenvolvidas no ambiente escolar. 
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RESUMO  

  
O Brasil possui consumo anual de 250 milhões de lâmpadas e somente 5% delas são destinadas adequadamente. 

Para evitar a contaminação do meio ambiente causada pelos resíduos destas, legislações, políticas de gestão, 

entre outras, buscam a padronização das ações sustentáveis para minimizar os impactos ambientais. Esta 

pesquisa tem como objeto, a caracterização do processo da logística reversa das lâmpadas pós-consumo em uma 

Instituição Federal de Ensino, para o ano de 2015, bem como propor soluções emergenciais para as dificuldades 

encontradas. Foi realizada uma pesquisa aplicada, com base na coleta de dados, além do levantamento 

bibliográfico e documental; e entrevistas não estruturadas a dois servidores da Instituição. Após análises, 

identificou-se que não acontece a logística reversa das lâmpadas, bem como a previsão em contratos de licitações 

do retorno das lâmpadas. Os dirigentes apresentam dificuldades a respeito dos direitos e deveres das empresas 

licitadas, assim como das legislações que norteiam esse procedimento.  

 
Palavras-chave: logística reversa, compras públicas, lâmpadas 

 

 

1 INTRODUÇÃO  

 

O Brasil consome uma média de 250 milhões de lâmpadas por ano e somente 5% delas 

recebem o destino adequado (ABILUMI, 2015). Classificadas como Resíduo Classe I, pela 

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), as lâmpadas que possuem mercúrio em sua 

composição podem causar consequências graves no meio ambiente e nos seres humanos é capaz de 

afetar o cérebro, rins, coração e pulmões, podendo levar até a morte. Junior e Windmoller (2008) 

destacam que a toxidade do vapor de mercúrio é cumulativa nos organismos ao longo da cadeia 

alimentar e pode causar a contaminação de rios, mares, lagos e é também considerado perigoso à 

saúde humana. 

Para tornar o consumo de lâmpadas sustentável e evitar a contaminação do solo e dos seres 

humanos, é necessário realizar a destinação correta do material. Com a necessidade de regulamentar o 

destino desse e de outros materiais, é criada em 2010, a Lei nº 12.305/10, que estabelece a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) e dispõe de diretrizes a respeito da gestão integrada e 

gerenciamento de resíduos sólidos, incluídos os perigosos, às responsabilidades dos geradores e do 

poder público e aos instrumentos econômicos aplicáveis (BRASIL, 2010a).  

Como instrumento regulador da responsabilidade dos fabricantes, importadores, distribuidores 

e comerciantes de lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista, a PNRS tornou 

obrigatória a implementação de sistemas de logística reversa, ou seja, de retorno dos produtos após o 

uso, de forma independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos 

(BRASIL, 2010a). O conceito de logística reversa, de acordo com Díaz et al. (2004) refere-se ao 

gerenciamento do fluxo de produtos ou de partes dele, do ponto de consumo até a manufatura, 

seguindo para a reciclagem, remanufatura ou eliminação.  

Dentro deste contexto de preocupação socioambiental, o presente trabalho irá levantar o 

questionamento de como acontece o processo de logística reversa das lâmpadas pós-consumo de uma 

Instituição de Ensino Federal (IEF), localizada em Santa Catarina. Por ser uma instituição pública, ela 

necessita realizar os seus processos de compras através de licitação pública, dispensa de licitação e 

inexigibilidade de licitação (SILVA e GUIMARÃES, 2012).  
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Sendo assim, a forma de aquisição e logística reversa para destinação de lâmpadas na IEF 

necessita ser realizada de acordo com a Lei nº 8.666/93, que institui normas para licitações e contratos 

da Administração Pública (BRASIL, 1993). 

Tendo como base esse cenário, a pesquisa tem como objetivo geral, caracterizar o processo da 

logística reversa das lâmpadas pós-consumo na Instituição de Ensino, bem como propor soluções 

emergenciais às problemáticas elencadas. 

 

2 REVISÃO TEÓRICA   
  

Nesta seção apresenta-se a fundamentação teórica necessária à realização deste trabalho. 

Primeiramente é abordado sobre a Política Nacional de Resíduos Sólidos – Lei nº 12.305/2010. Em 

seguida, são expostos os principais conceitos e definições sobre a Logística Reversa e Logística 

Reversa de Lâmpadas. Finalizando o referencial teórico, são apresentadas as articulações dos trâmites 

para as Compras Públicas e as leis que a regulamentam. 

 

2.1. Política Nacional de Resíduos Sólidos 

 

No Brasil, vigora a Lei nº 12.305/2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos – 

PNRS na qual foi instaurada formalmente em 1989 no Senado Federal, que tinha como objetivo 

regularizar os procedimentos quanto ao destino de resíduos hospitalares – PL250/89. Somente em 

2010, a Lei foi Sancionada pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva, e publicado o Decreto Federal nº 

7.404/2010, de estabelecimento das normas da Política nacional de Resíduos Sólidos (PEREIRA; 

GUARNIERI, 2014).  

A PNRS busca estimular a padronização das ações sustentáveis do que diz respeito à produção 

e consumo de bens e serviços, a minimização de impactos ambientais através de tecnologias limpas e 

da diminuição da quantidade de resíduos perigosos. Dos princípios da PNRS, pode ser ressaltada a 

prevenção e precaução; visão sistêmica da gestão de resíduos sólidos; a ecoeficiência; a cooperação 

entre o poder público, o setor empresarial e demais segmentos da sociedade (BRASIL, 2010a).  

Ainda em conformidade com o apresentado pela Lei da Política Nacional de Resíduos Sólidos, 

é de responsabilidade do poder público, privado e sociedade, o cumprimento das ações propostas pela 

Lei nº 12.305/2010 e no seu regulamento. Assim como os possíveis danos causados pelo 

gerenciamento impróprio da “contratação de serviços de coleta, armazenamento, transporte, 

transbordo, tratamento ou destinação final de resíduos sólidos, ou de disposição final de rejeitos”. Ou 

seja, cabe a qualquer pessoa física ou jurídica a responsabilidade de zelar pelo cumprimento da lei, já 

que todos são consumidores e geradores de resíduos (BRASIL, 2010a, Capítulo III, § 1º).  

O artigo 33 da referida Lei, refere-se à obrigatoriedade da responsabilidade compartilhada 

entre fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, consumidores e titulares dos serviços 

público, de zelarem pela estrutura e implementação da logística reversa, através do retorno dos 

produtos posteriormente da utilização pelo consumidor. Esta ação, se da de forma independente do 

serviço público de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos.  

Das entidades citadas, existe a necessidade da realização da Logística Reversa de produtos 

como agrotóxicos e outros produtos cuja embalagem, após o uso, contenha resíduo perigoso; pilhas e 

baterias; pneus; óleos lubrificantes, suas embalagens e seus resíduos; produtos eletroeletrônicos e seus 

componentes e as lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista;  

No parágrafo 4º do mesmo artigo, contém o indicativo de que “os consumidores deverão 

efetuar a devolução após o uso, aos comerciantes ou distribuidores, dos produtos e das embalagens” 
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supracitados. Assim como os comerciantes e distribuidores, deverão fazer a devolutiva aos fabricantes 

ou importadores dos produtos. Caberá aos fabricantes ou aos importadores dar a destinação 

ambientalmente adequada aos produtos e às embalagens dos mesmos.  

De modo geral, a Lei nº 12.305 de 2010, dispõe de importantes instrumentos que sugerem a 

minimização dos principais problemas ambientais, econômicos e sociais oriundos da gestão incorreta 

do consumo e destinação dos resíduos sólidos.  

O Decreto nº 7.404/2010 – PNRS articula-se com Política Nacional do Meio Ambiente, 

Política Federal do Saneamento Básico e a Política Nacional de Educação Ambiental. Dentre os 

objetivos da PNRS, conforme o disposto no artigo 7º, destacam-se a proteção da saúde pública e 

qualidade ambiental, a “não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos 

sólidos, bem como disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos” (BRASIL, 2010a).  

No artigo 19 do Decreto Federal nº 7.404/2010, impõe que os acordos setoriais são atos 

firmados através de contratos, dos quais acontecem entre o Poder Público e os fabricantes, 

importadores, distribuidores ou comerciantes e tem por objetivo a qualificação da responsabilidade 

compartilhada, em conformidade com o ciclo de vida do produto. O acordo formal pode partir do 

interessado na transação. A Lei é omissa no estabelecimento de metas na operacionalização da 

logística reversa, o que torna os contratos entre as empresas, responsáveis na articulação desse 

procedimento (BRASIL, 2010b).  

Para tanto, desde 2011, vigora o Comitê Orientador para Implementação de Sistemas de 

Logística Reversa (CORI), dele, fazem parte o Ministério do Meio Ambiente, e outros seis ministérios, 

que juntos, delimitam as regras para o processo de logística reversa dos resíduos, para a indústria de 

origem, ou para reaproveitamento em ciclos produtivos. O CORI, junto Grupo Técnico de 

Assessoramento – GTA, elaboram propostas de logística reversa, a serem publicadas em Editais de 

chamadas para os acordos setoriais (MMA, 2015). 

 

2.2. Logística Reversa  

 

O conceito de logística reversa começou a ser discutido na década de 80, quando ainda era 

tratado como o fluxo inverso dos produtos na cadeia de suprimentos. A partir dos anos 90, a 

abordagem incluiu a preocupação com a sustentabilidade e a preservação ambiental. 

 Segundo Roger e Tibben-Lembke (1999), a logística reversa é o processo de planejamento, 

implementação e controle do fluxo de matérias-primas, informações do inventário de produtos 

acabados e do ponto de consumo para o ponto de origem. O objetivo de todo o processo, para Roger e 

Tibben-Lembke (1999) é recapturar o valor ou o descarte apropriado do produto.  

A logística reversa envolve todo o planejamento e controle do fluxo de mercadorias ou 

informações no sentido inverso, ou seja, do consumidor ao fabricante. Revlog (2005) ressalta que o 

processo inclui as operações relativas à reutilização de produtos e materiais com atividades logísticas 

de coleta, desmonte e processo de produtos e/ou materiais e peças usadas – com a finalidade de 

garantir a recuperação sustentável e evitar os prejuízos ao meio ambiente.  

Segundo Leite (2003), os resíduos da logística reversa podem ser divididos em dois tipos: pós-

consumo (quando ocorre o encerramento da vida útil ou finda a utilidade para o primeiro usuário) e 

pós-venda (pouco ou nenhum uso – retorna ao fabricante por avarias, garantias, problemas 

comerciais). 

A logística reversa agrega valor econômico, legal, socioambiental e à imagem das empresas 

que adotam esse processo (LEITE, 2003). Por isso, as empresas devem optar pela implementação e 

desenvolvimento de processos para coleta, inspeção, separação, remanufatura e destino correto dos 
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resíduos, com o objetivo de recuperar uma parcela do valor ainda existente (BARKER; ZABINSKY, 

2011).  

Os canais de distribuição reversos são os responsáveis pela gestão do fluxo reverso de 

produtos e/ou informações (LEITE, 2003). Para Leite (2003, p. 4), a definição de canais inclui: 
 [...] as etapas, as formas e os meios em que uma parcela desses produtos, com 

pouco uso após a venda, com ciclo de vida útil ampliado ou após extinta a sua vida 

útil, retorna ao ciclo produtivo ou de negócios, readquirindo valor em mercados 

secundários pelo reuso ou reciclagem de seus materiais constituintes.  

 

Steven (2004) ressalta que para que haja o fluxo reverso a empresa necessita realizar ou 

terceirizar um conjunto de atividades que incluem: coleta, separação, embalagem e expedição de itens 

usados, danificados ou obsoletos - dos pontos de venda até o destino de reciclagem, revenda, 

reprocessamento ou descarte. Apoiada no desenvolvimento ambiental, social e econômico, a logística 

reversa traz a consolidação da sustentabilidade corporativa (GUARNIERI, 2011).  

Govidanet al. (2012) ressalta que as atividades de logística reversa podem ser verticalizadas ou 

terceirizadas. Nos casos de terceirização, dez critérios devem ser considerados, são eles: capacidade de 

evitar desperdícios, setor de triagem e desmontagem, remodelagem nos custos, custos de reciclagem, 

custos disponíveis, área de armazenagem coberta e fechada, trabalhar em rede de empresas, 

treinamento em educação ambiental no ambiente organizacional, impactos do ruído e da poluição 

(RAVI, 2012).  

Lacerda (2002), ao considerar os aspectos da gestão da cadeia de suprimentos, afirmou que a 

vida de um produto não termina na entrega ao cliente final, ou seja, independentemente da 

obsolescência, danificação ou mau funcionamento, eles devem retornar ao ponto de origem para ser 

descartados corretamente, reparados ou reaproveitados. Corroborando, Guarnieri (2011) destaca cinco 

tipos de canais reversos de revalorização para bens de pós-consumo: a) reuso e reutilização; b) 

desmanche; c) reciclagem; d) incineração; e) disposição final.  

Potencializando os efeitos benéficos ambientais e econômicos da logística reversa, é possível 

destacar o valor agregado no mercado secundário dos materiais pós-consumo (LEITE, 2003).  

Nos países desenvolvidos, portadores de maior know how em logística reversa na gestão de 

resíduos pós-consumo, é possível verificar três fatores que explicam o interesse pela pesquisa e gestão 

empresarial: benefícios para a imagem da marca, a evolução da legislação ambiental e as pressões 

competitivas. (RAVI, SHANKAR e TIWARI, 2008; JAYARAMAN e LUO, 2007). A legislação 

ambiental obrigou os países asiáticos e europeus a desenvolver programas de recolhimento de resíduos 

pós-consumo (RAVI, SHANKAR, TIWARI, 2008). 

 

2.3. Logística Reversa de Lâmpadas  

 

Segundo Zanicheliet al. (2004), as lâmpadas classificadas pela ABNT (2004) como Resíduo 

Classe I – Perigoso são aquelas que contêm mercúrio na composição, incluídas nesse rol: fluorescentes 

compactas e tubulares, luz mista, vapor de mercúrio, de sódio e metálico. 

 A logística reversa das lâmpadas consideradas Resíduo Classe I incluem as seguintes etapas: 

coleta, armazenagem, manuseio e movimentação no gerador de resíduos; coleta e transporte; 

movimentação e armazenagem na empresa de reciclagem; e estoques de lâmpadas fluorescentes de 

pós-consumo e materiais recicláveis (SANCHES, 2008). Ainda, de acordo com Sanches (2008), esses 

resíduos podem ser gerados por pessoa física ou jurídica.  
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De acordo com Brasil (2011), as lâmpadas que contêm mercúrio – classe I - devem ser 

gerenciadas adequadamente, sendo necessário realizar o planejamento de coleta e destinação, 

prolongando o ciclo de vida e recuperando o valor dos componentes, através da reciclagem, 

reutilização ou da destinação adequada. No caso do destino adequado, é somente considerado quando 

as demais formas não forem viáveis tecnicamente ou economicamente (BRASIL, 2011).  

Para Mombach et al. (2008), a reciclagem é considerada a melhor das alternativas de 

destinação, devido à importância de proteger os aterros e a possibilidade de recuperar os materiais 

constituintes. O termo reciclagem de lâmpadas fluorescentes refere-se à recuperação de materiais 

constituintes e à reintegração deles no processo produtivo de indústrias de lâmpadas ou de outros 

segmentos (SANCHES, 2008). “O processo de reciclagem não gera novas lâmpadas fluorescentes, 

mas estende o ciclo de vida de seus componentes” (SANCHES, 2008, p. 6).  

A lâmpada fluorescente de pós-consumo é considerada um resíduo, sendo assim, o 

consumidor final é gerador de resíduos e deve ser responsabilizado pela destinação ambientalmente 

adequada desses produtos (SANCHES, 2008). 

 

 
Figura 1. Fonte: SANCHES, E. S. S. Logística reversa de pós-consumo do setor de lâmpadas fluorescentes In: 

Anais do Congresso Nacional de Engenharia Mecânica, 5, 2008. Salvador STEVEN, Marion. Networks in 

reverse logistics. In: DICKOFF, Harold; LACKES, Richard; REESE, Joachim (Orgs). Supply chain and reverse 

logistics. Berlin: Springer-Verlag, 2004, p. 163-180. 

 

A figura 1 (Sanches, 2008), representa a logística reversa pós-consumo do processo 

envolvendo as lâmpadas fluorescentes. De acordo com Sanches (2008), as lâmpadas fluorescentes pós-

consumo podem ser descartadas por dois tipos de consumidores: pessoas físicas e jurídicas. As 

pessoas físicas, na maioria das vezes, descartam os resíduos em lixos comuns, que podem ser 

coletados de forma seletiva ou descartados em aterros especiais, este é considerado um processo não 

limpo (SANCHES, 2008). De acordo com Sanches (2008), o aterramento e a incineração não são 

processos recomendados, já que a finalidade é minimizar as consequências do mercúrio despejado no 

meio ambiente.  

O fluxo reverso para as empresas é diferente das pessoas físicas, pois devido ao alto consumo, 

elas podem ser enviadas às indústrias de reciclagem credenciadas - responsáveis pelo gerenciamento 

correto dos resíduos - ou mesmo às empresas que comercializaram o material (SANCHES, 2008).  
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Até 2010, o Brasil tratava a questão do gerenciamento de resíduos de lâmpadas pela Lei de 

Crimes Ambientais nº 9.605/98, que responsabilizava os agentes que geravam poluição passiva 

causadores de danos à saúde e aos ecossistemas, complementada pelas leis municipais e estaduais 

(BRASIL, 2011). Em agosto de 2010, é instituída a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), 

pela Lei nº 12.305/10, que prevê a prevenção e a redução na geração de resíduos e tem como proposta 

a prática de consumo sustentável, através de um conjunto de instrumentos que propiciam o aumento da 

reciclagem e reutilização de resíduos sólidos, e a destinação ambientalmente adequada de rejeitos 

(BRASIL, 2010a).  

De acordo com a Associação Brasileira de Importadores de Produtos de Iluminação - Abilumi 

(2013) e o Instituto de Logística e Supply Chain - ILOS(2013), o Brasil possui uma demanda de 300 

milhões de unidades de lâmpada com necessidade de logística reversa. No Brasil, a Abilumi aponta 

que só 5% das unidades comercializadas – cerca de 250 milhões por ano – são recolhidas e recicladas 

(DIÁRIO COMÉRCIO INDÚSTRIA & SERVIÇO, 2015).  

Ainda segundo levantamento da Abilumi (2013), o país possui dez empresas que fornecem 

serviço de reciclagem, sendo quatro localizadas em São Paulo (Apliquim, Naturalis Brasil, Rodrigues 

& Almeida Moagem de Vidros e Tramppo), uma em Santa Catarina (Brasil Recicle), duas no Paraná 

(Bulbox e Mega Reciclagem), uma no Rio Grande do Sul (Sílex) e duas em Minas Gerais (Recitec e 

HG Descontaminação). 

 

2.4. Compras Públicas  

 

O aumento da tecnologia contribuiu para o forte crescimento populacional. Uma das 

consequências é o desenfreado uso dos recursos naturais para fins de matérias primas, dos quais, em 

forma de produto final e em grande quantidade, contribuem com a destinação inadequada dos 

resíduos.  

Partindo do poder público, como um grande responsável pela intervenção a fim de evitar um 

colapso, o Estado compreende em seu conceito de interesse público, sobre a preservação do meio 

ambiente, entre todas as suas dimensões, e faz transparecer a sua função regulatória (SILVA; 

GUIMARÃES; 2012). 

 Uma das políticas públicas, implantadas a fim de minimizar os impactos ambientais, foi 

através da promoção das compras públicas sustentáveis. As compras públicas, de acordo com Silva e 

Guimarães (2012), se dão através de licitação pública, dispensa de licitação (art. 24, Lei 8.666/93) e 

inexigibilidade de licitação (quando não se tem concorrente, no seguimento da compra em que está 

sendo efetuada) (art. 25, Lei Federal nº 8.666/93).  

Uma outra modalidade nos processos licitatórios, chamado de Pregão Eletrônico, pelo qual 

tem por objetivo a aquisição de bens e serviços, garante a celeridade nos processos de compras das 

instituições públicas, bem como a minimização dos custos. Esta modalidade de licitação é regida pela 

Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, e, conforme o disposto no Pregão Eletrônico - Manual do 

Pregoeiro, (2005, p. 5):  
 

O Artigo 4º § 1º do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, regulamenta e torna 

obrigatória a utilização do pregão na forma eletrônica, para aquisição de bens e 

serviços comuns, salvo nos casos de comprovada inviabilidade, a ser justificada pela 

autoridade competente.  
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Deste modo, nota-se que inclusive no processo de realização da compra, encontra-se a 

preocupação Estatal, sobre a redução de custos, e agilidade nos processos, já que este sistema adota a 

utilização de recursos de Tecnologia da Informação, na tramitação da compra.  

Todas as modalidades de compras apresentadas exigem que o contrato de compra surja de um 

contrato formal licitatório. Faz parte dos princípios licitatórios: a legalidade, 

impessoalidade/igualdade, moralidade e probidade administrativa, publicidade, vinculação ao 

instrumento convocatório, julgamento objetivo, adjudicação compulsória, ampla defesa e contraditório 

(BRASIL, 1993). 

 O Guia de Compras Públicas Sustentáveis, (2008, p. 21), apresenta a definição de licitação 

sustentável como sendo:  
 

Uma solução para integrar considerações ambientais e sociais em todos os estágios 

do processo da compra e contratação dos agentes públicos (de governo) com o 

objetivo de reduzir impactos à saúde humana, ao meio ambiente e aos direitos 

humanos. A licitação sustentável permite o atendimento das necessidades 

específicas dos consumidores finais por meio da compra do produto que oferece o 

maior número de benefícios para o ambiente e a sociedade. 

 

Ou seja, conforme Silva e Guimarães, (2012, p. 55) a administração pública em seus contratos 

licitatórios, podem fazer a exigência, especificando as características dos produtos solicitados, de 

modo que sejam, “recicláveis, biodegradáveis, que respeitem regras da Agência Brasileira de Normas 

Técnicas (ABNT) e padrões do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial 

(INMETRO), e que obedeçam à diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances)”.  

Pode constar em Editais de licitações, o disposto no artigo nº 33 da Lei nº 12.305/2010, no 

qual obriga o licitante a gerenciar o sistema de logística reversa, conforme já citado neste artigo. 

Contudo, “uma vez tomada a decisão pela compra, pelo modo e pela modalidade a ser utilizada, é 

necessário considerar, para os produtos, a quantidade de resíduos gerados após a utilização destes” e 

cabe o dever ao fornecedor, o recolhimento dos resíduos dos produtos inservíveis. 

 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  
 

Esta pesquisa é aplicada quanto a sua natureza. Conforme Barros e Lehfeld, (2000 apud, 

Vilaça, 2010 p. 78) a pesquisa aplicada tem por objetivo a confecção de conhecimento para a execução 

de seus resultados, com o intuito de “contribuir para fins práticos, visando à solução mais ou menos 

imediata do problema encontrado na realidade”. Ou seja, partindo do princípio em que foi encontrada 

uma problemática real no destino das lâmpadas pós-consumo da Instituição de Ensino Federal, essa 

característica se aplica a essa pesquisa.  

Quanto aos objetivos a pesquisa é descritiva, pois ela propõe a investigação e descrição de um 

fenômeno, bem como as suas definições. O método de abordagem se dá pelo qualitativo no qual, 

“alcança uma compreensão qualitativa das razões e motivações subjacentes.” O número de 

amostragem pode ser reduzido, a coleta de dados não possui uma estrutura formada, a análise dos 

dados é não-estatística e seus resultados desenvolvem uma compreensão inicial (MALHOTRA, 2006 

p. 155).  

O método técnico de procedimento é o estudo de caso, no qual se caracteriza pelo estudo 

baseado em apenas um caso. Nesta pesquisa, o estudo fará uma análise do procedimento de logística 

reversa das lâmpadas utilizadas na instituição pública de ensino. Desta maneira, as pesquisadoras, 
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tiveram como objetivo, aprofundar seus conhecimentos sobre o assunto e o caso supracitado, bem 

como avaliar os fenômenos ocorridos.  

O método de coleta de dados se deu através do tipo bibliográfico, documental. Foi realizada 

com base em bibliografia com o intuito de ampliar os conhecimentos em livros e renomados autores e 

pesquisadores que escrevem sobre o tema. Foi feita em documentos como memorandos, ofícios, 

relatórios de gestão, processos de pregão de compra de lâmpadas e outros documentos da instituição, 

que apresentam assuntos referentes ao tema.  

O instrumento de pesquisa, pelo qual se deu o processo de coleta para a análise e interpretação 

dos dados, foi a entrevista não estruturada. Segundo Colauto e Beuren (2004, p.132 e 133) a 

“entrevista não estruturada, possibilita ao entrevistado a liberdade de desenvolver cada situação na 

direção que considera mais adequada”.  

As entrevistas não estruturadas foram aplicadas a dois servidores da instituição federal, dentre 

os que mais possuíam habilidades e competências técnicas para responderem as questões e 

colaborarem com o aprofundamento do tema. Um dos entrevistados foi o Diretor do Departamento de 

Administração e Planejamento, no qual detém do conhecimento sobre os procedimentos de compras e 

situação atual do processo de logística reversa das lâmpadas pós-consumo.  

O outro entrevistado é membro do Núcleo de Gestão Ambiental (NGA) da instituição, pelo 

qual nos apresentou as principais problemáticas vivenciadas sobre o processo de logística reversa das 

lâmpadas, bem como as ações que estão sendo tomadas, na medida do possível, na tentativa de 

solucionar o problema. Ambas as entrevistas foram feitas de modo presencial, nos respectivos setores 

dos servidores, Departamento de Administração e Planejamento e Núcleo de Gestão Ambiental.  

O método de análise dos dados foi através da análise do conteúdo que, segundo Colauto e 

Beuren (2004, p. 137) o objetivo do método de análise de conteúdo é “estudar as comunicações entre 

os homens, com maior ênfase no conteúdo das mensagens”. Foi também a técnica de análise categorial 

temática, que conforme Richardson (1989), essa técnica consiste na classificação e isolamento dos 

temas de um texto coletado para promover a extração das partes importantes a serem utilizadas e 

correlacionadas ao problema da pesquisa, deste modo, permitindo a comparação com outros textos 

selecionados. A análise dos resultados obtidos através das entrevistas será apresentada no próximo 

item. 

 

 

4 APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

Nesta sessão, serão apresentados os dados coletados a partir das entrevistas não estruturadas, e 

posteriormente, a análise do conteúdo apresentado neste trabalho. Para o Diretor do Departamento de 

Administração e Planejamento da instituição foram realizadas cinco questões (ANEXO I), das quais 

serão descritas e analisadas a seguir, nos itens Compras públicas e Logística reversa. 

  Logo após, no item Gestão Ambiental, será analisado o conteúdo da entrevista realizada com 

um dos membros do Núcleo de Gestão Ambiental, totalizando sete questões (ANEXO II). 

 

4.1 Compras públicas e Logística reversa 

 

A primeira questão interroga sobre a forma de compra das lâmpadas da Instituição de Ensino. 

O entrevistado apresenta que a aquisição de lâmpadas é realizada via processo licitatório na 

modalidade Pregão Eletrônico. Neste momento é possível observar, que a instituição, está em 
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consonância com o disposto no Decreto nº 5.450/2005, que dispõe sobre a obrigatoriedade da 

utilização de Pregão Eletrônico, como modalidade licitatória. 

 O segundo questionamento aborda sobre a previsão da logística reversa das lâmpadas, no 

processo de licitação, e, o Diretor do Departamento afirma sobre a não previsibilidade da logística 

reversa no processo. Partindo desta resposta, a entrevistadora questiona sobre o motivo de não ser 

previsto a logística reversa. A este questionamento, obtivemos a resposta de que os procedimentos 

pós-consumo ainda são controversos e geram muitas dúvidas, fatores que impossibilitam o 

planejamento deste tipo de aquisição.  

Foi informado ainda, que, no último processo licitatório que a instituição participou, em 

conjunto com todas as Instituições de Ensino Federais de seu Estado, foram adquiridas apenas 

lâmpadas tubulares de LED, a fim de evitar a aquisição de lâmpadas de mercúrio e o processo da 

logística reversa. Em tempo, explicou que, no momento, a instituição está com um processo em 

andamento para a contratação de empresa especializada no descarte das lâmpadas já adquiridas 

anteriormente, em processos que não contemplavam esta atividade.  

Diante do exposto, observa-se a dificuldade dos diretores em administrar os trâmites, na hora 

da execução do processo de compra das lâmpadas, o que inviabiliza a aquisição das mesmas com a 

garantia da logística reversa. No entanto, a fim de viabilizar o processo de compra de lâmpadas, 

ocorreu a substituição do tipo do produto, a fim de evitar as problemáticas do processo.  

A quarta questão, indaga sobre a existência de alguma problemática na realização da logística 

reversa das lâmpadas já adquiridas pela Instituição. O indagado informa sobre a existência de um 

estoque de lâmpadas inutilizadas, e que, o mesmo existe, devido à dificuldade da celebração de 

contratos que prevêem a logística reversa para esse tipo de material.  

Ainda sobre essa questão, afirma que os fornecedores de lâmpadas, se responsabilizam apenas 

pelo retorno das lâmpadas fornecidas por suas empresas. Como esse processo é de difícil 

comprovação, torna inviável o retorno desse material. Informa ainda, que a Instituição de Ensino está 

buscando soluções através da contratação ou celebração de convênios com empresas específicas, que 

façam o descarte de materiais que geram resíduos de alta periculosidade, a exemplo do mercúrio – 

“Estas empresas são difíceis de serem encontradas no mercado atualmente” exclamou o entrevistado.  

Diante do exposto pelo Diretor do Departamento de Administração e Planejamento, tem 

encontrado dificuldades na contratação de empresas fornecedoras de lâmpadas, das quais, prevêem a 

logística reversa em seus contratos. Como a lâmpada é um objeto necessário, os licitantes encontram-

se obrigados a realizarem o processo licitatório das lâmpadas, sem conseguir realizar a contrapartida 

do retorno do material, prevista na Lei nº 12.305/2010, que institui a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos.  

Pode-se observar que essa dificuldade tem gerado um acúmulo dos materiais inutilizados, 

sendo eles, alocados em um ambiente específico, no aguardo de uma destinação futura. A fim de 

solucionar essa problemática, os gestores da instituição, estão tentando realizar contratos com 

empresas específicas nas quais fazem a logística reversa das lâmpadas de pós-consumo, porém, não 

conseguiram encontrar até o momento, alguma empresa com esta disponibilidade.  

Ainda sobre o explicitado, o entrevistado menciona a dificuldade no gerenciamento da seleção 

das lâmpadas inutilizadas, a serem destinadas à empresa fornecedora de origem. Em cada licitação são 

contratadas empresas distintas, o que dificulta o processo de identificação da licitada, no momento do 

recolhimento das lâmpadas pós-consumo.  

Na quinta questão, foi solicitado ao entrevistado que respondesse, se a Instituição de Ensino já 

havia realizado algum processo licitatório para aquisição do serviço de destino de lâmpadas pós-

consumo. Foi negada pelo entrevistado a realização do processo licitatório. 
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4.2 Gestão ambiental 

 

A primeira pergunta realizada ao membro do Núcleo de Gestão Ambiental (NGA) questiona 

sobre como é feita a destinação das lâmpadas pós-consumo na instituição. De acordo com o servidor, 

material está aguardando a melhor maneira de fazer a destinação correta. “O que constatamos é que 

colocar em prática a logística reversa no processo de licitação não dá certo, pois os fornecedores 

realizam somente a coleta das lâmpadas que foram vendidas por eles e a instituição não tem como 

fazer esse controle”, destacou.  

Segundo a Lei nº 12.305/2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, é de 

responsabilidade da empresa fornecedora das lâmpadas destinar corretamente os resíduos. No caso da 

Instituição de Ensino em estudo, o fator complicador é o tamanho do câmpus, de 205 hectares e 9.024 

m² de área construída, dificultar o gerenciamento das lâmpadas de acordo com a empresa fornecedora.  

Como a instituição é federal e, por lei, necessita realizar as suas compras por meio do processo 

licitatório, o membro do Núcleo ressaltou que a quantidade de fornecedores do produto é grande e 

inviabiliza a devolução das lâmpadas para a licitante correta.  

Ao ser questionado sobre a realização de uma licitação específica para a destinação das 

lâmpadas pós-consumo, o servidor informou não ter conhecimento sobre o acontecimento de tal 

processo até o momento, porém a coordenação de compras da instituição já solicitou a identificação 

das empresas que trabalham com a destinação dos resíduos para fazer uma licitação específica sobre o 

assunto.  

Indagado sobre a quantidade de lâmpadas pós-consumo estocadas na Instituição, o NGA 

acredita que existam – aproximadamente – 300 unidades alocadas em um galpão de reciclagem. O 

entrevistado relatou também que no ano de 2013, as lâmpadas ficavam em um outro espaço, que foi 

invadido e teve todas as unidades quebradas por vândalos. “Tivemos que limpar e isolar a área por um 

tempo, pelo risco de contaminação por mercúrio e chumbo”, relatou.  

Como não havia previsão de como seria realizada a destinação correta do produto, os 

servidores responsáveis decidiram estocar o material em local que consideravam adequado. Em casos 

anteriores a esse – conforme relato de integrante do núcleo – foram os próprios servidores que 

custearam o serviço, já que não há um procedimento para identificação de lâmpadas por empresa 

licitada, o que dificulta o destino correto por meio do que está previsto na Lei nº 12.305/2010, a 

respeito da responsabilidade do fabricante sobre a destinação pós-consumo. 

O vandalismo ocorrido no câmpus causou a contaminação do local e precisou ser isolado para 

evitar o risco à saúde dos alunos e servidores. No entanto, se o gerenciamento, planejamento e 

destinação do material fossem realizados corretamente, a estocagem da grande quantidade do material 

não seria necessária e evitaria a ação de vândalos.  

Ao ser questionado sobre a previsão de logística reversa no processo licitatório, a 

coordenadora respondeu que já foi realizada essa previsão, porém não deu certo porque as empresas só 

querem realizar a coleta das lâmpadas que foram vendidas por elas mesmas. De acordo com a Lei nº 

12.305/2010, o procedimento está correto, porém o gerenciamento torna-se complexo dentro da grande 

estrutura institucional. Em relação à solução da problemática, o membro apontou que o Núcleo de 

Gestão Ambiental (NGA) está fazendo um levantamento das empresas que realizam o trabalho de 

destinação para, futuramente, ser realizada uma licitação específica de recolhimento.  

Para finalizar, o membro foi questionado se há algum projeto do NGA para substituir as 

lâmpadas fluorescentes por LED. Segundo o servidor, os alunos do curso de Controle Ambiental estão 
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realizando um trabalho sobre a quanto custaria essa mudança e a questão da viabilidade da economia 

para convencer a direção a realizar a substituição, mesmo que gradual. 

O membro informou também que já foram adquiridas 50 lâmpadas LED, através de uma 

licitação conjunta com todos os outros Institutos Federais da região sul do país, para iniciar a 

substituição. O custo ficou em torno de R$42,00 cada lâmpada, enquanto uma dessa fluorescente é de 

R$2,16. De acordo com o membro, os alunos estão realizando os cálculos do custo/benefício da 

durabilidade da lâmpada em LED para verificar em quanto tempo a economia irá aparecer.  

Entre as opções tecnológicas existentes, as lâmpadas em Light Emission Iode (LED) são mais 

econômicas e pode ser descartada em lixo comum, além de economizar energia e reduzir o impacto 

ambiental pós-consumo (LOPES, 2002). 

 

 

5 CONCLUSÕES 

 

  As lâmpadas fluorescentes possuem como substância principal o mercúrio, capaz de causar 

prejuízos aos seres humanos, podendo levar à morte, e também prejudicar o meio ambiente. Para 

regulamentar a destinação correta do resíduo e evitar os problemas decorrentes do descarte incorreto, 

foi sancionada em 2010, a Lei nº 12.305, que dispõe sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e 

ao gerenciamento de resíduos sólidos, incluídos os perigosos, às responsabilidades dos geradores e do 

poder público e aos instrumentos econômicos aplicáveis. A Lei, no entanto, ainda é pouco conhecida 

pelo público em geral e também no âmbito da Instituição de Ensino em estudo. 

No desenvolvimento do artigo, observou-se que os dirigentes da instituição buscam as 

soluções para o problema, porém os entraves burocráticos dificultam o fluxo do processo. É notória a 

falta conhecimento da gestão em relação à Lei nº 12.305/10 e a previsão dos trâmites da logística 

reversa sob a responsabilidade das empresas comercializadoras de lâmpadas. Sendo assim, não há 

necessidade do câmpus incluir a logística reversa nos processos de aquisição de lâmpadas, pois a Lei 

já as responsabiliza pela destinação correta dos resíduos.  

Com a problemática em voga, a instituição permanece com a estocagem do resíduo pós-

consumo e sem a previsão de contratação de empresas que realizem a destinação do material. A 

armazenagem, no entanto, torna o câmpus suscetível de uma segunda ação de vândalos – como já 

relatado por membro do Núcleo de Gestão Ambiental.  

A elaboração de um sistema de gerenciamento de entrada de lâmpadas novas, através de 

etiquetamento por nome de empresa licitada, facilitaria o controle para a realização do fluxo reverso. 

Outra alternativa, seria a substituição das lâmpadas de mercúrio por lâmpadas em LED, que podem ser 

descartadas em lixo comum e não necessitam passar por processos de descontaminação. De acordo 

com Brasil (2011), a tecnologia LED também possibilita a economia de energia elétrica e elimina o 

custo de descontaminação de lâmpadas comuns, que variam de R$0,90 a R$1,25.  

Sugere-se que novas pesquisas sejam realizadas contemplando a implantação do sistema 

LED na IEF, assim como a capacitação dos profissionais da área de Administração e Planejamento 

para compreender o trâmite do processo de compras de lâmpadas, via licitação. 
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ANEXO I 

 

Quadro 01: Questões da entrevista ao Diretor do Departamento de Administração e Planejamento.  

 

Questão da entrevista 

1) Como é realizado o processo de compra das lâmpadas utilizadas na instituição? 

2) É prevista a logística reversa dessas lâmpadas na licitação? 

3) Porque não é feita a previsão de logística reversa de lâmpadas no processo licitatório? 

4) Existe algum problema com a logística reversa das lâmpadas adquiridas via licitação? Se sim, 

qual? Caso contrário, comente como é realizado o descarte das lâmpadas após o uso. 

5) A instituição já realizou algum processo licitatório para aquisição do serviço de destino de 

lâmpadas pós-consumo? 

 

ANEXO II 

 

Quadro 02: Questionário realizado com um dos membros do Núcleo de Gestão Ambiental da 

instituição de ensino federal  

 

Questão da entrevista 
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1) Como é realizada a destinação das lâmpadas fluorescentes na instituição? 

2) Já foi realizada alguma licitação somente para a destinação das lâmpadas? 

3) Quantas lâmpadas – aproximadamente – o câmpus tem estocadas hoje? 

4) Quando é realizado o processo licitatório, já está prevista a logística reversa? 

5) Já foi identificada alguma solução? O câmpus tem algum projeto para solucionar 

esse problema? 

6) Foi feito algum projeto para substituir as lâmpadas por LED para verificar qual o 

custo/benefício? 

7) A lâmpada em LED não compensa pela durabilidade? 
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Resumo 
Este artigo procura mapear os autores internacionais consagrados de administração estratégia mencionados no 

referencial teórico das publicações científicas brasileiras sobre organizações privadas. Para isto, fez-se a revisão 

da literatura dos autores estrangeiros clássicos até os mais recentes, mas que tenham relevância no assunto, e fez-

se uma análise de artigos científicos dos anos de 2004 a 2014, selecionados na base de dados da Spell. Os 

resultados apontam que nesta última década está havendo uma predominância de utilização de Mintzberg no 

referencial teórico dos estudos acadêmicos, e depois Porter. Isto demonstra que a abordagem sobre o tema 

estratégia, pode estar mudando a corrente teórica aplicada na produção científica na academia brasileira nos 

últimos 10 anos. 

 

Palavras-chave: empresas privadas, organizações privadas, estratégia, planejamento estratégico, 

administração estratégica. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

A administração estratégica aplicada ao segundo setor, isto é, em organizações 

privadas, que por natureza são de fins lucrativos, entre outras características, é há décadas 

extensamente abordada por diversos autores, de diferentes correntes teóricas. Ocorre que não 

se tem na literatura que se apresenta um consenso do conceito do que é estratégia. Isso se 

deve principalmente pela complexidade do tema e suas linhas de abordagem genéricas da 

estratégia: clássica (Porter/Ansoff); evolucionária (Hannan/Williamson); processual 

(Mintzberg) e sistêmica (Granovetter), de acordo com Whittington (2006).  

Neste contexto de complexidade acerca da administração estratégica, vários autores se 

destacaram na academia das ciências sociais, na defesa de suas correntes teóricas e do 

posicionamento da estratégia nas organizações privadas. Associado a este cenário de 

divergências conceituais, as empresas encontram-se com um número significativo de 

correntes teóricas, entre elas, as quatro de maior destaque: organização industrial (Porter); 

recursos (Barney); processos de mercado (Jacobson) e capacidades dinâmicas (Prahalad).  

O problema de pesquisa, que gerou o trabalho aqui relatado, concentrou-se em 

identificar: quais os autores estrangeiros e vertentes teóricas de estratégia mais usadas no 

referencial teórico dos artigos científicos publicados na academia brasileira entre 2004 a 2014 

envolvendo organizações privadas? 

Assim, o objetivo geral foi mapear os autores representantes da academia internacional 

e respectivas bases teóricas utilizadas nas publicações científicas sobre Administração 

Estratégica para Organizações Privadas em Periódicos Brasileiros no período de 2004 – 2014.  

 Para atender ao que se propõe o presente trabalho, inicialmente é apresentada a 

fundamentação teórica, no qual se aborda sequencialmente o surgimento e definições da 

estratégia, as principais abordagens e correntes teóricas, o levantamento dos principais autores 

e sua relevância no desenvolvimento da pesquisa acadêmica. Segue-se com a metodologia, 

onde são descritos os procedimentos tomados para a realização deste trabalho. Em seguida, 

feita a apresentação e análise de dados do levantamento bibliométrico sobre os principais 
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autores utilizados na produção científica da academia brasileira, nos últimos 10 anos, 

juntamente com a discussão dos resultados encontrados. Encerrando com as considerações 

finais que apresentam as contribuições da pesquisa, suas limitações e recomendações para 

futuros trabalhos. 

 

2  REVISÃO TEÓRICA  

 

O surgimento da administração estratégica remonta às antigas origens militares da 

estratégia (CONKE, 2013, p. 214). Porém, o foco da abordagem histórica é dado a partir do 

século XX, quando segundo o autor, o período escolhido coincide com o desenvolvimento 

formal da Administração, onde a área de estudos, da qual faz parte a estratégia, foi 

sistematizada e reconhecida como disciplina relevante para o entendimento da sociedade. 

Furrer, Thomas e Goussevskaia (2008), trazem Rumelt et al (1994) que afirma que os 

primórdios da gestão estratégica como um campo acadêmico encontra-se em estudos de 

desenvolvimento econômico, organização e burocracia. 

De forma cronológica, Conke (2013) apresenta quatro períodos que descrevem a 

contextualização da história da estratégia. O primeiro período (1900-1938) a conjuntura é o 

alinhamento da administração científica e da estratégia quanto ao controle e organização da 

emergente atividade empresarial. O segundo período (1939-1964) a estratégia fixa-se como 

área organizacional e o planejamento formal é aceito como ferramenta imprescindível da 

administração. O terceiro período (1965-1989) o cenário externo apresenta-se incerto e 

competitivo, onde surgem as soluções advindas das empresas de consultoria. O quarto período 

(1990-2010) caracterize-se pelo acesso ilimitado a informação, tornando-se o principal 

recurso na geração de vantagem competitiva. O quadro 1 mostra o contexto da história da 

estratégia na visão de Conke (2013).  
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Quadro 1 - História e Estratégia no século XX: períodos selecionados 

 
Fonte: CONKE (2013). 

 

Apesar da história contextualizada a partir do século XX, neste estudo focaremos nos 

autores a partir do período considerado por Conke (2013) como A Formalização do 

Planejamento. O pós-segunda guerra criou uma demanda excessiva e Chandler e Redlich 

(1961), conforme Conke (2013) aborda em seu artigo, colocam que não seria mais possível 

lidar com o mesmo tipo de forma organizacional centralizada e departamentalizada. Neste 

período surgem os administradores profissionais e novas teorias e ferramentas para 

administração. 

Furrer, Thomas e Goussevskaia (2008) ressaltam que, entre os inúmeros escritores que 

começaram a investigar o papel da gestão e as possibilidades de escolha estratégica, os mais 

famosos são: Taylor (1947), que iniciou uma "ciência do trabalho", Barnard (1938), que 

estudou os papéis dos gestores, Simon (1947), que desenvolveu uma estrutura para analisar 

administração, e Selznick (1957), que introduziu a ideia de competência distintiva. Os autores 

complementam afirmando que uma importante contribuição desses autores é a sua ligação do 

estudo da organização com ideias econômicas.  

No entanto, o nascimento do campo da gestão estratégica na década de 1960 pode ser 

atribuído as seguintes obras: Chandler - Estratégia e Estrutura (1962); Ansoff - Estratégia 

Corporativa (1965); e livro Política de Negócios de Harvard: Text and Cases Learned (1965), 

cujo texto é atribuído a Kenneth Andrews. Com estes autores, houve a mudança de 

investigação a partir de uma abordagem determinística para uma perspectiva mais contingente 
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onde as organizações precisam se adaptar ao seu ambiente externo. No entanto, esses estudos 

foram gerencialmente orientados, com ênfase na prescrição normativa em vez de análise 

(FURRER, THOMAS E GOUSSEVSKAIA, 2008, p. 3). 

No período seguinte, que vai de 1965 a 1989, houve uma estagnação da economia e o 

ambiente externo influenciando as decisões das empresas (CONKE, 2013). Sob a ótica Furrer, 

Thomas e Goussevskaia (2008), durante a década de 1970, começou uma transição em 

direção a uma orientação para a pesquisa. De acordo com estes autores, o foco sobre 

características internas da empresa na década de 1960 deslocou-se para a estrutura da 

indústria no final de 1970 e início de 1980, ambiente externo, e na década de 90 voltou para 

os recursos internos. De fato, pesquisas em gestão estratégica parecem oscilar como um 

pêndulo (Hoskisson et al., 1999). Nos anos 1980, 1990 e o início do século XXI, uma 

evolução quase linear da investigação na gestão estratégica foi observada. (FURRER, 

THOMAS E GOUSSEVSKAIA, 2008).  

Na época da Competição e Incerteza, surge a teoria das Cinco Forças Competitivas de 

Michael Porter, que identifica como os concorrentes, novos entrantes, produtos e serviços 

substitutos, poder de negociação dos fornecedores e dos compradores influenciam as barreiras 

de entrada de uma indústria. Também foram definidas por ele as três estratégias genéricas: 

liderança em custo, diferenciação e foco ou nicho de mercado (PORTER, 1980). Conforme 

Conke (2013), as ideias de Porter foram bem aceitas, pois, nos anos 1980, o contexto 

econômico estava mais receptivo a soluções para a competição na indústria. 

Schneider et al. (2008), em seu artigo “Estratégia Competitiva: Michael Porter 30 

Anos Depois”, ressaltam que Binder (2003), por exemplo, intitula Porter como um “artesão” 

da estratégia moderna, e afirma que discutir Porter é discutir estratégia empresarial, devido à 

sua alta projeção e relevância no campo. Aktouf (2002) argumenta que, no final da década de 

1970 e início dos anos 1980, o pensamento porteriano começou a influenciar os escritos, o 

ensino, as práticas e as consultorias em Administração, tendo as ideias de Porter se 

transformado rapidamente em fundamentos obrigatórios nas disciplinas dos cursos de 

graduação e pós-graduação relacionados à administração, economia e relações internacionais. 

O fato é que a pesquisa da estratégia na academia brasileira tem se desenvolvido sob a 

influência significativa das literaturas anglo-saxônicas. Existem diversos estudos empíricos, 

nas mais variadas organizações nacionais, que oferecem uma sustentação prática às 

contribuições teóricas de Porter no estudo da estratégia, publicados em diversos periódicos e 

anais de eventos nacionais (SCHNEIDER ET AL, 2008).  

Como forma de caracterizar os trabalhos de Porter, em quatro fases, apresenta-se o 

quatro a seguir: 

 



 

 

 

 248 
 

Quadro 2 – Fases e contribuições de 

Porter

 
Fonte: SCHNEIDER ET AL (2008)  

 

Corroborando com Binder (2003) e Aktouf (2002), Furrer, Thomas e 

Goussevskai(2008) consideram que Porter fez as mais influentes contribuições no campo da 

estratégia. Utilizando uma abordagem estrutural, Porter cria um framework que serve para a 

compreensão da estrutura de uma indústria e é uma ferramenta analítica útil para avaliar a 

atratividade desta indústria e facilitar a análise do concorrente.   

Gimenez, et al. (1999) aborda em seu artigo que o modelo de Porter não estaria 

adequado ao ambiente atual, e cita outra taxonomia de estratégias genéricas que chama a 

atenção de pesquisadores em administração estratégica que é a fornecida por Miles e Snow 

(1978). Para eles, ao contrário da classificação de Porter (1980), esta é mais abrangente e 

oferece melhores qualidades conceituais para um agrupamento de empresas mais preciso, pois 

especifica relacionamentos entre estratégia, estrutura e processos de uma forma que permite a 

identificação das organizações como universos integrados em interação com seus ambientes 

(GIMENEZ et al, 1999, p. 54). 

Ainda no período de Competição e Incerteza, definido por Conke (2013), surge Quinn 

com o “Incrementalismo lógico” (1980) e Mintzberg e Waters (1978; 1985) com "estratégia 

emergente" como exemplos de abordagens diferenciadas das de Porter que levou a outra 

concepção de estratégia, formadas indiretamente ou de forma não intencional. 

Mintzberg aparece como uma nova visão de estratégia, criticando as técnicas e 

ferramentas de administração que serviam somente para grandes corporações. Mintzberg e 

Quinn (2006) definem estratégia, baseados na complementaridade dos 5 Ps da estratégia, os 

quais são apresentados na figura a seguir, com suas respectivas definições e características. 
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Quadro 3 – Definições de Estratégia, segundo os 5 Ps da Estratégia 

 
Fonte: MINTZBERG e QUINN (2001). 

 

Mintzberg et al (2010), considera que não existe uma previsão perfeita para a 

realização das estratégias e definiu a existência das estratégias emergentes e deliberadas. As 

intenções plenamente realizadas podem ser chamadas de estratégias deliberadas, mas as 

realizadas que não eram expressamente estabelecidas, que foram formadas de modo não 

intencional ou formadas indiretamente, são chamadas de emergentes. “Todas as estratégias da 

vida real precisam misturar esses dois aspectos de alguma forma: exercer controle 

fomentando o aprendizado” (MINTZBERG et al., 2010, p. 26). 

O último período apresentado por Conke (2013) é O Valor do Conhecimento e aborda 

como o avanço da tecnologia contribui para a criação de uma nova economia em rede. Foi 

necessário aumentar os investimentos em pesquisa e tecnologia, no desenvolvimento de 

recursos internos para criar estratégias que gerem vantagem competitiva. Neste período se 

destaca os autores Prahalad e Hamel (1990), que abordam as competências essências e como 

identificá-las, cultivá-las e explorá-las para proporcionar o acesso a novos mercados e 

aumentar a satisfação do consumidor.  
Furrer, Thomas e Goussevskai(2008) ressaltam o trabalho de Prahalad e Bettis (1986) 

e Prahalad e Hamel, (1990) sobre as teorias baseadas nas competências de diversificação 

corporativa, que enfatizam a importância de compartilhamento de bens menos tangíveis em 

empresas e do papel que esta partilha poderia desempenhar na criação de valor através da 

diversificação.  

Prahalad e Hamel (1990) afirmam, no artigo “The core competence of the 

Corporation”, no longo prazo, a competitividade deriva de uma capacidade de construir, com 

menor custo e mais rapidamente do que os concorrentes, as competências essenciais que 

geram produtos imprevistos. As verdadeiras fontes de vantagem encontram-se na capacidade 

de gestão para consolidar tecnologias corporativas e habilidades de produção em 



 

 

 

 250 
 

competências que capacitem as empresas individuais a se adaptar rapidamente às mudanças 

de oportunidades. Os autores ainda complementam afirmando que as competências essenciais 

são o aprendizado coletivo na organização, especialmente como coordenar diversas 

habilidades de produção e integrar múltiplos fluxos de tecnologias. 

Ainda no mesmo artigo referenciado no parágrafo anterior, Prahalad e Hamel, 

concluem que pelo menos três testes podem ser aplicados para identificar as principais 

competências em uma empresa. Em primeiro lugar, uma competência essencial fornece 

acesso potencial a uma ampla variedade de mercados. Em segundo lugar, uma competência 

essencial deve fazer uma contribuição significativa para os benefícios percebidos pelos 

clientes do produto final. Finalmente, uma competência essencial deve ser difícil para os 

concorrentes imitar. E vai ser difícil se for uma harmonização complexa de tecnologias 

individuais e habilidades de produção. 

De acordo com Whittington (2006) não há consenso a respeito do que significa 

estratégia, sendo esta uma prática contestável e imperfeita. O autor define quatro abordagens 

genéricas de estratégia de forma diferente da cronológica apresentada por Conke (2013).  

A abordagem Clássica, que é a mais antiga, mas ainda a mais influente, conta com os 

métodos de planejamento racional predominante nos livros (WHITTINGTON, 2006, p. 2). 

Esta visa a maximização dos lucros, tem o processo deliberado e seus principais autores são 

Igor Ansoff, Michael Porter, Alfred Chandler e Alfred Sloan. A abordagem Evolucionária se 

apoia na teoria da evolução biológica, também visa a maximização dos lucros, mas com 

processos emergentes, considerando o ambiente implacável e imprevisível para que se façam 

previsões eficazes e que é o mercado, e não os gerentes, que faz as escolhas mais importantes. 

Seus principais autores são Hannan e Freeman e Oliver Williamson. A estratégia de 

abordagem Processual também vê a estratégia como um processo emergente, que é 

descoberto durante a ação, é considerada pluralista, não visa apenas o lucro, mas também 

outros resultados e considera o planejamento em longo prazo inútil e falível. Os principais 

autores são Cyert e March, Hebert Simon e Mintzberg. A estratégia Sistêmica é relativista, 

com os fins e os meios da estratégia ligados às culturas e aos poderes dos sistemas sociais 

onde se desenvolve. Também é pluralista, com interesse no orgulho profissional e poder de 

gerenciamento, mas considera o processo deliberado. Granovetter é o autor de destaque.  

Para Barney e Hersterly (2011), a estratégia de uma empresa é definida como uma 

teoria de como obter vantagem competitiva. Para eles, o processo de administração estratégica 

é um conjunto sequencial de análises e escolhas que podem aumentar a probabilidade de que 

uma empresa escolherá uma boa estratégia, isto é, uma estratégia que gere vantagens 

competitivas. Também, segundo os autores, uma empresa possui vantagem competitiva 

quando é capaz de gerar maior valor econômico do que empresas rivais. Portanto, o tamanho 

da vantagem competitiva de uma empresa é a diferença entre o valor econômico que ela 

consegue criar e o valor econômico que suas rivais conseguem criar. 

Vansconcelos e Cyrino (2000) apresentam dois temas fundamentais que estruturam a 

evolução recente do pensamento sobre estratégia empresarial: a vantagem competitiva e a 

mudança organizacional e estratégica. Para eles, embora distantes nas suas origens, tendo 

seguido por vários anos trajetórias paralelas, esses dois tópicos tendem a convergir 
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progressivamente em função das rápidas mudanças econômicas e sociais que caracterizam a 

economia mundial neste século. Segundo estes autores a vantagem competitiva explica-se por 

fatores externos (mercados, estrutura de indústria) e por fatores internos específicos à firma 

(empresa).  

O contexto apresentado por Vasconcelos e Cyrino (2000) na análise das correntes 

teóricas sobre vantagem competitiva, identifica quatro principais que tratam o fenômeno: 

teorias de posicionamento estratégico; teoria dos recursos; teoria baseada nos processos de 

mercado; teorias de competências dinâmicas. Os quadros a seguir apresentam as correntes 

explicativas da vantagem competitiva e a comparação das teorias sobre vantagem competitiva 

na visão destes autores. 

 

Quadro 4 - As correntes explicativas da vantagem competitiva 

2

1 – Análise estrutural da Indústria

Organização industrial: Modelo SCP

Análise de Posicionamento (Porter)

A vantagem competitiva explica-se 

por fatores externo (mercados, 

estrutura das indústrias).

A vantagem competitiva explica-se 

por fatores internos específicos à 

firma.

2 – Recursos e competências

Teoria dos Recursos

3 – Processos de mercado

Escola Austríaca 

(Hayek, Schumpeter)

4 – Capacidades dinâmicas

Teoria da Capacidades Dinâmicas

Estrutura da indústria
Processos de mercado 

(market process)

Estática: equilíbrio e estrutura Dinâmica: mudança e incerteza

 
Fonte: VASCONCELOS E CYRINO (2000). 

 

Quadro 5 – Comparação das teorias sobre vantagem competitiva 

Dimensões 
Organização 

Industrial 
Recursos 

Processos de 

Mercado 

Capacidades 

Dinâmica 

Concepção da 

firma 

Função técnica de 

produção 

Conjunto de 

atividades 

complementares 

Conjunto estável de 

recursos, 

competências e 

capacidades 

Empreendedora:  

produção de 

inovações, criação de 

conhecimento 

Conjunto evolutivo de 

recursos, 

competências e 

capacidades 

Natureza da 

vantagem 

competitiva 

Sustentável, quase-

monopólio 

Sustentável, recursos 

estáveis, rendas 

ricardianas 

Transitória e cíclica, 

rendas de 

empreendedor 

Sustentável, recursos 

em evolução, rendas 

ricardianas e de 

empreendedor 
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Autores 

representativos 

M. Porter 

P. Ghemawat 

C. Shapiro 

R. Rumelt 

B. Wrmerfelt 

J. B. Barney 

M. Peteraf 

R. Jacobson 

R. D'  Aveni 

D. Teece, G. Pisano e 

A. Shuen, C. K. 

Prahalad e G. Hamel, 

I. Dierickx e K. Cool, 

R. Amit e P. 

Shoemaker, R. 

Sanchez, A. Heene e 

H. Thomas 

Fonte: Adaptado de Vasconcelos e Cyrino (2000). 

 

Conke (2013), Whittington (2006) e Vasconcelos e Cyrino (2000) reconhecem que 

não existe uma definição única de estratégia, sendo que Conke (2013) reforça que essa está 

relacionada às transformações da sociedade e o contexto histórico impulsiona o surgimento, 

aceitação ou consolidação de teorias.  

Atualmente, Conke (2013) afirma que é difundida uma abordagem que mostra a 

evolução do pensamento em Administração como o agrupamento em “escolas” de teorias 

conceitualmente próximas. Mintzberg e Lampel (2006) apresentam dez escolas do 

pensamento estratégico, ilustradas na figura a seguir, e sugerem que a literatura estratégica 

tem sido caracterizada por estas escolas iniciadas na década de 60.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Estratégia 

Orientada para o 

conteúdo. Abordagem 

racional "de fora para 

dentro". Procura de 

indústrias atrativas, 

busca de 

posicionamento e 

defesa desta posição 

pela construção de 

barreiras à 

concorrência. 

Orientada para o 

conteúdo. Abordagem 

racional "de dentro 

para fora". 

Desenvolvimento e 

exploração de 

competâncias 

existentes. 

Orientada para o 

processo. Procura 

contínua de 

oportunidades de 

inovação. Esforços de 

imitação das 

inovações bem 

sucedidas. 

Orientada para o 

processo e o 

conteúdo.Interação 

entre competências e 

oportunidades do 

mercado. 

Reconfiguração de 

competências e know-

how. Racionalidade 

limitada, incerteza, 

complexidade, 

conflito. 
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Quadro 6 – Escolas do Pensamento Estratégico 

F

onte: MINTZBERG ET AL (2010) 

 

Os autores criticam as escolas salientando suas limitações e contribuições. As três 

primeiras escolas são de natureza prescritiva, isto é, estão mais preocupadas em como as 

estratégias devem ser formuladas do que em como elas necessariamente se formam. 

Apresentam o planejamento como um processo estruturado, formado por elementos bem 

identificados, desconsiderando variantes não dominadas no ambiente empresarial. Em síntese, 

a visão de planejamento difundida por essas escolas é que é mais importante a formulação da 

estratégia do que a sua execução. 

As seis escolas seguintes, conforme Mintzberg, Ahlstrand & Lampel (2010), se 

preocupam menos com a prescrição do comportamento estratégico ideal e consideram 

aspectos específicos do processo de formulação de estratégias e com a descrição de como as 

estratégias são formuladas. Os autores ainda relatam que algumas escolas chegaram ao auge e 

declinaram, outras estão agora se desenvolvendo e outras permanecem pequenas, mas 

significativas. 

A gestão estratégica é uma disciplina relativamente jovem que vem evoluindo a partir 

de várias contribuições de diferentes áreas das ciências sociais (MARTINA, MADHOK , 

SÁNCHEZ, 2014, P. 75). Para eles, nas últimas décadas foi possível testemunhar a evolução e 

maturidade da disciplina, pois hoje possui grande capacidade de análise, bem como uma 

maior variedade de teorias, tópicos analisados e metodologias de como aplicar.  
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3 METODOLOGIA 

 

 Visando mapear os autores estrangeiros de administração estratégica nas publicações 

científicas brasileiras em organizações privadas, foi realizada uma pesquisa bibliométrica de 

natureza descritiva e quantitativa. Conforme Fonseca (1986), a bibliometria é uma técnica 

quantitativa e estatística utilizada para medir os índices de produção e disseminação do 

conhecimento científico, sendo por isto o método ideal para a pesquisa proposta.  

 Como forma de sustentar a delimitação do campo pesquisado é preciso entender as 

organizações como um sistema de atividades em funcionamento, como “redes de pessoas 

independentes com interesses divergentes”, como um sistema de atividade política (FRANÇA 

FILHO, 2004, p. 134). De acordo com França Filho, as organizações de natureza privada são 

as empresas que atuam no mercado e são orientadas segundo uma lógica fundamentalmente 

econômica e utilitária. A iniciativa privada parte da ação de cidadãos e tem por objetivo o 

lucro. 

  A base de dados escolhida para selecionar os artigos científicos foi a Spell - Scientific 

Periodicals Electronic Library, por ser uma biblioteca eletrônica com vasta produção 

científica nacional na área de Administração. A pesquisa realizada nesta base de dados foi a 

avançada, através de critérios delimitados pelos autores.  

Para a definição da população os critérios utilizados foram área de conhecimento, 

palavra-chave, período de publicação e tipo de documento. Como área de conhecimento foi 

definida administração, como período de publicação foi definido de Janeiro de 2004 a 

Dezembro de 2014, como tipo de documento foi definido artigo e as palavras-chaves 

definidas conforme quadro 7. 

 

Quadro 7– Palavras-chaves definidas: 
Empresas e Estratégia 

Empresas e Gestão Estratégica 

Organizações Privadas e Estratégia 

Organizações Privadas e Gestão Estratégica 

Empresas e Planejamento estratégico 

Fonte: elaborado pelos autores 

  

A pesquisa na Spell foi feita em abril de 2015 e foram encontrados 382 artigos com a 

combinação de palavras-chaves selecionadas. Após levantamento inicial da população de 

artigos, os mesmos foram exportados para o programa Mendeley Desktop, que é um programa 

gratuito de gerenciamento de referências e de arquivos PDFs, e foi realizada a checagem de 

artigos repetidos. A população de artigos com a revisão dos duplicados ficou em 337.  

Em uma segunda etapa deste processo, os pesquisadores analisaram cada artigo pelo 

título, palavras-chaves e, nos casos onde não foi possível identificar relação clara com o tema, 

foi lido o resumo. A amostra definida foi de 40 artigos específicos de organizações privadas e 

que abordavam assuntos referentes à estratégia das empresas.  
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Para responder a questão da pesquisa foi realizada a análise dos artigos, verificando o 

seu ano de publicação, os autores estrangeiros de administração estratégica que constavam no 

referencial teórico, as obras destes autores e se as mesmas eram artigos ou livros. Nos livros 

ou artigos identificados no referencial teórico com mais de um autor, para esta análise, foram 

considerados somente o primeiro autor. 

  

4  APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
 

4.1 Apresentação dos resultados 

Os autores foram contabilizados pelo número de obras que eram citadas, com isto um 

mesmo autor poderia aparecer mais de uma vez em um mesmo artigo. O total de primeiros 

autores identificados neste levantamento foi de 257. Entretanto, somente 82 autores foram 

utilizados duas vezes ou mais nos artigos selecionados. Na tabela 1 mostramos os 20 

principais autores. 

 

Tabela 1 – Principais autores utilizados nos artigos científicos nacionais 
# AUTORES QTD % 

1 MINTZBERG, H. 73 11,15% 

2 PORTER, M. E. 47 7,18% 

3 ANSOFF, H. I. 23 3,51% 

4 BARNEY, J. 17 2,60% 

5 JARZABKOWSKI, P. 17 2,60% 

6 WHITTINGTON, R. 14 2,14% 

7 MILES, R. E. 12 1,83% 

8 QUINN, J. B. 11 1,68% 

9 CHANDLER, A. D. 10 1,53% 

10 MILLER, D. 10 1,53% 

11 PRAHALAD, C. K. 9 1,37% 

12 EISENHARDT, K. M. 8 1,22% 

13 ANDREWS, K. R. 8 1,22% 

14 KAPLAN, R. S. 8 1,22% 

15 OHMAE, K. 8 1,22% 

16 ANDREWS, K. R. 8 1,22% 

17 KAPLAN, R. S. 8 1,22% 

18 BURGELMAN, R. A. 7 1,07% 

19 HANNAN, M. T. 7 1,07% 

20 CHILD, J. 7 1,07% 
Fonte: elaborado pelos autores 

 

Refinamos a analise com os autores da tabela 1 que tinham no mínimo nove citações 

no total dos artigos da amostra, chegando a 11 autores. Foi feito um levantamento do número 

de artigos nacionais por ano que citam estes autores. Esta análise considerou o autor por 

artigo, independente do número de obras citadas no artigo e pode ser visto na tabela 2.  
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Tabela 2 – Números de artigos por ano dos principais autores identificados 

# AUTORES 2004 2005 

 

2006 2007 

 

2008 2009 

 

2010 2011 

 

2012 

 

2013 2014 Total 

% 

artigos 

1 MINTZBERG 2 0 3 2 2 1 6 6 2 2 4 30 75% 

2 PORTER 3 1 1 2 2 1 4 4 2 2 3 25 63% 

3 ANSOFF 1 0 2 1 2 0 5 2 1 1 2 17 43% 

4 BARNEY 1 0 0 1 0 1 3 3 1 1 3 14 35% 

7 MILES R. 1 1 0 1 2 0 2 2 0 0 1 10 25% 

9 CHANDLER 1 0 0 1 1 0 3 2 1 1 0 10 25% 

6 WHITTINGTON 0 0 0 0 2 1 3 1 0 2 0 9 23% 

8 QUINN, J. B. 1 0 2 0 1 0 2 2 0 0 0 8 20% 

11 PRAHALAD 1 0 0 0 1 1 1 1 1 0 0 6 15% 

10 MILLER, D. 1 0 0 0 1 0 0 2 1 0 0 5 13% 

5 JARZABKOWSKI 0 0 0 0 0 0 1 0 1 1 0 3 8% 

 
Total 12 2 8 8 14 5 30 25 10 10 13 137 40 

Fonte: elaborado pelos autores 

 

A autora Paula Jarzabkowsk, que é Professora de Gestão Estratégica na Cass Business 

School, City University de Londres, aparece em quinto lugar nos autores mais citados no total 

dos artigos, pois em um único artigo brasileiro, no ano de 2010, teve 11 diferentes trabalhos 

utilizados no referencial teórico, quatro em 2013 e dois utilizados no artigo de 2012. Em 

virtude de constar como uma das principais autoras somente em três artigos analisados, entre 

os 40 selecionados, não estaremos considerando a mesma como autor de destaque, devido a 

sua representatividade ser somente de 8% nos artigos nacionais estudados.  

Danny Miller, um pesquisador acadêmico da HEC Montreal, Universidade do Canadá, 

está entre os 10 autores mais utilizado nos artigos analisados, mas também pelo número de 

trabalhos citados em artigos únicos. Somente 13% dos 40 artigos adotaram este autor no 

referencial teórico.  

Prahalad, embora seja um autor conceituado, e foi abordado no referencial teórico 

deste trabalho, foi citado em somente 15% dos artigos analisados. 

Nesta análise foi possível perceber que Porter e Mintzberg apareciam igualados entre 

os anos de 2004 e 2009, com 10 artigos cada no período. Entre 2010 e 2014, Mintzberg foi 

citado em 20 artigos e Porter em 15. No total dos números de artigos por ano analisados, 75% 

adotaram Mintzberg em sua fundamentação teórica e 63% Porter. 

Na delimitação do período de publicação de 10 anos, os anos que tiveram maior 

representatividade foram os 2010 e 2011 com 35% dos 40 artigos selecionados. O ano com 

menor representação foi o de 2009 com somente uma artigo analisado, por não conter outros 

na amostra selecionada pelos autores deste estudo. Na tabela 3 é mostrada a quantidade de 

artigos analisados por ano. 
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Tabela 3 – Quantidade de artigos por ano 

Ano do artigo QTD % 

2004 4 10,00% 

2005 2 5,00% 

2006 3 7,50% 

2007 3 7,50% 

2008 3 7,50% 

2009 1 2,50% 

2010 7 17,50% 

2011 7 17,50% 

2012 3 7,50% 

2013 2 5,00% 

2014 5 12,50% 

Total 40 100,00% 

Fonte: elaborado pelos autores, (2015) 

 

Em relação ao tipo de obra utilizada no referencial teórico dos artigos científicos 

nacionais, percebeu-se que foram utilizados 341 artigos de periódicos científicos para 

embasamento da teoria de estratégia contra 297 livros. Este levantamento considera todas as 

obras usadas nos 40 artigos, por este motivo uma mesma obra pode aparecer mais de uma 

única vez. 

 

Ilustração 1 – Tipo de obra 

341
297 Artigo

Livro

 
Fonte: elaborado pelos autores (2015) 

 

4.2 Discussão dos resultados 
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No ano de 2002, Bignetti e Paiva realizaram um estudo com os pesquisadores 

brasileiros no ENANPAD, no período de 1997 e 2001, e identificaram a predominância da 

perspectiva determinista, que concentrava no processo de planejamento estratégico, nas 

estratégias de posicionamento no mercado e nas ações empreendidas pela empresa para fazer 

face às incertezas ambientais, sendo esta perspectiva presente em mais de 70% dos trabalhos 

analisados. Porter era o autor dominante e figurava em primeiro lugar, Mintzberg em segundo 

lugar, mas com uma diferença significativa, Hamel e Prahalad em terceiro, Ansoff em quarto, 

Miles e Snow em sexto e Quinn em oitavo.  

 

Quadro 8 – Resultados pesquisa Bignetti e Paiva, 2002 – com os 11 autores mais citados 

 
 

Fonte: adaptado de Bignetti e Paiva (2002) 

 

Diferente do que mostrou o estudo acima de Bignetti e Paiva (2002) e do que 

Whittington (2006) destacou em seu artigo, ou seja, que a abordagem Clássica é a mais 

influente contando com os métodos de planejamento racional predominante nos livros, no 

período aqui analisado pode-se perceber que a abordagem Processual apresentou maior 

relevância nos artigos científicos sobre organizações privadas. A obra de Henry Mintzberg, 

que aborda a estratégia como um processo emergente, foi usada na fundamentação teórica de 

30 dos 40 artigos analisados. Além disto, verificou-se a uma maior adoção de artigos em 

relação a livros no referencial teórico, tendo estes primeiros uma participação de 53%.  

 Michael Porter continua sendo bastante representativo, foi o segundo autor mais 

utilizado e suas obras foram citadas em 25 dos 40 artigos analisados. Isto demonstra que, 

assim como definido por Furrer, Thomas e Goussevskai (2008), Porter fez e continua fazendo 

influentes contribuições no campo da estratégia. Percebe-se também que diversos artigos 

abordam tanto Porter quanto Mintzberg em seu referencial teórico. Entretanto, a corrente que 

aborda a estratégia como formada indiretamente ou de forma não intencional, pelo 
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incrementalismo lógico e estratégia emergente, de Quinn e Mintezberg, parece estar ganhando 

força nas pesquisas que associam administração estratégica a organizações privadas. 

Igor Ansoff, que contribuiu para o nascimento do campo da gestão estratégica na 

década de 60 (FURRERE, THOMAS e GOUSSEVSKAIA, 2008) e com uma visão 

determinista da estratégia, foi o terceiro autor com maior relevância nos artigos analisados. 

Contudo, foi citado em somente 17 dos 40 artigos analisados.  

O quarto autor mais citado nos referenciais teóricos foi Barney, com 35% dos artigos 

analisados. Este autor aborda a teoria baseada em recursos, que vê a vantagem competitiva 

como fatores internos da empresa, sendo uma abordagem racional e que acredita no 

desenvolvimento e exploração das competências e capacidades para a criação de uma boa 

estratégia.  

Miles é o quinto autor mais usado e, ao contrário de Porter (1980), desenvolveu um 

conceito mais abrangente de estratégia, com o relacionamento entre a estratégia, a estrutura e 

processos, sendo estes constantes e adaptáveis com o mercado e identificando as organizações 

integradas com o ambiente.  

O outro autor mais citado é Alfred Chandler e faz parte da abordagem Clássica, de 

acordo com Whittington (2006), que é a mais antiga, tem seu processo deliberado e visa a 

maximização dos lucros, sendo da mesma linha de Michael Porter.  

O próprio Whittington também é um autor utilizado no referencial teórico dos artigos 

analisados. A sua obra foi citada em nove dos 40 artigos. Contudo, este autor não apresenta 

uma abordagem própria de administração estratégica, mas sim define e separa as abordagens 

genéricas de estratégia em quatro grupos distintos de acordo com suas características. 

Quinn foi o outro autor com certo destaque, mas de pouca relevância em relação aos 

anteriores, visto que teve sua obra citada em apenas oito dos quarenta artigos analisados.  

Comparativamente com o estudo de Bignetti e Paiva (2002) percebe-se que os estudos 

acadêmicos sobre as organizações privadas estão se baseando mais em artigos e com uma 

tendência na valorização das abordagens mais atuais da administração estratégica. A 

abordagem clássica ainda é forte e Porter continua influenciando com suas teorias e modelos 

de gestão estratégica, mas os artigos científicos nacionais estão referenciando mais as 

abordagens teóricas prescritivas de Mintzberg e mostrando a valorização das estratégias 

emergentes.  

Este estudo demonstrou o que Mintzberg et al (2010) ressalta, que as estratégias 

precisam misturar os aspectos de controle e de aprendizado. Porter e Ansoff como exemplos 

de estratégias racionais, deliberadas e deterministas, que disponibilizam ferramentas para um 

planejamento consistente. Mintzberg e Prahalad com a visão da abordagem emergente e 

indeterminista que demonstra que o planejamento é uma representação da realidade e pode ser 

falível e por isso muito criticado por Mintzberg.  

Pelos resultados obtidos, há tendência das pesquisas nas organizações privadas em 

valorar não somente a estratégia padronizada e que visa apenas o lucro, mas também ampliar 

sua visão combinando as diferentes estratégias em busca de obter vantagem competitiva. 

 

5  CONCLUSÕES  
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 Neste trabalho de pesquisa referente à administração estratégica na empresa privada, 

observou-se que os principais autores citados na produção científica, na academia brasileira, 

na última década, são praticamente os mesmos da década anterior a pesquisa. Porém, com 

uma inversão de posição entre a primeira e a segunda, onde Mintzberg superou Porter. 

  

Esta constatação demonstra que a abordagem teórica processual encabeçada por 

Mintzberg alcançou, a partir de 2010, um maior destaque na academia, antes liderada pela 

abordagem clássica de Porter e Ansoff. Isto mostra que a hegemonia da perspectiva da 

competitividade e do lucro das empresas privadas quando se pensa estratégia começa a ser 

revista.  

 Como uma das contribuições deste trabalho, pode-se considerar que Mintzberg e 

Porter continuam sendo os autores mais citados e suas correntes teóricas ainda prevalecem na 

construção do conhecimento científico na academia brasileira. Cabe, porém, ressaltar que a 

busca pela convergência entre a teoria e a estratégia ainda é um desafio para a academia, 

considerando as quatro principais teorias sobre vantagem competitiva, entretanto, com uma 

significativa possibilidade de convergência no que tange a abordagem da teoria das 

capacidades dinâmicas (VASCONCELOS E CYRINO, 2000, p. 36). 

Como limitação de pesquisa identifica-se que o número reduzido de artigos da 

amostra, dos anos de 2004 a 2014, não possibilita generalizar os resultados.  

Como possibilidades de próximos estudos, sugerimos uma amostragem maior de 

artigos para que, a partir de um universo mais amplo, seja validada esta constatação, quanto à 

citação destes autores na produção científica na academia brasileira. 
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Resumo 
A contribuição do empreendedor ao desenvolvimento econômico ocorre por meio da inovação que introduz e 

pela concorrência existente no mercado. O objetivo deste trabalho é evidenciar uma análise da tendência 

empreendedora nos acadêmicos do curso de ciências contábeis do CPAN UFMS. Metodologicamente é estudo 

descritivo, formal, ex post facto, em condições de campo, transversal, de rotina real, estatístico, utilizando-se 

questionário fechado. A pesquisa foi realizada em abril de 2014 e constituiu-se de 86 acadêmicos. Os resultados 

revelam que a maior parte dos acadêmicos é do 1º semestre, são do gênero masculino, com idade entre 21 e 25 

anos, que atuam  em empresas públicas, desenvolvem poucas atividades relacionadas ao empreendedorismo e 

não possuem familiares que desenvolvem tal atividade. Na Tendência Empreendedora, apenas a média da 

característica “impulso/determinação” (9,20) superou a média esperada (8) pelo teste, a “Necessidade de 

Sucesso”, superou com 9,06, mas apenas nos acadêmicos do 1º semestre do curso.  

 

Palavras chave: Tendência Empreendedora, Acadêmicos, Ciências Contábeis. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 
 

O empreendedorismo têm um papel de fundamental importância para que haja um 

bom funcionamento das economias de mercado, pois os empreendedores atuam nesse 

ambiente provocando mudanças e crescimento, ao tempo em que aportam e disseminam 

ideias inovadoras, expandindo, a partir daí, a atividade econômica. Na visão de Leite (2001, p. 

87) “o empreendedor é caracterizado pela sua iniciativa, criatividade, flexibilidade, senso de 

oportunidade, motivação, como também pela capacidade de perceber a mudança por meio 

uma oportunidade”. 

Responsável por um estudo mundialmente conhecido por mensurar o nível de 

atividade empreendedora em diversos países do mundo, o Global Entrepreneurship Monitor, 

conhecido como GEM,  fez gerar para os países que participam do processo por anos 

seguidos, uma série história bem completa. A Taxa de Empreendedorismo em Estágio Inicial 

(TEA) é considerada o principal indicador, que tem como propósito sintetizar a porcentagem 

da população adulta que iniciou um empreendimento recentemente. Na pesquisa GEM (2010, 

p.34) consta que:  

 

A Taxa de Empreendedorismo em Estágio Inicial, TEA, é a roporção 

de pessoas na faixa etária entre 18 e 64 anos envolvidas em atividades 

empreendedoras na condição de empreendedores de negócios 

nascentes ou empreendedores à frente de negócios novos, ou seja, com 

menos de 42 meses de existência. 
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No documento do período de 2010, o Brasil alcançou o percentual de 17,5%, 

considerado a maior TEA desde que o estudo é realizada no país. Vale ressaltar que como em 

todos os anos anteriores, o Brasil manteve uma TEA superior à média dos países nos quais a 

GEM é realizada. Portanto, o resultado de aumento na TEA no Brasil é interpretado como 

sendo uma informação positiva. Várias matérias divulgadas pela mídia nacional dão ênfase 

para as taxas médias de empreendedorismo no país  serem altas, o que confirma o fato de que 

o Brasil é um país considerado empreendedor. 

 

O profissional contábil da atualidade deixou no passado o apelido de "guarda-livros", 

as funções meramente burocráticas cederam espaço para profissionais mais arrojados, que 

desejam aproximar informações e utilidade gerencial. A contabilidade por meio do contador, 

torna-se fonte de informação indispensável para que o empreendimento cresça seguro. 

O campo acadêmico apresenta alguns trabalhos que buscam evidenciar as tendências 

empreendedoras de diversas áreas (URIARTE, 1999; FERREIRA E ARANHA, 2008; 

GAIAO ET AL, 2009; VEDOIN E GARCIA, 2010; VEDOIN, 2010; SOUZA ET AL, 2014), 

e  abre campo para novos estudos, com novas percepções. 

Diante deste contexto, a situação problemática que se apresenta é a seguinte: qual a 

tendência empreendedora nos acadêmicos do curso de ciências contábeis do CPAN UFMS? 

Desta forma, o objetivo principal deste trabalho é evidenciar uma análise da tendência 

empreendedora nos acadêmicos do curso de ciências contábeis do CPAN UFMS.  

O presente trabalho está ainda estruturado em quatro partes sendo esta a primeira, a 

segunda o referencial teórico, na terceira parte têm-se os aspectos metodológicos, em seguida 

na quarta parte é apresentado o resultado e análise dos dados, e por fim, as considerações 

finais. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Neste tópico discorre-se sobre o empreendedorismo, sobre o teste TEG – Tendência 

Empreendedora Geral, e por fim, estudos correlatos. 

 

2.1 Empreendedorismo 

 

Segundo Reynolds (1997, p. 449) “todos os anos em economias de mercado, milhões 

de novas empresas são abertas em todo o mundo. Existe uma forte suspeita de que aqueles 

que estão começando novas empresas são indivíduos com características iguais ou em 

situações distintivas”. Esses indivíduos, os empreendedores, dependendo da motivação pela 

qual se viram impelidos ao empreendedorismo, podem ser os responsáveis pela aceleração ou 

estagnação do desenvolvimento da região onde atuam. 

Ao caracterizar que o crescimento econômico pode surgir não só da criação de novos 

empreendimentos, como também da sustentabilidade dos mesmos e que o empreendedorismo, 

na percepção de Shumpeter (1982), é considerado como sendo a mola mestra desse 

desenvolvimento, torna-se fundamental a realização de pesquisas sobre a definição, o que 
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possibilita a criação de ambientes e condições para a formação de competências 

empreendedoras. Ao destacar a importância da capacidade empreendedora como fomentadora 

de mudanças econômicas e geradora de empregos, Shumpeter (1982) destaca o 

empreendedorismo à inovação e considera a criatividade como o impulso dessa inovação, 

tornando-se essencial às mudanças socioeconômicas. 

No entanto, segundo Carland et al. (1984, p. 357), um dos problemas nas pesquisas 

sobre empreendedorismo está na concepção e na identificação do que é ser empreendedor, 

pois é sugerido por esses autores que, além de outras controvérsias, muitos estudos não 

diferenciam adequadamente entre empreendedores e proprietários de pequenos negócios. Esse 

fato pode ser originado em função do empreendedorismo, como destacam pesquisadores do 

tema (GIMENEZ ET AL., 2001; SOUZA, 2005; FILION, 1999; CARLAND ET AL., 1984), 

pelo motivo de ainda não ter um conceito teórico universal e aceito, ou uma teoria 

institucionalizada por todos.  

A OECD (1998) entende que o empreendedorismo desempenha um papel de 

fundamental importância para que haja um bom funcionamento das economias de mercado, 

pois os empreendedores atuam nesse ambiente provocando mudanças e crescimento, ao 

tempo em que aportam e disseminam ideias inovadoras, expandindo, a partir daí, a atividade 

econômica. Esse papel desempenhado pelos empreendedores é importante porque eles são 

capazes de identificar oportunidades e assumir os riscos de viabilizar esse aproveitamento. 

Por conta disso existe uma decorrência importante para o país que tem grande número de 

empreendedores: é a geração ininterrupta de novos bens e serviços bem como a melhoria e 

constante aperfeiçoamento dos já existentes.  

O empreendedorismo pode ser bom para o desenvolvimento econômico, Acs (2006) 

argumenta que a influência positiva só virá do empreendedorismo de oportunidade, aquele em 

que a necessidade do mercado é identificada e alguém se propõe a explorá-la. Para Acs 

(2006), o outro tipo de empreendedorismo, o de necessidade (em que alguém abre um negócio 

porque está desempregado, ou porque se aposentou e quer ocupar o tempo, ou mesmo não 

encontrou outra atividade para realizar), não contribui para o desenvolvimento econômico de 

nenhuma região. Esse tipo não se enquadra no protótipo do empreendedor schumpeteriano, o 

qual pressupõe alguém que faça novas combinações e realize mudanças (SCHUMPETER, 

1961).  

Segundo o GEM, empreendedorismo é compreendido como sendo “qualquer tentativa 

de criação de um novo negócio ou novo empreendimento, como, por exemplo, uma atividade 

autônoma, uma nova empresa, ou a expansão de empreendimento existente, por um indivíduo, 

grupos de indivíduos ou por empresas já estabelecidas” (GEM, 2007, p. 5). 

Wennekers e Thurik (1999, p.50) argumentam que autores de um arcabouço teórico 

para analisar as conexões/ligações do empreendedorismo com o crescimento econômico 

sustentam que “ligar o empreendedorismo ao desenvolvimento econômico também significa 

conectar o nível individual à empresa, ao macroambiente”. 

Partindo do nível individual se encontrará o indivíduo portador de intenções 

empreendedoras procurando uma forma de utilizar as suas habilidades na criação de algo 

novo. Ao ter atitude e utilizar suas habilidades para produzir ação, o empreendedor poderá ter 
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como resultados a aquisição de riqueza pessoal e sua auto-realização. Nesse processo atuam 

como elementos facilitadores a cultura e as instituições do ambiente onde ele se encontra. 

(WENNEKERS; THURIK, 1999). 

Portanto, é considerado que mesmo não se tendo um perfil científico que possibilite 

evidenciar os empreendedores em potencial, existe o consenso sobre a possibilidade de 

desenvolver o potencial empreendedor, como também as características que possam contribuir 

para o melhor uso desse potencial, tais como: inovação, criatividade, propensão a correr riscos 

moderados, visão, necessidade de realização, perseverança, identificação de oportunidades, 

entre outras (FILION, 1999). 

 

2.2 TEG – Tendência Empreendedora Geral 

 

O teste TEG: Tendência Empreendedora Geral, foi desenvolvido em 1988 por Caird 

(1991), na Unidade de Formação Industrial da Durham University School – Durham 

Inglaterra e, atualmente tem gerado grande interesse entre os acadêmicos das várias partes do 

mundo, especificamente nas áreas de empreendedorismo e inovação. “Recentemente 

espalhou-se para vários centros educacionais e hoje é utilizado em universidades tais como 

Iowa State University, USA, e inúmeras outras, o que demonstra sua relevância” (FERREIRA 

E ARANHA, 2008, p. 4). 

Esse teste permite identificar se o indivíduo possui traços do comportamento 

empreendedor. Segundo Caird (1991), existe uma série de tendências individuais que 

normalmente estão associadas com a pessoa empreendedora. Portanto, essas tendências 

incluem-se em cinco categorias, tais como: Necessidade de sucesso, Necessidade de 

autonomia/independência, Tendência criativa, Propensão a riscos e Impulso e determinação. 

A Necessidade de Sucesso corresponde a necessidade que o empreendedor tem de 

atingir o sucesso pessoal, ligado ao sucesso do seu empreendimento, que lhe proporcionará 

lucro e status. Essa necessidade está intimamente relacionada com a realização pessoal, que é 

de fundamental importância para o sucesso em qualquer profissão. (CAIRD, 1991; URIATE, 

1999). 

A Necessidade Autonomia/Independência está ligada à procura de autonomia diante 

das regras impostas. Dessa forma, o empreendedor mantém sua opinião frente à oposição ou 

falta inicial de sucesso, gera confiança na sua capacidade para concluir uma atividade, por 

mais difícil que seja. Nessa categoria, a pessa tem preferência por trabalhar sozinho, tem a 

necessidade de priorizar seus objetivos pessoais e expressar o que pensa, como também, 

preferência por tomar decisões ao invés de receber ordens (CAIRD, 1991; URIARTE, 1999). 

A Tendência Criativa é a capacidade de raciocínio alternativo, de usar a criatividade 

para sair de dificuldades ou até mesmo para aumentar os lucros. Nessa categoria, a pessoa 

reúne qualidades de imaginação e inovação, versatilidade e curiosidade, intuição, prazer por 

novos desafios e abertura a mudanças (VENDOIN, 2010). A criatividade é geradora de ideias 

por isso possibilita a desenvolver soluções alternativas para possíveis problemas (CAIRD, 

1991; URIARTE, 1999).  
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Na categoria Propensão a Riscos, o empreendedor avalia alternativas e calcula riscos 

deliberadamente. Nessa categoria o empreendedor atua mesmo com informações incompletas, 

e acredita na sua capacidade de julgamento e de tomada de decisão, como também pretende 

avaliar custos e benefícios da melhor forma.  (CAIRD, 1991; URIARTE, 1999). 

Por fim, a categoria Impulso e Determinação, corresponde a capacidade de agir com 

base em novas oportunidades, antes de ser solicitado ou forçado pelos acontecimentos. 

(URIARTE, 1999). Nessa categoria, o empreendedor sabe aproveitar as oportunidades e não 

acredita em predestinação. Assume a responsabilidade pessoal pelo desempenho necessário 

para o alcance dos objetivos e metas (CAIRD, 1991; GAIÃO ET AL, 2009). 

 

2.3 Estudos Correlatos  

 

 Diversos estudos antecedentes buscaram analisar o empreendedorismo utilizando o 

instrumento chamado TEG -Tendência Empreendedora Geral, como Lira, Lira e Moraes 

(2005), Roncon e Munhoz (2009), Araújo e Datas (2009), Vedoin e Garcia (2010), Carreiro, 

Coutinho e Coutinho (2010), Aranha e Silvério (2008), Souza et al (2014), Flores e Santos 

(2014). 

 Ressalta-se que esses estudos utilizaram do mesmo instrumento para identificar 

características do comportamento empreendedor, analisando a tendência empreendedora por 

meio de cinco categorias: necessidade de sucesso; necessidade de autonomia; tendência 

criativa; assumir riscos; e, impulso e determinação.  

 Inicialmente Lira, Lira e Moraes (2005) buscaram identificar características 

empreendedoras no perfil dos alunos do curso de Engenharia de Materiais da UFCG. A 

amostra compreendeu 33 alunos. Os resultados possibilitaram traçar o perfil empreendedor 

dos alunos, segundo cinco características relacionadas à pessoa empreendedora: necessidade 

de realização; necessidade de autonomia/independência; criatividade; disposição a riscos e 

determinação.  

 Roncon e Munhoz (2009) analisaram o perfil de 41 estudantes concluintes de um 

curso de graduação em enfermagem quanto ao empreendedorismo. Os resultados 

demonstraram que14% apresentam cinco tendências empreendedoras e 12% quatro tendências 

empreendedoras; 80% apresentam fraca ou nenhuma tendência empreendedora. Concluíram 

que, os estudantes possuem baixo grau de presença de características empreendedoras. 

 Araújo e Datas (2009) analisaram o perfil empreendedor de 46 estudantes de 

engenharia da UFCG, na cidade de Campina Grande. Os resultados revelam que a tendência 

"impulso/determinação" foi a única a alcançar índice acima da média, enquanto as demais 

tendências ficaram abaixo da média. Conclui-se que o perfil empreendedor dos discentes de 

engenharia da Universidade Federal de Campina Grande ficou um pouco abaixo da média 

geral proposta como ideal para os indivíduos com características empreendedoras. 

 Vedoin e Garcia (2010) buscaram avaliar a tendência empreendedora dos alunos do 

curso de Arquivologia da Universidade Federal de Santa Maria. A partir dos resultados, 

observaram um nível muito baixo de empreendedorismo entre os alunos pesquisados, o que 
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mostra a necessidade de uma educação empreendedora como forma de ensino e estímulo para 

a busca de soluções, criação e gestão de empreendimentos competitivos.  

 O estudo de Carreiro, Coutinho e Coutinho (2010) objetivou avaliar a tendência 

empreendedora de 35 acadêmicos do curso de graduação em Educação Física das Faculdades 

Unidas do Norte de Minas. Foram encontradas médias que caracterizam alguma tendência 

empreendedora somente na categoria impulso e determinação. De modo geral, verificou-se 

que os acadêmicos não apresentam tendência empreendedora satisfatória.  

 Aranha e Silvério (2008) realizaram um levantamento com 60 empresários e gestores, 

buscando analisar o perfil empreendedor dos empresários e gerentes das micro, pequenas e 

medias empresa da cidade de Itajubá. O estudo conclui que os executivos e gerentes das 

micro, pequenas e médias empresas possuem um conjunto de atributos do comportamento. 

 Souza et al (2014) buscaram analisar a tendência empreendedora geral (TEG) de 28 

vendedores ambulantes do município de Corumbá (MS). Os resultados apontaram que os 

vendedores ambulantes não alcançaram a média esperada em nenhuma das cinco 

características comumente encontradas em indivíduos com perfil empreendedor, fato que 

parece indicar que os vendedores ambulantes iniciaram seus empreendimentos não pela 

visualização de uma oportunidade de negócio, mas pela necessidade de garantir o sustento, ou 

complementar a renda familiar. 

 Flores e Santos (2014) avaliaram a capacidade empreendedora dos alunos curso de 

Administração de uma faculdade em uma cidade do sul do país, por meio de um estudo de 

caso de 155 acadêmicos. Os resultados apontaram que os acadêmicos pesquisados possuem 

perfil empreendedor, apresentando a média superior em duas tendências ao perfil 

empreendedor: Necessidade de autonomia e Disposição a riscos.  

 De modo geral as pesquisas confirmam a necessidade das Instituições de Ensino 

Superior em promover o desenvolvimento de habilidades ligadas ao tema Empreendedorismo, 

com objetivo de capacitar alunos para um perfil empreendedor de alto desempenho 

(FLORES; SANTOS, 2014). 

 

3 ASPECTOS METODOLÓGICOS 

 

Na realização da presente pesquisa, é necessário selecionar um planejamento 

específico para usar. Existem vários modelos diferentes, mas nenhum sistema único define 

todas as variações que devem ser consideradas. Segundo Cooper e Schindler (2003), o 

presente estudo envolve procedimentos de interrogação/comunicação, por meio de 

questionário. Trata-se de um estudo ex post facto, de rotina real, transversal, caso e em 

condições de campo. Com relação ao objetivo do estudo, é uma pesquisa descritiva. 

É um estudo ex post facto, pois os investigadores não têm controle sobre as variáveis 

no sentido de poderem manipulá-las, eles podem apenas relatar o que aconteceu ou o que está 

acontecendo.  É transversal, pois a pesquisa é feita uma vez e representa um instantâneo de 

um determinado momento. (COOPER E SCHINDLER, 2003). A pesquisa também é 

descritiva, pois visa descrever as características de determinada população ou fenômeno ou 

estabelecimento de relações entre variáveis.  
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Foi escolhido como objeto de estudo os acadêmicos do curso de Ciências Contábeis da 

Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, Campus do Pantanal, localizado na cidade de 

Corumbá-MS. Para responder a questão de pesquisa e alcançar o objetivo do trabalho, foi 

utilizado o teste TEG. (CAIRD, 1991). 

O teste TEG, proposto por Caird (1991), é composto por 54 (cinquenta e quatro) 

afirmações para as quais os acadêmicos devem expressar suas reações de Concordo (C) ou 

Não Concordo (N). Todas as questões são direcionadas para corresponder às cinco 

características identificadas no perfil empreendedor. Dessa forma, seis questões estão 

relacionadas à característica Necessidade de Autonomia e as outras quatro características: 

Necessidade de sucesso, Tendência Criativa, Propensão a Riscos e Impulso/Determinação, 

compreendem doze questões cada (VEDOIN, 2010).  

Segundo Peloggia (2001) o método para tabulação dos dados coletados com o modelo 

de Durham tem as seguintes etapas: 1. O quadro de respostas é composto por áreas 

sombreadas e não sombreadas. Deve-se anotar 1 ponto para cada N assinalado nas casas 

sombreadas e 1 ponto para cada C assinalado nas casas não sombreadas; 2. A pontuação deve 

ser somada por linha e anotada; 3. Em seguida, deverá ser feito o lançamento dessa pontuação 

por linha em uma tabela com duas colunas, sendo uma com o número da linha e outra com a 

pontuação obtida, para facilitar a visualização; 4. Agora os pontos obtidos nas linhas serão 

somados e atribuídos às suas respectivas características da seguinte forma:  

 
                           Quadro 1: Metodologia de Tabulação do TEG 

Linhas  Características  

1 + 6  Necessidade de Sucesso  

3  Necessidade de Autonomia  

5 + 8  Tendência Criativa  

2 + 9  Propensão a Riscos  

4 + 7  Impulso e Determinação  
                                          Fonte: Adaptado de Peloggia (2001) 

 

Ferreira e Aranha (2008) apresentam as médias propostas por Caird (1991) ao 

desenvolver o teste TEG, que deverão ser utilizadas como parâmetros para análise das médias 

obtidas com a presente pesquisa. Estão distribuídas no quadro 2: 
 

Quadro 2: Metodologia para análise da média das cinco características do perfil empreendedor  

Característica  Pontuação Máxima  Média Esperada  

Necessidade de Sucesso (S)  12 9 

Necessidade de Autonomia Independência (AI)  6 4 

Tendência Criativa (TC)  12 8 

Propensão a Riscos (PR)  12 8 

Impulso e Determinação (ID)  12 8 
Fonte: Adaptado de Ferreira e Aranha (2008) 
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O questionário que foi aplicado no mês de maio de 2014, consiste do teste TEG, composto 

por 54 (cinquenta e quatro) afirmações para as quais os acadêmicos devem expressar suas reações 

de Concordo (C) ou Não Concordo (N), e ainda, 10 (dez) questões que abordam os dados dos 

respondentes e os aspectos profissionais. 
 

4 RESULTADO E ANÁLISE DOS DADOS 

 

Nesse tópico são apresentados os resultados obtidos por meio das respostas do 

questionário impresso aplicado aos acadêmicos do curso de Ciências Contábeis da 

Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, Campus do Pantanal. 

 

Na primeira parte foram abordados os dados dos respondentes. Do total de 86 

acadêmicos que participaram da pesquisa e tiveram os questionários validados para fins de 

análise, 12% (10) tem até 20 anos de idade, 33% (28) de 21 a 25 anos, 26% (22) de 26 a 30 

anos e 30% (26) acima de 30 anos.  
 

      Gráfico 1: Idade  

 
    Fonte: Dados da Pesquisa 

 

Em relação ao sexo dos entrevistados, 63% (73) são masculino e 27% (23) são 

feminino. Foi observado também que 38% (33) dos entrevistados estão matriculados no 1º 

semestre do curso de Ciências Contábeis, 22% (19) no 3º semestre, 17% (15) no 5º semestre e 

22% (19) no 7º semestre. Destaca-se que as disciplinas ofertadas no curso são semestrais, mas 

o ingresso no curso é anual, com entrada no início de cada ano. 

Dos acadêmicos pesquisados, 77% (66) atuam em empresas de outra área, 17% (15) 

no momento só estudam e apenas 6% (5) atuam em empresas da área contábil. 

Quando questionados sobre o tipo de empresas que atuam no momento, 49% (42) 

informaram que atuam em empresas públicas, 34% (29) em empresas privadas e 17% (15)  no 

momento só estudam. O percentual relevante de acadêmicos que atuam na área pública é 

justificado pela grande quantidade de militares (do exército ou marinha), já que Corumbá-MS 

faz fronteira com a Bolívia. 
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Na segunda parte do questionário foram abordados os aspectos profissionais dos 

alunos de Ciências Contábeis da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, Campus do 

Pantanal. Quando questionados sobre o motivo da opção pela graduação em Ciências 

Contábeis, 51,16% dos acadêmicos pesquisados mencionaram que é para conseguir emprego 

em cargo público na área de contabilidade,  18% para conseguir emprego em uma empresa 

privada ou em cargo público de outra área, 10,47% outro motivo, 6,98% para adquirir a 

formação necessária e abrir o próprio negócio na área de contabilidade, 5,81% para adquirir a 

formação necessária e abrir o próprio negócio em outra área e 2,33% para dar continuidade a 

uma empresa familiar. Fica claro que a maioria pretende ocupar cargo público na área de 

contabilidade e que poucos pretendem abrir o próprio negócio na área de contabilidade. 

 

Na sequência foi verificado se os acadêmicos já tinham realizado alguma atividade, 

projeto ou trabalho que tenha abordado a temática do empreendedorismo, o resultado apontou 

que 77% (64) não realizaram, 21%(18) apenas em disciplina(s) obrigatória(s) e 5%(4) apenas 

em disciplina(s) optativa(s).  
 

                   Gráfico 2: Você já realizou no curso, até o momento, alguma atividade, projeto ou  

     trabalho que tenha abordado a temática do empreendedorismo?                    

 
                   Fonte: Dados da Pesquisa 

 

Após o ingresso no curso, a maioria dos acadêmicos tem como perspectiva ocupar 

cargo de contador em instituição pública (48,84%) e ocupar cargo de outra área em empresa 

privada ou em instituição pública (23,26%). 

 

Tabela 1 - Qual sua perspectiva profissional para o futuro? 

Opções       Freqüência Percentual  

Ocupar cargo de contador em empresa privada de qualquer porte  2 2,33% 

Ocupar cargo de contador em instituição pública  42 48,84% 

Ocupar cargo de outra área em empresa privada ou em instituição pública  20 23,26% 

Ser consultor de empresas com formação em uma área específica  2 2,33% 
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Abrir e administrar meu próprio negócio  13 15,12% 

Dar continuidade a um empreendimento familiar  2 2,33% 

Outra       5 5,81% 

TOTAL 86 100,00% 

Fonte: Dados da Pesquisa 

      

Do total de 86 acadêmicos que participaram da pesquisa, 42% (36) não têm ninguém 

da família que possua algum tipo de empreendimento, 26% (22) têm familiares próximos que 

possuem, 21% (18) os pais e 12% (10) familiares distantes. 

 
      Gráfico 3: Existe alguém na sua família que possua algum tipo de empreendimento? 

 
                  Fonte: Dados da Pesquisa 

 

A tabela 2 questionou os acadêmicos sobre o entendimento da melhor definição da 

palavra empreendedor. Do total de pesquisados, 90,70% definiram a palavra empreendedor 

como sendo entre outras características, a pessoa visionária, criativa e inovadora que dinamiza 

o ambiente onde está inserida gerando riquezas, seja no seu próprio negócio ou como 

funcionário de empresas públicas e privadas. 
 

Tabela 2 - Em sua opinião, qual a melhor definição para a palavra “empreendedor”?  

Opções       Freqüência Percentual  

Somente aquele que abre seu próprio negócio, a partir de uma oportunidade 

visualizada, sem medo de correr riscos calculados.  
6 6,98% 

Somente a pessoa que inicia um pequeno negócio por questão de 

sobrevivência ou dá continuidade a uma empresa familiar  
0 0,00% 

Somente a pessoa que tenha fortes características de liderança  1 1,16% 
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Um bom gerente  0 0,00% 

Entre outras características, é a pessoa visionária, criativa e inovadora 

que dinamiza o ambiente onde está inserida gerando riquezas, seja no 

seu próprio negócio ou como funcionário de empresas públicas e 

privadas.  

78 90,70% 

Outra 

   

1 1,16% 

TOTAL 86 100,00% 

Fonte: Dados da Pesquisa 

      

Dornelas (2007, p.8) argumenta que: 

 
qualquer conceituação/definição de empreendedorismo deve-se encontrar pelo 

menos os seguintes aspectos: a) Ter iniciativa para criar um novo negócio e prazer 

pelo que faz; b) Fazer uso  dos recursos disponíveis de forma criativa, com 

transformação do ambiente social e econômico onde vive; c) Assumir os riscos e a 

possibilidade de fracassar.  

 

De acordo com a argumentação de Silva (2007, p. 6), “o empreendedorismo precisa 

ser observado, enquanto processo dinâmico que tem inerente a concepção, percepção e a 

realização de uma oportunidade de negócio, tem o pressuposto do envolvimento de pessoas e 

processos e que, em conjunto, fazem a transformação de ideias em oportunidades”. 

Na argumentação de Dolabela (1999), o termo empreendedorismo é considerado como 

uma maneira de ser e não de fazer. O autor ainda inclui no presente conceito, por exemplo, o 

empregado-empreendedor também denominado de intra-empreendedor, o pesquisador-

empreendedor, o empreendedor comunitário, o funcionário público empreendedor, etc. Vale 

destacar que o autor fecha sua definição, ressaltando que o importante é a forma de se abordar 

o mundo, independente da atividade escolhida.  

Na terceira parte do questionário foi abordado o Teste TEG – Tendência 

Empreendedora Geral. Primeiramente foi verificado a Tendência Empreendedora Geral nos 

acadêmicos.  

 

Tabela 3 - TEG entre os  Acadêmicos de Ciências Contábeis do CPAN -UFMS 

Características 
  

Amostra Pontuação 

Obtida 

Média 

Esperada 

Média 

Obtida 

Necessidade de Sucesso   86 749 9 8,71 

Autonomia/Independência 

 

86 290 4 3,37 

Tendência Criativa   86 603 8 7,01 

Propensão a Riscos 

 

86 599 8 6,97 

Impulso/Determinação   86 791 8 9,20 
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Fonte: Dados da Pesquisa 

      

De acordo com a tabela 3, das quatro características que definem a Tendência 

Empreendedora, apenas a média da característica “impulso/determinação” (9,20) superou a 

média esperada (8) pelo teste. De acordo com Ferreira e Aranha (2008) pessoas com esse 

perfil buscam aproveitar as oportunidades, não acreditam no destino, mas batalham para 

construir sua própria sorte. Gaião et.al (2009) afirma que os possuidores dessa característica 

agem repentinamente mudando para estratégias alternativas a fim de enfrentar um problema 

ou superar os obstáculos encontrados.  

A média mais baixa entre os respondentes foi obtida na categoria 

“autonomia/independência”. De acordo com Uriarte (1999), nessa categoria a pessoa tem 

preferência por trabalhar sozinho, necessidade de priorizar seus objetivos pessoais e expressar 

o que pensa, preferência por tomar decisões ao invés de receber ordens. O empreendedor 

mantém sua opinião frente à oposição ou falta inicial de sucesso, expressa confiança na sua 

capacidade para concluir uma tarefa, por mais difícil que seja. A média 3,37 demonstra que os 

ingressantes não possuem de maneira acentuada esses traços do perfil empreendedor, ou seja, 

os acadêmicos têm preferência por fazer atividades convencionais, estando sob coordenação 

de outras pessoas que assumam as responsabilidades pelas decisões. Essas atitudes diminuem 

a tendência ao empreendedorismo.  

A tabela abaixo destaca a Tendência Empreendedora nos acadêmicos por semestre. 

 

Tabela 4 - TEG entre os  Acadêmicos de Ciências Contábeis do CPAN -UFMS, por semestre 

Características Semestre Amostra Pontuação 

Obtida 

Média 

Esperada 

Média 

Obtida 

  1º 33 299 9 9,06 

Necessidade de Sucesso 
3º 19 159 9 8,37 

5º 15 122 9 8,13 

  7º 19 169 9 8,89 

 

1º 33 114 4 3,45 

Autonomia/Independência 
3º 19 67 4 3,53 

5º 15 52 4 3,47 

 

7º 19 57 4 3,00 

  1º 33 236 8 7,15 

Tendência Criativa 
3º 19 136 8 7,16 

5º 15 102 8 6,80 

  7º 19 129 8 6,79 

 

1º 33 230 8 6,97 

Propensão a Riscos 
3º 19 121 8 6,37 

5º 15 108 8 7,20 

 

7º 19 140 8 7,37 
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  1º 33 318 8 9,64 

Impulso/Determinação 
3º 19 170 8 8,95 

5º 15 130 8 8,67 

  7º 19 173 8 9,10 

Fonte: Dados da Pesquisa 

      

Ao analisar a Tendência Empreendedora nos acadêmicos por semestre, das quatro 

características que definem a Tendência Empreendedora, a característica Impulso/ 

Determinação predominou no 1º, 3º, 5º e 7º semestre superando a média esperada, com 

destaque para o 1º semestre com uma média maior.  

 

Nas demais características, foi evidenciada também a “Necessidade de Sucesso”, mas 

apenas nos acadêmicos do 1º semestre do curso. Os acadêmicos do 7º semestre alcançaram 

uma média próxima da esperada. Segundo Peloggia (2001), a categoria “Necessidade de 

Sucesso” dispõem de características como autossuficiência, otimismo, orientação para tarefas 

e resultados e, sobretudo confiança em si mesmos, em seus conhecimentos e habilidades. 

Dessa forma, as qualidades inerentes a essa característica levam o indivíduo ao empenho em 

aprender tudo que for relacionado à sua atividade profissional e ao desejo de manter-se 

sempre atualizado. A necessidade de sucesso ajuda a criar um vínculo entre o trabalho 

realizado e o resultado final, estabelecendo objetivos e metas a serem alcançados.  

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Como proposto neste trabalho, o objetivo geral consistiu em evidenciar uma análise da 

tendência empreendedora nos acadêmicos do curso de ciências contábeis do CPAN UFMS. 

Em busca de uma resposta para a questão principal desta pesquisa, utilizou-se um 

questionário com onze questões consideradas essenciais para o objetivo da pesquisa. 

Com base nos resultados obtidos e analisados por meio do questionário, foi possível 

identificar que a maioria dos pesquisados tem entre 21 e 25 anos, são do gênero masculino, 

não atuam em empresa da área contábil e atuam em empresas públicas. Foi constatado 

também poucos pretendem adquirir a formação necessária e abrir o próprio negócio na área de 

contabilidade, como também para abrir o próprio negócio em outra área ou para dar 

continuidade a uma empresa familiar. Fica claro que a maioria pretende ocupar cargo público 

na área de contabilidade e que poucos pretendem abrir o próprio negócio na área de 

contabilidade. 

A maioria dos pesquisados definiram a palavra empreendedor como sendo entre outras 

características, a pessoa visionária, criativa e inovadora que dinamiza o ambiente onde está 

inserida gerando riquezas, seja no seu próprio negócio ou como funcionário de empresas 

públicas e privadas. 

Das quatro características que definem a Tendência Empreendedora, apenas a média 

da característica “impulso/determinação” superou a média esperada pelo teste. Quando da 
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análise da Tendência Empreendedora nos acadêmicos por semestre, das quatro características 

que definem a Tendência Empreendedora, a característica Impulso/ Determinação 

predominou no 1º, 3º, 5º e 7º semestre superando a média esperada, com destaque para o 1º 

semestre com uma média maior. Quanto às demais característica foi evidenciada também a 

“Necessidade de Sucesso”, mas apenas nos acadêmicos do 1º semestre do curso.  

Com base no exposto, pode-se concluir que o objetivo da pesquisa foi alcançado. 

Destaca-se que os resultados obtidos nesta pesquisa limitam-se com alunos do curso de 

Ciências Contábeis da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, Campus do Pantanal. 

Recomenda-se que sejam feitas novas investigações sobre a identificação e comparação da 

tendência empreendedora dos alunos que cursam Ciências Contábeis nas demais instituições 

de ensino superior do Estado de Mato Grosso do Sul.  
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RESUMO  

A pesquisa tem o objetivo de analisar o aumento da participação do modal ferroviário na matriz de 

transporte brasileira através do melhor aproveitamento da malha ferroviária existente e explora o 

exame da situação do transporte de carga, o arrendamento das ferrovias e a desativação de ramais. 

Sendo um estudo de caso de natureza qualitativa, com procedimentos de pesquisa documental, a 

pesquisa identificou que a ferrovia é competitiva em grandes distâncias e volumes, possibilita uma 

significativa economia de combustível, maior segurança e menos poluição. O Brasil possui uma malha 

ferroviária de aproximadamente 28.000 quilômetros, seu uso tem sido restrito a curtas distâncias e, 

que a capacidade plena de operação não é utilizada em quase 90% da malha ferroviária. Foi possível 

concluir que o Brasil pode aumentar a participação do modal ferroviário na sua matriz de transporte se 

houver um melhor aproveitamento da malha ferroviária. 

 

Palavras-chave:  
Palavras-Chaves: Logística, transporte, ferrovia. 

 

 

1 INTRODUÇÃO  

 

A logística, segundo Ballou (1993), é constituída principalmente das atividades de 

transporte e armazenagem, com a utilização intensiva de sistemas de informação tendo por 

objetivo atender as necessidades dos clientes com custo adequado.  

De acordo com Silveira (2002), a logística empresarial teve sua eclosão a partir da 

Guerra do Golfo em 1991 e no Brasil se tornou relevante a partir de 1994, principalmente 

devido a diminuição drástica da inflação, as concessões no setor de transporte e a abertura da 

economia nacional à competição globalizada.  

Dentre os custos logísticos identifica-se como o maior custo o originado pelo 

transporte. Os transportes podem ser realizados através dos modais rodoviários, ferroviários, 

aquaviários e dutoviários. A maior parte dos transportes no mundo é feito através de ferrovias 

e rodovias (FLEURY et al., 2000), em virtude de ser o menos oneroso dentre os transportes 

terrestres.   

No Brasil, desde a segunda metade do século XX, foi dada ampla valorização ao 

transporte rodoviário em detrimento das ferrovias (SILVEIRA, 1998). Como consequência a 

infraestrutura ferroviária tornou-se insuficiente e deficitária, o que foi agravado nos últimos 

anos pelo pouco uso ou abandono de uma parte dos trechos ferroviários existentes, ação 

promovida pelas concessionárias privadas, que administram as ferrovias. 

Em um país com dimensões continentais como é o Brasil, o quadro apresentado levou 

a uma participação dos transportes ferroviários na matriz de transporte nacional estimada em 

apenas ¼ do total, em detrimento da maior participação rodoviária que é mais que o dobro da 

ferroviária, o que vem contribuindo para o surgimento de diversos gargalos logísticos (DNIT, 

2012). 
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Este artigo tem por objetivo analisar o aumento da participação do modal ferroviário 

na matriz de transporte brasileira através do melhor aproveitamento da malha ferroviária 

existente. 

O estudo justifica-se em virtude de que a ferrovia apresenta grandes possibilidades de 

utilização para as atividades de transportes no Brasil, solucionando os gargalos que o modal 

rodoviário vem apresentando, em virtude do grande crescimento que a produção nacional vem 

apresentando, especialmente nas commodities. 

Para responder ao objetivo da pesquisa buscou conceituar logística, explora o exame 

da situação da logística no Brasil, da situação do transporte ferroviário de cargas, o 

arrendamento das ferrovias brasileiras e a desativação de ramais ferroviários no Brasil. 

 

 

2 REVISÃO TEÓRICA   
  

1. A logística 

 

Segundo Ballou (1993), a logística se ocupa de todas as atividades de movimentação e 

armazenagem as quais possibilitam o fluxo de todos os materiais, desde o ponto de aquisição 

da matéria-prima até o ponto final de consumo, assim como se ocupa dos fluxos de 

informação e, tendo como objetivos principais garantir níveis de serviço adequados aos 

clientes e um custo justo. 

Para Bowersox e Closs (1996), a logística integrada é o processo de planejar, alocar e 

controlar os recursos financeiros e humanos comprometidos com a distribuição física, apoio à 

manufatura e operações de compra. 

 O sistema logístico, de acordo com Fleury et al. (2000), é composto principalmente 

pelo transporte, a armazenagem e as informações logísticas, mas outras atividades podem ser 

considerados componentes da logística, tais como a segmentação de mercado, a previsão de 

vendas, a emissão do pedido, o suprimento, a gestão de estoques, a administração de 

materiais, os transbordos, a alocação das instalações, o planejamento e controle da produção, 

o desenvolvimento de fornecedores ou distribuidores e o faturamento aos clientes. 

A logística passou a ter grande importância a partir de algumas mudanças econômicas, 

como a globalização, o aumento das incertezas econômicas, a proliferação de produtos, os 

menores ciclos de vida de produtos e as maiores exigências de serviço. Especialmente a 

globalização valorizou as atividades logísticas já que as distâncias entre o fornecedor e o 

consumidor aumentaram, assim como o número de fornecedores e os pontos de vendas. Junto 

com a globalização vêm as incertezas econômicas que mudam rapidamente os cenários do 

mercado, já que mudanças ou crises nacionais têm reflexos imediatos sobre os negócios e as 

economias das outras nações (FLEURY et al., 2000).  

Conforme Silveira (2002) as mudanças econômicas, tais como o aumento das 

variedades de marcas e produtos e, a diminuição dos ciclos de vida e comportamento dos 

clientes, fizeram com que a logística deixasse de ser uma simples atividade operacional para 

se tornar uma ferramenta estratégica, capaz de promover vantagens competitivas para a 
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empresa, sendo hoje uma importante ferramenta de marketing. 

Silveira (2002) comenta que a crescente complexidade da logística, especialmente no 

que se refere ao uso elevado de tecnologias de informação de última geração e seu uso 

estratégico requer mais dinamismo das operações logísticas, já que os clientes e consumidores 

estão cada vez mais exigentes e conscientes de seus direitos e demandam por níveis de 

serviços cada vez maiores.  

O entendimento de que a logística é um instrumento de marketing capaz de agregar 

valor ao cliente através dos serviços prestados se constitui no que ficou conhecido como 

logística integrada (FLEURY et al., 2000).  

De acordo com Kotler (1998), o marketing, que é um processo social pelos qual as 

pessoas obtêm aquilo que necessitam por meio de trocas de produtos, tem quatro 

componentes principais, sendo eles o produto, o preço, a promoção e a praça. A praça resulta 

das operações da logística. Para gerar a disponibilidade de consumo do produto a logística 

coloca o produto no mercado, ou seja, ao alcance de quem quer comprar o produto. A 

integração entre o marketing e a logística gerou o conceito de logística integrada, 

representado na figura 1. 

 
 

Figura 1 - Conceito de logística integrada 
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Fonte: Adaptado de Lambert & Stock (1993) 

 

O Supply Chain Management (SCM) ou Gerenciamento da Cadeia de Suprimentos, 

que começou a se desenvolver a partir de 1990, impôs um novo modelo de negócio para as 

atividades logísticas. Segundo Fleury et al. (2000), o SCM não é uma simples extensão da 

logística integrada, pois inclui um conjunto de processos de marketing mas, depende de uma 
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logística extremamente competitiva, além das fronteiras das empresas. 

No Brasil, conforme entendimento de Fleury et al. (2000), o conceito de logística 

empresarial passou a ocupar relevância no início da década de 1990, quando ocorreu a 

estabilização econômica produzida pelo Plano Real e se promoveu uma maior abertura do 

mercado a economia global.  

Até a década de 1990 o Brasil tinha uma economia pouca competitiva e a inflação 

fazia os empresários darem mais valor aos estoques do que a logística. Isto gerou um atraso de 

10 anos no desenvolvimento da logística no Brasil em relação ao resto do mundo, e em 

consequência gerou uma infraestrutura de logística precária, deficitária e ineficiente. 

(SILVEIRA, 1998).  

Segundo Fleury et al. (2000), o transporte é responsável por uma fatia significativa dos 

custos com logística, estimando que 59% dos gasto com logística no Brasil ocorrem em 

função dos custos do transporte.  

Fleury et al. (2000) compararam a relação da infraestrutura ferroviária e rodoviária de 

alguns países com suas respectivas áreas territoriais. No grupo estudado consta o Brasil, 

França, Japão, Itália, Espanha, Índia, Estados Unidos, México e Argentina, entre os quais o 

Brasil é o país com pior participação de malha ferroviária e um dos três piores na participação 

da malha rodoviária, sendo melhor somente que o México e a Argentina.  

Segundo o mesmo levantamento a malha rodoviária dos Estados Unidos é 4,22 vezes 

maior e a malha ferroviária é 5,87 vezes maior que a do Brasil, embora a área de território 

seja similar. Já a Argentina, com uma área territorial aproximadamente três vezes menor que 

o Brasil, dispõe de uma malha ferroviária com maior extensão que o Brasil. A malha 

rodoviária brasileira é menor que a da Índia que tem uma área territorial equivalente a 40% da 

área territorial brasileira. Estes números e outros revelam a falta de infraestrutura de 

transporte no Brasil (FLEURY et al., 2000).  

No modal de transporte ferroviário, Fleury et al. (2000) mostram que  se compararmos 

a produtividade média por funcionário da Rede Ferroviária Federal S/A e da FEPASA 

(Ferrovia do Estado de São Paulo) em 1996 com uma ferrovia americana, a produtividade da 

RFFSA era 8 vezes menor e a da FEPASA era 16 vezes menor. 

Em relação ao desempenho dos portos brasileiros, o Banco Mundial estima que em 

1996 a produtividade da mão de obra dos portos brasileiros era igual a 20% da produtividade 

europeia e a produtividade de um guindaste no porto do Rio de Janeiro ou em Santos era a 

metade da produtividade de um guindaste em Buenos Aires e 35% da obtida em Hamburgo 

(FLEURY et al., 2000). 

Os dados de Fleury et al. (2000)  corroboram a visão de Silveira (1998) de que o Brasil 

possui uma infraestrutura logística precária, deficitária e ineficiente.  

 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

 

A metodologia utilizada compreende um estudo de caso, pois segundo Yin (2010) o 

estudo de caso é uma pesquisa que busca examinar fenômenos contemporâneos dentro de seu 
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contexto. O estudo de caso enfrenta uma situação única em que haverá muito mais variáveis 

de interesse do que pontos de dados. 

Para alcançar o objetivo proposto neste estudo foi utilizada a pesquisa documental de 

natureza qualitativa. A pesquisa documental foi realizada pela leitura e análise de documentos 

coletados no Ministério dos Transportes, Departamento Nacional de Infraestrutura de 

Transportes (DNIT), Justiça Federal e a Agência Nacional de Transportes (ANTT). Além 

disso, foram consultadas diversas legislações aplicáveis ao transporte ferroviário, consistindo 

de leis ordinárias e Resoluções emitidas pela ANTT, além de periódicos sobre o assunto. 

Os seguintes tópicos foram abordados: a situação do transporte ferroviário de carga no 

Brasil, arrendamento das ferrovias brasileiras e a desativação de ramais ferroviários. 

 

4 APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

4.1 A situação do transporte ferroviário de carga no Brasil 

 

Fleury et al. (2000) comparam a relação entre a infraestrutura ferroviária disponível 

em diversos países e sua relação com cada área territorial respectiva, o que é demonstrado no 

quadro 1.  

 

Quadro 1 - Sistemas rodoviários e ferroviários de diversos países 

Países Área do território (km2) Malha Ferroviária (km) km de ferrovia/mil km2 de área 

França 551.000 32.579 59,127 

Japão 377.682 20.251 53,619 

Itália 301.262 15.942 52,917 

Espanha 504.750 12.601 24,965 

Índia 3.285.000 62.486 19,022 

EUA 9.363.398 177.712 18,979 

México 1.969.269 26.445 13,429 

Argentina 2.792.000 34.059 12,199 

Brasil 8.511.965 30.277 3,557 

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de Fleury et al. (2000). 

 

A última coluna do quadro 1 calcula um índice que apresenta o total de quilômetros de 

ferrovia disponível, medida em km, dividido pela área territorial de cada país, medida em 

km2, fazendo com que o maior índice represente maior disponibilidade de km de ferrovia por 

mil km2 de território. 

Comparando o Brasil com a França, Japão, Itália, Espanha, Índia, Estados Unidos, 

México e Argentina, o Brasil é o país que apresenta a pior participação de malha ferroviária 

em relação sua área territorial. França, Japão e Itália possuem aproximadamente quinze vezes 

mais ferrovias em relação sua área territorial. Espanha, Índia e Estados Unidos possuem 

aproximadamente seis vezes mais ferrovias em relação sua área territorial. Mesmo o México e 
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Argentina possuem três vezes mais ferrovias construídas em relação sua área territorial do que 

o Brasil. 

Para o diretor-executivo da Associação Nacional dos Transportadores Ferroviários 

(ANTF), Rodrigo Vilaça a malha ferroviária do país deveria ter 52 mil quilômetros de 

ferrovias para atender à demanda de transporte ferroviário atualmente existente, sobretudo de 

minérios e de grãos (FERNANDES, 2011).  

No entendimento de Santos (2005) o modal de transporte ferroviário nunca foi 

considerado relevante no Brasil como ocorre em países desenvolvidos economicamente.  

Para Silveira (1998, p. 115), a ferrovia deve ocupar posição privilegiada nas políticas 

para o setor de transporte do país: 
 

A ferrovia deve ocupar posição privilegiada nestas políticas dada a 

diversidade de benefícios que proporciona a sociedade. No aspecto 

econômico gera menor consumo de combustível, representando economia de 

divisas para o país, e competitividade dos produtos nacionais numa 

economia cada vez mais globalizada, por possuir menores custos reais. 

Proporciona ainda uma melhor qualidade de vida aos cidadãos ao gerar 

menos poluição, menos acidentes, maior preservação do meio ambiente e 

menor congestionamento nas rodovias e, portanto menos stress e ruído para 

os usuários destas rodovias.  

 

A ferrovia traz uma série de benefícios quando comparado com o modal de transporte 

rodoviário, como menor consumo de combustível, menos poluição, menos acidentes e maior 

preservação do meio ambiente. Adicionalmente o uso das ferrovias propicia vantagens para o 

modal rodoviário, reduzindo o congestionamento nas rodovias e, portanto menos stress e 

ruído para os usuários destas rodovias (SILVEIRA, 1998). 

Nas últimas décadas, o Brasil tem apresentado um desequilíbrio de sua matriz de 

transporte, com uma participação muito grande do modal rodoviário em detrimento de uma 

menor participação ferroviária. Além disso, os baixos investimentos no setor provocaram uma 

situação caótica na disponibilidade de infraestrutura de transporte (MAIA, 2008; NETO, 

2011). 

De acordo com Silveira (1998) a participação do transporte ferroviário na matriz de 

transporte do país variou, nas décadas de 80 e 90, entre aproximadamente 20% e 23%. Para 

Santos (2005) o porcentual da participação ferroviária na matriz de transporte brasileira 

representou no início do século 24%.  

O Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT), órgão executivo 

do Ministério dos Transportes faz uma comparação dos diversos modais de transporte na 

matriz de transporte brasileira (DNIT, 2012). 
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Figura 2 - Participação dos modais na matriz de transporte do Brasil 2005 - 2025 

 
Fonte: DNIT (2012) 

 

Segundo o DNIT (2012), a matriz de transporte brasileira mostra que em 2005 58% 

dos transportes realizados no país são por vias rodoviárias, enquanto que o modal ferroviário 

representa somente 25% dessa movimentação. A figura 2 mostra a intenção do governo 

brasileiro de aproximar a participação dos modais rodoviário e ferroviário na matriz de 

transporte brasileiro até o ano de 2025.  

Numa outra estatística o DNIT compara a participação dos modais rodoviário e 

ferroviário na matriz de transporte brasileira com outros países, conforme a tabela abaixo. 

 
 

Tabela 1 - Matriz de transporte dos países 
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Fonte: DNIT (2012) 

 

 

Segundo os dados apresentados pelo DNIT somente o México, Alemanha e França 

tem uma participação da ferrovia tão pequena quanto Brasil. Já países como Rússia, Estados 

Unidos e Canadá possuem maior participação da ferrovia se comparado com a rodovia na sua 

matriz de transporte. 

Santos (2005) apresenta outra questão ao afirmar que, o transporte ferroviário de 

cargas no Brasil tem sido restrito ao segmento de curtas distâncias, conforme o quadro 2. 

 
Quadro 2- Distâncias médias de transporte das ferrovias no Brasil 

Concessionária km

ALL 643

CFN 664

EFC 838

EFVM 515

Ferroban 323

Ferronorte 317

Ferropar 231

FCA 429

Tereza Cristina 68

MRS 398

Novoente 407

Média 555  
Fonte: Santos, 2005 

 

Entretanto, Silveira (2002) afirma que, a ferrovia é um modal que melhor se adéqua 

para transportes em grandes distâncias, nos casos em que exista concentração de grandes 
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volumes, a fim de ganhar competitividade, em situações que a economia de combustível 

propicie menores tarifas que modal rodoviário, aumentando os ganhos de escala e 

viabilizando os altos investimentos. 

 

4.2 O arrendamento das ferrovias brasileiras 

 

Segundo a letra “d” do inciso XII do artigo 21 da Constituição Federal, a exploração 

dos serviços de transporte ferroviário é de competência da União, que pode administrá-los 

diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão. Em virtude disso, na década de 

1990, foram implantadas diversas concessões de serviços de transporte ferroviário de cargas e 

definidas várias regulamentações para o setor e, em 2001, foi criada a Agência Nacional de 

Transportes Terrestres - ANTT, através da Lei nº 10.233 (BRASIL, 1988 e BRASIL, 2001).  

Segundo dados da ANTT, após a inclusão da Rede Ferroviária Federal S.A. (RFFSA) 

no Programa Nacional de Desestatização, através do Decreto nº 473/92, seus ramais 

ferroviários foram divididos em 07 malhas regionais e concedidos para a iniciativa privada, 

por um período de 30 anos, prorrogáveis por mais 30 anos, conforme apresentada no quadro 

abaixo (BRASIL, 2015). 

 

 

Quadro 3 - Malhas da RFFSA concedidas para a iniciativa privada 

 

Malhas Regionais 
Data do 

Leilão 
Concessionárias 

Início da 

Operação 
Extensão (Km) 

Oeste 05.03.96 Ferrovia Novoeste S.A. 01.07.96 1.621 

Centro-Leste 14.06.96 
Ferrovia Centro-Atlântica 

S.A. 
01.09.96 7.080 

Sudeste 20.09.96 MRS Logística S.A. 01.12.96 1.674 

Tereza Cristina 26.11.96 Ferrovia Tereza Cristina S.A. 01.02.97 164 

Sul 13.12.96 
ALL - América Latina 

Logística do Brasil S.A 
01.03.97 6.586 

Nordeste 18.07.97 
Companhia Ferroviária do 

Nordeste 
01.01.98 4.238 

Paulista 10.11.98 Ferrovias Bandeirantes S.A. 01.01.99 4.236 

Total 25.599 

  
Fonte: Brasil (2015)  

 

Em 28 de junho de 1997, o Governo Federal privatizou a Companhia Vale do Rio 

Doce – CVRD e concedeu sua exploração por 30 anos, prorrogáveis por mais 30, sendo que 
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disso resultou a privatização da Estrada de Ferro Vitória a Minas e da Estrada de Ferro 

Carajás. 

Além dessas, existem no Brasil outras concessões ferroviárias como Ferrovias Norte 

Brasil S.A. – FERRONORTE, Estrada de Ferro Mineração Rio do Norte, Estrada de Ferro 

Jarí, Estrada de Ferro Trombeta, Estrada de Ferro Votorantim e Estrada de Ferro Paraná Oeste 

S.A. – FERROESTE (BRASIL, 2015).  

 

4.3 A desativação de ramais ferroviários 

 

Segundo o artigo 175 da Constituição Federal, “incumbe ao Poder Público, na forma 

da lei, diretamente ou sob o regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a 

prestação de serviços públicos” (BRASIL, 1988).  

O parágrafo único do artigo 175 da Constituição Federal diz que: 

 
A lei disporá sobre:  

I - o regime das empresas concessionárias e permissionárias de serviços públicos, o 

caráter especial de seu contrato e de sua prorrogação, bem como as condições de 

caducidade, fiscalização e rescisão da concessão ou permissão;  

II - os direitos dos usuários;  

III - a política tarifária;  

IV - a obrigação de manter serviço adequado (BRASIL, 1988). 

 

Conforme o § 1º do artigo 6º da Lei nº 8.987/95, que dispõe sobre o regime de 

concessão da prestação de serviços públicos, e que regulamentou o artigo 175 da Constituição 

Federal, ficou estabelecido que o serviço público adequado “é o que satisfaz as condições de 

regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na sua 

prestação e modicidade das tarifas” (BRASIL, 1995). 

A Constituição Federal e a Lei nº 8.987/95 fundamentam a obrigatoriedade da 

manutenção do serviço público de transporte ferroviário de carga em condições de 

regularidade e continuidade ficando afastada qualquer possibilidade de interrupção da 

prestação do serviço. 

Em 2009 o Ex-Diretor-Geral da ANTT Bernardo Figueiredo explicou, em entrevista a 

Revista Ferroviária, que 2/3 da malha ferroviária concedida oferecem menos de um trem por 

dia aos usuários ao afirmar que, “dois terços da malha ferroviária brasileira estão 

subutilizados. E o critério que eu uso para chegar a essa definição é o seguinte: uma ferrovia 

em que não passa pelo menos um trem por dia está subutilizada” (REVISTA 

FERROVIÁRIA, 2009, p.16). 

Em outra entrevista em 2010, Bernardo Figueiredo afirmou que apenas 3.000 

quilômetros das ferrovias brasileiras estão plenamente ocupadas, outros 7 mil quilômetros 

estão sendo usados abaixo da capacidade e 18 mil quilômetros são subutilizados (PEREIRA, 

2010). 

Em 2011 o Ministério Público Federal representou ao Tribunal de Contas de União 

sobre tal situação, nos seguintes termos: 
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Realizados os leilões entre os anos de 1996 e 1998, o Estado entregou à iniciativa 

privada aproximadamente 28 mil quilômetros de estradas de ferro (estrutura e 

superestrutura). Desses, cerca de 16 mil quilômetros foram abandonados 

unilateralmente pelas concessionárias, ao arrepio da legislação e dos contratos de 

concessão. O prejuízo ao Erário daí advindo pode ser estimado em mais de R$ 40 

(quarenta) bilhões. 

No Rio Grande do Sul, por exemplo, a América Latina Logística S.A. (ALL) 

recebeu 3.242 quilômetros, dos quais, 1.025 se encontram abandonados e sujeitos à 

depredação, furtos e canibalização pela própria concessionária. Por consequência, 

mais de 30% das ferrovias não são utilizadas (BRASIL, 2011b, p. 7-8). 

 

O Relatório da Auditoria Interna da ANTT nº 02/OA/AUDIT/2009, referente à 

auditoria realizada de 02 de março de 2009 a 31 de março de 2009 na Unidade Regional do 

Rio Grande do Sul da ANTT, identificou a prática da Concessionária como irregular. Segundo 

o relatório a America Latina Logística Malha Sul, concessionária da Malha Sul, da ex-Rede 

Ferroviária Federal, não realizava a prestação de serviços públicos em 1.996 quilômetros de 

ferrovia, de um total de 6.913 quilômetros concedida para a empresa, ou seja, em 28,44% da 

antiga malha sul da RFFSA o transporte ferroviário já havia sido desativado (BRASIL, 2009). 

A ausência da prestação de serviço público de transporte ferroviário de carga já tinha 

sido identificada como uma irregularidade pela Justiça Federal.  O Juiz Federal Mauro 

Spalding, de Jacarezinho/PR, conforme a sentença emitida em 31 de outubro de 2007, 

afirmou na sentença da Ação Civil Pública nº 2006.70.13.001025-3/PR, que trata do 

abandono das ferrovias pelos entes privados: 

 
(...) não se pode olvidar que nos contratos de concessão a continuidade da prestação 

dos serviços é princípio fundamental norteador da aplicação das avenças pactuadas 

pelo Poder Público com o particular-concessionário. Com efeito, o Estado transfere 

ao particular o exercício do serviço público, continuando na titularidade do referido 

serviço, motivo pelo qual o concessionário deve respeitar as condições estabelecidas 

em lei e no contrato de concessão (SPALDING, 2007, p. 4). 

 

Com base nisso, o juiz federal concluiu que “é evidente, pela dicção legal, que o 

concessionário não pode furtar-se de manter em funcionamento o serviço público, dentro dos 

padrões de segurança, eficiência e conservação” (SPALDING, 2007, p. 5). 

Com referência ao estabelecido nos contratos de concessão das malhas ferroviárias, 

estão previstas várias obrigações para as concessionárias, tais como prestar serviço adequado 

ao pleno atendimento dos usuários, assegurar a prestação de serviço adequado e manter a 

continuidade do serviço concedido. O contrato de concessão, também, prevê que é direito dos 

usuários receberem serviço adequado (BRASIL, 1997). 

Na mesma sentença citada acima, Spalding (2007, p. 15), afirma que “a documentação 

juntada pelo MPF - particularmente as fotografias de fls. 209/243 - demonstram a ineficiência 

da atuação da ANTT em seu papel de fiscal”.  

Pela lei a ANTT deve fiscalizar e exigir que as concessionárias ferroviárias cumpram 

o contrato de concessão que nada mais é que uma transcrição do edital de licitação que 
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norteou a disputa das várias empresas privadas. É missão institucional da ANTT assegurar aos 

usuários a adequada prestação de serviços de transporte terrestre e exploração de 

infraestrutura rodoviária e ferroviária outorgada (BRASIL, 2015). 

Segundo o artigo 25 da Lei nº 10.233/2001 cabe à ANTT, como atribuições 

específicas pertinentes ao Transporte Ferroviário, além de outras atribuições, a fiscalização 

direta do cumprimento das cláusulas contratuais de prestação de serviços ferroviários e de 

manutenção e reposição dos ativos arrendados (inc. IV) além de contribuir para a preservação 

do patrimônio histórico e da memória das ferrovias, orientando e estimulando a participação 

dos concessionários do setor (inc. VII). 

A ANTT reconheceu o dever contratual das Concessionárias de zelar pelos bens 

vinculados à concessão, mantendo-os em perfeitas condições de funcionamento e 

conservação, através da Deliberação da ANTT no 124, de 6 de julho de 2011 (BRASIL, 

2011a). 

Nesta Deliberação a Diretoria da ANTT determinou as concessionárias condições e 

prazos para regularizar a situação dos 5.544 km de trechos e ramais ferroviários sem tráfego 

de cargas, de forma a adequá-los para o transporte de cargas, no mínimo nas mesmas 

condições previstas quando da celebração dos respectivos Contratos de Concessão e de 

Arrendamento. Os trechos citados na Deliberação são apresentados no quadro abaixo e 

compreendem 5.544 km de ferrovia. 

 

 

Quadro 4 - Ramais ferroviários abandonados pelas Concessionárias e sem tráfego de cargas 

(Continua) 

Concessionária Trecho km 

ALL Malha Oeste XVI - Ramal de Ladário 5 

ALL Malha Paulista II - Trecho: Bauru – Tupã 172 

ALL Malha Paulista IV - Trecho: Adamantina – Panorama 155 

ALL Malha Paulista I - Pradópolis – Barretos 131 

ALL Malha Paulista III - Trecho: Tupã – Adamantina 72 

ALL Malha Paulista XXXIII - Trecho: Barretos – Colômbia 54 

ALL Malha Paulista V - Ramal de Piracicaba 45 

ALL Malha Paulista XVIII - Trecho: Varginha - Evangelista de Souza 21 

ALL Malha Sul XXVII - Trecho: Mafra - Porto União 242 

ALL Malha Sul XXV - Trecho: Marques dos Reis – Jaguariaíva 210 

ALL Malha Sul XXVI - Trecho: Passo Fundo - Cruz Alta 194 

ALL Malha Sul XXVIII - Trecho: Porto União - Passo Fundo 173 

ALL Malha Sul XVII - Trecho: Santiago - São Borja 160 

ALL Malha Sul IX - Trecho: Entroncamento – Livramento 156 

ALL Malha Sul VIII - Trecho: Santiago - Dilermando Aguiar 142 
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ALL Malha Sul XXIX - Trecho: São Luiz Gonzaga – Santiago 115 

ALL Malha Sul VII - Trecho: Santo Ângelo - Cerro Largo - São Luiz Gonzaga 106 

ALL Malha Sul X - Trecho: Presidente Epitácio - Presidente Prudente 104 

ALL Malha Sul VI - Trecho: Maringá – Cianorte 92 

ALL Malha Sul XI - Trecho: Morretes – Antonina 16 

ALL Malha Sul XXX - Ramal de Cachoeira do Sul 6 

Ferrovia Centro-Atlântica XIV - Trecho: São Francisco – Propriá 431 

Ferrovia Centro-Atlântica XX - Trecho: Barão de Camargos - Lafaiete Bandeira 334 

Ferrovia Centro-Atlântica XXXI - Trecho: Biagipólis – Itaú 165 

Ferrovia Centro-Atlântica XXI - Trecho: Cavaru - Ambaí; Extensão: 143 km 143 

Ferrovia Centro-Atlântica XXXII - Trecho: General Carneiro - Miguel Burnier 84 

Ferrovia Centro-Atlântica XIII - Trecho: Ribeirão Preto – Passagem 63 

Ferrovia Centro-Atlântica XXIV - Trecho: Ambaí - Santo Bento 18 

Ferrovia Centro-Atlântica XV - Trecho: Paripe – Mapele 8 

 

 

 

 

 

Quadro 4 - Ramais ferroviários abandonados pelas Concessionárias e sem tráfego de cargas 

(Conclusão) 

Concessionária Trecho km 

Malha Oeste XIX - Trecho: Indubrasil - Ponta Porã 304 

Transnordestina Logística XXII - Trecho: Salgueiro - Jorge Lins 595 

Transnordestina Logística XII - Trecho: Cabo – Propriá 549 

Transnordestina Logística XXIII - Trecho: Paula Cavalcante – Macau 479 

TOTAL 5.544 

Fonte: Elaborada pela autora a partir da Deliberação ANTT no 124/2011 (BRASIL, 2011a). 

 

Pelos números apresentados na Deliberação da ANTT no 124/2011 percebe-se que dos 

18 mil quilômetros de ramais ferroviários subutilizados no mínimo 5.544 quilômetros se 

referem a ramais ferroviários abandonados pelas Concessionárias e, portanto sem tráfego de 

cargas (BRASIL 2011a). 

 

4.4 Análise dos dados 

 

A análise dos dados mostrou que entre o Brasil, França, Japão, Itália, Espanha, Índia, 

Estados Unidos, México e Argentina, o Brasil apresenta a menor quantidade de quilômetros 

de extensão de malha ferroviária por mil quilômetros quadrados de área territorial. 
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Comparando o Brasil, essa relação é aproximadamente quinze vezes maior na França, Japão e 

Itália, seis vezes na Espanha, Índia e Estados Unidos e três vezes no México e Argentina.  

Atualmente a participação do modal ferroviário na matriz de transporte brasileira esta 

estimada em 24% a 25%, sendo que o transporte ferroviário de cargas tem sido restrita ao 

segmento de curtas distâncias, com uma média próxima de 500 quilômetros de distância entre 

a origem e o destino das cargas, enquanto que o modal de transporte rodoviário possui uma 

participação em torno de 58%. Em países como Rússia, Canadá e Estados Unidos a 

participação da ferrovia na sua matriz de transporte representa respectivamente 81%, 46% e 

43%. 

Os dados permitem constatar que a participação do modal de transporte ferroviário não 

é relevante no Brasil como ocorre em outros países desenvolvidos economicamente, pois os 

baixos investimentos no setor provocaram uma situação de precariedade na infraestrutura 

desse modal de transporte. 

A situação agravou-se com o arrendamento das ferrovias e a concessão dos serviços 

públicos de transporte ferroviário de carga à iniciativa privada. A revelia da Constituição 

Federal e da Lei nº 8.987/95, que preveem a obrigatoriedade da manutenção do serviço em 

condições de regularidade e continuidade, algumas concessionárias, durante os primeiros anos 

de concessão promoveram a desativação de ramais ferroviários.  

De acordo com a pesquisa, dos 28.000 quilômetros de malha ferroviária concedidas no 

Brasil, 3.000 quilômetros estão plenamente utilizadas, 7.000 quilômetros estão sendo usados 

abaixo da capacidade. Dos 18.000 restantes, segundo a ANTT, 12.500 quilômetros ofertam 

menos de um trem por dia e 5.500 quilômetros não oferecem mais serviços de transporte de 

carga.  

Para o Ministério Público Federal a extensão da malha onde não se oferecem mais 

serviços de transporte de carga é de 16.000 quilômetros. Na malha ferroviária da região sul do 

Brasil, administrada pela Concessionária America Latina Logística Malha Sul, uma auditoria 

da própria ANTT confirmou em 2009 que não havia prestação de serviços públicos em 

28,44% da malha concedida. 

A ausência da prestação de serviço público de transporte ferroviário de carga é 

considerada irregular, uma vez que a concessionária não pode furtar-se de manter em 

funcionamento o serviço público de transporte ferroviário de cargas dentro dos padrões de 

segurança, eficiência e conservação. 

Essa situação propicia benefícios indevidos às concessionárias que desoneram-se do 

ônus contratual de manter e conservar as ferrovias e da obrigação contratual de assegurar a 

continuidade do serviço público de transporte de cargas aos usuários, minimizando assim, os 

custos em detrimento e prejuízo do patrimônio público e do desenvolvimento nacional e 

regional. 

 

 

5 CONCLUSÕES 
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A fim de atender ao objetivo desta pesquisa, que é analisar o aumento da participação 

do modal ferroviário na matriz de transporte brasileira através do melhor aproveitamento da 

malha ferroviária existente, foram consultados vários documentos e legislação do setor.  

A participação do modal ferroviário na matriz de transporte brasileira esta estimada 

em aproximadamente 25%, não sendo considerado um modal de transporte relevante no 

Brasil como ocorre em outros países desenvolvidos economicamente. 

Ao longo dos últimos cinquenta anos, os baixos investimentos no modal de transporte 

ferroviário provocaram uma situação de precariedade na infraestrutura desse modal de 

transporte. 

A situação agravou-se com o arrendamento das ferrovias e a concessão dos serviços 

públicos de transporte ferroviário de carga à iniciativa privada, já que as Concessionárias 

Ferroviárias promoveram a desativação de vários ramais ferroviários a revelia das previsões 

legais do setor. 

Atualmente dos 28.000 quilômetros de malha ferroviária concedidas no Brasil, 3.000 

quilômetros estão plenamente utilizadas, 7.000 quilômetros estão sendo usados abaixo da 

capacidade, 12.500 quilômetros ofertam menos de um trem por dia e 5.500 quilômetros não 

oferecem mais serviços de transporte de carga.  

Embora alguns setores defendam a necessidade de aumento da malha ferroviária para 

aumentar a participação do modal ferroviário na matriz de transporte de carga brasileira, os 

dados da pesquisa permitem levantar outra solução.  

Como somente 11% da malha ferroviária concedida estão plenamente ocupados com o 

transporte de cargas é possível realizar o incremento da participação desse modal por meio do 

aumento da produção em 25% da malha ferroviária que estão sendo usados abaixo da 

capacidade, e em 64% malha ferroviária onde é ofertado menos de um trem por dia ou não se 

oferece serviços de transporte de carga.  

Se a ANTT compelisse as Concessionárias a cumprir as previsões legais e a prestarem 

o serviço público de transporte ferroviário de cargas de forma contínua e regular, em toda a 

extensão da malha ferroviária concedida, como é a previsão legal, a participação desse modal 

na matriz de transporte, poderia aumentar significativamente, trazendo diversos benefícios, 

como menor consumo de combustível, menos poluição, menos acidentes, maior preservação 

do meio ambiente e melhorias no desempenho do transporte rodoviário.  

Esse trabalho não tratou de levantar quais os investimentos seriam necessários para 

que as Concessionárias prestassem o serviço público de transporte ferroviário de cargas de 

forma contínua e regular em toda malha concedida, bem como quem deveria investir, ficando 

tais problemas para serem levantados em novas pesquisas.  
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SUSTENTABILIDADE NA GESTÃO DE PESSOAS: Práticas e Contribuições às 

Organizações 
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RESUMO 

O presente artigo visa identificar contribuições advindas de práticas de responsabilidade 

social no contexto de gestão de pessoas às organizações, conforme literatura recente publicada 

entre os anos de 2010 e 2013. Trata-se de um estudo descritivo, de abordagem qualitativa, 

efetuado através de revisão bibliográfica dos temas gestão de pessoas, sustentabilidade e 

responsabilidade social e pesquisa bibliográfica em artigos publicados em periódicos 

nacionais QUALIS A1 a B2, relacionados aos temas gestão de pessoas e sustentabilidade. 

Verificou-se que práticas de responsabilidade social voltada aos empregados, stakeholders 

internos, estão positivamente relacionadas à imagem organizacional, à atração e retenção de 

talentos, à integração do público interno, ao desempenho financeiro, ao capital social e à 

satisfação dos empregados, podendo gerar vantagens competitivas às organizações. 

Demonstrou-se, a partir da pesquisa, a pertinência do desenvolvimento de novos estudos 

sobre a sustentabilidade na gestão de pessoas, que por ser tema emergente demanda esforços 

para sua consolidação. 

Palavras-chave: Gestão de Pessoas, Sustentabilidade, Responsabilidade Social. 

 

1 INTRODUÇÃO 
 

A área de gestão de pessoas vivência, desde o século XX, uma grande transformação, 

incorporando novas práticas e passando a ser partícipe da estratégia organizacional. Dentre os 

desafios impostos, a escassez de empregados motivados e qualificados traz à tona a 

importância do cultivo de uma boa imagem organizacional para atração e retenção de talentos 

(LIS, 2012) e o sucesso em longo prazo das organizações depende do acesso a esses recursos 

humanos escassos, que necessitam ser preservados e desenvolvidos (EHNERT, 2009). 

Concomitante a este fenômeno, a temática da sustentabilidade ganha força e se faz 

presente no contexto organizacional. Para Aligleri (2009, p. 4) “as transformações no 

ambiente apontam para estratégias preocupadas com os stakeholders, o crescimento, a 

sustentabilidade e a transparência dos negócios”. Neste cenário, emerge a relação entre 

sustentabilidade e gestão de pessoas. Este novo paradigma, definido por alguns estudiosos no 

século XXI como gestão de pessoas sustentável, é tratado como condição para a 

sustentabilidade das organizações em curto e em longo prazo e pode contribuir para obtenção 

de vantagens competitivas (EHNERT, 2009; LIS, 2012). 

Desse modo, as contribuições que atitudes sustentáveis voltadas aos empregados, 

stakeholders primários (GODOY et al, 2008) podem trazer às organizações, são relevantes e 

merecem atenção dos pesquisadores. Assim, emerge a questão de pesquisa: quais as 

contribuições às organizações advindas de práticas de responsabilidade social no contexto de 

gestão de pessoas? Nesta direção, o objetivo do presente trabalho é identificar contribuições 

às organizações advindas de práticas de responsabilidade social no contexto de gestão de 

pessoas conforme literatura recente publicada em periódicos nacionais entre os anos de 2010 e 

2013. 

Note-se que pesquisas que relacionam os conceitos de gestão de pessoas e 

sustentabilidade são recentes e emergentes (PARENTE; FISCHER, 2015, FREITAS et al, 
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2013), fato que confere importância à pesquisa e a torna pertinente, contribuindo para a 

difusão desta nova abordagem no contexto brasileiro, conforme concepção apresentada por 

Vergara (2007). Assim, com este artigo pretende enriquecer o debate sobre a sustentabilidade 

no contexto da gestão de pessoas, gerando contribuições ao campo teórico de intersecção 

entre estas temáticas, haja vista a falta de produção acadêmica sobre o assunto. 

O artigo está estruturado em cinco partes. Na primeira, está a introdução, que expõe a 

problematização e a questão central do trabalho. Na sequência, realiza-se uma revisão 

bibliográfica sobre os principais conceitos do artigo. Na terceira parte, expõe-se a 

metodologia aplicada. Num quarto momento, analisam-se os artigos relacionados à 

sustentabilidade e à gestão de pessoas, publicado em periódicos qualis A1 a B2, no período de 

2010 a 2013, para então verificar a existência de relatos de práticas de responsabilidade social 

no contexto de gestão de pessoas e contribuições às organizações advindas destas. Na quinta 

parte, sintetizam-se os resultados obtidos com a realização da pesquisa. Por fim, são trazidas 

as referências pesquisadas. 

 

2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
 

2.1 Gestão de Pessoas 

 

Em sintonia com o desenvolvimento econômico verificado após a Segunda Guerra 

Mundial, o período de 1950 a 1980 foi marcado por importantes mudanças na Gestão de 

Recursos Humanos (WOOD; TONELLI; COOKE, 2011). Durante os anos 60 e 70 verificou-

se uma atuação essencialmente operacional, vindo a incorporar novas práticas (como 

treinamento de pessoal e plano de carreira) somente na década de 80, momento em que se 

configurou uma transição de referenciais teórico-conceituais e técnico-instrumentais 

(FRANCO, 2003; DUTRA, 2002). 

Em contrapartida, nos anos 90, vivenciou-se em âmbito nacional um processo de 

redemocratização, período marcado pelo foco em redução dos custos e lucro para os 

acionistas; incorporação de modelos norte-americanos como downsizing, terceirização, 

reengenharia e empowement e; por parte dos trabalhadores, reivindicação de direitos, greves e 

movimentos trabalhistas (FRANCO, 2003; WOOD; TONELLI; COOKE, 2011). Para 

Machado Filho (2006), a redemocratização e eclosão da sociedade civil configuram elementos 

fundamentais para compreender as mudanças nas práticas das organizações. 

Não obstante, a era da informação, que trouxe consigo a globalização e a 

competitividade, trouxe às organizações o desafio da gestão de pessoas, em substituição à 

tradicional gestão de recursos humanos (GIRARDI, 2008). Neste contexto, “o ser humano 

começa a ser percebido como único capital indepreciável, adaptável, auto-evolutivo e 

intransferível que as organizações podem possuir como diferencial competitivo” (GIRARDI, 

2008, p. 63). 

Assim, a partir do século XXI, com o aumento da competição e busca por vantagem 

competitiva, evoluiu-se para uma atuação mais abrangente, conforme conceito delineado por 
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Gil (2001, p. 19), que define gestão de pessoas como “a função gerencial que visa a 

cooperação das pessoas que atuam nas organizações para o alcance dos objetivos tanto 

organizacionais quanto individuais”. Desta forma, a gestão de pessoas passou a considerar, 

além dos interesses organizacionais, os interesses individuais do trabalhador (GIL, 2001). 

Para GODOY et al (2008, p. 16), neste ambiente competitivo, “os talentos são 

escassos e a principal questão da vantagem competitiva, nos próximos anos, está em saber 

retê-los”. Para retê-los, um dos caminhos é a “responsabilidade social perante o ambiente 

interno, traduzida em grande parte pelo relacionamento entre os gestores e colaboradores, 

assim como pelas políticas de recursos humanos” (GODOY et al, 2008, p. 93). 

Ainda de acordo com o autor, deve-se evitar o assédio moral; haver política de 

balanceamento do tempo entre “trabalho, vida pessoal e família”; práticas diferenciadas na 

contratação de pessoal e nas demissões e reduções e práticas voltadas à saúde, segurança e 

bem-estar. Este entendimento se coaduna com o de Ehnert (2009), que alerta para um 

perigoso cenário onde os recursos humanos estão sendo “consumidos e explorados” quando 

deveriam ser “desenvolvidos e reproduzidos”. A autora destaca, como consequência deste 

“consumo”, o estresse no trabalho, conflitos na família, burnout e problemas de saúde. 

Em contrapartida, para Tachizawa (2009), elementos como oportunidade de 

desenvolvimento, plano de carreira, bom ambiente de trabalho, comportamento social e 

valores éticos compatíveis aos dos trabalhadores e políticas de remuneração são 

características que conferem à organização um status de bom lugar para trabalhar, 

contribuindo para a retenção de talentos. Neste sentido, Machado Filho (2006) sustenta que 

práticas internas de recursos humanos representam um dos “fatores que conferem boa 

reputação e trazem vantagens competitivas sustentáveis às empresas no longo 

prazo”(MACHADO FILHO, 2006, p. 52). 

Para Dutra (2002), as organizações obtêm diferenciais através do desenvolvimento das 

pessoas na organização. Para o autor, quando se desenvolve as competências das pessoas, 

agrega-se valor para a empresa, na medida em que as pessoas aplicam estas novas 

competências na organização, num processo onde a organização transfere seu patrimônio de 

conhecimentos para as pessoas e estas, por sua vez, desenvolvem suas capacidades 

individuais e transferem para a organização seu aprendizado. 

Adicionalmente, o desenvolvimento das pessoas influencia positivamente a imagem 

organizacional. Neste sentido, Franco (2003, p. 248) destaca que “os funcionários costumam 

valorizar também as empresas que investem na formação de seu pessoal. Saber que a 

organização acredita em seu potencial e, mais ainda, dá condições de aprimoramento e 

desenvolvimento profissional é altamente gratificante”. 

Surgem, neste contexto, novas abordagens, onde “o desafio lançado para a gestão de 

pessoas é como encarar cada pessoa considerando sua individualidade e como gerenciá-la 

dentro desse ambiente de diversidade” (DUTRA, 2002, p. 21). Para GODOY et al (2008, p. 

73), “uma empresa que tem em sua pauta estratégica a questão da diversidade contribui para o 

desenvolvimento de uma cultura mais igualitária e justa, um clima mais propenso a considerar 

as pessoas em sua totalidade, como seres únicos dotados de características singulares”. 
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Sob este ângulo, o desenvolvimento das pessoas em uma organização extrapola a 

obtenção de vantagem competitiva, existindo motivações de cunho social para sua 

aplicabilidade, sendo necessário desenvolver pessoas para uma gestão de pessoas sustentável, 

que considere o curto e o longo prazo (EHNERT, 2009). Todavia, o foco na dimensão social 

da sustentabilidade como conceito para a área de gestão de pessoas passou a ser estudado 

recentemente, conforme pesquisas de Ehnert (2009), Pires (2011) e Wagner (2013), “tratando-

se de emergente e que ainda demanda empenho dos pesquisadores para a sua 

consolidação”(PIRES, 2011, p. 14). 

 

2.2 Sustentabilidade e Responsabilidade Social 

 

Na Conferência de Estocolmo, em 1972, considerada o primeiro grande marco teórico 

conceitual a nível global em se tratando de sustentabilidade, introduziu-se o termo 

ecodesenvolvimento. Ignacy Sachs desenvolveu este conceito, que pressupunha o 

desenvolvimento de um país ou região atrelado a preocupações de cunho social e ambiental, e 

não somente econômico (COSTA LIMA, 2003; MONTIBELLER, 2004). 

Sachs (1993) segregou o ecodesenvolvimento em cinco dimensões: sustentabilidade 

social, sustentabilidade econômica, sustentabilidade ecológica, sustentabilidade espacial e 

sustentabilidade cultural. O autor definia a sustentabilidade social como sendo “a 

consolidação de um processo de desenvolvimento baseado em outro tipo de crescimento e 

orientado por outra visão do que é a boa sociedade” (SACHS, 1993, p. 25). O cunho social da 

sustentabilidade, conforme concepção de Sachs (1993) destaca seu caráter social: 

O objetivo é construir uma civilização do “ser”, em que exista maior 

equidade na distribuição do “ter” e da renda, de modo a melhorar 

substancialmente os direitos e as condições de amplas massas de 

população e reduzir a distância entre os padrões de vida de abastados e 

não-abastados (SACHS, 1993, p. 25). 

A partir da década de 80, este termo foi substituído por desenvolvimento sustentável e, 

às vésperas da Conferência Mundial do Rio de Janeiro, Eco 92, que reuniu representantes de 

180 países e 105 chefes de estado, Ignacy Sachs em sua obra “Estratégias de transição para o 

século XXI”, preconizou que o evento seria “um momento decisivo na busca de uma nova 

ordem nacional” (SACHS, 1993, MONTIBELLER, 2004). 

De fato, neste evento, o termo desenvolvimento sustentável, substituto da abordagem 

do ecodesenvolvimento, presente à época da Conferência de Estocolmo (1972) passou a 

figurar entre os diversos atores: estudiosos, empresários, mídia e sociedade em geral (SACHS, 

1993). 

Posteriormente, em obra mais recente, Sachs (2004) utilizou definições de 

economistas como Dudley Seers e Kalecki Sen para conceituar a sustentabilidade social. Estes 

economistas ressaltavam a necessidade de se avaliar outros fatores, além dos econômicos 

como o PIB, para avaliação do desenvolvimento de uma região, bem como o atendimento a 

direitos humanos, em especial os direitos do trabalho. Surge daí uma abordagem voltada à 

interesses mais abrangentes, nos quais incluem-se os stakeholders primários. 
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Assim, ao longo do tempo, diferentes significados têm sido atribuídos à 

sustentabilidade, existindo uma vasta gama de definições, sem um consenso em âmbito 

global. Todavia, predominam definições relacionadas à definição de Desenvolvimento 

Sustentável da Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Cmmad) - 

“development that meets the needs of the present without compromising the ability of future 

generations to meet their own needs” (WCED 1987, p.43), e palavras como “necessidade” e 

“equidade” costumam estar presentes (PETRINI; POZZEBON, 2010; EHNERT, 2012). 

A relação entre sustentabilidade, desenvolvimento sustentável e responsabilidade 

social é notória. Para Aligleri (2009, p. 16), “a empresa responsável é também sustentável 

porque ultrapassa as relações clássicas da administração, impulsionando o equilíbrio e a 

corresponsabilidade em substituição à manipulação e ao confronto entre os diversos agentes 

sociais”. Para Alencastro (2012), a responsabilidade social está inclusa no conceito de 

desenvolvimento sustentável, configurando-se em compromisso moral das empresas perante a 

sociedade para o desenvolvimento de ações que impactem positivamente o meio ambiente, 

suscitando melhoria na qualidade de vida e no bem-estar social. 

Duarte e Neves (2009) ressaltam o caráter bidimensional proposto pela Comissão 

Européia (2001) em relação às práticas organizacionais de responsabilidade social: as 

dimensões interna e externa. 

A dimensão interna abarca questões relativas à gestão dos 

colaboradores e à gestão do impacto ambiental da atividade. 

Iniciativas realizadas com vistas à dignificação dos colaboradores, à 

promoção do equilíbrio trabalho-família e igualdade de oportunidades, 

ao desenvolvimento de competências e empregabilidade dos recursos 

humanos, bem como ao nível do investimento em sistemas de gestão 

ambiental são exemplos de práticas que integram esta dimensão 

(DUARTE; NEVES, 2009, p. 106). 

Para GODOY et al (p. 92, 2008) a responsabilidade social das empresas significa “as 

mudanças intencionais responsáveis promovidas no ambiente físico e social” que uma 

empresa pode promover, destacando, “à influência que exerce em relação ao seu ambiente 

social interno, tanto quanto externo”(GODOY et al, p. 92, 2008). Para Tachizawa (2009), a 

responsabilidade social, em conjunto com a gestão ambiental, “tornam-se importantes 

instrumentos gerenciais para capacitação e criação de competitividade para as organizações, 

qualquer que seja o seu segmento econômico” (TACHIZAWA, 2009, p. 6). 

Conforme Aligleri (2009), o entendimento da responsabilidade social sob a ótica dos 

stakeholders implica mudanças nos diversos setores organizacionais, no que diz respeito às 

suas práticas e políticas internas. Conforme o autor, a transformação de uma empresa em uma 

organização socioambientalmente responsável pressupõe a participação de toda a equipe de 

gestores, que devem incorporar valores em conformidade com esta filosofia. Em relação à 

área de recursos humanos, destaca: 

A área de recursos humanos precisa internalizar comportamentos 

éticos e comprometidos junto aos colaboradores, especificamente no 

que se refere à incorporação da diversidade como valor 
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organizacional, não discriminando na contratação; definição de 

diretrizes contra assédio; esclarecimento das expectativas de conduta 

ética do funcionário; promoção de saúde e bem-estar; salário 

equitativo para homens e mulheres; recolocação de trabalhadores 

demitidos; demissão utilizando-se de critérios socioeconômicos como 

idade, estado civil, aposentadoria, renda complementar e número de 

dependentes; orientação quanto a planejamento financeiro do 

funcionário; check-ups de saúde periódicos; estímulo à prática 

esportiva e apoio educacional (ALIGLERI, 2009, p. 20). 

Para além das práticas de responsabilidade social, outra questão polêmica que gira em 

torno do tema é a sua relação com o desempenho financeiro das empresas. Para Machado 

Filho (2006), em que pese haver uma percepção crescente desta relação, este fato carece de 

comprovação empírica, dificultada pela dificuldade de mensuração dos resultados, dada as 

características das ações de responsabilidade social, que “não tem ligações diretas facilmente 

mensuráveis com a operação do negócio” (MACHADO FILHO, 2006, p. 14). 

Construído este arcabouço conceitual, percebe-se que os conceitos de sustentabilidade 

e responsabilidade social são correlatos, relacionando-se ainda com a área de gestão de 

pessoas, no que tange ao público interno. Assim, pode-se concluir que a sustentabilidade na 

gestão de pessoas pressupõe a existência de práticas de responsabilidade social. 

 

3 METODOLOGIA 
 

Para elaboração deste artigo, de abordagem qualitativa, procedeu-se a uma pesquisa 

bibliográfica para identificar contribuições advindas de práticas de responsabilidade social no 

contexto de gestão de pessoas às organizações, conforme literatura recente. Para Roesch 

(1999, p. 107), a revisão de literatura, “na prática, implica na seleção, leitura e análise de 

textos relevantes ao tema do projeto, seguida de um relato por escrito”. O caráter desta 

pesquisa é descritivo. Conforme Gil (1989, p. 45) as pesquisas deste tipo tem como objetivo 

primordial a descrição das características de determinado fenômeno ou o estabelecimento de 

relações entre variáveis. 

Para alcançar o objetivo proposto, realizou-se um levantamento dos artigos publicados 

em periódicos nacionais Qualis de Administração de A1 a B2, no período de 2010 a 2013, nos 

seguintes periódicos: Brazilian Administration Review (BAR), Revista de Administração de 

Empresas (RAE), RAE eletrônica, Revista de Ciências da Administração (RCA), 

Organizações e Sociedade (O&S), Revista de Administração Mackenzie (RAM), Revista de 

Administração (RAUSP), Revista Brasileira de Gestão de Negócios (RBGN), Revista de 

Gestão Social e Ambiental (RGSA), Brazilian Business Review (BBR) e Revista de 

Administração Contemporânea (RAC). 

Utilizaram-se, para busca dos artigos, as seguintes palavras-chave: responsabilidade 

social, ambiental e socioambiental; sustentabilidade; cidadania empresarial; social 

responsibility, environmental responsibility, sustainability e corporate citizenship. Os termos 
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foram pesquisados nos títulos e palavras-chave das publicações. A seleção das palavras-chave 

e dos periódicos foi elaborada com base nos estudos de Parente e Fischer (2015), que 

verificaram a emergência e o interesse no conceito de sustentabilidade relacionado à gestão de 

pessoas através de estudo bibliométrico sobre a literatura nacional e internacional. 

O corte temporal objetivou revisar somente publicações bastante recentes, a fim de 

captar o que há de mais novo em relação ao tema. O ano de 2014 não foi contemplado na 

pesquisa em decorrência de que algumas revistas eletrônicas não disponibilizavam este ano 

como parâmetro de consulta. 

 

5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
6  

A partir do levantamento realizado nos artigos publicados em periódicos nacionais 

Qualis de Administração de A1 a B2, no período de 2010 a 2013, foi possível identificar 

contribuições relevantes que a sustentabilidade na gestão de pessoas pode proporcionar às 

organizações. A quase totalidade dos artigos avaliou estas contribuições sobre a ótica da 

aplicabilidade de práticas de responsabilidade social (ou responsabilidade socioambiental) nas 

empresas. Vale salientar, conforme Capítulo 2, que a sustentabilidade da gestão de pessoas 

pressupõe a existência de práticas de responsabilidade social. Portanto, para efeitos de análise 

dos artigos, as práticas de responsabilidade social verificadas foram consideradas também 

práticas sustentáveis de gestão de pessoas. 

Dentre os artigos verificados, Cruz et al (2010) estudaram a influência de uma 

estrutura transversal de responsabilidade social corporativa no processo de integração entre 

sede e filiais de uma multinacional e comprovaram o aumento da consciência dos empregados 

sobre as estratégias de responsabilidade social corporativa, desenvolvendo-os para pensar e 

atuar em prol da sustentabilidade, bem como a melhora no diálogo com os stakeholders, 

contribuições decorrentes de práticas voltadas à troca de informações entre sede e filial e 

atividades de sensibilização. Neste mesmo sentido, Brunstein, Scartezini e Rodrigues (2012) 

avaliaram que o desenvolvimento de competência societal realizada através de um programa 

de Desenvolvimento de Líderes para a Sustentabilidade numa empresa do setor financeiro, 

que envolveu ações educativas, desenvolveu empregados para terem conhecimento e visão 

crítica em relação à sustentabilidade. 

Para Aligleri (2009), no que tange à responsabilidade social, o desenvolvimento desta 

visão é de fundamental importância, haja vista que a transformação de uma empresa em uma 

organização socialmente responsável pressupõe a participação de toda a equipe de gestores, 

que devem incorporar valores em conformidade com essa filosofia. Destarte, destaca-se como 

contribuição relevante verificada nestes artigos o desenvolvimento da consciência dos 

empregados para atuarem em conformidade com os principios da sustentabilidade, o que se 

traduz em desenvolvimento de pessoas e agregação de valor para a empresa, na medida em 

que as pessoas aplicam estas novas competências na organização (DUTRA, 2002), 

influenciando também a imagem das pessoas com relação à empresa (FRANCO, 2003). 
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Sob outra perspectiva, Souza Filho et al (2010) verificaram a associação entre práticas 

de responsabilidade social corporativa estratégica, como programas de voluntariado e de 

educação para cidadania, e a obtenção de vantagens competitivas, como atração de bons 

empregados e melhoria da imagem e da reputação da empresa. Santos e Silva (2010), por sua 

vez, apresentaram a teoria do capital social e a relacionaram a questões de responsabilidade 

social corporativa, como políticas de promoção na carreira, práticas de voluntariado e 

equilíbrio entre vida e trabalho, buscando compreender as intersecções, aplicabilidade e 

ganhos desses conceitos no contexto das pequenas e médias empresas, tendo identificado 

como possíveis ganhos o acúmulo de capital social, melhora na imagem e reputação da 

empresa e o aumento da confiança entre empresa/empregado. 

Neste mesmo sentido, Gomes et al (2010) analisaram e estimaram a intensidade das 

relações entre os fatores valor da marca, reputação da empresa, satisfação dos interessados 

(stakeholders) e riscos de externalidades, como satélites explicativos da responsabilidade 

socioambiental corporativa (RSAC), verificando ganhos de vantagem competitiva como 

melhora da reputação da empresa, satisfação dos stakeholders e orgulho da organização 

oriundos de práticas voltadas ào diálogo e à participação, ao desempenho social e ao contexto 

político-social. 

Outrossim, no capítulo dois, a melhora da imagem e da reputação da empresa, foi 

verificada como produto direto da aplicação de práticas de responsabilidade social, tendo sido 

associada também à atração e retenção de talentos (GODOY et al, 2008) e à satisfação dos 

empregados. Desta forma, estes achados vão ao encontro das argumentações de Godoy (2008) 

e Tachizawa (2009), que conferem à responsabilidade social a prerrogativa de atrair e reter 

talentos, melhorando a imagem da organização e contribuindo para a obtenção de vantagens 

competitivas. 

De outro ponto de vista, a atenção ao ambiente de diversidade - que conforme 

destacado por Dutra (2002), quando bem administrada, pode gerar vantagem competitiva - foi 

objeto de estudo dos artigos verificados. Bahia e Schommer (2010) avaliaram as práticas de 

inserção de pessoas com deficiência – PcD em uma empresa brasileira de energia elétrica e 

constataram que os gestores ligados a estas pessoas avaliam benefícios da inclusão de PcD 

como comprometimento e ganho de imagem institucional. Este entendimento se coaduna com 

o de Aligleri (2009), que destaca a importância da internalização de comportamentos éticos e 

comprometidos junto aos colaboradores, nas quais se incluem a incorporação da diversidade 

como valor organizacional, que para Dutra (2002), é o grande desafio lançado à gestão de 

pessoas. 

De modo distinto, outra contribuição verificada foi a obtenção de possíveis vantagens 

financeiras. Orellano e Quiota (2011) investigaram a relação entre os investimentos 

socioambientais e o desempenho financeiro das empresas brasileiras e os resultados revelaram 

uma correlação positiva entre investimento socioambiental e desempenho financeiro, 

sobretudo o investimento social interno. Nesta perspectiva, Machado et al (2012) verificaram 

a relação entre investimentos socioambientais e a inclusão das empresas no Índice de 

Sustentabilidade Empresarial (ISE) da BM&FBOVESPA, nos quais se incluem os 

investimentos sociais internos, e constataram que existe relação positiva entre estes 
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investimentos e o ingresso das empresas na carteira ISE da BM&FBOVESPA. Estas 

verificações contribuem para uma maior comprovação empírica da correlação positiva entre 

responsabilidade social e desempenho financeiro, que conforme Machado Filho (2006) são 

escassas em decorrência da dificuldade de mensuração dos resultados da inserção de práticas 

de responsabilidade social no contexto organizacional. 

A seguir, expõe-se em quadro sinóptico resumo dos artigos encontrados, seu objeto, 

autores, práticas e contribuições identificadas, relativas à sustentabilidade na gestão de 

pessoas. Não foram identificados artigos versando sobre contribuições advindas de práticas de 

responsabilidade social no contexto de gestão de pessoas às organizações nas revistas não 

contempladas no Quadro 1. 

 

Quadro 1 – Sustentabilidade na Gestão de Pessoas: práticas e contribuições 

TÍTULO/REVISTA AUTOR PRÁTICAS CONTRIBUIÇÕES 

Strategic Corporate Social 

Responsibility Management 

for  Competitive Advantage. 

 

Brazilian Administration 

Review (BAR) 

Souza Filho 

et al (2010) 

Programas de 

voluntariado; 

Programa de 

educação para a 

cidadania. 

Motivação dos empregados; 

melhora da imagem em 

relação à sua reputação social 

e ambiental; prêmios. 

The Influence of Transverse 

CSR Structure on 

Headquarters / Subsidiary 

Integration. 

 

Brazilian Administration 

Review (BAR) 

Cruz et 

al(2010) 

Estrutura transversal 

de RSE; troca de 

informações 

(conferências 

internacionais, 

newsletters internas e 

relatórios de RSE); 

atividades de 

sensibilização (comitê 

internacional, Dia 

Mundial do Meio 

Ambiente, cursos de 

formação); definição 

de objetivos relativos 

à sustentabilidade 

conforme 

características do 

contexto sociais e 

ambientais do local de 

cada subsidiária. 

Maior integração entre 

empregados sede/filial; 

vantagens decorrentes da 

troca de informações entre 

sede e filiais, gerando 

soluções sobre como se 

trabalhar determinadas 

questões relativas à RSE; 

melhor conscientização dos 

empregados sobre o 

desenvolvimento sustentável; 

melhora no diálogo com os 

stakeholders e definição de 

estratégias de RSE conforme 

realidades locais de cada 

subsidiária. 
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Análise do retorno dos 

investimentos 

socioambientais das 

empresas brasileiras. 

 

Revista de Administração 

de Empresas (RAE) 

Orellano; 

Quiota 

(2011) 

Investimentos sociais 

internos (encargos 

sociais compulsórios 

e os demais 

benefícios ou 

encargos sociais 

concedidos aos 

funcionários, como 

alimentação, 

previdência privada, 

saúde, segurança e 

medicina no trabalho, 

educação, cultura, 

capacitação 

profissional e creches 

ou auxílio-creche). 

Relação de causalidade 

(correlação positiva) entre o 

investimento social interno 

da empresa e o desempenho 

financeiro medido pelas 

variáveis ROA (Retorno 

sobre o Ativo) e ROE  

(Retorno sobre o Patrimônio 

Líquido). 

A Importância da 

Responsabilidade Social 

Corporativa para a 

Potenciação do Capital 

Social em Pequenas e 

Médias Empresas. 

 

Revista de Ciências da 

Administração (RCA) 

Santos; Silva 

(2010) 

Políticas de promoção 

na carreira; 

programas de 

voluntariado 

empresarial; motivar 

equilíbrio entre vida e 

trabalho dos 

empregados. 

Acúmulo de capital social; 

melhora na imagem e 

reputação da empresa; 

confiança dos empregados na 

empresa. 

Análise da relação entre 

investimentos 

socioambientais e a 

inclusão de empresas no 

Índice de Sustentabilidade 

Empresarial da 

BM&FBOVESPA. 

 

Revista de Ciências da 

Administração (RCA) 

Machado et 

al (2012) 

Destinação de parcela 

da receita líquida à 

investimentos sociais 

internos. 

Relação positiva entre 

investimentos 

socioambientais internos e o 

ingresso das empresas na 

Carteira ISE da 

BM&FBOVESPA. 

Responsabilidade 

Socioambiental Corporativa 

e Indicador de Maturidade 

Mediando Desempenho 

Estratégico para as 

Organizações. 

 

Gomes et al 

(2010) 

Político social 

(respeito à 

privacidade, 

compromisso com 

princípios e direitos 

fundamentais nas 

relações de trabalho, 

Reputação da empresa; 

satisfação 

stakeholders(empregados); 

orgulho da organização; 

menores riscos externos 

(como ações trabalhistas). 
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Revista de Ciências da 

Administração (RCA) 

práticas 

anticorrupção, 

responsabilidade com 

os stakeholders 

internos); 

desempenho social 

(diversidade de sexo e 

cor, remuneração 

compatível, 

desenvolvimento do 

capital humano); 

diálogo e participação 

(gestão participativa). 

Inserção Profissional de 

pessoas com deficiência nas 

empresas: 

responsabilidades, práticas 

e caminhos. 

  

Revista Organizações e 

Sociedade (O&S) 

Bahia, 

Schommer 

(2010) 

Práticas voltadas para 

aspectos 

arquitetônicos da 

acessibilidade; 

acessibilidade digital; 

Programa de Inserção 

Profissional de PcD, 

que contempla 

práticas 

desenvolvidas nas 

áreas de processo 

seletivo, treinamento, 

contratação e pós-

contratação. 

Integração da pessoa com 

deficiência gera 

comprometimento e ganho de 

imagem. 

Sustentabilidade na 

Educação Corporativa e o 

desenvolvimento de 

Competências Societais. 

 

Revista Organizações e 

Sociedade (O&S) 

Brunstein; 

Scartezini; 

Rodrigues 

(2012) 

Programa de 

Desenvolvimento de 

Líderes para a 

Sustentabilidade 

(ações educativas, 

educação para a 

sustentabilidade). 

Desenvolvimento dos 

empregados; Conhecimento e 

visão crítica. 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

A partir do conteúdo exposto, pode-se verificar que práticas de responsabilidade 

social, voltadas aos stakeholders primários, em especial os empregados, geram contribuições 

às organizações, em consonância ao verificado no capítulo dois, na medida em que estas 

práticas promovem o desenvolvimento e a integração das pessoas, a satisfação e o orgulho da 

organização e, consequentemente, a atração e a retenção de talentos e a melhora da imagem 
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da organização, destacando-se ainda a correlação positiva entre investimento socioambiental e 

desempenho financeiro. 

5 CONCLUSÕES 
 

A sustentabilidade na gestão de pessoas é tema emergente que demanda esforços dos 

pesquisadores para sua consolidação, em que pese seus princípios e práticas relacionarem-se a 

temas bastante estudados e discutidos no contexto acadêmico e organizacional, como gestão 

de pessoas, sustentabilidade e responsabilidade social. 

A pesquisa bibliográfica relativa à gestão de pessoas demonstrou elementos intrínsecos 

à área que se relacionam com a responsabilidade social e com a sustentabilidade das 

organizações em curto e em longo prazo, tais como atração e retenção de talentos, gestão da 

diversidade, desenvolvimento de pessoas, plano de carreira, saúde, segurança e bem-estar. Por 

outro lado, verificou-se que stress, problemas de saúde, burnout e outros males que afetam a 

saúde física e emocional dos empregados afetam negativamente os resultados das empresas. 

Ademais, a história do desenvolvimento dos conceitos de sustentabilidade e 

responsabilidade social demonstra a relação dos temas com área de gestão de pessoas, num 

cenário no qual uma empresa sustentável é também uma empresa socialmente responsável 

(Aligleri, 2009). Esta responsabilidade abrange o público interno, nos quais se incluem os 

empregados, stakeholders primários (GODOY et al, 2008), aos quais se deve dispensar uma 

série de cuidados a fim de desenvolvê-los e preservá-los em atenção aos anseios individuais e 

organizacionais. 

Em se tratando da pesquisa propriamente dita, realizou-se pesquisa qualitativa em 

periódicos nacionais Qualis A1 a B2. Numa amostra de oito artigos selecionados, com 

prevalência de estudos de caso qualitativos, revelaram-se uma série de menções de benefícios 

ou contribuições que práticas de responsabilidade social (empresa sustentável também e 

responsável) relativa aos empregados e inseridas no campo de atuação da gestão de pessoas 

podem gerar as organizações, havendo êxito no cumprimento do objetivo deste artigo, qual 

seja, identificar contribuições às organizações advindas de práticas de responsabilidade social 

no contexto de gestão de pessoas conforme literatura recente publicada em periódicos 

nacionais entre os anos de 2010 e 2013. 

Como resultado, estes achados foram descritos e compilados em um quadro sinóptico, 

que demonstrou que práticas de responsabilidade social voltada aos empregados estão 

positivamente relacionadas com a imagem organizacional, a atração e retenção de talentos, a 

integração do público interno, o desempenho financeiro, o capital social e a satisfação dos 

empregados, podendo gerar vantagens competitivas às organizações. 

É cediço que uma relação necessita ser vantajosa para ambas as partes para se 

sustentar. Da mesma forma, pessoas e organizações precisam ajudar-se mutuamente para 

sobreviverem em um ambiente competitivo e de constantes mudanças. As velhas relações que 

se estabeleciam entre pessoas e organizações já não se sustentam mais, e para a construção de 

novos pilares é preciso criar consciência sobre essa necessidade de mudança e desenvolver 

pesquisas que estruturem e deem base para formação destes novos paradigmas. Em que pese 
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as restrições deste artigo em termos de abrangência da pesquisa e revisão realizada, é possível 

inferir que o estudo do tema sustentabilidade na gestão de pessoas, ou ainda gestão de pessoas 

sustentável (EHNERT, 2009) é relevante e suscita interesse para o desenvolvimento de novas 

pesquisas. 

Assim, realizar estudos que demonstrem os benefícios, as vantagens, as contribuições 

que as organizações podem obter a partir da implementação de práticas sustentáveis de gestão 

de pessoas pode vir a funcionar como mola propulsora para a disseminação dessas práticas e 

desse novo conceito, que pode ser fonte de vantagem competitiva para as organizações, 

havendo muitos outros estudos possíveis de serem desenvolvidos, com o objetivo de 

aprofundar o conhecimento sobre estas contribuições, os elementos que a configuram, o grau 

de influência na organização e diversos outros elementos passíveis de pesquisa. 
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Resumo 

O estudo tem por objetivo descrever o processo de implementação do marketing verde em uma 

indústria do setor químico do Sul de Santa Catarina. Metodologicamente, se caracteriza como uma 

pesquisa descritiva, bibliográfica e um estudo de caso. A coleta de dados foi feita por meio de uma 

entrevista com o auxílio de um roteiro semiestrutura junto ao Gerente de Marketing. Verificou-se que 

o marketing verde está se tornando uma importante ferramenta mercadológica devido a forte 

competitividade do mercado nacional. Muitas organizações procuram ter um bom diferencial 

competitivo para se destacar perante os seus concorrentes, independente do mercado em que a 

organização atua. O maior desafio pós-implementação é provar para os consumidores que as ações da 

organização são ecologicamente corretas.   

Palavras-chave: Marketing. Marketing Verde. Competividade. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Com a competitividade do cenário nacional, as organizações procuram novas formas 

ou diferenciais para se destacarem e atraírem a atenção de seus clientes. Neste sentido, o 

marketing verde surge como estratégia frente à competitividade nacional. Esta estratégia 

surge como uma alternativa para responder a uma atual necessidade e cada vez mais crescente 

em seus clientes que é a consciência ambiental.  

Para Santos (2007, p. 313) o conceito de marketing verde é o “estudo dos aspectos 

positivos e negativos das atividades de marketing em relação à poluição, ao esgotamento de 

energia e ao esgotamento dos recursos não renováveis”. Marketing Verde nada mais é do que 

um instrumento mercadológico que utiliza benefícios ambientais proporcionados por um 

produto, assim se destacando a frente dos concorrentes. Além de vários benefícios esta 

ferramenta ajuda a melhorar a imagem da organização perante a sociedade, nos setores 

químico e energético fica evidente a questão ambiental, no entanto organizações de ambos os 

segmentos utilizam ações de marketing verde para resolver este problema. 

O setor químico brasileiro possui forte potencial de crescimento, o mercado brasileiro 

já figura entre os sete maiores do mundo, com um consumo equivalente a US$130 bilhões em 

produtos químicos por ano. Além disso, uma companhia brasileira tem destaque internacional 

e esta entre as 20 empresas líderes globais do setor (FARIAS 2011). O mercado químico 

brasileiro possui aproximadamente 700 marcas no segmento de tintas e solventes, deste 

numero, situam-se no sul de Santa Catarina 32 empresas gerando crescimento econômico na 

região, de acordo com o levantamento feito pelo SEBRAE-SC (2013). 

Nesse contexto, o presente estudo teve por objetivo descrever o processo de 

implementação do marketing verde em uma indústria do setor químico, situada no Sul de 

Santa Catarina.  

 

2 MARKETING VERDE 

 

O termo marketing verde, ecológico ou ambiental, surgiu nas década de 1970, quando 

a American Marketing Association (AMA) realizou um workshop com a intenção de discutir o 
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impacto do marketing sobre o meio ambiente.  Neste contexto, Polonsky (1994) afirma que o 

marketing verde ou ambiental incide em todas as atividades destinadas a satisfazer as 

necessidades humanas, de modo que esta satisfação ocorra gerando o mínimo impacto 

negativo possível ao meio ambiente. Em um conceito mais extenso, Ingram e Durst (1989) e 

Troumbis (1991), acrescentam que esta estratégia pode ser aplicada a bens de serviço, 

produção e consumo.   

Ottman (1993), afirma que existem dois objetivos principais para o marketing verde. O 

primeiro é criar e desenvolver produtos que satisfaçam as necessidades dos clientes, preço 

satisfatórios, conveniência, desempenho e compatibilidade ambiental. O segundo objetivo é 

projetar uma imagem de alta qualidade e sensibilidade ambiental tanto no trajeto produtivo 

como em suas características. 

Para Pride e Ferrel (2000), esta ferramenta agrupa uma grande área de atividades, 

contendo a alteração da publicidade, mudanças de embalagens, produtos e processos de 

produção. Para os autores, o marketing verde se relaciona com a criação, o desenvolvimento, 

aperfeiçoamento, distribuição e promoção de produtos que podem agredir o meio ambiente. 

Neste sentido, Marsili (2000) acredita que para o marketing verde dar certo, a organização 

tem que estar mobilizada e ser responsável em todas as atividades, e isso não é uma medida 

fácil de ser realizada, pois significa uma mudança cultural da organização. 

Na visão de Maia e Vieira (2004), é um mecanismo que serve de embasamento no 

acompanhamento dos diversos processos de elaboração e projeção, produção, entrega ao 

cliente e o descarte de um produto, estimulando a busca por parte das organizações, por um 

lucro obtido de forma ética, responsável e com ações ambientalmente corretas. Os autores 

ainda afirmam que esta estratégia consiste em todas as atividades desenvolvidas para gerar e 

facilitar quaisquer trocas com a intenção de satisfazer os desejos e necessidades dos 

consumidores, desde que esta satisfação ocorra com o mínimo de impacto sobre o meio 

ambiente. 

Esta ferramenta direciona os olhares para a redução de danos ambientais e não 

obrigatoriamente para eliminar esses danos. Portanto, agrega valor aos serviços e produtos, 

fazendo com que muitos consumidores que respeitam o meio ambiente valorizem as 

organizações com maior responsabilidade ambiental (VIEIRA, 2005). Assim, Santos (2007, p. 

313) definiu marketing verde como o “[...] estudo dos aspectos positivos e negativos das 

atividades de marketing em relação à poluição, ao esgotamento de energia e ao esgotamento 

dos recursos não renováveis”. O termo também pode ser interpretado como uma estratégia de 

 marketing voltada ao processo de venda de produtos e serviços que são baseados nos seus 

benefícios ao meio ambiente (SANTOS, 2007).  

Segundo Baroto (2007) o marketing verde implica em uma adoção de políticas 

ambientais envolvendo todos os setores da empresa. O principal objetivo dessa ferramenta é 

mostrar ao consumidor que um produto verde é muito mais saudável para o consumo, a partir 

do momento que reduz os danos ambientais e melhora a qualidade de vida das pessoas 

(TEIXEIRA, 2007) 

Em uma definição mais global, o Ecomarketing, é definido por Valério (2006), como 

uma modalidade que se propõe destacar as necessidades de consumidores ecologicamente 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Estrat%C3%A9gia
http://pt.wikipedia.org/wiki/Marketing
http://pt.wikipedia.org/wiki/Meio_ambiente
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conscientes e cooperar para a criação de uma sociedade sustentável. A maioria da população 

mundial acredita que esta ferramenta se refere somente à publicidade e promoção de produtos 

com atributos ambientais, tornando importante discutir a importância do marketing verde nas 

organizações. 

 

2.1 MARKETING VERDE NAS ORGANIZAÇÕES 

 

Nos últimos anos o marketing verde tem aumentado sua importância, pois de acordo 

com a definição da ciência econômica, aponta Wessels (2003) que, é o estudo de como as 

pessoas utilizam seus recursos limitados para tentar satisfazer desejos ilimitados. Logo, a 

população mundial possui recursos naturais limitados sobre o planeta, e com eles a 

humanidade deve prever os seus desejos ilimitados. Há um amplo debate mundial sobre este 

assunto, se o planeta Terra é um recurso que está à disposição do homem (GORE, 1993).  Por 

este motivo, o mercado mundial começou a se basear em pesquisas para identificar a 

satisfação das necessidades dos seus clientes, surgindo assim, algumas filosofias, como por 

exemplo, o marketing de relacionamento e de valor. E neste sentido, muitos mercados livres 

estão optando pela a escolha do marketing verde, pois esta estratégia está sendo bem aceita 

pelos consumidores (POLONSKY, 1994).  

De acordo com Keller (1987), Naag (1990), Shearer (1990), Freedaman e Liedtka 

(1991), Davis (1992) e Azzone e Manzini (1994) existem várias razões para explicar o 

crescimento da utilização do marketing verde pelas empresas, dentre as quais se destacam: i) 

Empresas começaram perceber que o marketing verde é opção que pode ser aplicada para 

alcançar os seus objetivos; ii) Muitas organizações creem que têm uma obrigação moral  por 

isso tentam agir com mais responsabilidade social com o planeta; iii) Organizações 

governamentais estão obrigando as empresas a terem uma maior responsabilidade ambiental e 

social; iv) O mercado mundial e as organizações concorrentes apertam as empresas para 

utilizar as atividades de marketing verde; e v) Alguns fatores  por exemplo, a eliminação de 

materiais tóxicos, ou reduções de materiais que obrigam as organizações a modificarem o seu 

comportamento social. 

Muitas organizações vêm enfrentando a escassez de recursos naturais, permitindo que 

as empresas desenvolvam novas maneiras, formas e alternativas de satisfazer os desejos 

ilimitados dos consumidores. Com isso o marketing verde vem se tornando uma ferramenta 

muito importante para as organizações, pois a mesma analisa a forma de como as atividades 

de marketing utilizam esses recursos naturais limitados, tanto para suprir as necessidades de 

seus clientes como das necessidades das organizações na realização dos objetivos em vender 

(POLONSKY, 1994). 

Em decorrência da maior consciência ecológica dos consumidores, as características 

ambientais tornaram-se um dos diferenciais como elementos decisórios de compra, diferencial 

competitivo e como estratégia de valorização da marca. No marketing verde, os consumidores 

desejam encontrar a qualidade ambiental nos produtos e serviços que adquirem. Percebe-se 

assim, que nenhum esforço por parte das organizações tem sentido, se os consumidores 
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insistirem em continuar consumindo determinados bens que agridam a natureza (TEIXEIRA, 

2007). 

Ao adotar esta estratégia, a organização deve informar a seus consumidores acerca das 

vantagens de se adquirir produtos e serviços ambientalmente responsáveis, de forma a 

estimular onde já exista e despertar onde ainda não exista o desejo do mercado por esta 

categoria de produtos.  O marketing moderno consiste em criar e ofertar produtos e serviços 

capazes de satisfazer os desejos e necessidades dos consumidores (TEIXEIRA, 2007). 

 
[...] O objetivo principal da comunicação verde é mostrar ao consumidor que um 

artigo ecologicamente correto, é também mais saudável para o consumo, a partir do 

momento em que reduzindo-se os danos ambientais, a qualidade de vida das 

pessoas, indiretamente, sofre melhorias. Ou seja, no Marketing Verde, a empresa 

divulga o que tem feito em prol do meio ambiente e, desse modo, procura 

sensibilizar o consumidor para que ele também participe deste processo, já que a 

responsabilidade de preservar os recursos escassos é de todos [...] (TEIXEIRA, 

2007, p. 69). 

 

Partindo deste princípio, o marketing verde dispõe hoje de elementos que facilitam a 

percepção dos consumidores para que eles reconheçam mais facilmente esse diferencial e que 

este fator seja incorporado aos hábitos de compra dos consumidores (TEIXEIRA, 2007). 

Esses elementos segundo Nahuz (1995) são os chamados “selos verdes” e os certificados 

ambientais. Os selos verdes ou rótulos ambientais proliferam rapidamente. Estes selos de 

comunicação objetivam dar informações do produto ou serviço ao consumidor, quanto a sua 

procedência, certificando que os mesmos, apresentem menor impacto ao meio ambiente 

comparado aos similares disponíveis no mercado.  

 O selo verde é um compromisso socioambiental, certificado às organizações que em 

seu maior potencial, buscam em suas atividades ou processos produtivos, a valorização 

humana e sustentabilidade ambiental, também são instrumentos que se destinam a 

educar consumidores sobre os impactos ambientais da produção, uso e descarte de produtos, 

levando a uma mudança no padrão de consumo e assim reduzir seus impactos negativos sobre 

o meio ambiente (NAHUZ, 1995). 

De acordo com Vasconcelos (2007) as certificações geralmente precisam ser 

renovadas e reavaliadas periodicamente por um órgão regulador certificador, que será 

responsável pela credibilidade dos métodos de avaliação do certificado. O certificador pode 

ser tanto um órgão público, quanto uma empresa privada independente. Os certificados 

podem, inclusive, ser emitido pelas próprias empresas que os utilizam, principalmente como 

um apelo publicitário, o que pode ser caracterizado como um apelo sem credibilidade 

garantida. 

A “selagem” destes produtos são determinados por um processo para selecionar as 

matérias-primas conforme critérios ambientais. De acordo com Vasconcelos (2007) os selos 

verdes têm por objetivo: i) Proteger o ambiente: o selo verde só é conferido às organizações 

que tenham comprovado que o produto final ou a fabricação dele, não tenha, ou seja, 

reduzido, o impacto ambiental; ii) Estimular a modernização sustentável nas organizações: 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Consumidor
http://pt.wikipedia.org/wiki/Impactos_ambientais
http://pt.wikipedia.org/wiki/Consumo
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quando uma empresa de um ramo é certificada ambientalmente, esta fica a frente das outras, 

desta forma, a rotulagem de uma empresa estimula outras a obterem também a certificação; e 

iii) Fortalecer a consciência ambiental dos consumidores: a rotulagem ambiental é uma 

ferramenta de educação que encoraja a mudança para hábitos de consumo mais sustentáveis e 

possibilita a incorporação dos aspectos ambientais no dia a dia dos clientes.  

O consumo consciente, é um instrumento fundamental para produzir mudanças no 

modo como as empresas, encaram os aspectos socioambientais em seus processos e produtos. 

Os programas de rotulagem ambiental emitem três selos que podem ser classificados como: 

positivos, negativos ou neutros (VASCONCELOS, 2007). 

Os positivos visam garantir que determinados produtos apresentem um ou mais 

atributos “ambientalmente preferíveis”. O mais comum, nesta categoria, é o “selo de 

aprovação”. Receber um selo desse tipo significa que o produto foi considerado pelo 

programa como menos prejudicial ao meio ambiente dentro de uma determinada categoria de 

produtos, definida pelo conjunto dos fabricantes ou pela organização certificadora. Entre os 

positivos, há também aqueles que certificam apenas um atributo. Os melhores exemplos são 

os que destacam termos como “reciclado” e “biodegradável” (COSTA, 2007). 

Os selos negativos têm a finalidade de ressaltar aspectos negativos, como a presença 

de determinadas substâncias químicas, e incentivar o uso adequado de produtos com potencial 

risco para a saúde e a segurança dos consumidores. São, na maioria das vezes, exigidos por 

agências governamentais. Entre os chamados selos neutros, os “informativos” aparecem como 

os mais comuns. Sem se propor a nenhum “julgamento”, eles se prestam a destacar 

informações que podem ser úteis para uma tomada de decisão do consumidor. Um selo que é 

conhecido pelo público são os rótulos com valores nutricionais (COSTA, 2007). 

 

2.2 OPORTUNIDADES VINCULADAS AO MARKETING VERDE  

 

Alguns estudos revelam que o número de consumidores preocupados com o meio 

ambiente vem aumentando com o passar dos anos. Em 1992, um estudo abrangendo 15 

países, mostrou que mais de 50 % dos consumidores de cada pais se preocupam com os 

problemas ambientais (OTTMAN,1993).  Outro estudo realizado na Austrália em 1994, 

constatou que 84,6% dos consumidores entrevistados acreditavam que toda a população tem 

responsabilidade ambiental, na mesma pesquisa mais de 80 % das pessoas entrevistadas 

descreveram que já modificaram seu comportamento em relação ao meio ambiente, e que esse 

comportamento influenciou na compra, devido às razoes da mudança do meio ambiente 

(POLONSKI, 1994).  

Segundo a pesquisa realizada pelo Ministério do Meio Ambiente em parceria com o 

Instituto Synovate em 2010, a qual entrevistou mil e dez pessoas, mais de 59% das pessoas 

entrevistados creem que a preservação do meio ambiente tem prioridade sobre o crescimento 

econômico e estimam mudança de habito necessárias no consumo da população brasileira 

(XAVIER; CHICONATTO, 2014).  

Com essa exigência de mudança muitas multinacionais já perceberam estas mudanças 

no comportamento do consumidor como uma oportunidade a ser explorada, ou seja, empresas 
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que vendem produtos ou serviços com a preocupação de preservar o meio ambiente tem maior 

vantagem competitiva frete aos concorrentes que não utilizam as mesmas praticas. 

Atualmente podem ser citados vários exemplos de multinacionais com atitudes ambientais, no 

intuito de satisfazer as necessidades dos clientes, com foco ambiental (XAVIER; 

CHICONATTO, 2014),  

De acordo com o Quadro 1 pode-se visualizar exemplos de grandes organizações com 

tais atitudes. 

 
Quadro 1- Multinacionais com atitudes ambientais. 

MULTINACIONAL CARACTERÍSTICA 

Google Investiu 200 milhões de dólares numa rede submarina de 

transmissão de energia eólica. 
Mcdonalds Substituiu suas embalagens concha com papel manteiga por 

causa do aumento de consumo preocupação em relação à 

produção de poliestireno e depleção do ozônio. 
General Eletric Em 2005 lançou uma linha de dezessete produtos verdes, 

incluindo lâmpadas com maior eficiência energética. 
Rede pão de açúcar Substituiu sacolas plásticas antigas por outras mais 

resistentes, tirando de circulação mais de 97 milhões de 

sacolinhas por ano. 
Fonte: Adaptado de Rodrigo Navarro Xavier; Patrícia Chiconatto (2014, p. 6.) 

 

Entretanto, isso não quer dizer que todas as organizações que se comprometem a 

realizar atividades de marketing verde, realmente mudam o seu comportamento em relação ao 

meio ambiente. Muitas vezes as empresas enganam os consumidores na tentativa de melhorar 

suas negociações.  Porém, varias organizações já começaram ter maior consciência na sua 

linha produtiva e em seus processos, com o objetivo de se tornarem ecologicamente corretas 

e, consequentemente, mais competitivas no mercado. Como os mercados consumidores 

passaram a dar valor a este tipo de produto, as empresas internalizaram esta pratica, dando 

mais valor. Assim  comunicação empresarial vem buscando divulgar estes procedimentos. 

Com uma ferramenta diferenciada para as suas negociações,  partir da adoção do marketing 

verde (POLONSKI, 1994). 

 

2.3 BENEFÍCIOS COMPETITIVOS E SOCIAIS DO MARKETING VERDE 

 

Considerando a grande e rápida modificação do ambiente nas últimas décadas, quanto 

aos aspectos culturais, sociais, políticos e econômicos, as empresas têm procurado se adaptar 

de modo a obter vantagens competitivas. Neste contexto, a crescente preocupação mundial 

com os problemas ecológicos, tem pressionado as corporações a dar maior importância meio 

ambiente em suas atividades, produtos e serviços (FELIZOLA; COSTA 2010). 

São diversos os benefícios que podem ser adquiridos com a implantação do marketing 

verde, pois crescentes cada dia os consumidores que optam por essa postura e a estão 
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tornando um hábito no critério de escolha de um produto. No mercado competitivo o que vale 

é a diferenciação de produto, e para garantir certo poder de mercado, a empresa terá de lançar 

mão de investimentos, e quando estes são atribuídos ao marketing verde, pode afetar 

inteiramente o consumidor, pois a urgência ambiental ganhou notoriedade e a crescente 

conscientização ecológica gera oportunidades para as empresas. (FELIZOLA; COSTA 2010). 

Assim, pode ser inferido que a questão ambiental vem sendo observada pelas 

empresas, devido ao seu impacto na sociedade. Administrar uma comunicação empresarial 

fundamentada na ética, capacidade e transparência do conhecimento, integrando todas as 

áreas envolvidas ao desenvolvimento dos resultados, requer estratégias, e o meio sustentável 

pode ser eficiente para sedimentar à cultura do consumo consciente no mundo, segmentando a 

empresa em um mercado diferenciado e competitivo (FELIZOLA; COSTA 2010). 

Segundo Souza (2003) os principais benefícios estratégicos e sociais que as 

organizações podem obter por meio do marketing verde podem ser: i) Melhora a imagem da 

organização, e possibilita melhor relacionamento com os clientes/consumidores e sociedade; 

ii) Reestruturação do “portfólio” de produtos; iii) Vinculação com os órgãos governamentais, 

sociedade, ONG’s e grupos de ambientalistas; iii) Melhoria no ajuste dos processos da 

empresa aos padrões ambientais; e iv) Auxiliar para a obtenção de recursos: os bancos e 

outras instituições financeiras oferecem linhas de crédito com melhores condições e analisam 

o comportamento ambiental das empresas para a concessão de créditos. 

Na esfera de vantagens econômicas, Donaire (1999) estabelece os seguintes 

benefícios: i) Diminuição de custos devido à modificação no processo de fabricação como 

redução do consumo de água, energia e outros insumos; ii) Economia devido à reciclagem 

venda e aproveitamento de resíduos e diminuição de efluentes; iii) Redução de multas e 

penalidades por poluição; iv) Aumento da contribuição marginal de “produtos verdes” que 

podem ser vendidos a preços mais altos; v) Aumento da participação no mercado devido à 

inovação dos produtos e menor concorrência; e vi) Linhas de novos produtos para novos 

mercados. 

Para o sucesso das estratégias de marketing verde é importante que toda a organização 

esteja engajada nas atividades que forem propostas, sendo interessante utilizar as ferramentas 

de comunicação interna para manter os colaboradores bem informados e orientados sobre 

como agir para auxiliar no alcance dos objetivos estabelecidos (SOUZA, 2003). Nesta mesma 

linha de raciocínio percebe-se que muitas organizações poderiam utilizar dessa estratégia para 

produzir novas linhas de produtos ecologicamente corretos, melhorando seus processos 

produtivos e fabricando produtos que não precisam tanto de recursos de produção e também 

não utilizem tanta matéria-prima (SOUZA, 2003). 

De acordo com o Quadro 2 é possível entender que houve um aumento de clientes que 

não se importam em pagar a mais em produtos, definidos como “produtos verdes”, quando 

são comercializados um preço mais elevado, há um retorno do investimento. 
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Quadro 2- Percentual de acréscimo x produtos verdes. 

Fonte: Souza (2003, p. 908). 

 

2.4 DESAFIOS NA APLICAÇÃO DO MARKETING VERDE 

 

Segundo Polonsky (1994), nos Estados Unidos da América (EUA) existe a Federal 

Trade Comission (FTC), um órgão regulador que garante a autenticidade das campanhas de 

marketing verde. As campanhas devem cumprir um conjunto de critérios, a fim de cumprir 

com as diretrizes deste órgão, como por exemplo: i) Citar os benefícios ambientais; ii) 

Esclarecer como os benefícios são alcançados; iii) Certificar e justificar as diferenças na 

alteração de suas atividades de forma comparativa; iv) Assegurar que fatores negativos sejam 

levados em consideração; e v) Só usar termos significativos e imagens. 

Um grande problema é o fato que muitas empresas modificam o portfolio de produtos 

decorrente percepção de seus clientes em relação ao meio ambiente. Porém as percepções dos 

consumidores nem sempre estão corretas sobre o mercado, estas correm um risco enorme no 

futuro por tomar decisões erradas. Como o conhecimento científico é limitado, há um grau de 

dificuldade para que as organizações tenham certeza de que estejam tomando atitudes sociais 

e ambientais corretas. Algumas empresas nacionais estão se tornando socialmente corretas 

sem nenhuma divulgação, pois temem que no futuro aconteça alguma represália de suas 

atitudes erradas tomadas no presente (FIGUEREDO, 2009).  

Em todas as atividades ligadas com o marketing, ações governamentais voltam para 

proteger os consumidores de campanhas enganosas, assim aprovando regulamentações com 

enormes implicações dentro desta ferramenta, como é o caso do Código de Defesa do 

Consumidor brasileiro. Em vários países foram criadas e promulgadas normas jurídicas 

relativas ao marketing verde para proteger os consumidores de diferentes formas. Uma delas é 

reduzir a produção de mercadorias perigosas ou subprodutos, outra de forma é modificar 

consumo e o uso de produtos danosos pela indústria, e por fim garantir que todos os tipos de 

PERCENTUAL ADICIONAL A SER PAGO PELO CLIENTE PERCENTUAL 

Até 5% a mais no preço do produto 25,2 

De 5% a 10% 28,4 28,4 

De 10 % a 20% 6,5 

Acima de 20% no preço do produto 1,9 

Não pagaria a mais por isso 38,1 

Total 100 
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clientes tenham a aptidão de avaliar se os produtos são realmente responsáveis socialmente e 

ambientalmente corretos (POLONSKI 1994). 

No Brasil as leis ambientais foram desenvolvidas, projetadas e adaptadas, porém o 

governo brasileiro esta impondo normas destinadas a manter o controle da quantidade de 

restos prejudiciais e perigosos gerado por organizações de determinados setores. Segmentos 

como o automobilístico, eletrônicos e agroindústrias já fazem um fluxo de retorno das 

embalagens, reaproveitamento de matérias para retornar para a produção (LACERDA, 2002). 

Exemplo de sucesso é na Austrália, uma vez que o governo tenta conscientizar o 

comportamento dos consumidores finais para se tornarem mais responsáveis ecologicamente, 

desenvolvendo alguns programas de reciclagem voluntaria. Outra atitude tomada pelo 

governo é o aumento da tributação de combustíveis que associam gasolina e derivado do 

chumbo, são pequenas atitudes que podem dar um grande resultado ambiental (POLONSKY 

1994). 

Alguns regulamentos foram divulgados pelo governo dos EUA e da Austrália 

contendo varias diretrizes para o controle do marketing verde, estes regulamentos incluem a 

(FTC) The US Federal Trade Commission's e (TPC) Australian Trade Practices 

Commission's, guias para utilização de alegações em marketing verde, regulamentos que são 

arquitetados para garantir que os consumidores tenham o acesso as informações adequadas 

sobre as exigências ambientais utilizadas em campanhas de marketing, os quais os mesmo 

possam tirar suas próprias conclusões de tais campanhas (NAAG, 1990). Porém, muitos 

estados americanos já introduziram diretrizes em sua própria legislação para controlar varias 

atividades do marketing verde, e em muitos casos estas leis impostas pelos estados 

americanos são muito mais rigorosas que as diretrizes do FTC (KANGUN, 1994). 

 

 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Quanto aos fins de investigação, este estudo se enquadra como uma pesquisa 

descritiva. Segundo Oliveira (1999), o estudo de forma descritiva proporciona o crescimento 

de uma analise que possibilita a identificação de diferentes formas dos fenômenos, ordenação 

e classificação dos dados no meio em que esta sendo realizada a pesquisa. Sendo assim, este 

estudo tem por objetivo descrever o processo de implementação do marketing verde em uma 

indústria do setor químico do Sul de Santa Catarina.   

Quanto aos meios de investigação, esta pesquisa se classifica como bibliográfica e um 

estudo de caso (OLIVEIRA, 1999). Marconi e Lakatos (2002) compreendem que a pesquisa 

bibliográfica é realizada quando se utiliza de materiais escritos, ou seja, materiais que já 

foram publicados, em livros, artigos e também materiais que são encontrados na internet. O 

estudo de caso foi realizado em uma indústria do setor químico do Sul de Santa Catarina.  

De acordo com Marconi e Lakatos (2002) os dados primários são aqueles que são 

coletados em campo diretamente pelo pesquisador. Desta forma, os dados deste estudo se 

caracterizam como primários, pois os dados foram coletados diretamente na empresa em 

estudo.  
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Sobre a técnica de coleta de dados, foi utilizado o método de pesquisa qualitativa, por 

meio de uma entrevista (CRESWELL, 2007). A entrevista foi realizada junto ao Gerente de 

Marketing, contemplando as seguintes fases: i) Política de gestão ambiental; ii)  Percepção do 

marketing verde; iii) Processo de implementação; iv) Desafios e oportunidades; e v) 

Resultados pós implementação do marketing verde. 

Para a análise dos dados foi utilizado à abordagem qualitativa com análise de 

conteúdo.  

 

4 APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

A organização em estudo pertence ao setor químico do Sul de Santa Catarina, e com 

filiais em São Paulo, Goiânia e Recife. A organização é pioneira no setor químico em relação 

a produtos ecologicamente corretos, possuindo uma cultura socioambiental desde a sua 

criação.  

Com relação à política de gestão ambiental, o objetivo social da organização é a 

sustentabilidade que é fundamentada em um tripé com economia, sociedade e meio ambiente. 

É um conceito sistêmico relacionado com a continuidade dos aspectos econômicos, sociais, 

culturais e ambientais da sociedade. Nesta organização existe um departamento responsável 

pelo sistema integrado de normas de gestão ambiental da qualidade, crucial para a 

implementação do marketing verde. 

A empresa iniciou uma politica de gestão da qualidade em 2009. Porém somente em 

2012 foi certificada pela NBR ISO 14001. Como resultado, a empresa mudou alguns hábitos, 

um deles foi tornar a eliminação de lixo e materiais tóxicos menos agressivos ao meio 

ambiente. Dentre os processos implantados, ressalta-se a coleta seletiva (todo material 

reciclável é separado e vendido), os materiais tóxicos são tratados e despejados em aterros 

próprios ou são reutilizados na produção de novos produtos, tornando-se ecologicamente 

correta.  Segundo o entrevistado: “[...] esta organização vive um politica de gestão ambiental 

unificada entre a matriz e todas as filiais”.  

Para compreender a percepção da organização perante o marketing verde, remete-se a 

definição apresentada por Santos (2007, p. 313) como um “estudo dos aspectos positivos e 

negativos das atividades de marketing em relação a poluição, ao esgotamento de energia e ao 

esgotamento dos recursos não renováveis”. Neste sentido, a organização compreende que não 

é só uma ferramenta mercadológica, mais sim uma forma de melhorar a cultura 

socioambiental da organização e dos seus clientes. 

Na discussão apontada por Keller (1987), Naag (1990), Shearer (1990), Freedaman e 

Liedtka (1991), Davis (1992), Gore (1993) e Azzone e Manzini (1994), o marketing verde 

tem aumentado sua importância, logo a população mundial possuem recursos naturais 

limitados sobre o planeta, e com eles a humanidade deve prever os seus desejos ilimitados. 

Neste contexto, além de ter uma responsabilidade social elevada preservando e cultivando 

seus recursos naturais, o marketing verde é imprescindível, pois o mercado atual está muito 

competitivo e “[...] tudo que vem a ser um diferencial é importante” acrescenta o entrevistado.  
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A organização acredita que o marketing verde é uma forte ferramenta mercadológica, 

uma vez que o mercado nacional é muito competitivo e acredita que esta ferramenta vem se 

tornando um bom diferencial perante aos seus concorrentes. Esta visão de competitividade é 

ressaltada por Ottman (1993), pois um dos objetivos do marketing verde é projetar uma 

imagem de alta qualidade junto com a sensibilidade ambiental, favorecendo assim o 

desempenho da organização em seu mercado de atuação. 

 A partir do processo de implementação, as questões ambientais estão cada vez mais 

presentes no dia a dia das organizações, seja por gestões regulatórias ou exigências dos 

consumidores para a comercialização de seus produtos. Assim, a organização iniciou os 

primeiros projetos de marketing verde como diferencial competitivo em 2011 e não se 

espelhou em nenhuma empresa nacional ou internacional para implementar este programa. O 

entrevistado declara que: “Desde o inicio esta organização criou seu próprio processo de 

implementação do marketing verde”. 

No entanto, esta organização não sofreu muitas mudanças culturais e nenhum impacto 

para a implementação desta ferramenta, pois desde sua criação questões ambientais fazem 

parte da missão e da sua filosofia, porém “[...] algumas organizações sofrem muito para 

implantar esta ferramenta, por não possuir esta cultura ambiental, e isso se torna crucial para 

que o marketing verde possa dar certo em todas as organizações” (ENTREVISTADO, 2014). 

Regatando os estudos de Scherer e Poledna (2011), para uma organização possa adotar o 

marketing verde é necessário que esta tenha gestão ambiental eficiente e cultura 

socioambiental.  

Um dos desafios desta ferramenta é convencer aos clientes que a organização é 

ecologicamente correta. Assim, a empresa utiliza algumas certificações  que indicam seu 

comprometimento socioambiental, tais como o selo Carbon Free, selo da Universidade 

Federal de Santa Catarina (UFSC), selo Amigos da Floresta e também utiliza o selo Eco 

Eficiente. Estas certificações favoreceram o pensamento ambiental dos consumidores e um 

crescimento nas vendas de determinados produtos eco eficientes. Esta visão vai ao encontro 

de Nahuz (1995), pois o selo verde é um compromisso socioambiental, garantindo que as 

organizações exercem uma politica ambiental.  

Dentre as oportunidades e desafios oriundos da implementação do marketing verde, o 

entrevistado compreende que os maiores desafios estão relacionados com o fornecimento de 

alguns materiais, estruturação de um setor de gestão ambiental e principalmente propagar a 

cultura socioambiental em seu setor de atuação. Para a empresa, o processo foi menos 

traumático, pois a mesma já tinha um setor e já realizavam vários procedimentos ambientais 

coerentes conforme disposto na NBR ISO 14001. 

Para utilizar o marketing verde algumas regulamentações são necessárias, neste 

sentido organização foco no estudo procurou o órgão da iniciativa verde, na época da 

implementação era um órgão aprovado pelo governo, ou seja, um órgão com lastro, lastro é 

uma forma registro que a organização possa comprovar a autenticidade do uso do marketing 

verde. Os clientes desta empresa ainda não tem nenhuma necessidade de produtos 

ecologicamente corretos, no entanto os dirigentes da empresa acreditam ser um bom 

diferencial competitivo para o futuro. Neste sentido, a empresa vem criando a necessidade nos 
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seus consumidores de cuidar do meio ambiente. Uma das formas encontrada para realizar esta 

ação, é em forma de campanhas completas, com inicio, meio e fim, utilizando a criatividade e 

criando novas formas e alternativas para atingir suas metas. 

Segundo o entrevistado, foram vários benefícios adquiridos com a implementação do 

marketing verde, foi criada uma cultura interna socioambiental e, consequentemente, já se 

percebe um aumento nas vendas de alguns produtos ecologicamente corretos. Os mesmos 

produtos dobraram as vendas após essa implementação desta ferramenta, além disso, maior 

lucratividade em campanhas de marketing e uma boa aceitação de alguns clientes sem falar na 

proteção do meio ambiente, o qual para organização já é um ganho. Porem, não ouve nenhum 

aumento nos valores pagos pelos produtos eco eficientes “[...] Consumidores não estão 

preparados para pagar mais em produtos eco eficientes” (ENTREVISTADO, 2014).  

O entrevistado conclui que: “Mesmo que os consumidores não estão propostos a pagar 

mais em produtos “verdes” muitas campanhas de marketing deram certo, com isso a 

organização vem ganhando o mercado com esse diferencial e a mesma vai continuar 

investindo nesta ferramenta chamada de marketing verde”.  

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Devido a forte competitividade do mercado nacional muitas organizações procuram ter 

um diferencial competitivo para sair à frente de seus concorrentes. Neste sentido, pode ser 

indeferido que o marketing verde se tornou uma ferramenta mercadológica, os quais muitas 

empresas estão utilizando a mesma independente de um nicho de mercado definido em que a 

organização atua. 

A indústria química é bastante atuante no Brasil e,  Santa Catarina possui muitas 

industrias no estado. Estas organizações vêm mostrando seu potencial em âmbito nacional 

com muita capacidade e competência e, por ser um mercado muito competitivo, as mesmas 

procuram novas formas de serem mais competitivas que seus concorrentes.   

Neste sentido, destacam-se no Quadro 3 os principais resultados da pesquisa. 
  

Quadro 3 – Síntese dos principais resultados. 

TÓPICOS PRINCIPAIS RESULTADOS 

 

Política de gestão ambiental 

Gestão ambiental sempre foi presente em todos os 

setores desta organização desde sua criação, e hoje se 

tornou um aspecto ainda mais relevante e importante 

para a mesma. 

 

Percepção sobre o marketing verde 
 

Foi possível identificar que esta empresa utiliza o 

marketing verde em algumas de suas negociações e 

algum benefícios foram percebidos, cada fez mais 

vem se tornando para a organização uma forte 

ferramenta mercadológica, uma vez que o mercado 

nacional é muito competitivo. 

Processo de implementação do marketing 

verde 

Este processo não foi muito difícil de implementar 

nesta organização, pois a mesma já possuía uma 
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cultura socioambiental. 

 

Desafios e oportunidades no processo de 

implementação do marketing verde; 
 

O maior desafio para implementar esta ferramenta é  

conseguir provar para os consumidores que a 

organização esta mantendo uma postura ambiental 

correta, pois muitas empresas usam essa ferramenta 

como fachada e não tem nenhum tipo de respeito com 

o meio ambiente, por isso que a organização em 

estudo filiou-se em um órgão chamando iniciativa 

verde onde com isso consegui comprovar a 

autenticidade de sua atitudes ambientais.  

 

Resultados pós implementação do 

marketing verde 

Foi possível analisar vários benefícios adquiridos com 

a utilização desta ferramenta, o marketing verde 

melhorou a imagem da organização perante a 

sociedade e além de tudo a mesma ainda consegue 

superar suas metas. 

Fonte: Elaborado a partir de dados da pesquisa. 

 

Como proposta, sugere-se que as empresas que não utilizam desta ferramenta, 

procurem mais informações sobre o tema, os seus benefícios e como funciona o marketing 

verde para que as mesmas adquiram maior responsabilidade social. Esta mesma sugestão se 

dá às empresas que ainda não começaram suas atividades com o marketing verde. Mesmo não 

participando da pesquisa, há a necessidade de que as empresas ampliem suas vendas e 

melhorem sua imagem perante a sociedade, e esta empresa estudada serve como modelo de 

organização eco eficiente. 

 A pesquisa se limitou exclusivamente a uma empresa química no Sul de Santa 

Catarina. Portanto, pode ser constatado a partir dos resultados a viabilidade da pesquisa ser 

realizada em outras empresas do ramo e em outros ramos, na região. Como proposta para 

estudos futuros a partir deste tema, sugere-se uma pesquisa com outras empresas, bem como 

uma análise geral da situação das empresas em Santa Catarina no que se refere à utilização do 

marketing verde ou um setor específico que seja relevante. 

Finalizando, o estudo foi importante para o acadêmico, pois o tema é relevância para 

todos os profissionais de comércio exterior ou clientes a procura de produtos eco eficientes, 

Bem como para acadêmicos que buscam especialização e informações mais aprofundadas a 

respeito. Com o tempo o marketing verde se torna cada vez mais divulgado. 
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RESUMO  

 

Este artigo possui como objetivo geral apresentar algumas reflexões sobre o Sistema de Garantia de 

Direitos da Criança e do Adolescente (SGDCA) do município de Florianópolis, a partir da 

sistematização de quatro momentos de debates e discussões, onde os próprios atores que compõem o 

sistema, puderam expressar suas opiniões. Inicia-se com uma breve apresentação sobre a estrutura 

legal do SGDCA e como ele pode ser interpretado como uma ação pública, a partir dos pressupostos 

da Sociologia Pragmática. Coerente a esta perspectiva, a metodologia utilizada foi a observação 

participante que ocorreu em quatro seminários temáticos propostos por um projeto de extensão de uma 

universidade pública em parceria com uma organização da sociedade civil. A sistematização destes 

seminários culminou em uma agenda propositiva, elaborada coletivamente pelos próprios atores, que 

contém desafios e propostas de soluções para orientar o trabalho em rede e garantir a proteção integral 

de crianças e adolescentes. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

O Brasil é reconhecido internacionalmente por sua avançada legislação referente a 

garantia dos direitos das crianças e adolescentes. Mobilizações e reivindicações de diversos 

atores no período da Constituinte, resultaram na introdução do Artigo 227 da Constituição 

Federal de 1988 (CF88), estabelecendo princípios de proteção integral a este público. Em 

1990 ocorreu a promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e anos mais 

tarde, em 2006, a regulamentação de um Sistema de Garantia de Direitos da Crianças e do 

Adolescentes (SGDCA). Estes são marcos que estabelecem o trabalho em rede das políticas 

públicas e determinam que a família, o Estado e a sociedade são os responsáveis pela garantia 

dos direitos a esta faixa-etária da população (0 a 18 anos).  

No entanto, estes avanços institucionais em âmbito legal, não são suficientes para 

garantir uma transformação efetiva da realidade social, haja vista os inúmeros casos de 

violação de direitos a este público. O Brasil possuía em 2010, cerca de 60 milhões de pessoas 

abaixo dos 18 anos de idade, aproximadamente 31,27% da população. A cada uma hora, cinco 

casos de violência contra crianças e adolescentes são registrados no país, essa situação se 

agrava ainda mais se considerarmos que muitos desses crimes nunca chegam a ser 

denunciados (IBGE, 2010; UNICEF, 2014). 

Observando alguns indicadores do município de Florianópolis, foco desse trabalho, em 

2010, a cidade possuía uma população em torno de 421 mil pessoas. Aproximadamente 25% 

desta, era composta por crianças e adolescentes, o que representava em torno de 105 mil 

pessoas na faixa etária de 0 a 18 anos (IBGE, 2010). Uma em cada cinco crianças vive em 

condições de pobreza, sujeita a situações de risco social. Em relação aos adolescentes, apenas 

metade desse público frequenta o nível médio em idade escolar. Havia no município, em 

2009, em torno de 742 adolescentes cumprindo algum tipo de medida socioeducativa e o 
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Conselho Tutelar registrou cerca de 7.687 denúncias de casos de violação de direitos (SINAIS 

VITAIS, 2010).  

Mesmo com a legislação e os esforços do governo e da sociedade civil para enfrentar 

estes problemas públicos, os dados alertam para diversas situações de violações que marcam o 

lugar social de muitas crianças e adolescentes no país e em Florianópolis. Então, convém 

admitir que apesar do ECA ser reconhecido internacionalmente como um dos mais avançados 

Diplomas Legais dedicados à garantia dos direitos da criança e do adolescente, ainda hoje é 

desconhecido e descumprindo por uma grande parte da população, organizações da sociedade 

civil e pela gestão pública (DIGIÁCOMO, 2011). A lei, ainda que reconhecida por sua 

excelência, não tem a condição de, por si só, alterar a realidade social. 

Neste trabalho, buscamos, analisar a política pública na prática, indo além de uma 

leitura normativa ou legal. Para tanto, considera-se a abordagem da Sociologia Pragmática 

para compreender a “experiência dos problemas públicos” (CEFAÏ; TERZI, 2012), ou seja, 

como os atores que formam o SGDCA de Florianópolis organizam, coordenam e interpretam 

suas ações a fim de garantir a proteção integral de crianças e adolescentes. A seguir apresenta-

se os pressupostos legais do SGDCA, como também da abordagem da Sociologia Pragmática 

que possibilita compreender este sistema como uma ação pública. 

  

2 REVISÃO TEÓRICA   
  

A partir da promulgação da CF88, crianças e adolescentes passaram a ser reconhecidas 

no ordenamento jurídico brasileiro como sujeitos de direitos. O artigo 227 da Constituição 

Federal de 1988, introduz a Teoria da Proteção Integral a este público instituindo que:  
  

É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao 

jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, 

ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 

convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de 

negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão (BRASIL, 

1988, Art. 227). 

 

  A CF88, conhecida como Constituição Cidadã, confere à criança e adolescente todas 

as garantias fundamentais, identificando-os como seres em desenvolvimento, e por isso, 

titulares de proteção do Estado, da família e da sociedade. Com base nessa nova doutrina de 

proteção integral e na incorporação dos princípios da Convenção Internacional dos Direitos da 

Criança (ONU, 1989), foi promulgada no Brasil o Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA), através da Lei nº 8.069, 13 de julho de 1990. Esta lei dispõe sobre a proteção integral 

à criança e ao adolescente e é considerada mundialmente como um dos mais importantes 

avanços legais a este público. 

É considerado criança, pelo ECA, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e 

adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade, que gozam de todos os direitos 

fundamentais da pessoa humana, como o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e 

social, em condições de liberdade e de dignidade. Para tanto, como já trazido pela CF88, é 
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dever da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público assegurar-lhes estes 

direitos (BRASIL, 1988; BRASIL, 1990). 

De acordo com o artigo 86 do ECA, a política de atendimento dos direitos da criança e 

do adolescente deve acontecer através de um conjunto articulado de ações governamentais e 

não governamentais, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. Para 

Digiácomo (2011), articulação é uma das palavras-chave desta política, a qual exige uma ação 

conjunta e coordenada, tanto do Poder Público, quanto da sociedade civil organizada, a fim de 

garantir a proteção integral. 

Apesar desta ideia de trabalho em rede e de uma política pública articulada, diversos 

desafios impõem-se a intersetorialidade. O ECA, não é suficientemente claro quanto a esse 

sistema articulado de garantia de direitos, para tanto, como objetivo estratégico de fortalecer 

estes princípios, o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 

(CONANDA), regulamentou parâmetros e institucionalizou um Sistema de Garantia dos 

Direitos da Criança e do Adolescente (SGDCA), através das resoluções 133 e 117 de 2006, 

que se constitui:  

 
[...] na articulação e integração das instâncias públicas governamentais e da 

sociedade civil, na aplicação de instrumentos normativos e no funcionamento 

dos mecanismos de promoção, defesa e controle para a efetivação dos 

direitos humanos da criança e do adolescente, nos níveis Federal, Estadual, 

Distrital e Municipal (BRASIL, 2006, art. 01). 

  

É de competência do SGDCA promover, defender e controlar a efetivação dos direitos 

das crianças e adolescentes. Os órgãos públicos e as organizações da sociedade civil, que 

integram esse Sistema, devem atuar em rede, a partir de três eixos estratégicos de ação: (1) 

defesa dos direitos humanos, (2) promoção dos direitos humanos e (3) controle da efetivação 

dos direitos humanos (BRASIL, 2006). 

O eixo da defesa caracteriza-se pela garantia do acesso à justiça, ou seja, pelo recurso 

às instâncias públicas e mecanismos jurídicos de proteção legal dos direitos humanos, gerais e 

especiais, da infância e da adolescência. Neste eixo, situa-se a atuação dos órgãos públicos 

judiciais (varas da infância e da juventude, varas criminais especializadas, tribunais do júri, 

comissões judiciais de adoção, tribunais de justiça, corregedorias gerais de Justiça, órgãos 

público-ministeriais, centros de apoio operacional, procuradorias de justiça, corregedorias 

gerais do Ministério Público), defensorias públicas, serviços de assessoramento jurídico e 

assistência judiciária, advocacia geral da união e procuradorias gerais dos estados, polícia 

civil judiciária, polícia militar, os conselhos tutelares,  as ouvidorias e as entidades sociais 

incumbidas de prestar proteção jurídico-social (BRASIL, 2006). 

O eixo estratégico da promoção dos direitos humanos operacionaliza-se através do 

desenvolvimento da política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente. Essa 

política especializada desenvolve-se, estrategicamente, de maneira transversal e intersetorial, 

articulando todas as políticas públicas (infra-estruturantes, institucionais, econômicas e 

sociais) e integrando suas ações, em favor da garantia integral dos direitos de crianças e 

adolescentes. O desenvolvimento dessa política implica na satisfação das necessidades básicas 
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de crianças e adolescentes, na participação da população, através suas organizações 

representativas, na formulação e no controle das políticas públicas; na descentralização 

política e administrativa, no controle social e institucional (interno e externo) de sua 

implementação e operacionalização (BRASIL, 2006). 

O controle das ações públicas de promoção e defesa dos direitos humanos da criança e 

do adolescente é operacionalizado por meio das instâncias públicas colegiadas próprias, onde 

se assegure a paridade da participação de órgãos governamentais e de entidades sociais, tais 

como: conselhos dos direitos de crianças e adolescentes; conselhos setoriais de formulação e 

controle de políticas públicas; e os órgãos e os poderes de controle interno e externo. O 

controle social é exercido soberanamente pela sociedade civil, através das suas organizações e 

articulações representativas (BRASIL, 2006). 

O SGDCA apresenta-se como um sistema estratégico que não está sob a gestão de 

uma única instituição. Isso significa dizer que ele estabelece regras gerais de ação que devem 

ser seguidas e adaptadas a cada realidade, permitindo que os atores sociais estabeleçam suas 

formas de implementá-las, de acordo com suas próprias demandas e potencialidades.  

Portanto, é nesse cenário que o processo político se configura tanto pela capacidade 

dos atores para conquistar lugares no sistema e exercer uma influência sobre os poderes 

instituídos, como na sua habilidade de enunciar novos desejos e necessidades, interesses e 

opiniões, dando luz a problemas públicos e formulando políticas públicas para o seu 

enfrentamento. Falar em política pública corresponde em designar a ação coletiva com o 

objetivo de solucionar uma dada situação percebida como um problema (CEFAÏ, 2011; 2012; 

LASCOUMES E LE GALÈS 2012). 

No contexto atual de democracia participativa, cada vez mais estas políticas públicas 

configuram-se como um conjunto de interações, no qual o Estado deixa de controlar 

unilateralmente a concepção e a implementação de bens e serviços públicos. Ampliam-se as 

situações onde atores públicos e privados agem coletivamente, caracterizando uma maior 

fluidez, heterogeneidade e fragmentação do poder político (DURAN; THOENING, 1996; 

ANDION et. al, 2012). A concepção desta poliarquia institucional pode ser visualizada na 

própria resolução que instituiu o SGDCA, nos três eixos de atuação, conforme apresentado 

anteriormente, o qual organiza-se com mais de trinta e cinco instituições e representações de 

diversas organizações públicas e privadas. Coerente a esta perspectiva, a utilização do termo 

“ação pública”, em substituição ao termo “política pública”, pode contribuir para a 

compreensão da atuação destas diversas organizações, pois enfatiza a ação, interação, 

coordenação e justificação de diversos atores, no enfrentamento de problemas públicos. 

Nesta concepção, estudar políticas públicas significa compreender a ação desenvolvida 

por estes atores para solucionar uma situação percebida como um problema. De acordo com 

Lascoumes e Le galès (2012):  
  

[...] as políticas públicas são ações coletivas que participam da criação de 

determinada ordem social e política, da direção da sociedade, da regulação de 

suas tensões, da integração de grupos e da resolução dos conflitos (p. 32).  
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Essa lógica de governança compartilhada ressignifica a ação pública e o entendimento 

do próprio termo “público”, que deixa de ser compreendido como um organismo social ou 

político e passa a ser concebido como uma forma de vida e ação coletiva, que emerge ao redor 

de um problema (CEFAÏ, 2012). Estes problemas, de fato só se tornam públicos quando 

atores mobilizados conseguem inscrevê-lo no espaço público, quando estes atores estimam 

que algo deve ser feito para mudar uma situação. A mediação exerce um papel considerável 

para fazer eco aos debates, alimentá-los de imagens e testemunhos, como também para definir 

o problema e a apreciação sobre urgência do desafio (LASCOUMES E LE GALÈS 2012). 

Por esta razão, esta pesquisa foi realizada por entender que os espaços de discussão 

proporcionados pelas cenas de observação (seminários temáticos sobre o SGDCA), 

configuram-se momentos de debates e reflexão coletiva sobre os desafios do trabalho em rede 

das políticas públicas de proteção integral de crianças e adolescentes e que sua mediação é 

fundamental para que estes momentos ocorram. Nos tópicos a seguir, apresento os caminhos 

metodológicos que contribuíram para a sistematização das cenas observadas. 

 

 3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

 

Este artigo apresenta a sistematização de uma reflexão coletiva sobre o SGDCA de 

Florianópolis realizada pelos próprios atores, nos anos de 2014 e 2015, a partir de quatro 

seminários temáticos sobre a defesa, proteção e promoção dos direitos de crianças e 

adolescentes no referido município. 

Estes seminários foram propostos por um Projeto de Desenvolvimento Institucional 

(PDI), promovido por uma organização da sociedade civil de Florianópolis, em parceria com 

um programa de extensão universitária, que foi iniciado no mês de julho de 2014 (com 

duração de um ano). Seu objetivo era promover o desenvolvimento institucional de quinze 

organizações da sociedade civil (OSCs) que atuam com crianças e adolescentes em 

Florianópolis por meio de encontros de formação, oficinas e visitas de acompanhamento, 

além de seminários temáticos que visavam promover a articulação destas quinze organizações 

com os demais atores do SGDCA.  

Esta pesquisa configura-se por sua abordagem qualitativa, tendo como método 

principal de investigação a observação participante. Esta estratégia consiste na inserção do 

pesquisador no interior do grupo observado, interagindo com os sujeitos e buscando partilhar 

as experiências do grupo observado. Utilizou-se a concepção de observação participante, de 

Schwartz e Schwartz (1955), os quais a definem como: 
 

[...] um processo no qual a presença do observador numa situação social é 

mantida para fins de investigação científica. O observador está em relação 

face a face com os observados, e em participando com eles em seu ambiente 

natural de vida, coleta de dados. Logo, o observador é parte do contexto 

sendo observado no qual ele ao mesmo tempo modifica e é modificado por 

este contexto (p. 34, tradução nossa). 
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Segundo Haguette (1992),  a definição de Schwartz e Schwartz (1955), é a mais 

completa, abordando os seguintes elementos: aceita a presença do observador no contexto 

observado interagindo face a face com os demais membros do grupo, tem como finalidade a 

coleta de dados, o papel do observador pode ser revelado ou não, formal ou informal, parte 

integrante ou periférica do fenômeno observado, pode acontecer em um espaço curto ou longo 

de duração, o observador possui um papel ativo enquanto modificador do contexto e como 

receptor de influências do mesmo contexto pesquisado.  

Diante destes aspectos, esta estratégia de pesquisa torna-se coerente com o fenômeno 

de estudo, pois no momento da observação, a pesquisadora já estava inserida no contexto de 

estudo, através da realização do trabalho de campo de seu mestrado com os atores do 

SGDCA, participando das reuniões do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, Fórum de Políticas Públicas, Reuniões de Rede de Atendimento e 

acompanhamento das atividades do Conselho Tutelar, além de participar da equipe 

proponente do PDI, como membro da extensão universitária. 

As técnicas de coleta de dados foram a participação ativa da pesquisadora como 

colaboradora da equipe de organização do PDI, no planejamento e nas atividades dos 

seminários. Para tanto, nos quatro seminários, registrou os momentos vividos, sistematizando-

os no diário de campo. Para a análise dos dados foram utilizados os registros do caderno de 

campo, como consulta e sistematização dos materiais produzidos pelos próprios participantes 

na execução das atividades propostas. 

Os quatro seminários temáticos foram realizados nos dias 21/08/2014, 25/09/2014, 

23/10/214 e 16/04/2015 e contabilizaram um total de 191 pessoas, que representaram 77 

organizações públicas e privadas que compõem a rede de proteção à infância e adolescente de 

Florianópolis. Este artigo apresenta como resultado, a sistematização destes quatro 

seminários, conforme será tratado no tópico a seguir. 

 

4 APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

Nos anos de 2014 e 2015, foram realizados quatro seminários temáticos sobre o 

Sistema de Garantias dos Direitos das Crianças e Adolescentes (SGDCA) de Florianópolis, 

que estavam inseridos no quadro do Programa de Desenvolvimento Institucional (PDI) 

promovido por uma organização da sociedade civil, em parceria com um programa de 

extensão universitária de uma universidade pública de Florianópolis. 

Estes momentos de debates e reflexões coletivas visavam promover a articulação do 

SGDCA do referido município, através da reflexão sobre o papel de cada instituição nesse 

sistema, como também co-construir de forma participativa uma agenda propositiva para o seu 

fortalecimento, instrumento que permitiu a socialização dos pontos positivos e dos desafios 

que a rede de proteção à infância e adolescência no município precisaria avançar em seu 

trabalho articulado, para a efetivação da proteção integral a este público. 

Os seminários realizados no ano de 2014 e 2015, tiveram como temas principais: (1) 

Sistema de Garantias de Direitos e o Conselho Municipal de Direitos da Criança e do 

Adolescente; (2) Governança e Legislação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
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do Adolescente; (3) Situação da Criança e do Adolescente no Município de Florianópolis; (4) 

Co-construção para o fortalecimento do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do 

Adolescente de Florianópolis. O Quadro 01 resume as principais discussões observadas nos 

referidos seminários: 

 
Quadro 01 – Principais discussões dos seminários temáticos 

Informações 

Gerais 
Seminário Palestrantes Principais discussões 

Data da 

realização: 

21/08/2014 

 

Número de 

participantes: 

59 

 

Número de 

Organizações 

representadas: 

35 

Sistema de 

Garantias de 

direitos e o 

Conselho 

Municipal 

dos Direitos 

das Crianças 

e 

Adolescente

s 

Especialista e 

mestre em 

Direito da 

Criança e do 

Adolescente 

Diálogo sobre o SGDCA de Florianópolis, 

abordando sua composição e o papel do 

CMDCA neste sistema, legislação referente 

à criança e ao adolescente, principais 

desafios e possibilidades para o 

fortalecimento do CMDCA neste sistema, 

falta de informações que as próprias 

organizações possuem sobre os serviços 

prestados pela rede de atendimento e a falta 

de diagnóstico sobre a situação desta 

população no município. 

  

 

Data da 

realização: 

25/09/2014 

 

Número de 

participantes: 

50 

 

Número de 

Organizações 

representadas: 

35 

Governança 

e Legislação 

do Conselho 

Municipal 

dos Direitos 

das Crianças 

e 

Adolescente

s 

A apresentação 

do CMDCA de 

Florianópolis 

realizada pela 

presidente do 

conselho e 

apresentação do 

CMDCA de 

Itajaí pela 

presidente e 

secretária 

executiva. 

O objetivo geral do encontro foi debater o 

papel do CDMCA de Florianópolis e de 

Itajaí, que apresentaram os principais 

avanços e desafios dos conselhos de cada 

cidade. Nas duas experiências, a relação 

com os Conselhos Tutelares gera constantes 

conflitos. Grandes diferenças na gestão dos 

dois conselhos municipais foram 

observadas, principalmente no que diz 

respeito ao secretariado executivo do 

conselho, a atualização das resoluções 

municipais em consonância com o Conselho 

Nacional dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, o desenvolvimento do Plano 

Municipal de Promoção, Proteção e Defesa 

dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

Data da 

realização: 

Situação da 

Criança e do 

Apresentação 

dos programas e 

Os representantes dos órgãos 

governamentais apresentaram seus 
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23/10/2014 

 

Número de 

participantes: 

55 

 

Número de 

Organizações 

representadas: 

34 

Adolescente 

no 

Município 

de 

Florianópoli

s 

projetos das 

Secretarias de 

Saúde, 

Educação, 

Assistência 

Social, Esporte e 

Cultura, que 

compõem a 

política de 

atendimento a 

este público. 

 

principais programas e projetos, a partir da 

fala dos representantes governamentais, foi 

possível perceber que as organizações da 

sociedade civil são vistas apenas 

prestadoras de serviços ao atendimento da 

criança e do adolescente, através de 

expressões utilizadas como “as 

conveniadas”, “as entidades”. Os 

participantes concordaram sobre a 

dificuldade de trabalhar a intersetorialidade 

e realizar ações conjuntas e coordenadas 

entre as próprias secretarias e mais ainda 

com a integração das organizações da 

sociedade civil. Havia no seminário 05 

adolescentes e o depoimento de um deles 

chamou a atenção de todos para a 

necessidade de olhar atentamente para 

algumas comunidades pois os programas e 

serviços relatados pelos representantes não 

retratavam a realidade das crianças e 

adolescentes de seu bairro. 

Data da 

realização: 

16/04/2015 

 

Número de 

participantes: 

34 

 

Número de 

Organizações 

representadas: 

29 

Co-

construção 

para o 

fortalecimen

to do 

Sistema de 

Garantia dos 

Direitos da 

Criança e do 

Adolescente 

de 

Florianópoli

s 

A oficina de co-

construção foi 

facilitada pelo 

gerente 

executivo de 

uma 

organização da 

sociedade civil 

de Florianópolis 

e pela professora 

e coordenadora 

do programa de 

extensão 

universitária, 

proponentes do 

PDI. 

O objetivo foi co-construir coletivamente 

uma agenda para o fortalecimento do 

SGDCA do município de Florianópolis, que 

originou um documento chamado de 

“Agenda Colaborativa para o 

Fortalecimento do Sistema de Garantias dos 

Direitos da Criança e do Adolescente”, 

contendo propostas concretas para o avanço 

da proteção integral a crianças e adolescente 

no município e foi elaborado pelos próprios 

atores do SGDCA, que participaram do 

seminário. Os detalhes desta co-criação 

serão apresentados a seguir. 

 

Fonte: Elaboração da própria autora com base nas apresentações dos seminários temáticos. 

 

Para co-construir uma agenda colaborativa, o quarto seminário foi planejado pela 

equipe organizadora do PDI como um momento de reflexão conjunta dos atores do SGDCA, 
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através de uma oficina participativa de co-criação. Ela foi dividida em dois momentos, o 

primeiro uma fase de diagnóstico onde os atores do SGDCA refletiram sobre as forças e 

fragilidades do trabalho em rede, o segundo momento foi facilitado para que os atores co-

criassem soluções para os grandes desafios identificados na fase de diagnóstico.  

Para delimitar o escopo do diagnóstico, a equipe organizadora do PDI, utilizou como 

referência o resultado dos debates que ocorreram nos primeiros três seminários temáticos 

realizados no ano de 2014, como também a vivência em diversos espaços do SGDCA 

acompanhados pela pesquisadora, conforme apresentado anteriormente. Desse trabalho, foram 

levantados seis temas centrais que foram debatidos do dia da oficina: (1) Representação nos 

conselhos e em outros espaços de articulação; (2) Articulação entre os atores do SGDCA; (3) 

Diagnóstico e informação sobre a criança e adolescente e comunicação com a sociedade; (4) 

Espaço e serviços públicos para a criança e adolescente no município de Florianópolis; (5) 

Papel do Fundo da Infância e Adolescência e (6) Situação da Criança e do Adolescente de 

Florianópolis. 

Divididos em grupos, os participantes do seminário realizaram uma reflexão sobre 

cada temática, elencando forças e fragilidades para cada uma delas. O Quadro 02 resume os 

principais elementos do resultado do diagnóstico elaborado pelos próprios atores do SGDCA. 
 

Quadro 02: Resultado do Dignóstico 

Tema Forças Fragilidades 

Tema 01 - Representação nos 

conselhos e em outros espaços 

de articulação 

Atuação das OSCs junto às 

comunidades e a sua 

legitimidade e 

comprometimento com as 

causas que atuam, forte atuação 

dos conselheiros de direitos 

(comprometimento com a 

causa). 

 

Necessidade de ampliar a 

qualidade e a diversidade da 

representação nos conselhos e 

outros espaços, ampliar a 

articulação entre poder público 

e sociedade civil, falta de 

capacitação dos 

representantes/conselheiros, 

falta de conhecimento das 

legislações. 

Tema 02 - Articulação entre os 

atores do SGDCA 

Boa comunicação entre os 

integrantes do fórum de 

políticas públicas, atuação 

efetiva do Ministério Público, 

relação de proximidade com as 

Universidades, existência de 

sistemas de informações 

integrados como o InfoSaúde® 

da Secretaria Municipal de 

Saúde, além de algumas 

experiências exitosas de 

Falta de integração entre as 

políticas públicas municipais e 

entre os serviços de 

atendimento à criança e ao 

adolescente que muitas vezes 

se sobrepõem e não são 

complementares. Essa 

desarticulação foi identificada 

também entre as próprias 

OSCs, que compartilham 

poucos serviços, projetos e 
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articulação em rede. 

 

agendas. Pouca integração com 

as esferas estadual e federal e a 

dificuldade do município em 

implementar as determinações 

judiciais. 

Tema 03 - Diagnóstico e 

informação sobre a criança e 

adolescente e comunicação 

com a sociedade 

Existência do SIPIA e do 

diagnóstico Sinais Vitais, 

possibilidade de utilização das 

redes sociais, das redes de 

networking, além dos telefones 

para denúncias, como canais de 

comunicação com a sociedade. 

 

Falta de um sistema integrado e 

atualizado com informações 

sobre a situação das crianças e 

adolescentes de Florianópolis, 

falta de uma ferramenta que 

permita o acompanhamento do 

fluxo de atendimento e que 

possa ser utilizada por todas as 

organizações da rede. 

Tema 04: Espaço e serviços 

públicos para a criança e 

adolescente no município de 

Florianópolis 

CDMCA atuante, existência de 

Plano Municipal de Promoção, 

Proteção e Defesa dos Direitos 

da Criança e Adolescente, 

atuação forte do Fórum de 

Políticas Públicas e Conselhos 

Locais. 

Falta de participação dos 

diversos atores do SGDCA na 

elaboração do Plano sendo que 

este documento não garante 

uma relação com o 

planejamento e orçamento 

municipais, o que dificulta a 

sua operacionalização. Muitas 

organizações demostraram 

desconhecer o conteúdo do 

Plano e afirmam não terem 

participado da sua formulação.  

 

Tema 05: Papel do Fundo da 

Infância e Adolescência (FIA) 

Potencialidade de doadores no 

município, aprovação de 

recursos municipais para 

repasse ao FIA, participação de 

colaboradores para auxiliar a 

gestão do FIA. 

 

Falta de transparência na 

aplicação e na prestação de 

contas dos recursos e dos 

processos de gestão do fundo, 

necessidade de ampliar a 

accountability do FIA, tanto 

para as organizações 

beneficiadas, quanto para os 

doadores e para a sociedade em 

geral. Necessidade de muitas 

adequações a respeito das 

mudanças que foram 

introduzidas pela lei “Novo 
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Marco Regulatório das 

Organizações da Sociedade 

Civil”. 

Tema 06: Situação da Criança e 

do Adolescente de 

Florianópolis 

 

Sensibilização da sociedade 

que atualmente escuta o que a 

criança tem a dizer e a 

utilização dos espaços 

escolares para lazer 

comunitário, promotores e 

juízes com uma visão de 

crianças como sujeito de 

direitos, ampliação do número 

de conselheiros tutelares. 

Violência física, psicológica e 

sexual contra este público, a 

utilização de substância 

psicoativas (drogas e álcool), a 

gravidez na adolescência, a 

exposição de crianças e 

adolescentes a situações de 

vulnerabilidade social 

(pobreza, falta de acesso à 

cultura e lazer, desigualdades 

sociais). 

Fonte: Elaboração da própria autora com base no 4º Seminário Temático. 

 

Este diagnóstico foi compartilhado pelos grupos de trabalho com todos os 

participantes da oficina. Ao término de cada apresentação foram formuladas coletivamente 

vinte e sete (27) questões/desafios centrais, envolvendo as discussões de cada tema.  

O momento de construção coletiva das soluções foi iniciado pela priorização destes 

desafios centrais. Sete deles foram escolhidas (uma questão/desafio para cada tema, com 

exceção do tema cinco que teve duas questões escolhidas). Elas foram priorizadas a partir de 

critérios definidos  pelos próprios participantes: que os presentes tivessem poder real de 

influência para resolução, que as soluções pudessem utilizar os recursos que o município já 

possuía, que fosse passível de solução no curto e médio prazo (até 02 anos), que atingisse os 

objetivos comuns dos diversos atores do sistema, que fosse mensurável e que a solução 

melhorasse a situação de crianças e adolescentes de forma mais imediata.  

Estas questões/desafios foram priorizadas pelos participantes, de modo a possibilitar a 

co-criação de soluções para as mesmas. Após a etapa de priorização os participantes da 

oficina elaboraram soluções para cada uma das questões/desafios escolhidas, a partir da 

técnica de brainstorming e elaboração em grupo das propostas finais. Os resultados destes 

momentos estão apresentados de maneira resumida no Quadro 03. 
 

Quadro 03 – Resultado da co-criação de soluções 

Tema Questão Central Priorizada Soluções co-criadas pelos 

participantes 

Tema 1 - Representação 

nos conselhos e em 

outros espaços de 

articulação dos atores do 

Como ampliar 

(quantitativamente e 

qualitativamente) a 

participação política nos 

Tornar as demandas que são discutidas 

nos conselhos mais públicas e com 

informações mais claras/acessíveis, e 

informar/publicitar as conquistas dos 
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SGDCA conselhos e outros espaços de 

articulação? 

mesmos. 

Garantir a continuidade das secretarias 

executivas, incentivando atores sociais 

e outras pessoas e órgãos. 

Fortalecer o Fórum de Políticas 

Públicas de Florianópolis, trazendo o 

maior número possível de pessoas 

físicas e jurídicas (outras organizações) 

para participarem das discussões. 

Tema 2 - Articulação 

entre os atores do 

SGDCA 

Como nos articulamos 

territorialmente e em função 

das demandas das crianças, 

adolescente e de suas famílias 

(poder público e sociedade 

civil)? 

Identificar o perfil do território e 

mapear a rede socioassistencial 

Promover espaços coletivos (reuniões, 

fóruns, conselhos) para discussão de 

temas que abordam a criança e o 

adolescente de forma que haja 

conscientização da importância do 

espaço e tema. 

Tornar público, por meio de documento 

oficial, as deliberações acordadas entre 

a rede. 

Tema 3 - Diagnóstico e 

informação sobre a 

criança e adolescente e 

comunicação com a 

sociedade 

Como criar um espaço de 

informação compartilhado, 

acessível e sistematizado 

sobre a situação das crianças e 

adolescentes de 

Florianópolis? 

Realizar um diagnóstico das 

organizações que compõem o 

SGDCA para levantar dados já 

existentes; 

Levantar indicadores e métricas 

comuns para o SGDCA (que todas as 

organizações utilizem as mesmas 

formas de medir) com os requisitos 

Promover diálogo/concertação entre 

atores do SGDCA para definir os 

parâmetros do sistema (requisitos) e 

selecionar indicadores. 

Construir, testar, implementar, divulgar, 

monitorar e avaliar o sistema/banco de 
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dados 

Tema 4 - Política e 

serviços públicos para a 

criança e adolescente no 

município de 

Florianópolis 

Como garantir que o Plano 

Municipal seja um efetivo 

instrumento de gestão da 

política da criança e do 

adolescente? 

Motivar a participação de todos os 

setores (saúde, educação, esporte, 

assistência e cultura), representados por 

entidades públicas e de organizações da 

sociedade civil, ouvindo especialmente 

as demandas das crianças e 

adolescentes na criação do plano. 

Estimular a escola de conselhos a 

oferecer capacitação para os diferentes 

atores do SGDCA, para implementar e 

monitorar a adequação do Plano 

Municipal de Promoção, Proteção e 

Defesa dos Direitos da Criança e do 

Adolescente. 

Cobrar dos órgãos de controle 

(Ministério Público e Tribunal de 

Contas), a fiscalização no cumprimento 

do Plano e conscientizar a sociedade 

civil do seu papel como fiscal da 

administração pública. 

Tema 5 – Papel do FIA - 

Fundo da Infância e da 

Adolescência 

Como ampliar a transparência 

do FIA (transparência para 

quem recebe recursos e para 

quem doa)? 

Criação de um sistema de informação 

que gere relatório de saída e entrada de 

recursos 

Divulgação para toda a sociedade (site 

ou outros canais de informação e 

comunicação) 

Buscar o aprimoramento da ferramenta 

de divulgação do FIA facilitando o 

acesso e organizando de forma clara o 

conteúdo; 

Como se antecipar às 

mudanças propostas pelo 

Novo Marco Regulatório? 

Eleger um grupo representativo do 

SGDCA que irá estudar o Marco e 

sintetizar as informações mais 

relevantes com a nossa temática 

elencando os pontos que são brechas na 

legislação atual. 

Elaborar proposta de lei municipal 
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cabível a nossa realidade, envolvendo 

nesta elaboração os atores do SGDCA 

(FIA, CMDCA, OSCs, OAB, etc). 

Colocar em votação na Câmara 

Legislativa a proposta de alteração da 

Lei Municipal, aproveitando o 

momento favorável de campanha 

eleitoral.  

Tema 06: Situação da 

Criança e do 

Adolescente no 

Município de 

Florianópolis 

Como envolver os atores 

importantes 

(educadores/família) com a 

situação da criança e do 

adolescente? 

Realizar atividades atrativas e 

itinerantes em espaços públicos, 

envolvendo a comunidade 

especialmente crianças e adolescentes; 

Diversificar as estratégias e meios de 

comunicação do CMDCA, com dados 

das demandas envolvendo o SGDCA e 

articular outros eventos como 

seminários, cafés abertos para 

discussão; 

Discutir soluções e propostas para 

crianças e adolescentes, com diversas 

organizações da rede de atendimento e 

com a própria família, a respeito dos 

casos que são atendidos e 

compartilhados por diversas 

organizações do SGDCA. 

Fonte: Elaboração da própria autora com base nas apresentações dos seminários temáticos. 

 

A partir dos seminários pôde-se promover uma reflexão coletiva e uma construção 

conjunta, baseada em diversos saberes e competências, de um diagnóstico do SGDCA e de 

soluções para responder os desafios identificados. Uma sistematização mais completa destes 

momentos foi realizada coletivamente pela equipe do PDI, que elaborou uma agenda 

propositiva que foi socializada com todos os participantes dos quatro seminários, objetivando 

compartilhar estes momentos de debates, reflexões e criação, a fim de fomentar ações e 

projetos que desenvolvam ainda mais a rede de proteção à infância e adolescência do 

município de Florianópolis. 

 

5 CONCLUSÕES 
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  O princípio da descentralização político-administrativa trazido pela CF88, dá ao 

município o poder de deliberar e definir os meios sobre as ações da política de atendimento e 

proteção da criança e do adolescente. Portanto, é na esfera local que ocorre o enfrentamento 

do problema público e seus desdobramentos. É no município que os diferentes atores que 

compõem a rede do SGDCA têm que encontrar respostas, caminhos, formas de colocar em 

prática os princípios da legislação, através de um sistema de gestão que garanta prioridade 

absoluta e proteção integral a crianças e adolescentes. Isso porque é nesse espaço que os 

problemas públicos se colocam e, no qual, vários atores e instâncias, para além do aparelho do 

Estado se articulam para fazer face aos mesmos.  

A partir da análise em situação, em contextos específicos, a Sociologia Pragmática 

reconduz o papel do pesquisador para realidades específicas, que são evidenciadas a partir da 

experiência dos próprios atores. Dessa forma, este trabalho preocupou-se em sistematizar os 

quatro seminários temáticos sobre o SGDCA de Florianópolis, os quais contaram com a 

participação de cerca de setenta e sete (77) instituições ligadas à Prefeitura, ao sistema 

judiciário, além dos conselhos de direitos, conselho tutelar, fóruns de políticas públicas, 

empresas, universidades e diversas organizações da sociedade civil, que juntas refletiram 

sobre suas próprias problemáticas e foram capazes de construir coletivamente, através da 

mediação dos proponentes do PDI, uma “Agenda colaborativa para o fortalecimento do 

Sistema de Garantias de Direitos da Criança e do Adolescente (SGDCA)”, um documento que 

contém propostas concretas em seis temas ligados à política pública de proteção integral para 

este público a fim de comprometê-los com os desafios do trabalho em rede no município de 

Florianópolis. 
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Resumo 

O trabalho teve por objetivo analisar, de forma descritiva, a associação entre a qualidade dos 

arranjos institucionais e a inovação, em países com diferentes níveis de desenvolvimento. Os 

países foram divididos segundo os índices de desenvolvimento humano em três grupos, onde 

foram analisadas as relações entre geração de inovações em produção de produtos 

tecnológicos e conhecimento e de produtos criativos com relação às instituições. Os dados 

utilizados vieram do Global Innovation Index (GII), contemplando 124 países, entre os anos 

de 2011 a 2014. Os dados mostraram uma tendência de concentração nos índices analisados 

entre os vários níveis de desenvolvimento e também indicaram que há uma nítida correlação 

positiva entre a qualidade das instituições e os índices de produtos tecnológicos e produtos 

criativos e, também foi possível verificar que o Brasil ainda está abaixo das suas 

potencialidades quando comparados ao resto do mundo e outros países em similar estágio de 

desenvolvimento.  

 

Palavras chave: Produtos Tecnológicos, Produtos Criativos, Instituições, Inovação. 

 

Introdução 

 

Instituições e políticas governamentais que estimulam a iniciativa privada, o 

desenvolvimento de novas ideias, bens e técnicas produtivas e, ao mesmo tempo, 

desencorajam atividades predatórias e oportunistas, como corrupção e roubos, em geral, são 

presentes em países com uma maior qualidade em seus arranjos institucionais. Além dos 

índices de crescimento econômico maior e de riqueza mais elevados no longo prazo, países 

com boas instituições também possuem altos índices de renda per capita, de qualidade da 

educação e saúde e de expectativa de vida, características estas que são observadas em países 

com altos níveis de desenvolvimento socioeconômico (GWARTNEY et al, 2004).  

Alguns estudos empíricos corroboram esta hipótese, como por exemplo, os trabalhos 

amplamente citados na literatura econômica, de Barro (1991), de Knack e Keefer (1995) e de 

Hall e Jones (1999), onde se encontram evidências de que países com altos índices de capital 

humano em ambientes institucionais identificados com a proteção ao direito de propriedade, à 

liberdade de comércio, ao sistema legal e com estruturas governamentais eficientes, 

apresentam maiores taxas de crescimento econômico. Conforme Berggren (2003), a 

influência das condições institucionais no aumento na produtividade total dos fatores também 

tem sido investigada em trabalhos empíricos. Os resultados de alguns destes estudos sugerem 

que a liberdade econômica estaria relacionada ao crescimento, pelo impacto das instituições 

no aumento do fator de produtividade total (TFP) e da acumulação de capital.  

Os arranjos institucionais exerceriam influência sobre o aproveitamento dos recursos 

dedicados à produção. A geração de novos produtos e processos é a força motriz do progresso 

tecnológico, que está intrinsicamente associado ao aumento da produtividade dos fatores de 

produção e ao desenvolvimento econômico, onde os processos criativos e de geração do 

conhecimento exerceriam um papel primordial no desenvolvimento econômico. Um dos 
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primeiros autores a discutir o processo de interação entre as empresas no mercado foi 

Schumpeter (1942), o qual cunhou o famoso termo “destruição criativa” que resultaria do 

processo de inovação de firmas competindo no mercado, definiu como inovação a produção 

de novas ideias para produtos, processos produtivos e comerciais que aumentassem o valor 

adicionado das firmas, sustentando as condições de crescimento econômico no longo prazo e 

beneficiando, portanto, consumidores e empresas.  

As inovações resultariam da organização criativa do conhecimento apropriado, que 

dependeria não só do estoque de conhecimento e do aprendizado, mas também de instituições 

que promovessem a criatividade e o empreendedorismo. A relação entre as condições 

institucionais e o crescimento econômico é amplamente explorada na literatura econômica. 

Poucos estudos, no entanto, têm se dedicado a explicar a associação entre arranjos 

institucionais de qualidade e as condições de inovação das economias, sendo um campo que 

suscita o interesse de pesquisadores da área e do tema, sendo assim, a pergunta que nortearia 

esta proposta é se a inovação estaria associada a um ambiente institucional identificado com a 

proteção à liberdade econômica. 

O objetivo deste trabalho é analisar, de forma descritiva, a associação entre a 

qualidade dos arranjos institucionais e a inovação, em países com diferentes níveis de 

desenvolvimento. Especificamente, os países são divididos segundo os índices de 

desenvolvimento humano em três grupos de desenvolvimento, onde são avaliadas as 

associações da geração de inovações em produção de produtos tecnológicos e conhecimento e 

de produtos criativos com relação às instituições. O banco de dados utilizado é o Global 

Innovation Index (GII), para 124 países, de 2011 a 2014. Inicialmente, faz-se uma revisão da 

literatura sobre instituições e inovação, para posteriormente serem apresentadas a descrição 

dos dados e a análise descritiva da relação entre as variáveis, por nível de desenvolvimento 

dos países.  

 

1 Instituições, crescimento econômico e inovações 

 

1.1 Instituições 

As instituições, tidas como as regras formais e informais que regem o relacionamento 

entre os agentes econômicos, guiando as interações humanas nas esferas política, econômica 

ou social. Para North (2005), as instituições existem como mecanismos que minimizam as 

incertezas nas relações humanas, facilitando e reduzindo os custos inerentes a estas. As ideias 

institucionalistas, de acordo com Hodgson (1998), seriam mais próximas dos fenômenos 

biológicos do que dos da física, pelo caráter evolutivo e dinâmico das relações entre os seres 

humanos. A abordagem institucionalista não constitui uma Teoria Geral que explique as 

interações humanas, tal qual seria na física, baseando a sua análise em na evolução histórica 

das instituições e sua relação com o ambiente social. Os autores institucionalistas são 

usualmente divididos em “velhos institucionalistas” e “novos institucionalistas”, mas não 

constitui uma escola de pensamento homogênea, diferenciando-se no método de abordagens e 

conclusões. Entre os velhos institucionalistas tem-se como expoentes Veblen, Commons, 

Myrdal, Galbraith e Mitchell. O velho institucionalismo concentra suas análises 
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essencialmente descritivas e fundamentadas na história. O novo institucionalismo integra-se 

ao mainstream econômico, tendo como principais autores Simon, North e Willianson, por 

exemplo. A abordagem do novo institucionalismo é parte da compreensão das preferências 

individuais para explicar as instituições.   

Douglas North, Nobel em Economia em 2003, e Oliver Williamson, Nobel em 

Economia 2009, são herdeiros teóricos de Ronald Coase, Nobel em Economia 1991. Para 

Coase (1937), a produção envolve custos além daqueles considerados na teoria da firma 

tradicional, pois envolvem custos referentes às transações, que não têm relação direta com a 

produção, mas sim com os custos envolvidos na realização de contratos, desde os 

relacionados à redação, negociação e cumprimento dos mesmos. Estes custos de transação 

surgem devido à incerteza presente nas relações humanas, onde o mercado não funcionaria 

em condições de concorrência perfeita. Os seres humanos possuem uma racionalidade 

limitada com relação ao acúmulo e fluxo de informações, pois estas envolvem um conjunto 

desconhecido de possibilidades, que acabam por incorrer em custos de transações, envolvendo 

o oportunismo e informação seletiva. Conforme North (1994), as instituições estariam 

relacionadas ao nível de desenvolvimento econômico, ao gerarem uma matriz de incentivos e 

coerção que influenciam na confiança e grau de cooperação do ambiente econômico. 

Tradicionalmente, no longo prazo, a manutenção das condições de crescimento 

econômico tem sido associada ao progresso tecnológico, como no modelo de crescimento 

proposto por Solow (1956). Para Schumpter (1982), em Teoria do Desenvolvimento, 

publicado em 1912, o desenvolvimento econômico resultaria da capacidade de inovação. A 

inovação seria definida pela adoção de novas combinações tecnológicas e de mercado, novos 

arranjos institucionais e organizacionais. O processo de acumulação, transmissão de 

conhecimentos, aprendizado somados à disposição à assunção de riscos por parte dos 

empreendedores e à criatividade gerariam a implementação de novas no processo produtivo. 

A investigação sobre a relação entre desenvolvimento econômico e instituições tem 

sido objeto de estudo recorrente na literatura econômica. Desde a Riqueza das Nações de 

Adam Smith até a formulação do modelo neoclássico de crescimento de Robert Solow, a 

qualidade das instituições e ao livre mercado têm sido consideradas fatores promotores de um 

ambiente propício ao desenvolvimento econômico. O crescimento econômico e o aumento 

das riquezas dos países, em geral, são refletidos em níveis relativamente mais elevados de 

renda per capita, capital humano e produtividade. O progresso tecnológico é um importante 

determinante da produtividade, desempenhando um papel central no crescimento e 

desenvolvimento das economias.   

Esta relação é amplamente difundida em modelos tradicionais de crescimento como o 

de Solow (1956) e suas extensões11. No longo prazo, a trajetória do crescimento econômico 

não pode não pode ser explicada unicamente pelas forças de acumulação do capital, pois as 

taxas de crescimento do produto marginal do capital são decrescentes. A aceleração da taxa de 

crescimento ao longo do tempo é explicada pelas mudanças tecnológicas, desde que esta seja 

                                                           
11 A importância do progresso tecnológico no crescimento econômico também é citada por alguns historiadores, 

como destacam Landes (1969), Rosenberg (1982) e Mokyr (1990). 
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suficiente para superar o efeito da acumulação do capital.  A ideia geral dos modelos de 

crescimento era de que a mudança tecnológica seria endógena, excetuando-se alguns modelos 

de crescimento propostos na década de 6012, é bastante disseminada na literatura, onde a 

proposição de modelos de crescimento endógeno ganhou força partir dos anos 80, quando o 

interesse pelas teorias do crescimento ganhou força. 

Entre estes trabalhos, em Romer (1986), por exemplo, é proposto um modelo, onde o 

crescimento do produto dependeria não só dos insumos tradicionais, mas também do estoque 

de conhecimento. O estoque de conhecimento da própria empresa e o estoque geral de 

conhecimento da economia integra a função de produção. A produtividade geral da economia 

é influenciada pela externalidade gerada pelo aumento do estoque de conhecimento das 

empresas, pelo aumento do conhecimento agregado13. Seguindo a mesma linha de abordagem, 

Romer (1990), ao estudar de forma desagregada o papel da pesquisa e desenvolvimento para 

produzir novos produtos, propõe um modelo onde o retorno privado das atividades de 

Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) depende de fatores institucionais do ambiente no qual a 

empresa está inserida, como a eficácia legal à proteção à propriedade intelectual, como a 

proteção de marcas registradas e a duração de patentes, e as especificidades do ambiente 

regulatório.   

Tebaldi e Elmslie (2008) testou a hipótese formulada a partir da proposição de um 

modelo teórica onde se considera que os arranjos institucionais exerceriam influência sobre as 

condições de inovação tecnológica. Neste trabalho, adotou-se como proxy para inovações a 

criação de patentes, onde as instituições seriam insumos à geração de novos projetos de 

pesquisa e desenvolvimento, P&D. As firmas ou unidades inovadoras tomariam decisões 

sobre a demanda por capital humano, tomando as instituições como dadas. 

 

1.2 Medidas de inovação 

O conhecimento incorporado pelos indivíduos, ou seja, o capital humano, diferencia-

se do capital físico, ao formar um escopo de conhecimento e habilidades humanas e de 

evidências científicas, passíveis de produzirem novas ideias, com potencial para a criação de 

inovações. A tecnologia, por sua vez, seria a aplicação de partes de um estoque de 

conhecimento na atividade produtiva. A inovação é socialmente desejável, pelo incremento 

que gera na produtividade total dos fatores de produção. Conforme Arrow (1962), ao proteger 

os lucros e os investimentos realizados pelas empresas inovadoras, a proteção à propriedade 

intelectual é um incentivo à inovação. Caso contrário, a inovação seria um bem público, não 

rival e não excludente, onde o custo marginal para sua obtenção seria nulo e, portanto, o único 

preço possível para ele seria zero. Para Nordhaus (1969), a proteção aos direitos de 

                                                           
12 Alguns modelos no período empreenderam esforços no sentido de explicar o progresso tecnológico, 

compreendendo-o como uma variável endógena, como o modelo de aprendizado pela prática de Arrow (1962) e 

o modelo de aumento da produtividade baseada no capital humano de Uzawa(1965), entre outros.  
13Lucas (1988) também utilizou externalidade, mas ele introduziu externalidade no capital humano. Capital 

físico e capital humano estão sujeitos a retornos decrescentes, mas seu efeito combinado no produto foi assumido 

sendo maior de acordo com o nível médio de capital humano na economia. Consequentemente a externalidade 

residiu no efeito do nível médio de capital humano no produto.  
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propriedades envolve um trade off, onde para manter o incentivos a inovação deve-se proteger 

o direito à propriedade intelectual, mas a exclusividade da apropriação do conhecimento 

propicia às empresas inovadoras poder de monopólio, onde os preços são praticados acima do 

seu custo marginal. Ou seja, em concorrência perfeita, sem nenhum mecanismo de 

propriedade intelectual, não existiriam incentivos a inovar. 

A inovação, nos primeiros estágios, é gerada pelo desenvolvimento de novas ideias, 

através do conhecimento científico e da proposição de novos produtos e processos, onde 

empresas, universidades e instituições de pesquisa, são importantes partícipes desta etapa, 

assim como o sistema legal e creditício dos países. A concretização do processo se realiza 

quando os novos produtos e processos alcançam o mercado e a partir daí, tem-se uma 

retroalimentação de informações, surgindo novas possibilidades de inovação.  

Conforme Kleinknecht et al (2002), tradicionalmente as variáveis proxy utilizadas para 

representar inovação são dados relativos à Pesquisa e Desenvolvimento – P&D e o registro de 

patentes. As medidas relativas a P&D captam o conhecimento potencial e a capacidade de 

absorção deste pelas empresas. Apesar de importante, as informações relativas aos gastos com 

P&D representam um dos insumos ao processo de produção de inovações, não refletindo 

necessariamente a eficiência da utilização destes gastos, ou seja, não medem o produto 

resultante do processo de inovação.  Além dos recursos aplicados em P&D, outros insumos 

são utilizados no processo de inovação, tais como o design de produtos, análise de mercado, 

treinamento de mão de obra ou investimento em capitais fixos relacionados à inovação. Outro 

problema das pesquisas de P&D são que elas subestimam as atividades das pequenas 

empresas. Em alguns casos todos os gastos das empresas são reportados na sua holding, 

mesmo que todos os gastos estejam espalhados pelo mundo. Em uma empresa mais 

descentralizada pode acontecer que algumas unidades se beneficiem por P&D feito em outros 

lugares. Um problema similar acontece com o “efeito Singapura”, onde países com um pouco 

gasto em P&D apresentam uma alta taxa de introdução de novos produtos, advindos de 

filiadas ou de multinacionais que obtém vantagens de P&D em outros países.  

Outro indicador amplamente utilizado para medir inovação é a produção de patentes. A 

vantagem em se utilizar patentes é que os bancos de dados são públicos e de fácil 

acessibilidade, além de serem classificadas por campos técnicos. As patentes, no entanto, 

falham em coletar muitas inovações que não chegam a ser patenteadas. Outro problema 

relacionado à utilização das patentes é que elas não refletem a relevância econômica dos 

registros para as empresas e para o mercado. Algumas patentes são apenas de melhoria 

incremental e têm pequeno valor econômico, já outras possuem um impacto econômico 

significativo. 

Até recentemente, os bancos de dados confiáveis e comparáveis sobre inovação e 

mudanças tecnologias eram bastante raros. Como consequência, muitas hipóteses teóricas 

sobre esse assunto foram pouco exploradas empiricamente e muitas decisões políticas foram 

guiadas pela intuição, ao invés do conhecimento. Tem-se imprimido esforços no sentido de 

elaborar indicadores que meçam os insumos da inovação e o produto resultante do processo.  

 

2 A relação entre inovação e instituições  
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2.1 Descrição das variáveis e amostra 

 

O Global Innovation Index (GII) ou Índice Global de Inovação é formado a partir de 81 

indicadores, que procuram mensurar a capacidade de inovação e seus resultados, em 142 

países. É uma co-publicado pela Universidade Cornell, INSEAD, e pela Organização Mundial 

da Propriedade Intelectual (WIPO, uma agência das Nações Unidas, ONU), hoje em sua 

sétima edição (2008 – 2014). Os países abrangidos pelo índice representam 92,9% da 

população mundial e 98,3% do PIB mundial. 

O GII inclui indicadores que vão além das medidas tradicionais de inovação que são 

nível de pesquisa e desenvolvimento e registro de patentes, abrangendo aspectos mais amplos 

e estruturais que influenciam na capacidade de inovação dos países. O GII é composto pela 

média de dois conjuntos de sub índices, um representando os insumos (entradas), e outro, os 

produtos da inovação (saídas). Cada um dos sub índices é formado a partir de alguns pilares. 

Os cinco pilares de insumos (entradas) capturam elementos da economia que permitem 

atividades de inovação: (1) as instituições, (2) O capital humano e pesquisa, (3) Infraestrutura 

(4), sofisticação do mercado, e (5) a sofisticação de negócios. Os dois pilares de produtos 

representam evidências sobre os resultados da inovação: (6) produtos de tecnológicos e de 

conhecimento e (7) produtos criativos.  

O índice de produtos tecnológicos e de conhecimento abrange as proxies tradicionais 

de inovação, cujos subcomponentes são: criação de conhecimento, impacto do conhecimento 

e difusão do conhecimento. O índice criação do conhecimento representa o resultado da 

criação de conhecimento gerado pela inovação, sendo composto por cinco indicadores: 

indicadores de patentes tanto registrados localmente como de residentes registrados em outros 

países, registro de modelo de utilidade nos escritórios locais, artigos publicados em periódicos 

de revisão de pares e número de artigos que receberam H citações14. O impacto do 

conhecimento procura medir as repercussões da inovação sobre ao sistema produtivo dos 

países em diferentes aspectos, como ganhos de produtividade, novos empreendimentos, 

investimento em softwares, certificados ISO 9001 concedidos e porcentagens de produtos de 

alta e média e alta tecnologia nos produtos manufaturados. A difusão do conhecimento 

quantifica o efeito externo da inovação do país, sendo formado a partir da média dos 

indicadores de royalties e licenças recebidas, exportação de produtos de alta tecnologia, 

exportação de serviços de computação, comunicação e tecnologia e fluxo líquido de 

investimento externo direto em outros países.  

O índice de produtos criativos é o segundo pilar de produção de inovação, sendo 

formado por três indicadores: ativos intangíveis, produção de ativos, bens e serviços criativos 

e criatividade online. Nos ativos intangíveis registram-se as aplicações de registro de marca 

nacional e internacional, a criação de modelos de negócios e modelos organizacionais 

                                                           
14 Maiores detalhes sobre o cálculo do Índice H, consulte: 

http://www.esalq.usp.br/biblioteca/PDF/indiceH_ISI.pdf 
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baseados em Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC). A produção de ativos, bens e 

serviços mede o comércio e produção de bens e serviços criativos por indicadores referentes à 

exportação de bens criativos e culturais, à produção nacional de filmes, produção de mídia e 

ao entretenimento, produtos de impressão e publicação. O indicador de criatividade online é 

representado pelo número de domínios de topo genérico e de código do país, edições mensais 

na Wikipédia e número de vídeos carregados no Youtube.  

O índice de instituições sinaliza a qualidade dos arranjos institucionais, ou seja, se as 

instituições favorecem a atração de negócios através de níveis corretos de proteção e 

incentivos. Este índice é calculado a partir de indicadores de ambiente político, ambiente 

regulatório e ambiente de negócios. O ambiente político reflete a estabilidade do ambiente 

político, através de indicadores de possibilidade de desestabilização do governo, qualidade 

dos serviços públicos, formulação e implementação de políticas públicas e percepção de 

violação de liberdade de imprensa. O ambiente regulatório é formado por indicadores que 

captam as percepções sobre a capacidade do governo formular e implementar políticas coesas 

que promovam o desenvolvimento do setor privado. O ambiente de negócios reflete a 

facilidade de abrir empresa, de resolver insolvências e de pagar impostos. 

Para classificar os países por nível de desenvolvimento, adotou-se como critério a 

média do indicador de desenvolvimento humano para os anos de 2011 até 2014. Os países que 

obtiveram média do IDH maior que 0,8 foram classificados como alto desenvolvimento. Os 

que obtiveram média entre 0,8 e 0,7 foram classificados como médio desenvolvimento. Os 

que obtiveram média menor do que 0,7 foram classificados como sendo de baixo 

desenvolvimento. Foram excluídos da amostra total dos países do índice aqueles que não 

estavam inclusos nos relatórios dos quatro anos analisados. Após as exclusões, a amostra 

analisada abrangeu 124 países, onde 44, 36 e 44 foram considerados, respectivamente, como 

sendo de alto, médio e baixo desenvolvimento.  

  

2.2 Inovação, instituições e desenvolvimento 

 

A análise da relação entre inovação e instituições por nível de desenvolvimento é feita 

de forma descritiva. Inicialmente, é avaliada a relação entre inovação e desenvolvimento, para 

posteriormente ser descrita a associação entre inovação e instituições, por nível de 

desenvolvimento dos países. Utilizou-se o programa estatístico R para a elaboração das 

análises apresentadas.  

 

2.2.1 Inovação e desenvolvimento 

O Gráfico 1 apresenta a evolução do índice de produtos de tecnologia e de 

conhecimento entre os anos de 2011 e 2014, para 124 países divididos em 3 categorias de 

desenvolvimento.  
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Gráfico 1 – Evolução do índice de produtos de tecnologia e de conhecimento 2011 - 2014 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 

Nota: As retas foram obtidas pela regressão do índice com relação ao tempo.  

 

Apesar da limitação do número de observações para estimar a tendência do índice, as 

retas obtidas sinalizam que pode haver um movimento de aproximação por nível de 

desenvolvimento do índice de inovação medido por produtos tecnológicos e conhecimento. O 

índice de produtos tecnológicos e de conhecimento diminuiu nos países de alto nível de 

desenvolvimento, enquanto países de baixo e médio nível de desenvolvimento apresentaram 

crescimento ao longo dos 4 anos. Adicionalmente, os dados mostram que o índice de criação 

de conhecimento e produtos tecnológicos é mais elevado entre os países mais desenvolvidos.  

 O gráfico 2 apresenta a composição do índice de produtos de tecnologia e de 

conhecimento em porcentagem para os anos de 2011 a 2014, segmentados por nível de 

desenvolvimento agregando todos os países. Nele é possível observar tanto a evolução da 

composição do índice no tempo como as diferenças na composição entre os grupos de 

diferentes níveis de desenvolvimento. Nota-se que a menor contribuição para a inovação 

medida por produtos tecnológicos e conhecimento nos países de baixo desenvolvimento é do 

componente de criação de conhecimento. Nos países de médio desenvolvimento, destaca-se a 

participação do impacto do conhecimento no índice, com a maior participação ao longo dos 

anos. Enquanto no grupo dos mais desenvolvidos, os três indicadores apresentaram 
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participações bastante próximas nos anos analisados, indicando uma distribuição mais 

equilibrada no peso de cada pilar. 

 

 

 

 

Gráfico 2 – Composição do índice de produtos de tecnologia e conhecimento 2011 - 2014 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

A tabela 1 compila os cinco melhores e piores colocados classificando os países pelo 

indicador de produtos tecnológicos e de conhecimento, foi destacada também a pontuação do 

Brasil nesse índice assim como a sua posição no ranking. 

 

Tabela 1 - Classificação dos países segundo índice de produtos tecnológicos e conhecimento 

Melhores colocados 

           2011   2012   2013   2014 

Suécia 62.1 

 

Suíça 72.0 

 

Suíça 61.5 

 

Suíça 60.9 

Suíça 62.0 

 

Suécia 67.9 

 

China 56.4 

 

China 59.0 

Finlândia 58.5 

 

Cingapur

a 64.9 

 

Israel 56.0 

 

Suécia 58.8 

Israel 57.5 

 

Finlândia 62.9 

 

Irlanda 55.6 

 

Estados 

Unidos 58.1 

Estados 

Unidos 57.4 

 

China 61.8 

 

Suécia 54.1 

 

Reino Unido 56.4 

Média 59.5   

 

65.9   

 

56.7   

 

58.6 

Média 10+ 56.1   62.2   54.2   56.3 
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Brasil 25.2 

  

30.5 

  

26.5 

  

28.1 

Posição 57   52   61   61 

           
Piores colocados 

           2011   2012   2013   2014 

Honduras 

11.

2 

 

Camboja 13.2 

 

Madagasca

r 9.5 

 

El 

Salvador 13.6 

Ruanda 8.7 

 

Madagascar 12.5 

 

Nicarágua 9.1 

 

Brunei 12.8 

Panamá 8.4 

 

Jamaica 11.7 

 

Namíbia 8.9 

 

Namíbia 12.7 

Zimbábue 6.6 

 

Ruanda 6.9 

 

Ruanda 8.0 

 

Nicarágua 12.1 

Argélia 6.1 

 

Panamá 6.4 

 

Panamá 5.3 

 

Sudão 2.4 

Média  8.2   

 

10.1   

 

8.2   

 

10.7 

Média 10- 

10.

4   12.5   9.9   12.5 

Razão (10+/10-) 5.4   5.0   5.5   4.5 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

A razão de Kuznets, onde se compara a diferença entre os dez melhores e dez piores 

colocados, mostra que de fato houve uma diminuição na diferença entre eles em três dos 4 

anos observados. Apesar da diminuição da diferença entre os melhores e os piores, se 

comparados os valores apresentados no ano de 2011 e com os de 2014, a lacuna entre os 

países ainda é elevada. Em 2011, os dez melhores colocados apresentaram uma média 5,4 

vezes maior do que os 10 piores, em 2014 os dez países melhores apresentarem uma média 

4.5 vezes maior com relação ao apresentado pelos dez países piores colocados.  

A tabela 2 compila dados dos BRICS, grupo de países em processo de 

desenvolvimento que compartilham de algumas características similares, para que se possa 

comparar a situação do Brasil com países que apresentam as mesmas características. 

 

Tabela 2 – Classificação dos BRICS no índice de produtos tecnológicos e de conhecimento 

BRICS 

           2011   2012   2013   2014 

China 52.7 

 

China 61.8 

 

China 56.4 

 

China 59.0 

Rússia 32.9 

 

Rússia 38.4 

 

Índia 34.5 

 

Rússia 37.6 

Brasil 25.2 

 

Índia 34.0 

 

Rússia 30.4 

 

Índia 32.2 

Índia 24.8 

 

Brasil 30.5 

 

Brasil 26.5 

 

África do Sul 29.1 

África do Sul 21.5   África do Sul 28.2   África do Sul 24.7   Brasil 28.1 

Média 31.4   38.6   34.5   37.2 

Fonte: Elaborada pelos autores. 
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Apesar do crescimento no valor do índice, o Brasil perdeu colocações no grupo, 

passando de terceiro colocado em 2011 para quinto, em 2014. No período, a China ocupa a 

posição de líder no grupo de países dos Brics. No gráfico 3 é feita a decomposição desse 

indicador para os países do grupo.  

É possível observar que a liderança da China dentro desse grupo de países é decorrente 

da liderança nos três indicadores que compõe o índice, com destaque para a criação de 

conhecimento. O Brasil apresenta o pior desempenho no indicador de criação de 

conhecimento, que agrega indicadores de patentes e de produção científicas. O indicador que 

vem apresentando melhoras para o Brasil é o impacto da inovação, que reflete o impacto 

interno no setor produtivo da adoção de novas tecnologias.  

 

Gráfico 3 – Decomposição do índice de produtos tecnológicos e de conhecimento para os 

países do BRICS 

Fonte

: Elaborado pelos autores. 

 

O Gráfico 4 apresenta a evolução do índice de produtos criativos entre os anos de 2011 

e 2014, para os 124 países divididos em 3 categorias de desenvolvimento.  
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Gráfico 4: Evolução do índice de produtos criativos entre 2011 e 2014 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 

Nota: As retas foram obtidas pela regressão do índice com relação ao tempo.  

 

 A partir das tendências apresentadas no Gráfico 3, é possível inferir que o índice 

apresentou uma tendência de crescimento entre nos grupos de alto e baixo desenvolvimento, 

enquanto que no de médio desenvolvimento, houve uma tendência de diminuição. Ressalta-

se, no entanto, que a estimação das tendências foi realizada com um número limitado de 

observações no tempo.  

O gráfico 5 apresenta e evolução da participação de cada indicador na composição 

desse índice, tanto em relação ao tempo como também segmentados por nível de 

desenvolvimento.  
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Gráfico 5 – Composição do índice de produtos criativos entre 2011 e 2014 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 

Nota: No ano de 2012 o indicador de criatividade online foi adicionado, estando ausente da 

composição do índice em 2011. 

 

Nos países com alto desenvolvimento observa-se uma distribuição mais proporcional 

na participação dos componentes na composição do índice entre os anos de 2012 e 2014, se 

comparado com a distribuição apresentada pelos de médio e baixo desenvolvimento. Nos 

países de médio e baixo desenvolvimento, houve uma participação maior dos ativos 

intangíveis na composição do índice. Nota-se que, entre 2012 e 2014, a participação da 

criatividade online aumenta com o grau de desenvolvimento do grupo. 

A tabela 3 compila os cinco melhores e piores colocados classificando os países pelo 

indicador de criativos, tanto a pontuação como a posição nesse ranking para o Brasil foram 

adicionados. 
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Tabela 3- Classificação dos países segundo índice de produtos criativos 

Melhores colocados 

           2011   2012   2013   2014 

Hong Kong  

57.

6 

 

Suíça 65 

 

Luxemburgo 73.7 

 

Islândia 66.1 

Suécia 

56.

7 

 

Holanda 57 

 

Suíça 71.8 

 

Suíça 65.3 

Suíça 

54.

4 

 

Islândia 

55.

8 

 

Islândia 69 

 

Luxemburgo 64.1 

Canadá 54 

 

Noruega 

55.

5 

 

Holanda 62.3 

 

Holanda 61.7 

Dinamarca 

52.

4 

 

Luxemburg

o 55 

 

Hong Kong  62.2 

 

Noruega 57.5 

Média 

55.

0   

 

57.

7   

 

67.8   

 

62.9 

Média 10+ 

52.

5   

55.

3   62.8   59.0 

Brasil 

46.

9 

  

35.

4 

  

37.2 

  

33.6 

Posição 

12.

0     

51.

0     68.0     58.0 

           
Piores colocados 

           2011   2012   2013   2014 

Etiópia 

13.

8 

 

Irã 15.7 

 

Botswan

a 19.5 

 

Quirguistã

o 14.1 

Iêmen 

10.

7 

 

Argélia 11.7 

 

Níger 19.5 

 

Argélia 14 

Argélia 9 

 

Iêmen 11.5 

 

Iêmen 17.6 

 

Tajiquistão 5 

Níger 5.2 

 

Níger 5.3 

 

Argélia 11.6 

 

Sudão 1.9 

Sudão 5.1 

 

Sudão 2.4 

 

Sudão 3.7 

 

Níger 1.1 

Média  8.8   Média  9.3   Média  14.4   Média  7.2 

Média 10+ 12.   13.6   17.9   12.4 
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6 

Razão 

(10+/10-) 4.2     4.1     3.5     4.8 

Fonte: Elaborada pelos autores. 

 

A razão de Kuznets entre os 10 melhores e os 10 piores aumentou, se forem 

comparados os anos de 2011 e 2014, o que poderia sinalizar um aumento na distância entre os 

índices nestes nos dois períodos. No entanto, em 2012 e 2013, houve uma redução na razão de 

Kuznets. Sendo assim, os dados observados não permitem inferir se há uma tendência de 

aumento ou redução na desigualdade entre os melhores e os piores colocados na produção de 

inovação de produtos criativos. Para que se possa situar o Brasil nesse indicador a tabela 4 

classifica os países dos BRICS, com base no índice de produtos criativos. 

 

Tabela 4- Classificação dos BRICS segundo índice de produtos criativos 

BRICS 

           2011   2012   2013   2014 

Brasil 46.9 

 

Índia 40.7 

 

Índia 38.6 

 

China 35.7 

China 40.9 

 

Brasil 35.4 

 

África do 

Sul 37.8 

 

Brasil 33.6 

Índia 40.3 

 

China 34.4 

 

Brasil 37.2 

 

África do 

Sul 32.7 

Rússia 28.9 

 

Rússia 29.1 

 

China 31.9 

 

Rússia 31.4 

África do 

Sul 26.6   

África do 

Sul 28.8   Rússia 30.8   Índia 28.6 

Média 36.7   33.7   35.2   32.4 

Fonte: Elaborada pelos autores. 

 

 O Brasil em 2011 estava classificado em primeiro adotando-se o índice de produtos 

criativos, já em 2013 passou a ser o segundo colocado atrás apenas da China. A Média dos 

índices para os países dos BRICS passou de 36.7 em 2011 para 32.4 em 2014, o que sinaliza 

que houve uma redução na diferença no índice entre os anos de 2011 e 2014. Observa-se que 

entre 2011 e 2014 houve uma diminuição na diferença entre o primeiro e o último colocado 

no grupo analisado. O gráfico 6 apresenta a decomposição do índice em seus componentes.  
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Gráfico 6: Decomposição do índice de produtos tecnológicos e de conhecimento para os 

países do BRICS 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 

 

É possível observar também que a China apresenta indicador baixo de criatividade 

online, o que pode ser um reflexo das restrições com relação ao uso da internet no país. 

Analogamente aos indicadores apresentados pelos países com médio desenvolvimento, o 

indicador com melhor desempenho nos BRICS é o de ativos intangíveis. O melhor 

desempenho no grupo foi observado nos bens intangíveis. 

 

2.2.2 A relação entre instituições e inovação 

 

Para analisar a relação entre instituições e os indicadores de inovação foram feitas 

regressões segmentadas por classificação de desenvolvimento para os anos de 2011 e 2014. O 

gráfico 7 demonstra a relação entre instituições e o indicador de produtos tecnológicos e de 

conhecimento para o ano de 2011  
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Gráfico 7: A relação entre instituições e produtos tecnológicos e de conhecimento para 

o ano de 2011 e 2014 

 

 
Fonte: Elaborado pelos autores. 
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Para todos os níveis de desenvolvimento, nos anos de 2011 e 2014, os resultados 

sugerem uma associação positiva entre qualidade das instituições e inovação medida por 

produtos tecnológicos e geração de conhecimento. Nos países mais desenvolvidos, observa-se 

uma maior sensibilidade da inovação com relação às instituições, se comparada com as 

sensibilidades dos outros grupos de desenvolvimento. Os países de médio desenvolvimento 

apresentaram a menor sensibilidade da inovação com relação às instituições. O gráfico 8 

apresenta a relação entre instituições e índice de produtos criativos para o ano de 2012, neste 

caso será feita a comparação entre 2012 e 2014.  

 

Gráfico 8: A relação entre instituições e produtos criativos para os ano de 2012 e 2014 
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Fonte: Elaborado pelos autores 

Nota: não foi utilizado o índice de 2011, porque este ainda não incluía o indicador de 

criatividade online, incluído na formação do índice a partir de 2012. 

 

De forma análoga, a inovação por produtos tecnológicos e geração de conhecimento, a 

inovação por produtos criativos mostrou-se positivamente relacionada à qualidade dos 

arranjos institucionais. Adicionalmente, ressalta-se que a sensibilidade da inovação é maior 

quanto mais elevado é o grau de desenvolvimento do grupo de países, para anos de 2012 e 

2014. 

 

Considerações finais 

 

A cada dia o mundo testemunha os avanços e descobertas científicas, tecnológicas, 

políticas, econômicas e culturais até então inimagináveis.  As mudanças acontecem muito 

rápido, e o mundo parece um lugar cada vez menor. Nesse contexto, os processos criativos e a 

geração de conhecimento são e continuarão sendo alguns dos motores que propulsionam as 

oportunidades de aumento de produtividade, processos de acumulação e transmissão de 

aprendizado para promover o crescimento. Nesse cenário cada vez mais tecnológico e 

conectado, o desenvolvimento de arranjos institucionais de qualidade torna-se fundamental 

para garantir o crescimento sustentado da produtividade dos fatores de produção e do 

desenvolvimento econômico. 

As análises descritivas mostram uma tendência de concentração nos índices de 

Produtos Tecnológicos e de Conhecimento e Produtos Criativos em todos os níveis de 

desenvolvimento no período analisado. Há também uma nítida correlação entre a qualidade 

das instituições e os índices de produtos tecnológicos compostos pela criação de 

conhecimento, impacto do conhecimento e difusão do conhecimento bem como os produtos 

criativos compostos pelos ativos intangíveis, produção de ativos, bens e serviços criativos e 

criatividade online. 

Ainda assim, destaca-se que a composição (o peso) dos sub índices não é o mesmo 

quando se comparam os diferentes níveis de desenvolvimento, tanto para Produtos 

Tecnológicos e de Conhecimento quanto para os Produtos Criativos, a composição dos sub 

índices é mais equilibrada nos países de alto nível de desenvolvimento, se comparado com a 

distribuição apresentada pelos de médio e baixo desenvolvimento. 

Em um contexto de comparações internacionais, o Brasil ainda ocupa uma posição 

desconfortável quando se trata de Produtos Tecnológicos e Conhecimento (oscilando entre 57ª 

a 61ª posição) e também nos Produtos Criativos (51ª a 58ª posição), indicando que ainda é 

possível melhorar muito os aspectos de criação, impacto e difusão do conhecimento e também 

seus produtos criativos com ativos intangíveis, produção de ativos, bens e serviços criativos e 

criatividade online.  
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RESUMO 

 

A inovação é elemento fundamental do desenvolvimento econômico, promovendo 

transformações na sociedade, por meio de processos de aprendizagem e busca do 

conhecimento. Este trabalho tem por finalidade analisar esses processos, visando caracterizar 

a dinâmica inovativa em empresas de base tecnológica da incubadora CELTA. Para tanto, foi 

feito um embasamento teórico utilizando-se da teoria schumpeteriana e neo-schumpeteriana. 

Por conseguinte, foi realizada uma pesquisa de campo com 20 empresas incubadas, por meio 

de questionário e entrevistas. Os resultados mostraram: empresas com pequeno número de 

sócios, com ensino superior, assim como seus funcionários; atuação predominante no 

mercado nacional; a relevância do learning by doing, learning by using e learning by 

searching, e baixo uso do learning by interacting. Ressaltandoa importância da aprendizagem 

para a inovação; a falha na interação entre as empresas de uma mesma incubadora; e o baixo 

uso das universidades e instituições de pesquisa para busca de informações. 

 

Palavras-chave:Inovação, aprendizagem, incubadoras, empresas de base tecnológica. 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

A inovação, segundo a visão shumpeteriana e neo-shumpeteriana, é motor do 

desenvolvimento econômico, uma vez que é através dela que ocorrem as mudanças 

necessárias para o aperfeiçoamento dos elementos qualitativos e quantitativos, trazendo, em 

consequência, melhorias para toda a sociedade. Em particular, para as empresas de base 

tecnológica, a inovação é considerada variável altamente estratégica. Segundo a Financiadora 

de Estudos e Projetos – FINEP, a empresa de base tecnológica é uma “empresa de qualquer 

porte ou setor, que tenha na inovação tecnológica os fundamentos de sua estratégica 

competitiva”. Assim figura-se como requesito desenvolver produtos ou processo totalmente 

novos ou com aperfeiçoamento significativo (FINEP,2014). 

Tais empresas, em seus nascedouros precisam de condições infraestruturais para se 

desenvolverem. Frente este requerimento, as incubadoras de empresas entram como agentes 

promotores de condições para que empresas nascentes tenham sucesso. As incubadoras de 

empresas, segundo pesquisas recentes, têm grande importância no suporte à inovação, uma 

vez que auxiliam a entrada no mercado de empresas nascentes que trazem novos produtos e 

processos, elevando a sua chance de sobrevivência. 

 Em Santa Catarina, existem, hoje, 21 incubadoras que colaboram com a dinamização 

da economia e dão suporte às empresas nascentes, principalmente da área de tecnologia 

(SEBRAE, 2013). O Centro Empresarial para Laboração de Tecnologias Avançadas - 

CELTA, é uma incubadora de empresas de base tecnológica da região de Florianópolis 

(CERTI, 2014). O CELTA possui um dos mais avançados modelos de incubação do país, e dá 

suporte à criação, desenvolvimento e consolidação de empresas, com o intuito de torná-las 
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competitivas no mercado através da inovação. Possui 32 empresas incubadas de base 

tecnológica, e 76 empresas graduadas, muitas delas de renome nacional e internacional.  

 Tais empresas utilizam do aprendizado e da busca de informações, internas ou 

externas à empresa, para ampliar e desenvolver suas bases de conhecimentos necessários para 

o processo de inovação. No propósito de compreender estes procedimentos que fomentam a 

inovação, o presente estudo realiza pesquisa junto as empresas incubadas do CELTA 

buscando responder a seguinte questão: quais são os mecanismos de aprendizado requeridos 

para promover inovação? 

 Para tanto, este texto encontra-se dividido em 5 seções, sendo que nesta 1ª.seção traça-

se o objetivo principal; na 2ª. seção apresentam-se, de forma resumida, elementos explicativos 

do processo inovativo, com destaque para as formas de aprendizagem tecnológica; na 3ª. 

seção destacam-se os procedimentos metodológicos; na 4ª.seção analisam-se os mecanismos 

de aprendizados utilizados pelas empresas incubadas no CELTA; e, por fim na 5ª. seção 

apresentam-se as conclusões. 

 

2. INOVAÇÃO E DESENVOLVIMENTO SOB PERSPECTIVA TEÓRICA NEO-

SCHUMPETERIANA 

 

Para um dos principais pensadores econômicos, Joseph Schumpeter, entende-se por 

desenvolvimento as mudanças econômicas endógenas que se processam na sociedade, 

nascidas a partir iniciativa própria e não imposta de forma exógena. As mudanças decorrem 

do ato de “(...) produzir outras coisas, ou as mesmas coisas com método diferente.” 

(SCHUMPETER, 1988, p.76). Estas são denominadas de combinações e se expressam na 

forma de novo produto, processos, matéria-prima, mercado e organização produtiva 

introduzidas no sistema econômico. Essas novas combinações, configuradas como inovações 

impõem os novos condicionantes ao desenvolvimento. Neste quadro, o empresário, a partir 

sua experiência, habilidade e conhecimento, desafia as condições existentes no propósito de 

promover mudanças técnicas-organizacionais.  

Em verdade, a ação empresarial constitui um processo de criação e de destruição 

inovativa. Ao criar algo novo e destruir algo velho já existente, o empresário obtém um 

prêmio – lucro extraordinário – por certo tempo até que o processo imitativo adotado por 

outros empresários o faça desaparecer. De forma contínua, surgem no sistema econômico, 

novos posicionamentos inovativos tornando-o dinâmico e em permanente transformação, 

alterando em maior ou menor intensidade a capacidade inovativa de acordo com as fases do 

ciclo econômico (POSSAS, 1987). 

Autores neo-schumpeterianos vem nos últimos tempos, realizando esforços de  

atualização do tratamento teórico-analítico de Schumpeter acerca da inovação. Novos 

elementos são incorporados neste princípio, em consonância com as transformações atuais 

que ocorrem no processo de criação de riqueza no capitalismo. Nesta perspectiva, negam a 

visão tradicional de que as mudanças técnicas ocorrem a partir de motivações provocadas pela 

demanda (demand-pull) ou impulsionada somente pela tecnologia (technology-push). Negam, 

na primeira abordagem, que as empresas para responder as necessidades do mercado 
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desenvolvem inovações.  Assim como, negam, na segunda visão, de que a oferta da 

tecnologia dos bens e serviços determina a direção das inovações (DOSI, 2006). Os neo-

schumpeterianos fazem críticas à visão, primeira, que considera as mudanças tecnológicas 

passivas e mecânicas em relação às solicitações do mercado. E, em relação à segunda, 

apontam o engano em considerar as mudanças tecnológicas como totalmente aleatórias, sem 

levar em conta as variáveis econômicas como influenciadores dos processos inovativos. 

Na perspectiva de explicar a direção da mudança técnica os neoschumpeterianos elegem, 

em contraposição as abordagens de demand-pull e de technology-push, o conceito de 

paradigma tecnológico. Este se trata de um modelo, através do qual se procura a solução de 

problemas tecnológicos derivados das ciências naturais, selecionando o campo das 

investigações, procedimentos, tarefas e caminhos a seguir (heurística positiva) e evitar 

(heurística negativa). O paradigma tecnológico determina quais as necessidades que serão 

atendidas, assim como quais serão as técnicas empregadas para a produção, materiais e 

princípios científicos requeridos. No curso do paradigma conformam-se trajetórias bem 

sucedidas, consideradas linhas do progresso técnico, da tecnologia dominante (DOSI, 2006).  

No âmbito do paradigma tecnológico desenvolvem-se rotinas de procedimento que 

sintetizam como as empresas guiam seus comportamentos baseados em heranças de ações 

passadas. As empresas escolhem quais são as informações consideradas importantes para 

formar sua base de conhecimento, e com isso reunir condições necessárias para promover 

inovações. Na construção de suas rotinas, as empresas levam em pauta os fatores internos, 

como o estoque e o fluxo do conhecimento e as capacidades estrutural e organizacional. Além 

disso, consideram os fatores externos, postos pelas características do paradigma tecnológico 

vigente e as informações a respeito de comportamento de seus concorrentes (NELSON; 

WINTER, 2006).  

Rotinas vão se formando historicamente, dado que procedimentos que direcionam as 

decisões hoje são, portanto, reflexos de regras que ocorreram em períodos anteriores. Como 

observam Nelson e Winter (2006, p. 40), “[...] as firmas evoluem ao longo do tempo através 

da ação conjunta de busca e seleção, e a situação do ramo de atividades em cada período 

carrega as sementes de sua situação no período seguinte”. Em analogia com a biologia da 

teoria evolucionista, cada empresa forma-se um conjunto de procedimentos que se traduzem 

como uma carga genética individual e única.  A empresa, no curso dos acontecimentos, 

seleciona suas rotinas, consideradas “genes”. Em perspectiva econômica, significa que o 

mercado ao premiar a empresa está elegendo as melhores rotinas praticadas, acumulando 

também o conhecimento que está contido nelas. Com isso, as rotinas vitoriosas expressam 

condições das inovações vitoriosas. 

Neste contexto, o conhecimento constitui um requerimento fundamental para realizar 

inovação. Contudo, o conhecimento não se expressa somente de forma explícita, codificada, 

obtido em manuais de fácil transferência e interpretação. Existe, por outro lado, o 

conhecimento tácito, que é específico e pessoal, não facilmente interpretado, de difícil 

transferência e de complexa reprodução. Como está presente nas pessoas, a apropriação deste 

conhecimento pela empresa depende da interação coletiva e das relações que ocorrem entre as 

pessoas (NONAKA; TAKEUCCHI, 1997).  
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O conhecimento, por sua vez, é alimentado por mecanismos de aprendizagem. Dado o 

conhecimento se apresentar cada vez mais dinâmico e volátil em face do ambiente econômico 

encontrar-se em constante transformação, o aprendizado é vital para aumentar e atualizar seu 

estoque. O aprendizado é dado por experimentação e repetições, melhorando rotinas e 

aperfeiçoando mecanismos de busca. O aprendizado apresenta diferentes características: a) 

trata-se de um processo alvo, que tem determinado custo e ocorre no interior da empresa, 

podendo envolver diversas áreas; b) pode vir de fontes de informação internas (atividades de 

produção, P&D e marketing) ou fontes externas (interação com outras empresas, 

consumidores ou fornecedores, universidades, centros de pesquisas, etc.; c) é um processo 

cumulativo, que amplia com o tempo a base de conhecimentos da empresa; e, d) possibilita a 

ocorrência de tanto a inovação incremental quanto a inovação radical (MALERBA, 1992). 

Diversos autores desenvolveram considerações teóricas e analíticas sobre as formas de 

expressão do aprendizado. Em destaque, encontram-se as seguintes versões: (i) learning by 

doing; (ii) learning by using; (iii) learning by interacting ; (iv) learning by trying; (v) 

learning by searching; (vi) learning-by-imitating; (vii) learning by advances in science and 

technology; e, (viii) learning from inter-industry spillovers. Uma descrição sintética das 

formas de aprendizado tecnológico encontra-se no Quadro 1. 

Dentre os aprendizados citados, realça-se o mecanismo de  aprendizado learning by doing, 

determinado pela execução de uma tarefa. Neste contexto, o trabalhador, através do 

conhecimento, experiência e habilidade, possui condições de promover mudanças técnicas 

alterando o status quo do produto e do processo, promovendo inovações incrementais.   

Outra forma de aprendizado relevante, refere-se ao learning by using. Este mecanismo de 

aprendizado ocorre após o produto ser finalizado e lançado no mercado. Advém da relação da 

empresa produtora com seus usuários, que trocam informação tecnológica. Em outros termos, 

após o produto ser lançado ocorrem feedback dos consumidores que utilizaram o produto, que 

permitem que sejam feitas melhorias na produção e na usabilidade deste produto, através de 

inovações incrementais.  

 

Quadro 1: Descrição das formas de aprendizado tecnológico. 

Formas de aprendizado Descrição 

1. Learning by doing 

Está vinculado ao processo produtivo da empresa, cuja habilidade e 

experiência do trabalhador em realizar a atividade possibilita promover 

inovação.   

2. Learning by trying  
Enfatiza a importância da investigação experimental na redução de 

custos associada a incerteza dos resultados ao se promover à inovação.  

3. Learning by interacting 

Ocorre através da interação entre usuários e fornecedores e outros 

atores ao longo da cadeia produtiva, cujo fluxo de informação e 

conhecimento possibilita promover inovação. 

3.1 Learning by using 

Vinculado à introdução pela empresa de novas tecnologias e à 

apreciação dos consumidores dos produtos no mercado, que geram 

fluxo de informações tecnológicas  para inovação. 

3.2 Learning by imitating 
Gerado com a reprodução de inovações realizadas por outras 

empresas, de maneira autônoma e não cooperativa, sujeita capacidade 
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interna para se realizar a engenharia reversa. 

3.3 Learning by advances 

in science and tecnology 

Decorre da capacidade da empresa absorver tecnologias novas e, 

também, as já existentes em centros de P&D externos - institutos de 

pesquisa ou universidades. 

3.4 Learning from inter-

industry spillover 

Aprendizado que ocorre através da absorção das informações e 

conhecimentos oriundos das outras empresas concorrentes da indústria 

no mercado. 

4. Learning by cooperating 

É o resultado de processos colaborativos com outras empresas, 

concorrentes ou não, agregando competências individuais específicas 

no desenvolvimento de projetos conjuntos. 

5. Learning by searching 

Aprendizado desenvolvido por pesquisa ou busca interna da empresa, 

em que visam- a resolução de atuais dificuldades do produto ou 

processo e a  busca da geração de novos conhecimentos. 

Fonte: Malerba(1992). 
Cita-se, também, como forma relevante de aprendizado o learning by interacting. Refere-

se um aprendizado que combinam o aprendizado que se processa no âmbito da fábrica 

(learning by doing) e aquele que ocorre com consumidores e fornecedores (learning by 

using). O aprendizado tratado ocorre através da troca de informações tecnológicas entre 

usuário e produtor e essa troca de informações é de natureza qualitativa. As mudanças 

técnicas que decorrem desta interação promovem a inovação incremental.  

Cumpre ainda citar outra forma importante de aprendizado que possibilita a ocorrência de 

inovação radical. Trata-se do learning by searching. Este decorre de esforços que são 

realizados em processos de criação de novos conhecimentos que geram novas oportunidades 

tecnológicas. Trata-se de um mecanismo interno da empresa que formaliza suas atividades de 

P&D através da existência de laboratórios, equipamentos, técnicos especializados e recursos 

anualmente fixados em busca de promoção de inovações relevantes. Esta forma de 

aprendizado é encontrada em empresas de médio e grande portes, que possuem internamente 

departamentos específicos com esta função. 

 

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Nesta pesquisa descritiva de abordagem quantitativa, foi utilizado um questionário 

respondido por um colaborador que tivesse acompanhado a empresa desde o seu início ou 

pelos próprios fundadores. Assim, a fim de estudar quais são as fontes de informação das 

incubadoras e das empresas incubadas, bem como compreender a forma como elas aprendem 

e inovam, foi realizada uma pesquisa de campo com 20 empresas residentes da incubadora 

CELTA, no segundo semestre de 2014, abordando perguntas que caracterizam a dinâmica 

inovativa e o processo de aprendizagem nesse ambiente.  

 

 

 

4. APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS 
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As empresas pesquisadas na incubadora CELTA são empreendimentos de áreas 

relacionadas à tecnologia, principalmente desenvolvimento de software. Em geral, foram 

formadas por indivíduos de nível superior, na maioria superior completo, indicando que a 

ideia inovadora pode ter sido criada no ambiente acadêmico de nível superior. O mercado no 

qual essas empresas atuam é, em sua maioria, nacional (60% das empresas), embora cerca de 

15% das empresas já atuem no mercado internacional.  

Devido a atividade das empresas pesquisadas ser essencialmente inovadora (FINEP, 

2014), era esperado que seus funcionários possuíssem o mínimo de formação necessária para 

exercer tecnicamente suas atividades. O que se comprovou na análise dos resultados que 

indicou que a escolaridade dos colaboradores é de nível superior ou técnico. Este dado mostra 

que a interação com as universidades no Sistema de Inovação Local, no que tange à formação 

de mão de obra altamente qualificada funciona. 

 Com relação ao tipo de conhecimento que compõe a base das empresas pesquisadas 

(NONAKA; TACHEUCHI, 1997), observa-se no gráfico 1 que cerca de 40% afirmam que a 

maior parte da base de conhecimento existente é composta principalmente de conhecimentos 

tácitos, específicos e de difícil transferência, porém são conhecimentos internalizados e que 

garantem a proficiência do “fazer”. Os principais exemplos citados foram: experiência e 

habilidades dos colaboradores da empresa, ideias inovadoras e criatividade. 

 Em torno de 25% das empresas afirmaram haver maioria de conhecimentos 

codificados, explícitos e de fácil transferência. Elas mencionaram como exemplos deste tipo 

de conhecimento a utilização de softwares de controle de versão e de observações, 

documentação durante o desenvolvimento dos produtos ou processos, procedimentos, 

manuais, base de dados de conhecimento, documentação de problemas resolvidos, materiais 

de treinamento e plano de negócios. 

 Os outros 35% das empresas pesquisadas afirmaram possuir aproximadamente metade 

dos conhecimentos no tipo tácito, e outra metade no tipo codificado. Importante ressaltar que 

independentemente do tipo de conhecimento que compõe a base de conhecimentos da 

empresa, todas reconhecem essa base de alguma forma, o que importa para a formação de 

“rotinas” que permitam às organizações sobreviverem e evoluírem dentro do mercado no qual 

atuam (NELSON; WINTER, 2006). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 1 - Distribuição das empresas pesquisadas de acordo com seus conhecimentos tácitos, 

codificados, e ambos, Florianópolis – SC, 2014 (em porcentagem). 
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Fonte: Elaboração própria com base em pesquisa de campo, 2014. 

 

Em relação à importância dos tipos de conhecimento, o gráfico 2 mostra que 85% das 

empresas pesquisadas consideram o conhecimento codificado de alta importância, 10% de 

média importância, e 5% de baixa importância. Quanto ao conhecimento tácito, 70% das 

empresas o consideram de alta importância, 25% de média importância, e 5% de baixa 

importância. Dados esses resultados, nota-se que o conhecimento do tipo codificado é 

considerado como de alta importância por uma parcela um pouco maior de empresas que o 

tipo tácito. Isto porque, uma vez que a informação codificada é de mais fácil transferência e 

interpretação, a base de conhecimentos da empresa fica mais segura, e não atrelada, por 

exemplo, aos colaboradores, que podem sair da empresa a qualquer momento, levando 

consigo parte do conhecimento gerado, na forma tácita. Destacam-se ainda os 5% que 

consideram todos os tipos de conhecimento como de baixa importância, embora este valor 

seja pequeno causa estranhamento esse tipo de percepção tendo em vista o tipo de empresa 

pesquisada e a importância de ambos os conhecimentos para a composição da inovação 

tecnológica (DOSI, 2006). 

 

Gráfico 2 - Divisão das empresas pesquisadas de acordo com a importância dada a cada tipo 

de conhecimento, Florianópolis – SC, 2014 (em porcentagem). 

 
Fonte: Elaboração própria com base em pesquisa de campo, 2014. 
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O aprendizado é um dos principais elementos do processo inovativo, uma vez que 

resulta em conhecimento. O Learning by doing, forma de aprendizado que ocorre junto ao 

processo produtivo, foi considerado como de alta importância pela maioria das empresas, 

cerca de 70%, o que corrobora com o que defende Dosi (2006) acerca da internalização para 

conversão de conhecimentos explícitos em tácitos, que segundo o autor está altamente ligada 

ao learning by doing. Outras 20% consideram esse tipo de aprendizado como de média 

importância e 10% como de baixa importância, fato este que causa estranheza tendo em vista 

o perfil das empresas. 

 Quanto ao aprendizado do tipo Learning by using, 65% das empresas pesquisadas na 

incubadora CELTA o consideraram de alta importância. Cerca de 25% consideraram-no de 

média importância e 10% como sendo de baixa importância. Dosi (2006) e Cassiolato (2004) 

ressaltam a importância desse tipo de aprendizagem pelas empresas que toma como base 

conhecimentos específicos, vindos do aprendizado da própria empresa em questão, 

permitindo a combinação e a internalização dos mesmos. Embora nenhuma empresa tenha 

considerado este tipo de aprendizado como sendo irrelevante, chama a atenção os 35% que o 

consideram de média ou baixa importância.  

 O Learning by searching, junto ao P&D, foi considerado uma forma de aprendizado 

de alta importância por 65% das empresas. Esse dado mostra que as empresas compreendem a 

importância desse processo que é direcionado a criação de novos conhecimentos, através de 

uma busca por soluções e novas oportunidades (DOSI, 1988; CASSIOLATO, 2004). Porém, 

considerando sua relação direta com a geração tanto de inovações incrementais quanto de 

inovações radicais chama a atenção que 30% das empresas reconheçam esse processo como 

sendo apenas de média importância e 5% como sendo de baixa importância. Embora nenhuma 

empresa tenha considerado esse tipo de aprendizado irrelevante, os dados revelam uma 

realidade que merece atenção. 

 O tipo externo de aprendizado Learning by interacting, é apresentado no quesito 

“aprendizado com interação de outros P&Ds, empresas ou clientes”. Metade das empresas 

pesquisadas consideram essa forma de aprendizado de alta importância e 20% de média 

importância. Cerca de 5% das empresas indicam que esse modo de aprender é de baixa 

importância, e 25% das empresas o consideram irrelevante, esses 30% surpreendem na 

medida que as empresas parecem ignorar importantes fontes de aprendizagem conforme 

Lundvall (1988). Fato que se torna ainda mais relevante em se tratando de empresas 

incubadas cujo ambiente teoricamente deveria promover a interação. 

 Foi observado que o aprendizado mais relevante às empresas pesquisadas são os tipos 

internos à empresa (aprender fazendo, aprender usando e aprender pesquisando). Isso indica 

que, apesar das empresas estarem em um ambiente favorável a interação, o aprendizado 

interno é ainda considerado de mais alta importância que o aprendizado externo. Uma vez que 

todas as empresas incubadas estão procurando realizar inovações, essa fraca interação pode 

ser um indicativo da tentativa de proteção de conhecimentos. 

 

 Gráfico 3 - Divisão das empresas pesquisadas de acordo com o grau de importância 

atribuídos a formas de aprendizagem, Florianópolis – SC, 2014 (em porcentagem). 
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Fonte: Elaboração própria com base em pesquisa de campo, 2014. 

 

No tocante a pesquisa e desenvolvimento internos à empresa, foi observado um 

aumento do grau de importância nos últimos três anos pelas empresas pesquisadas. Isso 

porque, à medida que a empresa cresce, da mesma forma cresce a necessidade de se realizar 

inovações, incrementais ou radicais, para se manter no mercado de atuação. A parcela que 

considerou essa fonte de informação de alta importância passou de 75% em 2011 para 85% 

em 2013. No último ano, apenas 5% das empresas pesquisadas consideraram o P&D 

irrelevante como fonte de informação. 

Assim como o P&D, a área de produção teve um acréscimo de sua importância nos 

últimos três anos para as empresas pesquisadas. A parcela que considerou essa fonte de 

informação de alta importância aumentou de 40% para 50% das empresas nos últimos três 

anos, e a parcela que considerou de média importância também cresceu, de 5% para 15%. A 

porcentagem que considerou a área de produção de baixa importância, no entanto, diminuiu 

de 25% para 15% das empresas, e a que considerou irrelevante se manteve em 20% das 

empresas.  Esta parcela de empresas, que considerou a área de produção irrelevante, pode ser 

explicada pelo número de empresas que começaram há menos de três anos, e que estão com 

os produtos ainda em desenvolvimento. 

Embora os números sejam positivos, considerando que a maior parte das empresas 

valoriza mais a aprendizagem interna que a externa, era de se esperar que os números 

relativos às empresas que não reconhecem a importância dos processos internos como fonte 

para a aprendizagem e inovação fosse bem menor. 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico4 e 5 - Fontes de informação P&D e área de produção e seus respectivos graus de 

importância nos últimos três anos, Florianópolis – SC, 2014 (em porcentagem). 
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Fonte: Elaboração própria com base em pesquisa de campo, 2014. 

 

A importância das áreas de vendas e marketing também cresceu significativamente 

como fonte de informação no último triênio. Uma vez que a maioria das empresas têm poucos 

anos de incubação, e muitas iniciaram na incubadora quando o produto ainda não estava 

pronto para vendas, esse aumento é coerente com o próprio desenvolvimento da empresa. Em 

2011 essa fonte de informação foi considerada de alta importância por 45% das empresas, e 

em 2013 essa parcela cresceu para 75%. A porcentagem de empresas que consideraram de 

média importância cresceu de 10% em 2011 para 15% em 2013, e as que consideraram de 

baixa importância caíram de 5% para 0%. A parcela de empresas que consideraram vendas e 

marketing irrelevante como fonte de informação caiu de 30% para 10%. 

Ao contrário da área de vendas e marketing, o grau de importância das universidades 

como fonte de informação diminui seu grau de importância nos últimos três anos para as 

empresas pesquisadas. Cerca de 45% das empresas pesquisadas consideraram a universidade 

uma fonte de informação de alta importância em 2011, e caiu para 35% em 2014. Mantendo-

se em 15% a parcela que afirma que é uma fonte de média importância. Entre os que 

consideram a universidade de baixa importância o número subiu de 10% para 25%, e os 20% 

que não julgavam a universidade fonte relevante de informação passaram a ser 25%. 

 Este aspecto chama a atenção, sobretudo, por se tratar de empresas incubadas, 

fazendo, portanto parte do Sistema Local de Inovação formalmente constituído, do qual fazem 

parte também diversas Instituições de Ensino Superior que poderiam ser melhor exploradas 

(LUNDVALL, 1988). 

A universidade tem um papel importante no processo criativo, que origina a empresa 

que será incubada, uma vez que para que essa ideia exista é necessário um conhecimento 

técnico complexo, em razão da área tecnológica em que está inserida. O que pode estar 

acontecendo é que o conhecimento no meio acadêmico, apesar de incitar a inovação, pode não 

sustentar seu desenvolvimento, por não se atualizar com o mercado. É importante lembrar, 

porém, que a própria atualização do conhecimento acadêmico pode ser desenvolvida por meio 

dessa interação universidade-empresa, sendo assim esta relação deveria ser estimulada de 

maneira formal e sistemática (LUNDVALL, 1988; CASSIOLATO, 2004). 
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Gráfico 6 e 7 - Fonte de informação área de vendas e marketing e universidades e seus 

respectivos graus de importância considerados pelas empresas pesquisadas nos últimos três 

anos, Florianópolis – SC, 2014 (em porcentagem). 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Elaboração própria com base em pesquisa de campo, 2014. 

 

Todas as empresas pesquisadas afirmam ter desenvolvido algum tipo de inovação, seja 

de processos ou de produtos, incrementais ou radicais. Dado que, para o empreendimento 

entrar na incubadora CELTA é necessário que aplique conhecimentos e técnicas avançadas e 

inovadoras (CELTA, 2014), é coerente que todas as empresas inovem para alcançar este 

requisito. Com relação aos tipos de inovação gerados, a maioria das empresas pesquisadas, 

cerca de 65%, afirma ter aplicado um processo tecnológico inovador para o seu setor de 

atuação, como por exemplo no desenvolvimento do projeto técnico, produção, montagem, 

entre outros. 

Em relação a introdução de novos produtos no mercado, 55% das empresas 

pesquisadas afirmam ter inovado em algum produto, tornando-o novo para o mercado. Destas, 

36% afirmam ter elaborado um produto novo apenas no mercado nacional, e 64% afirmam 

que o produto é novo tanto para o mercado nacional, bem como o internacional. Este 

porcentual corresponde a cerca de 35% do total de empresas pesquisadas, índice maior que o 

do o cenário nacional, que segundo pesquisa nacional com as incubadoras do Brasil, 15% das 

empresas incubadas inovam no cenário internacional (ANPROTEC; MCT, 2012). 

 

 

 

 

 

 

 

Figura1 - Divisão das empresas pesquisadas de acordo com a elaboração de produto novo no 

portfólio, para o mercado nacional e/ou o mercado internacional, Florianópolis – SC, 2014. 
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Fonte: Elaboração própria com base em pesquisa de campo, 2014. 
  

No tocante ao impacto que as inovações trazem para as empresas pesquisadas, o estudo foi 

dividido em três grupos: impactos diretos na produção e/ou produto, impacto nos mercados e 

impacto em insumos (inclusive trabalho) e meio ambiente. O impacto trazido pela inovação 

com relação ao próprio produto é, em geral, o de maior importância. Isso porque é um 

impacto direto, que tem um efeito imediato e mais perceptível, diferente do impacto em 

relação ao mercado, por exemplo, que pode precisar de mais tempo para aparecer. Com 

relação ao aumento de produtividade, 55% das empresas pesquisadas tiveram um impacto 

alto, 25% um impacto médio e 5% baixo. Para os outros 15%, a inovação foi irrelevante para 

o aumento de produtividade.  

No que se refere a ampliação do portfólio, o resultado foi semelhante ao impacto de 

aumento de produtividade. Cerca de 55% consideram alto o impacto na gama de produtos, 

30% consideram o impacto médio, 5% baixo, e 10% irrelevante. O aumento da qualidade foi 

o fator mais impactante do grupo. Para 70% das empresas, as inovações tiveram um impacto 

alto na qualidade, 20% consideram o impacto médio, 5% baixo, e outros 5% irrelevante. 

Embora os números sejam positivos indo ao encontro das teorias que defendem a 

inovação como estratégia para a melhoria da competitividade (FIATES; FIATES, 2008), 

chama mais uma vez a atenção o número significativo de empresas que não percebem o 

impacto da inovação, sobretudo levando-se em consideração que são empresas de base 

tecnológica, nas quais a inovação deveria ser a essência do negócio. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico8 - Divisão das empresas pesquisadas de acordo com os impactos que as inovações 

tiveram e seus respectivos graus de ação, Florianópolis – SC, 2014 (em porcentagem). 
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Fonte: Elaboração própria com base em pesquisa de campo, 2014. 
  

Referente à participação de mercado, o mais alto impacto da inovação para as empresas 

pesquisadas foi, em geral, o aumento da participação no mercado interno. Apesar de uma 

grande parcela da inovação gerada pelas empresas pesquisadas ser nova tanto para o mercado 

interno quanto para o externo (64%), a grande maioria das empresas pesquisadas 

consideraram a inovação de alto impacto para o aumento de sua participação apenas no 

mercado interno, 10% afirmam que esse impacto foi médio e 5% baixo. 

 Em relação ao impacto que a inovação trouxe no aumento de participação do mercado 

externo, as empresas ficaram mais divididas. Para cerca de 45% das empresas pesquisadas, a 

inovação que foi criada não teve relevância no aumento de participação no mercado externo. 

5% das empresas afirmaram que o impacto foi baixo e 20% que foi médio. Outros 30% 

declararam que o impacto da inovação neste quesito foi alto. A maioria das empresas 

pesquisadas (55%) classificou como alto o impacto da inovação na abertura de novos 

mercados. Outras 25% considera o impacto como médio, 15% como baixo e 5% como 

irrelevante. Esses números não consideram, porém, outros aspectos que inibem ou dificultam 

a participação da empresa em mercados internacionais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico9 – Divisão das empresas pesquisadas de acordo com os impactos que as inovações 

tiveram e seus respectivos graus de ação, Florianópolis – SC, 2014 (em porcentagem). 



 

 

 

 375 
 

 
Fonte: Elaboração própria com base em pesquisa de campo, 2014. 
  

O impacto que as inovações das empresas pesquisadas causam em insumos, trabalho, energia 

e meio ambiente não foram percebidos como significativos, conforme expresso no gráfico 10. 

Estes resultados são compreensíveis, uma vez que a maioria das empresas pesquisadas já 

possui uma estrutura enxuta, tanto de insumos quanto de trabalho, e devido às áreas em que 

elas atuam, o meio ambiente não é foco da inovação.  

As empresas tentam proteger as inovações desenvolvidas evitando cópias, de modo a manter 

sua competitividade e continuarem exclusivas no mercado. (ABIN, 2014). 

 

Gráfico10 - Divisão das empresas pesquisadas de acordo com os impactos que as inovações 

tiveram e seus respectivos graus de ação, Florianópolis – SC, 2014 (em porcentagem). 

 
Fonte: Elaboração própria com base em pesquisa de campo, 2014. 
  

Foram identificadas nas empresas incubadas no CELTA várias formas de proteção de 

conhecimento. Muitas delas possuem mais de uma forma de proteção. A forma de proteção 

mais abrangente entre essas empresas é o contrato de confidencialidade empresa – 

funcionário, com 70% de cobertura. Esse contrato tem como principal objetivo proteger o 

conhecimento gerado na empresa de concorrentes, impedindo, por exemplo, um funcionário 

que foi desligado da empresa de trabalhar para sua concorrente durante um determinado 

período, para que não ocorra transferência de informações estratégicas.  
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O contrato de confidencialidade empresa – fornecedor é a segunda forma de proteção 

mais utilizada, abrangendo 55% das empresas pesquisadas. Seguem as empresas que têm 

patentes, cerca de 35%, as que possuem conhecimento organizacional, 30%, as que têm 

segredos industriais, com 25%, e as que contam com contratos de confidencialidade empresa 

– cliente, 15%, estes números vão ao encontro da classificação proposta pela FINEP para 

EBTs (FINEP, 2014). 

As parcerias que as empresas incubadas desenvolvem podem ser importantes na 

elaboração das inovações, uma vez que são fontes de informação. Nas empresas pesquisadas 

na incubadora CELTA, a parceria que teve o maior porcentual de grau máximo de 

importância (alto) foi a Universidade, apontada por 65% das empresas. Essa interação, porém, 

é na maior parte, relacionada a programas de estágio que as empresas têm com os alunos de 

graduação, de acordo com entrevistas feitas com essas firmas, embora esses programas sejam 

importantes, outras formas de interação com as universidades poderiam ser mais exploradas 

beneficiando ambas as partes. 

 

Gráfico11 - Divisão das empresas pesquisadas pela CELTA de acordo com as formas de 

proteção do conhecimento, Florianópolis – SC, 2014 (em porcentagem). 

 
Fonte: Elaboração própria com base em pesquisa de campo, 2014. 
  

Os clientes são também considerados uma parceria de alta importância para a maioria 

das empresas, cerca de 65%. A própria incubadora CELTA é vista como parceira de alta 

importância pela maioria, cerca de 60% das empresas pesquisadas. Em seguida a FINEP, com 

50% das empresas, a FAPESC, com 40%, fornecedores, com 30%, os institutos de pesquisa, 

com 25%, empresas de consultoria, com 20%, e o SEBRAE, com 20% das empresas 

pesquisadas. 

 

 

 

 

Tabela1–Percepção de parceiros importantes de acordo com sua contribuição para a inovação 

das empresas pesquisadas, Florianópolis – SC, 2014 (em porcentagem). 

Principais parcerias  
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1 Universidades 65% 

2 Clientes 65% 

3 Incubadora CELTA 60% 

4 FINEP 50% 

5 FAPESC 40% 

6 Fornecedores  30% 

7 Institutos de pesquisa 25% 

8 Empresas de consultoria 20% 

9 SEBRAE 20% 
 

Fonte: Elaboração própria com base em pesquisa de campo, 2014. 
 

5. Conclusão 

 

 O desenvolvimento econômico é alvo de todos os países do mundo, e não se 

caracteriza apenas pelo crescimento de variáveis quantitativas econômicas, mas também pelo 

progresso de fatores qualitativos, como a melhoria na qualidade de vida das pessoas. Nesse 

contexto, a inovação se coloca, de acordo com o referencial teórico shumpeteriano e neo-

shumpeteriano, como elemento fundamental do desenvolvimento, uma vez que é através dela 

que ocorre o processo de melhoria e transformação na sociedade. Uma vez que as empresas 

de base tecnológica desempenham papel fundamental na inovação e desenvolvimento 

nacionais, as incubadoras entram como grandes apoiadoras desse movimento, dando suporte a 

empreendimentos inovadores. 

Neste trabalho, o CELTA foi a incubadora escolhida para o estudo de caso, aplicado 

com suas empresas de base tecnológica residentes. Ao analisar as empresas, procurou-se 

caracterizar a dinâmica inovativa e de aprendizado que elas desenvolvem. Após análise desse 

estudo, verificou-se que o aprendizado apresentado nas empresas é, principalmente, interno à 

própria empresa, caracterizando uma possível falha no aproveitamento da interação entre as 

outras empresas incubadas. Destacam-se os tipos de aprendizado junto ao processo produtivo 

(o learning by doing), no qual é possível identificar as melhores combinações tecnológicas 

quando se está desenvolvendo o produto; junto ao P&D (learning by searching), no qual são 

pesquisadas novas e inovadoras tecnologias e processos de produção para serem aplicados na 

empresa; e junto à utilização do produto, principalmente pela interação com os usuários do 

produto, podendo identificar sua usabilidade, qualidade e possíveis melhorias (learning by 

using). 

As fontes de informação identificadas como mais relevantes nas empresas estudadas 

(P&D, área de produção, vendas e marketing e internet) também não dependem de atores 

externos, demonstrando novamente falta de interação com outros agentes. No tocante aos 

tipos de conhecimento gerados, a maioria se apresenta como habilidades e conhecimentos de 

difícil transferência, pelo fato da maioria das empresas não terem uma base codificada de 

conhecimentos, como manuais e bancos de informações. 
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 Em relação à dinâmica inovativa, verificou-se que todas as empresas pesquisadas 

inovam, em processos e produtos. No que se refere aos produtos, a inovação é, em sua 

maioria, de abrangência internacional. Observou-se que os impactos que as inovações 

trouxeram foram, principalmente, melhorias relacionadas ao próprio produto/produção, e o 

aumento de participação no mercado interno. Com relação à otimização de insumos, trabalho 

e sustentabilidade ambiental, verificou-se que esses não são impactos focados na criação das 

inovações. No tocante à proteção das inovações, as empresas utilizam de várias formas, 

principalmente contratos de confidencialidade. 

 No tocante às parcerias, o que foi observado que a universidade é um agente 

fundamental para o surgimento das empresas inovadoras, que são incubadas pelo CELTA. 

Contudo, essa interação diminui no próprio desenvolvimento da inovação, quando as 

empresas deixam de procurar as universidades. 
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